
Lula fala em armação de Moro 
ao comentar os planos do PCC

O presidente do Senado e também do Congresso 
Nacional, Rodrigo Pacheco, anunciou em Plenário, 
na quinta-feira (23), que decidiu acatar a questão 
de ordem apresentada pelo senador Renan Ca-
lheiros (MDB-AL), líder do bloco da Maioria, e ofi-
cializou o retorno do funcionamento das comis-

sões mistas para análise prévia das medidas provisórias (MPs). 
Pacheco disse que sua decisão, como presidente do Congresso, 
será proferida por escrito e encaminhada aos senadores e de-
putados, declarando assim a prejudicialidade do ato conjunto, 

da Câmara e do Senado, que suspendeu a partir de março de 
2020 o funcionamento das comissões mistas em razão da pan-
demia de covid-19. Ele lembrou que, desde o início de fevereiro, 
a Mesa do Senado decidiu pelo retorno do rito normal das MPs, 
com o funcionamento das comissões mistas, revogando o ato 
das duas Casas (Ato nº 1, de 2020) que permitia a exceção, em 
razão da pandemia de covid-19. Pacheco disse que, em deferên-
cia à Câmara dos Deputados, preferiu aguardar que a Comissão 
Diretora da Câmara tomasse a mesma decisão, já que era um 
ato conjunto.  PÁGINA 6

Caixa registrou lucro de 
R$ 9,2 bilhões em 2022

A Caixa registrou um lucro líquido de R$ 
9,2 bilhões em 2022, lucro líquido contábil 
de R$ 9,8 bilhões e patrimônio líquido de 
R$ 122,6 bilhões, o que representa um au-
mento de 9,9% em 12 meses.  O saldo na 
carteira de crédito total foi de R$ 1,0 trilhão, 
com crescimento de 16,7% sobre 2021, 
com saldo de R$ 637,9 bilhões na carteira 
de crédito imobiliário (+ 13,6% ). PÁGINA 2

Crédito maior

Compra

Petrobras pratica preço 
do mercado brasileiro 

O presidente da Petrobras, Jean Paul 
Prates, disse que a empresa não está 
mais praticando o preço de paridade de 
importação, e sim o preço do mercado 
brasileiro. Segundo ele, com a continui-
dade da queda do petróleo, é possível 
que haja "em breve" a queda do preço 
da gasolina. PÁGINA 2

Corte de preços

Governo de SP não 
queria liberar catracas 

O Sindicato dos Metroviários de SP afir-
mou que o governador do estado e o Me-
trô mentiram ao dizer que teriam aceitado 
a proposta de liberar as catracas para sus-
pender a greve.  A presidente do sindicato, 
Camila Lisboa, afirmou que, ao mesmo tem-
po que comunicava o aceite pela catraca li-
vre, o metrô ingressou na justiça. PÁGINA 8

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) afirmou na manhã de quinta-feira, 
23, que as suspeitas de que uma quadri-
lha ligada ao PCC pretendia atacar o se-
nador Sérgio Moro (União Brasil), ex-mi-
nistro da Justiça e Segurança Pública, são 
uma "armação" do ex-juiz federal. "Que-
ro ser cauteloso. Vou descobrir o que 
aconteceu. É visível que é uma armação 
do Moro. Eu vou pesquisar e saber o "por-
que" da sentença. A ordem para defla-
grar a operação partiu da juíza Gabriela 
Hardt, que foi substituta de Moro na 13ª 
Vara Federal Criminal de Curitiba na Ope-
ração Lava Jato.  PÁGINA 7

Metrô

Toshiba anuncia plano 
para fechar o capital

O conglomerado industrial japonês 
Toshiba fechou um acordo de 2 trilhões de 
ienes (cerca de US$ 15,2 bilhões) para fe-
char o capital da empresa.  A Toshiba dis-
se que a compra seria liderada pela Japan 
Industrial Partners, um fundo de investi-
mento com sede em Tóquio. Se o acordo 
tiver o apoio de acionistas e reguladores, 
marcará o fim de anos de turbulência na 
Toshiba. PÁGINA 4

Divulgação
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O presidente do Senado reconheceu que a decisão diminui o poder 
atualmente concentrado nas Mesas das duas casas legislativas

Pacheco anuncia retorno 
das comissões mistas

As MPs encaminhadas por Lula vão tramitar seguindo o rito normal

ESPERA

Lira: BC só terá como 
indicar queda nos juros 
após arcabouço fiscal

PÁGINA 3

Pedro França - Agência Senado

Tânia Rêgo - Agência Brasil

Marina Ramos - Câmara dos Deputados

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON ED NM 79.58 −2.57% −2.10

PETROBRAS PN N2 22.80 −2.27% −0.53

ITAUUNIBANCOPN N1 23.15 −2.49% −0.59

B3 ON NM 10.42 −5.62% −0.62

MAGAZ LUIZA ON NM 3.11 −13.37% −0.48

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MAGAZ LUIZA ON NM 3.11 −13.37% −0.48

GOL PN N2 5.98 −10.08% −0.67

BRF SA ON NM 5.55 −9.61% −0.59

YDUQS PART ON NM 6.55 −8.90% −0.64

AZUL PN N2 11.19 −8.88% −1.09

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

EMBRAER ON NM 20.54 +1.78% +0.36

WEG ON EJ NM 39.89 +0.94% +0.37

BBSEGURIDADEON NM 32.65 +0.77% +0.25

MINERVA ON NM 11.45 +1.33% +0.15

KLABIN S/A UNT N2 18.06 +0.39% +0.07

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.105,25 +0,23%

S&P 500 3.948,72 +0,30%

NASDAQ 11.787,40 +1,01%

DAX 30 15.210,39 -0,038%

FTSE 100 7.499,60 -0,89%

IBEX 35 8.970,00 -0,44%

97.926,34 ê -2,29%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,290

VENDA
5,290

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

é  0,81%é  1,01%
EURO

COMPRA
5,734

VENDA
5,735

é  0,81%
LIBRA

COMPRA
6,495

VENDA
6,498

é  0,73%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
333,50

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.990,7
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texto A Petrobras não está 
mais praticando o preço de 
paridade de importação, e sim 
“o preço do mercado brasi-
leiro”, disse na quinta-feira, 23, 
o presidente da empresa, Jean 
Paul Prates, em evento pro-
movido pela Fundação Getú-
lio Vargas (FGV). Segundo Pra-
tes, com a continuidade da 
queda do preço do petróleo, 
é possível que haja “em breve” 
a queda também do preço da 
gasolina, depois da redução 
de 4,5% anunciada na quarta-
-feira, 22, para o diesel.

“Talvez (haja queda da 
gasolina). Estamos flutuando 
de acordo com a referência 
internacional e com o mercado 
brasileiro. Essa é a nossa polí-
tica, com o produto produzido 
aqui e o importado”, disse Pra-

tes ao deixar o evento.
Ele reafirmou que sempre 

que possível a Petrobras vai 
praticar o preço do mercado 
brasileiro - uma soma da pro-
dução interna com a impor-
tada - e voltou a criticar a polí-
tica de preços anterior, de pari-
dade com a importação, rejei-
tada pela nova gestão.

“Já expliquei várias vezes 
que vamos praticar o preço do 
mercado brasileiro, e sempre 
que a gente puder um preço 
mais barato para vender para 
o nosso cliente, para o nosso 
consumidor brasileiro, nós 
vamos fazer”, afirmou o pre-
sidente da Petrobras.

Ele ironizou ao ser pergun-
tado pelo fim da política de 
paridade de importação (PPI) 
da Petrobras, dizendo que não 

existe nada escrito que obri-
gue a empresa a seguir essa 
prática. 

“Quem é PPI? Onde ele 
é publicado? Não tem nada 
escrito. Eu não aceito o dogma 
do PPI, aceito a referência 
internacional e com preço 
de mercado de acordo com 
nosso cliente. Quem paga bem 
recebe desconto, quem está 
perto recebe de um jeito...é a 
política de empresa”, disse o 
executivo. “A gente tem que 
acabar com o dogma de ter 
que praticar o preço do seu 
concorrente”, completou, 
ressaltando que não precisa 
“andar em cima da linha do 
importador”, que é um con-
corrente da Petrobras. 

A Petrobras divulgou tam-
bém os nomes dos novos dire-

tores eleitos pelo Conselho de 
Administração da empresa, 
com mandato de dois anos 
até 13 de abril de 2025.  

São eles Sergio Caetano 
Leite (diretor executivo finan-
ceiro e de Relacionamento 
com Investidores); Joelson Fal-
cão Mendes (Exploração e Pro-
dução); Carlos José do Nasci-
mento Travassos (Desenvol-
vimento da Produção); Clau-
dio Romeo Schlosser (Comer-
cialização e Logística); William 
França da Silva (Refino e Gás 
Natural); Clarice Coppetti 
(Relacionamento Institucio-
nal e Sustentabilidade) e Car-
los Augusto Burgos Barreto 
(Transformação Digital e Ino-
vação).

O Conselho de Adminis-
tração também reconduziu o 

presidente da companhia para 
novo mandato de dois anos, 
até abril de 2025.

As indicações foram sub-
metidas aos procedimentos 
internos de governança cor-
porativa, incluindo as respec-

tivas análises de conformidade 
e integridade necessárias ao 
processo sucessório da com-
panhia, o que incluiu a aprecia-
ção do Comitê de Pessoas e, 
em seguida, a deliberação do 
Conselho de Administração.
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Caixa apresentou lucro de
R$ 9 bilhões no ano passado
Serrano afirmou que o lucro maior da instituição nos anos anteriores se 
deveu à venda de ativos, cenário que não deve ser repetido na atual gestão

A Caixa regis-
trou um lucro 
líquido de R$ 
9,2 bilhões em 
2022, lucro lí-
quido contábil 

de R$ 9,8 bilhões e patrimô-
nio líquido de R$ 122,6 bilhões, 
o que representa um aumen-
to de 9,9% em 12 meses, de 
acordo com balanço divulgado 
na quinta-feira (23) pelo ban-
co. Segundo os dados, o saldo 
na carteira de crédito total foi 
R$ 1,0 trilhão, com crescimen-
to de 16,7% sobre 2021, com 
saldo de R$ 637,9 bilhões na 
carteira de crédito imobiliário 
(+ 13,6% ).  

Foram registrados R$ 509,8 
bilhões em originação de cré-
dito total, com crescimento de 
16,6% em relação a 2021; R$ 
161,7 bilhões em contratações 
de crédito imobiliário, repre-
sentando crescimento de 15% 
sobre 2021; R$ 91,2 bilhões em 
contratações de crédito imo-
biliário linha de crédito do Sis-
tema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE), com cresci-
mento de 10,1% em compara-
ção a 2021; R$ 70,5 bilhões em 
contratações de crédito imobili-
ário FGTS, representando cres-
cimento de 22,2% em compa-
ração a 2021.

De acordo com o vice-pre-
sidente de Finanças e Contro-
ladoria da Caixa, Marcos Bra-
siliano Rosa, o resultado do 
banco não se mede exclusi-
vamente pelo seu lucro e sim 
pela forma como entrega resul-
tados para a sociedade e no 
papel que exerce no desen-
volvimento do país quando 
empresta recursos para todos.

Ele destacou que o banco 

CRÉDITO COMERCIAL

Agência Brasil

Maria Serrano: “o ano de 2022 foi bastante complexo e polêmico para a Caixa, porque passamos pela maior crise de reputação dos últimos anos” 

Agência Brasil

Prates: “Já expliquei várias vezes que vamos praticar o preço do mercado”

pagou no ano passado R$ 308,9 
bilhões em benefícios sociais, 
R$ 123,8 bilhões em benefí-
cios do INSS (crescimento de 
9,1% em relação a 2021), R$ 
111,4 bilhões em benefícios 
do Auxílio Brasil (crescimento 

de 345,7% em relação a 2021). 
“São números significativos que 
olho não para o valor, mas para 
a quantidade de famílias que 
foram atendidas e por meio da 
Caixa conseguiram até mesmo 
se manter”.

O balanço mostra um saldo 
de R$ 231,0 bilhões em crédito 
comercial (17,9% sobre 2021); 
saldo de R$ 102,5 bilhões em 
crédito consignado (22,8%); 
saldo de R$ 99,3 bilhões em 
crédito de infraestrutura (5,7% 

a mais do que em 2021); saldo 
de R$ 44,1 bilhões em crédito 
ao agronegócio, com cresci-
mento (aumento de 167,5% 
sobre 2021) e mais de R$ 1,2 tri-
lhão em captações totais, com 
destaque para a poupança, que 

Prates diz que Petrobras pratica
o preço do mercado brasileiro 

PARIDADE DE IMPORTAÇÃO

teve 36,1% de participação de 
mercado, mantendo a lide-
rança do segmento.

“O ano de 2022 foi bastante 
complexo e polêmico para a 
Caixa, porque passamos pela 
maior crise de reputação dos 
últimos anos por termos o prin-
cipal dirigente da instituição 
acusado de práticas de assé-
dio sexual e moral. Vivemos na 
gestão anterior um processo 
de desmantelamento do banco 
a partir da venda de seus ati-
vos, alta rotatividade de empre-
gados em cargos de direção e 
descontinuidade nas ações de 
planejamento do banco e no 
seu plano orçamentário pela 
adoção de programas contro-
versos que geraram perdas”, 
avaliou a presidenta da Caixa, 
Maria Rita Serrano.

Ela explicou que o lucro 
maior nos anos anteriores se 
deveu à venda de ativos, cená-
rio que não deve ser repetido 
na atual gestão. “Não é nossa 
pretensão vender ativos do 
banco, privatizar ou abrir 
o capital do banco. Nossa 
pretensão é manter a Caixa 
como empresa pública ren-
tável, com sustentabilidade 
e focada no desenvolvimento 
do país. A partir de 2023 a 
Caixa volta a ser fundamen-
tal como instituição pública 
para o desenvolvimento do 
país”, reforçou.

Serrano destacou que entre 
as ações em andamento para 
a retomada da força do banco 
estão revisões dos planos de 
planejamento estratégico, de 
negócios e orçamentário. Ela 
destacou a retomada do pro-
grama Minha Casa, Minha Vida 
da sala de atendimento espe-
cializado para cidades e esta-
dos com a meta de aproximar 
a Caixa com as necessidades 
locais, já que o banco é o maior 
investidor dos programas de 
saneamento, habitação e infra-
estrutura.

Serrano mandou um 
recado para os clientes da 
Caixa ao dizer que o banco é 
sólido, seguro, no qual pode-
-se confiar. “E nós sabemos 
da necessidade de melho-
rar o atendimento. Todos os 
esforços serão feitos no sen-
tindo de garantir excelência no 
atendimento para os clientes 
e população atendida pelos 
programas sociais. Esse será 
nosso objetivo nesses próxi-
mos anos”.
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Padilha admite que Brasil tem 
taxa de juros desproporcional 

Lira: BC só terá como indicar queda 
nos juros após anúncio do arcabouço

Oministro das 
Relações Insti-
tucionais, Ale-
xandre Padi-
lha, afirmou 
na quinta-feira, 

23, que o Brasil tem taxa de ju-
ros desproporcional para a si-
tuação atual do País, se com-
parado ao restante do mundo. 
Na quarta-feira, 22, o Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
decidiu manter a Selic no pa-
tamar de 13,75%. 

Aos jornalistas, Padilha 
reforçou que o governo “está 
fazendo a sua parte” para 
garantir uma redução nos 
juros, ao citar a apresenta-
ção da quarta-feira do relató-
rio de despesas e receitas do 
primeiro bimestre, com sinali-
zação de melhoria fiscal, além 
da apresentação do novo arca-
bouço e o ambiente positivo 
no Congresso para aprovação 
da proposta. 

“Só reforça aquilo que 
tenho ouvido de empresá-
rios, a avaliação que empre-
sários fazem, economistas 
fazem, lideranças do Con-
gresso Nacional, de que o Bra-
sil vive uma taxa de juros des-
proporcional para a situação 
do País quando a gente com-
para a realidade internacional. 
O governo está fazendo sua 
parte”, avaliou Padilha. 

Ele negou que o fato de 
o governo não ter apresen-
tado o novo marco fiscal possa 
ter influenciado na decisão do 
Copom da quarta-feira. “Cer-
tamente não foi apresentar 
ou não apresentar que mobi-
lizou a decisão do Banco Cen-
tral”, disse. 

Padilha também negou 
que haja dificuldade na ela-
boração do marco, com diver-
gência entre atores da socie-
dade, lideranças políticas e 
do próprio governo. “Dificul-
dade nenhuma. O ministro 
Fernando Haddad construiu, 
lidera esse debate junto com 
a equipe econômica, apresen-
tou ao presidente Lula. Fez as 
consultas que o presidente 
recomendou. O retorno foi 
muito positivo”, disse. 

O ministro reforçou o 

desejo do chefe do Executivo 
de debater a proposta com 
líderes partidários e os pre-
sidentes das Casas legislati-
vas para que o projeto chegue 
maduro ao Congresso. 

Ele também garantiu que o 
governo tem base para apro-
var projetos prioritários, como 
marco fiscal e reforma tributá-
ria. As duas pautas, inclusive, 
prioridades da área econômica, 
ultrapassam a base do Execu-
tivo, na avaliação de Padilha. 

Segundo ele, o próprio 
Legislativo dá sinais de que 
há um cenário positivo para 
debater a âncora que subs-
tituirá o atual teto de gastos. 

“Reforcei ao ministro Fer-
nando Haddad o ambiente 
positivo no Congresso Nacio-
nal para que o marco fiscal, 
chegando ao Congresso, tenha 
celeridade, na tramitação, no 
debate com qualidade, apro-
vação do marco fiscal”, disse 
Padilha aos jornalistas, após o 
encontro. “Tenho certeza que 
existe ambiente no Congresso 
Nacional hoje, foi dito inclusive 
por várias lideranças, o próprio 
presidente da Câmara citou 
isso. Tem um ambiente para 
aprovar na maior celeridade 
possível no Congresso Nacio-
nal”, reforçou. 

O ministro evitou estimar 
quando a proposta será levada 
ao Legislativo, após a viagem do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva à China, mas garantiu que 
existe ambiente para aprova-
ção na “data necessária”. 

Ele também comentou a 
importância de Haddad estar 
presente no Brasil para deba-
ter a âncora fiscal. O ministro 
da Fazenda vai acompanhar o 
presidente na viagem ao país 
asiático. 

Na terça-feira, 21, Lula con-
firmou que o novo arcabouço 
fiscal será divulgado apenas 
após a viagem à China. “Por 
que não pode ser antes? Nós 
embarcamos sábado, Haddad 
não pode comunicar isso aí. 
Seria estranho, eu anuncio e 
vou embora. Haddad tem que 
anunciar e ficar aqui para res-
ponder, debater, dar entre-
vista, falar com sistema finan-

CENÁRIO ATUAL

PERFIL ANTICÍCLICO

O ministro reforçou que o governo está fazendo a sua parte para garantir uma 
redução nos juros, ao citar a apresentação do relatório de despesas e receitas

Fábio Rodrigues - ABr

Padlha: “o Brasil vive uma taxa de juros desproporcional para o País quando a gente compara a realidade internacional”

Tebet espera 
que a ata do 
Copom venha 
imparcial

A ministra do Planejamento 
e Orçamento, Simone Tebet, 
disse na quinta-feira, 23, esperar 
que o Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central 
apresente justificativa “impar-
cial e justa com o Brasil” na ata 
da reunião realizada na quarta-
-feira, 22, quando o colegiado 
decidiu manter a taxa de juros 
básica em 13,75% ao ano.

“Não houve surpresa em 
relação à manutenção da taxa 
em 13,75% (ao ano). Nós já 
esperávamos isso. Ainda que 
não quiséssemos isso, mas já 
esperávamos. Então, vamos 
aguardar a ata. Porque tam-
bém como foi da outra vez, o 
comunicado, ao meu ver, saiu 
muito mais apertado do que 
prevíamos. Vamos aguardar 
a ata. Que essa ata venha de 
forma imparcial e justa com 
o Brasil, trazendo obviamente 
os fatores externos que leva-
ram o Banco Central a man-
ter a taxa de 13,75%”, disse a 
ministra a jornalistas depois de 
participar de evento em Brasília 
sobre Gestão Pública.

Tebet também disse aguar-
dar que o documento do 
Copom reconheça os fatos que 
mostram “todo o esforço que o 
governo federal está fazendo” 
para conter os gastos públicos 
e apresentar projetos sociais 
relevantes com responsabili-
dade fiscal.

A ata será divulgada na terça-
-feira da próxima semana. Na 
quarta-feira, foi a quinta vez que 
o Copom resolveu deixar a Selic 
no patamar de 13,75% ao ano. 
O órgão avaliou que a sua deci-
são “é compatível com a estra-
tégia de convergência da infla-
ção para o redor da meta ao 
longo do horizonte relevante, 
que inclui os anos de 2023 e, 
em grau maior, de 2024”.

Quando questionada sobre a 
possibilidade de o Copom seguir 
com o arrocho nos juros, Tebet 
disse confiar na equipe econô-
mica, que terá condições de mos-
trar até maio, quando haverá uma 
outra reunião do Copom, que o 
ambiente interno econômico do 
Brasil está melhorando. 

“Estamos no caminho certo”, 
afirmou a ministra. “Nós temos 
condições, apresentando um 
bom arcabouço fiscal, evoluindo 
nas tratativas e também no pro-
cesso legislativo da reforma tri-
butária, além de outros atos 
que estaremos apresentando 
no devido tempo, de, inde-
pendente dos fatores exter-
nos, mostrar que o ambiente 
interno econômico do Brasil 
está melhorando e assim tere-
mos condições, se assim deci-
dir o Banco Central, de baixar 
as taxas de juros.”

A fala de Tebet está ali-
nhada às do presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, que vem reclamando da 
alta taxa de juros no País, e de 
outros ministros do governo. 
Na quarta, o titular da Fazenda, 
Fernando Haddad, disse ter 
considerado o comunicado do 
Copom “muito preocupante”. O 
chefe da Casa Civil, Rui Costa, 
também não gostou. “Não tem 
país no mundo que pratique 
juros tão altos como o Brasil. 
Não tem razão econômica que 
explique essa decisão”, disse.

Sobre o novo arcabouço 
fiscal, a ministra se mostrou 
confiante na divulgação de seu 
conteúdo logo que o presi-
dente Lula voltar da China. 
Ela disse que a “moldura” do 
novo marco tem todo o aval 
da pasta que comanda e agora 
só está passando por ajustes 
para acomodar a decisão polí-
tica de Lula “de esticar um pou-
quinho mais ou de espremer 
um pouquinho”.

“O arcabouço está saindo 
dentro do Ministério da Fazenda 
e a sua moldura tem todo o aval 
do Ministério do Planejamento 
e Orçamento. Eu posso dizer 
que a moldura desse arcabouço 
fiscal está muito boa e agora é 
hora de analisar parâmetros 
de acordo com uma decisão 
política do presidente da Repú-
blica, de esticar um pouquinho 
mais ou de espremer um pou-
quinho”. 

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), disse na 
quinta-feira, 23, que o Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
do Banco Central só terá instru-
mentos para indicar uma possí-
vel baixa na taxa básica de juros 
após o anúncio do novo arca-
bouço fiscal que será apresen-
tado pelo Ministério da Fazenda. 
Em meio a críticas do governo à 
manutenção da Selic em 13,75% 
ao ano, o deputado afirmou que 
a autoridade monetária não 
pode se guiar por um texto de 
regra fiscal que ainda nem é 
público.

“Quando você faz uma 
análise econômica, técnica, o 
Copom não pode ficar longe da 
meta de inflação. Se a meta de 
inflação está longe, está distante 
da régua, e ele baixa os juros, 
a gente corre o risco de ter um 
processo inflacionário. E o pro-
cesso inflacionário custa muito 
mais caro que o efeito danoso 
do aumento dos juros”, afirmou 
Lira a jornalistas.

Ao comentar o arcabouço 

fiscal, o deputado voltou a elo-
giar o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. 

O ministro, segundo ele, tem 
agido com “muita coerência” e 
tem o respaldo da Câmara em 
relação ao texto da regra que 
substituirá o atual teto de gas-
tos. Lira afirmou que o petista 
tem “tido dificuldades de um 
lado e de outro”, mas tem tran-
sitado com “serenidade” para 
chegar a um texto equilibrado 
do projeto de lei complemen-
tar do arcabouço.

“O Copom não pode fazer 
uma análise em cima de uma 
perspectiva de um texto que 
sequer foi apresentado. Mas, 
com o texto apresentado, o 
Copom vai ter instrumentos 
para começar a fazer a indi-
cação da baixa de juros res-
ponsável”, declarou Lira, ao 
defender um “armistício” entre 
Fazenda, Planalto, BC e Con-
gresso para se discutir o arca-
bouço fiscal na volta do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
da China.

Na terça-feira, 21, Lira disse 
que continuaria ajudando o Exe-
cutivo nas discussões sobre 
a regra fiscal. O presidente 
da Câmara também afirmou, 
durante um jantar, que tem 
dado “todos os sinais públi-
cos” para o fortalecimento de 
Haddad. A expectativa era de 
que a proposta de arcabouço 
fiscal fosse apresentada ainda 
nesta semana, mas Lula decidiu 
adiar o anúncio para depois de 
sua viagem à China, que ocor-
rerá de 26 a 31 de março.

Lira e o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
-MG), “receberam bem” as linhas 
gerais do arcabouço mostradas 
a eles por Haddad. Na proposta, 
havia gatilhos para que o gasto 
público tenha um perfil “anticí-
clico” e para que possa haver 
crescimento de despesas em 
momentos de desaceleração 
econômica. Esses gatilhos esta-
riam atrelados à arrecadação.

No último dia 16, o ministro 
da Fazenda já havia se reunido 
com Lira para tratar da regra fis-

cal. Logo depois do encontro, o 
presidente da Câmara elogiou 
a interlocução de Haddad com 
o Congresso.

De acordo com interlocu-
tores, Lira vê em Haddad o 
único integrante do governo 
que entende o contexto político 
atual, de polarização do País, 
e vê o ministro se esforçando 
para “construir pontes”. 

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, afirmou 
na quinta-feira, 23, que a histó-
ria julgará a decisão do Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
do Banco Central, de manter a 
Selic a 13,75% ao ano. Lula disse 
que a medida “não tem explica-
ção nenhuma no mundo” e que 
o presidente do BC, Roberto 
Campos Neto, “tem que cum-
prir a lei”. 

Também sugeriu que o 
Senado é quem tem de “cui-
dar” do chefe da autoridade 
monetária. “Não tem explica-
ção nenhuma no mundo a taxa 
de juros estar a 13,75% ao ano. 
Quem tem que cuidar do Cam-

pos Neto é o Senado que o indi-
cou. Ele (Roberto Campos Neto) 
não foi eleito pelo povo. Não foi 
indicado pelo presidente. Foi 
indicado pelo Senado”, disse 
Lula.

Segundo o presidente, Cam-
pos Neto “só tem que cumprir a 
lei, que estabeleceu a autono-
mia do Banco Central”.

“Quando eu tinha o ex-pre-
sidente do BC Henrique Meirel-
les, que foi um indicado meu, 
eu conversava com o Meirel-
les. Se esse cidadão Campos 
Neto quiser, ele nem precisa 
conversar comigo. Ele só tem 
que cumprir a lei, que estabele-
ceu a autonomia do Banco Cen-
tral. Ele precisa cuidar da polí-
tica monetária, mas ele precisa 
cuidar também do emprego, 
cuidar da inflação e cuidar da 
renda do povo. Todo mundo 
sabe que ele não está fazendo 
isso. Se ele estivesse fazendo, 
eu não estava reclamando”, 
disse Lula durante visita ao 
Complexo Naval de Itaguaí, 
no Rio de Janeiro. 

APERTO INJUSTO

ceiro, com a Câmara dos Depu-
tados, Senado, outros minis-
tros”, disse.

Padilha também minimi-
zou as críticas de que o Exe-
cutivo não tem base suficiente 
no Congresso Nacional para 
aprovação de pautas. “Até 
agora, neste momento, tudo 
que governo precisou ven-
cer no Congresso, consegui-
mos vencer. Aprovamos tudo 
aquilo que precisamos apro-
var”, esclareceu. 

O ministro afirmou tam-
bém que o Conselho de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (CDES), o chamado 
“Conselhão”, vai ser reinsta-
lado como espaço para “reu-
nir divergência”. Padilha tam-
bém esclareceu que o grupo 
discutirá temáticas relaciona-
das à sustentabilidade. 

“O Conselhão vai reunir a 
divergência dos atores eco-
nômicos, dos trabalhadores, 
do debate da democracia, 

da defesa de mais inclusão 
e diversidade no nosso país”, 
disse Padilha, após se reunir 
com Haddad, na sede da pasta 
econômica em Brasília, para 
discutir a retomada do CDES. 

O ministro esclareceu que 
foi acrescido mais um “S”, de 
sustentabilidade, à sigla do 
CDES, para inclusão da agenda 
sustentável. “Fizemos questão 
de acrescentar ao que era o 
CDES mais um S de sustentabi-
lidade, então vai ser um espaço 
de debate com agenda susten-
tável, retomada do desenvol-
vimento sustentável do nosso 
País. Na prática ele vai erodir o 
ato do cercadinho do governo 
anterior, de conversar só com 
sua bolha”, afirmou. 

A primeira reunião do 
Conselhão deve ocorrer na 
segunda quinzena de março, 
após a viagem do presidente 
da República, Luiz Inácio Lula 
Silva à China. O ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, 

vai participar do encontro e 
fará um balanço da perspec-
tiva econômica. 

“Nossa expectativa é que 
o ministro Fernando Haddad 
faça um balanço no Conselhão 
da perspectiva econômica do 
país e aponte essas perspec-
tivas. Vão estar atores econô-
micos, seja empresários, sis-
tema financeiro, agronegócio, 
startups, pequenas e médias 
empresas, representantes 
dos trabalhadores, ativistas 
da defesa da democracia, ati-
vistas da defesa da diversidade 
e da inclusão no país. A ideia é 
que faça uma fala geral sobre 
a situação econômica do país”, 
disse Padilha.

Ele também informou que 
a ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, e o vice-presi-
dente e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio 
e Serviços, Geraldo Alckmin, 
também devem discursar no 
primeiro encontro.
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A Accenture está cortando 19 
mil empregos, ou 2,5% do seu 
quadro de funcionários, visando 
reduzir custos e simplificar ope-
rações. A empresa disse que a 
maioria dos funcionários a serem 
afetados são de funções corpo-
rativas não faturáveis.

A companhia também está 
fundindo alguns dos seus escri-
tórios, disse o CFO KC McClure 
em uma conferência com ana-
listas na quinta-feira.

A empresa, que oferece 

vários serviços corporativos, 
afirmou que espera que seu 
plano de otimização de negó-
cios custe cerca de US$ 1,5 
bilhão, a maior parte prove-
niente de demissões de fun-
cionários durante o restante 
deste ano fiscal atual e do ano 
fiscal de 2024.

Os cortes se somam à onda 
de demissões nos últimos 
meses relacionada às empresas 
de tecnologia, de manufatura 
e de outros setores que pro-

curam cortar custos em meio 
à incerteza sobre o aumento 
das taxas de juros, inflação per-
sistente e outros desafios eco-
nômicos.

A medida vem depois de a 
empresa divulgar um aumento 
de 5% na receita trimestral, que 
chegou a US$ 15,8 bilhões. A 
receita operacional foi de US$ 
1,94 bilhão, em compara-
ção com US$ 2,06 bilhões no 
segundo trimestre do ano pas-
sado e a margem operacional 

foi de 12,3% em comparação 
com 13,7% no segundo trimes-
tre do ano passado.

O lucro diluído por ação foi 
de US$ 2,39, em comparação 
com US$ 2,54 no segundo tri-
mestre passado ano. O lucro 
por ação ajustado foi de US$ 
2,69, um aumento de 6% em 
relação ao segundo trimestre 
do ano fiscal de 2022. As novas 
reservas para o trimestre foram 
um recorde de US$ 22,1 bilhões, 
com reservas de consultoria de 

US$ 10,7 bilhões e reservas de 
serviços gerenciados de US$ 
11,4 bilhões.

Julie Sweet, presidente e 
CEO da Accenture, disse que 
os fortes resultados financei-
ros neste trimestre demons-
tram que a capacidade de reu-
nir conhecimentos industriais, 
funcionais e tecnológicos

bem como serviços geren-
ciados continua a diferenciar 
a empresa dos concorrentes. 
“Também estamos tomando 
medidas para reduzir nossos 
custos no ano fiscal de 2024 
e continuamos a investir em 
nosso negócio e em nosso 
pessoal para capturar o cres-
cimento significativo, com opor-
tunidades mais adiante.”

A empresa pagou um divi-
dendo trimestral de US$ 1,12 

por ação aos acionistas, que 
totalizaram US$ 708 milhões.

A Accenture declarou 
outro dividendo trimestral em 
dinheiro de US$ 1,12 por ação 
para os acionistas, o que repre-
senta um aumento de 15% em 
relação à taxa de dividendos tri-
mestral de US$ 0,97 por ação 
no ano fiscal de 2022.

Durante o segundo trimes-
tre do ano fiscal de 2023, a 
Accenture recomprou ou res-
gatou 4,1 milhões de ações 
por um total de $ 1,12 bilhão, 
incluindo aproximadamente 2,5 
milhões de ações recompradas 
no mercado aberto. Isso traz o 
total de recompras e resgates 
de ações da Accenture para o 
primeiro semestre de ano fis-
cal de 2023 para 9,3 milhões 
de ações. 
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PELO MUNDO  | TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO: DE QUEM É A RESPONSABILIDADE?

A HISTÓRIA DO BRASIL é perme-
ada por episódios de deliberada vio-
lação aos Direitos Fundamentais. Em 
seus primeiros séculos de existência, 
o país vivenciou a escravidão indí-
gena na extração do pau-brasil e a 
escravidão africana na extração do 
ouro e na cultura da cana de açúcar. 

Em síntese, a escravidão em tais 
termos teve fim em 1888, com a Lei 
Áurea. Entretanto, é possível obser-
var novas modalidades, também 
conhecidas como “trabalho análogo 
à escravidão”, que em muitos casos 
pode configurar uma situação mais 
precária do que ocorria no trabalho 
escravo dos séculos passados. 

O CÓDIGO PENAL BRASILEIRO tipi-
fica o crime em seu artigo 149, carac-
terizando como submeter alguém a 
trabalhos forçados/jornada exaus-
tiva, condições degradantes ou res-
trição de locomoção (requisitos não 
cumulativos).

Nesse contexto, a escravidão con-
temporânea ocorre no seguimento 
de falsas promessas de oportunida-
des, recrutamentos para outras cida-
des e até países diferentes, imposi-
ção de dívidas, dentre outros, que, 

quando descorbertos pelo inces-
sante esforço do Ministério Público 
do Trabalho, ganham repercussão 
na mídia. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO do Tra-
balho atua na fiscalização e no com-
bate de tais práticas, bem como, faz 
o papel do Estado na celebração 
de Termo de Ajustamento de Con-
duta, também em momento pré-
-processual.

O combate ao trabalho escravo 
é objeto da normativa internacional 
de direitos humanos (Convenção de 
Genebra de 1956), sendo conside-
rado princípio fundamental do tra-
balho (Declaração da OIT de 1998), 
de modo que as Convenções 29 e 
105 da OIT sobre o tema são “core 
obligations”. Isso significa dizer que 
mesmo aqueles países que não rati-
ficaram tais Convenções devem obe-
diência a elas, tamanha a importân-
cia dos direitos ali defendidos. 

NESSE CONTEXTO, destaca-se a 
exploração de trabalho em condições 
análogas à escravidão em cadeias 
produtivas, entendidas como modelo 
de produção fragmentado em eta-

pas designadas a vários produtores 
contratados por uma empresa líder 
do processo, responsável pela marca 
e comercialização do produto. 

A existência de trabalho escravo, 
em regra, é observada nas pequenas 
e médias empresas intermediárias da 
cadeia. Porém, é possível a respon-
sabilização jurídica da empresa que 
está no topo da cadeia, que detém 
o poder econômico dominante, com 
fundamento na Teoria do Avestruz 
ou da Cegueira Deliberada. 

TAL TEORIA, ORIUNDA do Direito 
Penal, considera igualmente cul-
pado aquele que, deliberadamente, 
coloca-se em situação de desconhe-
cimento ou ignorância dos fatos, com 
o intuito de se eximir da obrigação 
de evitar o ilícito. Isso porque a fun-
ção social da empresa e do contrato 
assim como o dever de boa-fé anexo 
às contratações impõem o monito-
ramento do respeito aos direitos 
humanos ao longo da cadeia como 
um dever de diligência

Compreende-se que as empre-
sas beneficiadas com o produto 
da escravidão contemporânea, de 
forma direta, possuem plenas con-

dições de fiscalizar os demais pro-
dutores da cadeia mediante ado-
ção de política interna para identifi-
cação, prevenção e controle de ris-
cos, exigindo adequação à lei como 
condição para contratações (“com-
pliance”). São exemplos de medidas 
a prévia seleção de empresas idô-
neas, a verificação da proporciona-
lidade do preço do serviço/produto, 
a exigência de documentos periódi-
cos que atestem a regularidade fis-
cal e trabalhista, e o constante moni-
toramento ambiental das condições 
de trabalho, inclusive dos locais de 
alojamento dos obreiros. 

O DESCUMPRIMENTO enseja res-
ponsabilidade por ato ilícito decor-
rente de omissão ou abuso de direito, 
de forma subjetiva ou objetiva. Além 
disso, a inclusão da empresa na Lista 
Suja do Ministério do Trabalho tam-
bém resulta na sua responsabilidade 
social por meio da proibição de obter 
financiamento do BNDES, possibili-
dade de suspensão de sua inscri-
ção, restrição de contratos nacio-
nais e internacionais e até mesmo 
a possibilidade de expropriação da 
propriedade.

Toshiba anuncia plano para fechar 
capital no valor de US$ 15,2 bilhões
A compra seria liderada pela Japan Industrial Partners, um fundo de investimento com sede em 
Tóquio, que ofereceram 4.620 ienes por ação, cerca de 10% acima do preço de mercado

O conglomerado in-
dustrial japonês 
Toshiba disse na 
quinta-feira, 23, 
que fechou um 
acordo no valor 

de 2 trilhões de ienes (cerca de 
US$ 15,2 bilhões) para fechar o 
capital da empresa. 

A Toshiba disse que a com-
pra seria liderada pela Japan 
Industrial Partners, um fundo 
de investimento com sede em 
Tóquio. Ele disse que os com-
pradores estavam oferecendo 
4.620 (US$ 35,2) ienes por ação, 
cerca de 10% acima do preço 
de fechamento de 4.213 ienes 
(US$ 32,1) na Bolsa de Valores 
de Tóquio na quinta. Isso ava-
lia a empresa em cerca de 2 tri-
lhões de ienes.

Se o acordo tiver o apoio de 
acionistas e reguladores, mar-
cará o fim de anos de turbulência 
na Toshiba, ex-líder do mundo 
corporativo do Japão que já se 
desfez de muitos de seus negó-
cios conhecidos, como de note-
books e equipamentos médicos.

Em março de 2022, os acio-
nistas da Toshiba rejeitaram um 
plano de gestão para dividir a 
empresa em duas partes, refle-
tindo a oposição de acionistas 
estrangeiros, incluindo alguns 
que queriam que a empresa 
fosse leiloada pelo maior lance. 

REESTRUTURAÇÃO

Agência Brasil

Fábrica: os acionistas da Toshiba rejeitaram um plano de gestão para dividir a empresa em duas partes, refletindo a oposição de acionistas estrangeiros

No mês seguinte, a Toshiba 
se colocou em leilão, solicitando 
opções para se reorganizar 
estrategicamente, incluindo a 
privatização. 

A JIP foi criada em novem-
bro de 2002 para se dedicar ao 
negócio de investimentos de pri-
vate equity e tem contribuído 

à reorganização e reestrutura-
ção de empresas japonesas. O 
Grupo JIP forneceu capital e ges-
tão apoio a empresas japonesas 
para ajudá-las a alavancar sua 
base de negócios existente, revi-
talizar seu potencial e acelerar o 
crescimento de seus negócios. 

Os fundos de parcerias de 

investimento geridos pelo Grupo 
JIP têm feito mais do que isso, 
totalizando vinte investimentos 
até o momento em carve-outs 
(cisão de empresas e subsidiá-
rias) e transações de privatização 
no Japão, incluindo uma divisão 
dos negócios ISP da NEC Corpo-
ration (NEC BIGLOBE Ltd.), uma 

divisão da Sony
PC Corporation (VAIO Corpo-

ration), uma divisão da Hitachi 
Kokusai Electric Inc. da Hitachi, 
Ltda. e uma subseqüente divisão 
do negócio de soluções de ima-
gem e comunicação da Hitachi 
Kokusai Electric Co., Ltd., e uma 
privatização da Hitachi Metals, 

FUSÃO

Ltd. da Hitachi, Ltda.
O princípio de investimento 

da JIP é realizar o crescimento 
potencial

oportunidades, aprovei-
tando ao máximo a base de 
negócios existente e as tecno-
logias que suas empresas inves-
tidas e as empresas se acumu-
laram. Ao executar um plano de 
negócios, a JIP visa fornecer pro-
dutos de valor agregado e servi-
ços aos clientes, o que, por sua 
vez, torna as empresas investi-
das um local de trabalho digno e 
atraente para executivos/funcio-
nários e ajuda a realizar o cresci-
mento do negócio. Além disso, 
o JIP se esforça para entender 
a origem,

história e cultura corporativa 
das empresas em que o Grupo 
JIP investe, e apoia a gestão por 
maximizar os pontos fortes de 
seus executivos e colaboradores 
de forma a maximizar o poten-
cial de suas pessoas e negócios.

A JIP também usa o know-
-how e experiência que acumu-
lou para apoiar negócios-alvo 
de investimento de ambos, 
incluindo a formulação de estra-
tégias de negócios e planos de 
ação para realizar negócios

planos formulados pela 
administração, providenciando 
financiamento e fornecendo 
soluções de sistema.

Accenture vai demitir 19 mil
funcionários para cortar custos
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Israel aprova lei que protege 
Netanyahu de ser removido

Protestos tomam a França com 
novas ações contra a reforma

O Parlamento de 
Israel aprovou 
na quinta-feira, 
23, uma lei que 
impede o pri-
meiro-ministro 

de ser removido do cargo, uma 
mudança que opositores dizem 
ter sido feita sob medida para 
Binyamin Netanyahu. A apro-
vação ocorre em meio à contro-
versa reforma judicial que pode 
beneficiar o premiê alvo de acu-
sações de corrupção e que jo-
gou o país em uma intensa cri-
se política e social, com milhares 
indo às ruas protestar todas as 
semanas.

A coalizão de Netanyahu 
aprovou uma legislação que 
protegeria o líder israelense 
de ser considerado inapto para 
governar por causa de seu jul-
gamento por corrupção e ale-
gações de conflito de interes-
ses em torno de seu envolvi-
mento nas mudanças legais do 
país. Após a aprovação, milha-
res de pessoas voltaram às ruas 
em todo o país, bloqueando o 
tráfego nas principais rodovias 
e entrando em confronto com a 
polícia, em uma onda de agita-
ções que não dá sinais de dimi-
nuir, especialmente à medida 
que a reforma avança.

A lei foi aprovada em uma 
votação matinal por 61 a 47 
no Knesset, o Parlamento isra-
elense, após um debate que 
durou a noite toda. Netanyahu, 
sentado com seu ministro da 
Justiça e o arquiteto da reforma, 
Yariv Levin, foi visto sorrindo 
durante a votação.

A nova lei estabelece que um 
primeiro-ministro só pode ser 
considerado inapto para gover-
nar por motivos de saúde física 
ou mental e que somente ele 
ou seu governo podem tomar 
essa decisão Anteriormente, a lei 
não especificava o que constituía 
incapacidade ou a base sobre 
a qual a incapacidade poderia 
ser declarada, embora impli-
casse que outros motivos que 
não apenas a saúde poderiam 
ser usados.

Na prática, a lei tira o poder 
de remoção das mãos do pro-
curador-geral e do tribunal e o 
coloca nas mãos do Parlamento 
Se o primeiro-ministro não esti-
ver disposto a ser destituído do 
cargo, mesmo que temporaria-

COALIZÃO

PREVIDÊNCIA

A nova lei estabelece que um primeiro-ministro só pode ser considerado inapto por 
motivos de saúde física ou mental e que somente ele pode tomar essa decisão 

Reuters

Milhares de pessoas voltaram às ruas, bloqueando o tráfego nas principais rodovias e entrando em confronto com a polícia, em uma onda de agitações

Finlândia vai 
pagar viagem 
para estudarem 
a felicidade

O governo finlandês está 
promovendo um concurso cul-
tural e vai selecionar dez pes-
soas interessadas em aprender 
sobre felicidade no país. Serão 
quatro dias de imersão em dinâ-
micas com coaches da Finlân-
dia no Kuru Resort, um centro 
de retiro privado na região dos 
lagos finlandês.

A Organização das Nações 
Unidas (ONU) divulgou na 
segunda-feira, 20, o Relatório 
Mundial de Felicidade 2023, 
que apontou a Finlândia em 
primeiro lugar no ranking dos 
países mais felizes do mundo.

O local escolhido conta com 
vista privilegiada das montanhas, 
spa particular, sauna, lareira, 
arquitetura moderna e todas 
as despesas de viagem e aco-
modação serão pagas pela agên-
cia Visit Finland, parte de uma 
ONG mantida integralmente 
pelo governo da Finlândia. As 
inscrições vão até o dia 2 de abril 
e qualquer pessoa acima de 18 
anos pode participar.

O boletim de notícias estadu-
nidense Morning Brew publicou 
em seu perfil no Twitter algu-
mas fotos do resort. A hospe-
dagem oferece acomodações 
luxuosas e momentos de rela-
xamento em meio a natureza 
finlandesa. A diária aos finais de 
semana para duas pessoas, de 
acordo com a opção de agen-
damento no site do resort e 
dependendo do tipo de pacote 
escolhido, custa a partir de 329 
euros (R$ 1.872).

As regras do concurso são 
simples, primeiro, é necessário 
preencher um formulário de 
inscrição com detalhes de con-
tato, depois, publicar um vídeo 
no Instagram ou TikTok con-
tando em inglês porque deve 
ser o escolhido. Na publicação, é 
indicado usar as hashtags #Fin-
dYourInnerFinn e #VisitFinland 
e marcar o perfil Visit Finland 
(@ourfinland), a agência de via-
gens que está organizando o 
concurso.

O anúncio publicado pela 
agência nas redes sociais soma 
mais de meio milhão de visu-
alizações e centenas de pes-
soas em todo o mundo já estão 
publicando vídeos para concor-
rer à viagem. Os participantes 
terão aulas exclusivas sobre 
quatro eixos principais: natu-
reza e estilo de vida, saúde e 
equilíbrio, design e cotidiano e 
alimentação e bem-estar.

April Rom é uma das pes-
soas que já se inscreveu no con-
curso. Ela é uma artista que vive 
em Maine, nos Estados Unidos, 
e, em seu vídeo de inscrição, diz 
que merece ser a escolhida por-
que explorar o mundo e conhe-
cer as diferentes culturas é uma 
das coisas que a faz feliz. “Sem-
pre estou procurando crescer 
como pessoa e como ser feliz 
a cada dia, para reforçar minha 
felicidade não importa o que 
aconteça”, complementou.

A viagem para a Finlân-
dia está prevista para o dia 
11 de junho, época do verão 
no Hemisfério Norte. As aulas 
serão realizadas no período 
de 12 e 15, com volta no dia 
16 de junho. Os dez selecio-
nados ficarão hospedados em 
quartos privativos com todas 
as comodidades essenciais.

“Estamos a procura de pes-
soas extrovertidas que este-
jam interessadas no bem-
-estar consciente e na natu-
reza finlandesa. Você não 
precisa ser um entusiasta de 
autoajuda ou ter habilidades 
de sobrevivência na natureza 
finlandesa. Tudo o que que-
remos é uma mente aberta”, 
diz o site do concurso.

O júri que irá selecionar os 
candidatos é composto um 
grupo de treinadores Master-
class, embaixadores e funcio-
nários da agência Visit Finland. 
Segundo o site, os jurados pro-
curam uma equipe diversifi-
cada de diferentes idades e 
origens: pessoas com uma 
ampla variedade de persona-
lidades, habilidades e experi-
ências diferentes.

“É como se não existísse-
mos”, lamenta Laurence Briens, 
uma das centenas de milha-
res de pessoas que protesta-
ram na quinta-feira, 23, contra 
a reforma da previdência do 
presidente liberal Emmanuel 
Macron, a quem os sindicatos 
acusam de querer incendiar as 
ruas. Macron defendeu, um dia 
antes, a entrada em vigor da 
reforma até o fim do ano.

“Esta reforma é necessária. 
Não me faz feliz. Teria preferido 
não fazê-la”, declarou o presi-
dente em uma entrevista aos 
canais TF1 e France 2, na qual 
reconheceu a “impopularidade” 
da medida

De acordo com o ministério 
do Interior francês, ao menos 
1,089 milhão de pessoas par-
ticipam da jornada de protes-
tos de quinta em Paris, onde 
ocorreram confrontos pontuais 
com a polícia, e em outras cida-

des como Nantes ou Rennes, 
num contexto de forte tensão 
social. Os sindicatos convoca-
ram o nono dia de greve e mani-
festações, o primeiro desde 
que Macron decidiu adotar 
por decreto, há uma semana, 
a reforma da previdência.

Temendo perder a votação 
no Parlamento, o presidente 
decidiu impor o aumento da 
idade de aposentadoria de 
62 para 64 anos até 2030 e o 
aumento da contribuição para 
43 anos, e não 42 como agora, 
até 2027, em virtude de uma 
disposição legal e controvérsia.

“Estou muito zangado, tra-
taram-nos como crianças”, diz 
Briens, em Paris. O fonoaudió-
logo de 61 anos decidiu falar 
depois de ouvir a entrevista de 
Macron na quarta-feira, 22.

O líder do sindicato CGT, Phi-
lippe Martinez, acusou Macron 
de “jogar uma lata de gasolina 

no fogo”, até porque, há uma 
semana, várias cidades regis-
tram protestos marcados 
pela queima de contêineres e 
denúncias de violência policial.

O líder do sindicato CFDT, 
Laurent Berger, pediu “ações 
não violentas” para não per-
der o apoio da maior parte da 
opinião pública. Os sindicatos 
estão na linha de frente dos 
protestos desde janeiro e no 
dia 7 de março conseguiram 
mobilizar 1,28 milhão de pes-
soas, segundo as autoridades, 
nos maiores protestos contra a 
reforma em três décadas.

Na quarta-feira, eles rece-
beram o apoio de cerca de 
300 profissionais da cultura, 
incluindo as atrizes Juliette Bino-
che e Camille Cottin, que em 
uma publicação do jornal Libé-
ration pediram a retirada da 
“reforma injusta”.

Oposição agora, recorrerá a 

vias judiciais para impedir o pro-
jeto, que eleva a idade mínima 
de aposentadoria na França de 
62 para 64 anos, de ser imple-
mentado

Mas a manifestação de 
quinta-feira é considerada cru-
cial para saber se os manifes-
tantes conseguirão manter viva 
a mobilização contra a reforma 
que aguarda a aprovação final 
do Conselho Constitucional. A 
polícia prevê “entre 600 mil e 
800 mil pessoas” na França.

Símbolo do clima, ressoa 
na manifestação parisiense 
a música “Motivés”, do grupo 
Zebda, cujo verso diz: “Motiva-
dos, motivados, devemos seguir 
motivados”. As bandeiras contra 
a reforma das primeiras mar-
chas deram lugar às críticas a 
Macron.

Cédric Nothias, um pro-
fessor do ensino médio de 46 
anos, carrega uma faixa com 

CONCURSO

mente, seria necessário o voto 
de três quartos dos ministros do 
gabinete e uma maioria de 80 
legisladores para fazê-lo.

Isso ocorre enquanto o pro-
curador-geral do país recebe 
crescentes pedidos de oponen-
tes de Netanyahu para declará-
-lo incapaz de governar devido a 
seus problemas legais. O procu-
rador-geral já proibiu Netanyahu 
de se envolver na reforma judi-
cial, dizendo que corre o risco 
de um conflito de interesses por 
causa de seu julgamento por 
corrupção.

Netanyahu foi a julga-
mento em 2021 após seu 
indiciamento por acusações 
de suborno, fraude e que-
bra de confiança. Os críticos 
das mudanças judiciais acu-
sam Netanyahu de promovê-
-las com o único objetivo de se 
livrar de seus problemas legais. 
Ele nega tais intenções.

A chamada lei de incapaci-
tação é a mais recente de uma 
série de legislações controversas 
sendo promovidas pelo governo 
de três meses de Netanyahu - 
o mais à direita e conservador 
religioso da história de Israel - e 
é provável que seja contestada 
na Suprema Corte. Isso poderia 

aproximar Israel de uma crise 
constitucional e levar o governo 
a um confronto direto com os 
tribunais.

O novo projeto de lei ali-
menta a raiva pública genera-
lizada sobre as mudanças judi-
ciais propostas pelo governo. 
O cerne da reforma visa dar ao 
governo mais influência na esco-
lha de novos juízes e restringiria 
a capacidade da Suprema Corte 
de derrubar leis, praticamente 
acabando com a revisão judicial, 
ao mesmo tempo em que per-
mite ao Parlamento anular deci-
sões judiciais com uma maioria 
simples de 61.

A aprovação ocorreu um 
pouco antes de um novo dia 
de protestos em todo o país e 
inflamou o que manifestantes 
chamaram de “Dia de Paralisa-
ção Nacional”. Milhares de pes-
soas bloquearam as principais 
rodovias do país, incendiaram 
pneus perto de um importante 
porto marítimo e penduraram 
uma grande bandeira de Israel 
e uma faixa com a Declaração 
de Independência do país sobre 
os muros da Cidade Velha de 
Jerusalém.

A polícia disse ter feito várias 
prisões em todo o país. Vários 

líderes dos protestos estavam 
entre os presos, disseram os 
organizadores.

Os manifestantes bloquea-
ram a principal rodovia no lito-
ral de Tel Aviv e a polícia usou 
canhões de água para disper-
sar os manifestantes na cidade 
e em Haifa, no norte.

Veteranos da marinha blo-
quearam uma entrada para o 
porto em Ashdod com pneus 
em chamas, funcionários e apo-
sentados das indústrias milita-
res de Israel protestaram do 
lado de fora de um fabricante 
de armas no norte de Israel, e 
grupos apareceram do lado de 
fora das casas de legisladores 
em todo o país e bloquearam 
o acesso a um local próximo 
Aeroporto Internacional Ben-
-Gurion, onde os ministros do 
governo deveriam participar de 
uma cerimônia.

No final do dia, os manifes-
tantes planejam marchar para 
Bnei Brak, um subúrbio de Tel 
Aviv predominantemente habi-
tado por judeus ultraortodo-
xos. Membros ultraortodoxos 
do governo são apoiadores vee-
mentes da reforma judicial e há 
muito desprezam a Suprema 
Corte, que derrubou a legislação 

destinada a formalizar isenções 
em massa de homens ultraor-
todoxos do serviço militar obri-
gatório.

A crise da reforma ampliou 
uma divergência de longa data 
entre os judeus seculares isra-
elenses e os religiosos sobre 
o papel que a religião deveria 
desempenhar em suas vidas 
cotidianas. Os legisladores ultra-
ortodoxos no governo são os 
principais impulsionadores da 
reforma porque acreditam que 
os tribunais são uma ameaça ao 
seu modo de vida tradicional. Em 
contraste, os oponentes secula-
res das mudanças temem que 
elas abram a porta para a coer-
ção religiosa.

Além das manifestações de 
quinta-feira, dezenas de milha-
res de pessoas compareceram 
aos protestos semanais todos 
os sábados à noite por mais de 
dois meses.

O governo de Netanyahu 
rejeitou uma proposta de com-
promisso no início deste mês 
destinada a aliviar a crise. Ele 
disse que diminuiria o ritmo 
das mudanças, levando a maio-
ria delas para depois de um 
recesso parlamentar de um 
mês em abril.

a pergunta: “Como ensinar a 
democracia quando Macron a 
pisoteia?” “Devo ensinar que a 
França é uma república demo-
crática, algo difícil porque na 
prática não é respeitado”, 
lamenta.

O caminho até a reforma da 
previdência entrou em uma fase 
de desgaste, com um governo 
inflexível disposto a deixar para 
trás o conflito social e uma opo-
sição - política, sindical e popu-
lar - disposta a manter o ritmo 
e, inclusive, endurecer os pro-
testos

As greves provocaram na 
quinta-feira fortes complica-
ções nos transportes públicos 
de Paris e o cancelamento de 
metade dos trens de alta veloci-
dade, o fechamento de escolas, 
o bloqueio de escolas secundá-
rias e universidades e o fecha-
mento de monumentos como 
a Torre Eiffel.

Diante dos bloqueios que 
duram dias em armazéns e 
refinarias, o governo ordenou 
que alguns grevistas voltassem 
ao trabalho para aliviar a falta 
de combustível em 15% dos 
postos de gasolina e a situa-
ção “crítica” do abastecimento 
de querosene nos aeroportos 
de Paris.
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A Polícia Federal (PF) abriu 
na manhã de quinta-feira, 23, a 
nona etapa da Operação Lesa 
Pátria para prender preventiva-
mente um major da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal da reserva 
suspeito de incitar os atos golpis-
tas do dia 8 de janeiro e admi-
nistrar recursos que financiaram 
ações antidemocráticas.

Claudio Mendes dos Santos 
foi capturado em Riacho Fundo, 
no Distrito Federal. De acordo 
com a Polícia Federal, ele teria 
ensinado táticas de guerrilha 
para os participantes do acam-
pamento golpista montado em 
frente ao QG do Exército, em 
Brasília.

A corporação indicou que 

o PM é investigado por supos-
tos crimes de abolição vio-
lenta do Estado Democrático 
de Direito, golpe de Estado, 
dano qualificado, associação 
criminosa, incitação ao crime, 
destruição e deterioração ou 
inutilização de bem especial-
mente protegido.

A Operação Lesa Pátria é 
“permanente”, segundo a PF. A 
investigação mira executores, 
financiadores e incitadores dos 
atos que culminaram na inva-
são e depredação das depen-
dências do Planalto, Supremo 
e Congresso.

Ao todo, 1.187 investigados 
já foram formalmente denun-
ciados, perante ao Supremo Tri-

bunal Federal, por ligação com 
a ofensiva antidemocrática do 
8 de janeiro. Eles são acusados 
de crimes como associação cri-
minosa armada; abolição vio-
lenta do Estado Democrático de 
Direito (golpe de Estado); dano 
qualificado contra o patrimô-
nio da União; e deterioração de 
patrimônio tombado.

A primeira fase da Opera-
ção Lesa Pátria, no dia 20 de 
janeiro, prendeu cinco suspei-
tos de participação, incitação e 
financiamento nos atos golpis-
tas. Entre eles “Ramiro dos Cami-
nhoneiros”, Randolfo Antonio 
Dias, Renan Silva Sena e Soraia 
Baccio.

Na segunda etapa da força-

-tarefa, policiais prenderam, em 
Uberlândia (MG), o extremista 
Antônio Cláudio Alves Ferreira, 
filmado destruindo um relógio 
histórico no Palácio do Planalto.

A terceira fase da opera-
ção prendeu cinco pessoas, 
incluindo a idosa Maria de Fátima 
Mendonça, de 67 anos, que vira-
lizou ao dizer em um vídeo que 
ia “pegar o Xandão”. O sobrinho 
do ex-presidente Jair Bolsonaro, 
conhecido como Léo Índio, foi 
alvo de buscas na mesma etapa.

No dia 3 de fevereiro, a PF 
abriu a quarta fase ostensiva da 
investigação e prendeu o empre-
sário conhecido como Márcio 
Furacão, que se filmou ao par-
ticipar da invasão ao Palácio do 

Planalto, e o sargento da Polícia 
Militar William Ferreira da Silva, 
conhecido como “Homem do 
Tempo”, que fez vídeos subindo 
a rampa do Congresso Nacional 
e dentro do STF.

A oitava etapa da ofensiva 
teve o maior número de man-
dados - ao todo, 32 investi-
gados tiveram prisão decre-
tada. A 8ª fase capturou golpis-
tas como a mulher apontada 
como responsável por pichar 
a estátua da Justiça localizada 
em frente ao Supremo Tribu-
nal com a frase “perdeu, Mané” 
e o homem que teria levado, 
da Câmara dos Deputados, 
a bola assinada pelo jogador 
Neymar.
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ATO GOLPISTA

Lesa Pátria prende major da PM que 
ensinou ‘táticas de guerrilha’ a radicais

Comissões mistas voltarão a 
analisar as medidas provisórias 

O presidente do 
Senado e tam-
bém do Con-
gresso Nacional, 
Rodrigo Pache-
co, anunciou em 

Plenário, na quinta-feira (23), que 
decidiu acatar a questão de or-
dem apresentada pelo senador 
Renan Calheiros (MDB-AL), líder 
do bloco da Maioria, e oficializou 
o retorno do funcionamento das 
comissões mistas para análise 
prévia das medidas provisórias 
(MPs). Pacheco disse que sua de-
cisão, como presidente do Con-
gresso, será proferida por escrito 
e encaminhada aos senadores e 
deputados, declarando assim a 
prejudicialidade do ato conjun-
to, da Câmara e do Senado, que 
suspendeu a partir de março 
de 2020 o funcionamento das 
comissões mistas em razão da 
pandemia de covid-19.

Pacheco esclareceu que a 
decisão veio após a unanimidade 
dos líderes partidários manifesta-
rem, em reunião ocorrida antes 
da sessão plenária, apoio ao 
retorno das comissões mistas, 
reforçando o pedido para que o 
rito de tramitação das matérias 
atenda ao que é determinado 
pela Constituição. O presidente 
do Congresso ressaltou que per-
mitir a apreciação constitucio-
nal das MPs, seja rejeitando ou 
aprovando, é uma obrigação de 
todos os parlamentares. A deci-
são, observa, diminui o poder 
hoje concentrado nas Mesas das 
duas casas legislativas.

“Temos um compromisso 
com o Brasil; não é um com-
promisso com o governo neces-
sariamente, é um compromisso 
com o Brasil de que medidas 
provisórias sejam apreciadas 
sob o rito previsto na Constitui-
ção Federal, com a instituição e 
a instalação imediata das comis-
sões mistas, que serão compos-
tas por deputados federais e e 
senadores, naturalmente per-
mitindo um debate concen-
trado num colegiado de menor 
número para cada medida pro-
visória, que é a razão de ser das 
comissões mistas, e de uma 
forma muito democrática, res-
peitando-se, inclusive, a propor-
cionalidade na indicação des-
ses membros das comissões 
mistas, e, com isso, retirando o 
poder concentrado da presidên-
cia do Senado e da presidência 
da Câmara dos Deputados na 
condução de medidas provisó-
rias”, afirmou Pacheco. 

Ele lembrou que, desde o 
início de fevereiro, a Mesa do 
Senado decidiu pelo retorno 
do rito normal das MPs, com 
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Pacheco disse que as MPs encaminhadas pelo governo anterior e que ainda estão 
tramitando no Congresso serão analisadas sob as regras do rito excepcional 
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Pacheco: “encerrada a pandemia, não havendo mais o estado de emergência, havia a necessidade, obviamente, da retomada da ordem constitucional”

Alexandre abre inquérito

Moraes manda 
abrir inquérito 
sobre atos de 
Daniel Silveira

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal autorizou a abertura de 
inquérito para investigar suposto 
envolvimento do ex-deputado 
federal Daniel Silveira (PTB-RJ) 
com os atos golpistas de 8 de 
janeiro - quando radicais inva-
diram e depredaram as depen-
dências do Supremo, Congresso 
e Planalto. O ministro também 
deu aval para apuração sobre os 
R$ 257 mil apreendidos na casa 
do aliado do ex-presidente Jair 
Bolsonaro no início de fevereiro.

Daniel Silveira foi preso no 
dia 2 de fevereiro, logo depois 
de perder o foro por prerroga-
tiva de função - o petebista não 
se reelegeu.

Ele foi mandado de volta à 
prisão após descumprir medi-
das decretadas no bojo do pro-
cesso em que foi condenado a 
pena de oito anos e nove meses 
por ataques antidemocráticos.

No mesmo dia em que a Polí-
cia Federal capturou Silveira em 
Petrópolis, no Rio, agentes da 
corporação vasculharam a casa 
do ex-parlamentar. Durante a 
diligência, foram encontrados os 
R$ 257 mil em espécie, dentro de 
uma mochila. Esta, por sua vez, 
estava em um dos quatro veí-
culos localizados na residência 
do ex-deputado. Nenhum carro 
estava registrado em seu nome.

Também no dia 2 de feve-
reiro, o senador Marcos do Val 
(Podemos-ES) o acusou de ter 
se aliado a Bolsonaro para pres-
sioná-lo a participar de um golpe 
de Estado. O parlamentar deu 
duas versões sobre o caso.

Em um primeiro momento, 
Do Val afirmou que teria sido 
recebido por Bolsonaro numa 
reunião no Palácio da Alvorada e 
o então chefe do Executivo teria 
sugerido que o parlamentar gra-
vasse o presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), Alexan-
dre de Moraes. Segundo essa 
versão, Bolsonaro chamou Do 
Val à residência presidencial para 
dar a ele essa missão.

Depois de receber ligações do 
clã Bolsonaro, Do Val mudou o 
relato. Disse que a ideia não par-
tiu de Bolsonaro, mas de Daniel 
Silveira. “O que ficou claro para 
mim foi o Daniel achando uma 
forma de não ser preso de novo, 
porque toda hora ele descumpria 
as ordens do ministro (Moraes). 
Ficou muito claro que ele estava 
num movimento de manipular e 
ter o presidente (Bolsonaro) com-
prando a ideia dele”, afirmou em 
entrevista coletiva em seu gabi-
nete no Senado.

À Polícia Federal, Do Val afir-
mou que Silveira teria proposto 
uma ‘missão importantíssima’ 
que ‘entraria para a história’: que 
ele fizesse uma gravação clan-
destina do ministro Alexandre 
de Moraes e ‘conduzisse a con-
versa’ na tentativa de induzi-lo a 
falar ‘algo no sentido de ultrapas-
sar as quatro linhas da Consti-
tuição’. O objetivo seria anular o 
resultado da eleição e prender 
o presidente do TSE.

Do Val chegou a alegar que 
alertou sobre a ilegalidade do 
grampo e que Daniel Silveira 
teria respondido que ‘daria um 
jeito para tornar a gravação 
legal’, sem especificar como. De 
acordo com o senador, Bolso-
naro ficou calado durante toda 
a conversa, mas em nenhum 
momento ‘negou o plano ou 
mostrou contrariedade’. “A sen-
sação era que o ex-presidente 
não sabia do assunto e que 
Daniel Silveira buscava obter o 
consentimento”, narrou. 

DEPREDAÇÃO

o funcionamento das comis-
sões mistas, revogando o ato 
das duas Casas (Ato nº 1, de 
2020) que permitia a exceção, 
em razão da pandemia de covid-
19. Pacheco disse que, em defe-
rência à Câmara dos Deputados, 
preferiu aguardar que a Comis-
são Diretora da Câmara tomasse 
a mesma decisão, já que era um 
ato conjunto. Pacheco asseve-
rou que “os fundamentos fáticos 
que o sustentam [o Ato nº 1] não 
mais existem na realidade”. Isso 
porque o estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia 
foi encerrado no final de 2022 
e que o modelo tradicional de 
apreciação de MPs deveria ser 
retomado nos mesmos moldes 
de antes da crise sanitária. 

“Encerrada a pandemia, 
felizmente, não havendo mais 
o estado de emergência, revo-
gado inclusive pelo Poder Execu-
tivo, havia a necessidade, obvia-
mente, da retomada da ordem 
constitucional e do cumpri-
mento da Constituição no rito 
das medidas provisórias, isso 
com uma obviedade muito 
grande”, esclareceu ao lembrar 
que a excepcionalidade do rito 
foi respaldada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) somente 
para o período pandêmico. 

Ainda de acordo com 
Pacheco, todas as medidas 
provisórias encaminhadas pelo 
governo anterior e que ainda 
estão tramitando no Congresso 
Nacional serão analisadas sob 

as regras do rito excepcional. 
Já as MPs encaminhadas pelo 
governo do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva deverão trami-
tar de acordo com o rito nor-
mal, passando pela análise nas 
comissões mistas e que as indi-
cações deverão ser feitas pelos 
líderes partidários de cada Casa.

A questão de ordem foi apre-
sentada na sessão de quarta-
-feira (22) pelo bloco da Maio-
ria. Nela, argumentava-se que a 
criação e o funcionamento das 
comissões mistas foram suspen-
sos, com respaldo do STF em 
razão da pandemia, mas que, 
com o fim da emergência sani-
tária, é preciso retornar ao cum-
primento do rito constitucional. 

Antes de Pacheco fazer o 
anúncio em Plenário, senado-
res de diversos partidos comen-
taram a decisão. Eles foram unâ-
nimes em avaliar como positiva 
e acertada a postura do presi-
dente do Congresso Nacional. 

O senador Otto Alencar (PSD-
-BA) disse que o acolhimento da 
questão de ordem não pode ser 
interpretada como um ato do 
Senado contra o presidente da 
Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira. Ele observou que, em não 
havendo avanço nas negocia-
ções entre as duas Casas para 
que uma proposta de emenda à 
Constituição (PEC) estabelecesse 
o revezamento do início da tra-
mitação das medidas provisórias 
no Congresso, a saída é dar con-
tinuidade às regras já previstas 

na Constituição. Ele disse que, 
com a instalação dos colegiados, 
os líderes não terão nenhum tipo 
de dificuldade para indicar seus 
integrantes. 

“É muito claro que, instalada 
a comissão mista, o Senado indi-
cará os nomes, e serão indica-
dos pelos líderes, e a Câmara 
vai indicar através dos líderes. 
Certamente os líderes de cada 
partido, como o PSOL, PT, PP 
vão indicar. Se não indicarem,o 
presidente tem prerrogativa por 
meio dessa resolução 01 de indi-
car esses membros da comis-
são”, afirmou Otto.

O mesmo entendimento tem 
o senador Cid Gomes (PDT-CE). 
Questionado se a decisão pode-
ria levar a alguma dificuldade na 
tramitação das matérias ou até 
mesmo a caducidade das mes-
mas, ele se mostrou confiante 
na solução do impasse.

“A Constituição estabelece 
que serão comissões mistas 
compostas de 12 deputados 
e 12 senadores com os relató-
rios alternados. Se a Câmara não 
indicar, a comissão tem como 
funcionar com 12, porém acho 
muito pouco provável que o PT 
não vai indicar os membros da 
comissão mista para tratar de 
uma medida provisória, que o 
maior interessado é o governo. 
Acho que meu partido, PDT, pelo 
menos já estou fazendo nesse 
sentido, indique o seus a quem 
tiver direito pela representação. 
Não acredito que haverá sabo-

tagem coletiva disso, até por-
que a indicação não é do presi-
dente da Câmara, mas sim dos 
líderes”, declarou.

Até mesmo o líder do PL, 
senador Carlos Portinho (RJ), 
defendeu a instalação das 
comissões mistas para analisar 
as MPs.

“A gente tem que voltar para 
o rito constitucional e, com canal 
aberto ao diálogo para poder-
mos construir, de uma forma 
diferente, através de uma PEC, 
que garanta a participação da 
Casa, que não é só a comissão 
mista, mas os senadores têm 
direito a metade das relatorias”, 
afirmou. 

O líder do governo no 
Senado, Jaques Wagner (PT-BA), 
advertiu que existem medidas 
provisórias tramitando há mais 
de 60 dias, aguardando a reto-
mada do trâmite legal. Para ele, 
não há melhor caminho do que 
“andar sob o guarda-chuva da 
Constituição federal”. 

“Até porque qualquer MP 
transformada em projeto de lei 
sem obediência ao rito consti-
tucional pode ser questionada 
quanto à sua validade. Então o 
presidente [o Senado, que é o 
estilo dele, quis ouvir os líderes. 
Mesmo estando frustrados por 
não ter tido o acordo com o pre-
sidente da Câmara, fomos unâ-
nimes no acolhimento da ques-
tão de ordem feita. E que se pro-
clamem a instalação das comis-
sões”, disse o senador. 
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FAB pagou R$ 134 milhões
a uma empresa da Flórida 

Uma empresa com sede 
na Flórida, nos Estados Uni-
dos, foi contratada pela Força 
Aérea Brasileira (FAB) para 
fornecer desde equipamen-
tos de computação até livros 
e bolas de futebol aos mili-
tares. Entre 2018 e 2022, a 
Aeronáutica gastou R$ 134 
milhões para comprar 56 
tipos de itens da mesma 
companhia. Os desembol-
sos foram realizados a partir 
da representação da FAB em 
Washington. O escritório fez 
uma sequência de pagamen-
tos quase diários à empresa 
ao longo de cinco anos, o cha-
mou a atenção de órgãos de 
fiscalização.

As informações estão em 
relatório de auditoria preli-
minar do Tribunal de Contas 
da União (TCU). O nome da 
empresa não é citado, mas 
o caso aparece como exem-
plo para demonstrar a neces-
sidade de fiscalização sobre 
R$19,048 bilhões gastos por 
escritórios do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica no 
exterior entre 2018 e 2022.

A variedade de itens com-
prados pela Aeronáutica junto 
à mesma empresa ligou o 

alerta dos auditores por-
que a prática destoa do que 
seria possível negociar “em 
um mercado extremamente 
competitivo como o norte-
-americano”. Para os técni-
cos, trata-se de “situação bas-
tante peculiar”.

Na reta final do governo de 
Jair Bolsonaro (PL), Exército, 
Marinha e Aeronáutica impu-
seram barreiras ao envio de 
dados solicitados pelo TCU. O 
relatório aponta que as Forças 
Armadas têm criado dificulda-
des para a auditoria.

Um vaivém de pedidos, 
negativas e justificativas se 
arrasta desde o início de 
2022. Para negar acesso aos 
dados, as Forças alegam, 
entre outras coisas, que as 
informações solicitadas pelo 
tribunal esbarram em proje-
tos sensíveis para a segurança 
nacional.

No entanto, além de o TCU 
ter competência para acessar 
tais informações e já as ter 
obtido em anos anteriores, a 
fiscalização visa as compras 
ordinárias, ou seja, as despe-
sas do dia a dia.

O presidente do TCU, 
ministro Bruno Dantas, auto-

rizou a viagem de auditores a 
Washington para uma fiscali-
zação presencial nas compras 
feitas pelas Forças Armadas. 

Com a resistência dos 
militares, a Corte não conse-
gue avançar com as “análi-
ses sobre situações incomuns 
de alto risco já identificadas” 
entre as despesas realizadas 
no estrangeiro. Os militares 
não abriram os sistemas e 
informações que dariam aos 
auditores acesso a bancos 
de dados que detalham, por 
exemplo, dinâmicas das lici-
tações e fornecedores parti-
cipantes das disputas.

“É importante registrar que 
se pretende acessar dados 
que nas contratações realiza-
das no Brasil são públicos”, diz 
a área técnica do TCU. “Pre-
tende-se acessar dados que, 
nos termos da Lei de Acesso 
à Informação (LAI), são consi-
derados públicos e objeto de 
transparência ativa, ou seja, 
deveriam estar disponíveis a 
qualquer interessado, e não 
apenas aos órgãos de con-
trole.”

Em um dos episódios da 
resistência dos militares, a 
Aeronáutica insistiu para que 

fossem indicados os “tipos de 
dados” buscados pelos audi-
tores no sistema interno, mas 
sem que os técnicos tivessem 
conhecimento dos dados pro-
duzidos.

“Observa-se uma tenta-
tiva de inversão de papéis 
entre órgão fiscalizador e 
órgão auditado. Em vez de a 
equipe de auditoria selecionar 
e obter os dados de interesse 
para a fiscalização com base 
no conhecimento do objeto 
auditado, é o órgão auditado 
quem está se colocando para 
fazê-lo”, frisa o relatório.

As dificuldades criadas 
pelas Forças Armadas che-
garam ao plenário do TCU.
No início do mês, pedidos da 
área técnica do tribunal para 
imposição de prazos começa-
ram a ser analisados.

O ministro Jorge Oliveira, 
da Corte, pediu adiamento 
pelo prazo de 60 dias ale-
gando estar em contato com 
a Defesa para “ajustes possí-
veis” que atendam aos inte-
resses da fiscalização e “das 
particularidades que envol-
vem as questões militares”. 
Oliveira foi indicado ao tribu-
nal pelo então presidente Jair 
Bolsonaro.

O relator do caso, minis-
tro Weder Oliveira, apelou 
para que o colega de plená-
rio devolva o processo em 
menos de dois meses.

“Se fosse possível trazer o 
processo antes, seria impor-
tante. 

PARCELAS DIÁRIAS

Lula fala em armação de 
Moro sobre plano do PCC

Opresidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) afir-
mou na manhã 
de quinta-feira, 
23, que as sus-

peitas de que uma quadrilha li-
gada ao PCC pretendia atacar 
o senador Sérgio Moro (União 
Brasil), ex-ministro da Justiça e 
Segurança Pública, são uma “ar-
mação” do ex-juiz federal.

“Quero ser cauteloso. Vou 
descobrir o que aconteceu. É 
visível que é uma armação do 
Moro. Eu vou pesquisar e saber 
o “porque” da sentença. Até por-
que fiquei sabendo que a juíza 
não estava nem em atividade 
quando deu o parecer pra ele”, 
disse Lula durante visita ao Com-
plexo Naval de Itaguaí, no Rio 
de Janeiro.

A Polícia Federal (PF) abriu na 
manhã de quarta-feira, 22, uma 
operação batizada ‘Sequaz’ con-
tra uma quadrilha ligada ao PCC 
que pretendia atacar servidores 
públicos e autoridades, plane-
jando assassinatos e extorsão 
mediante sequestro em qua-
tro Estados e no Distrito Fede-
ral. Até o momento, nove inves-
tigados foram presos. Moro era 
um dos alvos da facção, segundo 
investigadores. Os criminosos se 
referiam ao ex-juiz com o codi-
nome ‘Tóquio’.

A ordem para deflagrar a 
operação partiu da juíza Gabriela 
Hardt, que foi substituta de Moro 
na 13ª Vara Federal Criminal de 
Curitiba na Operação Lava Jato. 
Gabriela substituiu Moro à frente 
dos processos da Lava Jato na 
capital paranaense após ele dei-
xar a magistratura para entrar 
na política.

Lula questionou a decisão 
da juíza e disse querer saber os 
motivos que levaram à operação. 
Nas redes sociais, na manhã de 
quarta, Moro comentou a atua-
ção das forças de segurança. O 
senador afirmou que ele e sua 
família estariam entre os alvos 
de ‘planos de retaliação do PCC’.

À época em que Moro era 
ministro da Justiça, ele coorde-
nou a transferência e isolamento 
de lideranças da facção para pre-

SENTENÇA

O presidente prometeu  analisar o caso, já que a juíza, que deu 
o parecer para o atual senador, não estava nem em atividade  
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Lula: “quero ser cauteloso. Vou descobrir o que aconteceu. É visível que é uma armação do Moro. Eu vou pesquisar”

sídios federais.
O ministro da Justiça e Segu-

rança Pública, Flávio Dino, repu-
diou o que chamou de ‘narrati-
vas falsas nas redes sociais que 
tentam vincular’ declaração do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva sobre o ex-juiz Sergio Moro 
à Operação Sequaz, que inves-
tiga planos de ataque ao sena-
dor. “É vil, leviano e descabido 
fazer qualquer vinculação des-
ses eventos com a declaração. 
É mau-caratismo tentar politizar 
uma investigação séria”, afirmou

Dino afirma que soube há 
45 dias, pelo presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD), 
do planejamento para a exe-
cução de ações violentas. Logo 
em seguida, acionou a direto-
ria-geral da PF, relatou. Nessa 
linha, o ministro argumentou 
que ‘não há como’ vincular decla-
ração dada por Lula nesta terça, 
21, a uma investigação que ‘tem 
meses’. 

O presidente voltou a mos-
trar descontentamento com o 
atual nível da taxa de juros e 
disse que ninguém aguenta mais 
ficar a cada 45 dias vendo uma 
parte do país defendendo a taxa 
de juros alta e outra criticando 
o patamar. Na visão do presi-
dente, é preciso “encontrar cami-

nhos para que a economia bra-
sileira cresça para além daquela 
normalidade que todo mundo 
fala”. Lula lembrou que durante 
os seus mandatos na Presidên-
cia de 2003 a 2010 em toda reu-
nião do Comitê de Política Mone-
tária (Copom) tinha alguém para 
fazer crítica ao aumento da taxa 
de juros, a redução ou para falar 
bem.  

“Eu digo todo dia, não tem 
explicação para nenhum ser 
humano, no planeta Terra, a 
taxa de juros no Brasil estar 
a 13,75%. Não existe explica-
ção, então, como presidente 
da República, eu não posso 
ficar discutindo cada relató-
rio do Copom. Não posso. Eles 
paguem o preço pelo que estão 
fazendo. A história julgará cada 
um de nós. A única coisa que 
eu sei é que a economia bra-
sileira tem que crescer. Nós 
precisamos gerar emprego. O 
emprego é a única coisa que 
garante tranquilidade. Se seu 
pai trabalha, sua mãe trabalha, 
se você trabalha, todo mundo 
ganha um pouco, a econo-
mia volta a crescer. É esse 
país que eu quero construir e 
é esse país que vamos cons-
truir”, afirmou, após conhecer 
o submarino Humaitá, durante 

visita na quinta-feira (23) ao 
Complexo Naval de Itaguaí, na 
região metropolitana do Rio 
de Janeiro, onde estão sendo 
construídos os submarinos 
do Programa de Submarinos 
da Marinha (Prosub), conside-
rado estratégico para a defesa 
nacional.

O presidente disse que ao 
completar 100 dias de governo 
será apresentado um novo pro-
grama de desenvolvimento para 
o Brasil. “Quando a gente for 
anunciar o que aconteceu nos 
100 dias, nós vamos apresentar 
um outro programa de desen-
volvimento desse país. Nós 
temos que fazer estradas, pon-
tes, rodovias, cuidar de sane-
amento básico, cuidar do tra-
tamento da água, da saúde, 
da educação. Tem tudo para 
fazer, porque que eu vou ficar 
brigando com os outros. Eu vou 
fazer. Fui eleito para fazer eu vou 
fazer”, afirmou.

Para Lula, é preciso também 
acabar com as grandes diver-
gências que têm dividido o Bra-
sil. Segundo o presidente, o país 
passou os últimos quatro anos 
em “uma xingação só” e é isso 
que pretende mudar. “É preciso 
reverter este país. Então eu vou 
fazer isso. “

PCC gastou R$ 5 milhões 
para resgatar Marcola

Rocha diz que denunciou 
suspeitas de corrupção 

Era janeiro quando o pro-
motor Lincoln Gakiya e o pro-
curador-geral de Justiça de São 
Paulo, Mário Luiz Sarrubbo, 
desembarcaram em Brasília. 
Levavam na bagagem as infor-
mações bombásticas de uma 
testemunha protegida locali-
zada pelo Grupo de Atuação 
Especial e Repressão ao Crime 
Organizado (Gaeco): o senador 
Sérgio Moro (União Brasil-PR), 
e sua mulher, a deputada fede-
ral Rosângela Moro (União Bra-
sil-SP), e os dois filhos do casal 
estavam sendo seguidos pela 
Sintonia Restrita, o setor de 
operações especiais do PCC.

Havia seis meses que os 
bandidos comandados por 
Janeferson Aparecido Mariano, 
conhecido como Nefo ou NF, 
receberam a ordem para 
monitorar o alvo. Alugaram 
chácaras na região de Curitiba 
- em uma delas foi constru-
ída uma parede falsa em um 
dos cômodos para esconder 
armas e dinheiro. Nefo tam-
bém alugou uma casa perto 
da residência dos Moro e uma 
sala comercial ao lado do escri-
tório político do senador, em 
Curitiba. Os bandidos fotogra-
faram o cotidiano do casal e de 
seus filhos. Escola, academia, 
compras e reuniões: tudo foi 
acompanhado pelos bandidos.

O grupo contava ainda com 
Reginaldo Oliveira de Sousa, 
o Rê, integrante da Sintonia 
Final dos 14, o grupo respon-
sável pelas ordens aos fac-
cionados em liberdade. Eles 
teriam providenciado carros 
blindados para a ação. Inves-
tigadores do caso desconfiam 
que toda a vigilância sobre a 
família Moro tinha como mais 
provável objetivo o seques-
tro do senador, da deputada 
e dos filhos, que seriam man-
tidos reféns em uma das chá-
caras, para obrigar o Estado a 
negociar a libertação de Mar-
cola ou sua retirada do sis-
tema penal federal.

“O resgate de Marcola é 
questão de honra para o PCC. 
Dinheiro tem de sobra”, afir-
mou o promotor. Gakiya era 
outro dos alvos do plano do 
PCC, ao lado de agentes peni-
tenciários e policiais de Mato 
Grosso do Sul e de Rondônia. 
O ataque às autoridades era 
o chamado Plano B da facção. 
Ele estava pronto para ser exe-
cutado quando o promotor e 
Sarrubbo chegaram a Brasília. 
Além de informar a cúpula da 

PF sobre o caso, os dois tam-
bém avisaram a Polícia Legis-
lativa. Foi quando Moro e sua 
mulher souberam que eram 
o alvo dos bandidos e passa-
ram a ser escoltados.

“Nós acreditamos que ele (o 
plano) só não foi posto em prá-
tica porque faltou a ordem do 
Marcola”, afirmou o promotor. 
Após o alerta dado pelo pro-
motor, a PF passou a monitorar 
números de telefones e obteve 
quebras de sigilo para identifi-
car os envolvidos na operação 
e localizá-los. Antes disso, há 
dois meses, um dos principais 
implicados na ação foi detido 
em São Paulo pelos homens 
das Rondas Ostensivas Tobias 
de Aguiar (Rota) Era Valter Lima 
Nascimento, o Guinho, outra 
liderança da Sintonia Restrita.

É Gakiya quem explica o que 
é a tal sintonia: “Eles são respon-
sáveis apenas por assassinatos 
e resgates. Não se envolvem em 
outras atividades, exceto o trá-
fico de drogas.” Nefo e Ré foram 
presos nesta quarta-feira, 22, 
durante a Operação Sequaz, da 
PF. O primeiro estava na região 
de Campinas, no interior, e o 
segundo, na Baixada Santista, 
uma das mais importantes rotas 
do Tomate, como é chamado o 
tráfico internacional de drogas 
da facção. Em nome de laranjas 
e familiares, Nefo teria um patri-
mônio que inclui lancha, carros 
importados e imóveis. “Coisa de 
milhões”, contou o promotor.

Os atentados contra auto-
ridades como o ex-juiz Moro 
e o promotor era chamado 
de Plano B na facção porque 
o Plano A - o objetivo princi-
pal dos bandidos - era o res-
gate de Marco Willians Herbas 
Camacho, o Marcola, líder da 
facção. Há mais de um ano, a 
inteligência do Departamento 
Penitenciário Federal (Depen) 
e a PF acompanhavam as movi-
mentações e diálogos man-
tidos por Marcola e outros 
presos da facção na peniten-
ciária federal de Brasília. O 
plano envolvia o treinamento 
de mercenários na Bolívia e 
arregimentação de integran-
tes do chamado Novo Can-
gaço para a invasão do presí-
dio e resgate de Marcola.

Em razão da descoberta do 
plano, o Depen transferiu Mar-
cola em março de 2022 para o 
presídio federal de Rondônia, 
onde a organização criminosa 
traçou um novo planejamento 
para a fuga de seu líder. 

Quando as negociações e 
cálculos políticos para a com-
posição da chapa do hoje gover-
nador do Acre, Gladson Cameli 
(PP), tiveram início em 2018, um 
nome surgiu com força para 
concorrer como vice: o do poli-
cial militar aposentado Wherles 
Rocha, o Major Rocha (MDB).

Os dois venceram no pri-
meiro turno e quebraram uma 
hegemonia de duas décadas de 
governos petistas. O ex-prefeito 
de Rio Branco, Marcus Alexan-
dre (PT), terminou em segundo 
lugar, com 34,5% dos votos.

Ex-deputado federal, Major 
Rocha foi escolhido como vice 
justamente por ter sido conside-
rado um ativo importante na ten-
tativa de descolar a imagem de 
Gladson Cameli do PT. O gover-
nador fez parte da base das ges-
tões petistas e rompeu com o 
partido na época do impeach-
ment da ex-presidente Dilma 
Rousseff (PT).

Cameli foi reeleito em 2022, 
novamente no primeiro turno. 
O policial militar, no entanto, foi 
substituído na chapa. A mudança 
não foi uma surpresa para quem 
acompanha a política no Acre, já 
que governador e vice se envol-
veram em uma briga pública ao 
longo do primeiro mandato.

O ex-vice-governador afirma 

que rompeu com Cameli após 
denunciar suspeitas de cor-
rupção na administração esta-
dual. De acordo com o poli-
cial, os dois nunca foram ‘muito 
próximos’.”Depois eu entendi o 
por quê da distância, eu era uma 
pedra no sapato dele”, acredita.

Major Rocha alega que, em 
um primeiro momento, com-
partilhou suas desconfianças 
com o governador. “Logo nos 
primeiros meses do governo sur-
giram os primeiros indícios de 
corrupção e eu acreditava que 
ele não estava envolvido nesse 
esquema”, afirma ao blog. “Eu 
fiquei esperando alguma atitude 
dele e ele fugia do assunto.”

Um episódio crítico na rela-
ção dos dois, relembra Rocha, foi 
em novembro de 2021, quando 
ele estava como governador em 
exercício e exonerou então pro-
curador-geral do Estado, João 
Paulo Setti, suspeito de envol-
vimento no desvio de milhões 
em precatórios. O policial afirma 
que já havia sugerido a exone-
ração, mas que Gladson resistia 
em tirar o procurador do cargo. 
Assim que retornou ao Estado, 
após participar da COP26, o 
governador desfez decisão 
tomada por seu vice e recon-
duziu o procurador ao cargo. 
No mês seguinte, 

MONITORAMENTO

DESVIOS
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Metroviários afirmam que governo 
de SP não pretendia liberar catracas 
Ribeiro disse que, ao mesmo tempo que comunicava o aceite pela catraca livre, o metrô ingressou 
na justiça com um pedido de mandado de segurança solicitando a cassação da decisão do TRT

OSindicato dos 
Metroviários de 
São Paulo afir-
mou que o go-
vernador do es-
tado, Tarcísio de 

Freitas, e a Companhia do Me-
tropolitano (Metrô) mentiram ao 
dizer que teriam aceitado a pro-
posta dos trabalhadores de libe-
rar as catracas para suspender 
a greve dos funcionários.   

Em greve desde o primeiro 
minuto de quinta-feira (23), os 
trabalhadores propuseram ao 
governo do estado e à compa-
nhia de transporte a suspensão 
da paralisação, caso o sistema 
de cobrança de passagens fosse 
desativado enquanto durassem 
as negociações.

A presidente do sindicato, 
Camila Ribeiro Duarte Lis-
boa, afirmou em entrevista no 
começo da tarde que o metrô 
enviou, por volta das 8h, uma 
carta aos trabalhadores afir-
mando que abriria as catracas. 
Camila Lisboa apontou ainda 
que o governador publicou em 
suas redes sociais uma posta-
gem confirmando que o metrô 
iria liberar a cobrança de pas-
sagens.

Segundo ela, ao mesmo 
tempo que comunicava o aceite 
pela catraca livre, o metrô ingres-
sou na justiça com um pedido 
de mandado de segurança soli-
citando a cassação de decisão, 
de ontem, do Tribunal Regio-
nal do Trabalho (TRT), que per-
mitia a liberação do sistema de 
cobrança de passagem.

“O governador Tarcísio men-
tiu para a imprensa, mentiu para 
a população, e mentiu para os 
metroviários. Ele disse que topa-
ria o desafio da catraca livre e, 
ao mesmo tempo em que nos 
disse isso, ele fez um pedido na 
justiça para cancelar a catraca 
livre e a justiça atendeu”, disse 
a presidente do Sindicato dos 
Metroviários. 

A presidente do sindicato 
divulgou a carta, assinada pelo 

CONFUSÃO

Fernando Frazão - ABr

O metrô disse que os funcionários continuaram a paralisação mesmo com a liberação das catracas e a Justiça determinou o funcionamento do serviço

A pedido do Ministério 
Público Federal (MPF), a Justiça 
Federal em Angra dos Reis (RJ) 
determinou que a empresa Ele-
tronuclear, que opera a usina 
nuclear de Angra 1, realize, em 
até 30 dias, avaliação completa 
dos danos causados por aci-
dente que lançou água conta-
minada por material radioativo 
na baía de Itaorna, em Angra 
dos Reis, Rio de Janeiro. O vaza-
mento ocorreu em setembro do 
ano passado, mas a empresa 
só comunicou o ocorrido aos 
órgãos de fiscalização 21 dias 
depois, informou o MPF.

De acordo com a decisão, a 
Eletronuclear deve fazer a aná-
lise completa da possível conta-
minação de água, solo e ar, bem 
como de eventuais impactos na 
saúde humana e na vida das pes-
soas decorrentes do vazamento. 
Também deverá divulgar, em 30 
dias, informações objetivas sobre 
o acidente e possíveis impactos, 
além de seguir as normas e licen-
ças estabelecidas pelos órgãos 
regulatórios. O processo contra 
a empresa está tramitando na 
Vara Única da Subseção Judiciá-
ria de Angra dos Reis.

ACIDENTE RADIOATIVO

presidente do Metrô, Paulo 
Menezes Figueiredo, em que a 
companhia afirma que libera-
ria as catracas para suspender 
a greve dos trabalhadores.

“A Companhia do Metropoli-
tano de São Paulo – Metrô, frente 
os termos do Ofício recebido 
nesta data comunicando o resul-
tado da assembleia ocorrida 
entre 00h30 e 02h00 no sentido 
de que a categoria decidiu, por 
ampla maioria, que se o Metrô 
aceitasse trabalhar com as catra-
cas livres, voltaria às atividades, 
se manifesta nos seguintes ter-
mos: Considerando a delibera-
ção da categoria, a Companhia 
informa que liberará as catra-
cas. Para tanto, solicita o retorno 
imediato de 100% da categoria 
com a retomada plena das ati-
vidades com a maior brevidade 

para minimizarmos os transtor-
nos oriundos da paralisação”, diz 
o texto do documento.

De acordo com o sindicato, a 
carta foi recebida às 8 horas, mas 
pouco antes, às 07h19, segundo 
a consulta processual do TRT2, 
o pedido de mandado de segu-
rança feito pelo Metrô, para cas-
sar a decisão da catraca livre, 
foi remetido para o juízo plan-
tonista. 

“Trata-se de pedido de con-
cessão de medida liminar em 
sede de mandado de segurança 
para que se ‘a fim de cassar a 
decisão proferida nos autos da 
Ação Cautelar  Antecedente  no  
que  tange  a  liberação das catra-
cas sob pena de configuração de 
conduta antissindical, além de se 
estabelecer que o sindicato e a 
categoria dos metroviários man-

tenham 100% (cem por cento) 
do número de trens e empre-
gados em seus postos de tra-
balho no horário de pico (6h00 
às 9h00 – 16h00 às19h00)”, diz 
o texto do processo.

Em decisão disponibilizada 
às 10h18, o desembargador 
Ricardo Apostolico Silva aca-
tou o pedido do Metrô, e cas-
sou a decisão anterior que pos-
sibilitava a abertura das catra-
cas. “Entendo que o prejuízo à 
empresa constitui grave dano 
ao erário público e não pode ser 
determinada ou tolerada pelo 
Poder Judiciário, sob pena de se 
converter em facilitador ao movi-
mento de greve como medida 
de pressão aos seus interesses, 
ainda que a pretexto de salva-
guardar interesses da sociedade 
em geral”.

Apesar do aceite do governo 
do estado pela abertura das 
catracas já ter sido manifestado 
em carta do Metrô, na decisão, 
o desembargador afirma que 
não havia acordo sobre o tema 
entre as partes. 

“E, no caso, não houve 
comum acordo quanto a pos-
sibilidade de liberação das catra-
cas, de forma que a greve não 
pode ser condicionada a tal situ-
ação. Tampouco pode o movi-
mento ser impedido ou esva-
ziado com eventual determina-
ção de retorno integral às ati-
vidades”.

O desembargador ressalta 
ainda que a liberação das catra-
cas poderia afetar negativa-
mente a segurança dos passa-
geiros. “Ademais, eventual libe-
ração das catracas poderia sub-

A Eletronuclear deve fazer a análise completa da possível contaminação de água, solo e ar, bem como de eventuais impactos na saúde humana 

Divulgação

Justiça dá 30 dias para a Eletronuclear 
analisar o impacto do vazamento de 2022

A liminar foi deferida um dia 
após o ajuizamento de ação civil 
pública pelo Ministério Público 
Federal. Na ação, o MPF ques-
tiona a postura da empresa e 
aponta evidências de que teria 
havido tentativa de esconder o 

vazamento. Segundo o órgão, a 
demora do comunicado “levanta 
dúvidas sobre a transparência e 
a seriedade com que a Eletronu-
clear trata a questão da segu-
rança e a comunicação de inci-
dentes”. O órgão destaca ainda, 

a importância de responsabili-
zar a Eletronuclear em relação 
ao acidente, com o objetivo de 
compensar os eventuais danos 
causados ao meio ambiente e à 
saúde pública.

De acordo com o procura-

dor da República Aldo de Cam-
pos Costa, autor da ação, “infor-
mar a extensão e os riscos asso-
ciados a um acidente radioativo 
é essencial para a segurança de 
todos. A transparência deve ser 
uma regra, não uma exceção, 

a fim de que a população con-
fie completamente nas informa-
ções divulgadas”, afirmou em 
nota. 

Na liminar, a Justiça Fede-
ral também determinou que a 
empresa evite a realização de 
qualquer atividade que possa 
agravar a contaminação da água, 
solo e ar na área afetada pelo 
acidente, incluindo o descarte 
inadequado de resíduos radio-
ativos e a utilização de equipa-
mentos e sistemas que apre-
sentem riscos à segurança e à 
saúde humana.

Procurada, a Eletronuclear 
informou que os volumes libe-
rados na água “se encontra-
vam abaixo dos limites da legis-
lação que caracterizam a ocor-
rência de um acidente”, e por 
este motivo a empresa tratou o 
evento como incidente operacio-
nal, o que foi registrado em rela-
tórios regulares da empresa. Na 
semana passada, a Eletronuclear 
recebeu do Ministério do Meio 
Ambiente os relatórios de fisca-
lização e autos de infração pro-
venientes referentes ao assunto, 
mas informou que vai recorrer 
da decisão. 

meter o sistema ao recebimento 
de usuários acima do regular, 
diante de evidente migração de 
passageiros de outros meios de 
transporte, causando colapso 
e pondo em risco a segurança 
dos trabalhadores e dos pró-
prios usuários, além de danos 
aos equipamentos e estrutura 
das estações”.

Na coletiva, a presidente do 
sindicato lembrou que já houve 
outras ocasiões em que o Metrô 
liberou a catraca, sem afetar a 
segurança dos passageiros. 

“O metrô de São Paulo já libe-
rou catraca algumas vezes. Eu 
vou relembrar a todos: a última 
foi na eleição presidencial, no 
dia 30 de outubro que era um 
domingo. Outra ocasião que o 
metrô liberou catraca foi no car-
naval; outra ocasião que o metrô 
liberou catraca foi na época dos 
atos dos patos da Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp), então o metrô já 
liberou catraca algumas vezes e 
não ficou colocada essa ameaça 
de segurança”, disse.

O sindicato ainda apresentou 
vídeos que mostram funcioná-
rios do Metrô prontos para ini-
ciar o funcionamento dos equi-
pamentos na manhã de hoje. 
No entanto, segundo o sindi-
cato, o início dos trabalhos, com 
catraca livre, não foi autorizada 
pelo Metrô. 

Em nota, o metrô disse 
que os funcionários continu-
aram a paralisação mesmo 
com a liberação das catracas. 
“Diante da continuidade da 
paralisação por parte do Sin-
dicato dos Metroviários mesmo 
com a liberação das catracas, 
obteve na manhã de quinta-
-feira (23) liminar que deter-
mina o funcionamento de 80% 
do serviço do Metrô nos horá-
rios de pico (entre 6h e 10h e 
entre 16h e 20h) e com 60% 
nos demais horários, durante 
todo o período de paralisação, 
com cobrança de tarifa”, disse 
o Metrô em nota.
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Gafisa SPE-113 Empreendimentos
Imobiliários S.A.

CNPJ/ME n° 11.165.961/0001-72 / NIRE 35.300.411.889
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os acionistas da Gafisa SPE-113 Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, em formato híbrido, fisicamente no endereço da 
Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1.830, 3º Andar, Bloco 2, Conjunto 32, Condomínio Edifício São Luiz, Vila Nova Conceição, CEP 
04.543-900, ou telepresencial mediante acesso ao link disponibilizado por e-mail para participação 
remota, com envio no endereço eletrônico cadastrado do acionista em até 24 (vinte e quatro) horas da 
realização da Assembleia, a ser realizada no dia 03 de abril de 2023, às 17h00, em primeira convocação, 
e às 17h30, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, para deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Deliberar e aprovar, nos termos da Cláusula 12.4 do Acordo de Acionistas da 
Companhia, sobre a renúncia e eleição de membros da Diretoria indicados pela acionista Gafisa S.A.; e 
(ii) A ratificação das publicações legais da Companhia no Jornal Diário Comercial. Informações Gerais: 
O acionista ou seu representante legal deverá comparecer munido de documento que comprove sua 
identidade ou enviá-lo, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas da data da Assembleia, para o 
e-mail wdoliveira@gafisa.com.br. Na hipótese de representação do acionista por procurador, os 
instrumentos de mandato com poderes especiais para representação na Assembleia a que se refere o 
presente Edital devem ser depositados na sede da Companhia ou enviados para o e-mail supracitado até 
31 de março de 2023. 

São Paulo, 22 de março de 2023
Atenciosamente,

Gafisa SPE-113 Empreendimentos Imobiliários S.A.
Administração

Residentes do Hospital das Clínicas 
reclamam de falta de supervisão
Os residentes já falam em paralisação e denunciaram a situação em carta ao HC, ao Sindicato dos Médicos e 
ao Ministério Público. O HC afirma checar as informações e diz que as empresas contratadas são avaliadas

Mé d i c o s 
residen-
tes do 2° 
Ano de 
Aneste-
s i o l o -

gia do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina da 
USP (HC-FMUSP) reclamam da 
contratação de profissionais 
inexperientes para a super-
visão e até de ausência deles 
em plantões, o que prejudica-
ria o atendimento dos pacien-
tes. Os residentes já falam em 
paralisação e denunciaram a 
situação em carta ao HC, ao 
Sindicato dos Médicos e ao 
Ministério Público. O HC afirma 
estar checando as informa-
ções e diz que as empresas 
contratadas são avaliadas dia-
riamente.

A carta, apócrifa, diz que 

residentes sem supervisão 
chegaram a cuidar de quatro 
salas cirúrgicas simultanea-
mente, sendo que “mesmo um 
formado não poderia, ética e 
juridicamente, anestesiar mais 
de um paciente”. Pacientes 
neurocríticos foram erronea-
mente sedados, afirmam, com 
sevoflurano (medicamento 
que dá perda de consciência 
suave) em doses altas, o que 
“comprovadamente piora o 
desfecho neurológico pelo 
aumento da pressão intra-
craniana”.

Os episódios envolveriam 
também crianças e recém-
-nascidos “anestesiados por 
assistentes que há anos não 
atuam em ambiente de urgên-
cia e emergência, e que podem 
incorrer em inúmeros erros 
de medicação e condutas”. 

Segundo os residentes, os 
casos ocorreram no Pronto-
-Socorro Cirúrgico do Instituto 
Central, referência estadual. 
É neste local onde são reali-
zados os plantões dos estu-
dantes de primeiro e segundo 
ano de residência médica. “É 
uma experiência ímpar para 
nós e para os residentes de 
especialidades cirúrgicas, o 
que nos prepara para aten-
der pacientes extremamente 
graves, principalmente poli-
traumatizados”, diz outro tre-
cho da carta.

Nesse contexto, residen-
tes afirmam que pacientes são 
prejudicados, pois não rece-
bem a “assistência necessária, 
correta e merecida”. O texto 
diz que foram feitos relatos 
à preceptoria da Residência 
Médica e aos chefes do ser-

viço, e que outras áreas do 
hospital, como enfermagem, 
teriam testemunhado as irre-
gularidades.

O Sindicato dos Médicos do 
Estado de São Paulo (Simesp) 
aponta que as reclamações 
dos médicos residentes do HC 
se tornaram mais comuns com 
o avanço da terceirização na 
contratação de anestesiologis-
tas no local. Segundo a enti-
dade, os anestesiologistas são 
profissionais que trabalham 
por plantão, sem prática labo-
ratorial e que ficam à disposi-
ção para trabalhar nas cirur-
gias, o que facilita a terceiri-
zação.

Os representantes do sin-
dicato também apontam um 
prejuízo educacional para os 
futuros médicos. Afirmam que 
os profissionais terceirizados 

não atuam como precepto-
res, com compromisso com 
o ensino, mas apenas como 
prestadores de serviços. 

O Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina 
da USP (HC-FMUSP) afirma 
que as informações aponta-
das em carta apócrifa estão 
sendo checadas. Segundo a 
direção, o HC mantém qua-
dro próprio de anestesiologis-
tas, recentemente reforçado 
por outros profissionais de 
empresas terceirizadas para 
garantir a assistência à popu-
lação, especialmente com a 
retomada dos procedimen-
tos cirúrgicos eletivos após o 
período mais crítico da pan-
demia, em que estes tiveram 
de ser suspensos.

“As empresas contratadas 
são especializadas e avalia-

das diariamente pela coor-
denação do HC, não havendo 
até o momento nenhuma evi-
dência de queda da quali-
dade do atendimento pres-
tado aos pacientes”, diz o 
hospital. “O HC garante que 
todos os protocolos de segu-
rança assistencial são adota-
dos e o número de anestesis-
tas é constantemente ajus-
tado à demanda, prevendo 
que o profissional atenda um 
paciente por vez, conforme 
Resolução 2174/2017 do 
Conselho Federal de Medi-
cina.”

O centro médico paulis-
tano é referência para todo o 
Estado de São Paulo e recebe 
casos de urgência e emergên-
cia, incluindo os pacientes 
transportados pelos helicóp-
teros Águia da Polícia Militar.

INEXPERIÊNCIA

 José Paulo - CNI

A carta, apócrifa, diz que residentes sem supervisão chegaram a cuidar de quatro salas cirúrgicas simultaneamente no Hospital das Clínicas, sendo que “mesmo um formado não poderia, ética e juridicamente, anestesiar mais de um paciente”. 

Brasil registra alta na 
emissão de gases de 
efeito estufa em 2021

IPAM

Em 2021, o Brasil teve o 
segundo maior aumento de 
emissões de gases de efeito 
estufa em um período de quase 
duas décadas, de acordo com 
relatório divulgado na quinta-
-feira (23), pelo Observatório 
do Clima, Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (Ipam) 
e outras entidades parceiras. 
Naquele ano, o volume cresceu 
12,5% e chegou a 2,4 bilhões 
de toneladas brutas, inferior 
apenas ao registrado em 2003, 
quando subiu 20%.  

A amplificação do desma-
tamento, sobretudo na Ama-
zônia, é o principal da alta, 
Segundo Ipam. De 2020 para 
2021, o total de CO2 equiva-
lente (GtCO2e) que afetou os 
biomas brasileiros passou de 
1 bilhão para 1,19 bilhão de 
toneladas brutas.

Em 2021, os estados do 
Pará e do Mato Grosso enca-
beçam a lista, respondendo, 
respectivamente, por 18,5% 
e 11,1% do volume de gases 
desprendidos na atmosfera. 
Na sequência, figuram Minas 
Gerais (6,9%), São Paulo (6,5%) 
e Amazonas (5,7%), que ultra-
passa Rondônia como terceiro 
estado com mais emissões por 
desmatamento do país.

O estudo revela que as 
mudanças do uso da terra 
são o componente que ele-
vou a maioria das emissões 
brutas do Brasil, dois anos 

atrás. Quando se somam as 
emissões que derivam de des-
matamento de áreas e outras 
mudanças de uso da terra às 
que resultam de atividades do 
agronegócio, constata-se que 
estas equivalem a 74% de toda 
a poluição climática registrada 
em 2021, no país.

“A maior parte das emis-
sões brutas (92%) é causada 
por alterações de uso da terra, 
que em sua maioria consistem 
no desmatamento do bioma 
Amazônia, que concentram 
77% (911 MtCO2e) das emis-
sões brutas do setor em 2021”, 
ressalta o Ipam, em nota.

O documento do SEEG 
indica que o espalhamento dos 
gases na atmosfera, no país, 
foi duas vezes maior do que 
a média mundial em 2021. A 
equipe responsável pela medi-
ção analisa dados coletados 
desde 1970 e as consequ-
ências das emissões para as 
metas climáticas que o país 
estabelece.

O relatório recomenda que 
o governo federal corrija “ime-
diatamente a ‘pedalada’ de car-
bono da Contribuição Nacio-
nalmente Determinada (NDC, 
na sigla em inglês) brasileira, 
antes reunião da Convenção-
-quadro das Nações Unidas 
Sobre Alterações Climáticas 
(UNFCCC), que acontece em 
junho de 2023, em Bonn, na 
Alemanha.

Mostra Tiradentes leva mais 
de 25 filmes para serem 
exibidos no Cinesesc, em SP

CINEMA

A tradicional festival da his-
tórica cidade mineira de Tira-
dentes, a Mostra Tiradentes 
desembarca para mais uma 
edição em São Paulo. A partir 
de quinta-feira (23) até o dia 
29 de março, o evento vai exi-
bir 27 filmes na sala de cinema 
do Cinesesc, na capital pau-
lista.  

Muitos filmes são inéditos 
em São Paulo, mas já fizeram 
parte da 26ª edição do festi-
val, ocorrido em janeiro, em 
Tiradentes. Entre os desta-
ques da programação estão 

seis filmes premiados na edi-
ção de janeiro. Entre eles, As 
Linhas da Minha Mão, de João 
Dumans, que será exibido 
hoje na abertura do evento. 
O filme é um documentário 
experimental, resultado do 
encontro entre o diretor e a 
atriz Viviane Ferreira.

Também estarão em exi-
bição os premiados filmes O 
Canto das Amapolas, de Paula 
Gaitán; Remendo, de Roger 
Ghil; Cervejas no Escuro, de 
Thiago A. Neves; A Filha do 
Palhaço, de Pedro Dioge-

nes; e Nossa Mãe Era Atriz, 
de André Novais Oliveira e 
Renato Novaes.

Outro destaque é o filme 
A Alegria é a Prova dos Nove, 
de Helena Ignez, que traz o 
cantor Ney Matogrosso no 
elenco.

Além da exibição de lon-
gas e curtas-metragens, o fes-
tival ainda vai promover 15 
bate-papos após as sessões. 
“A força do cinema brasileiro 
contemporâneo pode ser 
conhecida nas edições anu-
ais da Mostra Tiradentes/SP 
que, em 2023, celebra 11 anos 
na capital paulista com o pro-
pósito de ampliar novos olha-
res, vozes e exibir um pano-
rama múltiplo da produção 
audiovisual no Brasil.

Todas as sessões ganham 
debates após a exibição dos 
filmes com a presença de rea-
lizadores, provocando refle-
xão sobre as imagens e his-
tórias do cinema como res-
posta ao seu tempo histórico”, 
disse Raquel Hallak, coorde-
nadora geral da Mostra Tira-
dentes/SP, por meio de nota.

No debate Cinema da Vela, 
o tema será o Cinema Muti-
rão: Laboratórios e Cinema de 
Grupo de São Paulo, que pre-

tende discutir a situação atual 
do setor audiovisual brasi-
leiro, fragilizado após as redu-
ções dos incentivos e das polí-
ticas de fomento da arte cine-
matográfica dos últimos anos, 
pela pandemia do novo coro-
navírus, que fechou tempora-
riamente as salas de cinema, 
e pela consolidação dos oligo-
pólios dos streamings. Nesse 
debate, o cinema paulista con-
temporâneo será analisado 
em sua relação com os pro-
cessos de criação coletiva 
de outras artes e modos de 
vida. Os debatedores serão os 
cineastas Helena Ignez, Leo-
nel Costa e Filipe dos Santos 
Barrocas e a mediação ficará 
a cargo do crítico de cinema 
João Paulo Campos.

A edição em São Paulo 
também vai sediar o lança-
mento da publicação Fórum 
de Tiradentes - Encontros 
pelo Audiovisual Brasileiro, 
que ocorrerá na próxima 
segunda-feira (27) e terá a 
participação de profissionais 
do setor audiovisual e entida-
des de classe.

Mais informações sobre o 
festival e a programação dos 
filmes em São Paulo podem 
ser obtidas no site.
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Edição Nacional

Concessionária do VLT Carioca S.A.
CNPJ/MF nº 18.201.378/0001-19

continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Apresentação: A Companhia é uma sociedade anônima de capital fecha-
do, constituída em 07 de maio de 2013, assinou o contrato de concessão em 
regime de parceria público-privada (PPP) por um prazo de 25 anos, na moda-
lidade de concessão patrocinada dos serviços, fornecimentos e obras de im-
plantação, operação e manutenção de sistema de transporte de passageiros 
através de Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), na região portuária e central do 
Rio de Janeiro. A Companhia hoje permite a integração dos usuários aten-
didos por diversos modais (rodoviário, aquaviário, metroviário, ferroviário e 
aeroportuário), contribuindo para a consolidação do conceito de rede de trans-
porte integrada na região portuária e central do Rio de Janeiro. 2. Contrato 
de concessão: O contrato de concessão prevê investimentos estimados na 
rede prioritária (equipamentos, sistemas e material rodante) da ordem de R$ 
1,156 bilhões e aportes públicos de R$ 532 milhões em valores com data 
base de junho de 2012 relativos à participação nos investimentos por parte do 
Poder Concedente, conforme cumprimento dos marcos contratuais. O prazo 
da concessão é de 25 anos contados a partir da ordem de início, concedida 
em 12 de dezembro de 2013.

No ano de 2022 foram assinados dois termos aditivos ao contrato de con-
cessão, descritos abaixo: Termo Aditivo n.º 5: Em 29 de março de 2022, foi 
celebrado o Termo Aditivo n.º 5 ao contrato de concessão que tem como ob-
jeto a inclusão no escopo do contrato das diretrizes para a transferência pelo 
Concedente à Companhia das diretrizes para a implantação (i) do Terminal 
Intermodal Gentileza (“TIG”) para integração entre os modais de transporte do 
município e (ii) extensão do trajeto do VLT até o TIG, no trecho compreendido 
entre a Rua Equador e o antigo Gasômetro. O valor das obras e fornecimentos 
da Extensão VLT e TIG corresponde a R$ 254.974 milhões na data base de 
junho de 2021. O pagamento do valor estabelecido acima será realizado por 
meio de aporte de recursos pelo Poder Concedente à Companhia, nos termos 
do §2°, do art. 6°, da Lei Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (“Aporte 
de Recursos TIG e Extensão VLT”). Adicionalmente, também foi acordado a 
postergação do mecanismo de mitigação de demanda, previsto na cláusula 
10 do contrato, que começará a vigorar na data de início da operação do TIG. 
Termo Aditivo n.º 6: Em 29 de março de 2022, foi celebrado o Termo Aditivo 
n.º 5 ao contrato de concessão que tem como principal objeto a implementa-
ção do reequilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato. Os pleitos considerados 
incontroversos estão registrados nesse aditivo com data de corte de dezem-
bro de 2020. Diante disso, o reequilíbrio ocorreu via aumento de CAT-A, que 
passou de R$5.959 milhões, na data base de junho de 2012 para R$8.106 
milhões na mesma data base, a partir da parcela 71 até a parcela 270. Adicio-
nalmente, fi cou acordado o pagamento das parcelas vencidas e não pagas de 
CAT-A de 2021, a constituição da garantia pública através da vinculação de 
receitas patrimoniais municipais e a suspensão ação de rescisão por 90 dias. 
3. Composição acionária: A composição acionária da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022: 

4. Destaques do ano de 2022: 4.1. A Companhia: Com o crescimento no 
índice de vacinação e o afrouxamento das medidas de isolamento social, du-
rante o ano de 2022 a comunicação da Companhia retomou a realização de 
ações externas. O objetivo é dar visibilidade e trabalhar a imagem da Com-
panhia diante de todos os públicos de relacionamento. Exposição ChangeX: 
No mês de fevereiro, a Companhia apoiou a plataforma de engajamento de 
comunidades ChangeX na divulgação de projetos voltados para o desenvolvi-
mento infantil. Junto com o movimento Unidos pelo Brincar, a ChangeX dispo-
nibilizou um investimento de apoio a iniciativas em quatro estados brasileiros 
(Rio de Janeiro, Bahia, São Paulo e Pernambuco) para incentivar o uso se-
guro do espaço público, o estímulo à criação de ambientes inclusivos nas es-
colas, o desenvolvimento de habilidades emocionais, entre outras atividades. 
A estação rodoviária da Companhia recebeu ao longo do mês uma exposição 
destacando a “importância do brincar” para as crianças e trazendo informa-
ções para projetos sociais interessados em se inscrever para pleitear o inves-
timento. Os projetos sociais Sparta Rio e Efeito Urbano, que passaram pela 
aceleração social da Companhia junto ao Instituto Ekloos entre 2018 e 2019, 
foram habilitados para o processo. Dia Mundial da Água: A fi m de reforçar a 
percepção do viés sustentável, a Companhia aproveitou o Dia Mundial da 
Água, em 22 de março, para divulgar ações que auxiliam na economia deste 
bem em suas instalações operacionais. Um balanço publicado por veículos 
especializados mostra que até 80% da água utilizada na lavagem das compo-
sições de VLT é tratada e reutilizada. São cerca de 700 litros recuperados a 
cada lavagem, que são realizadas com produtos biodegradáveis para reforçar 
o compromisso da Companhia com o meio ambiente. Pesquisa de Satisfa-
ção: Uma pesquisa realizada pelo Instituto Datafolha mediu a satisfação dos 
usuários da Companhia com o serviço. No âmbito geral, 88% aprovaram o 
sistema com avaliações “bom” ou “muito bom”. A análise apontou ainda que 
89% dos entrevistados se sentiram seguros em utilizar o VLT durante a pan-
demia com as ações de prevenção adotadas no período. A pesquisa foi feita 
com 1.059 pessoas durante a operação das linhas 1, 2 e 3, tanto nas paradas 
quanto nos veículos. A avaliação tem margem de erro de 3 pontos percentuais 
e índice de confi ança de 95%. Setembro Amarelo: Para marcar o mês de 
prevenção ao suicídio, a Companhia convidou o Projeto Help para realizar a 
distribuição de cartas na estação Praça XV. Organização de trabalho voluntá-
rio que trabalha para preservar a vida por meio da compreensão e motivação, 
eles distribuíram os pequenos textos com mensagens motivacionais. VLT da 
Leitura: Em comemoração ao Dia Nacional do Livro, foram distribuídos 300 
exemplares que ultrapassaram o tempo de guarda do setor de Achados e 
Perdidos. A entrega aconteceu dentro dos trens, nas Linhas 1, 2 e 3 do VLT. 
A ação foi registrada do Blog do Ancelmo, do Globo. Além disso, a atuação do 
setor de Achados e Perdidos foi detalhada em reportagem de 3’25” no Bom 
Dia Rio, da TV Globo. Viaje na Leitura: Com a repercussão do VLT da Leitu-
ra, o Sindicato Nacional dos Editores de Livros procurou a equipe de comuni-
cação para fi rmar uma parceria. Com isso, foram recebidos dois mil exempla-
res. A primeira edição do Viaje na Leitura aconteceu no dia 5 de novembro 
para comemorar o Dia Nacional da Língua Portuguesa, a segunda edição foi 
realizada dia 16 de dezembro. Passeio pela História: A Companhia recebeu 
a Bandnews FM e seus convidados para o programa Passeio pela História. 
Durante a ação, o professor Milton Teixeira deu informações sobre pontos 
turísticos e históricos ao longo do caminho. Para este passeio foi executado 
um trajeto especial, saindo do Santos Dumont e seguindo até Santos Cristo 
pela Linha 1. Neste ponto foi realizada a mudança para Linha 2, fi nalizando a 

viagem em Praça XV. O embarque foi exclusivo para cadastrados no site di-
vulgado pela rádio. Papai Noel do VLT: Em dezembro de 2022, a Companhia 
realizou mais uma edição do Viaje na Leitura, em parceria com Sindicato Na-
cional dos Editores de Livros. Desta vez, o condutor Deleon Aquino entregou 
os livros pessoalmente aos passageiros, vestidos de Papai Noel. Ele foi esco-
lhido após ter realizado a inscrição num concurso interno da empresa. 4.2. 
Responsabilidade social: Doações para Petrópolis: A Companhia fez par-
te da mobilização do Grupo CCR junto ao Grupo Bandeirantes de Comunica-
ção para ajudar as vítimas da tragédia causada pelas chuvas em Petrópolis 
no mês de fevereiro. As estações Rodoviária, Central e Praça XV foram dis-
ponibilizadas como pontos de coleta de doações para alimentos não perecí-
veis, água mineral, roupas, cobertores e itens de higiene pessoal e limpeza. 
Ao todo, as concessionárias do Grupo CCR no Rio de Janeiro (VLT Carioca, 
Barcas, ViaLagos e ViaRio) receberam 9 toneladas de doações, sendo 6,5 
toneladas de roupas, 1,5 toneladas de alimentos e 1 tonelada de materiais de 
limpeza. Programa de Concessão de Gratuidades por Liberação Social: 
Com o objetivo de reforçar o viés sociocultural do projeto, a Companhia iniciou 
em abril um novo ciclo em sua Política de Concessão de Gratuidades por Li-
beração Social. Em um mês, mais de 60 crianças e jovens tiveram a oportuni-
dade de conhecer o Museu do Amanhã, equipamento cultural da região por-
tuária, fazendo o deslocamento de VLT. A ação foi possibilitada também pelo 
retorno das terças gratuitas ao Museu do Amanhã, com apoio do Grupo CCR. 
Programa de Visitas ao Centro Integrado de Operação e Manutenção: A 
Companhia deu início no mês de maio a mais uma iniciativa de integração 
com a comunidade e conscientização sobre a presença do sistema no entorno 
do centro e região portuária. Ao todo, 107 crianças participaram do Programa 
de Visitas ao Centro Integrado de Operação e Manutenção do VLT Carioca. 
Durante os encontros, as crianças tiveram a oportunidade de entender melhor 
como funciona a operação da Companhia e aprenderam regras de segurança 
para conviver de forma positiva com a circulação dos trens. As visitas incluí-
ram o Centro de Controle Operacional, pátio de manutenção e simulador, 
onde todos puderam conhecer a experiência de ser condutores do VLT por 
alguns instantes. Campanha “Gerando Novos Caminhos”: A Companhia 
participou da campanha de arrecadação de roupas “Gerando Novos Cami-
nhos”, em parceria com o Instituto CCR. Houve pontos de coleta nas recep-
ções do Centro Intregrado de Operação e Manutenção (CIOM) e PADM, além 
das estações Rodoviária, Central e Praça XV. As peças arrecadadas na cam-
panha serão encaminhadas para o Bazar da Gerando Falcões, que disponibi-
lizou as roupas em seu e-commerce e lojas físicas, gerando renda aos jovens 
do projeto e formação cidadã, além de contribuir com a economia circular. 
Doação de cobertores: Em julho, o Grupo CCR entregou 24 mil cobertores e 
sacos de dormir em municípios lindeiros à atuação do grupo, nas rodovias, 
aeroportos, barcas, trens e metrôs. No Rio de Janeiro, a ação foi realizada 
pela Companhia, com a doação dos itens para pessoas em situação de rua, 
na região do centro. Natal Solidário: Outra parceria com o Instituto CCR, a 
campanha Natal Solidário consiste em arrecadar brinquedos novos ou em 
bom estado que serão doados para a Associação de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais - Rio (APAE-Rio). As caixas estão nas estações Rodoviário, Cen-
tral e Praça XV, além do CIOM e PADM, para participação dos colaboradores. 
4.3. Recursos humanos: Em dezembro de 2022, o quadro de colaboradores 
diretos da Companhia fechou em 433 (quatrocentas e trinta e três) pessoas 
(423 em dezembro de 2021). A Companhia manteve o sistema de teletrabalho 
(home offi ce) para todos os colaboradores das áreas administrativas até outu-
bro de 2021. Em novembro de 2021, iniciamos a modalidade híbrida, onde o 
colaborador da área administrativa trabalha de 2 a 3 dias na semana de forma 
presencial. Em novembro de 2022 voltamos a registrar alguns casos de covid, 
mas sem gravidade. Mantivemos o monitoramento dos casos pelo programa 
Livia.Bot e controle pela saúde ocupacional. Treinamentos: Seguimos o pla-
nejamento da matriz de treinamento, onde temos defi nidos os treinamentos 
obrigatórios por cargo e área. Em dezembro de 2021, foi dado início aos gran-
des Encontros de Segurança, proporcionando aprendizado e desenvolvimen-
to na cultura de percepção de risco. O evento foi obrigatório para todos os 
colaboradores da Companhia.  O Encontro de Segurança aconteceu nos me-
ses de dezembro de 2021, fevereiro, abril e maio e julho de 2022, totalizando 
a participação de 400 colaboradores, o que representa cerca de 92% dos co-
laboradores da Companhia. Em 2022, os colaboradores terceiros passaram a 
ser incluídos nos Encontros de Segurança. A consultoria Dupont também con-
tribuiu com o fortalecimento dos treinamentos de segurança e do projeto “Cul-
tura de Segurança” em toda a empresa. A ação é conduzida pelo Grupo CCR, 
acionista da Companhia e responsável pela contratação da Dupont. A empre-
sa é referência em saúde e segurança do colaborador e ajudou a reforçar e 
renovar conceitos de preservação da segurança no ambiente de trabalho para 
todos. Em 2022, os colaboradores da Companhia também puderam ter aces-
so a vários treinamentos disponibilizados na plataforma da CCR, tais como: 
• Treinamento de Compliance; • Treinamento sobre a Política de Gestão In-
tegrada; • Treinamento sobre diversidade e inclusão; • Treinamento sobre 
Lei Geral de Proteção de Dados; • Jeito CCR de Liderar; • Treinamentos so-
bre reestruturação de estratégias de aprovação; • Reciclagem do Código de 
Conduta Ética; • Treinamento de Gestão de Riscos e Controles Internos; e 
• Integração da Política e Norma de Compras da CCR. Nosso acompanha-
mento ano a ano dos índices de Treinamento:

4.4. Investimentos: Os principais investimentos vinculados à implantação 
estão divididos em obras civis, material rodante e sistemas de sinalização e 
controle. Os investimentos realizados até 31 de dezembro de 2022 somaram 
R$ 103.822 acumulados, onde R$ 83.224 correspondem as obras do novo 
Terminal Intermodal Gentileza, (R$ 5.487 acumulados em 31 de dezembro de 
2021). 4.5. Demanda: No ano de 2022 a demanda de passageiros permane-
ceu bastante impactada pela pandemia, apresentando uma leve tendência de 
recuperação, porém sem apresentar grandes evoluções ao longo dos meses, 
sobretudo, devido ao cenário de regime híbrido adotado por várias empresas 
do centro do Rio de Janeiro. Neste contexto, em 2022 o sistema VLT trans-
portou aproximadamente 18 milhões de passageiros, por meio da oferta de 
245 mil viagens realizadas e 1.219.718 de quilômetros percorridos. O ano se 
encerrou com a média de 70 mil passageiros/dia, apesar da queda de 20% 
comparado à 2019 (período pré-pandemia) tivemos um aumento de demanda 
de 16% quando comparamos aos resultados de 2021. Ao todo, mais de 83 mi-
lhões de pessoas já andaram de VLT desde o início da operação, em junho de 
2016. As paradas de maior fl uxo no período foram: Cristiano Ottoni-Pequena 
África (linhas 2 e 3), Colombo (linha 2), Candelária (linhas 1 e 3), Cinelândia 
(linhas 1 e 3) e Central (linhas 2 e 3). Os cinco pontos de embarque e desem-
barque são locais de conexão com outros modais ou entre linhas da Compa-
nhia, confi rmando a intenção do projeto de ser um integrador para quem che-
ga no Centro. 4.6. Recuperação das Ofi cinas de Manutenção: Ao longo de 
2022 tivemos investimentos nas ofi cinas de material rodante e equipamentos 
auxiliares como a instalação de chapa xadrez nas plataformas de manuten-
ção, recuperação e o funcionamento pleno da máquina de lavar utilizada para 
lavagem de trens. investimos também na ofi cina para desenvolvimento de 
gigas de testes, com apoio da Engenharia da CCR, para a avaliação da vida 
útil dos nossos equipamentos de material rodante, como os supercapacitores. 
Com a retomada da operação nos níveis de entrega apresentadas no período 
pré-pandemia, tivemos o mapeamento e desenvolvimento de materiais com 
elevado potencial de economia, como rodas ferroviárias, sensor de corrente 
do patim magnético e outros componentes do material rodante, performan-

do então, uma redução de 22% quando comparado aos resultados de 2021, 
nas falhas de trem com impacto operacional. Todo o trabalho realizado nos 
possibilitou um ambiente propício para o desenvolvimento interno dos nossos 
colaboradores, promovendo diversas promoções no time de manutenção que 
incentivam o colaborador a se desenvolver, em consequência, atingimos a 
marca de 100% dos colaboradores de material rodante com formação técnica. 
4.7. Confi abilidade do Sistema Elétrico - Manutenção: Podemos compro-
var durante o ano de 2022 um trabalho de foco e aperfeiçoamento da equipe 
de manutenção, na garantia da disponibilidade do equipamento Powerbox e 
redução do tempo de atendimento à falha do equipamento que é responsável 
pela energização dos trens durante seu percurso. Tivemos uma redução de 
72% de Powerbox indisponíveis quando comparamos com o cenário em Ja-
neiro de 2022, totalizando 21 indisponibilizações. Com isso, garantimos uma 
melhor oferta de viagens aos nossos clientes com regularidade e confi abilida-
de da nossa operação. 5. Resultado econômico-fi nanceiro
Dados econômicos financeiros 
 (R$ mil) 2022 2021

Variações
R$ %

Receita operacional bruta 
 (incluída receita de construção) 412.216 251.897 160.319 63,64%
Receita operacional bruta 
 (excluída receita de construção) 308.849 246.769 62.080 25,16%
Receita operacional líquida 407.478 248.215 159.263 64,16%
Lucro bruto 215.752 166.504 49.248 29,58%
Resultado operacional 150.485 145.007 5.478 3,78%
LAJIDA (EBITDA) 170.159 164.071 6.088 3,71%
Resultado Financeiro (188.004) (81.585) (106.419) 130,44%
(Prejuízo) lucro antes dos 
 Impostos (37.519) 63.422 (100.941) -159,16%
(Prejuízo) lucro Líquido (25.406) 41.710 (67.116) -160,91%
Informações patrimoniais 
 (R$ mil) dez/22 dez/21 Variação (%)
Ativo total 2.428.403 2.201.613 10,30%
Dívida bruta¹ 1.581.583 1.513.865 4,47%
Dívida líquida² 1.507.677 1.490.731 1,14%
Indicadores financeiros de 
 margem (%) 2022 2021 Variação
Margem EBITDA (LAJIDA)3 41,76% 66,10% -24,34 p.p.
Margem operacional (EBIT)4 36,93% 58,42% -21,49 p.p.
Margem líquida -6,23% 16,80% -23,04 p.p.
¹ Valores líquidos de custos de transação; ² Dívida líquida de caixa e equiva-
lentes de caixa, aplicações fi nanceiras e aplicações fi nanceiras - conta reser-
va; ³ A margem EBITDA, foi calculada pela divisão do EBITDA pela receita 
operacional líquida; e 4 A margem EBIT, foi calculada pela divisão do resulta-
do operacional pela receita operacional líquida; e, p.p. - Pontos percentuais.
5.1. Custos e despesas operacionais: Os principais custos e despesas rea-
lizados em 2022 e 2021 estão assim distribuídos:
Custos e despesas operacionais 
 (R$ mil) 2022 2021

Variações
R$ %

Custo de construção 103.366 5.128 98.238 1.915,7%
Custos e despesas com pessoal 52.838 43.435 9.403 21,6%
Serviços de terceiros 20.287 19.163 1.124 5,9%
Materiais, equipamentos e veículos 6.151 4.330 1.821 42,1%
Seguros contratuais 2.470 2.545 (75) -2,9%
Energia elétrica 7.399 7.263 136 1,9%
Depreciação e amortização 19.674 19.064 610 3,2%
Obrigações com poder concedente 1.233 762 471 61,8%
Indenizações contratuais - 481 (481) -100,0%
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas 
 e previdenciários 39.461 1.740 37.721 2.167,9%
Outros 4.114 (703) 4.817 -685,2%\
Total 256.993 103.208 153.785 149,0%
Total sem custo de construção 153.627 98.080 55.547 56,6%
Em 2022, houve um aumento dos custos e despesas operacionais de 149,0%, 
saindo de R$ 103.208 em 2021 para R$ 256.993 em 2022. Este aumento 
é devido principalmente ao custo de construção pelo andamento das obras 
do novo Terminal Intermodal Gentileza para integração entre os modais de 
transporte do Município do Rio de Janeiro. Custos e despesas operacionais, 
expurgado o efeito do custo de construção, sofreu um aumento de 56,6%, 
atingindo R$ 153.627 em 2022, contra R$ 98.080 em 2021. As principais va-
riações foram: • Custos e despesas com pessoal (aumento de R$ 9.403) - 
principalmente em decorrência dos impactos da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta (CPRB) resultante da regularização dos recebimentos 
de CAT-A em função do 6º Termo Aditivo ao contrato de concessão e, menor 
grau, em decorrência do dissídio anual; • Materiais, equipamentos e veícu-
los (aumento de R$1.821) - aumento das despesas com manutenção prin-
cipalmente pela reposição de sobressalentes em função da idade da frota; 
• Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários (aumento de R$ 
37.721) - principalmente pelo acréscimo de R$ 38.572 decorrente dos regis-
tros de contingências jurídicas que ocorreram em 2022, em função da mu-
dança de prognóstico de possível para provável. Para maiores detalhes vide 
nota explicativa n.º 15. 5.2. Endividamento: Em 12 de novembro de 2015, a 
Companhia celebrou junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social - BNDES o contrato de fi nanciamento de longo prazo no valor de 
R$ 746.500, com prazo de 20 anos. No decorrer dos anos de 2016, 2017 e 
2018, a Companhia fi rmou 10 contratos de mútuos com seus acionistas, tota-
lizando o montante de R$ 398.000 liberados de principal. A posição da dívida 
bruta em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 1.581.583 (R$ 1.513.865 em 31 
de dezembro de 2021). Conforme exigência do contrato de fi nanciamento de 
longo prazo junto ao BNDES apresentamos a seguir o Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida (ICSD) apurado do exercício de 2022:
Apuração ICSD (R$ mil) 2022 Referência
Resultado operacional (EBIT) 150.485 Demonstração do resultado
(+) Depreciação e Amortização 19.674 Demonstração do resultado
(-) Remuneração dos Ativos da 
 Concessão

237.154 Nota explicativa n.º 17

(-) Receita de Construção 103.366 Nota explicativa n.º 17
(+) Custo de Construção 103.366 Demonstração do resultado
(+) Contraprestação pecuniária - 
 parcela fi xa e variável

211.590 Nota explicativa n.º 7

(-) ISS s/ Remuneração dos Ativos da 
 Concessão*

2.347 Demonstração dos fl uxos 
de caixa

(A) EBITDA Ajustado BNDES 142.248
Apuração Serviço da Dívida (R$ mil) 2022 Referência
(+) amortização de principal 35.553 Demonstração dos fl uxos 

de caixa
(+) pagamento de juros 81.754 Demonstração dos fl uxos 

de caixa
(B) SERVIÇO DA DÍVIDA 117.307
ICSD (A/B) anual 1,213
* Não existem valores a apresentar relativos ao PIS/COFINS, pois estes tribu-
tos têm alíquota zero (0%) para serviços de transporte público.
6. Considerações Finais: 6.1. Auditores Independentes: Em nosso rela-
cionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o confl ito de inte-
resses com trabalhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor 
não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover 
nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Indepen-
dentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As in-
formações fi nanceiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, e foram elaboradas a partir de demonstrações 
fi nanceiras auditadas. As informações não fi nanceiras, assim como outras in-
formações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos auditores 
independentes. 6.2. Cláusula Compromissória: A Companhia está vincula-
da à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme Cláusula 
Compromissória constante em seu Estatuto Social. 6.3. Declaração da Dire-
toria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por 
unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores 
Independentes (“KPMG”) emitido nesta data, e com as Demonstrações Finan-
ceiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
6.4. Agradecimentos: Gostaríamos de expressar os nossos agradecimentos 
aos usuários, acionistas, instituições governamentais, fi nanciadores, presta-
dores de serviços e a todos os colaboradores da Companhia. Rio de Janeiro, 
23 de março de 2023. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Nota 2022 2021

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 40.415 4.971
Aplicações fi nanceiras - conta reserva 6 33.491 18.163
Contas a receber das operações 333 133
Contas a receber do Poder Concedente 7 405.723 226.703
Contas a receber - partes relacionadas 9 1.051 5
Adiantamento a fornecedores 575 1.188
Tributos a recuperar 1.978 587
Estoque (materiais sobressalentes) 10.588 7.726
Despesas antecipadas e outras 2.299 2.058

Total do ativo circulante 496.453 261.534
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber do Poder Concedente 7 1.505.846 1.525.115
IR e CS diferidos 8b 22.380 10.267
Tributos a recuperar 188 174
Depósitos judiciais 588 418
Estoque (materiais sobressalentes) 3.121 2.476
Despesas antecipadas e outras 50 50

1.532.173 1.538.500
Imobilizado 10 2.771 2.533
Intangível 11 365.361 392.293
Infraestrutura em construção 11 31.557 6.503
Direito de uso em arrendamento 12a 88 250

Total do ativo não circulante 1.931.950 1.940.079
Total do ativo 2.428.403 2.201.613

Nota 2022 2021
Passivo
Circulante
Financiamentos 14 41.198 39.120
Fornecedores 13 44.588 56.702
Contas a pagar - partes relacionadas 9 34.433 29.126
Mútuos - partes relacionadas 9 518.319 445.951
Obrigações sociais e trabalhistas 11.899 11.262
Impostos e contribuições a recolher 45.450 45.703
Impostos parcelados 1.519 86
ISS diferido 21 2.150 3.280
Passivo de arrendamento 12b 54 124
Obras a executar 48.967 -
Outras obrigações 6.491 5.805

Total do passivo circulante 755.068 637.159
Não circulante
Financiamentos 14 856.877 886.662
Fornecedores 13 - 19.461
Impostos e contribuições a recolher 12.415 6.142
Impostos parcelados 8.351 -
ISS diferido sobre receita de contraprestação 21 13.541 12.687
Mútuos - partes relacionadas 9 165.189 142.132
AFAC - partes relacionadas 9 39 -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
 previdenciários e tributários 15 44.433 4.972
Passivo de arrendamento 12b 27 133
Outras obrigações 11 -

1.100.883 1.072.189
Patrimônio líquido
Capital social 16a 634.070 528.477
Prejuízos acumulados (61.618) (36.212)

572.452 492.265
Total do passivo e patrimônio líquido 2.428.403 2.201.613

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos Resultados para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 17 407.478 248.215
Custos dos serviços prestados
Custo de construção (103.366) (5.128)
Serviços (14.184) (10.937)
Depreciação e amortização 10 e 11 (19.652) (19.028)
Custo com pessoal (37.024) (31.595)
Materiais, equipamentos e veículos (5.487) (3.737)
Obrigações com Poder Concedente (1.233) (762)
Energia elétrica (7.399) (7.263)
Outros (3.381) (3.261)

(191.726) (81.711)
Lucro bruto 215.752 166.504
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas

Despesas com pessoal (15.814) (11.840)
Serviços (6.103) (8.226)
Materiais, equipamentos e veículos (664) (593)
Depreciação e amortização 10 e 11 (22) (36)
Água, luz, telefone, internet e gás (556) (463)
Impostos, taxas e despesas com cartórios (39) (15)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
 previdenciários e tributários 15 (39.461) (1.740)
Provisão para perda esperada - contas a 
 receber das operações 1 -
Despesas legais e judiciais (354) (162)
Outras receitas (despesas) operacionais (2.255) 1.578

(65.267) (21.497)
Resultado antes do resultado fi nanceiro 150.485 145.007
Resultado fi nanceiro líquido 18 (188.004) (81.585)
(Prejuízo) lucro operacional antes do imposto 
de renda e da contribuição social (37.519) 63.422

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8a 12.113 (21.712)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (25.406) 41.710

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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CNPJ/MF nº 18.201.378/0001-19

continua

continuação

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Em 14 de junho de 2013, a Concessionária do VLT 
Carioca S.A. (“VLT” ou “Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, 
constituída em 7 de maio de 2013, assinou o contrato de concessão em regi-
me de Parceria Pública-Privada - PPP na modalidade de concessão patroci-
nada dos serviços, fornecimentos e obras de implantação, operação e manu-
tenção de sistema de transporte de passageiros através de Veículo Leve so-
bre Trilhos (VLT), na região portuária e central do Rio de Janeiro. O VLT hoje 
permite a integração dos usuários atendidos pelos modais (rodoviário, aqua-
viário, metroviário, ferroviário e aeroportuário), contribuindo para a consolida-
ção do conceito de rede de transporte integrada na região portuária e central 
do Rio de Janeiro. A Companhia tem sua sede localizada hoje na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua da União, número 11. O 
contrato de concessão tem o período de vigência de 25 anos, a partir da data 
da ordem de início de 12 de dezembro de 2013 e consequentemente término 
em 11 de dezembro de 2038. O início da operação comercial ocorreu em 26 
de julho de 2016 com a entrega da primeira etapa que corresponde ao trecho 
entre o Aeroporto Santos Dumont e a Rodoviária Novo Rio. Em 9 de agosto 
de 2017, a Companhia assinou o 2º Termo Aditivo ao contrato de concessão 
com o Poder Concedente, que tratou do novo cronograma de prazo de con-
clusão das obras para dezembro de 2018, que foram integralmente cumpridas 
dentro do prazo acordado, para maiores informações vide nota explicativa nº 
20. Além disso, pactuou a reformulação das etapas previstas no 1º Termo 
Aditivo em que foram divididas as etapas 2 e 3 do projeto em: 2A, 2B e 3A e 
3B. E, por fim, regulou uma nova proporção de direito às contraprestações fi-
xas previstas no projeto, que passaram a considerar as novas sub etapas re-
pactuadas na gradação dos valores a que fazem jus a Companhia. Em 5 de 
fevereiro de 2020, a Companhia assinou o 3º Termo Aditivo ao contrato de 
concessão com o Poder Concedente, que teve como objetivo principal a subs-
tituição do “Anexo 11A - Marcos Contratuais” do 1º Termo Aditivo pelo “Anexo 
11B - Marcos Contratuais”. Em 29 de junho de 2021, foi firmado o 4º Termo 
Aditivo objetivou (i) a alteração do responsável técnico do contrato (ii) a alte-
ração de trechos, a partir da redefinição das etapas de implementação, (iii) o 
posterior reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, (iv) a alteração da 
Cláusula 33.6 referente à liberação da garantia de execução do contrato, (v) a 
contratação de mais de uma entidade de arrecadação tarifária, (vi) a contrata-
ção de outras empresas para o desempenho de atividades adicionais de arre-
cadação e (viii) a correção do fator de equivalência do Anexo 3 do Edital de 
Licitação. Em 29 de março de 2022 foi firmado o 5º e 6º Termo Aditivo. O 5º 
aditivo trouxe a previsão do recebimento de R$ 254.974 em aportes públicos 
a serem pagos mediante a comprovação de cumprimento de marcos pré-de-
finidos, com previsão de término das obras em novembro de 2023, sendo o 
prazo de pagamento de 60 dias após a conclusão. Os marcos consistem em 
entregas relativas à execução da implantação da extensão de via e forneci-
mento de sistemas necessário para levar o VLT até o novo terminal de inte-
gração do BTR Transbrasil, bem como, a construção do próprio Terminal In-
termodal Gentileza (TIG). Em virtude de tais obras, até 31 de dezembro de 
2022 foi gerada uma receita diferida de R$ 130.785, registradas como Obras 
a executar, sendo o saldo residual na data base no valor de R$ 48.967. O 6º 
termo aditivo ao contrato de concessão, que dentre outras avenças tratou do 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Para tal, foi pactuado um novo 
valor para contraprestação pecuniária fixa de R$ 8.106 (valor anterior 
R$ 5.959), o que corresponde a uma parcela complementar de R$ 2.147 a 
ser cobrado a partir de junho de 2022, todos esses valores expressos na data 
base de junho de 2012. O complemento reflete em grande parte a repactua-
ção da dívida do Poder Concedente relativo ao ativo financeiro cobrado até 
dezembro de 2020 que foi contemplado no reequilíbrio, sendo estes na data 
da assinatura os seguintes valores de registrados: contraprestações pecuniá-
rias fixas e encargos por atraso com o valor de R$ 376.093; contraprestação 
pecuniária variável com o valor de R$ 30.413 e; aporte com o valor de R$ 
22.631. Por tanto, o saldo do contas a receber do Poder Concedente circulan-
te já contempla os impactos da repactuação da dívida reequilibrada, bem 
como a repactuação do prazo de pagamento das contraprestações pecuniá-
rias fixas relativas ao ano de 2021, cujo pagamento da primeira parcela ocor-
reu em 10 de maio de 2022 (R$ 68.844) e 6 e 11 de outubro de 2022 (R$ 
40.077), conjuntamente com valores devidos do ano de 2022. As demais par-
celas relativas ao ano de 2021 serão pagas em abril de 2023 (R$ 20.554), 
conforme previsto no acordo. 1.1. Continuidade operacional: Em 31 de de-
zembro de 2022 a Companhia apresenta prejuízo de R$ 25.406 e, o passivo 
circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante em R$ 258.615. 
O capital circulante líquido está substancialmente composto por mútuos a pa-
gar, conforme mencionado na nota explicativa n.º 9. A Companhia planeja 
utilizar a geração de caixa decorrente de suas atividades e do apoio de suas 
acionistas para manter a continuidade operacional. Entretanto, é importante 
reforçar que os mútuos com os acionistas presentes no saldo do passivo cir-
culante estão subordinados ao cumprimento dos covenants do contrato de fi-
nanciamento do BNDES, especificamente o ICSD (Índice de cobertura do 
serviço da dívida), ICSD => 1,3. Em 2022, o ICSD foi de 1,2, não atingindo os 
parâmetros mínimos para que no período dos próximos 12 meses seja possí-
vel realizar qualquer pagamento à título de juros e/ou amortização de dívida 
para parte relacionada. Desta forma, a Companhia fica impedida de realizar o 
referido pagamento e os credores impedidos de exigir a liquidação até o aten-
dimento destas condições. As parcelas do financiamento do BNDES têm sido 
liquidadas com a utilização da conta reserva, que foram suportadas pelos 
acionistas da Companhia. A Companhia conta com o suporte financeiro, da 
acionista controladora CCR S.A., para a manutenção das operações da Com-
panhia e para que esta possa honrar e cumprir com suas obrigações e com-
promissos financeiros. 1.2. Outras informações relevantes: A Companhia é 
parte em processos judiciais e administrativos relacionados a questões regu-
latórias de concessão. São eles, principalmente: i. Rescisão de contrato de 
concessão: Em 3 de julho de 2019, a Companhia ajuizou ação de rescisão 
do contrato de concessão (com pedido de tutela de urgência), processo n.º 
0159841-62.2019.8.19.0001, em face do município do Rio de Janeiro e da 
Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto (CDURP), plei-
teando a rescisão do Contrato de Parceria Público-Privada, na modalidade 
concessão patrocinada (CVL n.º 010008/2013) firmado entre as partes, devi-
do a inadimplementos contratuais por parte do Poder Concedente e do muni-
cípio do Rio de Janeiro, bem como a condenação da municipalidade ao paga-
mento de indenização por perdas e danos e lucros cessantes, a serem apura-
dos por ocasião de liquidação de sentença. Em 10 de outubro de 2019, foi 
proferida decisão que concedeu a tutela provisória de urgência para determi-
nar aos réus que implementem e providenciem a operacionalização da garan-
tia subsidiária do contrato de concessão, de modo a dar cumprimento às obri-
gações legais e contratuais assumidas. Em 22 de maio de 2020, foi concedida 
a liminar, objeto de pedido apresentado pela Companhia, para liberação par-
cial da importância a ser segurada pelo seguro garantia. Em 30 de novembro 
de 2020, a Companhia requereu a produção de prova pericial, o que foi defe-
rido, em 12 de janeiro de 2021. Após apresentação do laudo pericial e impug-
nações das partes, em 8 de março de 2022, o perito apresentou manifesta-
ção. Em 12 de maio de 2022, as partes peticionaram informando estarem em 
curso as tratativas para a busca de uma solução consensual para o litígio e 
pediram a suspensão do processo por 90 dias. Após a ratificação pela Com-
panhia e a ciência do Ministério Público, em 15 de junho de 2022, foi proferido 
despacho suspendendo o processo. Em 29 de março de 2022, as partes ce-
lebraram o 6º Termo Aditivo ao contrato de Parceria Público-Privada com o 
objetivo de recompor o equilíbrio econômico-financeiro da parceria. Em 12 de 
maio de 2022, as partes peticionaram informando estarem em curso as trata-
tivas para a busca de uma solução consensual para o litígio e pediram a sus-
pensão do processo por 90 dias. Após a ratificação pela Companhia e a ciên-
cia do Ministério Público, em 15 de junho de 2022, foi proferido despacho 
suspendendo o processo. Atualmente o processo encontra-se suspenso, a 
pedido das partes, aguardando o cumprimento das condições previstas nas 
Cláusulas 3.1 e 4.1 do 6º Aditivo, finalizadas em fevereiro de 2023. No mo-
mento, aguarda-se o desarquivamento do processo para que as partes infor-
mem o cumprimento das condições do 6º Aditivo para extinção da ação. 
ii. Procedimento Arbitral CCBC n.º 87/2019/SEC3: Em 22 de novembro de 
2019, foi instaurado procedimento arbitral, por Odebrecht Mobilidade S.A. 
(OM) e Odebrecht Transport S.A. (OTP) em face da CIIS - Companhia de in-
vestimento em infraestrutura e serviços (CIIS) e a Companhia, relativamente 
à interpretação e alcance de determinadas disposições previstas em acordo 
de acionistas e demais atos e contratos relativos à governança da Compa-
nhia. Após a constituição do Tribunal Arbitral, em 13 de outubro de 2020, as 
Requerentes apresentaram suas alegações iniciais. Em 26 de novembro de 
2020, a CIIS apresentou sua resposta às alegações iniciais. Na mesma data, 
a Companhia apresentou sua resposta às alegações iniciais. Em 13 de outu-
bro de 2021, o Tribunal Arbitral determinou o início do prazo de 60 dias para 
apresentação do parecer pelas partes. Em 13 de dezembro de 2021, as par-
tes pleitearam a suspensão do procedimento arbitral pelos próximos 120 dias. 
Na mesma data, o Tribunal Arbitral deferiu o pedido de suspensão. A suspen-
são foi renovada, e continua a vigorar na data-base destas demonstrações 
financeiras. Os acionistas controladores e a administração da Companhia 
reiteram a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis ao 
contrato de concessão. As demonstrações financeiras não contemplam ajus-
tes decorrentes destes processos, tendo em vista que até a presente data não 

houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 2. Apresen-
tação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade 
(com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). 
A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das 
Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 23 de 
março de 2023, foi autorizada pela Administração da Companhia a emissão 
das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 
os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela 
Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contá-
beis adotadas estão demonstradas na nota explicativa 3m - Classificação de 
obras de melhorias incorporadas ao ativo intangível - ICPC 01 (R1). As incer-
tezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas:
Nota
8b Impostos diferidos
11 Amortização dos ativos intangíveis
15 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários
19 Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo
3. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas 
abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas 
demonstrações financeiras: a) Moeda estrangeira: • Transações com moe-
da estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são con-
vertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data 
do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados 
em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das 
datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é 
utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais 
destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os 
ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos são reconhecidos na demonstração de resultados. b) Receitas de 
contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para conta-
bilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que 
uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma 
entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou 
serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identi-
ficação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desem-
penho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do 
preço da transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da 
receita. As receitas metroviárias são reconhecidas quando da utilização pelos 
usuários/clientes do metrô. As receitas acessórias são reconhecidas quando 
da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), 
quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infra-
estrutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são 
determinados em função do estágio de conclusão da evolução física do traba-
lho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. As 
receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da 
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando 
da prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração 
do contrato de concessão, que preveem as premissas de reajustes anuais. 
Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. 
c) Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O con-
tas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar par-
te das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e men-
suração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afeta-
dos são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao cus-
to amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratu-
ais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como men-
surados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de for-
ma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso eliminar ou redu-
zir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negó-
cio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se 
a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a cor-
respondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempe-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os ge-
rentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é base-
ada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obti-
dos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em tran-
sações que não se qualificam para o desreconhecimento não são considera-
das vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ati-
vos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou geren-
ciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pe-
los outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liqui-
dez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Compa-
nhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo ta-
xas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que 
limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do princi-
pal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamen-
to por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (25.406) 41.710
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício (25.406) 41.710
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021  
(Em milhares de Reais)

Capital Social
Subscrito A integralizar Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 485.952 (31.833) (77.922) 376.197
Integralização de capital em 12 de fevereiro de 2021 - - - -
Integralização de capital em 12 de março de 2021 - 6.000 - 6.000
Aumento de capital em 30 de abril de 2021 - 25.811 - 25.811
Integralização de capital em 30 de abril de 2021 16.091 (16.091) - -
Integralização de capital em 18 de junho de 2021 - 7.000 - 7.000
Integralização de capital em 05 de julho de 2021 - 3.000 - 3.000
Integralização de capital em 13 de setembro de 2021 - 6.113 - 6.113
Aumento de capital em 04 de outubro de 2021 - 4.611 - 4.611
Integralização de capital em 01 de outubro de 2021 30.631 (30.631) - -
Integralização de capital em 11 de outubro de 2021 - 4.655 - 4.655
Integralização de capital em 14 de outubro de 2021 - 4.558 - 4.558
Integralização de capital em 27 de outubro de 2021 - 4.610 - 4.610
Aumento de capital em 27 de dezembro de 2021 - 8.000 - 8.000
Lucro líquido do exercício 18.434 (18.434) 41.710 41.710

Saldos em 31 de dezembro de 2021 551.108 (22.631) (36.212) 492.265
Integralização de capital em 14 de janeiro de 2022 - 7.000 - 7.000
Integralização de capital em 25 de fevereiro de 2022 - 7.000 - 7.000
Aumento de capital em 23 de março de 2022 32.329 - - 32.329
Integralização de capital em 1º de abril de 2022 - 8.631 - 8.631
Aumento de capital em 19 de maio de 2022 40.667 - - 40.667
Aumento de capital em 8 de setembro de 2022 9.966 - - 9.966
Prejuízo líquido do exercício - - (25.406) (25.406)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 634.070 - (61.618) 572.452
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto para os  
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais)
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (25.406) 41.710
Ajustes por:
Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.113) 21.712
Depreciação e amortização 19.595 18.968
Depreciação - direito de uso em arrendamento 79 96
Baixa do ativo intangível - 296
Juros sobre financiamentos 89.600 72.525
Juros e variações monetárias outras obrigações 114.241 56.714
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (4.007) (286)
Remuneração do contas a receber do Poder Concedente (262.445) (200.324)
Juros, variações monetárias e multas ativas sobre  
 contas a receber do Poder Concedente (22.999) (73.839)
Resultado de operações com derivativos 5.132 -
Constituição da provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários 39.401 1.629
Atualização monetária sobre riscos cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários 197 172
Juros sobre impostos parcelados 491 7
ISS diferido 2.347 1.834
Provisão para perda esperada - contas a receber 
 das operações (1) -
Reversão do ajuste a valor presente - arrendamento (7) 19
Rendimento de aplicação financeira - 1.096

(55.895) (57.671)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações (199) 33
Contas a receber - partes relacionadas (1.046) (5)
Contas a receber do Poder Concedente - (17.538)
Recebimento de contas a receber do Poder Concedente 256.478 13.925
Tributos a recuperar (1.405) (59)
Adiantamento a fornecedores 613 (583)
Estoques (materiais sobressalentes) (3.507) (2.093)
Despesas antecipadas, depósitos judiciais e outras (411) 1.815

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (22.938) (349)
Contas a pagar - partes relacionadas 2.972 2.199
Obrigações sociais e trabalhistas 637 1.350
Impostos e contribuições a recolher e parcelados e 
 provisão para imposto de renda e contribuição social (1.168) 9.459
Pagamento de provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários (137) (61)
ISS diferido (2.623) (2.342)
Outras obrigações 697 (1.137)

Caixa líquido proveniente das (usado nas) 
 atividades operacionais 172.068 (53.057)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (761) (431)
Adições ao ativo intangível (103.644) (5.181)
Outros de ativo intangível 2 -
Aplicação líquida de resgate (3) -
Resgates/Aplicações na conta reserva (15.325) 4.696
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (119.731) (916)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Liquidação com operações derivativas (5.132) -
Financiamentos
Pagamento de principal (35.553) (8.421)
Pagamento de juros (81.754) (17.248)

Adiantamento para futuro aumento de capital - 
 partes relacionadas 50.672 -
Integralização de capital 54.960 74.358
Arrendamento - pagamento de principal (86) (108)
Caixa líquido (usado nas) proveniente das 
 atividades de financiamento (16.893) 48.581
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 35.444 (5.392)

Demonstração do aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.971 10.363
No final do exercício 40.415 4.971

35.444 (5.392)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi-
cante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequen-
te e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é re-
conhecido no resultado.
Ativos financeiros 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado.

Ativos  
financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como manti-
do para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconheci-
mento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou 
• transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: • substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhe-
ce um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Companhia designa cer-
tos instrumentos de hedge relacionados a risco com moeda estrangeira e ju-
ros, como hedge de fluxo de caixa. No início da relação de hedge, a Compa-
nhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de 
hedge com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir 
variadas operações de hedge. Adicionalmente, no início do hedge e de manei-
ra continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge usado em 
uma relação de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de 
fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A 
nota explicativa n.º 19 traz mais detalhes sobre o valor justo dos instrumentos 
derivativos utilizados para fins de hedge. Hedge de fluxo de caixa: hedge de 
exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco 
particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como todos ou 
alguns dos futuros pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou 
a uma transação prevista altamente provável e que possa afetar o resultado. 
A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada 
e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em outros resulta-
dos abrangentes e acumulada na rubrica hedge de fluxo de caixa, no patrimô-
nio líquido e limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de 
hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. As 
perdas ou ganhos relacionados à parte inefetiva são reconhecidos imediata-
mente no resultado do exercício. Quando a transação objeto de hedge previs-
ta, resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, tal 
como um ativo intangível, o valor acumulado na rubrica hedge de fluxo de 
caixa é incluído diretamente no custo inicial do item não financeiro quando 
este é reconhecido. O mesmo procedimento se aplica a operações de hedge 
descontinuadas, até o momento em que isso ocorrer. Os valores anteriormen-
te reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimô-
nio líquido são reclassificados para o resultado no período em que o item ob-
jeto de hedge é reconhecido no resultado, na mesma rubrica da demonstra-
ção do resultado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é 
descontinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instru-
mento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se 
qualifica mais como contabilização de hedge. Quando não se espera mais 
que a transação objeto de hedge prevista ocorra, os ganhos ou as perdas 
acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações financeiras: • Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações fi-
nanceiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de 
valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de 
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classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a 
partir da data da avaliação. • Aplicações financeiras: Referem-se aos demais 
investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 
e) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorri-
dos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado 
em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, 
que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropria-
ção dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna 
de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido 
pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a 
efetuar para a liquidação dessa transação. f) Ativo imobilizado: • Reconhe-
cimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de 
aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo 
custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam 
operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
são capitalizados. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes princi-
pais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, 
caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação entre 
os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reco-
nhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de 
reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso 
seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o 
seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil de compo-
nente reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconheci-
dos no resultado quando incorridos. • Depreciação: A depreciação é compu-
tada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil 
econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas 
de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos 
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada en-
cerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudanças de estimativas contábeis. g) Ativos intangíveis: A Companhia 
possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvol-
vimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisi-
ção, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito 
de exploração de infraestrutura - vide item “m”. Os ativos em fase de constru-
ção são classificados como Infraestrutura em construção. Os ativos intangí-
veis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer 
indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a 
Companhia efetua o teste de valor recuperável. h) Redução ao valor recupe-
rável de ativos (impairment): • Ativos financeiros não derivativos: A Compa-
nhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ati-
vos financeiros a receber do Poder Concedente ou com componente significa-
tivo de financiamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de 
crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa 
a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas 
para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem compo-
nente significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Compa-
nhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera in-
formações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilida-
de de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensu-
radas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devi-
dos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Com-
panhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo fi-
nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensura-
dos pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e 
debitada no resultado. • Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ati-
vos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se 
há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o 
ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia de-
termina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das 
projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprova-
dos pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de 
concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específi-
cos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as 
premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de usuários 
do projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB 
do negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital, taxas de 
descontos e reequilíbrios contratuais. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O 
valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a 
valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos espe-
cíficos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a 
ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperá-
vel reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apre-
sentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, dimi-
nuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido 
uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, 
somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passa-
do, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recur-
so econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apu-
radas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa 
antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos fi-
nanceiros incorridos são registrados no resultado. j) Receitas e despesas 
financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros prove-
nientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos 
financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício 
e variações e cambiais monetárias positivas sobre instrumentos financeiros 
passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, va-
riações monetárias e cambiais sobre passivos financeiros e mudanças no va-
lor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. 
Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado 
do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. k) Benefícios a 
empregados: • Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição 
definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga 
contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não 
terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por con-
tribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas 
como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos du-
rante os quais serviços são prestados pelos empregados. • Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são mensuradas em base não descontada e são incorridas como des-
pesas conforme o serviço relacionado seja prestado. l) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, 
às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O 
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas 
que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada 
ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda 
corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incerte-
zas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de im-
posto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provi-
são para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os 
períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, 
incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avalia-
ção é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de 
julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibili-
zadas, o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à ade-
quação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com im-
posto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e con-
tra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros 
tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de dife-
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renças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela admi-
nistração, que contemplam premissas que são afetadas por condições futuras 
esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da 
receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem 
ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de in-
flação esperadas, volume de passageiros, entre outras. O imposto diferido 
não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial 
de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil. m) Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração 
de infraestrutura (ICPC 01 - R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Inter-
pretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada 
como ativo imobilizado do concessionário, porque o contrato de concessão 
prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento 
do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou ope-
rar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do con-
cedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de 
concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como 
prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de 
construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de ope-
rar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado 
prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a re-
muneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor 
justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangí-
vel, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo in-
tangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários 
pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo 
financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. 
Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento 
inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja 
remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo 
financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da 
remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhe-
cido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O 
direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na 
construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar dos usuários 
pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da cons-
trução somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis 
a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem líquida de impostos, 
é irrelevante, considerando-a zero. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva 
de benefício econômico esperado ao longo do prazo da concessão metroviá-
ria, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a 
amortização. n) Arrendamento: O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único 
de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatá-
rios. No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou con-
tém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. No início ou na modificação 
de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. A Companhia aplica uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. A Companhia re-
conhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamen-
tos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Na data 
de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remen-
suração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos ini-
ciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de iní-
cio, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo 
do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Os pagamentos do arrendamento incluem: (i) 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; (ii) pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa; (iii) valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor resi-
dual; (iv) o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção; e (v) pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Quando o passivo de arren-
damento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corresponden-
te ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se 
o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Compa-
nhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de pro-
priedade para investimento em “direito de uso em arrendamento “ e passivos 
de arrendamento em “arrendamento” no balanço patrimonial. Ao calcular o 
valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua 
taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implí-
cita no arrendamento não é facilmente determinável. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modi-
ficação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos paga-
mentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção 
de compra do ativo subjacente. A Companhia não é obrigada a fazer ajustes 
para arrendamentos em que é um arrendador, exceto quando é um arrenda-
dor intermediário em um subarrendamento. Para maiores detalhes vide nota 
explicativa n.º 12. o) Adoção inicial de normas novas e alterações: A Com-
panhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2022, as novas nor-
mas abaixo descritas, que não produziram impactos relevantes nas suas de-
monstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022: • Benefícios 
relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatários em contratos 
de arrendamento (alteração ao CPC 06) após 30 de junho de 2021: A alte-
ração estendeu a disponibilidade do expediente prático de aplicação às con-
cessões de aluguel para que qualquer redução nos pagamentos de arrenda-
mento afete apenas os pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30 
de junho de 2022. • Contratos Onerosos - Custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25): As alterações buscam esclarecer quais custos 
devem ser considerados na estimativa do custo de cumprimento de um con-

trato para avaliar se o contrato é oneroso. Para isso, foram considerados tan-
to os custos incrementais de cumprimento do contrato quanto alocação de 
outros custos que se relacionam diretamente com o cumprimento do contrato. 
As alterações são efetivas para contratos em que uma entidade ainda não 
cumpriu todas as suas obrigações em ou após 1º de janeiro de 2022. p) No-
vas normas ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercícios findos após 31 de dezembro de 2022 e não foram adotadas 
na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alte-
radas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras consolidadas do Grupo CCR: • Classificação do passivo em circulante ou 
não circulante - alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Divulgação de políticas 
contábeis - alterações ao CPC 23; • Definição de estimativas contábeis - alte-
rações ao CPC 23; • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (alterações ao CPC 32); • Passivos de arren-
damento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Passivo não 
circulante com covenants - alterações ao CPC 26. 4. Determinação dos va-
lores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exi-
gem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para pro-
pósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ati-
vo ou passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros 
são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações fi-
nanceiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento 
na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financei-
ros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/
ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa 
futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes 
públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços 
negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos 
incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão 
geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de ju-
ros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A 
seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia 
a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantita-
tivas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. 
a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financei-
ras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar 
esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patri-
monial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acom-
panhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a rece-
ber junto ao Poder Concedente, que potencialmente sujeitam a Companhia a 
concentração de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, 
somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco 
avaliadas por agências de rating. b) Risco de taxas de juros e inflação: 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorren-
tes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principal-
mente relacionadas às variações da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
relativo aos financiamentos e mútuos. As taxas de juros nas aplicações finan-
ceiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 14, 18 e 19.
As tarifas da concessão são reajustadas por índices de inflação. c) Risco de 
taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câm-
bio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e 
insumos no exterior, bem como para a liquidação de passivos financeiros. A 
Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge 
para mitigar esses riscos. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de ter-
ceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os 
riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monito-
rados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os pa-
drões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em con-
tratos de financiamentos. A Administração avalia que a Companhia goza de 
capacidade para manter a continuidade operacional do negócio, em condi-
ções de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos 
financeiros passivos podem ser obtidas na respectiva nota explicativa. O qua-
dro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimo-
nial até a data contratual de vencimento. Esses valores incluem pagamento 
de juros contratuais: 

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 3 
anos

Entre 
3 e 4 
anos

Acima de 
4 anos

Financiamentos (a) 118.219 118.225 118.225 118.225 1.054.169
Fornecedores e outras  
 obrigações 51.079 11 - - -
Mútuos - partes relacionadas 580.442 209.421 - - 30.131
Contas a pagar - partes  
 relacionadas 34.433 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui capital circulante líquido 
negativo de R$ 258.615 substancialmente composto por mútuos com par-
tes relacionadas. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, 
a Companhia conta com o suporte financeiro do acionista controladora, CCR 
S.A. 6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2022 2021
Caixa e bancos 1.627 1.966
Aplicações financeiras
Fundos de investimentos e CDB 38.788 3.005
Total - Caixa e equivalentes de caixa 40.415 4.971

2022 2021
Circulante
Aplicações financeiras
 Fundos de investimentos e CDB 3 -
Conta reserva (a) 33.488 18.163
Total - Circulante 33.491 18.163
(a) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo relacionadas a 
financiamentos e fornecedores (notas explicativas n.os 13 e 14). As aplicações 
financeiras foram remuneradas à taxa média de 102,02% do CDI, equivalente 
a 12,68% a.a., em 31 de dezembro de 2022 (99,59% do CDI, equivalente a 
4,38% a.a., em média, em 31 de dezembro de 2021).

7. Contas a receber do Poder Concedente
2021 2022

Saldo inicial Adições Recebimentos Remuneração (a) Transferência Outros (b) Saldo final
Circulante
Aporte - - (44.888) 3.475 131.081 - 89.668
Contraprestação pecuniária fixa 226.703 26.515 (210.328) - 246.409 (4.707) 284.592
Contraprestação pecuniária variável - 21.775 (1.262) - 10.950 - 31.463

226.703 48.290 (256.478) 3.475 388.440 (4.707) 405.723
Não circulante
Aporte 22.926 130.785 - - (153.711) - -
Contraprestação pecuniária fixa 1.464.300 - - 238.386 (196.840) - 1.505.846
Contraprestação pecuniária variável 37.889 - - - (37.889) - -

1.525.115 130.785 - 238.386 (388.440) - 1.505.846
Total geral 1.751.818 179.075 (256.478) 241.861 - (4.707) 1.911.569
Refere-se ao direito contratual de receber aporte público e contraprestação 
pecuniária do Poder Concedente, como parte da remuneração de implanta-
ção de infraestrutura pela Companhia, sendo que os valores registrados pelos 
seus valores presentes, os quais são calculados pelas taxas internas de re-
torno do contrato de concessão e seus aditivos, à medida da evolução física 
das melhorias efetuadas. Em 29 de março de 2022, ocorreu a assinatura do 
5º e 6º termo aditivo ao contrato de concessão, para maiores informações vide 
nota explicativa n.º 1. (a) Refere-se da remuneração dos valores a receber do 
Poder Concedente, decorrentes de juros e atualização monetária previsto no 
contrato de concessão ou termos aditivos; e (b) Efeito decorrente da formali-
zação do Termo Aditivo n.º 6 na Companhia.
Cronograma de recebimento do Poder Concedente (não circulante):
2024 167.350
2025 154.283
2026 142.235
2027 131.129
2028 em diante 910.849

1.505.846

Idade dos vencimentos dos títulos 2022 2021
Créditos a vencer 1.675.554 1.208.630
Créditos vencidos até 60 dias 88.750 30.381
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 11.208 10.941
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 11.608 42.497
Créditos vencidos há mais de 180 dias 124.449 459.369

1.911.569 1.751.818
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de 
renda e contribuição social - diferidos: A conciliação do imposto de renda e 
contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir:

2022 2021
(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e contribuição social (37.519) 63.422
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 12.756 (21.563)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
 Despesas indedutíveis (111) (289)
 Remuneração variável de dirigentes estatutários 601 141
 Outros ajustes tributários (1.133) (1)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 12.113 (21.712)
Impostos diferidos 12.113 (21.712)
Alíquota efetiva de impostos 32,28% 34,23%
b. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
têm as seguintes origens:

Saldo em 2022

2021
Reconhecido 
no resultado Valor líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 285.433 24.262 309.695 309.695 -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários 1.691 13.416 15.107 15.107 -
Provisão para participação nos resultados (PLR) 1.215 591 1.806 1.806 -
Receita de construção (extrapolação de tributos sobre contraprestação pecuniária) 3.541 (618) 2.923 2.923 -
Receita de remuneração de contas a receber do Poder Concedente (250.793) (25.625) (276.418) - (276.418)
Capitalização de juros (25.581) 1.335 (24.246) - (24.246)
Resultado de operações com derivativos 143 (3.557) (3.414) - (3.414)
Custo de transação de financiamentos (7.266) 4.140 (3.126) - (3.126)
Outros 1.884 (1.831) 53 53 -
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da compensação 10.267 12.113 22.380 329.584 (307.204)
Compensação de imposto - - - (307.204) 307.204
Imposto diferido líquido ativo (passivo) 10.267 12.113 22.380 22.380 -
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Saldo em 2021

2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fis-
cal diferido

IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 241.271 44.162 285.433 285.433 -
Provisão para participação nos resultados (PLR) 681 534 1.215 1.215 -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
 previdenciários e tributários 1.099 592 1.691 1.691 -
Resultado de operações com derivativos (3.519) 3.662 143 143 -
Variação cambial - 64 64 64 -
Diferenças temporárias - lei n.º 12.973/2014 (b) 582 (4.664) (4.082) - (4.082)
Provisão para fornecedores 83 (83) - - -
Capitalização de juros (28.383) 1.280 (27.103) - (27.103)
Receita de remuneração de ativos financeiros (190.637) (60.156) (250.793) - (250.793)
Custo de transação de financiamentos (4.210) (3.056) (7.266) - (7.266)
ISS sobre a receita de contraprestação 8.521 624 9.145 9.145 -
Arrendamento - 2 2 2 -
Outros 6.491 (4.673) 1.818 1.818 -
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da 
 compensação 31.979 (21.712) 10.267 299.511 (289.244)
Compensação de imposto - - - (289.244) 289.244
Imposto diferido líquido ativo (passivo) 31.979 (21.712) 10.267 10.267 -
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição 
social nos seguintes exercícios:
2024 13.212
2025 22.410
2026 23.333
2027 25.761
2028 em diante 224.979

309.695
(b) Saldos de diferenças temporárias resultante da aplicação da lei n.º 12.973/2014 composto principalmente por capita-
lização de juros, amortização do custo de transação e realização das diferenças constituídas na fase pré-operacional. 9. 
Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim como as transações que 
influenciaram os resultados dos exercícios de 2022 e 2021, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, seus controladores, profissionais chave da administração e outras partes relacionadas.

Saldos
2022 2021

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo
Aplicações financeiras - 24 24 - - -
Bancos conta movimento - 1.470 1.470 - - -
Contas a receber 961 90 1.051 - 5 5

Passivo
Adiantamento para futuro aumento de capital 39 - 39 - - -
Contas a pagar 18.672 15.761 34.433 12.016 17.110 29.126
Mútuos 342.136 341.372 683.508 - 588.083 588.083
Outros débitos - 78 78 - - -

Transações
2022 2021

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/despesas - Serviços especializados 
 e consultorias - 17 17 - - -
Custos/despesas - taxas de administração 
 de cartões eletrônicos - 1.343 1.343 - 912 912
Despesas de prestação de serviço - CCR GBS - - - 1.417 - 1.417
Custos/despesas com infraestrutura - 24 24 - - -
Despesas financeiras 1.023 2 1.025 2.197 - 2.197
Despesas financeiras - derivativos - - - - - -
Despesas financeiras - mútuos 31.402 81.815 113.217 13.630 40.887 54.517
Receitas de aplicações financeiras - 1 1 - - -
Receitas de mútua cooperação - 22 22 - - -
Repasse de custos e despesas - CCR GBS 4.343 1 4.344 - - -
Repasse de custos e despesas de colaboradores 1.291 87 1.378 - - -
Despesas com profissionais-chave da administração 2022 2021
Remuneração (a):
 Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.671 2.219
 Outros benefícios:
  Provisão de participação no resultado 
   Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 4.497 1.568
   Complemento de PPR do ano anterior pago no ano - 67
   Previdência privada 66 93
   Seguro de vida 3 5

6.237 3.952
Saldos a pagar aos profissionais-chave da administração 2022 2021
Remuneração dos administradores (a) 4.584 1.740
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e Diretoria. Na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGOE) realizada em 29 de abril de 2022, foi aprovada a remuneração 
anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia em até R$ 2.866. A remuneração 
anual inclui salários, benefícios e remuneração variável pagas no ano, não contemplando os encargos sociais.
10. Ativo imobilizado 2021 2022

Taxa média anual de 
depreciação %

Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe-
rências

Saldo 
final

Valor de custo
Móveis e utensílios 1.227 - - 367 1.594
Máquinas e equipamentos 2.321 - - 409 2.730
Veículos 180 - (146) 5 39
Instalações e edificações 566 - - - 566
Equipamentos operacionais 29 - - - 29
Imobilizações em andamento 180 761 - (781) 160
Total do custo 4.503 761 (146) - 5.118
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (552) (130) - - (682)
Máquinas e equipamentos 14 (785) (359) - - (1.144)
Veículos 25 (156) (22) 146 - (32)
Instalações e edificações 7 (473) (6) - - (479)
Equipamentos operacionais 20 (4) (6) - - (10)
Total da depreciação (1.970) (523) 146 - (2.347)
Total geral 2.533 238 - - 2.771

2020 2021
Taxa média anual de 

depreciação %
Saldo 
inicial Adições

Transferên-
cias (a)

Saldo 
final

Valor de custo
Móveis e utensílios 1.130 - 97 1.227
Máquinas e equipamentos 741 - 1.580 2.321
Veículos 177 - 3 180
Instalações e edificações 469 - 97 566
Equipamentos operacionais - - 29 29
Imobilizações em andamento 2.017 431 (2.268) 180
Total do custo 4.534 431 (462) 4.503
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (434) (118) - (552)
Máquinas e equipamentos 15 (487) (298) - (785)
Veículos 20 (120) (36) - (156)
Instalações e edificações 7 (469) (4) - (473)
Equipamentos operacionais 20 - (4) - (4)
Total da depreciação (1.510) (460) - (1.970)
Total geral 3.024 (29) (462) 2.533
(a) Reclassificações entre ativo imobilizado e ativo intangível.
11. Intangível e infraestrutura em construção

2021 2022
Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências

Outros 
(a)

Saldo 
final

Valor de custo
Direitos de exploração da infraestrutura concedida 438.931 - 434 (8.640) 430.725
Direitos de uso de sistemas informatizados 2.515 - - (2) 2.513
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 53 348 - - 401
Total do custo 441.499 348 434 (8.642) 433.639
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura concedida (b) (48.778) (18.586) - - (67.364)
Direitos de uso de sistemas informatizados 20 (428) (486) - - (914)
Total da amortização (49.206) (19.072) - - (68.278)
Total intangível 392.293 (18.724) 434 (8.642) 365.361
Intangível em construção 6.503 107.306 (434) (81.818) 31.557

2020 2021
Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe-
rências (c)

Saldo 
final

Valor de custo
Direitos de exploração da infraestrutura concedida 435.238 - - 3.693 438.931
Direitos de uso de sistemas informatizados 141 - - 2.374 2.515
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 2.117 53 - (2.117) 53
Total do custo 437.496 53 - 3.950 441.499
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura concedida (b) (30.607) (18.171) - - (48.778)
Direitos de uso de sistemas informatizados 20 (91) (337) - - (428)
Total da amortização (30.698) (18.508) - - (49.206)
Total intangível 406.798 (18.455) - 3.950 392.293
Infraestrutura em construção 5.159 5.128 (296) (3.488) 6.503
(a) Do montante total, R$ 81.818 refere-se a contas a receber dos Poderes Concedentes relacionados a aporte públi-
co do 5º Aditivo ao contrato de concessão. O aporte é vinculado ao investimento de expansão de via e construção do 
TIG (Terminal Intermodal Gentileza), R$ 8.640 refere-se a reversão realizada após recálculo do contrato com a forne-
cedora Alstom e R$ 2 a sinistros; (b) Amortização pela curva de benefício econômico dada pela curva de passageiros; 
e  (c) Reclassificação entre infraestrutura em construção, ativo intangível e ativo imobilizado.
12. Arrendamento 2021 2022
a. Direito de uso em arrendamento Saldo inicial Adição/Remensuração Outros (a) Saldo final
Valor de custo
 Veículos 401 130 (349) 182
Total de custo 401 130 (349) 182
Valor de depreciação
 Veículos (151) (79) 136 (94)
Total de depreciação (151) (79) 136 (94)
Total geral 250 51 (213) 88
b. Passivo de arrendamento

2021 2022
Saldo 
inicial Adições

Reversão do ajuste 
a valor presente Pagamentos Transferências Outros (a)

Saldo 
final

Circulante 124 71 (7) (86) 76 (124) 54
Não circulante 133 66 - - (76) (96) 27

257 137 (7) (86) - (220) 81
(a) Refere-se a encerramento de contrato de arrendamento. O cálculo do valor presente foi efetuado considerando-se 
uma taxa de juros nominal de 9,64% a.a. As taxas são equivalentes às de emissão de dívidas no mercado com prazos 
e vencimentos equivalentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi reconhecido um montante de R$ 363 
como despesa de aluguel (R$ 357 em 31 de dezembro de 2021), decorrente de arrendamentos não reconhecidos 
como tal, dada sua característica de curto prazo.

continuação

Cronograma (não circulante)
2024 27

27
13. Fornecedores 2022 2021
Circulante
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) (b) 42.403 56.289
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros 353 398
Cauções e retenções contratuais 1.832 15
 44.588 56.702
Não circulante
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) - 19.461

- 19.461
(a) Do montante total de R$ 42.403, o valor de R$ 24.146 corresponde a saldo com fornecedor Alstom, sendo está a 
próxima e última parcela com liquidação prevista para março de 2023. No período findo em 31 de dezembro de 2022 
o passivo foi corrigido em R$ 1.059, sendo R$ 2.362 referente à variação monetária, R$ 2.649 referente à juros e 
R$ (3.952) referente a variação cambial. Tais saldos foram registrados em contrapartida do resultado financeiro. (b) 
O Fornecedor Engie Brasil Energia Comercializadora Ltda, requereu a Companhia depósito em conta reserva como 
garantia aos pagamentos referente ao contrato de comercialização de energia. A referida reserva permanecerá apli-
cada em Certificado de Depósito Bancário, indisponível para uso entre os períodos de 19 de março de 2021 a 04 de 
abril de 2024. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo aplicado totaliza R$ 880.
14. Financiamentos

Instituições  
 financeiras

Taxas con-
tratuais

Taxa efetiva do 
custo de tran-
sação (% a.a)

Custo de 
transação 
incorrido

Saldos dos 
custos a apro-
priar em 2022

Venci-
mento 

final 2022 2021
BNDES - FINEM I 
 (Subcrédito A e C)

TJLP + 
3,44% a.a. 3,8659% (a) 18.490 8.522

Novembro 
de 2035 860.897 906.097

(b) (c) 
(d) (e)

BNDES - FINEM I 
 (Subcrédito B) 6,14% a.a. N/I - -

Novembro 
de 2035 37.178 19.685

(b) (c) 
(d) (e)

8.522 898.075 925.782
Circulante
Financiamentos 42.377 40.372
Custos de transação (1.179) (1.252)

41.198 39.120
Não Circulante
Financiamentos 864.220 895.184
Custos de transação (7.343) (8.522)

856.877 886.662
N/I - Custo de transação não identificado em função da impraticabilidade ou imaterialidade. (a) O custo efetivo destas 
transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas pós-fixadas, uma vez que 
a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da operação e na data de cada transação não são conhecidas as 
futuras taxas aplicáveis. Estas taxas somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando 
uma operação possui mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada. Garantias: (b) Cessão 
de contas bancárias, indenizações e recebíveis; (c) Garantia real; (d) Suporte de capital da Controladora CCR (Equity 
Support Agreement - ESA) e dos demais acionistas na proporção de sua participação acionária direta/indireta até o 
completion; e (e) Aval/fiança corporativa da Controladora CCR S.A. na proporção de sua participação acionária direta.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2022
2024 42.640
2025 46.597
2026 50.923
2027 55.652
2028 em diante 668.408
(-) Custo de transação (7.343)
 856.877
As condições, garantias e restrições pactuadas não foram alteradas e estão sendo cumpridas regularmente. Não 
há quebra de covenants relacionados aos financiamentos. Em dezembro de 2022, para o financiamento junto ao 
BNDES, houve o não atingimento de 1,3 de ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) e que não implica em 
inadimplemento, mas impõe restrições ao pagamento conforme mencionado na nota explicativa n.º 1.1. 
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários: A Companhia é parte em ações 
judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de 
suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis e trabalhistas. 15.1 Processos com prognóstico de perda 
provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas 
estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores ju-
rídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas:

2021 2022
Saldo 
inicial Constituição Reversão Pagamentos

Atualização de bases  
processuais e monetária

Saldo 
final

Não circulante
Cíveis 2.448 38.583(a) (3) (15) 142 41.155
Trabalhistas e previdenciários 2.524 1.255 (434) (122) 55 3.278

4.972 39.838 (437) (137) 197 44.433
(a) Refere-se a 5 processos que tiveram prognósticos alterados de perda possível para provável, que tratam de in-
denização, arbitragem, cobrança e infração. 15.2 Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia 
possui outros riscos relativos a questões cíveis, trabalhistas e tributários avaliados pelos assessores jurídicos como 
sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2022 2021
Cíveis (a) 32.346 99.484
Trabalhistas e previdenciários 1.707 2.796
Tributários (b) 15.595 8.283

49.648 110.563
(a) O montante total de R$ 32.346 é composto principalmente pelos seguintes itens: • O valor de R$ 23.000 refere-se 
a processo cível aberto por concessionária de serviço público de distribuição de energia do Rio, a Light. A requerente 
pleiteia o pagamento pela Companhia de recursos suficientes para a execução de remanejamento e interferência de 
sua infraestrutura de serviço elétrico pois julga ter sido afetada pela infraestrutura implantada da Companhia; • O 
valor de R$ 6.800 trata-se de ação aberta pelo Consórcio Porto Rio, objetivando o recebimento de valores contratuais 
não pagos a título de execução dos serviços de obras civis de infraestrutura de via permanente no Túnel da Providên-
cia e no trecho do embarque deste túnel até a rua União, bem como da demolição parcial das unidades esportivas 
da Vila Olímpica da Gamboa; e • O valor de R$ 2.386 trata-se de ação de cobrança movida pela empresa Claudio 
Gabrielli Soluções Integradas em Design LTDA., no qual é pleiteado o pagamento de serviços prestados e não pagos; 
multa contratual por descumprimento de prazos e danos morais. (b) O montante total de R$ 15.595 é composto prin-
cipalmente pelos seguintes itens: • O valor de R$ 12.354 refere-se a auto de infração de 5 pontos relativos ao ISS. O 
principal corresponde a multa de ofício por inadimplemento de ISS entre o período de janeiro a dezembro de 2019. O 
valor vem sendo retido pela Companhia para compensação com débitos devidos pela Prefeitura conforme previsão 
contratual. A solicitação para constituição do certificado de crédito foi apresentada desde 2019 e continua em apre-
ciação. Além disso, também houve contestação da competência em que a Companhia realizou alguns faturamentos. 
Todos os pontos do auto de infração foram contestados na esfera administrativa e estão aguardando apreciação; • O 
valor de R$ 1.547 trata-se de Impugnação ao lançamento de IPTU (exercício de 2021 e 2022) referente ao CIOM 
(imóvel de inscrição n.º. 3.306.995-6); • O valor de R$ 952 trata-se da discussão administrativa do lançamento de 
IPTU referente ao imóvel de inscrição n.º 33069956 nos autos do Processo Administrativo n.º 00/04/373.354/2016 
que determinou a alteração da inscrição cadastral do imóvel para afastar a imunidade e incluir a Companhia como 
primeiro titular; e 16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 634.070 em 31 
de dezembro de 2022 composto por 3.274.669.970 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (2.802.828.925 
em 31 de dezembro de 2021). Em 31 de janeiro e 25 de fevereiro de 2022, a acionista CIIS realizou a integraliza-
ção de R$ 7.000 em ambas as datas, correspondentes as 8.632.200 ações, referentes ao saldo remanescente a 
integralizar da AGE de 04 de outubro de 2021. Em 10 de março de 2022, os acionistas aprovaram o aumento de 
capital social da Companhia em até R$ 40.000, mediante a emissão de até 227.790.433 ações ordinárias a serem 
parcialmente subscritas e integralizadas pelos acionistas signatários por meio da conversão do valor contabilizado a 
título de AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital, o referido aumento terá como condição resolutiva a 
efetiva transferência de recursos pelo Poder Concedente no montante de, ao menos, 7 contraprestações pecuniárias 
parcela A. Não foi efetuado o aumento total até a emissão das demonstrações financeiras. Conforme aprovado em 
AGE de 10 de março de 2022, a acionista CIIS subscreveu 5.676.985 ações ordinárias pelo montante de R$ 32.329, 
integralizadas em 23 de março de 2022. Em 6 de abril de 2022, a acionista CIIS realizou a integralização de R$ 8.631, 
correspondentes as 48.010.010 ações, referentes ao saldo remanescente a integralizar da AGE de 04 de outubro de 
2021. Em 19 de maio de 2022, os acionistas aprovaram o aumento de capital social da Companhia em R$ 40.667, 
mediante a emissão de até 230.985.377 ações ordinárias, subscritas e integralizadas pelos acionistas signatários por 
meio da conversão do valor contabilizado a título de AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital, referente 
à transferência de recursos das contas suporte dos acionistas para a conta reserva de titularidade da Companhia, no 
âmbito do contrato de financiamento mediante abertura de crédito n° 15.2.0435.1 celebrado entre o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Companhia, com a interveniência de terceiros e demais con-
tratos acessórios (“empréstimo de longo prazo”), nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2022. No semestre findo 
em 30 de junho de 2022, a controladora indireta CCR S.A. incorporou a empresa CIIS - Companhia de Investimentos 
em Infraestrutura e Serviços, passando então a ser parte direta na distribuição das ações da Companhia. Em 8 de 
setembro de 2022, os acionistas aprovaram o aumento de capital social da Companhia em até R$ 9.977, mediante 
a emissão de até 56.815.043 ações ordinárias a serem parcialmente subscritas e integralizadas pelos acionistas 
signatários por meio da conversão do valor contabilizado a título de AFAC - Adiantamento para futuro aumento de 
capital, referente à transferência de recursos das contas suporte dos acionistas para a conta reserva de titularidade 
da Companhia, no âmbito do contrato de financiamento mediante abertura de crédito n° 15.2.0435.1 celebrado entre o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Companhia, com a interveniência de terceiros 
e demais contratos acessórios (“empréstimo de longo prazo”), no mês de abril de 2022. No entanto, foi integralizado 
apenas o montante de R$ 9.966, correspondente a 56.752.402 ações ordinárias. A participação acionária e quantida-
de de ações do capital social da Companhia, passaram a ser distribuídas da seguinte forma:

2022 2021
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
CIIS-Companhia de Investimentos em Infrestrutura e Serviços - - 80,8227% 2.265.321.277
CCR S.A. 93,8264% 3.072.505.047 - -
Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. -  
 INVEPAR 4,7273% 154.803.694 8,3540% 234.147.841
Riopar Participações S.A. - - 6,3283% 177.371.239
Odebrecht Mobilidade S.A. 1,3473% 44.120.055 4,3794% 122.747.394
Benito Roggio Transporte S.A. - BRT 0,0908% 2.973.042 0,1061% 2.973.042
Ratp do Brasil Operações, Participações e Prestação de 
 Serviços para Transporte Ltda. 0,0082% 268.132 0,0096% 268.132
Total 100% 3.274.669.970 100% 2.802.828.925
17. Receitas operacionais líquidas 2022 2021
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 103.366 5.128
Receitas de remuneração de contas a receber do Poder Concedente 237.154 200.324
Receita metroviária 39.851 27.433
Receita de contraprestação parcela B 21.775 10.684
Receitas acessórias 10.070 8.328
Receita bruta 412.216 251.897
Impostos sobre receitas (4.738) (3.677)
Abatimentos - (5)
Deduções das receitas brutas (4.738) (3.682)
Receita operacional líquida 407.478 248.215
18. Resultado financeiro 2022 2021
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (88.755) (72.525)
Perda com operações de derivativos (5.132) -
Juros e variações monetárias sobre obrigações (114.241) (56.714)
Juros sobre impostos parcelados (491) (7)
Variação monetária sobre financiamentos (845) -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (67) (63)
Variações monetárias e juros passivos (10.760) (10.760)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (2.309) (16.762)

(222.600) (156.831)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 7.492 1.045
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 4.074 349
Juros, variação monetária e multas de contas a receber do Poder Concedente 22.999 73.839
Juros e outras receitas financeiras 31 13

34.596 75.246
Resultado financeiro líquido (188.004) (81.585)
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19. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instru-
mentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com o objetivo de 
proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que 
a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.). A política de 
controle consiste em acompanhamento permanente das condições contra-
tadas versus condições vigentes no mercado. Não são efetuadas aplicações 
de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, 
assim como em operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados 
obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. Para apoio ao Conselho de Ad-
ministração da Companhia, nas questões financeiras estratégicas, a Contro-
ladora da Companhia possui um Comitê de Estratégia, formado por conselhei-
ros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, 
que analisa as questões que dizem respeito à política e estrutura financeira da 
Companhia, acompanha e informa o Conselho de Administração sobre ques-
tões financeiras chave, tais como empréstimos/refinanciamentos de dívidas 
de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, 
nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão 
de títulos de dívida e investimentos. Todas as operações com instrumentos 
financeiros da Companhia estão reconhecidas nas demonstrações financei-
ras, conforme o quadro a seguir: Instrumentos financeiros por categoria e 
hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e 
os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos 
e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.
Ativos Nivel 2022 2021
 Valor justo através do resultado
  Caixa e bancos Nível 2 1.627 1.966
  Aplicações financeiras Nível 2 38.791 3.005
  Aplicações financeiras vinculadas - conta 
   reserva Nível 2 33.488 18.163

73.906 23.134
 Custo amortizado
  Contas a receber do Poder Concedente 1.911.569 1.751.818
  Contas a receber de clientes - partes relacionadas 1.051 5
  Contas a receber das operações 333 133

1.912.953 1.751.956
Passivos
 Passivos financeiros mensurados ao custo 
  amortizado
  Financiamentos (a) (898.075) (925.782)
  Fornecedores e outras obrigações (51.090) (81.968)
  Mútuos - partes relacionadas (683.508) (588.083)
  Partes relacionadas - AFAC (39) -
  Contas a pagar - partes relacionadas (34.433) (29.126)

(1.667.145) (1.624.959)
319.714 150.131

(a) Valores líquidos dos custos de transação.
Instrumentos financeiros derivativos: As operações em aberto com deriva-
tivos em 31 de dezembro de 2022, têm por objetivo principal a proteção contra 
flutuações de outros indexadores e taxas de juros, sem caráter especulativo. 
Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge e estão re-
gistrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia contratou 
e liquidou NDF para a proteção contra a variação cambial em relação aos 
saldos abertos com a fornecedora Alstom. Todos os instrumentos financeiros 
derivativos foram negociados em mercado de balcão. Segue abaixo quadro 
resumido sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Valores brutos con-
tratados e liquidados Resultado

Data de 
vencimento

Moeda local Recebi-
dos/(Pagos)

Perda em 
resultado

2022 2021 2022 2021
NDF - risco de câmbio
Posição Ativa 2022 (5.132) - (5.132) -

(5.132) - (5.132) -

Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas 
com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Ad-
ministração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e premis-
sas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das aná-
lises. Apresentamos abaixo, as análises de sensibilidade quanto às variações 
em moedas estrangeiras e nas taxas de juros. Nas análises de sensibilidade, 
não foram considerados nos cálculos, novas contratações de operações com 
derivativos além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de 
estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, res-
pectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que 
demonstre sensibilidade relevante de risco variável. Análise de sensibilida-
de de variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro abaixo os 
valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de fornece-
dores estrangeiros sujeitos a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos 
no resultado do exercício e no patrimônio líquido e foram calculados com base 
no saldo das exposições cambiais na data dessas demonstrações financeiras 
sendo que as taxas de câmbio utilizadas no cenário provável foram adiciona-
das dos percentuais de deterioração de 25% e 50%, para os cenários A e B.

Exposição em 
moeda estran-

geira (1)

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Cenário 

provável
Cenário 

A 25%
Cenário 

B 50%
Fornecedores Euro 353 - (88) (177)
Efeito de ganho ou perda - (88) (177)
Moeda em 31/12/2022:

Euro (2) 5,5694 6,9618 8,3541
(1) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo e não estão 
deduzidos dos custos de transação; e (2) Refere-se à taxa de venda das mo-
edas em 31/12/2022, divulgadas pelo Banco Central do Brasil.
Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão 
demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros so-
bre os contratos de financiamento, impostos parcelados e mútuos, com taxas 
pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2023 
ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (5) (6)

Cenário 
provável

Cenário 
A 25%

Cenário 
B 50%

TJLP (3) 906.597 (92.841) (108.181) (123.524)
Efeito sobre os financiamentos (92.841) (108.181) (123.524)
CDI (2) 72.279 6.023 7.505 8.983
Efeito sobre as aplicações financeiras 6.023 7.505 8.983
Selic over (4) 9.870 (1.347) (1.684) (2.021)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária do VLT Carioca S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do 
VLT Carioca S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do VLT Carioca S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê- lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 23 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (5) (6)

Cenário 
provável

Cenário 
A 25%

Cenário 
B 50%

Efeito sobre as obrigações parceladas (1.347) (1.684) (2.021)
CDI (2) 734.685 (64.977) (76.724) (88.392)
Efeito sobre os mútuos (64.977) (76.724) (88.392)
Total do efeito de ganho/(perda) (153.142) (179.084) (204.954)
As taxas de juros consideradas foram: (1)

CDI (2) 13,65% 17,06% 20,47%
TJLP (3) 7,19% 9,00% 10,79%
Selic over (4) 13,65% 17,06% 20,47%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mes-
mas foram utilizadas nos 12 meses do cálculo; Nos itens (2) a (4) abaixo, es-
tão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) 
Taxa de 31/12/2022, divulgada pela B3, onde os passivos atrelados ao CDI 
são maiores que as aplicações financeiras, consideramos o aumento da taxa 
CDI para calcular os cenários de estresses. Onde as aplicações são maiores 
que os passivos atrelados ao CDI, consideramos a diminuição da taxa do CDI 
para calcular os cenários de estresses; (3) Taxa de 31/12/2022, divulgada 
pelo BNDES; (4) Taxa de 31/12/2022, divulgada pelo Banco Central do Brasil; 
(5) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão 
deduzidos dos custos de transação e também não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2022 quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos 
posteriores; e (6) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fato-
res de risco (CDI, TJLP e Selic). 20. Demonstração dos fluxos de caixa: a. 
Efeitos nas demonstrações em referência, que não afetaram o caixa no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Caso as operações tivessem 
afetado o caixa, seriam apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2022 2021
Fornecedores (4.630) -
Contas a receber do Poder Concedente (81.818) -
Impostos e contribuições a recolher - 7.873
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais (86.448) 7.873
Adições ao ativo intangível (4.010) -
Outros de ativo intangível 90.458 -
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento 86.448 -
Mútuos - partes relacionadas - (7.873)
Efeito no caixa líquido das atividades de financiamento - (7.873)
b. A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, 
por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos. c. Reconciliação das atividades de financiamento:

Composição do Conselho de Administração
Ary Azevedo Franco Neto Presidente

Gustavo Marques do Canto Lopes Membro Efetivo
Luciano José Porto Fernandes Membro Efetivo

Marcio Magalhães Hannas Membro Efetivo

Composição do Conselho de Administração
Marcus Vinicius Figur da Rosa Membro Efetivo

Pedro Paulo Archer Sutter Membro Efetivo
Roberto Penna Chaves Neto Membro Efetivo

Roberto Vollmer Labarthe Membro Efetivo

Financiamentos
AFAC - partes 
relacionadas Capital Social Arrendamento

Operação com 
derivativos Total

Saldo Inicial (925.782) - (528.477) (257) - (1.454.516)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Pagamentos de principal e juros 117.307 - - 86 - 117.393
Liquidação com operações de derivativos - - - - 5.132 5.132
Integralização de capital - - (54.960) - - (54.960)
Adiantamento para futuro aumento de capital - (50.672) - - - (50.672)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento 117.307 (50.672) (54.960) 86 5.132 16.893
Outras variações
Despesas com juros e variação monetária (89.600) - - - - (89.600)
Resultado das operações com derivativos - - - - (5.132) (5.132)
Outras variações que não afetam caixa - 50.633 (50.633) 90 - 90
Total das outras variações (89.600) 50.633 (50.633) 90 (5.132) (94.642)
Saldo Final (898.075) (39) (634.070) (81) - (1.532.265)
21. Eventos subsequentes: Termo Aditivo n.º 7 - VLT Carioca: Em 11 de janeiro de 2023, foi celebrado o 7º aditivo contratual entre a Companhia e a 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, o qual alterou as cláusulas 1.3 e 20 do contrato da concessão original, no tocante às garantias prestadas pelo 
município referentes a pagamentos de aportes públicos e contraprestações pecuniárias, que anteriormente estavam vinculadas a Fundo de Investimento 
Imobiliário, por cessão fiduciária pelo Concedente à concessionária das receitas patrimoniais municipais oriundas de concessões e permissões de uso e de 
conta depósito.

Composição da Diretoria
André Luis Pereira Costa Diretor Presidente

Márcio Magalhães Hannas Diretor de Planejamento

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti

CRC 1SP190868/O-0 S/RJ

continuação

APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 33.017.088/0001-03 

NIRE nº 33.3.0004299-7
ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA NO DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2023
Local e Hora: Realizada por videoconferência, às 11:00 horas. Presença: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Apo-
lo Tubos e Equipamentos S.A. (“Companhia”).  Registra-se, ainda, a partici-
pação dos Srs. Rafael Alcides Raphael e Cesar Augusto Peixoto de Castro 
Palhares (Diretores da Companhia). Convocação: Dispensada, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Mesa: Antônio Joaquim Peixoto de Castro Palhares – Pre-
sidente; e Cesar Augusto Peixoto de Castro Palhares – Secretário. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a proposta de modernização do Código de Ética 
e Conduta e da Política Anticorrupção da Companhia, relativamente aos 
Brindes, Presentes e Hospitalidades. Deliberações: Primeiramente, foram 
declarados abertos os trabalhos da reunião e lida a ordem do dia, tendo o 
Presidente esclarecido aos demais Conselheiros que a ata a que se refere 
esta reunião será lavrada na forma sumária, facultado o direito de apresen-
tação de manifestações e dissidências, na forma da lei. Foi apresentado 
pela Diretoria e debatido com os membros do Conselho de Administração o 
material relativo à proposta de alteração de disposições do Código de Ética 
e Conduta e Política Anticorrupção da Companhia, de modo a aprimorar 
as regras relativas ao oferecimento e recebimento de Brindes, Hospitali-
dades e Presentes. A Diretoria apresentou ao Conselho de Administração, 
ainda, minuta do Aditivo 01/2023 Código de Ética e Conduta e Política An-
ticorrupção da Companhia (“Aditivo 01/2023”) destacando suas principais 
alterações e respectivas justificativas. Após debates e esclarecimentos 
relativos ao Aditamento 01/2023, o Conselho de Administração aprovou, 
por unanimidade de votos, todos os seus termos e autorizou a Diretoria 
a tomar todas as providências necessárias para a sua implementação e 
com vigência a partir da sua publicação nos veículos próprios, cuja minuta 
ora vistada pelo Presidente e pelo Secretário da reunião ficará arquivada 
na sede da Companhia juntamente com a presente ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se antes a 
presente ata em livro próprio que, lida e achada conforme, foi devidamente 
assinada pelos Conselheiros presentes. Conselheiros Presentes à reunião: 
Antônio Joaquim Peixoto de Castro Palhares – Presidente do Conselho de 
Administração; Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares - Vice-Presiden-
te do Conselho de Administração; Carlos Eduardo de Sá Baptista; Alcides 
Morales Filho; e Carlos Alberto Silva Lopes – Membros do Conselho de 
Administração. Documentos Arquivados: Todos os documentos que su-
portaram a presente reunião encontram-se arquivados na sede da Com-
panhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023. Cesar Augusto Peixoto 
de Castro Palhares - Secretário da Reunião. Jucerja em 22/03/2023 sob o 
nº 5383250. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

GPC QUÍMICA S.A.
CNPJ nº 90.195.892/0001-16

NIRE nº 33 3 0028844-9
ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA NO DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2023
LOCAL E HORA: Realizada por videoconferência, às 10:00 horas. 
PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da GPC Química S.A. (“Companhia”). Registra-se, ainda, a 
presença dos Srs. Rafael Alcides Raphael e Cesar Augusto Peixoto de Castro 
Palhares (Diretores da Companhia). CONVOCAÇÃO: Dispensada, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
MESA: Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares – Presidente; Cesar Augusto 
Peixoto de Castro Palhares – Secretário. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
a proposta de modernização do Código de Ética e Conduta e da Política 
Anticorrupção da Companhia, relativamente aos Brindes, Presentes e 
Hospitalidades. DELIBERAÇÕES: Primeiramente, foram declarados abertos 
os trabalhos da reunião e lida a ordem do dia, tendo o Presidente esclarecido 
aos demais Conselheiros que a ata a que se refere esta reunião será lavrada 
na forma sumária, facultado o direito de apresentação de manifestações e 
dissidências, na forma da lei. Foi apresentado pela Diretoria e debatido com 
os membros do Conselho de Administração o material relativo à proposta de 
alteração de disposições do Código de Ética e Conduta e Política Anticorrupção 
da Companhia, de modo a aprimorar as regras relativas ao oferecimento e 
recebimento de Brindes, Hospitalidades e Presentes. A Diretoria apresentou 
ao Conselho de Administração, ainda, minuta do Aditivo 01/2023 Código de 
Ética e Conduta e Política Anticorrupção da Companhia (“Aditivo 01/2023”) 
destacando suas principais alterações e respectivas justificativas. Após 
debates e esclarecimentos relativos ao Aditamento 01/2023, o Conselho de 
Administração aprovou, por unanimidade de votos, todos os seus termos 
e autorizou a Diretoria a tomar todas as providências necessárias para a 
sua implementação e com vigência a partir da sua publicação nos veículos 
próprios, cuja minuta ora vistada pelo Presidente e pelo Secretário da reunião 
ficará arquivada na sede da Companhia juntamente com a presente ata. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
lavrando-se antes a presente ata em livro próprio que, lida e achada conforme, 
foi devidamente assinada pelos Conselheiros presentes. Membros Presentes 
à Reunião: Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares – Presidente do Conselho 
de Administração; Carlos Eduardo de Sá Baptista – Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; Antônio Joaquim Peixoto de Castro Palhares; 
Alcides Morales Filho e Carlos Alberto Silva Lopes – Membros do Conselho 
de Administração. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Todos os documentos 
que suportaram a presente reunião encontram-se arquivados na sede da 
Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023. Cesar Augusto Peixoto de 
Castro Palhares - Secretário da Reunião. JUCERJA em 17/03/2022 sob o nº 
5375813. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

NAVARRA RJ SERVIÇOS ONCOLÓGICOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.495.365/0001-93 - NIRE 333.0033.032-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA  
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da NAVARRA RJ SERVIÇOS ONCOLÓGICOS 
S.A., localizada na Estrada Francisco da Cruz Nunes, 5.599, Parte, 
Itaipu, CEP: 24.340-000, na cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro 
(“Companhia”) convocados, na forma do artigo 11º, parágrafo 1º do Estatuto 
Social da Companhia (“Estatuto Social”) e da Cláusula 3.3 do Acordo de 
Acionistas da Companhia, celebrado em 27 de dezembro de 2019 (“Acordo 
de Acionistas”), a integrar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“AGOE”) que se realizará às 10:00 horas do dia 03 de abril de 2023, na 
sede da Companhia, a fim de deliberar as seguintes matérias: (i) Tomar as 
contas dos administradores da Companhia; (ii) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Relatório da 
Administração e da proposta da administração da Companhia acerca da 
destinação do resultado apurado no exercício; e, (iii) Remuneração global 
dos administradores da Companhia para o exercício social de 2023. 
Observações Gerais: 1. Nos termos do artigo 133 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1975 (“Lei das Sociedades por Ações”), a Companhia 
disponibiliza aos Acionistas os documentos relacionados aos itens incluídos 
na ordem do dia mencionada acima. 2. Observado o disposto no artigo 126 
da Lei das Sociedades por Ações, solicita-se aos Acionistas que se fizerem 
representar por procuração a entrega de mandato e dos documentos que 
comprovam os poderes do respectivo representante legal, preferencialmente 
com antecedência de 5 (cinco) dias da data de realização da AGOE. 

Niterói/RJ, 24 de março de 2023.
Rodrigo Ferreira Medeiros da Silva

Presidente do Conselho de Administração 

PRÁTICOS DO RIO SOCIEDADE DE PRATICAGEM DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO LTDA
CNPJ 09.646230/0001-05
Assembleia dos Sócios

Convocação Assembleia Geral Ordinária 2023
Pelo presente EDITAL, ficam os senhores sócios da PRÁTICOS DO RIO 
SOCIEDADE DE PRATICAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO LTDA., 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária 2023 que se fará realizar 
em 19 de abril de 2023 em sua sede na Rua Dom Gerardo, nº 63, sala 
1806, Centro, Rio de Janeiro - RJ, em 1ª Convocação às 14h. com o quórum 
legal e em 2ª Convocação às 14h30, com qualquer número de sócios, para 
apreciar a seguinte Ordem do Dia: 1 - Aprovação de Contas do Balanço 
Patrimonial de 2022. 2 - Assuntos Gerais. Rio de Janeiro, 20 de março de 
2023. a) Ricardo Rangel Ferreira, sócio.
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Balanço Patrimonial (Em milhares de reais) Demonstração do Valor Adicionado (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados Abrangentes (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  (Em milhares de reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa (Em milhares de reais)

Ativo
Notas 

explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5  143.725  21.433 
  Contas a receber 6  358.187  184.027 
  Estoques 7  8.277  7.103 
  Impostos a recuperar 8  74  74 
  Adiantamento para empregados  144  71 
  Despesas antecipadas 9  2.133  1.914 
  Outros ativos  141  7 
Total do ativo circulante  512.681  214.629 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 11  1.401  1.563 
  Tributos diferidos 24  41.224  33.539 
  Imobilizado 10  61.493  68.845 
  Intangível 10  460  657 
Total do ativo não circulante  104.578  104.604 
Total do ativo  617.259  319.233 

31/12/2022 31/12/2021
(=) Receitas
  Receita operacional  1.129.245  428.029 
  Outras receitas  959  148 

 1.130.204  428.177 
(-) Insumos adquiridos de terceiros
  Materiais e serviços de terceiros  (81.340)  (24.459)
  Outras despesas  (692)  –   

 (82.032)  (24.459)
(=) Valor adicionado bruto  1.048.172  403.718 
(-) Retenções
  Provisões, reversões e perdas  (263.509)  (105.090)
  Depreciação / amortização  (7.582)  (4.293)
(=) Valor adicionado líquido  777.081  294.335 
(+/-) Valor adicionado recebido em transferência
  Receitas financeiras  8.130  –   
(=) Valor adicionado total a distribuir  785.211  294.335 
  Distribuição do valor adicionado
  Pessoal: salários e encargos  327.717  159.587 
  Governo: tributos  130.482  41.174 
  Terceiros: despesas financeiras  35  –   
  Acionistas: encargos financeiros  2.193  –   
  Acionistas: reserva legal  5.664  4.679 
  Acionistas: JCP  8.653  1.325 
  Acionistas: dividendos  71.127  16.293 
  Acionistas: lucros retidos  239.340  71.277 
Valor adicionado total distribuído  785.211  294.335 

Notas 
explicativas 31/12/2022 31/12/2021

  Receita operacional líquida 17  1.026.768  389.184 
  Custos dos serviços prestados 18  (140.179)  (28.290)
Lucro operacional bruto  886.589  360.894 
  Despesas gerais e administrativas 18  (377.839)  (219.999)
  Outras despesas  (692)  –   
  Outras receitas 25  959  148 
Lucro (prejuízo) antes do 
  resultado financeiro  509.017  141.043 
  Despesas financeiras 26  (2.228)  –   
  Receitas financeiras 26  8.130  –   
Resultado financeiro líquido  5.902  –   
Resultado antes do imposto de
  renda e da contribuição social  514.919  141.043 
  ( - ) Imposto de renda e contribuição
            social  (193.292)  (66.863)
  ( + ) Imposto de renda e contribuição
            social diferidos  3.157  19.394 
Resultado líquido do período  324.784  93.574 

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo / lucro acumulado  324.784  93.574 
    Benefício pós-emprego  (13.317)  (41.606)
    Tributos s/ Ajuste de avaliação patrimonial  4.528  14.146 
Total de resultados abrangentes do período  315.995  66.114 
Total de resultados abrangentes atribuível aos:
  Acionistas  315.995  66.114 

Notas  
explicativas

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva Retenção 
de Lucros

Lucros  
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

Em 30 de junho de 2021 (Data de Constituição)  51.714  –    –    –    –    51.714 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio  –    –    –    (17.618)  –    (17.618)
Reserva Legal  –    4.679  –    (4.679)  –    –   
Reserva Retenção de Lucros  –    –    71.277  (71.277)  –    –   
Ajuste de avaliação patrimonial  –    –    –    –    (41.606)  (41.606)
Tributos s/ ajuste de avaliação patrimonial  –    –    –    –    14.146  14.146 
Lucro do período  –    –    –    93.574  –    93.574 
Em 31 de dezembro de 2021 16  51.714  4.679  71.277  –    (27.460)  100.210 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio  –    –    –    (79.779)  –    (79.779)
Reserva Legal  –    5.664  –    (5.664)  –    –   
Reserva Retenção de Lucros  –    –    239.341  (239.341)  –    –   
Ajuste de avaliação patrimonial  –    –    –    –    (13.317)  (13.317)
Tributos s/ ajuste de avaliação patrimonial  –    –    –    –    4.528  4.528 
Lucro do período  –    –    –    324.784  –    324.784 
Em 31 de dezembro de 2022 16  51.714  10.343  310.618  –    (36.249)  336.426 

31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) líquido do período  324.784  93.574 
Itens que não afetam o caixa operacional
Ajuste de avaliação patrimonial  (8.789)  (27.460)
Provisões para processos tributários, cíveis e trabalhistas  (1.452)  1.619 
Depreciação e amortização  7.582  4.293 
Perda por redução do ativo imobilizado e intangível  –    (17.985)
Valor residual dos bens baixados  674  –   
Benefício pós-emprego  (356)  80.911 
Correção monetária dos Dividendos e Juros
  sobre Capital Próprio a pagar  2.190  –   

 324.633  134.952 
Variações nos ativos e passivos 
Contas a receber  (174.160)  (184.027)
Estoques  (1.174)  2.799 
Impostos, taxas e contribuições a recuperar  –    (74)
Adiantamento para empregados  (73)  3.956 
Despesas antecipadas  (219)  (1.914)
Outros ativos  (133)  (7)
Depósitos judiciais  162  (298)
Tributos diferidos  (7.685)  (33.539)
Fornecedores de bens e serviços  (21.805)  32.509 
Cauções de terceiros  7  24 
Encargos trabalhistas  (5.504)  12.087 
Impostos, taxas e contribuições a recolher  8.926  26.764 
Previdência complementar  (161)  1.917 
Outras obrigações  81  1.301 
 Caixa líquido consumido pelas atividades
   operacionais  122.895  (3.550)
 Fluxos de caixa das atividades de investimento 
   Aquisições de imobilizado / intangível  (707)  (72)
   Repasse de aluguéis  104  11 
 Caixa líquido consumido pelas atividades de
   investimento  (603)  (61)
 Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
 Caixa líquido gerado pelas atividades de
   financiamento  –    44 
 Aumento/(Redução) líquida de caixa e
   equivalentes de caixa  122.292  (3.567)
Caixa do início do período  21.433  25.000 
Caixa do final do período  143.725  21.433 
 Aumento/(Redução) líquida de caixa e
   equivalentes de caixa  122.292  (3.567)
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO; Senhor Acionista e demais interessados, 
Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações 
Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.  
AVISO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são 

demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 
financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações 
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária 

e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
a) www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal; b) www.navbrasil.gov.br

Passivo
Notas 

explicativas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
  Fornecedores de bens e serviços 12  10.704  32.509 
  Cauções de terceiros  31  24 
  Encargos trabalhistas 13  46.552  52.056 
  Tributos a recolher 8  35.690  26.764 
  Recursos a pagar 14  115  11 
  Previdência complementar  1.756  1.917 
  Dividendos e Juros sobre Capital
    Próprio a Pagar 16.d  99.588  17.618 
  Outras obrigações 15  1.382  1.301 
Total do passivo circulante  195.818  132.200 
Não circulante
  Benefício pós-emprego 19  80.555  80.911 
  Provisão para contingências 11  4.460  5.912 
Total do passivo não circulante  85.015  86.823 
Patrimônio líquido
  Capital social 16  51.714  51.714 
  Reserva Legal  10.343  4.679 
  Reserva Retenção de Lucros 16.b  310.618  71.277 
  Ajuste de avaliação patrimonial 16.c  (36.249)  (27.460)
Total do patrimônio líquido  336.426  100.210 
Total do passivo e patrimônio líquido  617.259  319.233 

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto Operacional: A NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A. (NAV 
Brasil, ou Companhia), CNPJ 42.736.102/0001-10, é uma empresa pública 
constituída sob a forma de sociedade por ações, com personalidade jurídica de 
direito privado, patrimônio próprio e vinculada ao Ministério da Defesa, por meio do 
Comando da Aeronáutica, cuja criação foi autorizada ao Poder Executivo pela Lei nº 
13.903, de 19 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 20 de 
novembro de 2019. Nesse sentido, conforme disposto no Decreto nº 10.589, de 24 de 
dezembro de 2020, foi criada a Companhia em 30 de junho de 2021, pela versão do 
patrimônio cindido da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero 
relativo à atividade de navegação aérea e pelo aporte de recursos realizado pela 
União. A NAV Brasil tem por objeto implementar, administrar, operar e explorar 
industrial e comercialmente a infraestrutura aeronáutica destinada à prestação de 
serviços de navegação aérea que lhe for atribuída pelo Comandante da Aeronáutica. 
No desempenho de suas atribuições, tendo em vista a estrutura integrada do 
Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro, a NAV Brasil atuará de forma 
complementar à manutenção da soberania sobre o espaço aéreo brasileiro, de 
responsabilidade do Comando da Aeronáutica, do Ministério da Defesa, e, por 
conseguinte, de interesse estratégico para a segurança nacional. A NAV Brasil 
deverá assegurar a compatibilidade e a interoperabilidade de equipamentos, 
materiais e sistemas por ela utilizados na prestação dos serviços de navegação 
aérea com aqueles empregados pelo Comando da Aeronáutica no Sistema de 
Controle do Espaço Aéreo Brasileiro. 2. Base de elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. b) Moeda funcional: 
O Real é a moeda do ambiente econômico principal no qual a Companhia opera, 
conforme CPC 02 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações contábeis. Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de Reais. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua e são reconhecidas prospectivamente. d) Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto, quando aplicável, se o contrário estiver disposto em nota explicativa. 
A Companhia foi constituída em 30 de junho de 2021, por essa razão não contém 
saldo referente à 30 de junho de 2021 nas demonstrações de resultado, do resultado 
abrangente, dos fluxos de caixa e de valor adicionado apresentadas de forma 
comparativa. 3. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas 
contábeis de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras, descritas a seguir: a) Caixa e equivalentes de caixa: A 
NAV Brasil classifica os recursos financeiros de caixa e bancos, de acordo com o 
CPC 03 (R2) – Demonstrações do Fluxo de Caixa, cuja finalidade é atender aos 
compromissos de caixa de curto prazo, tendo as suas conversibilidades imediatas 
em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança 
de valor. b) Ativos financeiros não derivativos: i. A NAV Brasil classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: • Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. • Mensurados ao custo amortizado. ii. A NAV Brasil classifica os seguintes 
ativos financeiros ao custo amortizado: • Caixa e bancos; • Contas a receber; e • 
Depósitos judiciais. iii. Contas a receber: As contas a receber de clientes são 
registradas pelo valor dos serviços prestados incluindo os respectivos impostos 
diretos de responsabilidade tributária da Companhia. Com objetivo de arrecadar 
fluxos de caixa contratuais, essas contas são reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos a perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 
(impairment). É aplicada a abordagem simplificada, conforme permitido pelo CPC 48 
- Instrumentos Financeiros, e, por isso, reconhecem-se as perdas esperadas ao 
longo da vida útil, a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. iv. Mensuração: 
No reconhecimento inicial, a NAV Brasil mensura um ativo financeiro ao valor justo, 
acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, dos custos das transações incrementais diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são registrados como despesas no resultado. v. impairment: A NAV 
Brasil avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida mensurados ao custo amortizado. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. 
c) Passivos financeiros não derivativos: Em relação aos passivos financeiros a NAV 
Brasil detém em suas operações: dívidas com fornecedores, garantias caucionárias 
para assegurar o cumprimento dos contratos (manutenção, limpeza, vigilância, 
dentre outros), a serem devolvidas à medida que os contratos se encerram, dívidas 
referentes à previdência privada complementar e outras contas a pagar. Esses 
passivos financeiros são mensurados a custo amortizado. d) Estoques: Os materiais 
em almoxarifado estão registrados ao custo médio de aquisição ajustados à eventuais 
perdas, quando aplicável. e) Impostos, taxas e contribuições: i. Impostos a recuperar: 
O saldo de impostos a recuperar é o crédito que constitui moeda de pagamento de 
tributos da mesma espécie ou não, e estão sendo tecnicamente movimentados de 
acordo com a legislação vigente aplicada à matéria, sendo que há perspectivas reais 
de realização. ii. Impostos a recolher - Imposto de renda e contribuição social: A 
Companhia é contribuinte do imposto de renda e a contribuição social com base no 
Lucro Real, portanto, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para o imposto de renda e de 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real do exercício. A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos, que reflita as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. Imposto diferido (ativo e passivo) são gerados por diferenças 

temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis, de acordo com o estabelecido no CPC 32 – Tributos sobre o Lucro. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for 
insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados 
os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. A NAV Brasil, de 
acordo com o CPC 32 – Tributos sobre o Lucro e fundamentada na expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros, determinada em estudo técnico, reconhece, 
quando aplicável, créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está 
limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. O valor contábil do ativo fiscal diferido e 
as projeções são revisados anualmente, ou na existência de fatos relevantes que 
modifiquem as premissas adotadas. f) Partes relacionadas: As operações entre 
quaisquer das partes relacionadas da NAV Brasil, sejam elas administradores, 
acionistas ou coligadas, são aprovadas pelos órgãos da administração competentes 
e divulgadas nas demonstrações financeiras. g) Imobilizado: O ativo imobilizado é 
registrado considerando-se o seu valor bruto de aquisição somado a todos os gastos 
diretamente atribuíveis e apresentado ao custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido da respectiva depreciação acumulada calculada pelo método linear de 
cotas constantes a taxas que levam em consideração a vida útil econômica desses 
bens e a perda por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O 
valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos 
anualmente, sendo que os eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de 
estimativa contábil, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo através de alienação (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 
Todo o grupo de ativo imobilizado, exceto o imobilizado em andamento, passou pelo 
teste de “recuperabilidade” (impairment). h) Intangível: O ativo intangível é registrado 
considerando-se o seu valor bruto de aquisição somado a todos os gastos 
diretamente atribuíveis e apresentado ao custo de aquisição, deduzido da respectiva 
amortização acumulada e a perda por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com 
sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de 
seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor 
recuperável (impairment). Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao 
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente, para determinar se essa 
avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de 
indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da 
baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido 
obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo. i) Provisões e Passivos: Provisões para 
riscos contingenciais. As provisões são reconhecidas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros sejam desembolsados para liquidação/desembolso 
de uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de um evento 
passado, cujo valor pode ser estimado com confiabilidade. As provisões constituídas 
são provenientes de processos judiciais e administrativos de natureza cível, fiscal e 
trabalhista e outros. As premissas utilizadas para determinar os valores das 
obrigações e o grau de risco dos processos são estimadas pela Administração em 
conjunto com a área jurídica, a partir das evidências disponíveis e da análise na 
hierarquia das leis e jurisprudências disponíveis, nas decisões mais recentes dos 
tribunais e no andamento dos processos. No entanto, mudanças nas tendências de 
decisões proferidas ou nas jurisprudências de tribunais poderão alterar as estimativas 
ligadas às provisões para contingências. Os valores das provisões são atualizados, 
mensalmente, pelos índices do Poder Judiciário, conforme a natureza do processo. 
Os reflexos do reconhecimento das provisões para contingências são demonstrados 
na nota 10. Passivos Contingentes: Os processos judiciais e administrativos 
classificados com grau de risco possível ou remoto, por serem caracterizados como 
passivo contingente, não são reconhecidos, contudo, aqueles com grau de risco 
possível são evidenciados em nota explicativa indicando a quantidade de processos 
existentes e o valor total envolvido por natureza, conforme nota 10. j) Benefícios a 
empregados: A Companhia concede benefícios a empregados, incluindo previdência 
privada, assistência médica (Programa Auxílio Saúde - PAS), assistência odontológica, 
seguro de vida, participação nos resultados, entre outros. O benefício odontológico é 
oferecido por meio de empresas de prestação de serviços odontológicos, para 
atendimento a seus empregados, filhos, enteados, menor sob tutela e seu cônjuge 
ou companheiro(a). O PAS é um auxílio de assistência à saúde de caráter 
indenizatório, realizado mediante ressarcimento, ofertado a empregados, seus 
dependentes legais, aposentados, pensionistas, membros da diretoria e contratado(a) 
para exercício exclusivo de cargo em comissão. A NAV Brasil é patrocinadora do 
Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável - Plano CV do Instituto Infraero de 
Seguridade Social - INFRAPREV. Os compromissos atuariais decorrentes das 
operações da Sociedade de Previdência Complementar são reconhecidos pelo 
regime de competência e com base em cálculo atuarial elaborado anualmente por 
atuário independente contratado pela patrocinadora. A avaliação atuarial é realizada, 
de acordo com as regras estabelecidas pelo CPC n.º 33 - Benefícios a Empregados. 
O passivo reconhecido no balanço patrimonial, com relação aos planos de pensão 
de benefício definido, é o valor presente da obrigação de benefício definido na data 
do balanço, reduzido do valor justo dos ativos do plano, com os ajustes dos custos de 
serviços passados não reconhecidos. O custeio dos benefícios concedidos pelos 
planos de benefícios definidos é estabelecido separadamente para cada plano, 
utilizando o método do crédito unitário projetado. Os custos de serviços passados 
são reconhecidos como despesa, de forma linear, ao longo do período médio, até 
que o direito aos benefícios seja adquirido. Se os direitos aos benefícios já tiverem 
sido adquiridos, os custos de serviços passados são reconhecidos imediatamente 
após a introdução ou mudanças de um plano de aposentadoria. O ativo ou passivo 
de planos de benefício definido a ser reconhecido nas demonstrações financeiras 
corresponde ao valor presente da obrigação pelo benefício definido (utilizando uma 
taxa de desconto com base em títulos de longo prazo do Governo Federal), menos 
o valor justo dos ativos do plano que serão usados para liquidar as obrigações. Os 
ativos do plano são ativos mantidos por uma Entidade Fechada de Previdência 
Complementar. Os ativos do plano não estão disponíveis aos credores da Companhia 
e não podem ser pagos diretamente a Companhia. O valor justo se baseia em 
informações sobre preço de mercado e, no caso de títulos cotados, no preço de 
compra publicado. O valor de qualquer ativo de benefício definido reconhecido é 
limitado ao valor presente de qualquer benefício econômico disponível na forma de 
reduções nas contribuições patronais futuras do plano. Ganhos e perdas atuariais 
são resultantes de diferenças entre as premissas atuariais anteriores e o que 
efetivamente se realizou, e incluem os efeitos de mudanças nas premissas atuariais. 

São reconhecidos na demonstração do resultado abrangente. k) Reconhecimento de 
Receita: As receitas são apuradas de acordo com o regime de competência. Uma 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia e quando a mesma puder ser mensurada 
confiavelmente: i. Receita da prestação de serviços: A receita de serviços é 
mensurada com base no preço da transação, isto é, o valor que a entidade espera 
ter direito em contrapartida da obrigação de performance, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas, sendo registrada no momento 
(ou à medida que) a Companhia satisfaz a obrigação de performance, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. ii. Receita financeira: A receita de juros é 
reconhecida pelo método linear, com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre 
o montante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do 
instrumento financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial deste ativo. l) 
Demonstrações dos Fluxos de Caixa: Na demonstração do fluxo de caixa, o fluxo de 
caixa da atividade operacional foi preparado pelo método indireto e está sendo 
apresentado de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. m) Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em 
vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor 
na data do balanço. Todas as diferenças são registradas na demonstração do 
resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda 
estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações 
ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia não mantinha saldos mensurados em 
moeda estrangeira, sendo que as transações realizadas foram liquidadas no decorrer 
do exercício. n) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
Julgamentos. Na elaboração das demonstrações financeiras da Companhia, é 
necessário utilizar julgamentos para contabilização de certos ativos, passivos e 
outras transações. Os itens onde a prática de julgamento pode ser considerada mais 
relevante referem-se à determinação das vidas úteis do ativo imobilizado e provisões 
para passivos trabalhistas e tributários. A aplicação de julgamentos resulta em valores 
estimados na contabilização das provisões necessárias para realização dos ativos, 
passivos contingentes, determinações de provisão para o imposto de renda e outros 
similares. Assim, os resultados reais podem apresentar variações em relação a 
essas estimativas. Ambos, são constantemente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Estimativas e premissas contábeis 
significativas. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
(impairment). Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo 
do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de 
fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia 
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que 
melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. o) Apuração do Resultado: O 
resultado do exercício é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência, que estabelece que as receitas e despesas devam ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorreram, sempre simultaneamente 
quando se correlacionarem, independentemente do recebimento ou do pagamento. 
p) Ativo e Passivo Circulante e Não Circulante: Os direitos e as obrigações são 
demonstrados pelos valores calculáveis e de realização, incluindo os rendimentos, os 
encargos e as variações monetárias incorridas até a data do balanço, quando 
aplicáveis. A classificação do curto e longo prazo obedece aos artigos 179 e 180 da 
Leis n.º 6.404/76, alterados pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. q) Recursos da 
União recebidos em transação não formalizada: Conforme nota explicativa número 
22, a Companhia recebeu bens relacionados à prestação de serviços de navegação 
aérea da Infraero e do Comando da Aeronáutica (COMAER). Os elementos ativos e 
passivos relacionados à prestação de serviços de navegação aérea foram vertidos 
para a NAV Brasil, consoante demarcação legal (art.3º da Lei nº 13.903/2019), 
densificada no Protocolo de Cisão. Nesse ponto só foram contabilizados os recursos 
aplicados na Companhia por meio da integralização de seu capital social. Ocorre que 
a Infraero fazia uso de bens da União relacionados à atividade de navegação aérea, 
sem que a NAV Brasil tenha ciência do exato alcance da documentação que 
formaliza e especifica os direitos e obrigações entre aquelas partes. Por conseguinte, 
a Infraero não reconhecia esses recursos em seu patrimônio, mas os monitorava em 
contas de compensação, cuja contabilização em contas de compensação foi mantida 
na NAV Brasil. Além dos recursos e bens recebidos da Infraero que são de 
propriedade do COMAER, o Edifício Sede da NAV Brasil não foi incluído no Protocolo 
de Cisão e não está contabilizado nem mesmo em contas de compensação. Quando 
da cisão parcial da Infraero e constituição da NAV Brasil, por se tratar de recursos 
relacionados à atividade de navegação aérea, eles foram transferidos pela Infraero e 
pelo COMAER à NAV Brasil, em uma transação não formalizada. Entretanto, é 
competência exclusiva do COMAER especificar as regras, direitos e obrigações e 
demais condições da transação, não dispondo a NAV Brasil de ingerência sobre elas. 
Nesse sentido, recorremos ao teor da lei de criação da Companhia, Lei nº 
13.903/2019, art. 5° e 7°, respectivamente nos seus parágrafos §1. Fato é que ainda 
não foi consubstanciado o ajuste (art. 7º, §1º, da Lei 13.903/2019), entre a NAV Brasil 
e a União, em relação aos bens em voga, carecendo de elementos mínimos para seu 
reconhecimento e mensuração contábil, como a essência da classificação das 
transferências dos bens. Apesar de sua atuação limitada no tocante à solução, a NAV 
Brasil tem atuado intensamente com o COMAER (dada a competência estipulada 
em norma), com vistas a se especificar os direitos e obrigações das partes no que 
tange aos recursos em questão, e eliminar as dúvidas porventura existentes. Uma 
vez as partes tenham especificado tais direitos e obrigações, configurando um novo 
fato, a administração da NAV Brasil avaliará se tais recursos atendem à definição de 
ativo e demais requisitos para seu reconhecimento e, a depender de sua classificação, 
definirá a política contábil adequada à mensuração, apresentação e divulgação, bem 
como, avaliará se algum passivo deverá ser reconhecido. Enquanto isso, a 
Companhia os monitora em contas de compensação, conforme divulgado na Nota 
21. 4. Novas normas, alterações e interpretações contábeis: Não identificamos 
normas IFRS (Internacional Financial Reporting Standards) ou interpretações IFRIC 
(International Financial Reporting Interpretations Committee) que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. 

DIRETORIA EXECUTIVA
Luiz Eduardo Santoro - Contador: CRC – RJ-088614/O-6
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ilmos. Srs. Acionistas e Administradores da NAV BRASIL - SERVIÇOS DE 
NAVEGAÇÃO AÉREA S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião sem modificação: 
Examinamos as demonstrações financeiras da NAV BRASIL - SERVIÇOS DE 
NAVEGAÇÃO AÉREA S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e do 
fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial, financeira e da NAV BRASIL - SERVIÇOS DE NAVEGAÇÃO AÉREA 
S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião sem modificação: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
NAV BRASIL - SERVIÇOS DE NAVEGAÇÃO AEREA S.A., de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase:Bens recebidos da união em 
transação não formalizada. Conforme descrito nas Notas Explicativas nº 3.q, nº 
10 nº 22 às demonstrações financeiras, a Companhia mantém registrado em 
contas de compensação no ativo e no passivo o montante de R$ 27.348 mil, 
líquidos da depreciação acumulada (R$ 32. 038 mil em 2021) relativos à bens de 
propriedade da União que são mantidos em suas dependências e se relacionam 
à prestação de serviços de navegação aérea, que foram vertidos à Nav Brasil em 
atendimento da Lei nº 13.903/2019 que autorizou a criação da Companhia a partir 
da Cisão da INFRAERO, mas que ainda não foram objeto de termo de concessão 
ou cessão entre a União e a Companhia que estabeleça condições relativas à 
atribuição de valor econômico aos bens e mecanismos de indenização em caso 
da substituição e/ou retirada desses bens. Dessa forma, em razão da inexistência 
de atos formais do Comando da Aeronáutica no sentido de efetivar a transferência 
da propriedade desses bens à Companhia e/ou que estabeleça os tratamentos 
operacionais e contábeis a serem adotados, a Administração da Companhia 
optou por manter a política de reconhecimento contábil desses ativos em contas 
de compensação, assim como já era praticado pela INFRAERO, até que se tenha 
consubstanciada a transação entre a União e a Nav Brasil. Nossa conclusão não 
contém modificação relacionada a esses assuntos. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado. As demonstrações do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob 
a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 

Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício e períodos anteriores. O exame do balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, apresentados para fins de comparabilidade, foram 
conduzidos sob responsabilidade de outros auditores independentes, que 
emitiram relatório de auditoria datado de 23 de março de 2022, contendo ressalvas 
decorrentes do não acompanhamento do inventário físico de estoques, cujo saldo 
estava apresentado pelo montante de R$ 7.103 mil, em razão de a sua contratação 
ter ocorrido após o fechamento do exercício em 31 de dezembro de 2021 e em 
virtude da não disponibilização das análises que suportassem o saldo de R$ 7.471 
mil relativo à rubrica Outras contas a pagar - diversos. Tais ressalvas não são mais 
necessárias, tendo em vista que os estoques foram inventariados com 
acompanhamento da auditoria durante o exercício de 2022, bem como as 
referidas conciliações relativas à rubrica outras contas a pagar - diversos, foram 
preparadas e apresentadas pela Administração da Companhia. Nossa opinião 
não contém modificação relacionada a esses assuntos. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba PR, 21 de março de 2023.

Bazzaneze Auditores Independentes S/S - CRC-PR Nº 3.942/O-6
Ediclei Cavalheiro de Ávila Contador CRC-PR 057250/O-9 T-RJ CNAI 5344
Karini Letícia Bazzaneze - Contadora CRC-PR 51096/O-0 PR - CNAI 6254
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março de 2023, o Conselho Fiscal da 
NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A., no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório da Administração, 
das Demonstrações Financeiras, da Distribuição do Resultado do Exercício 
2022, a proposta de Aumento de Capital Social e alteração do Art. 9º, do 
Estatuto Social da Empresa, a Proposta de Orçamento de Capital Plurianual 
de 2023 a 2027, a manifestação do Comitê de Auditoria, e o Relatório de 

Auditores Independentes, esse último emitido pela Bazzaneze Auditores 
Independentes S/S, sem ressalvas, e elaborado de acordo com as normas 
de auditorias aplicáveis no Brasil e Complementação de dividendo mínimo 
obrigatório referente ao exercício de 2021. Com base nos esclarecimentos 
prestados pelos representantes da Administração da Companhia e nas 
análises realizadas pelo Conselho Fiscal ao longo do exercício de 2022, este 
Conselho, por unanimidade, opina que os documentos apresentados refletem 
adequadamente, em todo os aspectos relevantes, a situação patrimonial, 

financeira e de gestão da Companhia, estando, portanto, em condições de 
serem submetidos à deliberação da Assembleia Geral Ordinária de Acionista 
da NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A a ser realizada em 25 de 
abril de 2023. Rio de Janeiro, 21 de março de 2023.

GILSON ALVES DE ALMEIDA JUNIOR - Presidente
REGIS XAVIER HOLANDA - Conselheiro

MAURO ROMA CARDOSO DE BARROS - Conselheiro
ANA LÚCIA DE JESUS SILVA - Secretária

RODOVIAS DO BRASIL HOLDING S.A.
CNPJ nº 41.508.382/0001-46 - NIRE nº 33.3.0033749-1

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 
DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM 

AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA RODOVIAS DO BRASIL HOLDING S.A.

Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos, da Rodovias do Brasil Holding S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, 
respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos, da Rodovias do Brasil Holding S.A.”, celebrado em 11 de maio de 2021, entre a Companhia e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 17 de maio de 2021 
(“Escritura de Emissão”) para se reunirem em 1ª (primeira) convocação, no dia 13 de abril de 2023, às 11:00 horas, em 
Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade 
de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, 
com o link de acesso a ser encaminhado pela Companhia aos Debenturistas habilitados, nos termos do artigo 70, inciso 
I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre 
as seguintes Ordens do Dia: (1) a autorização para a alteração do Anexo I da Escritura de Emissão, a fim de alterar a 
definição de Serviço das Dívidas, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Serviço das Dívidas = valores pagos a 
título de juros e principal das Debêntures, incluindo eventual ajuste positivo ou negativo de swap de indexador relacionado 
à operação de swap nº SWP000EXQ8Q realizada em 14 de maio de 2021 decorrente do Contrato Global de Derivativos 
celebrado em 10 de maio de 2021 entre a Companhia e o Banco BTG Pactual S.A., e de quaisquer outras dívidas, 
empréstimos, financiamentos, debêntures e demais títulos de dívida da Companhia dos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à apuração do ICSD.” (2) a autorização para a alteração da Cláusula 6.3(ii) do “Instrumento Particular de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 11 de maio de 2021 entre a 
Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a fim de alterar a definição de Prestação do Serviço 
da Dívida das Debêntures, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Prestação do Serviço da Dívida das 
Debêntures” significa, conforme aplicável de acordo com a respectiva data de apuração, até a integral liquidação das 
Obrigações Garantidas, o valor estimado para as parcelas vincendas de amortização do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures e de pagamento dos Juros Remuneratórios nos próximos 12 (doze) meses, incluindo eventual ajuste positivo 
ou negativo de swap de indexador relacionado à operação de swap nº SWP000EXQ8Q decorrente do Contrato Global de 
Derivativos celebrado em 10 de maio de 2021 entre a Emissora e o Banco BTG Pactual S.A., calculados nos termos da 
Escritura de Emissão”. (3) a autorização para a alteração da Cláusula 6.3.1 do Contrato de Cessão Fiduciária, a fim de 
estabelecer a fonte da projeção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, para o cálculo do eventual ajuste positivo ou negativo de swap de indexador, de forma que referida 
cláusula passará a vigorar com a seguinte redação: “6.3.1. O cálculo dos montantes a serem mantidos na Conta Vinculada 
para fins do cálculo do Saldo Mínimo da Conta Vinculada dependerá do valor da Prestação do Serviço da Dívida das 
Debêntures devida nos próximos 12 (doze) meses. O valor estimado para as parcelas vincendas de amortização do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures e de pagamento dos Juros Remuneratórios será estimado pelo Agente Fiduciário, 
considerando a Taxa DI Over (conforme definido na Escritura de Emissão) disponível à época da apuração, e o ajuste 
positivo ou negativo de swap de indexador deverá ser calculado com base nas projeções mais recentes dos valores 
médios das expectativas de mercado para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA), consolidadas e publicadas pelo Banco Central do Brasil, disponível em 
https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatisticas, na maior periodicidade disponível para o período de 
cálculo.” (4) a autorização à Companhia para praticar, em conjunto com o Agente Fiduciário, todos os demais atos 
eventualmente necessários de forma a refletir as deliberações tomadas de acordo com os itens (1), (2) e (3) acima, 
incluindo a celebração de aditamento à Escritura de Emissão e ao Contrato de Cessão Fiduciária. Informações Gerais: 
Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o 
cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do endereço eletrônico “andre.y@
rdbholding.com.br”, com cópia para o Agente Fiduciário por meio do endereço eletrônico “af.assembleias@oliveiratrust.
com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGD, manifestando seu 
interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá 
(i) conter a identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, 
incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado 
abaixo. Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto a distância durante a 
AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto a 
distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no seu website “www.rdbholding.com.br” e atendidos os 
requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), observado que a instrução de voto deverá 
ser enviada à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos “andre.y@rdbholding.com.br” e “af.
assembleias@oliveiratrust.com.br”, com antecedência de até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Nos termos 
do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para 
participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário 
(i) cópia do documento de identidade do debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido 
expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por 
um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto. O representante 
do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no 
órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou 
estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante 
da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo 
admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à 
instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 
(um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 
§1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura 
digital. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGD por procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º 
da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem 
a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, 
julgado em 04.11.2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o 
Debenturista receberá da Companhia, até 24 horas antes da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft 
Teams”. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, 
por meio do e-mail “andre.y@rdbholding.com.br”, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, 
para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar a Companhia 
diretamente pelo e-mail “andre.y@rdbholding.com.br” e/ou pelo telefone (11) 99236 1827, ou com o Agente Fiduciário, por 
meio do e-mail “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”. A administração da Companhia reitera aos Senhores Debenturistas 
que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de 
modo digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” estará disponível a partir de 10 (dez) 
minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença 
somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será 
possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Companhia 
recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 10 (dez) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do 
sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da 
mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a 
possibilidade de manifestação. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar 
a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A 
Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de 
utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que os Debenturistas poderão 
participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando apresentarem os documentos em 
até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, § 2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas que 
fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital 
da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto 
de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na Assembleia por meio 
de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da Assembleia, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. 
Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/
home), da Companhia (www.rdbholding.com.br) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/
pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. Rio de Janeiro, 23 de março de 2023. Nome: André de Paula 
Yusiasu; Cargo: Diretor Financeiro e de Relações com Investidores.

Indústria altera dosagem 
e reduz hormônios em 
métodos contraceptivos 

EFEITOS COLATERAIS

A gravidez deve ser sem-
pre uma escolha livre. Para 
adiar ou evitar a gestação, 
os métodos contraceptivos 
são importantes alternati-
vas. No entanto, a escolha 
ainda pode causar dúvidas 
e gerar inseguranças.

“Após o desenvolvi-
mento da primeira pílula 
contraceptiva em 1960, a 
indústria buscou ampliar 
os métodos contraceptivos 
e modificou as dosagens 
medicamentosas, para con-
seguir a mínima dosagem 
hormonal capaz de ter a 
devida ação. Essa mudança 
ajudou a reduzir os efeitos 
colaterais nas mulheres, 
sem perder a eficácia do 
produto”, explica Anama-
rya Rocha, ginecologista e 
sexóloga, da clínica JK Esté-
tica Avançada.

A profissional defende 
a escolha consciente do 
método contraceptivo para 
“mulheres em idade repro-
dutiva (que já menstrua-
ram), que iniciaram ou ini-
ciarão as atividades sexu-
ais”. Nesse aspecto, ela 
destaca a importância de 
conhecer as opções dis-
poníveis, hormonais e não 
hormonais, que se dividem 
em medicamentos, procedi-
mentos, dispositivos e com-
portamentos.

“Os métodos contracep-
tivos não hormonais man-
têm a ovulação feminina. 
Portanto, quem os utiliza 
permanece com seus ciclos 
menstruais, caso não sofra 
de alguma doença hormo-
nal, como a síndrome dos 
ovários policísticos, por 
exemplo”, explica a gineco-
logista, que também é espe-

cialista em estética íntima.
Entre essas opções, os 

preservativos masculino 
ou feminino são os mais 
populares, além de únicos 
capazes de prevenir, ainda, 
as infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs), como 
HIV/aids e hepatites virais B 
e C, por exemplo. Por isso, 
a recomendação é fazer o 
uso tanto para a penetração 
vaginal, quanto anal e oral

Anamarya aconselha 
que esse tipo de contracep-
tivo de barreira seja asso-
ciado a outros métodos. 
“Com exceção do DIU de 
cobre ou cobre com prata, o 
risco de falha dos métodos 
contraceptivos não hormo-
nais é maior em relação às 
opções hormonais”, explica.

Além do preservativo, o 
grupo livre de hormônios 
inclui: espermicida, esponja 
contraceptiva, capuz cer-
vical e diafragma; opções 
devem ser inseridas no 
fundo da vagina pela pró-
pria mulher.

Nesse grupo, o desta-
que de eficácia é para os 
DIUs de cobre ou cobre com 
prata; ambos são inseridos 
no útero por um ginecolo-
gista, após a realização de 
alguns exames.

A médica reforça que 
“os métodos hormonais, 
embora alterem os ciclos 
menstruais, são os que têm 
altas taxas de eficácia na 
prevenção da gravidez”. As 
opções incluem pílula anti-
concepcional (medicamento 
oral), DIU de Mirena ou Kyle-
ena (inserido no útero, em 
consultório ginecológico), 
injeções mensais e trimes-
trais, implanon (impante 

subdérmico), anel vaginal 
(inserido na vagina), ade-
sivo contraceptivo (colado 
na pele) e outras opções 
recentes de implantes hor-
monais.

A escolha dos métodos 
hormonais requer indicação 
ginecológica, a partir de ava-
liações individuais. Segundo 
Anamarya, é preciso consi-
derar alguns fatores, como 
“fluxo menstrual, presença 
de doença de base como 
a endometriose, o planeja-
mento de ter ou não filhos 
a longo ou a curto prazo, se 
há alguma dificuldade para 
lembrar de tomar o medi-
camento, se sofre ou não 
de TPM [tensão pré-mens-
trual], se possui alguma alte-
ração na libido ou no desejo 
sexual, entre outros”.

Para escolher o melhor 
para si, deve-se considerar 
as especificidades de cada 
opção e relacioná-las com 
suas próprias expectativas e 
realidades. Por isso, a gine-
cologista garante que “não 
existe o melhor método 
contraceptivo”.

“O que podemos con-
cluir é que há métodos mais 
eficazes e outros menos, 
hormonais ou não hormo-
nais, de longa ou curta dura-
ção, que protegem ou não 
contra ISTs. A escolha do 
melhor método para cada 
mulher deverá ser indivi-
dualizada, baseada em 
suas necessidades, dese-
jos e eficácia. Converse com 
seu (ua) ginecologista, ele 
(a) entenderá suas neces-
sidades e te ajudará a fazer 
a escolha que melhor se 
encaixa em sua rotina”, rei-
tera Anamarya. 

Divulgação

A gravidez deve ser uma escolha. Para adiar ou evitar a gestação, os métodos contraceptivos são importantes.
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Demonstração do Resultado (Em R$ mil) Controladora Consolidado
Operações continuadas 2022 2021 2022 2021
Receita líquida das atividades (Nota 25) 126.676 93.045 1.793.895 1.054.465
Custo dos serviços prestados e produtos
  vendidos (Nota 26) (8.089) (2.423) (753.972) (427.917)
Resultado bruto 118.587 90.622 1.039.923 626.548
Despesas comerciais (Nota 26) (3.221) 13.206 (142.934) (101.267)
Despesas administrativas (Nota 26) (141.563) (91.111) (788.997) (513.699)
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 11.139 (75.870) – –
Resultado operacional (15.058) (63.153) 107.992 11.582
Receitas financeiras (Nota 27) 96.473 20.815 115.097 25.480
Despesas financeiras (Nota 27) (167.994) (37.305) (291.784) (110.978)
Resultado financeiro (71.521) (16.490) (176.687) (85.498)
Prejuízo antes do imposto de renda e da
  contribuição social (86.579) (79.643) (68.695) (73.916)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício – 1.356 (43.699) (16.794)
Impostos diferidos 49.452 (10.966) 79.125 82
Imposto de renda e contribuição social correntes
  e diferidos (Nota 28) 49.452 (9.610) 35.426 (16.712)
Prejuízo do exercício das operações em
  continuidade (37.127) (89.253) (33.269) (90.628)
Operações descontinuadas
Lucro (prejuízo) do exercício das operações
  descontinuadas (Nota 2.2(d))  (9.994) 408.603  (9.994) 408.603
Prejuízo do exercício (47.121) 319.350 (43.263) 317.975
Atribuível a:
Acionistas da Companhia (47.121) 319.350
Participação dos não controladores 3.858 (1.375)
Prejuízo das operações continuadas atribuível (43.263) 317.975
 aos acionistas da Companhia durante o
  exercício (expresso em R$ por ação):
Resultado básico por ação – R$ (Nota 24) (0,10152) (0,25006)
Resultado diluído por ação – R$ (Nota 24) (0,10152) (0,24649)
Lucro líquido/Prejuízo das operações descon
tinuadas atribuível aos acionistas da Companhia 
durante o exercício  (expresso em R$ por ação):
Resultado básico por ação – R$ (Nota 24) (0,02733) 1,14478
Resultado diluído por ação – R$ (Nota 24) (0,02733) 1,14478

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (Em R$ mil)
Reserva de capital Reserva de lucros Total do 

patrimô-
nio líqui-
do dos 

controla-
dores

Capital 
Social

Custos 
com cap-
tação de 
recursos

Paga-
mento 

baseado 
em 

ações

Ágio na 
subscri-
ção de 
ações

Reserva 
especial 
de ágio

Reserva 
legal

Reser-
va de 
reten-
ção de 
lucros

Outros  
resul-
tados 
abran- 
gentes

Ações 
em 

tesou- 
raria

Divi-
dendos 
propos- 
tos adi- 
cionais

Prejuízos 
acumu- 
lados

Partici-
pação 

dos não 
controla-

dores

Total do 
patri-

mônio 
líquido

Em 31 de dezembro de 2020  661.867 (10.184) 30.401 257.226   16.432   (19.452) (16.598)       (144.817) 774.875 (3.325) 771.550
Plano de compra de ações
  (Nota 22 (c)) 1.153 10.644 11.797 11.797
Participação de não controladores 8.094 8.094
Opções de compra e venda de ações 
  (Nota 22 (d.4)) 6.727 6.727 6.727
Efeito de Cisão – Escolas Globais 
   (Nota 1) (882) (882) (882)
Plano de compra de ações (Nota 23) 7.218 7.218 7.218
Lucro líquido do exercício 319.350 319.350 (1.375) 317.975
Constituição de reserva 8.727 45.806 (54.533)
Provisão de dividendos mínimos
  obrigatórios (Nota 22(g)) (41.451) (41.451) (41.451)
Dividendos adicionais propostos
  (Nota 22(g))          78.549 (78.549)    
Em 31 de dezembro de 2021  660.985 (10.184) 44.346 258.379   16.432 8.727   45.806 (19.452) (5.954) 78.549  1.077.634 3.394  1.081.028
Plano de compra de ações
  (Nota 22 (c))
Participação de não controladores (1.618) (1.618)
Aumento de capital (Nota 22 (b)) 8.791 8.791 8.791
Plano de compra de ações (Nota 23) 5.770 (10) 5.760 5.760
Prejuízo do exercício (47.121) (47.121) 3.858 (43.263)
Compensação de prejuízo do exercício (8.727) (38.394) 47.121
Pagamento de dividendos adicionais
  (Nota 22 (g))          (78.549)  (78.549)  (78.549) 
Em 31 de dezembro de 2022  669.776 (10.184) 50.116 258.379   16.432     7.412 (19.452) (5.964)   966.515 5.634 972.149

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em R$ mil)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda, 
incluindo operações descontinuadas (96.573) 506.759 (78.689) 511.613
Ajustes de: 
Depreciação (Nota 13) 8.146 6.976 207.066 123.306
Amortização de ativo intangível (Notas 12 e 14) 16.749 12.399 59.255 29.783
Juros de compromissos por aquisições de
   participações societárias (Nota 18) 81.424 190 91.330 6.267
Juros de empréstimos e financiamentos (Nota 19) 75.594 17.556 105.207 35.577
Resultado de equivalência patrimonial
  (Nota 12 e Nota 2.2 (d.1)) (11.139) 86.846
Resultado de operações descontinuadas
  (Nota 2.2(d.1)) 9.994
Pagamento baseado em ações (Nota 23) 5.770 7.218 5.770 7.218
Descontos nos arrendamentos (Nota 17) (952) (580)
Outras despesas financeiras 8.354 8.354
Juros sobre arrendamentos (Nota 17) 923 206 66.181 39.791
Juros sobre mútuo com administradores/
   executivos (5.871) (5.871)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
  (Nota 6 (b)) (3.552) (17.442) 67.637 57.667
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e
 cíveis (Nota 21(b)) 1.351 (567) 3.843 3.252
Custo de transação de empréstimos do período
  (Nota 19) 709 327 1.001 604
Alienação de investimento (nota 2.2) (577.030) (566.662)
Baixa de Imobilizado/Intangível    (1.785) –

89.396 45.921 525.864 250.319
Acréscimos (decréscimo) em ativos e
  passivos
Contas a receber de clientes 5.839 25.377 (88.164) (53.862)
Outras contas a receber 16.888 792 16.598 792
Títulos e valores mobiliários (14.592) (11.146)(100.438)
Estoques (12.898) (6.974) (21.086) (13.351)
Tributos a recuperar (9.160) (6.547) (12.652) (13.774)
Adiantamento diversos 5.237 (9.918) 139 (11.601)
Despesas antecipadas 1.724 (4.900)
Depósitos judiciais (989) (7.135) (5.578) (10.083)
Salários e encargos sociais (5.429) 11.922 (5.932) (19.028)
Impostos a recolher 2.846 5.102 (18.875) 8.131
Adiantamento de clientes (20.425) (12.219)
Provisão de Desmobilização (23) 32.243
Provisões para causas judiciais (261) (106) (6.809) 1.369
Fornecedores 17.942 (3.347) (4.162) 12.912
Outros títulos a pagar (1.765)
Outros adiantamentos 4.000 4.000 1.361
Caixa gerado nas operações 113.388 40.495 383.974 35.628
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.344) (36.970) (51.201) (62.004)
Juros pagos de empréstimos (Nota 19) (71.157) (15.258) (97.627) (36.137)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais: 38.887 (11.733) 235.146 (62.513)
Fluxo de caixa das atividades de
  investimentos:
Aquisição de controladas, líquido do caixa
  adquirido (183.893) (200.190)
Aquisição de imobilizado (Nota 13) (2.248) (8.941) (195.741) (118.114)
Recebimento na alienação de investimento 160.400 120.000 160.400
Aquisição de intangivel (Nota 14) (34.033) (23.599) (46.411) (31.863)
Liberação de mútuos (64.655) (3.325)
Adiantamento para futuro aumento de capital (534.530) (251.725)
Liquidação de compromissos por aquisições de
  participações societárias (Nota 18 (a)) (123.289) (1.098)(205.785) (67.990)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
  investimento (694.100) (373.511) (327.937) (261.082)
Fluxo de caixa das atividades de
  financiamento:
Captação de empréstimos e financiamentos
  (Nota 19) 400.000 400.000 550.000 400.000
Custo de captação de empréstimos e
  financiamentos (Nota 19) (2.453) (2.816) (2.558) (2.816)
Parcelamentos tributários (1.153) 7.785 (5.077) 6.533
Amortização de empréstimos e financiamentos 
(Nota 19) (100.000) (174.420)(158.061)
Captação (amortização) de mútuos partes 
relacionadas (Nota 11) 314.766 (120.088) 28.272
Dividendos (Nota 22 (g)) (120.000) (120.000)
Arrendamentos pagos (Nota 17) (2.091) (1.967) (171.629) (93.702)
Aumento de Capital (Nota 22) 8.781 8.781
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 497.850 282.914 113.369 151.954
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa, líquidos (157.363)(102.330) 19.637 (171.641)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa de empresa cindida (941)
No início do exercício 174.780 277.110 199.851 371.492
No final do exercício 17.417 174.780 219.488 199.851

(157.363)(102.330) 19.637 (171.641)

Balanços Patrimoniais (Em R$ mil) Controladora Consolidado
Ativo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante 76.003 233.424 709.905 629.544
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 17.417 174.780 219.488 199.851
Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 14.592 113.690 100.438
Contas a receber de clientes (Nota 6) 4.541 6.828 161.242 142.298
Estoques (Nota 8) 25.874 12.976 78.605 56.353
Impostos a recuperar (Nota 9) 19.869 10.709 101.770 88.987
Adiantamento diversos (Nota 10) 8.302 13.539 31.416 36.163
Despesas antecipadas  3.694 5.454
Ativos não circulantes mantidos para venda
  (Nota 2.2c) 20.215  11.538  
Não circulante 1.496.960 1.041.0712.656.5292.675.494
  Realizável a longo prazo 795.495 1.149.263 655.861 689.385
Depósito judicial (Nota 21) 8.124 7.135 20.490 14.968
Garantia para perdas tributárias, trabalhistas e 
  cíveis (Nota 21) 35.512
Partes relacionadas (Nota 11) 243.908 581.777 27.721 36.285
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos (Nota 28) 61.970 40.342
Outras contas a receber (Nota 7) 543.463 560.351 545.680 562.278
Investimentos (Nota 12) 1.301.163 867.999
Imobilizado (Nota 13) 18.727 22.660 550.313 463.706
Intangível (Nota 14) 171.253 149.591 1.473.801 1.529.202
Ativos de direito de uso (Nota 17) 5.817 821 632.415 682.586
Total do ativo 2.388.6732.423.7584.033.8333.994.423

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Circulante 94.019 97.513 616.190 654.738
Fornecedores 22.909 4.967 64.990 63.692
Obrigações trabalhistas (Nota 15) 30.131 35.560 166.095 171.937
Obrigações tributárias (Nota 16) 1.349 1.817 31.179 52.170
Adiantamento de clientes 66.279 89.449
Arrendamentos (Nota 17) 1.264 219 107.966 77.490
Aquisição de participações societárias
  (Nota 18) 12.814 10.000 72.793 75.220
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) 24.004 1.688 105.321 79.861
Parcelamentos tributários (Nota 20) 1.548 1.811 1.567 3.468
Dividendos a pagar (Nota 22(g)) 41.451  41.451
Passivos relacionados a ativos mantidos para 
venda (Nota 2.2c) 24.376
Não circulante 1.328.139 1.248.611 2.421.118 2.258.657
Aquisição de participações societárias
  (Nota 18) 503.511 523.283 544.737 588.634
Outros adiantamentos 4.000 4.000
Partes relacionadas (Nota 11) 64.070 87.173
Arrendamentos (Nota 17) 4.873 155 595.464 688.708
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) 678.498 398.121 924.019 567.876
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos (Nota 28) 66.408 115.679 196.316 247.060
Instrumentos financeiros (Nota 18) 36.906 36.906
Parcelamentos tributários (Nota 20) 5.084 5.974 13.354 16.530
Participação em passivo a descoberto –
  controladas (Nota 12) 154 117.752
Provisão de desmobilização 401 424 93.136 60.893
Provisões para causas judiciais (Nota 21) 1.140 50 13.186 50.285
Outros títulos a pagar  1.765
Patrimônio líquido (Nota 22) 966.515 1.077.634 972.149 1.081.028
Capital social 669.776 660.985 669.776 660.985
Reservas de capital 324.927 319.157 324.927 319.157
Reservas de lucros 7.412 54.533 7.412 54.533
Custo com captação de recursos (10.184) (10.184) (10.184) (10.184)
Ações em tesouraria (5.964) (5.954) (5.964) (5.954)
Outros resultados abrangentes (19.452) (19.452) (19.452) (19.452)
Dividendos adicionais (Nota 22(g))  78.549  78.549

966.515 1.077.634 966.515 1.077.634
  Participação dos não controladores   5.634 3.394
Total do passivo e patrimônio líquido 2.388.673 2.423.758 4.033.833 3.994.423
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31  
de dezembro de 2022. Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra  
forma. 1. Contexto operacional: A EscEx Educação S.A. (“Companhia” ou 
“Grupo Salta”) é uma empresa de capital fechado, com sede no Rio de Janeiro, 
Brasil, controlada por Gera Participações S.A. (nota 22(a)), que atua, em con-
junto com as suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”), em duas principais 
frentes de negócio relacionados à prestação de serviços educacionais (ensino 
infantil, ensino fundamental e médio) e venda de material didatico socioemo-
cional. Evento operacional relevante que impactou essas demonstrações 
financeiras no exercicio  findo em 31 de dezembro de 2022. Conclusão 
da Reestruturação societária – “Escolas Globais”. Carve-out dos ativos e 
passivos que compõe o Centro Educacional Leonardo DaVinci e constituição 
da empresa Escola Vitruviano Ltda. Em 19 de maio de 2022, O Grupo Salta, 
através da sua controlada SSE Serviços Educacionais Ltda., constituiu por meio 
de um Carve-out (cisão) do seu patrimônio líquido a empresa Escola Vitruviano 
Ltda. O carve-out é composto pelo o acervo líquido dos ativos, passivos, bens, 
direitos e obrigações que compõem o Centro Educacional Leonardo DaVinci 
e estão demonstrados a seguir:

Escola  
Vitruviano

Escola  
Vitruviano

Ativo  31/05/22    Passivo  31/05/21
Circulante Circulante
Contas a receber de clientes 5.041Arrendamento 1.441
Caixa e equivalentes de caixa 961Adiantamento de clientes 5.870
Adiantamento 21Não circulante
Não circulante Arrendamentos 54.490
Realizável a longo prazo     Patrimônio líquido
Imobilizado 52.629      Capital social 20
Diferido 3.169    Total do passivo e patrimônio 
Total do ativo 61.821      líquido 61.821
(b) Venda da empresa Escola Vitruviano Ltda. No dia 07 de dezembro de 2022, 
a Companhia alienou a totalidade das ações de emissão da Escola Vitruviano 
Ltda., que detém o Centro Educacional Leonardo DaVinci para a empresa 
Inspired Brasil S.A.. O preço de venda foi de R$ 120.000, o qual foi recebido à 
vista. Considerando o contexto da operação, aas movimentações ocorridas 
no resultado da Companhia oriundas do Centro Educacional Leonardo DaVinci, 
estão sendo reclassificadas para linhas específica da Demonstração do Resul-
tado, denominada “Operações descontinuadas”. Ativos mantidos para venda 
e operações descontinuadas – Agenda Edu.  As demonstrações financeiras 
da Agenda Edu S.A estão apresentadas como ativos mantidos para venda 
e operações descontinuadas uma vez que em 31 de dezembro de 2022 tanto 
a Administração da Companhia e o seu Conselho de Administração estavam 
comprometidos com o plano de venda, tendo sido inclusive recebido uma oferta 
firme por parte de um comprador. Os resultados operacionais da Agenda Edu S.A 
eram apresentados nas informações por segmentos como segmento operacio-
nal “Pátio”. O resultado da Agenda Edu S.A apresentado na rubrica “Operações 
descontinuadas” (nota 2.2(d)) das demonstrações de resultado consolidado foi 
de R$ (13.072). Os ativos e passivos dessa empresa em 31 de dezembro de 
2022 estão apresentados nas rubricas “ativos não circulantes mantidos para a 
venda” (nota 2.2(c)) no montande de R$ 11.538 e “Passivos relacionados a ativos 
mantidos para venda” no montande de R$ 24.376, respectivamente. Evento 
operacional relevante que impactou essas demonstrações financeiras no 
exercicio  findo em 31 de dezembro de 2021. Conclusão da operação de 
venda do Sistema de Ensino e Aquisição das Escolas Saber. Carve-out dos 
ativos e passivos que compõe o Sistema de Ensino e constituição da empresa 
Editora de Gouges S.A. Em 31 de maio de 2021, a Eleva Educação, constituiu 
por meio de um Carve-out (cisão) do seu patrimônio líquido a empresa Editora 
de Gouges S.A. O carve-out é composto pelo o acervo líquido dos ativos, 
passivos, bens, direitos e obrigações que compõem o Sistema de Ensino e 
estão demonstrados a seguir:

Sistema de 
Ensino

Sistema de 
Ensino

Ativo  31/05/21 Passivo 31/05/21
Circulante Patrimônio líquido 25.655
Contas a receber de clientes 18.639
Estoques 4.497 Patrimônio líquido

23.136
Não circulante Capital social 25.655
Realizável a longo prazo
Imobilizado 1.082 Total do  patrimônio líquido 25.655
Intangível 1.437

2.519 Total do passivo e 
Total do ativo 25.655   patrimônio líquido 25.655
(b) Venda da empresa Editora de Gouges S.A (Detentora dos ativos e passivos 
que compõe o Sistema de Ensino). Em 29 de outubro de 2021, a Companhia 
alienou a totalidade das ações de emissão da Editora de Gouges S.A., que 
detém o sistema de ensino de educação básica comercializados pelo Grupo 
Eleva para a empresa Somos Sistemas S.A. O preço de venda do sistema de 
ensino é de R$ 611.554, o qual será recebido em parcelas ao longo de 5 
(cinco) anos (valor registrado em outros contas a receber – (nota 7)), atu-
alizadas pela variação positiva do CDI, sendo que o pagamento da primeira 
parcela, no valor de R$ 160.000, foi realizado nesta data. O montante restante 
será pago em três parcelas iguais e anuais, sendo a primeira com vencimento 
em 29 de outubro de 2024. Os saldos em 29 de outubro de 2021 da controlada 
alienada, Editora de Gouges S.A, estão demonstrados a seguir:

Editora de 
Gouges S.A.

Editora de 
Gouges S.A.

Ativo  29/10/21 Passivo 29/10/21
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de 
  caixa 16.439 Fornecedores 1.084
Contas a receber de clientes 18.570 Salários e encargos sociais 2.758
Estoques 2.534 Impostos a recolher 5.406
Impostos a recuperar 1.134 9.248
Adiantamentos diversos 282 Não circulante

38.959 Partes relacionadas 25
Não circulante Provisões para causas judiciais 1.231
Realizável a longo prazo 1.256
Partes relacionadas 1.398 Não circulante
Imposto de renda e conrtri-
  buição social diferidos 826 Contas a receber de clientes 25.655

2.224 Capital social 7.514
Imobilizado 1.266 Total do  patrimônio líquido 33.169
Intangível 1.224

2.490 Total do passivo e 
Total do ativo 43.673   patrimônio líquido 43.673
O ganho líquido de R$ 399.231 proveniente da venda da Editora de Gouges 
S.A. resultou do valor de venda subtraído pelo custo do ativo e pelos impostos 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ e CSLL). O cálculo 

Ativo  31/10/21 Passivo e patrimônio líquido  31/10/21
Não circulante Circulante
Realizável a longo prazo Partes Relacionadas 20.288
Investimentos
Investimento em controladas 1.802
Intangível Patrimônio líquido
Não concorrência 3 Capital social 2.520
Marca 1.526 Total do patrimônio líquido 2.520
Goodwill 19.477 Total do passivo e patrimônio

Total do ativo 22.808   líquido 22.808
(c) Cisão parcial da Eleva Educação S.A. Na sequência das operações men-
cionadas nos itens (a) e (b) acima, a Companhia fez uma cisão parcial do 
seu patrimônio onde a parcela cindida é constituída do investimento direto 
na controlada Colégio Eleva Educação Ltda., e dos investimentos indiretos 
relativos às sociedades Casa Amarela Espaço de Educação Infantil Ltda., 
Os Batutinhas - Espaço Infantil Ltda., Gurilândia Holding S.A. e Educandário 
Nossa Senhora D Ajuda Ltda. Em decorrência dessa cisão parcial, o capital 
social da Companhia foi reduzido em R$ 882, sem cancelamento de ações, 
passando de R$ 661.866 para R$ 660.983. A seguir estão apresentados 
os saldos que compõem os ativos líquidos cindidos no montante de R$882:

Colégio 
Eleva 

Educação 
Ltda. 

Colégio 
Eleva 

Educação 
Ltda.

Ativo  31/10/21 Passivo e patrimônio líquido  31/10/21
Circulante Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 17.997  Fornecedores 852
 Contas a receber de clientes 553  Salários e encargos sociais 18.862
 Estoques 2  Impostos a recolher 4.088
 Impostos a recuperar 2.327  Adiantamento de clientes 8.388
 Adiantamento diversos 28  Outros adiantamentos 2.000
 Despesas antecipadas 2.841  Arrendamentos 1.372

23.748  Aquisições de part. societárias 20.187
55.749

Não circulante Não circulante 
Realizável a longo prazo  Outros adiantamentos 6.334
 Depósito judicial 1  Partes relacionadas 68.031
  Partes relacionadas 4.781  Arrendamentos 203.753
  Instrumentos financeiros 8.902 I.R. e contribuição 521
  I.R. e CS diferidos 8.032 Instrumentos financeiros 11.568

21.716 290.207
Investimentos 1.954 Patrimônio líquido
Imobilizado 243.476  Capital social 100.891
Intangível 55.944  Reservas de capital (8.354)

301.374  Prejuízo do período (17.882)
 Prejuízos acumulados (73.773)
Total do patrimônio líquido 882

Total do ativo 346.838
Total do passivo e
  patrimônio líquido 346.838

(d) Impacto da cisão das “Escolas Globais” no balanço consolidado da  
Companhia.  Abaixo, estão apresentados os efeitos da cisão das Escolas 
Globais no balanço patrimonial  consolidado da Companhia em 31 de de-
zembro de 2021

Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
(Em R$ mil) 2022 2021 2022 2021

Lucro/prejuízo do exercício (47.121)319.350 (43.263) 317.975
Outros componentes do resultado abrangente
Resultado abrangente do exercício (47.121)319.350 (43.263) 317.975
Atribuível a:
  Acionistas da Companhia (47.121) 319.350
  Participação dos não controladores 3.858 (1.375)

(43.263) 317.975

Demonstração do valor adicionado Controladora Consolidado
(Em R$ mil) 2022 2021 2022 2021

Receitas 130.915 737.499  1.857.6141.928.322
  Serviços educacionais – – 1.548.0061.088.637
  Venda de materiais didáticos 126.233 142.643 253.559 267.209
  Outras receitas 1.130 384 121.500 52.973
  Provisão de liquidação duvidosa 3.552 17.442 (68.530) (57.527)
  Ganho na alienação de controlada – 577.030 3.079 577.030
Insumos adquiridos de terceiros
  Materiais, energia, serviço de terceiros (9.400) (41.981) (227.038) (187.182)
  Outras despesas gerais e administrativas (38.142) (14.413) (104.003) (146.381)
Contingências (1.161) 666 1.813 (4.482)

(48.703) (55.728) (329.228) (338.045)
Valor adicionado bruto 82.212 681.771 1.528.3861.590.277
Retenções
  Depreciação e amortização (20.518) (19.374) (266.321) (153.089)
Valor adicionado líquido produzido pela Cia. 61.694 662.397 1.262.0651.437.188
Valor adicionado recebido em transferência 99.178 (66.031) 118.288 32.118
  Resultado de equivalência patrimonial 11.139 (75.870)
  Resultado de equivalência patrimonial de
    Operações Descontinuadas (9.994) (10.976)
  Receita financeira 96.473 20.815 115.563 32.118
  Outras 1.560  2.725  
Valor adicionado a distribuir 160.872 596.366 1.380.3531.469.306
Distribuição do valor adicionado
  Remuneração do trabalho 70.369 43.852 856.467 610.797
    Remuneração direta 56.101 33.589 737.599 540.447
    Benefícios 9.275 6.173 57.299 29.725
    FGTS 4.993 4.090 61.569 40.625
  Impostos, taxas e contribuições (27.965)210.080 258.084 402.848
    Federais (28.478)209.899 200.200 366.112
    Estaduais 6 – 1.548 799
    Municipais 507 181 56.336 35.937
  Remuneração de capitais de terceiros 165.589 23.084 309.065 137.686
    Juros 164.979 22.273 285.847 124.707
    Aluguéis 610 811 23.218 12.979
Remuneração de capitais próprios (47.121)319.350 (43.263) 317.975
    Dividendos – 41.451 – 41.451
    Lucros retidos (47.121) 277.899 (47.121) 277.899
    Participação de não controladores – – 3.858 (1.375)
Valor adicionado distribuído 160.872 596.366 1.380.3531.469.306
do IRPJ e da CSLL correntes levou em consideração a parcela recebida à vista 
e a compensação de prejuízo fiscal de anos anteriores. Além disso, sobre o 
saldo parcelado, foi reconhecido um passivo a título de IRPJ e CSLL diferidos. 
Considerando o contexto da operação, as movimentações ocorridas no resul-
tado da Companhia oriundas da operação do Sistema de Ensino, estão sendo 
reclassificadas para linhas específica da Demonstração do Resultado, deno-
minada “Operações descontinuadas”. Os principais impactos no período de 10 
meses de 2021 (anterior ao fechamento da operação) estão demonstrados na 
nota explicativa (2.2 (c)). (c) Aquisição da empresa Somos Operações Escolares 
S.A (“Escolas Saber”). Em movimento ocorrido na mesma data, a Companhia 
comprou da empresa Cogna Educação S.A., a totalidade das ações de emissão 
da empresa Somos Operações Escolares S.A. (“SOE”), sociedade que mantém, 
direta ou indiretamente, a operação das escolas próprias previamente detidas 
pela Cogna A transação foi avaliada em R$ 717.177 com base nos resultados da 
SOE durante o exercício de 2021. Em 31 de dezembro de 2022, temos o seguinte 
fluxo de pagamentos e recebimentos:

A pagar pela compra 
das Escolas

A receber pela venda do 
Sistema de Ensino

Preço total 29/10/2021 502.769 Preço total 29/10/2021 529.825
1ª parcela 29/10/2023    11.707 1ª parcela 29/10/2024 176.608
2ª parcela 29/10/2024 169.757 2ª parcela 29/10/2025 176.608
3ª parcela 29/10/2025 169.757 3ª parcela 29/10/2026 176.609
4ª parcela 29/10/2026 151.548
(d) Contrato de fornecimento de material didatico. Por fim, a Somos Sistemas e 
a Eleva Educação assinaram em conjunto uma parceria comercial com prazo de 
vigência de 10 (dez) anos, para o fornecimento de material didático pela Somos 
Sistemas à escolas do grupo Eleva, além da formação de uma parceria comercial 
entre Somos Sistemas e Eleva Educação para o desenvolvimento de novas ferra-
mentas educacionais e para a expansão da distribuição das escolas da Eleva no 
Brasil. Reestruturação societária – “Escolas Globais”. Em 30 de novembro de 
2021, a Companhia realizou uma cisão parcial do seu acervo líquido com o objetivo 
de segregar a parcela correspondente a certos ativos e passivos que integram a 
unidade de negócios composta pelas escolas classificadas como “Escolas Globais” 
(“Unidade de Negócios Global”). A transferência da Unidade de Negócios Global, 
composta pelo acervo cindido do patrimônio da Companhia para a constituição de 
nova sociedade, se justifica pelas características específicas dessa unidade de 
negócios em relação aos demais negócios de educação explorados pela Compa-
nhia e resultará em maior geração de valor para os acionistas da Eleva Educação. 
A nova sociedade será denominada “Escolas Globais do Brasil S.A.”. Saneamento 
do Patrimonio Líquido do Colégio Eleva Educação S.A. e do Colégio Vimasa 
S.A. Em virtude da reestrutuação societária das “Escolas Globais” a Companhia, 
aprovou em 31 de agosto de 2021 um aumento de capital na controlada Colegio 
Eleva Educação Ltda. no montante de R$ 95.369 mediante a capitalização de 
créditos detidos contra a controlada. Na mesma data de 31 de agosto de 2021,a 
Companhia aprovou um aumento do capital social da controlada Colegio Vimasa 
S.A. no valor total de R$ 177.534 mediante a capitalização de créditos detidos 
contra a controlada. (b) Cisão parcial da Controladora Colegio Vimasa S.A.. Em 
31 de outubro de 2021 após o aumento de capital, foi feita uma cisão parcial dos 
investimentos (incluindo seus respectivos ágios e mais valias) detidos pelo Cole-
gio Vimasa S.A. nas empresas Casa Amarela Espaço de Educação Infantil Ltda. 
e Os Batutinhas - Espaço Infantil Ltda. O acervo líquido cindido foi incorporado 
pela controlada Colégio Eleva Educação Ltda. Os saldos da cisão parcial citados 
acima estão demonstrados a seguir:

RELATóRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Apresentamos a V.Sas as Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/22 e 31/12/21. Rio de Janeiro, 23/02/2023. A Administração.
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ESCEX EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ: 17.765.891/0001-70

Ativo

Efeito da 
cisão no 
balanço 
consoli-
dado da 

Cia. Passivo e patrimônio líquido

Efeito da 
cisão no 
balanço 
consoli-
dado da 

Cia.
Circulante Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3.617   Fornecedores 1.251
  Contas a receber de clientes 3.301   Salários e encargos sociais 11.798
  Impostos a recuperar 2.652   Impostos a recolher 4.288
  Adiantamento diversos 69   Adiantamento de clientes 13.961
  Despesas antecipadas 4.337   Outros adiantamentos

13.976   Arrendamentos 1.169
  Aquisições de partic. societárias 24.176

56.643
Não circulante Não circulante 
Realizável a longo prazo   Provisão para contingências 171
 Imposto de renda e contribuição   Partes relacionadas 134.865
  social diferidos 3.227   Arrendamentos 77.108

  Empréstimos 20.935
3.227   Instrumentos financeiros 8.354

  Imobilizado 163.874 241.433
  Intangível 37.765 Patrimônio líquido

201.639   Capital social 2.891
  Reservas de capital (8.354)
  Prejuízos acumulados (73.771)
Total do patrimônio líquido (79.234)

Total do ativo 218.842
Total do passivo e patrimônio
   líquido 218.842

(e) Operações descontinuadas “Escolas Globais”. Considerando o contexto das 
operações apresentadas acima, com relação as movimentações ocorridas no 
resultado da Companhia oriundas da cisão das Escolas Globais, as mesmas 
estão sendo  reclassificadas  para linhas  específica da Demonstração do Resulta-
do, denominada “operações descontinuadas”. Os principais impactos no período 
de 10 meses de 2021 (anterior ao fechamento da operação) e de 12 meses de 
2020 estão demonstrados na nota explicativa (2.2 (c)). Alienação do QG do 
Enem Cursos Online S.A. Em 23 de Agosto de 2021, a Eleva Educação S.A. 
realizou a alienação de sua participação societária na empresa QG do Enem 
Cursos Online S.A. (“QG do Enem”). O valor total da operação foi de R$ 1.200. 
O montante será recebido em três parcelas fixas de R$ 400, sendo a primeira 
em 12, 24 e 30 meses, após a data de fechamento do contrato. A emissão des-
sas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração, 
em 23 de fevereiro de 2023. 2. Resumo das políticas contábeis significativas: 
As principais políticas contábeis significativas aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, estão  definidas abaixo ou 
nas notas das respectivas rubricas. Essas políticas foram aplicadas de modo con-
sistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base 
de preparação. As demonstrações financeiras foram  preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e as normas internacionais 
de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards” (IFRS)), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board” (IASB), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras (con-
troladora e consolidado), e somente elas, as quais estão consistentes com as  
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de 
determinados ativos e passivos financeiros, tem seu custo ajustado para refletir 
a mensuração ao valor justo. Adicionalmente, as presentes demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com a incorporação de 
determinados requisitos contábeis aplicáveis a companhias abertas, tais como 
a inclusão da demonstração do valor adicionado e comentários sobre informações 
por segmento, dentre outras divulgações, para adequação às melhores práticas 
contábeis vigentes. (a) Demonstrações financeiras individuais. As  demons-
trações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Elas também estão em conformidade com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards” 
(IFRS)), emitidas pelo “International Accounting Standards Board” (IASB). Es-
sas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstra-
ções financeiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards” (IFRS)), emitidas pelo “International Accounting 
Standards Board” (IASB). (c) Demonstração do valor adicionado.  A  apresen-
tação da   Demonstração do Valor  Adicionado (DVA), individual e consolida-
da, é requerida pela legislação societária  brasileira e pelas práticas contábeis  
adotadas no Brasil aplicáveis a companhias  abertas. A DVA foi preparada  
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – “De-
monstração do Valor  Adicionado”.   As IFRS não requerem a apresentação 
dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está 
sendo apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações financeiras. 2.2 Consolidação. A Companhia consolida todas 
as entidades sobre as quais detém o controle. Isto é, quando está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das sociedades 
controladas (diretas e indiretas) relacionadas a seguir:
Controlada direta Tipo de negócio 2022 2021
Sociedade Educacional A. Passos Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Vimasa S.A. Serviços Educacionais 100% 100%
Sistema Elite de Ensino S.A. Serviços Educacionais 100% 100%
Pensi Educação e Participações S.A. Holding 100% 100%
Colégio Galory Bentoso Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Fundo Exclusivo Fundo de investimento 100% 100%
Kazumi Empreendimentos e Participações Ltda. Comércio de vestuário 100% 100%
Walelia Participações S.A. Holding 100% 100%
Somos Operações Escolares S.A. Serviços Educacionais 100% 100%
Kanttum Tecnologia em Educação S.A. Tecnologia Educacional 100%
Controlada indireta Tipo de negócio 2022 2021
Centro Preparatório Aristóteles Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Sócrates Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Copérnico Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Montesquieu Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino LaoTse Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Voltaire Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Maquiavel Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Espinoza Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Galileu Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Ensino Arquimedes Ltda. Serviços Educacionais 75% 75%
Centro de Ensino Kelsen Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Mabe - Moderna Associação Brasileira de Ensino
  Médio Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Sociedade Educacional Colorindo o Mundo Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Feliz Idade - Educação Infantil e Ensino
   Fundamental Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Curso Martins Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Educação Infantil Novo Mundo Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Externato Santa Ignez Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Grupo Tales de Ensino Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
J3H Educacional Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Controlada indireta Tipo de negócio 2022 2021
Delphos Educacioanal Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Nota Dez Educacional Douradense Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Nota Dez Educacional Pontaporense Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Nota Dez Comércio de Material
  Didático Ltda.

Comércio de material
  didático 100% 100%

CEM - Centro de Educação Maracajuense Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Educação Pantanal Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Educação Integrada Mais Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Educação Integrada Zona Sul Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro Educacional Albert Einstein - Colégio 
  e Curso Master Ltd Serviços Educacionais 100% 100%
Sociedade Educacional Contemporâneo Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Sociedade Educacional Sulmatogrossense Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Instituto Máxima de Educação Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Castelo EIRELI Serviços Educacionais 100% 100%
Centro de Recreação Infantil Searom EIRELI Serviços Educacionais 100% 100%
Agility Educacional Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Instituto de Educação Básica do Estado de
  Goiás - IBEG Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Ideal Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Ideal Fundamental Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Echo Continental – Centro Educacional e Colégio
  EIRELI Serviços Educacionais 100% 100%
Educação e Cursos Sherwood EIRELI Serviços Educacionais 100% 100%
Centro Educacional Boa Viagem Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro Educacional da Jaqueira Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro Educacional Elite Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro Educacional Khalil Zaher Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Casulo Empreendimentos Educacionais Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Meirelles Maia Empreendimentos Educacionais 
    Ltda.

Serviços Educacionais 100% 100%

Colégio Corujinha Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Centro Educacional Barreiros Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio CEB Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Tesla Cursos Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Hi School Educacional S.A. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Integrado Monteiro Lobato Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Escola Fund.  Alegria Viver Soc. Unip Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Instit. Ed. Inf. Reino da Fantasia Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Atopp Brasil Serviços Educacionais Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Tema Educação Infantil e Ensino Fundam. 
    S/S Ltda.

Serviços Educacionais 100% 100%

ISO Colégio e Curso Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
ISO Cursos Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Instituto de Educação União Brasileira Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
ACEL  Administração de Cursos Educacionais 
  Ltda.

Serviços Educacionais 100% 100%

Sociedade Educacional Doze de Outubro Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
SSE Serviços Educacionais Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Escola Mater Christi Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
ECSA Escola Chave Do Saber SS Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Papelaria Brasiliana Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Jaó Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Sistema P H de Ensino Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Sociedade Educacional de Rondonópolis Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Sociedade Rondonopolitana de Educação Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%

Sociedade Educacional Neodna Cuiabá Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Visão Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Cidade Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Ambiental Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Escola Riacho Doce Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Cursos e Colégio Coqueiros Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Escola Santo Inácio Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Controlada indireta Tipo de negócio 2022 2021
CEI Centro de Educação Integrada S.A. Serviços Educacionais 51% 51%
Salmo Noventa Centro Educacional Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio do Salvador Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Espaço Infantil Primeiros Passos Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Manauara Lato Sensu Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio LS Cidade Nova Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Manauara Cidade Nova Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Núcleo Brasileiro de Estudos Avancados Ltda. Serviços Educacionais 100% 100%
Colégio Ideal Ltda – Elite Santo André Serviços Educacionais 100%
Colégio Seletivo Ltda. Serviços Educacionais 100%
Colégio 2B Ltda. Serviços Educacionais 100%
Instituição de Ensino General Osório Ltda. Serviços Educacionais 100%
Educar Sistema de Ensino Ltda. Serviços Educacionais 100%
Aprender Sistema de Ensino Ltda. Serviços Educacionais 100%
Intituto Fenix de Cultura e Educação Ltda. Serviços Educacionais 100%
Centro Educacional N. I. E. Ltda. Serviços Educacionais 100%
Toffano Serviços Educacionais S/S Ltda. Serviços Educacionais 100%
Leonardo da Vinci Educacional Ltda. Serviços Educacionais 100%
Alinhado com a estratégia de reestruturação societária da Companhia, no exercício 
findo de 31 de dezembro de 2022 as sociedades a seguir sofreram as seguintes 
alterações:
Controladas incorporadas Tipo de negócio 2022 2021
Sistema de Ensino Integral Plus Ltda ME 100%
Colégio Alliança Júnior Ltda Serviços Educacionais 100%
Sociedade de Ensino Regular S/S Ltda Serviços Educacionais 100%
Centro Educacional Alegria de Viver Ltda Serviços Educacionais 100%
Centro Educacional Expressao Ltda Serviços Educacionais 100%
Escola Pinguinho de Gente Infantil Ltda Serviços Educacionais 100%
Escola Pinguinho de Gente Fundamental Ltda Serviços Educacionais 100%
Creche Escola Lobo Torres Ltda. Serviços Educacionais 100%
Empresas vendidas Tipo de negócio 2022 2021
Escola Vitruviano Ltda Serviços Educacionais 100%
Ativo mantido para venda Tipo de negócio 2022 2021
Agenda Edu S.A. Tecnologia Educacional 100% 100%
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas: (a) Controladas. Controladas são todas as entidades 
(incluindo as entidades estruturadas) das quais o Grupo detém o controle. As con-
troladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa 
de ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos contingentes 
assumidos na aquisição de controladas em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo re-
conhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo 
como pela parcela proporcional da participação não controladora no valor justo 
de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é 
determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são 
contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e 
ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os 
prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com 
as políticas adotadas pelo Grupo. (b) Transações com participações de não con-
troladores. O Grupo trata as transações com participações de não controladores 
como transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de parti-
cipações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e 
a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações 
de não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”.    (c) Ativos   mantidos para venda. 
As demonstrações financeiras da Agenda Edu S.A. estão apresentadas a seguir 
como ativos e passivos mantidos para venda:

Agenda Edu
2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.178
Clientes 434
Adiantamento diversos 5.248
Imobilizado 1.156
Intangível 3.022
Demais Ativos 500
Total dos Ativos 11.538
Passivo
Fornecedores 1.003
Salários e encargos sociais 1.794
Créditos de Pessoas Ligadas Físicas/Jurídicas 21.326
Demais passivos 957
Total dos Passivos 24.376
O resultado da Agenda Edu S.A.  está apresentados na rubrica “resultado com  
operações descontinuadas” das demonstrações de resultado consolidado. Os 
ativos e passivos dessa empresas em 31 de dezembro de 2022 estão apresen- 
tados nas rubricas “ativos não circulantes mantidos para a venda” e “passivos 
relacionados a ativos não circulantes mantidos para a venda”, respectivamente.
(d) Operação descontinuadas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
em virtude dos eventos operacionais relevantes explicados na nota 1 e em  
cumprimento ao disposto no CPC 31, a Companhia reclassificou os impactos do 
resultado do exercício atrelados aos negócios Escola Vitruviano Ltda. e  Agenda  
Edu S.A., para linha específica no demonstrativo de resultado do exercício, deno-
minada “Operações descontinuadas”, reapresentando os saldos do exercício de  
2021 para fins de comparabilidade das informações. O resultado das unidades 
 citadas acima reclassificados para operação descontinuadas estão demons- 
trados a seguir: (d.1) Efeitos na Demonstração do Resultado da Controladora

Controladora

Escolas 
Globais 

Vitruviano
Agenda 

Edu

Operação 
Descontinuada - 

Controladora
31/12/22 31/12/22 31/12/22

Equivalência patrimonial operação
   descontinuadas 3.078 (13.072) (9.994)
Resultado do exercício operações
   descontinuadas 3.078 (13.072) (9.994)

Controladora

Sistema 
de 

Ensino
 (1)

Escolas
 Globais

Agenda 
Edu

Operação 
Descon-
tinuada -  

Controladora
31/12/21 31/12/21 31/12/21 31/12/21

Receita líquida das atividades 49.982 49.982
Custo dos serviços prestados e
  produtos vendidos (15.432)   (15.432)
Resultado bruto 34.550   34.550
Despesas comerciais (2.563) (2.563)
Despesas administrativas (11.639) (11.639)
Ganho na Alienação de ativos (4) 577.030 577.030
Equivalência patrimonial
  operação descontinuadas (2) (3) 7.514 (15.796) (2.694) (10.976)
Resultado financeiro
Resultado antes do imposto de
  renda e da contribuição social 604.892 (15.796) (2.694) 586.402
Imposto de renda e contribuição
  social correntes e diferidos (5) (177.799)   (177.799)
Resultado do exercício
  operações descontinuadas 427.093 (15.796) (2.694) 408.603
(1) Antes  da    constituição da Editora de Gouges S.A (Nota 1) o Sistema de Ensino 
era uma filial da Controladora. O valor reclassificado para operações desconti-
nuadas é referente ao resultado dessa filial para o período de janeiro até maio de 
2021. (2) O valor da equivalência patrimonial de R$ 7.514 é o resultado da Editora 
de Gouges S.A. (Sistema de Esino após o Carve- out) do período entre junho e 
outubro de 2021. (3) O resultado das Escolas Globais no período de janeiro até 
outubro de 2021 foi de R$ (17.882) e da unidade Escola Vitruviano Ltda. foi de 
R$ 2.086 de novembro até dezembro de 2021. (4) Refere-se ao ganho liquido na 
alienação da empresa Editora de Gouges S.A. que detinha os ativos e passivos 
referentes a unidade de negócio Sistema de Ensino (nota 1). (5) O saldo é com-
posto principalmente pelo IRPJ e CSLL apurados no ganho de capital da venda 
da Empresa Editora de Gouges S.A. (1). (d.2) Efeitos na Demonstração do 
Resultado Consolidado

Consolidado
Escola 

Vitruviano
 Agenda 

Edu

Operação 
Desconti-

nuada -  
conso- 
lidado

31/12/22 31/12/22 31/12/22
Receita líquida das atividades 36.457 7.911 44.368
Custo dos serviços prestados e produtos vendidos (15.586) (8.389) (23.975)
Resultado bruto 20.871 (478) 20.393
Despesas comerciais (230) (945) (1.175)
Despesas administrativas (12.009) (11.970) (23.979)
Ganho líquido na alienação de controlada (1)
Resultado operacional 8.632 (13.393) (4.761)
Receitas financeiras 94 466 560
Despesas financeiras (4.216) (146) (4.362)
Resultado financeiro (4.122) 320 (3.802)
Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 4.510 (13.073) (8.563)
Imposto de renda e contribuição social correntes
  e diferidos (1.431)  (1.431)
Lucro / prejuízo antes dos minoritários 3.079 (13.073) (9.994)
Resultado do exercício operações
  descontinuadas 3.079 (13.073) (9.994)

Consolidado

Sistema de 
Ensino -  

controla-
dora (3)

Escolas 
Globais -  
controla-

das (4)
Agenda 

Edu

Operação 
Descon-
tinuada 

- consoli-
dado

31/12/21 31/12/21 31/12/21 31/12/21
Receita líquida das atividades 88.092 184.225 6.197 278.514
Custo dos serviços prestados e produtos
  vendidos (23.527) (90.885) (2.341) (116.753)
Resultado bruto 64.565 93.340 3.856 161.761
Despesas comerciais (5.953) (4.061) (269) (10.283)
Despesas administrativas (26.438) (87.069) (6.195) (119.702)
Ganho líquido na alienação de controlada (1) 577.030 – – 577.030
Resultado operacional 609.204 2.210 (2.608) 608.806
Receitas financeiras 102 6.493 43 6.638
Despesas financeiras (8) (29.778) (129) (29.915)
Resultado financeiro 94 (23.285) (86) (23.277)
Resultado antes do imposto de renda 
e da contribuição social 609.298 (21.075) (2.694) 585.529
Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos (2) (182.205) 4.763 – (177.442)
Lucro/ prejuízo antes dos minoritários 427.093 (16.312) (2.694) 408.087
Participação dos Minoritários – 516 – 516
Resultado do exercício operações
  descontinuadas 427.093 (15.796) (2.694) 408.603
(1) Refere-se ao ganho liquido na alienação da empresa Editora de Gouges S.A que 
detinha os ativos e passivos referentes a unidade de negócio Sistema de Ensino (nota 
1). (2) O saldo é composto principalmente pelo IRPJ e CSLL apurados no ganho de 
capital da venda da Empresa Editora de Gouges S.A. (3) do resultado da empresa 
Editora de Gouges S.A do período de junho até dezembro no montante de R$ 7.514, 
está classificada na equivalência patrimonial da controladora. (4) Estão incluidos os 
resultados das escolas globais (Cindidas em 2021) e da Escola Vitruviano (Vendida em 
2022). (d.3) Principais notas explicativas Consolidadas. Apresentamos a seguir 
as principais notas explicativas das operações descontinuadas ao resultado da 
Companhia, conforme suas respectivas naturezas:

Consolidado
Escola 

Vitruviano
 Agenda 

Edu

Combinado 
Operação 
Desconti-

nuada - 
31/12/22 31/12/22 31/12/22

Serviços educacionais 38.518 8.780 47.298
Venda de material didático (60) (60)
Impostos sobre vendas (2.061) (809) (2.870)
Receita líquida das atividades 36.457 7.911 44.368

Consolidado
Sistema de 

Ensino
Escolas 
Globais

Agenda 
Edu

Com-
binado 

Operação 
Desconti-

nuada
31/12/21 31/12/2131/12/21 31/12/21

Serviços educacionais 200.283 6.919 207.202
Venda de material didático 88.092 (125) 87.967
Impostos sobre vendas (16.058) (597) (16.665)
Receita líquida das atividades 88.092 184.225 6.197 278.514

Consolidado
Escola 

Vitruviano
 Agenda 

Edu

 Com-
binado 

Operação 
Desconti-

nuada
31/12/22 31/12/22 31/12/22

Custo dos serviços prestados e produtos
 vendidos:
Pessoal e encargos sociais 12.499 8.220 20.719
Custo do material produzido 3.087 3 3.090
Depreciação e amortização  166 166 

15.586 8.389 23.975 
Despesas comerciais: Publicidade 230 794 1.024
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  151 151 

230 945 1.175 
Despesas administrativas:
Pessoal e encargos sociais 4.584 8.481 13.065
Despesas operacionais (1) 4.725 3.489 8.214
Depreciação e amortização 2.700  2.700 

12.009 11.970 23.979
(1) Reversão de Arrendamento no montante de R$ 1.749 referente as Operações 
Descontinuadas no exercício de 2022.

Consolidado
Sistema de 

Ensino
Escolas 
Globais

Agenda 
Edu

Combinado 
Operação  

Descontinuada
31/12/21 31/12/2131/12/21 31/12/21

Custo dos serviços prestados e
  produtos vendidos:
Pessoal e encargos sociais 51.080 2.341 53.421
Custo do material produzido 23.527 23.527
Depreciação e amortização 39.805  39.805 

23.527 90.885 2.341 116.753 
Despesas comerciais:
Publicidade 4.761 2.222 269 7.252
Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa 1.192 1.839  3.031 

5.953 4.061 269 10.283 
Despesas administrativas:
Pessoal e encargos sociais 20.063 52.871 4.307 77.241
Despesas operacionais (1) 6.052 29.158 1.888 37.098
Gastos com M&A 3.665 3.665
Despesas Pré Operacionais 1.375 1.375
Depreciação e amortização 323  323 

26.438 87.069 6.195 119.702
(1) Reversão de Arrendamento no montante de R$ 20.854 referente as Operações 
Descontinuadas no exercício de 2021. 2.3. Combinação de negócios: O Grupo 
usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contra-
prestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos 
transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pelo Grupo. 
A contraprestação transferida inclui o valor justo de ativos e passivos resultantes de 
um contrato de contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relacionados 
com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os ativos e passivos contingentes assumidos em 
uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na 
data da aquisição. O excesso da contraprestação transferida e do valor justo na data 
da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação 
ao valor justo da participação do Grupo nos ativos líquidos identificáveis adquiridos é 
registrado como ágio (goodwill). Quando a contraprestação transferida for menor que 
o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida dire-
tamente na demonstração do resultado do exercício. A metodologia para mensuração 
dos intangíveis alocados nas combinações de negócios está descrita na Nota 2.10. A 
tabela a seguir resume o total da contraprestação, a alocação do preço das compras 
determinadas com base no valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos: 

Combinações de negócios realizadas no período findo em 31 de dezembro de 2022 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2021
Alocação do ágio

Aquisições 2022 

Total da 
contra- 

prestação
Dívida 
líquida

Contra - 
prestação 

  contin-
gente

Total da 
contra- 

prestação 
  ajustada

Total de ativos 
identificáveis  

e passivos  
assumidos 
líquidos, ao 
 valor justo  Marca

Cláusula 
 de não 

 concorrência

Relacio- 
namento 

 de cliente
 Sof-

tware
Esto-

que

Imposto de 
renda e  

contribuição 
social 

 diferidos  Ágio 
Kanttum 15.750 10 9.147 24.907 874 3.808 3.503 131 439 (2.680) 18.832
Elite Ideal Santo André 5.000 (215) 195 4.980 830 1.475 234 659 (805) 2.587
N10 General Osório 9.000 (1.922) 7.078 (1.584) 3.178 575 (1.276) 6.185
Elite Piracicaba 1 5.005 (558) 371 4.818 (299) 1.762 307 (703) 3.751
Elite Piracicaba 2 1.495 176 111 1.782 97 92 (31) 1.624
Elite Taboão da Serra 1 3.395 (2.125) 1.270 (340) 141 (48) 1.517
Elite Taboão da Serra 2 3.589 (1.627) 1.962 (130) 149 (51) 1.994
Elite Taboão da Serra 3 2.716 (1.420) 1.296 (1.230) 1.654 113 (601) 1.360
Anglo Azurra 17.000 (3.431) 13.569 (728) 3.398 835 (1.439) 11.503
Elite Nie Jaú 1 2.880 (228) 253 2.905 197 190 (65) 2.583
Elite Nie Jaú 2 3.520 (265) 309 3.564 (16) 1.500 230 (588) 2.438

Alocação do ágio

Aquisições 2021 

Total da 
contra- 

 prestação
Dívida 

  líquida

Contra - 
prestação 

  contin-
gente

Total da 
contra- 

prestação 
  ajustada

Total de ativos 
identificáveis e 
passivos assu-

midos 
líquidos, ao 
 valor justo  Marca

Cláusula 
de não 

 concorrência

Relacio- 
namento 

 de cliente
 Imobi-
lizado

Esto-
que

Imposto de 
renda e  

contribuição 
social 

 diferidos  Ágio 
Alfa Tesla 8.000 (1.863) 99 6.236 (1.684) 1.542 260 (613) 6.731
Coleguium Excelente 8.670 (459) 1.303 9.514 101 2.321 101 92 (855) 7.754
Elite Monteiro Lobato 3.400 (184) 201 3.417 1.052 1.086 134 218 (488) 1.415
Elite Líder 5.000 (1.757) 198 3.441 (1.450) 1.041 131 (399) 4.118
ISO Colégio 39.250 (357) 3.157 42.050 1.160 1.318 4.108 (1.845) 37.309
ISO Cursos 3.750 (213) 1.263 4.800 (197) 6.418 (2.182) 761
Elite Cub Mar Paulista 4.600 (1.424) 3.176 (1.616) 1.649 175 (620) 3.588
Somos Operações
 Escolares S.A. 717.177 717.177 615.280 121.837 (718) (70.801) 80.868 23.203 (52.492)
A tabela a seguir resume o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos durante o exercício de 2022
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ESCEX EDUCAÇÃO S.A.

CNPJ: 17.765.891/0001-70

As aquisições realizadas em 2022 estão resumidas a seguir: Em 2022, a Es-
cEx S/A e suas controladas adquiriram 100% das quotas / ações das sociedades 
abaixo listadas: • Kanttum Tecnologia em Educação S.A. Em 03 de janeiro de 
2022, a Eleva adquiriu 100% das ações da Edtech Kanttum Tecnologia em Educa-
ção S.A. (“Kanttum”), pelo montante total de R$ 15.750. Adicional ao preço de aqui-
sição foram consideradas contraprestações contingentes e avaliadas ao valor justo 
de R$ 9.147, com base em estimativas e outros fatores considerados relevantes 
para a sua determinação. A Kanttum é uma EdTech líder no segmento de forma-
ção continuada de professores, auxiliando esses profissionais em sua jornada de 
aperfeiçoamento pedagógico através de uma plataforma de observação de sala de 
aula, mentorias individualizadas e comunidade profissional. • Colégio Ideal Ltda. 
(“Elite Ideal Santo André”). Em 03 de janeiro de 2022, a controlada Sistema Elite 
de Ensino S.A. adquiriu 100% das ações da empresa Colégio Ideal Ltda, localizada 
em Santo André/SP, na sua data de aquisição, o “Elite Ideal Santo André” possuía 
cerca de 570 alunos (“não auditado”), pelo montante total de R$ 5.000. Adicional ao 
preço de aquisição foram consideradas contraprestações contingentes e avaliadas 
ao valor justo de R$ 195, com base em estimativas e outros fatores considerados 
relevantes para a sua determinação. • Instituição de ensino General Osório Ltda 
(“Nota 10 General Osório”). Em 01 de abril de 2022, a controlada Sistema Elite 
de Ensino S.A. adquiriu 100% das ações da empresa Instituição de ensino Ge-
neral Osório Ltda, localizada em Campo Grande/MS, na sua data de aquisição, 
o “Elite Seletivo Piracicaba” possuía cerca de 829 alunos (“não auditado”), pelo 
montante total de R$ 9.000. • Colégio Seletivo Ltda e Colégio 2B Ltda (“Elite 
Piracicaba 1 e 2”). Em 01 de abril de 2022, a controlada Sistema Elite de Ensino 
S.A. adquiriu 100% das ações das empresas Colégio Seletivo Ltda e Colégio 2B 
Ltda, localizadas em Piracicaba/SP, na sua data de aquisição, o “Elite Seletivo Pi-
racicaba” possuía cerca de 535 alunos (“não auditado”), pelo montante total de R$ 
6.500. Adicional ao preço de aquisição foram consideradas contraprestações con-
tingentes e avaliadas ao valor justo de R$ 482, com base em estimativas e outros 
fatores considerados relevantes para a sua determinação. • Centro Educacional 
N. I. E. Ltda. e Toffano Serviços Educacionais S/S Ltda (“Elite Nie Jaú 1 e 2”). 
Em 03 de outubro de 2022, a controlada Sistema Elite de Ensino S.A. adquiriu 
100% das ações das empresas Centro Educacional N. I. E. Ltda. e Toffano Serviços 
Educacionais S/S Ltda, localizadas em Jaú/SP, na sua data de aquisição, o “Elite 
Nie Jaú” possuía cerca de 634 alunos (“não auditado”), pelo montante total de R$ 
6.400. Adicional ao preço de aquisição foram consideradas contraprestações con-
tingentes e avaliadas ao valor justo de R$ 562, com base em estimativas e outros 
fatores considerados relevantes para a sua determinação. • Educar Sistema de 
ensino Ltda, Aprender Sistema de Ensino Ltda. e Instituto Fenix de Cultura e 
Educação Ltda. (“Elite Taboão da Serra 1, 2 e 3”). Em 03 de outubro de 2022, a 
controlada Sistema Elite de Ensino S.A. adquiriu 100% das ações das empresas 
Educar Sistema de ensino Ltda, Aprender Sistema de Ensino Ltda. e Intituto Fenix 
de Cultura e Educação Ltda., localizadas em Taboão da Serra/SP, na sua data de 
aquisição, o “Elite Taboão da Serra” possuía cerca de 980 alunos (“não auditado”), 
pelo montante total de R$ 9.700. • Anglo São José dos Campos (“Anglo Azzu-
ra”). Em 03 de outubro de 2022, a controlada Sociedade Educacional Doze de 
Outubro Ltda adquiriu 100% das ações da empresa Anglo São José dos Campos, 
localizada em São José dos Campos/SP, na sua data de aquisição, o “Anglo Azurra” 
possuía cerca de 647 alunos (“não auditado”), pelo montante total de R$ 17.000. 
As aquisições realizadas em 2021 estão resumidas a seguir: • Alfa Tesla. Em 
02 de janeiro de 2021, a controlada Sistema Elite de Ensino S.A. adquiriu 100% 
das quotas do Tesla Cursos Ltda. (“Alfa Tesla”), localizado em Maringá/PR, com 
uma base de alunos de 552 estudantes (não auditado), pelo montante total de R$ 
8.000. Adicional ao preço de aquisição foram consideradas contraprestações con-
tingentes e avaliadas ao valor justo de R$ 99, com base em estimativas e outros 
fatores considerados relevantes para a sua determinação. Até o exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 6.562 foi pago e o saldo remanescente 
será pago até 2024, com parcelas corrigidas pelo IPCA calculado a partir da data 
do fechamento. • Coleguium Excelente. Em 02 de janeiro de 2021, a controlada 
Colégio Vimasa S.A. adquiriu 100% das ações do Hi School Educacional S.A. (“Co-
leguium Excelente”), localizado em Belo Horizonte/ MG, com uma base de alunos 
de 426 estudantes (não auditado), pelo montante total de R$ 8.670. Adicional ao 
preço de aquisição foram consideradas contraprestações contingentes e avaliadas 
ao valor justo de R$ 1.303, com base em estimativas e outros fatores considerados 
relevantes para a sua determinação. Até o exercício findo em 31 de de zembro de 
2021 nenhum montante foi pago, e o saldo remanescente será pago até 2025, com 
parcelas corrigidas pelo IPCA calculado a partir da data do fechamento. • Grupo de 
Escolas Monteiro Lobato. Em 02 de janeiro de 2021, a controlada Sistema Elite 
de Ensino S.A. adquiriu 100% das quotas do grupo de escolas Monteiro Lobato for-
mado por: Colégio Integrado Monteiro Lobato Ltda. (“Elite Monteiro Lobato”), Escola 
Fund. Alegria Viver Soc. Unip Ltda. (“Elite Alegria de Viver”) e Instit. Ed Inf. Reino da 
Fantasia Ltda. (“Elite Reino da Fantasia”) localizados em Itu/ SP, com uma base de 
alunos de 404 estudantes (“não auditado”), pelo montante total de R$ 3.400. Até o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 2.514 foi pago e o 
saldo remanescente será pago até 2025, com parcelas corrigidas pelo IPCA calcu-
lado a partir da data do fechamento.

Aquisições
Preço de 

aquisição

Contra-
prestação 

contin-
gente

Preço 
pago 

até 
31/12/21

Saldo 
remanes-

cente
Colégio Integrado Monteiro
  Lobato Ltda. 425 25 (314) 136
Escola Fund. Alegria Viver
  Soc. Unip Ltda. 2.550 151 (1.886) 815
Instit. Ed Inf. Reino da
  Fantasia Ltda. 425 25 (314) 136
• Grupo de Escolas Líder. Em 02 de janeiro de 2021, a controlada Sistema Elite 
de Ensino S.A. adquiriu 100% das quotas do grupo de escolas Líder formado por: 
Atopp Brasil Educacional S.A. (“Elite Líder”) e Tema - Educação Infantil e Ensino 
Fundam. S/S Ltda. (“Elite Tema”), localizados em Londrina/ PR, com uma base de 
alunos de 413 estudantes (“não auditado”), pelo montante total de R$ 5.000. Até 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 2.023 foi pago 
e o saldo remanescente será pago até 2025, com parcelas corrigidas pelo IPCA, 
calculado a partir da data do fechamento.

Aquisições
Preço de 

aquisição

Contra-
prestação 

contin-
gente

Preço 
pago até 
31/12/21

Saldo 
remanes-

cente
Atopp Brasil Educacional S.A. 4.970 197 (1.994) 3.173
Tema - Educação Infantil e Ensino 
Fundam. S/S Ltda. 30 1 (29) 2
• ISO Colégio e Curso. Em 26 de julho de 2021, a controlada Colégio Vimasa S.A. 
adquiriu 100% das quotas do ISO Cursos Ltda. (“Curso ISO”) e ISO Colégio e Cur-
so Ltda. (“Colégio ISO”), localizados em João Pessoa/PB, com uma base de alunos 
de 3.053 estudantes (não auditado), pelo montante total de R$ 43.000. Adicional ao 
preço de aquisição foram consideradas contraprestações contingentes e avaliadas 
ao valor justo de R$ 4.420, com base em estimativas e outros fatores considerados 
relevantes para a sua determinação. Até o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 o montante de R$ 27.580 foi pago e o saldo remanescente será pago até 

2026, com parcelas corrigidas pelo IPCA calculado a partir da data do fechamento. 
• Elite Cub Mar Paulista. Em 01 de outubro de 2021, a controlada Sistema Elite 
de Ensino S.A. adquiriu 100% das quotas do Instituto de Educação União Brasileira 
Ltda. (“Elite Cub Mar Paulista”) pelo montante de R$ 4.600. Até o exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 1.333 foi pago e o saldo remanescente 
será pago até 2024, com parcelas corrigidas pelo IPCA calculado a partir da data 
do fechamento. • Somos Operações Escolares S.A. Em 29 de outubro de 2021, 
a Companhia comprou da empresa Cogna Educação S.A a totalidade das ações 
de emissão da empresa Somos Operações Escolares S.A. (“SOE”), sociedade que 
mantém, direta ou indiretamente, a operação das escolas próprias previamente de-
tidas pela Cogna. O preço da transação, foi avaliado a um preço mínimo de venda 
estimado no montante de R$717.177, com base nos resultados da SOE ao longo do 
exercício de 2021. O preço de compra das escolas pode ser positivamente impacta-
do pelos resultados de 2022 a ser apurado em 2023, sendo que o valor registrado 
nas Demonstrações Financeiras já é o mínimo previsto contratualmente. Desse 
montante, (i) R$ 183.094 foram pagos nesta data e (ii) o saldo remanescente de 
R$ 534.083 será pago em parcelas ao longo de 5 anos, atualizadas pela variação 
positiva do CDI. A tabela a seguir resume as contraprestações pagas, os saldos 
contábeis dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição e a 
alocação do preço de compra determinada com base no valor justo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos:
Ativo   Somos operações S.A. 
Caixa e equivalentes de caixa 20.092
Contas a receber de clientes 60.411
Impostos a recuperar 37.346
Adiantamento diversos 9.919
Estoques 13.797
Outros 1.495
Partes relacionadas 4.851
Depósitos Judiciais 35.259
Imobilizado 583.923
Intangível  747.145 

1.514.238
Passivo
Fornecedores (40.112)
Salários e encargos sociais (82.047)
Impostos a recolher (15.339)
Adiantamento de clientes (82.945)
Instrumentos financeiros (36.906)
Aquisições (10.459)
Arrendamentos (512.320)
Parcelamentos fiscais (2.692)
Impostos Diferidos (71.475)
Partes relacionadas (3.638)
Provisões para contingências  (41.025) 

(898.958)
Total de ativos identificáveis líquidos 615.280
Ajustes ao valor justo 101.897
Total da contraprestação 717.177
Os ativos identificáveis são compostos pelos valores adquiridos pela Somos Ope-
rações Escolares S.A, acrescido dos ajustes ao valor justo para fins de alocação de 
combinação de negócios.
Marca 121.837
Não concorrência (1) (718)
Relacionamento de clientes (1) (70.801)
Imobilizado 80.868
Estoque 23.203
Imposto de renda e c. social diferidos sobre os ajustes a valores justos  (52.492) 

 101.897 
(1) Ativos que já possuium saldos no balanço da empresa Somos Operações Es-
colates S.A e foram reavaliados no contexto da aquisição. 2.4. Mudanças nas po-
líticas contábeis e divulgações. As seguintes alterações de normas foram emiti-
das pelo IASB no exercício findo de 2022: • Alteração ao IAS 16 “Ativo 
Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma 
entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens 
produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais 
receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A 
data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º. de janeiro de 2022. • Alteração ao 
IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 
2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um 
contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incremen-
tais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se rela-
cionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa altera-
ção é 1º. de janeiro de 2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: 
emitida em maio de 2020, com o objetivo de substituir as referências da versão 
antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigên-
cia de aplicação a partir de 1º. de janeiro de 2022. • Aprimoramentos anuais - ci-
clo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como 
parte do processo de melhoria anual, aplicáveis a partir de 1º. de janeiro de 2022: 
(i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas 
no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” 
- alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador 
relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das Nor-
mas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua contro-
ladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. 
As alterações e adoções de normas contábeis do exercício não impactaram as 
demonstrações financeiras do Grupo. 2.5. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empre-
sas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 2.6. Caixa e equi-
valentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.7. 
Ativos financeiros. 2.7.1. Classificação. O Grupo classifica seus ativos financeiros 
sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por 
meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Todos 
os ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ativos 
financeiros não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação que são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Para ativos financeiros 
mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou 
em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, 
isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para in-
vestimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, 

isso dependerá de o Grupo ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento 
inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. 2.7.2. Reconhecimento e desreconhecimento. Compras 
e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos finan-
ceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.7.3. Mensuração. No reconhecimen-
to inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de 
transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados 
como despesas no resultado. Instrumentos de dívida. A mensuração subsequen-
te de títulos de dívida depende do modelo de negócio do Grupo para gestão do 
ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. O Grupo classifica seus 
títulos de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a seguir: • Custo 
amortizado - os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, 
quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de ju-
ros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes des-
ses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reco-
nhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) jun-
tamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresen-
tadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes - os ativos que são mantidos para coleta de fluxos 
de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa 
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são 
registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos 
ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, 
os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financei-
ro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que haviam sido reconhecidos em 
outros resultados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para ore-
sultado e reconhecidos no resultado financeiro. As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em 
outros ganhos/ (perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em uma 
conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado 
- os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em 
título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos no resultado fi-
nanceiro, no período em que ocorrerem. Instrumentos patrimoniais. Subsequen-
temente, o Grupo mensura todos os investimentos patrimoniais ao valor justo. 
Quando a administração do Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e 
perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não ha-
verá reclassificação subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resul-
tado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam 
a ser reconhecidos, no resultado, como outras receitas quando o direito de o Grupo 
receber pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas no resultado financeiro 
na demonstração do resultado quando aplicável. As perdas por impairment (e a 
reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das 
outras mudanças no valor justo. 2.7.4. Impairment de ativos financeiros. O Grupo 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada 
depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as 
contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme 
permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo 
da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Nessa metodologia, 
para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda es-
timada levando em conta informações atuais e históricas da inadimplência de cada 
cliente. 2.7.5. Compensação de instrumentos financeiros. Os ativos financeiros 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente apli-
cável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar 
em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.8. 
Contas a receber de clientes. As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso 
normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes 
com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, menos a 
provisão para crédito de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classi-
ficadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. 2.9. Estoques. Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média 
ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende os custos de impressão. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de 
conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.10. Ativos 
intangíveis. (a) Ágio. O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o 
excesso (i) da contraprestação transferida, (ii) do valor da participação de não con-
troladores na adquirida e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer parti-
cipação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líqui-
dos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a 
participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anterior-
mente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos 
da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhe-
cida diretamente na demonstração do resultado. (b) Marcas registradas. As mar-
cas registradas adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo 
custo histórico. As marcas registradas adquiridas em uma combinação de negócios 
são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, 
avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo, menos 
a amortização acumulada. As Marcas foram avaliadas utilizando o método royalties 
evitados. Este método considera que uma entidade deixa de pagar royalties a um 
terceiro pelo fato de ser dona de um ativo que é empregado em sua operação. (c) 
Relações contratuais com clientes. As relações contratuais com clientes, adqui-
ridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data 
da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabi-
lizadas pelo seu valor de custo, menos a amortização acumulada. A amortização é 
calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação com o clien-
te. O Relacionamento com cliente foi avaliado utilizando o método dos lucros exce-
dentes. o objetivo deste método é a determinação do valor de um ativo por meio de 
sua capacidade de geração de fluxos de caixa ao longo do tempo. (d) Softwares. 
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares, que será 
no mínimo de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. (e) Acordo de não competi-
ção. O acordo de não competição foi avaliado utilizando o método “com e sem” 
(with or without). Este método considera que a possibilidade de projeções econômi-
cas abaixo da expectativa por conta de potencial concorrência dos sócios vendedo-
res, diminui de forma significativa. 2.11 Imobilizado. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, con-
forme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuro associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear con-
siderando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue:

Anos(1)

Máquinas e equipamentos 10
Veículos 5
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5
Computadores e periféricos 5
Móveis e utensílios 10
(1) Média das vidas úteis
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e quando ocor-
rem são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demons-
tração do resultado. Nos exericicios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não ocorreram nenhuma venda de ativo imobilizado. 2.12. Impairment de ativos 
não financeiros. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, o qual, representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente - Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC). representadas por cada unidade de escolar. Os ativos não finan-
ceiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente, para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não 
é revertido. 2.13. Contas a pagar aos fornecedores. As contas a pagar aos for-
necedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado. 
2.14 Empréstimos e financiamentos. Os empréstimos e financiamentos são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos nas transa-
ções e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais 
e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um pe-
ríodo de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, 
são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos pos-
sam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhe-

A tabela a seguir resume o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos durante o exercício de 2022
2022

Elite Ideal 
Santo 
André Kanttum

N10 Ge-
neral 

Osório

Elite 
Piraci- 
caba 1

Elite 
Piraci- 
caba 2

Elite Ta-
boão 

da Serra 1

Elite Ta-
boão 

da Serra 2

Elite Ta-
boão 

da Serra 3
Elite Nie 

Jaú 1
Elite Nie 

Jaú 2
Anglo 
azurra

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.202 67 65 382 266 9 6 2 428 516 341
Contas a receber de clientes 120 131 988 713 478 1.462
Impostos a recuperar 107 5 419
Adiantamento diversos 4 113 480 33 5 26
Estoques 419 747
Tributos a recuperar 3 4 1
Partes relacionadas Investimentos 4
Imobilizado 96 187 3 15 89 459 329 110
Intangível  629          
Ágio na aquisição de controladas  1.202 1.023 392 382 266 1.116 1.214 606 1.306 1.598  2.358

Passivo
Fornecedores (42) (404) (256) (4) (7) (13) (4) (75) (121) (308)
Salários e encargos sociais (94) (76) (509) (174) (76) (103) (81) (73) (106) (115) (477)
Impostos a recolher
Adiantamento de clientes (216) (334) (65) (561) (730) (1.219)
Empréstimos e financiamentos (146) (223) (66) (1.126) (927) (958) (155) (109) (1.525)
Instrumentos Financeiros
Aquisições
Arrendamentos
Parcelamentos fiscais
Obrigações tributárias (62) (19) (331) (28) (23) (82) (64) (84) (43) (50) (149)
Partes relacionadas
Outras obrigações
Provisões Trabalhistas e
  contingências  (12) (252)   (138) (194) (156)   (627)

(372) (149) (1.976) (681) (169) (1.456) (1.344) (1.836) (1.109) (1.614) (3.086)
Total de ativos identificáveis
  líquidos a valor justo 830 874 (1.584) (299) 97 (340) (130) (1.230) 197 16 (728)
A tabela a seguir resume o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos durante o exercício de 2021

2021

 Alfa Tesla
Coleguium 
 Excelente

Elite Monteiro 
 Lobato

 Elite 
Líder  ISO Colégio  ISO Curso

Elite Cub 
  Mar Paulista

Consoliddo Somos  
Operações 

 Escolares S.A.
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 175 296 520 371 360 915 60 20.092
Contas a receber de clientes 1.342 127 1.211 73 60.411
Impostos a recuperar (1) 2 14 6 50 37.346
Adiantamento diversos 110 91 52 1 32 9.919
Estoques 13.797
Despesas antecipadas 2
Outros 1.495
Partes relacionadas 27 318 4.851
Depósitos Judiciais 35.259
Imobilizado 70 445 263 172 8.466 16 45 583.923
Intangível  22 37     277.558
Ágio na aquisição de controladas                469.587

 354  856  2.203  1.048  10.088  1.004  137  1.514.238
Passivo
Fornecedores (25) (30) (14) (237) (572) (83) (6) (40.112)
Salários e encargos sociais (255) (205) (100) (282) (3.453) (72) (825) (82.047)
Impostos a recolher (37) (148) (52) (13) (1.138) (24) (53) (15.339)
Adiantamento de clientes (355) (682) (6) (104) (82.945)
Empréstimos e financiamentos (372) (539) (552) (3.083) (1.000) (495)
Instrumentos Financeiros (36.906)
Aquisições (10.459)
Arrendamentos (512.320)
Parcelamentos fiscais (689) (16) (2.692)
Impostos Diferidos (71.475)
Partes relacionadas Outras obrigações      (446)  (370)      (270)  (3.638)
Provisões para contingências  (1.721)              (41.025)

 (2.038)  (755)  (1.151)  (2.498)  (8.928)  (1.201)  (1.753)  (898.958)
Total de ativos identificáveis líquidos
  a valor justo  (1.684)  101  1.052  (1.450)  1.160  (197)  (1.616)  615.280
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cidos como despesa no período em que são incorridos. 2.15. Provisões. As provi-
sões, incluindo aquelas relacionadas com ações judiciais (trabalhista, civil e tributá-
ria), são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
o valor puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita, as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 2.16. Provisão para desmobilização de ativos. Representa a estimati-
va de gastos futuros de restauração das edificações alugadas em que as unidades 
de ensino estão localizadas. São reconhecidos em contrapartida na conta de imobi-
lizado pelo seu valor presente, descontado a uma taxa de crédito ajustado, como 
parte do valor dos ativos que lhes deu origem, desde que exista obrigação legal e 
seu valor possa ser estimado em bases confiáveis, tendo como contrapartida o re-
gistro de uma provisão no passivo da Companhia. Os juros incorridos pela atualiza-
ção da provisão estão classificados como despesas financeiras. As estimativas de 
desmobilização, revisadas anualmente, sofrem depreciação nas mesmas bases 
dos ativos principais. 2.17. Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício com-
preendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de impos-
to de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apu-
rações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos, excedem o total devido na data do 
relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tribu-
tável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando 
da apuração dos tributos correntes, em geral, relacionado com a mesma entidade 
legal e a mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos 
em diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líqui-
do. 2.18. Benefícios a empregados Participação nos lucros. O Grupo reconhece 
um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodolo-
gia, que leva em conta a política do Grupo após certos ajustes. Uma provisão é re-
conhecida quando o Grupo estiver contratualmente obrigado ou quando houver 
uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive 
obligation). 2.19. Capital social. As ações ordinárias e preferenciais são classifica-
das no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão 
de novas ações e opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedu-
ção do valor captado, líquida de impostos. 2.20. Reconhecimento da receita. A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos, bem como, das eliminações das vendas entre empresas do Grupo. O 
Grupo avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está 
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. A receita é reconhe-
cida quando (ou na proporção que) (i) o Grupo satisfazer à obrigação de desempe-
nho ao transferir o bem ou prestar o serviço prometido ao cliente, (ii) os possíveis 
fluxos de caixa e preço da transação puderem ser mensurados de forma confiável, 
e (iii) seja provável o recebimento de contraprestação em conexão com a prestação 
dos serviços e a troca das mercadorias. (a) Receita de serviços educacionais. A 
receita com prestação de serviços educacionais é composta, substancialmente, 
pela mensalidade de colégios e cursos preparatórios. A receita da prestação de 
serviços é reconhecida no período contábil durante o qual os serviços são presta-
dos. As mensalidades e os respectivos descontos variam conforme unidade e seg-
mento. O Grupo possui também receita de contratos de administração de escolas 
de terceiros, cujos valores e os respectivos reconhecimentos e descontos variam de 
acordo com o contrato. Os clientes recebem as faturas mensalmente e a contrapres-
tação se torna exigível assim que a fatura é emitida. (b) Receita de venda de ma-
terial didático. O Grupo fabrica e vende material didático, excluindo disciplinas de 
base (Core), para as próprias entidades do Grupo e para terceiros. Além disso, a 
Companhia compra material didático de terceiros e revende para entidades de den-
tro e de fora do grupo. O reconhecimento de vendas é feito somente para material 
didático utilizado no ano letivo de fechamento das demonstrações financeiras. Ma-
terial entregue antecipado referente a outro ano letivo não é reconhecido. A venda é 
reconhecida quando há transferência de controle dos produtos para o cliente, ocor-
rendo no momento da entrega e desde que não haja nenhuma obrigação não cum-
prida que possa afetar a aceitação dos produtos. A entrega ocorre quando os produ-
tos são enviados para o local especificado, os riscos de obsolescência e perda são 
transferidos para o cliente, o cliente aceita os produtos, de acordo com o contrato de 
venda, e as disposições de aceite tenham prescritos ou o Grupo tem evidências 
objetivas de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Um 
recebível é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa 
ocasião que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem 
do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. (c) Receita financeira. 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de com-
petência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita financeira é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo fi-
nanceiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à per-
da de crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de 
juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução 
da provisão para perdas). A receita financeira total decorrente de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado no exercício foi de R$ 115.097 no consolidado (R$ 
25.480 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). 2.21. Resultado por ação. 
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emiti-
das durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia 
e mantidas como ações em tesouraria. O lucro diluído por ação é calculado ajustan-
do-se à média ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação supon-
do a conversão de todas as ações ordinárias potenciais que provocariam diluição. O 
Grupo tem opções de compra de ações com potenciais efeitos diluidores. 2.22. Ar-
rendamentos. O Grupo aluga diversos andares de prédios comerciais para sua 
área administrativa e para suas escolas. Em geral, os contratos de aluguel são rea-
lizados por períodos fixos de cinco a quinze anos. Os contratos podem conter com-
ponentes de arrendamento e outros não relacionados a arrendamentos. O Grupo 
aloca a contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de ou-
tros não relacionados a arrendamentos com base nos preços isolados relativos. 
Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais o Grupo é o arrendatário, o 
Grupo optou por não separar componentes relacionados e não relacionados a ar-

rendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes como um componente 
de arrendamento único. Os prazos dos arrendamentos são negociados individual-
mente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contra-
tos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados 
não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. Os arrendamentos são 
reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data 
em que o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamen-
to de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despe-
sas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do 
arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos e passivos provenien-
tes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passi-
vos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrenda-
mentos, conforme a seguir: • Pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na 
essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber; • Pagamentos 
variáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa; • Valores 
que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa 
de juros incremental. A taxa incremental de empréstimo do arrendatário utilizada é a 
taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos 
necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômi-
co similar, com termos e condições equivalentes. Para o cálculo a valor presente dos 
pagamentos mensais, a Companhia adotou taxas de desconto entre o intervalo de 
3,89% e 12,39% (a.a.), as quais variam conforme os prazos dos arrendamentos, 
resultando em uma taxa média anual de 9,86% em 2022 (2021 - intervalo de 3,89% 
e 11,06% (a.a.), resultando em uma taxa média anual de 9,66%). O Grupo está ex-
posto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis 
com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrenda-
mento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrenda-
mentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrenda-
mento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os 
pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas finan-
ceiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do 
arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são men-
surados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • O valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento; • Quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na 
data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; 
• Quaisquer custos diretos iniciais; e • Custos de restauração. Os ativos de direito de 
uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arren-
damento pelo método linear, dos dois o menor. Se o Grupo estiver razoavelmente 
certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é deprecia-
do ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrenda-
mentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo 
são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor incluem 
equipamentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório. 2.23. Valor Justo. 
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado 
na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso 
mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um pas-
sivo reflete seu risco de não desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de cré-
dito do próprio negócio. Se não houver preço cotado em um mercado ativo, a Com-
panhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
consideração ao precificar uma transação. Se um ativo ou passivo mensurado pelo 
valor justo tiver um preço de compra e venda, o Grupo mede os ativos com base nos 
preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. Um mercado é 
considerado ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequên-
cia e volume suficientes para fornecer informações sobre preços continuamente. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento 
inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação 
dada ou recebida. Se o Negócio determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por um preço 
cotado em um mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico ou por uma técnica 
de avaliação para a qual qualquer valor não observável. Como os dados são consi-
derados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento financeiro é inicial-
mente mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor 
justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Essa diferença é subsequen-
temente reconhecida na demonstração do resultado abrangente de forma adequa-
da ao longo da vida útil do instrumento, ou até o momento em que sua avaliação 
seja totalmente suportada por dados observáveis de mercado ou a transação seja 
fechada, o que ocorrer primeiro. Para fornecer uma indicação sobre a confiabilidade 
dos dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus 
instrumentos financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados 
observáveis, tanto quanto possível. A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em 
que o valor justo é observável usado nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • 
Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As 
mensurações do valor justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços 
cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou 
indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de 
técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (entradas não observáveis). 2.24. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes. • IFRS 17 - Contrato de seguro: Em 
maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos 
de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contá-
bil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de se-
guro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independente-
mente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e 
instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-
-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um mode-
lo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as segura-
doras. • A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. Essa 
norma não se aplica ao Grupo. • Alteração ao IAS 1 “Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante”: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações 
nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os 
requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: - O que significa um direito de postergar a liquidação; - Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; - Que essa classificação não é afe-
tada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; e - Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. 
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 
e devem ser aplicadas retrospectivamente. • Alteração ao IAS 8 “Definição de 
estimativas contábeis”: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de estimativa contábeis. 
As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. As alterações serão vigentes 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudan-
ças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse 

período. A adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alte-
rações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros do Grupo. 
2.25. Alteração na apresentação dos segmentos operacionais. As informações 
por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório 
interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal to-
mador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela 
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, 
também responsável pela tomada das decisões estratégicas do Grupo. Até 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia analisava o seu negócio em dois segmentos 
operacionais, sendo (i) Escolas de Excelência e (ii) Pátio. Com a venda do Sistema 
de Ensino e descontinuidade da Agenda Edu, a Companhia optou por consolidar 
suas unidades de negócios no exercício de 2022 e apresentar as informações em 
apenas um segmento operacional, denominado Escolas. 2.26. Plano de compra 
de Ações. A Companhia possui o Plano de compra de ações (Denominado “PCA”), 
aprovado em Assembleia geral de acionistas em 30 de abril de 2020, cujos objetivos 
são proporcionar aos colaboradores do grupo a possibilidade de se tornarem acio-
nistas da Companhia, permitindo, em consequencia, um maior alinhamento dos 
seus interesses com os interesses dos demais acionistas, com consequente com-
partilhamento dos riscos. Tais colaboradores eleitos (“parceiros”), ao optarem volun-
tariamente por adquirir, com recursos proprios, ações ordinarias da Companhia sob 
determinadas condições estipuladas no PCA, passam a denominar-se “Acionistas 
PCA”, devem aderir ao acordo de acionistas PCA, e passam a integrar o quadro de 
acionistas da Companhia. Os beneficiários só poderão alienar suas ações, salvo 
decisão contrária do Conselho de Administração, quando forem observadas condi-
ções definidas no Plano, tais como cessão de relação de trabalho. Relativamente 
aos colaboradores que integram o PCA, os riscos e beneficios da Companhia são 
similares aos que decorem da relação com qualquer dos demais sócios. 3. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias.(a) Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis. (i) 
Provisão para perdas de crédito esperadas. Para as contas a receber de clientes, 
o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 
e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhe-
cimento inicial dos recebíveis. A abordagem simplificada é baseada em premissas 
sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O Grupo aplica 
julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o 
cálculo do impairment, com base no histórico do Grupo, nas condições existentes 
de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. (b) Estimativas e 
premissas contábeis críticas. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão con-
templadas a seguir: (i) Perdas (impairment) dos ágios. Anualmente, o Grupo testa 
eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresenta-
da na Nota 2.12. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é aloca-
do às unidades geradoras de caixa. O teste de redução ao valor recuperável é rea-
lizado anualmente de forma obrigatória. Sempre que houver alguma indicação 
durante o ano de que o goodwill pode ter tido impairment, a unidade geradora de 
caixa é submetida a teste de impairment nesse momento. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida se o valor recuperável de uma unidade geradora 
de caixa for inferior ao seu valor contábil. O valor recuperável é o maior entre o valor 
justo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impair-
ment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Para 
fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa, represen-
tadas por cada unidade de escola adquirida, devem se beneficiar da combinação de 
negócios da qual o ágio se originou. O valor recuperável de uma UGC é determina-
do com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo 
de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orça-
mentos financeiros aprovados pela administração para um período de 5 anos. Para 
fins de avaliação do impairment, de acordo com as premissas divulgadas na nota 
14, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a administração não identificou nenhuma 
perda por impairment em ágio e outros intangíveis com vida útil indefinida. Com a 
finalidade de verificar a sensibilidade das principais taxas utilizadas para cálculo do 
impairment, foram definidos três cenários diferentes. Com base nas taxas de des-
conto, calculadas como cenário real, foram calculadas variações de até 20%. Mes-
mo considerando os cenários de sensibilidade acima, o Grupo não teria reconheci-
do qualquer perda por impairment. (ii) Contingências. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. (iii) Imposto de renda e contribuição social diferidos. Impostos diferi-
dos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tri-
butável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizados. Nes-
se sentido, são efetuadas estimativas e projeções futuras que, portanto, são sujeitas 
a alterações em relação aos resultados efetivos. Os saldos contábeis dos impostos 
diferidos ativos são revisados em cada data do balanço e baixados na extensão em 
que não são mais prováveis que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos 
ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na exten-
são em que se torna provável que lucros tributários futuros permitirão que os ativos 
tributários diferidos sejam recuperados. (iv) Taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário. O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de 
desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incre-
mental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor pre-
sente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremen-
tal sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo 
objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia seme-
lhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direi-
to de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um eleva-
do grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do 
prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias ofereci-
das e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração 
da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das 
quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental 
de empréstimo. A adoção do IFRS 16/CPC 06(R2) permite que a taxa incremental 
seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha 
está associada à validação de que os contratos agrupados possuem características 
similares. O Grupo adotou o referido expediente prático de determinar agrupamen-
tos para seus contratos de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de 
sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos indivi-
duais. O tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as se-
guintes premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes 
com relação à data de aplicação inicial similares.

Lucas Sandoval Fernandes - CRC MG-112625/O-9.
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31/12/2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço abaixo:
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RELATÓRIO DA DIRETORIA. Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de Vs.Sas., as Demonstrações Contábeis, acompanhadas  das Notas Explicati-
vas, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 Colocamo-nos à disposição de Vs.Sas, para quaisquer esclarecimentos adicionais. A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM: 31/12/2022 31/12/2021
ATIVO CIRCULANTE 22.678.280,74 22.602.027,43
Disponibilidades 79.103,54 2.882,06
Títulos e Valores Mobiliários 14.290.200,00 14.248.700,00
Títulos de renda fixa 14.290.200,00 14.248.700,00
Outros Créditos’ 8.308.977,20 8.350.445,37
Depósitos p/ Interposição Judicial 5.377,20 5.377,20
Créditos a receber 8.303.600,00 8.345.068,17
ATIVO NÃO CI#ARCULANTE 214.035.305,74 215.058.938,92
Adiantamento P/ Futuro A.de Capital 863.520,57 863.520,57
Permanente 213.171.785,17 214.195.418,35
Investimentos permanentes 213.171.785,17 214.195.418,35
TOTAL DO ATIVO 236.713.586,48 237.660.966,35
PASSIVO CIRCULANTE 24.485,52 281,95
Outras Obrigações 24.485,52 281,95
Fiscais e Previdenciárias 485,52 281,95
Notas Promissórias a pagar 24.000,00 -
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 192.807.500,00 192.807.500,00
Recursos de Debêntures 192.807.500,00 192.807.500,00
Captação em Debêntures 192.807.500,00 192.807.500,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 43.881.600,96 44.853.184,40
Capital Social 27.070.140,00 27.070.140,00
Reservas de Capital 3.692.745,34 3.692.745,34
Reserva Legal 2.408,08 2.408,08
Reservas de Lucros a Realizar 11.438,37 11.438,37
Reservas de Lucros 13.104.869,17 14.076.452,61
TOTAL DO PASSIVO 236.713.586,48 237.660.966,35

Diretoria: 
Fernando Lana de Noronha 

Contador: Andréa Dos Santos  Do Carmo - Contador- CRC/RJ 080.829/O-3

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM:
31/12/2022 31/12/2021

RECEITAS OPERACIONAIS 99.902,37 16.525,11
Rendas de Títulos de Renda Fixa 97,37 15,51
Rendas de Títulos de Renda Variável 90.282,00 12.771,60
Receitas de Aluguéis 9.523,00 3.738,00
DESPESAS OPERACIONAIS (1.071.485,81) (164.439,74)
Despesas de Pessoal (2.919,86) (11.515,08)
Despesas de Publicações (13.850,00) (17.690,32)
Desp.de Serv.Técnico Especializado (851,00) -
Despesas Tributárias (330,82) (442,24)
Outras Despesas Administrativas (1.334,48) (1.365,60)
Outras Despesas Operacionais (1.039.138,28) (121.757,10)
Despesa de Ocupação (13.061,37) (11.669,40)
RESULTADO OPERACIONAL (971.583,44) (147.914,63)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (971.583,44) (147.914,63)
Número de Ações 1.044.085.010 1.044.085.010
Lucro por ação em Reais (0,000931) (0,000142)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CapitalSocial
Reserva de 

Capital Reserva Legal
Reserva de lu-
cros a Realizar

Reserva de 
Lucros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 27.070.140,00 3.692.745,34 2.408,08 11.438,37 14.224.367,24 45.001.099,03
Resultado do exercício de 2021 (147.914,63) (147.914,63)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 27.070.140,00 3.692.745,34 2.408,08 11.438,37 14.076.452,61 44.853.184,40
Resultado do exercício de 2022 (971.583,44) (971.583,44)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 27.070.140,00 3.692.745,34 2.408,08 11.438,37 13.104.869,17 43.881.600,96
Mutações do Exercício - - - - (971.583,44) (971.583,44)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCICIOS FINDOS EM:
31/12/2022 31/12/2021

Resultado Liquido do Exercício (971.583,44) (147.914,63)
Resultado Abrangente Total (971.583,44) (147.914,63)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM:
31/12/2022 31/12/2021

Das Atividades Operacionais:
Lucro/Prejuizo líquido do exercício (971.583,44) (147.914,63)
(Aumento) Redução - dos Títulos e Valores 
Mobiliários 41.500,00 2.213.700,00
Aumento ( Redução) - Outros Créditos (41.468,17) (7.516.715,76)
(Aumento) Redução - Recursos de debêntures - 5.326.200,00
(Aumento) Redução - Fiscais e previdenciárias 24.139,91 10,36
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais (947.411,70) (124.720,03)
Das Atividades de Investimentos:
Alienação/inversão de investimentos 1.023.633,18 121.410,66
Fluxo de Caixa das Atividades Investimentos 1.023.633,18 121.410,66
( Aumento ) Redução do Saldo de Disponibilida-
des 76.221,48 (3.309,37)
Disponibilidade no inicio do exercício 2.882,06 6.191,43
Disponibilidade no fim do exercício 79.103,54 2.882,06
(Aumento)Redução do Saldo de Disponibilidades 76.221,48 (3.309,37)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2022 e de 2021. 1. 
Apresentação das Demonstrações e Principais Diretrizes Contábeis: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis previstas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 2. 
Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.1 Apuração do Resultado: O resultado 
é apurado pelo regime contábil de competência de exercícios. 2.2 Títulos e Valores 
Mobiliários: São representados pelas aplicações financeiras de liquidez imediata 
e com risco insignificante de mudança no seu valor de mercado. 2.3 Notas Pro-
missórias: Registradas pelo valor negociado e resgatáveis no prazo determinado 
de até um ano. 3. Permanente: É demonstrado ao custo corrigido monetariamente 

até 31/12/1995. 4. Recursos de Debêntures: As debêntures em circulação são in-
conversíveis em ação, sendo atualizadas de acordo com a participação no Lucro 
Líquido ajustado da emissora em cada exercício social. 5. Patrimônio Líquido: 5.1 
Capital Social: O Capital Social está dividido em 778.860.145 ações ordinárias e 

265.224.865 ações preferenciais, sem valor nominal. As ações preferenciais não 
tem direito a voto, mas tem prioridade no reembolso do capital. 5.2 Dividendos: 
Aos acionistas estão assegurados dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o 
lucro líquido ajustado, de acordo com a legislação societária.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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PIRAUÍ ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 44.334.943/0001-26 - NIRE 33.300.346.970

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de março de 2023. I. Data, Hora: Aos 21 dias do mês de março 
de 2023, às 9 horas. II. Local: Na sede social da Pirauí Energia Renovável S.A., localizada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 903, parte, Botafogo, CEP 22250-906 (“Sociedade”). 
III. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da única acionista (“Acionista”) repre-
sentando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“LSA”), conforme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. IV. Mesa: Presidente da mesa: 
Guilherme Charnaux Grumser; Secretário: Rafael Marques Coelho. V. Ordem do Dia: Deliberar por (i) aprovar o aumen-
to de capital social da Sociedade; (ii) aprovar a alteração no caput do Art. 5º do Estatuto Social da Sociedade; (iii) consolidar 
o Estatuto Social da Sociedade; (iv) aprovar a primeira emissão, pela Sociedade, de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em séria única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures”) nos termos do 
artigo 59 da LSA (“Emissão”), para distribuição pública, a ser conduzida sob o rito automático, nos termos do Art. 26 da 
Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários (“ICVM 160”); (v) autorizar a celebração de Contrato de Cessão Fidu-
ciária da Emissora (conforme definido abaixo), se aprovado o item (iv) acima, objetivando a outorga de garantia ao cumpri-
mento de todas e quaisquer obrigações no âmbito da Emissão; (vi) autorizar a celebração, no âmbito da Emissão e na 
qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Cessão Fiduciária da Associação (conforme definido abaixo), objetivan-
do a outorga de garantia ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações no âmbito da Emissão, se aprovado o item (iv) 
acima; (vii) autorizar a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos (conforme definido abaixo), 
objetivando a alienação fiduciária de equipamentos em garantia ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações no âmbi-
to da Emissão, se aprovado o item (iv) acima; (viii) autorizar a outorga, pela Sociedade, de garantia fidejussória, renuncian-
do aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, 
parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, todos da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada 
(“Código de Processo Civil”), em garantia das obrigações principais e acessórias assumidas pela Cachoeira Grande Ener-
gia Renovável S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.650.027/0001-03, com sede 
social na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, sala 902 parte, Botafogo, CEP 
22.250-906 (“Cachoeira Grande”), decorrentes da realização da primeira emissão, pela Cachoeira Grande, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para 
distribuição pública, a ser conduzida sob o rito automático, nos termos do Art. 26 da ICVM 160 (“Escritura de Emissão Ca-
choeira Grande”), a ser celebrada entre a Sociedade, na qualidade de fiadora, a Cachoeira Grande, na qualidade de emis-
sora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-02, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), que regulará os termos e condições da 1ª (primeira) emissão de 22.950 (vinte 
e duas mil, novecentas e cinquenta) debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com ga-
rantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, da Cachoeira Grande, no valor total de 
R$ 22.950.000,00 (vinte e dois milhões, novecentos e cinquenta mil reais) (“Fiança Pirauí”); (ix) autorizar a celebração, na 
qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias (conforme definido 
abaixo), no qual a única acionista da Sociedade alienará fiduciariamente a totalidade das ações de sua titularidade repre-
sentativas de 100% do capital social da Sociedade e aprovar a anotação de referida alienação fiduciária no Livro de Registro 
de Ações Nominativas da Sociedade; e (x) autorizar a prática, pela Diretoria da Sociedade, de todos e quaisquer atos ne-
cessários e/ou convenientes à efetiva implementação das deliberações tomadas pela Assembleia Geral. VI. Deliberações: 
Após estudos e debates sobre as matérias da Ordem do Dia, a única Acionista da Sociedade deliberou, sem quaisquer 
restrições e/ou ressalvas por: (i) Aprovar o aumento do capital social da Sociedade no valor de R$2.935.000,00 (dois milhões 
novecentos e trinta e cinco mil reais) mediante a emissão de 2.935.000 (dois milhões novecentos e trinta e cinco mil) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo iguais às ações ordinárias já existentes, ao preço de emissão 
de R$ 1,00 (um real) por ação, passando o capital social da Sociedade de R$65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), repre-
sentado por 65.000 (sessenta e cinco mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$3.000.000,00 (três 
milhões de reais), representado por 3.000.000 (três milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O preço de 
emissão foi fixado nos termos do Art. 170, §1, inciso I, da LSA. Fica consignado que a totalidade das novas ações objeto da 
presente emissão são totalmente subscritas pela Acionista (conforme definição abaixo) e totalmente integralizadas em mo-
eda corrente nacional, mediante a capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital realizados pela Acionista, 
nos termos do Boletim de Subscrição de Ações constante do Anexo I à presente ata; (ii) Em decorrência da matéria apro-
vada no item (i) acima, aprovar a alteração do Art. 5º, caput, do Estatuto Social da Sociedade, passando a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 5º. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
é de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), representado por 3.000.000 (três milhões) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal.” (iii) Consolidar Estatuto Social da Sociedade nos termos do Anexo II; (iv) Aprovar Emissão, nos termos do 
Art. 26 da ICVM 160 e conforme o “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública da Pirauí Energia Renovável S.A.” (“Escritura de Emissão Pirauí”), a ser celebrado pela Sociedade, que 
terá as seguintes características principais: A. Número da Emissão: Esta é a 1º (primeira) emissão pública de Debêntures 
da Sociedade; B. Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; C. Montante Total da Emissão: O montante 
total da Emissão será de R$ 11.250.000,00 (onze milhões, duzentos e cinquenta mil reais), na Data de Emissão; D. Quanti-
dade de Debêntures: serão emitidas 11.250 (onze mil duzentas e cinquenta) Debêntures; E. Espécie: as Debêntures serão 
da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da LSA, com garantia adicional fidejussória; F. Agente de Li-
quidação e Escriturador: O agente de liquidação da Emissão e o escriturador das Debêntures será a Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada; G. Destinação dos recursos: os recursos captados com a Emis-
são serão destinados, única e exclusivamente, pela Sociedade, para a construção, aquisição, reembolso de despesas e/ou 
reformas do Projeto descrito na Escritura de Emissão Pirauí, bem como para reembolso de aporte de capital e de adianta-
mentos para futuro aumento de capital já realizados pela Acionista para aumento de capital na Sociedade (“Destinação dos 
Recursos”); H. Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário de cada debênture será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); I. Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debên-
tures será 21 de março de 2023 (“Data de Emissão”); J. Prazo e Data de Vencimento: o vencimento final das Debêntures 
ocorrerá em 25 de dezembro de 2037 (“Data de Vencimento”), ressalvados os casos de vencimento antecipado das Debên-
tures em razão da ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão Pirauí) e de 
realização de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures. K. Garantias: em garantia do fiel, pontual e integral pa-
gamento pela Sociedade (i) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atu-
alizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, dos Juros Remuneratórios, do valor devido em 
caso resgate antecipado das Debêntures, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à 
Fiança, quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão Pirauí; (ii) das 
obrigações pecuniárias relativas a quaisquer outras obrigações assumidas pela Sociedade nos termos da Escritura de 
Emissão Pirauí, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indeniza-
ções, desde que comprovadas, bem como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao 
Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) das obrigações de ressarcimento de toda 
e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou 
em virtude da constituição, manutenção das Garantias (conforme definido abaixo), bem como todos e quaisquer tributos e 
despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, incidentes sobre a excussão das Garantias (“Obrigações 
Garantidas”), será outorgada: (a) cessão fiduciária de (a.1) direitos sobre a Conta Vinculada da Emissora (conforme definida 
na Escritura de Emissão Pirauí) (“Cessão Fiduciária da Emissora”), na qual serão desembolsados os recursos oriundos da 
integralização das Debêntures, inclusive eventuais valores decorrentes dos Seguros de Obra (Conforme definido da Escri-
tura de Emissão Pirauí), observado que os recursos a serem empregados na Destinação dos Recursos permanecerão reti-
dos na Conta Vinculada da Emissora até o cumprimento das condições precedentes indicadas no Instrumento Particular de 
Constituição de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças, a ser celebrado entre a Sociedade, 
o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos debenturistas e credor fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária da 
Emissora”); (a.2) direitos sobre a Conta da Associação (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária da Associação), 
bem como recebíveis, créditos e direitos, principais e acessórios, depositados na Conta da Associação, inclusive os oriundos 
dos Seguros de Operação (conforme definido na Escritura de Emissão Pirauí) (“Cessão Fiduciária da Associação”), nos 
termos do Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, a ser celebrado 
entre a ASSOCIAÇÃO CENTAURI – GERAÇÃO COMPARTILHADA DE ENERGIA SOLAR, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
49.503.207/0001-78 (“Associação”), na qualidade de cedente, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos De-
benturistas e credor fiduciário, e a Sociedade, na qualidade de interveniente anuente, e seus eventuais aditamentos (“Con-
trato de Cessão Fiduciária da Associação”) (Cessão Fiduciária Emissora e Cessão Fiduciárias Associação em conjunto 
denominadas “Cessão Fiduciária”); (b) alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Sociedade, de acordo 
com os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Participações 
Societárias em Garantia, a ser celebrado entre o Acionista, a Sociedade, e o Agente Fiduciário, na qualidade de represen-
tante dos Debenturistas e credor fiduciário, e seus eventuais aditamentos (“Contrato de Alienação Fiduciária de Participa-
ções Societárias”); (c) alienação fiduciária da totalidade dos bens e equipamentos do Projeto (conforme definido na Escritu-
ra de Emissão Pirauí), de acordo com os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Constituição de Aliena-
ção Fiduciária de Bens e Equipamentos em Garantia, a ser celebrado entre a Sociedade, na qualidade de fiduciante, o 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e credor fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Bens e Equipamentos” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora, o Contrato de Cessão Fiduciária 
da Associação e o Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias, os “Contratos de Garantia”); e (d) garantia 
fidejussória, na forma de fiança, outorgada pela Cachoeira Grande Energia Renovável S.A. (“Fiadora” e “Fiança”, respectiva-
mente, e em conjunto com os Contratos de Garantia, “Garantias”); L. Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: 
Conforme previsto na Escritura de Emissão Pirauí, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, não será atualizado monetariamente entre a Data de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Pirauí) 
e a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão Pirauí) imediatamente posterior à 
Data do Completion Físico (conforme definido na Escritura de Emissão Pirauí). Após a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente posterior à Data do Completion Físico e até a Data de Vencimento, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPCA, apurado e divulgado 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), observado o disposto na Escritura de Emissão Pirauí. M. Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Sociedade, nos termos da Escritura de 
Emissão Pirauí, utilizando-se, conforme o caso (a) os procedimentos adotados pela B3 para as debêntures custodiadas 
eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo escriturador para as debêntures que não estejam custodia-
das eletronicamente na B3; N. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento 
de qualquer obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão Pirauí até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, se o 
vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, feriado 
nacional, sábado ou domingo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados através da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir 
com dia não considerado Dia Útil. O. Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão integralizadas à vista, em 
moeda corrente nacional, de acordo com as normas aplicáveis à B3, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conta-
dos a partir da data de divulgação do anúncio de início, e desde que verificado o cumprimento das Condições Precedentes 
previstas na Escritura de Emissão Pirauí, mediante pagamento do Valor Nominal Unitário na Conta Vinculada da Emissora 
(conforme definida na Escritura de Emissão Pirauí); P. Remuneração: Sobre o Valor Unitário Nominal ou saldo do Valor No-
minal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, incidirão 
juros remuneratórios correspondentes à (i) variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de 
um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 4,25% (quatro inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento) ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Data da Integralização 
(conforme definida na Escritura de Emissão Pirauí) até Data de Pagamento da Remuneração imediatamente posterior à 
Data do Completion Físico (conforme definida na Escritura de Emissão Pirauí) (“Juros Remuneratórios Pré Completion Físi-
co”); e (ii) 9,00% a.a. (nove por cento ao ano), desde a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente posterior à Data 
do Completion Físico até a Data de Vencimento (“Juros Remuneratórios Pós Completion Físico”, e, em conjunto com os Juros 
Remuneratórios Pré Completion Físico, os “Juros Remuneratórios”). Q. Pagamento da Remuneração das Debêntures: As 
Debêntures farão jus ao pagamento de Juros Remuneratórios Pós Completion Físico incidentes sobre o Valor Nominal Uni-
tário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, observado o disposto na Escritura de Emissão Pirauí. 
R. Periodicidade de Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração das Debêntures será paga conforme 
cronograma constante no Anexo III da Escritura de Emissão Pirauí, sendo o primeiro pagamento em 25 de outubro de 2023 
(“Datas de Pagamento da Remuneração”). S. Encargos Moratórios: Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Sociedade de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos 
vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde 
a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 
T. Amortização: O Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado ou Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado conforme cronograma constante no Anexo III da Escritura de Emissão 
Pirauí, sendo o primeiro pagamento em 25 de outubro de 2023 e o último na Data de Vencimento; U. Repactuação Progra-
mada: As Debêntures estarão sujeitas à repactuação programada automática (“Repactuação Programada”). A Repactuação 

Programada, de acordo com os termos da Escritura de Emissão Pirauí, se dará de forma automática e mediante ratificação 
pelos Debenturistas em sede de assembleia geral de debenturistas, sendo necessário, entretanto, o envio de comunicação 
pela Sociedade, em conjunto com o Agente Fiduciário, à B3 a respeito de tal alteração em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar 
da realização da Assembleia Geral de Debenturistas. V. Resgate Antecipado Facultativo Total: A partir de 21 de março de 
2026, inclusive, a Sociedade poderá, a seu exclusivo critério e independentemente de aprovação dos Debenturistas, realizar 
o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, nos termos da Cláusula 6 da Escritura de Emissão Pirauí (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”); W. Amortização Extraordinária Facultativa Parcial: A partir de 21 de março de 2026, inclusive, 
a Sociedade poderá, a seu exclusivo critério e independentemente de aprovação dos Debenturistas, realizar amortização 
extraordinária facultativa parcial das Debêntures, nos termos da Cláusula 6 da Escritura de Emissão Pirauí (“Amortização 
Extraordinária Facultativa Parcial”); X. Amortização Compulsória Extraordinária: As Debêntures estarão sujeitas à Amortiza-
ção Compulsória Extraordinária, sem Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Antecipada (conforme de-
finido na Escritura de Emissão Pirauí), nos termos da Cláusula 6.2. da Escritura de Emissão Pirauí; Y. Distribuição, Negocia-
ção e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – 
Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 
(“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto na Escritura de Emissão 
Pirauí, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado 
e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados financeiramente por meio da B3; 
e (iii) custódia eletrônica na B3; Z. Vencimento Antecipado: observadas as disposições a serem estabelecidas na Escritura 
de Emissão Pirauí, as obrigações da Sociedade constantes dos instrumentos relacionados à Emissão poderão ser conside-
radas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis na ocorrência de qualquer dos eventos de vencimento anteci-
pado previstos na Escritura de Emissão Pirauí; AA. Demais Características: As demais características, condições e direitos 
das Debêntures são aqueles estabelecidos na Escritura de Emissão Pirauí. (v) Autorizar a celebração do Contrato de Ces-
são Fiduciária da Emissora, objetivando a outorga da Cessão Fiduciária da Emissora em garantia às obrigações a serem 
assumidas na Escritura de Emissão Pirauí; (vi) Autorizar a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária Associação, obje-
tivando a outorga da Cessão Fiduciária Associação em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão 
Pirauí; (vii) Autorizar a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos, de bens e equipamentos 
de sua titularidade, com valor total máximo de R$ 9.396.328,45 (nove milhões, trezentos e noventa e seis mil, trezentos e 
vinte e oito reais e quarenta e cinco centavos), em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão Pi-
rauí; (viii) Autorizar a outorga da Fiança Pirauí, em garantia às obrigações a serem assumidas pela Cachoeira Grande no 
âmbito da Escritura de Emissão Cachoeira Grande; (ix) Autorizar a celebração, pela Sociedade, na qualidade de intervenien-
te anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias e aprovar a alienação fiduciária, pela Genial 
Energia Renovável S.A., sociedade anônima de capital fechada, inscrita no CNPJ sob o nº 46.299.081/0001-73, localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3400, 10º andar, sala 102 – parte, Itaim 
Bibi, CEP 04538-132 (a Acionista), de 3.000.000 (três milhões) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, que repre-
sentam a totalidade do capital social da Sociedade, em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão 
Pirauí, ficando desde já autorizada a lavratura da averbação no Livro de Registro de Ações Nominativas da Sociedade; 
(x) Autorizar a Diretoria da Sociedade praticar todos e quaisquer atos e a negociar, alterar e celebrar todos e quaisquer do-
cumentos necessários e/ou convenientes à formalização e efetivação das deliberações aprovadas nos itens acima, inclusi-
ve, mas não se limitando, à publicação da presente ata em atendimento ao disposto no artigo 62, I da LSA e à contratação 
de (a) instituições financeiras para a estruturação da oferta e colocação das Debêntures junto ao público no âmbito da 
Emissão, (b) a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada, como Agente Fiduciário, (c) o 
banco depositário e mantenedor das Contas Vinculadas da Emissora e da Associação, no âmbito da Escritura de Emissão 
Pirauí, (d) os assessores legais; e (e) os demais prestadores de serviços necessários para a realização da Emissão. 
VII. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra aos presentes para manifestação. A presente 
ata foi lida e achada conforme, tendo sido por todos assinada. VIII. Assinaturas: Presidente da Mesa: Guilherme Charnaux 
Grumser; Secretário: Rafael Marques Coelho; Acionista: Genial Energia Renovável S.A. Rio de Janeiro (RJ), 21 de mar-
ço de 2023. Mesa: Guilherme Charnaux Grumser - Presidente; Rafael Marques Coelho - Secretário. Acionista: Genial 
Energia Renovável S.A., por seus diretores Sr. Ewerton Dantas Vital e Rafael Marques Coelho. Anexo II - Estatuto Social. 
Cap. I. Denominação, Sede, Foro, Filiais e Prazo de Duração. Art. 1º. A PIRAUÍ ENERGIA RENOVÁVEL S.A. (“Socieda-
de”) é uma sociedade por ações, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em espe-
cial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). Art. 2º. A Sociedade tem sede e foro na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 903 parte, Botafogo, CEP 22.250-
906, podendo, a Diretoria, mediante deliberação da Assembleia Geral, abrir ou encerrar filiais, escritórios, agências sucur-
sais, representações ou depósitos em qualquer ponto do território nacional, ou no exterior. Art. 3º. A Sociedade tem por 
objeto social (i) a locação de equipamentos de geração de energia elétrica de matriz fotovoltaica; e (ii) participação no capi-
tal social de outras sociedades, como sócia quotista ou acionista, bem como participar de consórcios, associações e coope-
rativas. Art. 4º. A Sociedade tem prazo de duração indeterminado. Cap. II. Capital Social. Art. 5º. O capital social da Socie-
dade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), repre-
sentado por 3.000.000 (três milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação ordinária dá direi-
to a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Sociedade. § 2º. A Sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, 
poderá criar outras classes e espécies de ações. § 3º. As ações serão indivisíveis em relação à Sociedade. Quando uma 
ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. § 4º. 
A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. 
Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações 
Nominativas”. Art. 6º. A Sociedade poderá, por deliberação da Assembleia Geral, adquirir as suas próprias ações para per-
manência em tesouraria e posterior alienação, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exce-
to a reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, especial-
mente as regras de limites operacionais e riscos a serem observadas pela Sociedade. Cap. III. Assembleias Gerais. Art. 7º. 
A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a LSA e o Estatuto Social da Sociedade, constitui órgão delibe-
rativo da Sociedade, com poderes para decidir sobre todos os negócios da Sociedade e tomar as resoluções que julgar 
convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Art. 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) 
primeiros meses de cada ano e, extraordinariamente quando necessário. A Assembleia Geral será instalada, presidida e 
secretariada por qualquer um dos membros da Diretoria e, na sua ausência, por indicação da maioria dos acionistas presen-
tes, cabendo ao presidente da Assembleia Geral escolher o secretário da mesa. Art. 9º. Os acionistas poderão participar da 
Assembleia Geral, presencialmente, por si ou sendo representados por seus representantes, ou por meio de conferência 
telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a interação com os demais acionistas da 
Sociedade. § 1º. Os acionistas que participarem remotamente da Assembleia Geral deverão expressar seus votos por meio 
de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequívoca o remetente. § 2º. Os acionistas poderão ser representa-
dos na Assembleia Geral por mandatário, constituído na forma da lei, que seja acionista, administrador da Sociedade ou 
advogado. § 3º. A Sociedade poderá solicitar, no anúncio de convocação da Assembleia Geral, o depósito prévio do instru-
mento de mandato na sede social até 24 (vinte e quatro) horas antes da data para a realização da Assembleia Geral. 
Art. 10 º. A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos membros da Diretoria, nos termos da lei, com no mínimo 8 
(oito) dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assem-
bleia Geral. Art. 11. Todas as matérias que sejam objeto da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, 
neste Estatuto ou em eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da Sociedade, serão consideradas aprovadas se 
contarem com a maioria absoluta de votos afirmativos presentes, não se computando os votos em branco ou abstenções. 
Art. 12. Cabe à Assembleia Geral deliberar as matérias previstas na LSA. Cap. IV. Diretoria - Art. 13. A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) diretores, sendo 1 (um) Diretor 
Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor Técnico e os demais sem designação específica, os quais terão as 
atribuições previstas em lei e no presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o 
exercício de suas funções. Os membros da Diretoria da Sociedade deverão, no ato das investiduras nos seus respectivos 
cargos, declarar expressamente que cumprem com os requisitos exigidos por lei. § 1º. O prazo de mandato dos membros 
da Diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, sendo que a investidura no cargo de diretor far-se-á mediante a 
assinatura de termo lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, permanecendo em seus respectivos 
cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. Os diretores poderão exercer cumulativamente as atribuições executivas da 
Sociedade. § 3º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração dos membros da Diretoria da Socie-
dade. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, caso em que caberá à 
Diretoria a divisão entre os membros. § 4º. É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer 
administrador, mandatário ou empregado da Sociedade que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações 
estranhas ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator 
deste dispositivo. Art. 14 . Em caso de vaga de um dos cargos da Diretoria, os diretores remanescentes poderão solicitar a 
realização de reunião da Assembleia Geral que então deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O substituto eleito 
servirá até o término do mandato do substituído. Art. 15 . Além das demais atribuições e poderes que lhe forem conferidos 
por Lei, compete à Diretoria: (a) a execução das determinações da Assembleia Geral, bem como a direção de todos os tra-
balhos da Sociedade; (b) a prática dos atos necessários ao funcionamento regular dos objetivos da Sociedade; e; (c) a re-
presentação ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, perante qualquer pessoa, natural ou jurídica. Art. 16. A 
Sociedade será representada, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, (a) pelas assinaturas conjuntas de 2 (dois) dire-
tores; (b) pela assinatura de 1 (um) Diretor, em conjunto com 1 (um) mandatário que assim for designado; ou ainda (c) pelas 
assinaturas conjuntas de 2 (dois) mandatários, neste caso exclusivamente para operações com valores individuais de até 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). § único. Os mandatários “ad judicia” e “ad negotia” serão constituídos por instrumento 
de mandato com poderes específicos, firmado pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores. O instrumento de mandato 
deverá dispor sobre a extensão dos poderes outorgados e o prazo de vigência não poderá ser superior a 1 (um) ano, exceto 
nas procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Art. 17. São atribuições: (i) do Diretor 
Presidente: acompanhar as atividades dos demais Diretores da Sociedade e presidir a reunião da Diretoria e escolher o 
secretário dela entre os presentes; (ii) do Diretor Financeiro: acompanhar a execução do orçamento anual da Sociedade, 
bem como questões relacionadas à contabilidade e a tributos; e (iii) do Diretor Técnico: realizar o planejamento estratégico 
dos projetos, bem como conduzir as atividades técnicas de engenharia. Art. 18. As reuniões da Diretoria serão sempre 
convocadas por qualquer dos Diretores e serão presididas pelo Diretor Financeiro, o qual designará outro diretor para secre-
tariar a reunião. § 1º. As convocações para as reuniões da Diretoria deverão conter a ordem do dia, informando as matérias 
que serão discutidas e deliberadas, devendo ainda indicar que todos os documentos necessários para amparar as decisões 
relativas aos assuntos objeto da ordem do dia estão disponíveis na sede da Sociedade. § 2º. As reuniões da Diretoria serão 
realizadas, preferencialmente, na sede da Sociedade, ou por meio de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer 
outro meio de comunicação que permita a interação com os demais Diretores da Sociedade. § 3º. As deliberações da Dire-
toria serão tomadas mediante aprovação pela maioria dos presentes. § 4º. As reuniões da Diretoria serão consideradas 
instaladas com a presença da maioria dos seus membros, sendo considerado como presente o Diretor que, na ocasião, tiver 
enviado seu voto por escrito ou ainda, designarem, por escrito, outro Diretor como seu substituto. § 5º. As formalidades da 
convocação poderão ser dispensadas se todos os Diretores estiverem presentes ou se declararem cientes do local, data, 
hora e ordem do dia da reunião. § 6º. Das reuniões lavrar-se-ão atas no livro próprio, assinadas pelos presentes. 
Cap. V. Conselho Fiscal. Art. 19. O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo instalado a pedido 
dos acionistas, dentro do que preceitua o Art. 161, da LSA. Art. 20. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será 
composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bleia Geral. Cap. VI. Exercício Social, Balanços, Lucros e Aplicações. Art. 21. O exercício social iniciará em 1º de janeiro 
e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, serão levantados balanços gerais. Art. 22. As 
demonstrações financeiras serão elaboradas com data-base de 31 de dezembro de cada ano, observados os prazos para 
sua preparação estabelecidos na Lei 6.404/1976 e regulamentação aplicável. Art. 23. Do resultado do exercício serão dedu-
zidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e as provisões para impostos. O prejuízo do exercício será 
absorvido pelos lucros acumulados, pela reserva de lucros e pela reserva legal, nesta ordem. § único. O lucro líquido apu-
rado terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que o saldo da reserva 
atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento de dividendos aos acionistas; 
e (c) O saldo, se houver, será destinado observando-se as disposições legais atinentes à matéria. Art. 24. A distribuição de 
dividendos não será obrigatória no exercício social em que os acionistas o julgarem incompatível com a situação financeira 
da Sociedade, caso em que poderá ser distribuído dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia 
Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum acionista presente, tenha direito a voto ou não, deliberar sobre 
distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. Art. 25. Poderão ser declarados (a) dividendos 
intermediários à conta de lucros ou de reservas de lucros, apurados em balanços patrimoniais anuais ou semestrais; e 
(b) dividendos intercalares com base nos lucros apurados em balanço levantado em períodos que não o anual ou semestral, 
observadas as limitações legais. Art. 26. A Assembleia Geral poderá determinar o pagamento de juros sobre o capital pró-
prio, até o limite permitido em lei, cujo valor poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, observadas a legislação e regu-
lamentação aplicável. Art. 27. Nos exercícios sociais em que for distribuído o dividendo obrigatório, poderá ser distribuída aos 
empregados da Sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, participação no lucro do exercício até o teto legal permiti-
do e desde que respeitada a regulamentação aplicável. Lei Aplicável e Foro. Art. 28. O presente Estatuto Social será regido 
e interpretado, em qualquer caso ou circunstância, conforme as Leis da República Federativa do Brasil. Art. 29. Fica eleito o 
Foro da Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, como competente para a solução de quaisquer divergências e 
controvérsias decorrentes deste estatuto, renunciando os acionistas e os administradores a qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja. Rio de Janeiro (RJ), 21 de março de 2023. Mesa: Guilherme Charnaux Grumser - Presidente; 
Rafael Marques Coelho - Secretário. Acionista: Genial Energia Renovável S.A., por seus diretores Sr. Ewerton Dantas 
Vital e Rafael Marques Coelho. Visto do advogado: Ricardo Zancan - OAB/SP nº 337.959.
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Cia Bozano
CNPJ Nº 42.113.662/0001-18

Balanço Patrimonial em 31/12/2022 e 2021 (Em R$ Mil)
 Nota 2022 2021

ATIVO 1.384.722 1.178.884 
CIRCULANTE 251.821 42.468 
 Caixa e equivalentes de caixa  3  150.892  36.009 
 Investimentos financeiros  4  86.251 – 
 Impostos e contribuições a recuperar  14.678  6.248 
 Outros ativos circulantes –  211 
NÃO CIRCULANTE 1.132.900 1.136.416 
 Realizável a longo prazo 
 Empréstimos a empresa controlada Managra S.A.  18.665  18.847 
 Empréstimos a ex-funcionários  2.314  2.549 
 Adiantamento para futuro aumento de capital 2.900  5.200 
 Investimentos financeiros  4 231.162  509.229 
 Investimentos em Fundos de Investimentos
 em Participações  5 479.196  399.298 
 Investimentos temporários disponíveis para venda  6 66.228  136.606 
 Imposto de renda e contribuição social diferida  16 28.221  34.115 

828.686 1.105.844
 Investimentos  7 24.216  25.114 
 Imobilizado  8 275.407  886 
 Direito de uso de imóveis  9  4.529  4.519 
 Intangível  8 62  53 

 Nota 2022 2021
PASSIVO 1.384.722 1.178.884 
CIRCULANTE  213.483  32.979 
 Obrigações fiscais 1.847  904 
 Obrigações trabalhistas e sociais 673  816 
 Dividendos e JCP a pagar e propostos 6.990  29.985 
 Contas a pagar por compra de imobilizado 10 202.500 –
 Outros passivos circulantes  1.473  1.274 
NÃO CIRCULANTE  126.284  101.789 
 Contas a pagar por compra de imobilizado 10 28.000 –
 Passivo de arrendamento 9 4.213  4.195 
 Provisão para contingências  11 –  –
 Imposto de renda e contribuição social diferida  16  94.071  97.594 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.044.955 1.044.116 
 Capital social integralizado  12  813.838  813.838 
 Ajustes de avaliação patrimonial  12  183.667  190.545 
 Reservas de lucros  12 47.450  39.733 

Demonstração do Resultado em 31/12/2022 e 2021 (Em R$ Mil)
Nota 2022 2021

Despesas (Receitas) operacionais 
Receitas (despesas) financeiras  13  38.016 102.123
Dividendos e Juros s/ capital próprio – 1.929
Reversão de provisão de passivos contingentes  11 14.228 11.996
Perdas em ações judiciais s/ causas tributárias  11  (14.228)  (11.879)
Recuperação de impostos e contribuições por
  ações judiciais 5.821 –
Honorários da diretoria  (4.702)  (5.235)
Gerais e administrativas  14  (12.461) (15.393)

26.675 83.541 
Ganhos (perdas) de capital nos investimentos 
Equivalência patrimonial  7  (6.022)  (5.241)
Resultado na venda de investimentos e de imobilizado  15 1.428  (975)

 (4.594)  (6.216)
Lucro operacional 22.081 77.325 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
 social 22.081 77.325 
Imposto de Renda e Contribuição Social correntes  17  (461)  (12.374)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos  16  (5.894)  (9.545)

Lucro líquido do exercício 15.725 55.406 
Lucro por ação em circulação - R$ 604 2.129 

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2022 e 2021 (Em R$ Mil)
2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 15.725 55.406
 Variação no valor justo de instrumentos patrimoniais
 disponíveis p/venda  (70.378)

 
(82.948)

 Variação no valor justo de instrumentos financeiros 60.019 (29.149)
 Imposto de renda e contribuição social sobre outros
 resultados abrangentes 3.522 38.113 
 Diferenças cambiais de conversão de investimentos no exterior  (41)  (282)
Outros Resultados Abrangentes, Líquidos de Imposto
 de Renda e Contribuição Social  (6.878) (74.266)
Outros Resultados Abrangentes atribuível aos: 
 Acionistas controladores  (6.860) (74.075)
 Acionistas não controladores  (18)  (191)
Resultado Abrangente Total 8.847 (18.860)
Resultado Abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores 8.824 (18.812)
 Acionistas não controladores 23  (48)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 (Em R$ Mil)
 Reservas de lucros 

 Capital 
social inte- 

gralizado 

 Re- 
serva  
legal 

 Para 
Investimentos e 
 Capital de Giro 

 Total das  
Reservas 
de lucros 

 Lucros ou 
prejuízos 

acumulados 

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial  Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2020  813.838  30.636  2.521  33.157 –  264.811  1.111.806 
  Lucro líquido do exercício – – – – 55.406 – 55.406 
    Variação no valor justo de instrumentos patrimoniais disponíveis p/venda – – – – –  (82.948)  (82.948)
   Variação no valor justo de instrumentos financeiros – – – – –  (29.149)  (29.149)
   Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados abrangentes – – – – – 38.113 38.113 
   Diferenças cambiais de conversão de investimentos no exterior – – – – –  (282)  (282)
  Total do resultado abrangente – – – –  55.406  (74.266)  (18.860)
  Destinação dos lucros: 
   Reserva legal – 2.770 – 2.770  (2.770) – –
   Dividendos e Juros s/ Capital Próprio (Nota 11) – – – –  (48.830) –  (48.830)
   Reserva para investimento e capital de giro – – 3.806 3.806  (3.806) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 813.838 33.406 6.327 39.733  – 190.545 1.044.116 
  Lucro líquido do exercício – – – – 15.725 – 15.725 
   Variação no valor justo de instrumentos patrimoniais disponíveis p/venda – – – – –  (70.378)  (70.378)
   Variação no valor justo de instrumentos financeiros – – – – – 60.019 60.019 
   Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados abrangentes – – – – – 3.522 3.522 
   Diferenças cambiais de conversão de investimentos no exterior – – – – –  (41)  (41)
  Total do resultado abrangente – – – – 15.725  (6.878) 8.847 
  Destinação dos lucros: 
    Reserva legal – 786 – 786  (786) – –
    Dividendos e Juros s/ Capital Próprio (Nota 12) – – – –  (8.008) –  (8.008)
    Reserva para investimento e capital de giro – –  6.931 6.931  (6.931) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 813.838 34.192 13.258 47.450  – 183.667 1.044.955 

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2022 e 2021 (Em R$ Mil)
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades Operacionais 2022 2021
Recebimento de JCP e dividendos  – 2.018 
IRRF sobre rendimentos e no resgate de aplic. financeiras  (2.749)  (2.439)
Rendimentos, ganhos (perdas) de aplic. financeiras
  de R. Fixa e R. Variável 40.787 117.976 
Variação nos Investimentos financeiros, resgates (aplicações) 191.816  (106.674)
Crédito de compensação de impostos retidos e contribuições
  sociais 1.917 9.993 
Recup. e pagtº demandas judiciais e custas (contingências
  s/ venda de invest.) 1.428 1.306
Pagtº de honorários advocatícios, auditoria e consultorias  (2.951)  (1.884)
Pagamento de despesas administrativas e honorários da
  diretoria  (11.727)  (27.241)
Pagamento de impostos e contribuições  (3.519)  (9.558)
Recebimento pela venda de investimentos 46 5.053 
Mútuos recebidos (concedidos) a empresa controlada, a
  ex-funcionários e terceiros  (878)  (1.032)
Aquisição  (venda) de ações de empresa de capital aberto  –  (11.317)
Aquisição de cotas de participação em fundos (FIP) e AFAC  (25.182)  (23.226)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 188.988  (47.025)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
  Venda (aquisição) de imobilizado  (44.514)  (859)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de
  investimentos  (44.514)  (859)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
  Pagtº de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio  (29.591)  (58.143)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de
  financiamento  (29.591)  (58.143)
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa 114.883  (106.028)
Caixa e Equivalentes de Caixa:
  Saldo no início do exercício 36.009 142.036 
  Saldo no fim do exercício 150.892 36.009 
  Variação no exercício 114.883 (106.028)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021 (Em milhares de reais). Nota 1 - Operações: A Companhia tem por 
objeto social a participação societária, direta ou indireta, no Brasil ou no exterior, em 
empresas que desenvolvem atividades agropecuárias, industriais, imobiliárias e co-
merciais (inclusive importação e exportação) e ainda a atuação no ramo imobiliário 
através do planejamento, da administração e da coordenação de projetos de urbani-
zação e de incorporações imobiliárias, da compra e da venda de imóveis, da loca-
ção, do arrendamento, da administração de imóveis próprios e da prestação de ser-
viços conexos aos objetos relacionados. Nota 2 - Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: 2.1. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, e facultativamente para as companhias fechadas às normas da Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações contábeis foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros, no 
qual quanto possíveis, são mensurados pelos seus valores justos. As principais prá-
ticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
definidas na Nota 2.2 a seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente 
com as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. As 
presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração da Com-
panhia em 23 de março de 2023. 2.2. Principais Práticas Contábeis adotadas: As 
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para elaboração das de-
monstrações contábeis são apresentadas a seguir: a) O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício. b) 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros existentes no balanço pa-
trimonial de 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram inicialmente valorados pelo seu 
valor justo. A mensuração posterior de ativos e passivos financeiros segue o método 
do valor justo ou do custo amortizado de acordo com os critérios estabelecidos em 
pronunciamentos específicos emitidos pelo CPC e estão apresentados por catego-
rias na nota 17. A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes ca-
tegorias: (i) mensurados ao custo amortizado, (ii) mensurado ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) e (iii) mensurado ao valor justo por meio 
do resultado (VJR). A classificação depende da finalidade para a qual os ativos finan-
ceiros foram adquiridos. c) Caixa e equivalentes de caixa e Investimentos Financei-
ros: Caixa e equivalentes de caixa, inclui caixa, saldos positivos em conta movimen-
to, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços e 
com risco insignificante de mudança de seu valor mercado. Os investimentos finan-
ceiros representam aplicações financeiras com prazo de resgate superior a 90 dias. 
Estes investimentos podem ser negociados no mercado secundário e seus rendi-
mentos estarão sujeitos a oscilação do mercado. As aplicações financeiras incluídas 
nos equivalentes de caixa e os investimentos financeiros, em sua maioria, são clas-
sificadas na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado” d) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas estão avalia-
dos pelo método de equivalência patrimonial. Os demais investimentos permanen-
tes são registrados pelo custo de aquisição deduzido de provisão para desvaloriza-
ção, quando aplicável. e) Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou 
construção, deduzido da depreciação acumulada e de perdas por desvalorizações 
acumuladas, se aplicáveis. A depreciação é calculada pelo método linear. As taxas 
de depreciação utilizadas estão de acordo com a expectativa de vida útil dos bens. 
As principais taxas aplicadas estão demonstradas na nota 8. f) Intangível: Tem a fina-
lidade de registrar os direitos incorpóreos destinados à manutenção e operação da 
Companhia, e é demonstrado pelo custo de aquisição e/ou formação, deduzido da 
amortização acumulada e de perdas por desvalorizações acumuladas, se aplicáveis. 
A amortização é realizada pelo método linear para ativos intangíveis de vida útil de-
finida com base no prazo de vida útil estimada. Ativos intangíveis de vida útil indefini-
da não são amortizados, sendo realizado teste de recuperabilidade anualmente ou 
quando existam indícios de que o valor contábil possa não ser recuperável. g) Redu-
ção ao valor recuperável de ativos: A Administração da Companhia revisa anualmen-
te o valor contábil líquido do imobilizado e outros ativos não circulantes, para identifi-
car se houve evidências de perdas não recuperáveis ou que ocorreram eventos ou 
alterações nas circunstâncias que indicassem que o valor contábil pode não ser re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede 
o valor recuperável é constituída provisão ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 não 
houve indicação, seja por meio de fontes externas de informação ou fontes internas, 
de que algum ativo tenha sofrido desvalorização. Dessa forma, o valor contábil líqui-
do registrado dos ativos é recuperável. h) Arrendamentos. h.1) Ativos de direito de 
uso. A Companhia reconhece ativos de direito de uso na data de início da locação 
(ou seja, a data em que o ativo está disponível para uso). Os ativos de direito de uso 
são mensurados pelo custo, deduzido de qualquer depreciação ou perdas por redu-
ção ao valor recuperável e ajustado para qualquer reavaliação dos passivos de ar-
rendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor do passivo de arren-
damento reconhecido, os custos diretos iniciais incorridos menos quaisquer incenti-
vos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados pelo 
método linear considerando o prazo de locação e a intenção da Companhia em op-
ções de renovação, baseado na melhor estimativa em cada data de reporte. Ativos 
de direitos de uso estão sujeitos ao teste de valor recuperável (impairment) se houver 
evidências de que seu valor contábil pode estar superior ao valor recuperável. As 
despesas com depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas como des-
pesas operacionais nas demonstrações do resultado do exercício. h.2) Passivos de 
arrendamento. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os pas-
sivos de arrendamento mensurados pelo valor presente de pagamentos de arrenda-
mento a serem feitos durante o prazo da locação mensurado com base no contrato 
e em opções de renovação. Os pagamentos da locação incluem pagamentos fixos 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Os pagamentos variáveis   
de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesa no período em que o evento ou condição que aciona o pagamento ocorre. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos de arrendamento, a Companhia usa a 
taxa de empréstimo incremental. Depois da data de início, o valor do passivo de ar-
rendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros, atualizações de parce-
las e reduzido para os pagamentos de arrendamentos efetuados. Além disso, o valor 
contábil do passivo de arrendamento é remensurado quando existe uma modifica-
ção, uma alteração no prazo da locação, uma alteração nos pagamentos fixos da 
locação ou uma mudança na avaliação para comprar o ativo subjacente. Os juros 
são reconhecidos na rubrica de receitas (despesas) financeiras, líquidas nas de-
monstrações do resultado do exercício. i) Provisões para contingências, líquidas: São 
determinadas com base na avaliação da Administração e contemplam diversos pro-
cessos administrativos e judiciais. As provisões são reconhecidas no balanço como 
grau de risco provável de desembolso futuro. As provisões estão apresentadas líqui-
das dos respectivos depósitos judiciais e classificadas entre as naturezas trabalhista, 

tributária e cível (nota 10). j) Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda é calculado com base no lucro ajustado conforme estabelece a legislação 
tributária, à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%. A contribuição social é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil registrado. As despesas fiscais do 
período compreendem o imposto de renda corrente e diferido.  O imposto é reconhe-
cido na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio. Nesse caso, o imposto também 
é reconhecido no patrimônio. j.1) - Incerteza sobre o tratamento de tributos sobre o 
lucro. A interpretação IFRIC 23/ICPC 22 esclarece como aplicar os requisitos de re-
conhecimento e mensuração do IAS12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro quando há 
incertezas sobre tratamentos aplicados nos cálculos de apuração dos respectivos 
tributos (imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido). A interpretação 
entrou em vigência a partir de 1º de janeiro de 2019. Na avaliação da Administração 
da Companhia, não existiram impactos quanto à contabilização de passivos em de-
corrência desta interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para 
a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação 
e jurisprudência respectiva. k) Créditos tributários diferidos: Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos sobre os prejuízos fiscais de imposto de renda, base negativa de 
contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstra-
ções contábeis na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável seja 
suficiente para absorver esses créditos tributários. Essa avaliação é efetuada com 
base em estimativas de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em premis-
sas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer altera-
ções. l) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários 
de longo prazo devem ser ajustados pelo seu valor presente e os de curto prazo 
quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando em considera-
ção os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos im-
plícita, dos respectivos ativos e passivos. m) Demonstração do fluxo de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas pelo método direto. n) Receitas 
e despesas financeiras: Representam juros e variações monetárias e cambiais de-
correntes de aplicações financeiras, operações com derivativos, empréstimos e fi-
nanciamentos, ajustes ao valor presente de transações que geram ativos e passivos 
monetários e outras aplicações financeiras. o) Uso de estimativas: As estimativas 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamen-
to da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 

Nota 9 - Direito de Uso e Passivo de Arrendamento:
Direito de Uso s/ Imóveis - 

Salas Comerciais 
Passivo de 

Arrendamento
R$ mil

Saldo em 31.12.2021 4.519 4.879 
  Ajuste de preço 540 540 
  Depreciação (530)  –
  Juros – 297 
  Pagamento – (742)
Saldo em 31.12.2022 4.529 4.974
Incluído em outros passivos circulantes 761
Passivo não circulante 4.213
Nota 10 - Contas a Pagar por Compra de Imobilizado: Corresponde ao saldo 
a pagar na compra, no valor total de R$ 275.000 mil, de propriedades rurais 
situadas no Estado do Paraná denominadas Haras Paraná – Áreas I, II e IV. O 
saldo é referente a parcelas diferenciadas com vencimento (i) até 31/12/2023 
no valor de R$ 202.500 mil e (ii) em 02/01/2024 no valor de R$ 28.000 mil, 
sem encargos de juros e sem atualização monetária. Nota 11 - Provisão para 
Contingências: A Companhia é parte em demandas administrativas e judiciais 
de natureza trabalhista e tributária, tendo sido constituída provisão contábil em 
relação às demandas, cuja probabilidade de perda foi classificada como provável. 
A composição dos saldos das provisões é a seguinte:

demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e pre-
missas incluem a estimativa de vida útil dos bens do imobilizado durante o curso 
normal das operações, bem como premissas para recuperação do valor residual 
do imobilizado e da realização do ativo diferido. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a impreci-
sões inerentes ao processo para a sua determinação. A administração da Compa-
nhia revisa as estimativas e premissas regularmente e entende que não haverá 
divergências materiais quando da realização dessas estimativas. p) Impactos de-
correntes da pandemia do COVID-19: Os efeitos principais do evento da pandemia 
do COVID-19, nas operações da Companhia continuaram sendo os impactos re-
lativos a avaliação ao valor justo dos instrumentos patrimoniais representados por 
ações de emissão da empresa de capital aberto Azul S.A., tendo em vista a avia-
ção comercial ter sido severamente abalada em todo o mundo devido a restrição 
de movimentação de pessoas, fechamento de fronteiras, etc. acarretando diminui-
ção significativa de voos com redução de receitas e consequentemente, apuração 
de margens operacionais negativas que foram refletidas na cotação do preço de 
negociação das ações das companhias aéreas em bolsa de valores. O cenário 
atual apresenta sinais de recuperação que poderão ocorrer a médio
e longo prazo. Nota 3 - Caixa e Equivalentes de Caixa: R$ mil

2022 2021
Caixa e contas bancárias 674 192
Aplicações financeiras
   Certificados de depósitos bancários (CDB) 2.018 4.407
   Debêntures – 28.411
   Fundos de Investimentos 3 3
   Letras Financeiras 148.197 –
   Notas do Tesouro Nacional - NTN-B – 2.996

150.218 35.817
Total 150.892 36.009
As aplicações financeiras, incluindo os fundos de investimentos e debêntures, 
referem-se, basicamente, a operações de renda fixa, indexadas à variação dos 
certificados de Depósitos Interbancários (“CDI”), com liquidez imediata.
Nota 4 - Investimentos Financeiros R$ mil

2022 2021
a) Ativo circulante
 Letras Financeiras    86.251 –

b) Realizável a longo prazo
 Letras Financeiras 21.248 261.854
 Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 209.914 247.375 

231.162 509.229
Nota 5 - Investimentos em Fundos de Investimento em Participações: O sal-
do em 31 de dezembro de 2022, de R$ 479.196 mil, (R$ 399.298 mil em 31 de 
dezembro de 2021) refere-se a aplicações em Fundos de Investimento em Par-
ticipações (FIP) cujo objetivo do fundo FIP é buscar proporcionar ao quotista a 
valorização de capital a longo prazo, por meio de investimento em ações, bônus de 
subscrição, debêntures simples ou conversíveis, e quaisquer outros títulos e valo-
res mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão de sociedades 
anônimas, fechadas ou abertas, títulos e valores mobiliários representativos de 
participação em sociedades limitadas, bem como quotas de outros fundos de in-
vestimento em participações ou em quotas de fundo de ações – mercado de aces-
so, conforme admitido na Instrução CVM 578/16 e na regulamentação aplicável.  
O FIP é formado exclusivamente para o benefício da Companhia e é administrado 
por terceiros que cobram taxas de gestão e administração mensais. Os investi-
mentos são ajustados ao valor de mercado periodicamente com as alterações em 
valor justo refletidas em outros resultados abrangentes de acordo com o CPC 48. 
Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo FIP diver-
sos fatores de risco estarão envolvidos. A Companhia está ciente que em função 
desses riscos que constam no regulamento do fundo não há garantias, portanto, 
de que os recursos integralizados no FIP será remunerado conforme esperado 
pela Companhia. Nota 6 – Investimentos Temporários Disponíveis para Venda:

    R$ mil
Ações de emissão da:     2022     2021
  Azul S.A. (i) 66.228 136.606
(i) Valores correspondentes, em 31 de dezembro de 2022, a quantidade de 
5.607.814 (5.607.814 em 2021) ações PN mensurados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes com base na cotação das ações em Bolsa de Valores.
Nota 7 - Investimentos: R$ mil

2022 2021
Participações societárias em empresas
  controladas e coligadas, avaliadas pelo método
   da equivalência patrimonial (i) 22.217 23.080
Outros investimentos 1.999 2.034

24.216 25.114
(i) Os detalhes e informações mais relevantes sobre as participações societárias 
em empresas controladas e coligadas são apresentados a seguir:

a) Movimentação dos investimentos em empresas controladas e coligadas relevantes:
 Brasil Jato 

Táxi Aéreo S.A. 
 BR Educacional 

Gestora Rec Ltda. 
 GD Empreend 

Imobil S.A. 
 Coroa Alta Empreend. 

Imobil S.A. 
 Managra 

S.A.  Total 
 (1)  (2)  (1)  (1)  (2)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.786 2.224 172 14.036 6.385 25.603 
   Subscrição de ações/integralização de capital 3.000 – – – – 3.000 
   Variação cambial de investimentos no exterior – – – – (282)  (282)
   Equivalência patrimonial  (3.922)  (64) 22  (982)  (295)  (5.241)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.864 2.160 194 13.054 5.808 23.080 
  Subscrição de ações/integralização de capital 3.000 – – 2.200 – 5.200 
   Variação cambial de investimentos no exterior – – – –  (41)  (41)
   Equivalência patrimonial  (3.887)  (33) 68  (1.203)  (967)  (6.022)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 977 2.127 262 14.051 4.800 22.217 
(1) Empresas cujas demonstrações contábeis foram examinadas por nossos auditores independentes. (2) Empresas cujas demonstrações contábeis foram 
revisadas por nossos auditores independentes. b) Informações básicas sobre as empresas em 31 de dezembro de 2022:

 BR Educacional 
Gestora Rec. Ltda. 

Brasil Jato Táxi 
Aéreo  S.A. 

 Coroa Alta Empreend. 
Imobil. S.A. 

 GD Empreend 
Imobil. S.A. 

Managra 
S.A. 

 Capital subscrito e integralizado - número total de ações e ou quotas  7.183.715 33.104.825  24.919.078  412.008  58.293.000 
 (i) Ações ordinárias e ou quotas  7.183.715 21.357.951  24.919.078  206.004  58.293.000 
 (ii) Ações preferenciais – 11.746.874 –  206.004 –
 % de participação da Sociedade no capital das investidas: 
    Subscrito  30,62  100,00  100,00  33,33  100,00 
    Votante  30,62  100,00  100,00  33,33  100,00 
 Ativos (passivos) líquidos:
   Caixa e equivalente de caixa 241 926 275 2.252 704 
   Impostos e contribuições a recuperar e outros 298 31 11 1.183 285 
   Empréstimos a controladas e créditos c/ pessoas ligadas 6.470 – – – –
   Outros ativos 177 697 – – –
   Imóveis a comercializar – – 13.766 – 22.255 
   Depósitos Judiciais 89 4 – 1.075 –
   Imobilizado 8 1.718 934 – –
   Adiantamento para futuro aumento de capital  (1)  (2.000)  (900) – –
   Empréstimos a pagar a pessoas ligadas – – – –  (18.436)
   Empréstimos Finame  (327) – – – –
   Provisões para contingências – – –  (3.707) –
   Outros passivos  (6)  (399)  (36)  (18)  (7)
 Patrimônio líquido conforme demonstrações contábeis 6.949 977 14.050 785 4.801 
   Capital social integralizado 7.184 19.100 22.400 3.213 7.398 
   Reserva de lucros e (prejuízos acumulados)  (127)  (14.236)  (7.147)  (2.631)  (1.630)
   Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (108)  (3.887)  (1.203) 203  (967)

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, relativa ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. A 
evolução das operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão ser examinados através das próprias Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas. De acordo com o Art. 289 da Lei 6.404/76 com a redação dada pela Lei nº 
13.818, de 2019, as sociedades anônimas de capital aberto e fechado deverão, a partir de janeiro de 2022, realizar as publicações obrigatórias somente em jornal de grande circulação editado na localidade da sua sede, de forma resumida 
e, simultaneamente, deverá ser realizada a divulgação da íntegra dos documentos no site do mesmo jornal. A Administração da Companhia decidiu que estas demonstrações sejam publicadas de forma completa e impressa no Diário Co-
mercial e com divulgação simultânea de forma eletrônica no site https://www.diariocomercial.com.br do mesmo jornal. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais. Rio de Janeiro, 23/03/2023. A Diretoria.

Nota 8 – Imobilizado e Intangível, Líquidos:
Taxa  

Anual
de Deprec e

 Amortiz  
(%)

R$ mil
2022 2021

Custo

Depreciação e 
Amortização 

Acumulada

Imobilizado 
e Intangível 

Líquidos

Imobilizado 
e Intangível 

Líquidos
Propriedades rurais
 (Haras Paraná) -    terrenos 258.460 – 258.460 –
Propriedades rurais
  (Haras Paraná) - 
    edificações 4 16.540 (277) 16.263 –
Automóveis e utilitários 20 1.013 (397) 616 794 
Móveis e utensílios 10 276 (265) 11 17 
Máquinas e
  equipamentos 10 65 (30) 35 42 
Computadores e
  periféricos 20 273 (251) 22 33 

Saldo do Imobilizado 276.627 (1.220) 275.407 886 
Direitos de uso de
  software 20 106 (97) 9 – 
Marcas e patentes 53 – 53 53 

Saldo do Intangível 159 (97) 62 53 
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 R$ mil
2022 2021

Provisões  Depósitos Judiciais (-)  Líquido  Líquido
 Trabalhistas 44 (44) – –
 Cíveis 164 (164) – –
 Tributários (i) 2.100 (2.100) – –
 Total 2.308 (2.308) – –
(i) No ano de 2021 e em 2022 a Companhia por decisão judicial transitada 
em julgado obteve perda em ação que discutia a inconstitucionalidade da 
tributação sobre receitas financeiras na base de cálculo do Pis e da Cofins, 
em ações judiciais relativas, respectivamente, a própria Companhia e a 
sua sucedida Kadon Empreendimentos S.A. Foram revertidas em renda da 
União as importâncias, respectivamente, de R$ 11.879 mil e de R$ 14.228 mil 
anteriormente depositadas em juízo. Nota 12 - Patrimônio Líquido: a) Capital 
social e dividendo: O capital subscrito e integralizado está representado, em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021, por 26.022 ações nominativas, sem valor 
nominal, desdobrado em 15.781 ações ordinárias e 10.241 ações preferenciais.
Os acionistas detentores de ações preferenciais não têm direito a voto, porém 
têm assegurados os direitos de prioridade no reembolso de capital, no caso de 
liquidação da Companhia, e participação, em igualdade de condições com as 
ações ordinárias, nos aumentos de capital decorrentes de correção monetária 
do capital realizado e da capitalização de reservas e lucros. As demais ficam 
assegurados aos detentores das ações preferenciais um dividendo mínimo 
de 6% ao ano, não cumulativo, calculado sobre a parcela do capital social 
representada pelas respectivas ações preferenciais, mesmo que este seja 
superior à sua participação no dividendo obrigatório de 25% sobre o lucro 
líquido (artigo 202 da Lei 6.404/76), bem como concorrem igualmente com 
detentores de ações ordinárias nas distribuições excedentes. Do lucro líquido 
apurado neste exercício a Companhia destinou R$ 8.008 mil para pagamento 
de dividendos, sob a forma de juros sobre o capital próprio (JCP). Valores 
estes que foram pagos e ou creditados dentro do exercício ad referendum da 
Assembleia Geral Ordinária. 

 R$ mil
2022 2021

Lucro líquido do exercício 15.725 55.406
Destinação dos lucros:
  Reserva legal 786 2.770 
  Reserva para Investimentos e Capital de Giro 6.931 3.806 
  JCP - ações preferenciais 8.008 19.217 
  Dividendos - ações ordinárias – 29.613 

15.725 55.406 
b) Reserva legal: De acordo com o art. 193 da Lei das Sociedades Anônimas 
5% do lucro líquido apurado no exercício deve ser destinado à constituição da 
reserva legal, até o limite de 20% do capital social. c) Reserva para investimen-
to e capital de giro: No exercício de 2022, foi constituída reserva para atender 
as necessidades de investimentos e manutenção do capital de giro da Compa-
nhia mediante a destinação de até 100% do lucro líquido remanescente, após 
as determinações legais e da absorção de prejuízos acumulados. Essa reserva 
é suportada por orçamento de capital. 
Nota 13 - Receitas (Despesas) Financeiras:

 R$ mil
2022 2021

Rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa 36.144 30.406 
Ganhos (perdas) nas aplicações financeiras de
  renda variável 2.756 70.674 
Receita (despesa) de juros 352 (121) 
Variação monetária ativa (passiva) (1.236) 1.229 
Corretagens, taxas, despesas bancárias e outras (1) (65) 

38.015 102.123 

Nota 14 - Despesas Gerais e Administrativas:  R$ mil
2022 2021

Pessoal, encargos e benefícios sociais 3.522 3.515 
Impostos, taxas e contribuições 2.132 6.381 
Honorários advocatícios, consultoria, auditoria e outros 3.505 2.447 
Despesas c/ utilização de bens automotores 29 22 
Depreciação e amortização 1.011 595 
Despesas c/ ocupação, utilidades e serviços e outras 1.423 1.588 
Donativos e contribuições 380 339 
Outras despesas gerais 459 506 

12.461 15.393 
Nota 15 - Resultado na Venda de Investimentos e Imobilizado:

 R$ mil
2022 2021

Receitas (despesas) de contingências em ações
 judiciais (i) 1.428 1.306 
Perda em investimento avaliado ao custo - venda de
 ações de emissão da Crescera Partners S.A. – (2.342) 
Resultado na venda de imobilizado – 61 

1.428 (975) 
(i) Corresponde aos recebimentos, devolução de depósitos judiciais e pagamentos 
(-) de contingências fiscais de responsabilidade do vendedor exigidas no contrato 
anterior de compra e venda de ações de emissão das instituições financeiras do 
Grupo Bozano para o Banco Santander: Nota 16 - Imposto de Renda e Contri-
buição Social: A Companhia adota o critério de reconhecer ativos de impostos 
diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, quando 
sua realização é provável, com base em estudos internos. Quanto aos créditos 
referentes a diferenças temporárias relativas às provisões não dedutíveis, repre-
sentados principalmente por contingências trabalhistas, provisões e tributos em 
discussão judicial, serão realizados à medida que os processos correspondentes 
forem concluídos. Conforme requerido pelas práticas contábeis, foi reconhecido 
também no resultado do exercício o imposto de renda diferido sobre as diferenças 
temporárias entre base tributária do ativo ou passivo e seu valor contábil no balan-
ço patrimonial. Os créditos fiscais incidentes sobre o prejuízo fiscal, base negativa 
de contribuição social e outros valores que constituem diferenças temporárias que 
serão utilizados para redução de carga tributária futura, foram reconhecidos to-
mando por base o histórico de rentabilidade da Companhia e as expectativas de 
geração de lucros tributáveis nos próximos períodos, no prazo máximo de 5 anos. 
Os efeitos da constituição e baixa dos impostos diferidos ativos afetam o resultado 
e os do reconhecimento dos impostos diferidos passivos sobre a contabilização de 
investimento como ativo financeiro disponível para venda a valor justo tem como 
contrapartida conta de patrimônio. Composição dos impostos diferidos ativos e 
passivos:

R$ mil
2022 2021

Base 
Cálculo (i)

IRPJ sobre prejuízos fiscais 83.004 20.751 21.528 
CSSL sobre base negativa 83.004 7.470 7.750 
IRPJ e CSSL s/ diferenças temporárias dedutíveis:
   Provisão de contingências fiscais – 4.837 
Impostos diferidos ativos 28.221 34.115 
IRPJ e CSSL sobre diferenças temporárias
 tributáveis sobre outros resultados abrangentes:
  Ajuste ao vr justo dos investimentos temporários
  disponíveis para venda e invest em fundos (FIP) 276.681 94.071 97.594 
Impostos diferidos passivos 94.071 97.594 
(i) As bases de cálculo mencionadas correspondem, aproximadamente, a 56% e 
14% do saldo integral das bases relativas, respectivamente, aos prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social no final do exercício de 2022. A despesa 
(receita) de imposto de renda e contribuição social demonstrados nos resultados 
apresenta a seguinte reconciliação em seus valores:

 R$ mil
2022 2021

Lucro do exercício antes do IR e da CSSL 22.081 77.325
Alíquota nominal de IR e da CSSL 34% 34%
IR e CSSL à alíquota nominal 7.507 26.291
Efeito na despesa de IR e CSSL decorrentes dos ajustes ao
  lucro (prejuízo) líquido:
    Equivalência patrimonial 2.047 1.782 
    Dividendos recebidos de investimentos ao custo – (656) 
    Variação cambial - regime de caixa 420 –
    Outras adições (exclusões) ao lucro real/Ajustes de alíquota (5) 413 
    Recuperação de impostos e contribuições por ações judiciais (1.979) –
    Reversão de provisões para contingências (4.837) (4.079) 
    JCP distribuído aos acionistas (2.723) (6.534) 
    Outras despesas não dedutíveis 229 460 
IR e CSSL antes da compensação de prejuízo fiscal e
      base negativa de CSSL 659 17.677 
    Compensação de prejuízo fiscal e base negativa de CSSL (30%) (198) (5.303) 
Despesa de IR e CSSL corrente na demonstração do resultado 461 12.374 
IR e CSSL diferido:
Diferenças temporárias
    Reversão (constituição) de provisões para contingências 4.837 (4.837)

4.837 (4.837) 
Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social
  Desreconhecimento de IR diferido sobre prejuízos fiscais 728 6.668 
  Desreconhecimento de CSSL diferida sobre base negativa de CSSL 261 2.401 
  Baixa do prejuízo fiscal 50 3.907 
  Baixa de base negativa de CSLL 18 1.406 

1.057 14.382 
Despesa (receita) de IR e CSSL diferido na demonstr. do resultado 5.894 9.545 
Despesa (receita) total de IR e CSSL na demonstr. do resultado 6.355 21.919 

Nota 17 - Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: A Companhia partici-
pa de operações envolvendo instrumentos financeiros, cujos riscos são ativamente 
gerenciados através de um conjunto de iniciativas, procedimentos e políticas ope-
racionais abrangentes. a) Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, os principais ins-
trumentos financeiros, e seus respectivos valores por categoria, são como segue:

R$ mil
Categoria 2022 2021

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa III 150.892 36.009
Investimentos financeiros III 317.414 509.229
Impostos e contribuições a recuperar I 14.678 6.248
Outros ativos circulantes I – 211
Depósitos em caução III 2.308 16.327
Investimentos em Fundos de Invest. em Participações II 479.196 399.298
Investimentos temporários disponíveis para venda II 66.228 136.606
Outros ativos não circulantes I 20.979 21.396
Passivos
 Pessoal, encargos e benefícios sociais I 673 816
 Impostos, taxas e contribuições I 1.847 904
 Outras obrigações I 712 590
 Obrigações com acionistas (Dividendos e JCP) I 6.990 29.985
 Arrendamento a pagar III 4.974 4.879
Contas a pagar por compra de imobilizado III 230.500 –

I - Custo amortizado. II - Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA); III - Valor justo por meio do resultado (VJR); b) O principal risco de mer-
cado a que a Companhia está exposta na condução das suas atividades, é o risco 
de crédito oriundo de suas aplicações financeiras. A Companhia atua de modo a 
diversificar essa exposição entre instituições financeiras de primeira linha. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis. 
Aos Administradores e Acionistas da Cia Bozano. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. 
Examinamos as demonstrações contábeis da Cia Bozano que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Cia Bozano em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos. Auditoria do exercício anterior. 
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
apresentados para fins de comparação, foram anteriormente por nós auditados 
de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do 
relatório em 21 de março de 2022, que não conteve nenhuma modificação. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor. A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis. A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 23 de março de 2023. Boucinhas, Campos & 
Conti - Auditores Independentes S/S - CRC-SP-5.528/O-S-RJ. Antonio Carlos de 
Oliveira Pires - Contador - CRC-RJ-065.305/O-0 RJ.

Davi Aquino de Almeida
Contador - CRC: RJ-125959/O-1 - CPF 112.308.767-90

A DIRETORIA

CHAMI EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 34.125.641/0001-94

Relatório da Administração: Senhores acionistas, em cumprimento das disposições legais e estatutárias, apresentamos para exame e deliberação dos srs. 
Acionistas, as contas do exercício findo em 31/12/2022, constante no Balanço Patrimonial, juntamente com as respectivas Demonstrações, documentos este 
que atestam os atos e operações de nossa gestão administrativa e a situação Patrimonial e financeira da Companhia. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2023.

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e 2022 (Em MR$)
31/12/2021 31/12/2022

ATIVO R$ R$
CIRCULANTE  7.757  23.936 
Caixa e Bancos  447  483 
Aplicações Financeiras  2.016  15.881 
Estoques  163  180 
Contas a Receber  3.666  5.806 
Valores a Recuperar  1.465  1.586 
NÃO CIRCULANTE  28.615  51.939 
Realizável a L. Prazo  –  – 
Investimentos  20.677  44.208 
Imobilizado  23.728  24.291 
(-) Depreciação Acumulada  (15.800)  (16.570)
Intangiveis  10  10 
TOTAL DO ATIVO 36.372 75.875

31/12/2021 31/12/2022
PASSIVO  R$ R$
CIRCULANTE  4.631  6.547 
Fornecedores  316  370 
Contas a Pagar  1.586  1.960 
Salários e Encargos  632  802 
Imposto/Contribuições  241  224 
Outras Obrigações  1.856  3.191 
NÃO CIRCULANTE
PATRIMONIO LÍQUIDO  31.741  69.328 
Capital Social  25.840  25.840 
Reservas de Lucros  5.901  43.488 
TOTAL DO PASSIVO  36.372  75.875 

Demonstração do Resultado - Exercício findo em 2021 e 2022 (Em R$ Mil)
31/12/2021 31/12/2022

RECEITA BRUTA  11.608  25.954 
Impostos Incidentes  (1.337)  (1.937)
RECEITA OPER LÍQUIDA  10.271  24.017 
Custo de Vendas e Serviços  (8.139)  (13.870)
LUCRO BRUTO  2.132  10.147 
DESPESAS OPERACIONAIS  (5.392)  (6.512)
De Vendas  (385)  (994)
Administr. Tributárias/Depreciações  (5.007)  (5.518)
RESULTADO OPER FINANCEIRAS  6  437 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS  1.102  2.440 
RESULTADO OPERACIONAL  (2.152)  6.512 
RESULTADO NÃO OPERACIONAIS  2.586  35.368 
Ganhos Capital/Investimentos  2.586  35.368 
RESULTADO LÍQUIDO  434  41.880 
Contribuição Social  –  (45)
LUCRO ANTES DO IMP. RENDA  434  41.835 
Provisão Imposto de Renda  –  (103)
RESULTADO DO EXERCÍCIO  434  41.732 

 Demonstração do Fluxo de Caixa - Exercício findo em 2021 e 2022 (Em R$ Mil)
 2022 2021
Saldo Inicial das Disponiblidades  2.463  2.976 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais: 
Resultado do Exercício  41.732  434 
Ajustes Exercícios Anteriores  –  (2)
Depreciações  771  553 
Equivalência Patrimonial (35.369) (2.466)
Movimento Contas a Receber  (2.260)  (475)
Movimento Estoque  (17)  (41)
Movimento Fornecedores e Contas a Pagar  428  311 
Movimento Impostos Salários e Obrigações a Pagar  1.488  1.116 
1 - Caixa Líquido Atividades Operacionais  6.773  (570)
Fluxo de Caixa Atividades de Investimentos:  – 
Aquisição Imobilizado  (580)  (389)
Baixa Imobilizado  17  324 
Propriedades para Investimento  –  (0)
Lucro Recebido de Coligada  11.837  1.994 
2 - Caixa Líquido Atividades Investimentos  11.274  1.929 
Atividade de Financiamento  – 
Pagamento de Dividendos  (4.146)  (1.872)
3 - Caixa Líquido Atividades Financiamentos  (4.146)  (1.872)
4 - Aumento nas disponibilidades (1+2+3)  13.901  (513)
5 - Saldo de Caixa + equivalente de caixa em 2021/2022  2.463  2.976 
6 - Saldo de Caixa = equivalente de caixa em 2022/2021  16.364  2.463 

Demonstração Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12 (Em R$ Mil)

MIL R$
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reservas 
Lucros  Totais 

Saldo 31/12/2020 25.840 1.364 5.977 33.181
Distribuição Dividendos – – (1.872) (1.872)
Ajustes exerc. Anterior – – (2) (2)
Resultado Exercício – 22 412 434
Saldo 31/12/2021 25.840 1.386 4.515 31.741
Distribuição Dividendos – – (4.146) (4.146)
Ajustes exerc. Anterior
Resultado Exercício – 2.086 39.646 41.732
Saldo 31/12/2022 25.840 3.472 40.015 69.327

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 
31/12/2022: 1. Demonstrações Financeiras: As Demonstrações estão de acordo 
com as disposições da Lei 6.404/76 e Legislação atual. 2. Principais Práticas 
Contábeis: a) Os registros estão de acordo com o regime de competência; 
b) As mercadorias na conta de estoque estão registradas ao custo médio de 
aquisição. Os prazos de compras e vendas não são relevantes, não havendo 

necessidade de trazer para valor presente. c) O imobilizado e os Investimentos 
estão demonstrados ao custo original de aquisição com as benfeitorias; d) As 
depreciações estão calculadas pelo método linear, de acordo com os índices 
fiscais que no momento atende ao projeto da empresa e estão reconhecidas no 
Resultado do Exercício, as novas atualizações para fins societário e ou para fins 
fiscais serão realizadas de acordo com a necessidade da empresa. 3. Capital 
Social:  O capital social de R$ 25.840.000,00  totalmente subscrito e integralizado 
é representado por 68.000.000 de ações nominativas no valor de R$ 380,00 o 
lote de 1.000 (mil) ações, sendo as Ações: Ordinárias Nominativas = 40.100.000; 
Preferenciais Nominativas Classe “A”= 26.048.000; Preferenciais Nominativas 
Classe “B” = 1.852.000; Totalizando 68.000.000 de ações. Reconhecemos a 
exatidão e veracidade do presente Balanço Geral e Demonstrações Financeiras. 
Rio, 31/12/2022. Diretoria: Sonia Leite Chami - Patricia Leite Chami - Marcia 
Leite Chami - p.p. Maria Annita da Conceição Leite Chami. Contador: Sergio 
Luiz Cotrim - CRC-RJ 029932/O-3 CPF 186.922.227-04.

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 
é o veículo adequado ao público 
do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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SINAF PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS
CNPJ: 44.019.198/0001-20 - NIRE: 33.3.0027025-6

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO. São convidados os senhores acionistas de SINAF 
PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em 30 de março de 2023, às 10:00 horas, 
em 1ª convocação, na sede social na Rua da Glória, nº 122, salas 701 e 702, 
Glória, nesta Capital, CEP 20.241-180, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, compreendendo o Relatório da Administração, Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração dos Fluxos de Caixa 
e Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e 
Parecer dos Auditores Independentes, cujas cópias e documentos se encontram 
na sede da sociedade à disposição dos acionistas; (b) Deliberação e destinação 
do resultado do exercício (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Alteração 
dos estatutos sociais para aumentar o capital social de R$ 33.808.022,66 (trinta 
e três milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois reais e sessenta e seis centavos), 
para R$ 36.808.022,66 (trinta e seis milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois 
reais e sessenta e seis centavos), através de recursos da Reserva de retenção 
de lucros; (b) Alteração dos estatutos sociais no que se refere a representação 
da sociedade, para aumentar a alçada dos demais Diretores, sem a necessidade 
da assinatura do Diretor Presidente. Rio de Janeiro, 22 de março de 2023. Pedro 
Claudio de Medeiros Bocayuva Bulcão - Diretor Presidente.

PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A.
CNPJ/ME nº 33.061.813/0001-40 - NIRE 33.300.014.004 - (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2022. Data, Horário e Local: Aos 30 de junho 
de 2022, às 10h00, na sede social da Companhia, na Av. República do Chile, nº 330, Torre Leste, 24 e 25 andares, 
Centro, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20031-170. Mesa: Presidente: Sr. James Wayne 
Weakley, neste ato, representado por seu procurador, Sr. David Legher Aguilar; Secretária: Sra. Bruna Lazaroff. 
Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, incluindo todos os membros do 
Conselho de Administração. Convocação: dispensada a comprovação da convocação prévia pela imprensa, face à 
presença da totalidade dos acionistas, nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). Ordem do Dia:  (i) conforme a Proposta da Administração anexa à esta ata (Anexo 
I), datada de 30 de junho de 2022, deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia no valor de  
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), com a emissão de 930 (novecentos e trinta) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal (“Proposta da Administração”); (ii) em decorrência do aumento de capital social, 
deliberar sobre a alteração do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) em decorrência da alteração do Art. 5º 
do Estatuto Social da Companhia, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações Tomadas 
por Unanimidade: Colocada a matéria em discussão e posterior votação, (i) foi aprovada, por unanimidade e sem 
qualquer ressalva, a Proposta da Administração e o respectivo aumento do capital social da Companhia no valor total 
de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), passando o capital social da Companhia dos atuais  
R$ 2.618.943.294,60 (dois bilhões, seiscentos e dezoito milhões, novecentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa 
e quatro reais e sessenta centavos), para R$ 3.118.943.294,60 (três bilhões, cento e dezoito milhões, novecentos 
e quarenta e três mil, duzentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos), mediante a emissão de 930 
(novecentas e trinta) novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de  
R$ 537.634,40 (quinhentos e trinta e sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos) por ação, fixado 
segundo o critério do patrimônio líquido da ação, conforme facultado pelo Art. 170, §1º, II, da Lei nº 6.404/76 e 
considerando-se, ainda, que o valor do patrimônio líquido da Companhia em 31 de maio de 2022 era de  
R$ 2.397.430.965,97 (dois bilhões, trezentos e noventa e sete milhões, quatrocentos e trinta mil, novecentos e sessenta 
e cinco reais e noventa e sete centavos), conforme Demonstrativo de Cálculo anexo à presente ata (Anexo II). A 
totalidade das 930 (novecentas e trinta) novas ações ordinárias emitidas pela Companhia em função do aumento de 
seu capital ora aprovado foram integralmente subscritas pela Pruserviços Participações Ltda., sociedade limitada 
brasileira, devidamente inscrita no CNPJ/ME sob nº 49.936.792/0001-08, com sede na Rua Mena Barreto, nº 114, 
Parte, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22271-100, sendo 100 % (cem por cento) das ações subscritas 
devidamente integralizadas nesta data em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição anexo à esta ata 
(Anexo III). Os demais acionistas da Companhia, todos presentes nesse conclave, neste ato expressamente 
renunciaram ao direito de preferência na subscrição do aumento de capital da Companhia ora aprovado; (ii) em 
decorrência das deliberações anteriores, foi aprovada, por unanimidade, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passará ter a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Sociedade é de  
R$ R$ 3.118.943.294,60 (três bilhões, cento e dezoito milhões, novecentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa 
e quatro reais e sessenta centavos), dividido em 5.390 (cinco mil, trezentos e noventa) ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal.”; e (iii) ato contínuo, os acionistas aprovaram, ainda, a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a vigorar na forma transcrita no Anexo IV a esta ata. Leitura e Lavratura da Ata: Não 
havendo outros assuntos a serem discutidos, o Sr. Presidente agradeceu a participação de todos e, nada mais havendo 
a ser tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a assembleia geral extraordinária pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após 
ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: 
Sr. James Wayne Weakley, representado por seu procurador, Sr. David Legher Aguilar; Secretária: Sra. Bruna Lazaroff. 
Acionistas Presentes: (i) Pruserviços Participações Ltda, representada pelo Sr. David Legher Aguilar e pelo Sr. 
Gustavo Santos Raposo na forma do seu Contrato Social; (ii) James Wayne Weakley, representado pelo seu 
procurador Sr. David Legher Aguilar; (iii) Ernesto Federico Spagnoli Jaramillo, representado pelo seu procurador Sr. 
Gustavo Santos Raposo, e (iv) David Legher Aguilar. Certifico e dou fé que a presente é cópia fiel da ata lavrada no 
livro próprio. Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022. Mesa: James Wayne Weakley - Presidente da Mesa p.p. David 
Legher Aguilar. Bruna Lazaroff - Secretária. Acionistas Presentes: James Wayne Weakley - Acionista p.p. David 
Legher Aguilar. David Legher Aguilar - Acionista. Pruserviços Participações Ltda. - Acionista, p.p. David Legher 
Aguilar, p.p. Gustavo Santos Raposo. Ernesto Frederico Spagnoli Jaramillo - Acionista, p.p Gustavo Santos Raposo. 
“Estatuto Social Consolidado”. Capítulo I - Da denominação, sede, objeto e duração. Artigo 1º - Prudential do Brasil Seguros de 
Vida S.A. é uma Sociedade anônima de capital fechado, regida pelo disposto neste Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2º - A Sociedade tem sua sede e foro na Avenida República do Chile, nº 330, Torre Leste, 24 e 25 andares, Centro, Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo abrir filiais, agências ou representações, em qualquer localidade do país ou do 
exterior, mediante resolução do Conselho de Administração. Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto social: (a)operações nos ramos de 
seguro de pessoas e de danos. (b) participação em quaisquer outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou 
quotista. Artigo 4º - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capital. Artigo 5º - O capital da Sociedade é 
de R$ 3.118.943.294,60 (três bilhões, cento e dezoito milhões, novecentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa e quatro reais e 
sessenta centavos), dividido em 5.390 (cinco mil, trezentos e noventa), ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. § 1º - 
Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações, na proporção das ações que já detiverem. Caso um acionista 
renuncie ao seu direito de preferência por escrito ou, quando consultado, não responder no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir 
da data da consulta, o direito de subscrever tais ações reverterá aos outros acionistas, na proporção das ações que detiverem. § 2º - A 
subscrição de ações do capital para integralização a prazo, fica sujeita ao pagamento inicial previsto na forma da lei, devendo o saldo 
ser pago nas condições fixadas pelo Conselho de Administração, com anuência prévia do Conselho Fiscal, se em funcionamento. 
Artigo 6º - A cada ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo III - Da 
Administração. Artigo 7º - A Sociedade será administrada por seus acionistas, por um Conselho de Administração e uma Diretoria. 
Capítulo IV - Da Diretoria. Artigo 8º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria constituída de no mínimo 2 (dois) e no máximo 
9 (nove) Diretores, acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos e destituídos a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. 
Dos Diretores, (i) um será o Diretor Presidente, (ii) um será Diretor Responsável pelos Controles Internos da Sociedade e (ii) sete serão 
Diretores Vice-Presidentes. Artigo 9º - O prazo do mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Todos os Diretores 
deverão permanecer em seus cargos até a investidura de seus sucessores. Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos 
mediante a assinatura de Termo de Posse lavrado em livro próprio. Artigo 10º - Ocorrendo a vaga de qualquer dos cargos da Diretoria, 
o Diretor Presidente, se assim o entender conveniente ou necessário, fará o preenchimento do cargo por pessoa que o exercerá 
interinamente até a primeira reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após o evento, que proverá um cargo definitivo. 
Parágrafo Único - O Diretor que for designado nos termos deste artigo exercerá suas funções pelo prazo restante do mandato do 
Diretor que for substituído. Artigo 11 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de 
todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a 
competência ao Conselho de Administração ou Assembleia Geral. Seus poderes incluem, mas não estão limitados a, entre outros, os 
suficientes para: a) zelar pela observância da lei e deste Estatuto; b) zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias 
Gerais e Reuniões do Conselho de Administração; c) Administrar, gerir e superintender os negócios da Sociedade subordinando-se às 
deliberações do Conselho de Administração; d) emitir instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários; e) distribuir, 
entre seus membros, as funções da administração da Sociedade; e f) supervisionar a implementação da política comercial, financeira, 
administrativa e de planejamento da Sociedade, aprovadas pelo Conselho de Administração. § 1º - Compete ao Diretor Presidente:  
(a) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Sociedade; (b) coordenar, orientar, fiscalizar e supervisionar as atividades dos 
demais Diretores, nas suas respectivas áreas de competência; (c) designar qualquer um dos Diretores Vice-Presidentes para atividades 
e tarefas especiais, independentemente daquelas que lhes couber ordinariamente; (d) aprovar as instruções e regulamentos internos 
emitidos pelos demais diretores; e (e) convocar e presidir as Reuniões da Diretoria. § 2° - Compete ao Diretor Vice-Presidente assistir e 
auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia, bem como exercer as funções que tenham sido atribuídas 
por este último ou pelo Conselho da Administração. Artigo 12 - Compete ao Diretor Responsável pelos Controles Internos desenvolver, 
zelar e monitorar todos os controles internos da Sociedade, nos termos da regulamentação vigente emitida pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados e pela Superintendência de Seguros Privados. § 1º - O Diretor Responsável pelos Controles Internos poderá reunir-
se, sempre que considerar necessário, com o Comitê de Riscos e Auditoria, com o Conselho de Administração ou com o Diretor 
Presidente da Sociedade, sem a presença dos demais diretores. § 2º - O Diretor Responsável pelos Controles Internos poderá 
desempenhar outras atribuições relativas à governança da Sociedade, de caráter de fiscalização ou controle, sendo-lhe vedado, direta 
ou indiretamente, o acúmulo de funções relativas à gestão, de caráter executivo ou operacional, ou que impliquem em assunção de 
riscos relevantes relativos ao negócio. § 3º - O Diretor de Controles Internos não representará a Sociedade perante terceiros, exceto pelo 
previsto neste Estatuto e não desempenhará qualquer atividade além daquelas expressamente previstas neste Estatuto ou na 
regulamentação aplicável. § 4º - O Diretor de Controles Internos não deverá receber nenhuma remuneração variável vinculada ao 
desempenho da Sociedade, exceto aquelas previstas na legislação trabalhista vigente. § 5º - Em todos os conclaves da Diretoria da 
Sociedade, em observância à regulamentação aplicável, o Diretor Responsável pelos Controles Internos deverá se abster de votar em 
qualquer deliberação que implique em assunção de riscos relevantes relativos ao negócio da Sociedade. Artigo 13 - Nas ausências ou 
impedimentos temporários do Diretor Presidente ou de qualquer Diretor Vice-Presidente, qualquer um dos demais Diretores, 
automaticamente, poderá ser seu substituto para servir durante sua ausência ou impedimento, exceto o Diretor Responsável pelos 
Controles Internos. O substituto do Diretor Presidente ou de qualquer Diretor Vice-Presidente exercerá todas as funções e terá os 
poderes, direitos e deveres do Diretor substituído, observadas as limitações estabelecidas neste artigo. Artigo 14 - Os atos abaixo 
relacionados somente poderão ser praticados pela Diretoria, com o prévio consentimento do Conselho de Administração em reunião, a 
saber: (a) concessão de qualquer empréstimo de caráter não-operacional, em qualquer transação única ou em uma série de transações 
correlatas, cujo valor seja igual ou superior a R$ 50.000.000 (cinquenta mil reais); (b) aquisição de quaisquer bens para o ativo fixo, em 
qualquer transação única ou série de transações correlatas, cujo valor seja superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (c) qualquer 
venda, transferência, arrendamento, ônus ou outra forma de alienação de bens do ativo fixo, em qualquer transação única ou série de 
transações correlatas, cujo valor seja superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (d) aprovação, em nome da Sociedade, da 
concessão de avais, fianças ou outras garantias em favor de terceiros, independentemente do valor, inclusive a penhora, hipoteca ou 
qualquer outra forma de gravame, cessão ou utilização de quaisquer dos bens da Sociedade para garantir quaisquer dívidas;  
(e) aquisição ou venda de quaisquer ações em tesouraria; e (f) outras matérias que venham a ser especificadas pelos acionistas ou 
membros do Conselho de Administração. Parágrafo Único - Todos os negócios descritos neste artigo 14 somente serão válidos e 
obrigarão a Sociedade se os respectivos documentos forem assinados pelo Diretor Presidente juntamente com qualquer outro Diretor 
Vice-Presidente (exceto o Diretor Responsável pelos Controles Internos), após a autorização do Conselho de Administração. Artigo 15 
- Observando-se as exceções descritas no parágrafo único deste artigo e no parágrafo único do artigo 14, a representação da 
Sociedade, em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, inclusive, mas não se 
limitando aos, atos de assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos e, em 
geral, quaisquer outros documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Sociedade ou que desonerem terceiros de 
responsabilidades ou obrigações para com a Sociedade, dar-se-á obrigatoriamente: (a) por quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto 
(exceto o Diretor Responsável pelos Controles Internos); ou (b) por qualquer Diretor (exceto o Diretor Responsável pelos Controles 
Internos) em conjunto com um procurador; ou (c) por 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes expressos e 

específicos. § 1º - A Sociedade também poderá ser representada, isoladamente, por um Diretor (exceto o Diretor Responsável pelos 
Controles Internos) ou por um procurador devidamente constituído exclusivamente: (a) na prática de atos de simples rotina administrativa, 
incluindo, mas não se restringindo, aqueles praticados perante repartições públicas em geral, autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, concessionárias e permissionárias de serviços públicos, Juntas Comerciais, a Justiça do Trabalho, o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e seus bancos arrecadadores e administradores, 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Prefeituras Municipais e/ou a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; (b) para 
preservação de seus direitos em processos administrativos ou de qualquer outra natureza, e no cumprimento de suas obrigações 
fiscais, trabalhistas ou previdenciárias; (c) no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito em contas bancárias de 
titularidade da Sociedade; (d) para fins de recebimento de intimações, citações, notificações ou interpelações; e (e) para representação 
da Sociedade em Juízo. § 2º - O Diretor Responsável pelos Controles Internos poderá atuar em nome da Sociedade apenas perante 
repartições públicas, autoridades ou autarquias federais, estaduais ou municipais, terceiros desde que para tratar apenas de assuntos 
relacionados às suas funções, conforme previsto neste Estatuto e na legislação e regulamentação vigentes. Artigo 16 - As procurações 
serão sempre outorgadas em nome da Sociedade por 2 (dois) Diretores (exceto o Diretor Responsável pelos Controles Internos), 
devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao 
máximo de 1 (um) ano. Artigo 17 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os atos de 
qualquer Diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto 
social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pelo 
Conselho de Administração, em reunião. Capítulo V - Do Conselho de Administração. Artigo 18 - O Conselho de Administração será 
composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) membros, todos acionistas e eleitos em Assembleia Geral, sendo permitida a 
reeleição. Dos Conselheiros, um deverá ser Presidente do Conselho de Administração, outro, Vice-Presidente e, os demais, Conselheiros 
sem designação específica. § 1º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante a assinatura 
de Termo de Posse lavrado em livro próprio e permanecerão no exercício deste cargo pelo período de 3 (três) anos ou até a investidura 
de seus sucessores. § 2º - A Assembleia Geral determinará o valor global da remuneração dos membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria. O Conselho de Administração deverá, em reunião, distribuir tal remuneração entre seus membros e os membros da 
Diretoria. Artigo 19 - Ocorrendo vaga, por qualquer motivo, do cargo de Presidente do Conselho de Administração, o respectivo 
substituto será escolhido através de Assembleia Geral, dentre os seus membros remanescentes. Ocorrendo vaga de um dos demais 
cargos do Conselho de Administração, este, na primeira reunião que realizar, se assim entender conveniente ou necessário, fará o 
preenchimento do cargo por pessoa que o exercerá interinamente até a primeira Assembleia Geral que vier a se realizar após o evento, 
que proverá um cargo definitivo. Artigo 20 - O Conselho de Administração tem a função primordial de estabelecer as diretrizes 
fundamentais, inclusive as diretrizes de investimento e a política geral da Sociedade, verificando e acompanhando a sua execução, 
cumprindo-lhe especialmente: (a) fixar a política geral dos negócios da Sociedade; (b) eleger e distribuir os Diretores da Sociedade, 
indicando dentre eles o Diretor-Presidente e fixando-lhes a remuneração e as atribuições que não estejam, especificamente, previstas 
neste Estatuto ou na lei; (c) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros, papéis e outros documentos da 
Sociedade e solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros atos; (d) examinar os 
relatórios de administração e as contas da Sociedade apresentadas pela Diretoria; (e) convocar a Assembleia Geral quando julgar 
conveniente ou necessário; (f) submeter à Assembleia Geral propostas para a destinação dos lucros, distribuição ou não dos dividendos 
da Sociedade e alterações ao Estatuto Social; (g) respeitado o disposto neste Estatuto, fixar os limites dentro dos quais a Diretoria fica 
autorizada a promover a alienação dos ativos fixos da Sociedade, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações 
de terceiros, e celebração de contratos com terceiros; e (h) fixar os limites de alçada dentro dos quais cada membro da Diretoria, 
isoladamente, fica autorizado a promover determinados pagamentos. Artigo 21 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
necessário, mas pelo menos uma vez por ano. As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 
ausência, pelo Vice-Presidente deste órgão deliberativo. § 1º - As reuniões serão sempre convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou por quaisquer 2 (dois) Conselheiros. Para que possam se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença 
da maioria dos membros do Conselho de Administração que na ocasião estiverem no exercício de seus cargos, ou de 3 (três), se só 
houver 3 (três) Conselheiros em exercício. § 2º - As deliberações do Conselho constarão de atas lavradas no livro próprio e serão 
tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de desempate. § 3º - Será 
permitida a participação nas Reuniões do Conselho de Administração e deliberação dos temas por meio de áudio e videoconferência, 
com efeito para todos os fins de direito. Artigo 22 - Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer membro do Conselho de 
Administração, este poderá indicar um substituto para servir durante sua ausência ou impedimento. O substituto do Conselheiro 
exercerá todas as funções e terá os poderes, direitos e deveres do Conselheiro substituído. Parágrafo Único - O procurador poderá ser 
um dos demais membros do Conselho de Administração que, neste caso, votará nas reuniões deste órgão por si e pelo Conselheiro que 
estiver representando. Capítulo VI - Assembleias Gerais. Artigo 23 - As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As 
Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão, conforme exige a lei, nos 3 (três) meses seguintes ao término do ano social e, as 
Extraordinárias, sempre que houver necessidade. Artigo 24 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração da Sociedade ou pelo seu substituto, ou, na ausência de ambos, por um acionista escolhido por maioria de votos dos 
presentes. Ao Presidente da Assembleia cabe a escolha do Secretário. § 1º - Será permitida a participação nas Assembleias Gerais e 
deliberação dos temas por meio de áudio e videoconferência, com efeito para todos os fins de direito. Capítulo VII - Do Conselho 
Fiscal. Artigo 25 - O Conselho Fiscal da Sociedade somente será instaurado a pedido dos acionistas representando 10% (dez por 
cento) do capital social, de acordo com a lei. Quando instaurado, o Conselho Fiscal será constituído de 3 (três) membros, e igual número 
de suplentes, indicados em Assembleia Geral, em conformidade com a legislação em vigor. § 1º - Será permitida a participação nas 
reuniões do Conselho Fiscal e deliberação dos temas por meio de áudio e videoconferência, com efeito para todos os fins de direito. 
Capítulo VIII - Do Comitê de Riscos e Auditoria. Artigo 26 - A Sociedade terá um Comitê de Riscos e Auditoria, que se reportará ao 
Conselho de Administração, com as atribuições e encargos estabelecidos na regulamentação em vigor e em eventuais regulamentos 
e/ou normas internas. Parágrafo Único - A Sociedade, por ser integrante de conglomerado financeiro, possui Comitê de Riscos e 
Auditoria único, constituído nesta Sociedade, instituição líder do conglomerado, de forma ao integral cumprimento das atribuições e 
responsabilidades previstas na regulamentação em vigor. Artigo 27 - O Comitê de Riscos e Auditoria será composto por, no mínimo, 3 
(três) e, no máximo, 7 (sete) membros divididos entre efetivos e suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral para mandatos de até 5 
(cinco) anos, devendo sempre, pelo menos um dos membros, possuir comprovados conhecimentos nas áreas previstas na legislação 
em vigor. § 1º - A reeleição será permitida até o limite de 5 (cinco) anos caso o mandato do respectivo membro seja inferior ao referido 
no caput deste artigo. § 2º - Os membros do Comitê de Riscos e Auditoria serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de 
Termo de Posse lavrado em livro próprio e permanecerão no exercício deste cargo pelo período definido em Assembleia Geral ou até a 
investidura de seus sucessores, sendo que não poderá ultrapassar o limite de 5 (cinco) anos de mandato. § 3º - A Assembleia Geral 
determinará o valor global da remuneração dos membros da administração, devendo o Conselho de Administração, em reunião, 
distribuir tal remuneração entre os membros do Comitê de Riscos e Auditoria. § 4º - É indelegável a função de integrante do Comitê de 
Riscos e Auditoria. Artigo 28 - Ocorrendo vaga, por qualquer motivo, do cargo de membro do Comitê de Riscos e Auditoria, o respectivo 
substituto será escolhido pelos acionistas reunidos em Assembleia Geral. Artigo 29 - O Comitê de Riscos e Auditoria tem a função 
primordial de assessorar o Conselho de Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria interna e fiscalização, 
para tanto, devendo estabelecer as diretrizes fundamentais, inclusive de investimento e a política geral da Sociedade, verificando e 
acompanhando a sua execução, cumprindo-lhe especialmente: I. estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, 
as quais devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração, formalizadas por escrito e colocadas à disposição dos acionistas;  
II. recomendar, à administração da Sociedade, a entidade a ser contratada para prestação dos serviços de auditoria independente, bem 
como a substituição do prestador desses serviços, caso considere necessário; III. revisar, previamente à publicação, as demonstrações 
contábeis referentes aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive notas explicativas, relatórios da administração e 
parecer do auditor independente; IV. avaliar a efetividade das auditorias, independente e interna, inclusive quanto à verificação do 
cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Sociedade, além de regulamentos e códigos internos; V. avaliar o 
cumprimento ou a justificativa para o descumprimento, pela administração da Sociedade, das recomendações feitas pelos auditores 
independentes ou pelos auditores internos; VI. estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca 
do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Sociedade, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com 
previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação; VII. recomendar ao Diretor 
Presidente da Sociedade, correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; 
VIII. reunir-se, no mínimo na menor periodicidade legal, com o Diretor Presidente ou com a Diretoria da Sociedade e com os responsáveis 
pela auditoria independente e pela auditoria interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no 
que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, o conteúdo de tais encontros e verificando 
o cumprimento de suas recomendações pela Diretoria da Sociedade; IX. reunir-se com o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
e com o Conselho de Administração da Sociedade, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito 
das suas respectivas competências; X. elaborar, ao final dos semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro, o Relatório do Comitê 
de Riscos e Auditoria, contendo os requisitos mínimos estabelecidos na regulamentação em vigor, devendo o referido relatório ser 
publicado na forma de resumo em conjunto com as demonstrações contábeis da Sociedade; XI. avaliar periodicamente a efetividade da 
estrutura de gestão de riscos da Sociedade, em especial quanto: (a) a observância do apetite por risco e da política de gestão de riscos; 
(b) o desempenho do Diretor Responsável pelos Controles Internos; (c) o desempenho da unidade de gestão de risco; e (d) a efetividade 
de ações adotadas para o saneamento de deficiências; XII. avaliar, sob o enfoque de riscos, o plano de negócios da Sociedade, e 
auxiliar na definição do correspondente apetite por risco; XIII. auxiliar nos processos de tomada de decisões estratégicas relacionadas 
à gestão de riscos; e XIV. revisar a política de gestão de riscos, formular e avaliar propostas de alterações. Artigo 30 - O Comitê de 
Riscos e Auditoria reunir-se-á no mínimo na menor periodicidade legal com o Diretor Presidente ou a Diretoria e, sempre que julgar 
necessário, com o Conselho de Administração. § 1º - As reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente ou por qualquer Diretor Vice-
Presidente. § 2º - As reuniões com o Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, 
na sua ausência, pelo Vice-Presidente deste órgão deliberativo. § 3º - As reuniões serão convocadas por qualquer membro do Comitê 
de Riscos e Auditoria, pelo Diretor Presidente da Sociedade ou pelo Conselho de Administração. Para que possam se instalar e 
validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos membros do Comitê de Riscos e Auditoria que na ocasião estiverem no 
exercício de seus cargos. § 4º - As deliberações do Comitê de Riscos e Auditoria constarão de atas lavradas no livro próprio e serão 
tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente da reunião, em caso de empate, também o voto de desempate. § 5º - Será 
permitida a participação nas reuniões do Comitê de Riscos e Auditoria e deliberação dos temas por meio de áudio e videoconferência, 
com efeito para todos os fins de direito. Artigo 31 - O funcionamento do Comitê de Riscos e Auditoria e o exercício de seus cargos pelos 
membros eleitos dependerá da observância das condições e requisitos previstos na regulamentação em vigor. Capítulo IX - Do Ano 
Social, do Balanço e dos Lucros. Artigo 32 - O ano social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. 
Artigo 33 - Ao fim de cada exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes. 
Artigo 34 - Os lucros líquidos apurados em cada exercício, após as deduções legais, terão a destinação que for determinada pela 
Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se este estiver em funcionamento. § 1º - Aos acionistas é assegurado o direito ao 
recebimento de um dividendo anual mínimo obrigatório, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) quota destinada à constituição da reserva legal; (b) importância destinada à formação 
de reservas para contingências, e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (c) lucros a realizar transferidos 
para a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. § 2º - O montante 
do lucro não destinado à remuneração dos acionistas será retido em Reserva de Expansão constituída com a finalidade de fazer frente 
aos investimentos para expansão dos negócios da Sociedade, até o limite do capital social, observado o disposto no artigo 199 da Lei 
6404/76, vigente quando de sua destinação. § 3º - A Sociedade poderá, a cada semestre ou em períodos inferiores, elaborar balanços 
e distribuir dividendos. Capítulo X - Da Liquidação. Artigo 35 - A liquidação voluntária ou compulsória da Sociedade será processada 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Capítulo XI - Das Disposições Gerais. Artigo 36 - Nos casos omissos ou 
duvidosos, aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Jucerja nº 5378664 em 20/03/2023.

NITRIFLEX S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ: 42.147.496/0001-70

AUDITORIA AMBIENTAL. NITRIFLEX S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, torna públi-
co que entregou ao Instituto Estadual do Ambiente – INEA, em 24/02/2023, Relatório 
de Auditoria Ambiental do ano de 2022 referente às atividades de fabricação de resi-
nas termoplásticas, borrachas nitrílicas e látices especiais e  informa que este estará 
à disposição para consulta na Rua Marumbi, 1300 - Campos Elíseos no município 
de Duque de Caxias, nos período de 27/03/2023 a 28/03/2023 no horário das 9h às 
15h. Informa, ainda, que o referido relatório também estará disponível para consulta 
no endereço eletrônico  www.inea.rj.gov.br/biblioteca. (Processo E-07/204683/2002)

RIO PILOTS EMPRESA DE PRATICAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO LTDA

CNPJ 01.643.573/0001-04
Assembleia dos Sócios

Convocação Assembleia Geral Ordinária 2023
Pelo presente EDITAL ficam os senhores sócios da RIO PILOTS EMPRESA 
DE PRATICAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO LTDA. convocados 
para a Assembleia Geral Ordinária 2023, que se fará realizar em 20 de abril 
de 2023 na Avenida Rio Branco, nº 1, sala 808, Centro, Rio de Janeiro - RJ, 
em primeira convocação às 14h com a presença de sócios quotistas que 
representem no mínimo 3/4 do Capital Social, em não havendo quórum, em 
2ª convocação às 14h30 com qualquer número de sócios, para apreciar a 
seguinte Ordem do Dia: 1 - Aprovação de Contas do Balanço Patrimonial 
de 2022; 2 - Eleição de sócio administrador; e 3 - Assuntos Gerais. Rio de 
Janeiro, em 20 de março de 2023. a) Matusalem Gonçalves Pimenta, sócio.

Governador debate Reforma 
Tributária em Brasília (DF)

PROPOSTA

O governador Cláudio Castro 
se reuniu, na manhã de quinta-
-feira (23/3), na Câmara Fede-
ral, em Brasília, com o deputado 
Reginaldo Lopes (PT-MG), coor-
denador do grupo de trabalho 
sobre a Reforma Tributária. Cas-
tro debateu a importância da 
aprovação da proposta para o 
Rio de Janeiro e todo o país e 
também entregou ao parlamen-
tar a Carta dos Governadores do 
Cosud - documento que foi apre-

sentado ao final do 7º Encontro 
do Consórcio de Integração Sul 
e Sudeste (Cosud), que ocorreu 
na capital fluminense no início 
deste mês.

Castro ratificou o apoio inte-
gral dos governadores dos esta-
dos do Sul e Sudeste à Reforma, 
já firmado na Carta, para a simpli-
ficação do sistema tributário bra-
sileiro. E ressaltou que dará con-
tinuidade aos trabalhos com a 
bancada fluminense para garan-

tir que as mudanças aconteçam. 
Castro, inclusive, convidará os 
parlamentares para uma nova 
reunião, daqui a 10 dias, para 
debater o tema.

“Queremos propor solu-
ções para o destravamento do 
crescimento do país. Reforça-
rei esse debate com a bancada 
fluminense, e vamos trabalhar 
para garantir que a reforma 
aconteça. Também convidarei 
todas as bancadas dos estados 
que formam o Cosud para que 
os interesses regionais sejam 
preservados”, declarou Cláu-
dio Castro.

Na ocasião, o chefe do Exe-
cutivo fluminense trouxe tam-
bém a discussão da dívida dos 
estados no âmbito da reforma. 
E citou ainda que, hoje, os esta-
dos do Sul e do Sudeste respon-

dem por 93% da dívida pública 
com a União, apesar de concen-
trarem 70% do PIB nacional. Cas-
tro enfatizou a necessidade de 
esse cenário ser revisto.

No encontro, Reginaldo 
Lopes informou que, no dia 11 
de abril, o Grupo de Trabalho vai 
apresentar as primeiras defini-
ções sobre a Reforma. O parla-
mentar defendeu a implemen-
tação de um imposto único, o 
IVA. O Imposto de Valor Agre-
gado será dual, porém com uma 
legislação única, para simplificar 
e desburocratizar o sistema tri-
butário.

Participaram da reunião os 
secretários de Fazenda, Leo-
nardo Lobo, e da Chefia de Gabi-
nete do Governador, Rodrigo 
Abel, além de deputados da ban-
cada federal do Rio de Janeiro.
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CACHOEIRA GRANDE ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 44.650.027/0001-03 - NIRE 33.3.0034779-8

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de março de 2023. I. Data, Hora: Aos 21 dias do mês de março 
de 2023, às 10 horas. II. Local: Na sede social da Cachoeira Grande Energia Renovável S.A., localizada na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 902, parte, Botafogo, CEP 22250-906 
(“Sociedade”). III. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da única acionista (“Acio-
nista”) representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“LSA”), conforme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. IV. Mesa: Presi-
dente da mesa: Guilherme Charnaux Grumser; Secretário: Rafael Marques Coelho. V. Ordem do Dia: Deliberar por (i) 
aprovar o aumento de capital social da Sociedade; (ii) aprovar a alteração no caput do Art. 5º do Estatuto Social da Socieda-
de; (iii) consolidar o Estatuto Social da Sociedade; (iv) aprovar a primeira emissão, pela Sociedade, de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em séria única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures”) 
nos termos do artigo 59 da LSA (“Emissão”), para distribuição pública, a ser conduzida sob o rito automático, nos termos do 
Art. 26 da Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários (“ICVM 160”); (v) autorizar a celebração de Contrato de 
Cessão Fiduciária da Emissora (conforme definido abaixo), se aprovado o item (iv) acima, objetivando a outorga de garantia 
ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações no âmbito da Emissão; (vi) autorizar a celebração, no âmbito da Emissão 
e na qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Cessão Fiduciária da Associação (conforme definido abaixo), obje-
tivando a outorga de garantia ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações no âmbito da Emissão, se aprovado o item 
(iv) acima; (vii) autorizar a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos (conforme definido 
abaixo), objetivando a alienação fiduciária de equipamentos em garantia ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações 
no âmbito da Emissão,  se aprovado o item (iv) acima; (viii) autorizar a outorga, pela Sociedade, de garantia fidejussória, re-
nunciando aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 
333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, todos da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada 
(“Código de Processo Civil”), em garantia das obrigações principais e acessórias assumidas pela Pirauí Energia Renovável 
S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.334.943/0001-26, com sede social na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, sala 903, parte, Botafogo, CEP 22.250-906 (“Pi-
rauí”), decorrentes da realização da primeira emissão, pela Pirauí, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para distribuição pública, a ser conduzida 
sob o rito automático, nos termos do Art. 26 da ICVM 160 (“Escritura de Emissão Pirauí”), a ser celebrada entre a Sociedade, 
na qualidade de fiadora, a Cachoeira Grande, na qualidade de emissora, e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 
4º andar, Pinheiros, CEP 05425-02, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), que regulará os 
termos e condições da 1ª (primeira) emissão de 11.250 (onze mil duzentas e cinquenta) debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, da 
Pirauí, no valor total de R$ 11.250.000,00 (onze milhões, duzentos e cinquenta mil reais) (“Fiança Cachoeira Grande”); (ix) 
autorizar a celebração, na qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societá-
rias (conforme definido abaixo), no qual a única acionista da Sociedade alienará fiduciariamente a totalidade das ações de 
sua titularidade representativas de 100% do capital social da Sociedade e aprovar a anotação de referida alienação fiduciária 
no Livro de Registro de Ações Nominativas da Sociedade; e (x) autorizar a prática, pela Diretoria da Sociedade, de todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetiva implementação das deliberações tomadas pela Assembleia Geral. VI. 
Deliberações: Após estudos e debates sobre as matérias da Ordem do Dia, a única Acionista da Sociedade deliberou, sem 
quaisquer restrições e/ou ressalvas por: (i) Aprovar o aumento do capital social da Sociedade no valor de R$5.789.900,00 
(cinco milhões, setecentos e oitenta e nove mil e novecentos reais) mediante a emissão de 5.789.900 (cinco milhões, sete-
centas e oitenta e nove mil e novecentas) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo iguais às ações 
ordinárias já existentes, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, passando o capital social da Sociedade de 
R$10.100,00 (dez mil e cem reais), representado por 10.100 (dez mil e cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, para R$5.800.00,00 (cinco milhões e oitocentos mil reais) divididos em 5.800.000 (cinco milhões e oitocentas mil), ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O preço de emissão foi fixado nos termos do Art. 170, §1, inciso I, da LSA. Fica 
consignado que a totalidade das novas ações objeto da presente emissão são totalmente subscritas pela Acionista (conforme 
definição abaixo) e totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, mediante a capitalização de adiantamentos para 
futuro aumento de capital realizados pela Acionista, nos termos do Boletim de Subscrição de Ações constante do Anexo I à 
presente ata; (ii) Em decorrência da matéria aprovada no item (i) acima, aprovar a alteração do Art. 5º, caput, do Estatuto 
Social da Sociedade, passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º. O capital social da Sociedade, totalmente subs-
crito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil reais), representado 
por 5.800.000 (cinco milhões e oitocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.”  (iii) Consolidar Esta-
tuto Social da Sociedade nos termos do Anexo II; (iv) Aprovar Emissão, nos termos do Art. 26 da ICVM 160 e conforme o 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série 
Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública da Cachoeira Grande 
Energia Renovável S.A.” (“Escritura de Emissão Cachoeira Grande”), a ser celebrado pela Sociedade, que terá as seguintes 
características principais: A. Número da Emissão: Esta é a 1ª (primeira) emissão pública de Debêntures da Sociedade; B. 
Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; C. Montante Total da Emissão: O montante total da Emissão será 
de R$ 22.950.000,00 (vinte e dois milhões, novecentos e cinquenta mil reais), na Data de Emissão; D. Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 22.950 (vinte e duas mil, novecentas e cinquenta) Debêntures; E. Espécie: as Debêntures serão da 
espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da LSA, com garantia adicional fidejussória; F. Agente de Liquida-
ção e Escriturador: O agente de liquidação da Emissão e o escriturador das Debêntures será a Vórtx Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada; G. Destinação dos recursos: os recursos captados com a Emissão serão 
destinados, única e exclusivamente, pela Sociedade, para a construção, aquisição, reembolso de despesas e/ou reformas do 
Projeto descrito na Escritura de Emissão Cachoeira Grande, bem como para reembolso de aporte de capital e de adianta-
mentos para futuro aumento de capital já realizados pela Acionista para aumento de capital na Sociedade (“Destinação dos 
Recursos”); H. Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário de cada debênture será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); I. Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 
será 21 de março de 2023 (“Data de Emissão”); J. Prazo e Data de Vencimento: o vencimento final das Debêntures ocorrerá 
em 25 de dezembro de 2037 (“Data de Vencimento”), ressalvados os casos de vencimento antecipado das Debêntures em 
razão da ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão Cachoeira Grande) e 
de realização de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures. K. Garantias: em garantia do fiel, pontual e integral 
pagamento pela Sociedade (i) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário 
Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, dos Juros Remuneratórios, do valor devido em 
caso resgate antecipado das Debêntures, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à 
Fiança, quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de venci-
mento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão Cachoeira Gran-
de; (ii) das obrigações pecuniárias relativas a quaisquer outras obrigações assumidas pela Sociedade nos termos da Escri-
tura de Emissão Cachoeira Grande, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reem-
bolsos ou indenizações, desde que comprovadas, bem como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escritura-
dor, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) das obrigações de ressarci-
mento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da 
Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção das Garantias (conforme definido abaixo), bem como todos e quais-
quer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, incidentes sobre a excussão das Garantias 
(“Obrigações Garantidas”), será outorgada: (a) cessão fiduciária de (a.1) direitos sobre a Conta Vinculada da Emissora (con-
forme definida na Escritura de Emissão Cachoeira Grande) (“Cessão Fiduciária da Emissora”), na qual serão desembolsados 
os recursos oriundos da integralização das Debêntures, inclusive eventuais valores decorrentes dos Seguros de Obra (Con-
forme definido da Escritura de Emissão Cachoeira Grande), observado que os recursos a serem empregados na Destinação 
dos Recursos permanecerão retidos na Conta Vinculada da Emissora até o cumprimento das condições precedentes indica-
das no Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças, a 
ser celebrado entre a Sociedade, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos debenturistas e credor fiduciário 
(“Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora”); (a.2) direitos sobre a Conta da Associação (conforme definida no Contrato de 
Cessão Fiduciária da Associação), bem como recebíveis, créditos e direitos, principais e acessórios, depositados na Conta 
da Associação, inclusive os oriundos dos Seguros de Operação (conforme definido na Escritura de Emissão Cachoeira Gran-
de) (“Cessão Fiduciária da Associação”), nos termos do Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária em 
Garantia e Outras Avenças, a ser celebrado entre a Associação Centauri - Geração Compartilhada de Energia Solar, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 49.503.207/0001-78 (“Associação”), na qualidade de cedente, o Agente Fiduciário, na qualidade de repre-
sentante dos Debenturistas e credor fiduciário, e a Sociedade, na qualidade de interveniente anuente, e seus eventuais adi-
tamentos (“Contrato de Cessão Fiduciária da Associação”) (Cessão Fiduciária Emissora e Cessão Fiduciárias Associação em 
conjunto denominadas “Cessão Fiduciária”); (b) alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Sociedade, de 
acordo com os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Participa-
ções Societárias em Garantia, a ser celebrado entre o Acionista, a Sociedade, e o Agente Fiduciário, na qualidade de repre-
sentante dos Debenturistas e credor fiduciário, e seus eventuais aditamentos (“Contrato de Alienação Fiduciária de Participa-
ções Societárias”); (c) alienação fiduciária da totalidade dos bens e equipamentos do Projeto (conforme definido na Escritura 
de Emissão Cachoeira Grande), de acordo com os termos e condições previstos no Instrumento Particular de Constituição 
de Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos em Garantia, a ser celebrado entre a Sociedade, na qualidade de fiducian-
te, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e credor fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciá-
ria de Bens e Equipamentos” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora, o Contrato de Cessão Fidu-
ciária da Associação e o Contrato de Alienação Fiduciária de Participações Societárias, os “Contratos de Garantia”); e (d) 
garantia fidejussória, na forma de fiança, outorgada pela Pirauí Energia Renovável S.A. (“Fiadora” e “Fiança”, respectivamente, 
e em conjunto com os Contratos de Garantia, “Garantias”); L. Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: Conforme 
previsto na Escritura de Emissão Cachoeira Grande, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
o caso, não será atualizado monetariamente entre a Data de Integralização (conforme definido na Escritura de Emissão Ca-
choeira Grande) e a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão Cachoeira Grande) 
imediatamente posterior à Data do Completion Físico (conforme definido na Escritura de Emissão Cachoeira Grande). Após 
a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente posterior à Data do Completion Físico e até a Data de Vencimento, o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação 
acumulada do IPCA, apurado e divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), observado o disposto na 
Escritura de Emissão Cachoeira Grande. M. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Sociedade, nos termos da Escritura de Emissão Cachoeira Grande, utilizando-se, conforme o caso (a) os 
procedimentos adotados pela B3 para as debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados 
pelo escriturador para as debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; N. Prorrogação dos Prazos: Con-
siderar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista e decorrente da Escritura de 
Emissão Cachoeira Grande até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia em que não haja ex-
pediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, feriado nacional, sábado ou domingo, sem nenhum acrés-
cimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados através da B3, hipótese em 
que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com dia não considerado Dia Útil. O. Forma de 
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, de acordo com as 
normas aplicáveis à B3, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de divulgação do anúncio 
de início, e desde que verificado o cumprimento das Condições Precedentes previstas na Escritura de Emissão Cachoeira 
Grande, mediante pagamento do Valor Nominal Unitário na Conta Vinculada da Emissora (conforme definida na Escritura de 
Emissão Cachoeira Grande); P. Remuneração: Sobre o Valor Unitário Nominal ou saldo do Valor Nominal Unitário ou Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou saldo Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios cor-
respondentes à (i) variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diaria-
mente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 4,25% (quatro inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) 
ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Data da Integralização (conforme definida na Escritu-
ra de Emissão Cachoeira Grande) até Data de Pagamento da Remuneração imediatamente posterior à Data do Completion 
Físico (conforme definida na Escritura de Emissão Cachoeira Grande) (“Juros Remuneratórios Pré Completion Físico”); e (ii) 
9,00% a.a. (nove por cento ao ano), desde a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente posterior à Data do Com-
pletion Físico até a Data de Vencimento (“Juros Remuneratórios Pós Completion Físico”, e, em conjunto com os Juros Remu-
neratórios Pré Completion Físico, os “Juros Remuneratórios”). Q. Pagamento da Remuneração das Debêntures: As Debêntu-
res farão jus ao pagamento de Juros Remuneratórios Pós Completion Físico incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atua-
lizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, observado o disposto na Escritura de Emissão Cachoeira Grande. R. 
Periodicidade de Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração das Debêntures será paga conforme crono-
grama constante no Anexo III da Escritura de Emissão Cachoeira Grande, sendo o primeiro pagamento em 25 de fevereiro 
de 2024. (“Datas de Pagamento da Remuneração”). S. Encargos Moratórios: Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocor-
rendo impontualidade no pagamento pela Sociedade de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débi-
tos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, 
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre 
o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). T. 
Amortização: O Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado ou Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado conforme cronograma constante no Anexo III da Escritura de Emissão Ca-
choeira Grande, sendo o primeiro pagamento em 25 de fevereiro de 2024 e o último na Data de Vencimento; U. Repactuação 
Programada: As Debêntures estarão sujeitas à repactuação programada automática (“Repactuação Programada”). A Repac-

tuação Programada, de acordo com os termos da Escritura de Emissão Cachoeira Grande, se dará de forma automática e 
mediante ratificação pelos Debenturistas em sede de assembleia geral de debenturistas, sendo necessário, entretanto, o 
envio de comunicação pela Sociedade, em conjunto com o Agente Fiduciário, à B3 a respeito de tal alteração em até 5 (cinco) 
Dias Úteis a contar da realização da Assembleia Geral de Debenturistas. V. Resgate Antecipado Facultativo Total: A partir de 
21 de março de 2026, inclusive, ou seja, em 21 de março de 2026, a Sociedade poderá, a seu exclusivo critério e indepen-
dentemente de aprovação dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6 da Escritura de Emissão Cachoeira Grande (“Resgate Antecipado Facultativo Total”); W. Amortização Extraordiná-
ria Facultativa Parcial: A de 21 de março de 2026, inclusive, contado da Data de Emissão, ou seja, em 21 de março de 2026, 
a Sociedade poderá, a seu exclusivo critério e independentemente de aprovação dos Debenturistas, realizar amortização 
extraordinária facultativa parcial das Debêntures, nos termos da Cláusula 6 da Escritura de Emissão Cachoeira Grande 
(“Amortização Extraordinária Facultativa Parcial”); X. Amortização Compulsória Extraordinária: As Debêntures estarão sujeitas 
à Amortização Compulsória Extraordinária, sem Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Antecipada (con-
forme definido na Escritura de Emissão Cachoeira Grande), nos termos da Cláusula 6.2. da Escritura de Emissão Cachoeira 
Grande; Y. Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto na 
Escritura de Emissão Cachoeira Grande, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mo-
biliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados 
financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3; Z. Vencimento Antecipado: observadas as disposições a 
serem estabelecidas na Escritura de Emissão Cachoeira Grande, as obrigações da Sociedade constantes dos instrumentos 
relacionados à Emissão poderão ser consideradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis na ocorrência de 
qualquer dos eventos de vencimento antecipado previstos na Escritura de Emissão Cachoeira Grande; AA. Demais Caracte-
rísticas. As demais características, condições e direitos das Debêntures são aqueles estabelecidos na Escritura de Emissão 
Cachoeira Grande. (v) Autorizar a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária da Emissora, objetivando a outorga da Ces-
são Fiduciária da Emissora em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão Cachoeira Grande; (vi) 
Autorizar a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária Associação, objetivando a outorga da Cessão Fiduciária Associação 
em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão Cachoeira Grande; (vii) Autorizar a celebração do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Bens e Equipamentos, de bens e equipamentos de sua titularidade, com valor total má-
ximo de R$ 18.632.873,90 (dezoito milhões, seiscentos e trinta e dois mil, oitocentos e setenta e três reais e noventa centa-
vos), em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão Cachoeira Grande; (viii) Autorizar a outorga da 
Fiança Cachoeira Grande, em garantia às obrigações a serem assumidas pela Pirauí no âmbito da Escritura de Emissão 
Pirauí; (ix) Autorizar a celebração, pela Sociedade, na qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Alienação Fiduci-
ária de Participações Societárias e aprovar a alienação fiduciária, pela Genial Energia Renovável S.A., sociedade anônima 
de capital fechada, inscrita no CNPJ sob o nº 46.299.081/0001-73, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3400, 10º andar, sala 102 – parte, Itaim Bibi, CEP 04538-132 (a Acionista), de 5.800.000 
(cinco milhões e oitocentas mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, que representam a totalidade do capital 
social da Sociedade, em garantia às obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão Cachoeira Grande, ficando 
desde já autorizada a lavratura da averbação no Livro de Registro de Ações Nominativas da Sociedade; (x) Autorizar a Dire-
toria da Sociedade praticar todos e quaisquer atos e a negociar, alterar e celebrar todos e quaisquer documentos necessários 
e/ou convenientes à formalização e efetivação das deliberações aprovadas nos itens acima, inclusive, mas não se limitando, 
à publicação da presente ata em atendimento ao disposto no artigo 62, I da LSA e à contratação de (a) instituições financeiras 
para a estruturação da oferta e colocação das Debêntures junto ao público no âmbito da Emissão, (b) a Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada, como Agente Fiduciário, (c) o banco depositário e mantenedor das 
Contas Vinculadas da Emissora e da Associação, no âmbito da Escritura de Emissão Cachoeira Grande, (d) os assessores 
legais; e (e) os demais prestadores de serviços necessários para a realização da Emissão. VII. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra aos presentes para manifestação. A presente ata foi lida e achada conforme, 
tendo sido por todos assinada. VIII. Assinaturas: Presidente da Mesa: Guilherme Charnaux Grumser; Secretário: Rafael 
Marques Coelho; Acionista: Genial Energia Renovável S.A.. Rio de Janeiro (RJ), 21 de março de 2023. Mesa: Guilherme 
Charnaux Grumser - Presidente; Rafael Marques Coelho - Secretário. Acionista: Genial Energia Renovável S.A., por seus 
diretores Sr. Ewerton Dantas Vital e Rafael Marques Coelho. Anexo II. Estatuto Social. Cap. I. Denominação, Sede, Foro, 
Filiais e Prazo de Duração. Art. 1º. A Cachoeira Grande Energia Renovável S.A.  (“Sociedade”) é uma sociedade por 
ações, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). Art. 2º. A Sociedade tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 228, 9º andar, sala 902 parte, Botafogo, CEP 22.250-906, podendo, a Diretoria, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, abrir ou encerrar filiais, escritórios, agências sucursais, representações ou depó-
sitos em qualquer ponto do território nacional, ou no exterior. Art. 3º. A Sociedade tem por objeto social (i) a locação de 
equipamentos de geração de energia elétrica de matriz fotovoltaica; e (ii) participação no capital social de outras sociedades, 
como sócia quotista ou acionista, bem como participar de consórcios, associações e cooperativas. Art. 4º. A Sociedade tem 
prazo de duração indeterminado. Cap. II. Capital Social. Art. 5º. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e inte-
gralizado em moeda corrente nacional, é de R$5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil reais), representado por 
5.800.000 (cinco milhões e oitocentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária dá 
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Sociedade. § 2º. A Sociedade, por deliberação da Assembleia 
Geral, poderá criar outras classes e espécies de ações. § 3º. As ações serão indivisíveis em relação à Sociedade. Quando 
uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. 
§ 4º. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. 
Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações 
Nominativas”. Art. 6º. A Sociedade poderá, por deliberação da Assembleia Geral, adquirir as suas próprias ações para perma-
nência em tesouraria e posterior alienação, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a 
reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, especialmen-
te as regras de limites operacionais e riscos a serem observadas pela Sociedade. Cap. III. Assembleias Gerais. Art. 7º. A 
Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a LSA e o Estatuto Social da Sociedade, constitui órgão deliberativo 
da Sociedade, com poderes para decidir sobre todos os negócios da Sociedade e tomar as resoluções que julgar convenien-
tes à sua defesa e desenvolvimento. Art. 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses de cada ano e, extraordinariamente quando necessário. A Assembleia Geral será instalada, presidida e secretariada 
por qualquer um dos membros da Diretoria e, na sua ausência, por indicação da maioria dos acionistas presentes, cabendo 
ao presidente da Assembleia Geral escolher o secretário da mesa. Art. 9º. Os acionistas poderão participar da Assembleia 
Geral, presencialmente, por si ou sendo representados por seus representantes, ou por meio de conferência telefônica, vide-
oconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a interação com os demais acionistas da Sociedade. §1º. 
Os acionistas que participarem remotamente da Assembleia Geral deverão expressar seus votos por meio de carta ou correio 
eletrônico que identifique de forma inequívoca o remetente. § 2º. Os acionistas poderão ser representados na Assembleia 
Geral por mandatário, constituído na forma da lei, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado. § 3º. A So-
ciedade poderá solicitar, no anúncio de convocação da Assembleia Geral, o depósito prévio do instrumento de mandato na 
sede social até 24 (vinte e quatro) horas antes da data para a realização da Assembleia Geral. Art. 10º. A Assembleia Geral 
será convocada por qualquer dos membros da Diretoria, nos termos da lei, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência. Será 
dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. Art. 11. Todas as ma-
térias que sejam objeto da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, neste Estatuto ou em eventuais 
Acordos de Acionistas arquivados na sede da Sociedade, serão consideradas aprovadas se contarem com a maioria abso-
luta de votos afirmativos presentes, não se computando os votos em branco ou abstenções. Art. 12. Cabe à Assembleia 
Geral deliberar as matérias previstas na LSA. Cap. IV. Diretoria. Art. 13. A Sociedade será administrada por uma Diretoria, 
composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financei-
ro, 1 (um) Diretor Técnico e os demais sem designação específica, os quais terão as atribuições previstas em lei e no presen-
te Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas funções. Os membros da 
Diretoria da Sociedade deverão, no ato das investiduras nos seus respectivos cargos, declarar expressamente que cumprem 
com os requisitos exigidos por lei. §1º. O prazo de mandato dos membros da Diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a 
reeleição, sendo que a investidura no cargo de diretor far-se-á mediante a assinatura de termo lavrado no Livro de Registro 
de Atas das Reuniões da Diretoria, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. Os 
diretores poderão exercer cumulativamente as atribuições executivas da Sociedade. § 3º. A Assembleia Geral de Acionistas 
deverá estabelecer a remuneração dos membros da Diretoria da Sociedade. A remuneração poderá ser votada em verba 
individual, para cada membro, ou verba global, caso em que caberá à Diretoria a divisão entre os membros. § 4º. É expres-
samente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, mandatário ou empregado da Socie-
dade que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao objeto social, sem prejuízo da responsa-
bilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Art. 14. Em caso de vaga de um dos 
cargos da Diretoria, os diretores remanescentes poderão solicitar a realização de reunião da Assembleia Geral que então 
deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído. Art. 15. 
Além das demais atribuições e poderes que lhe forem conferidos por Lei, compete à Diretoria: (a) a execução das determina-
ções da Assembleia Geral, bem como a direção de todos os trabalhos da Sociedade; (b) a prática dos atos necessários ao 
funcionamento regular dos objetivos da Sociedade; e; (c) a representação ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, 
perante qualquer pessoa, natural ou jurídica. Art. 16. A Sociedade será representada, ativa e passivamente, em juízo ou fora 
dele, (a) pelas assinaturas conjuntas de 2 (dois) diretores; (b) pela assinatura de 1 (um) Diretor, em conjunto com 1 (um) 
mandatário que assim for designado; ou ainda (c) pelas assinaturas conjuntas de 2 (dois) mandatários, neste caso exclusiva-
mente para operações com valores individuais de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). § único. Os mandatários “ad judicia” 
e “ad negotia” serão constituídos por instrumento de mandato com poderes específicos, firmado pela assinatura conjunta de 
2 (dois) Diretores. O instrumento de mandato deverá dispor sobre a extensão dos poderes outorgados e o prazo de vigência 
não poderá ser superior a 1 (um) ano, exceto nas procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo inde-
terminado. Art. 17. São atribuições: (i) do Diretor Presidente: acompanhar as atividades dos demais Diretores da Sociedade e 
presidir a reunião da Diretoria e escolher o secretário dela entre os presentes; (ii) do Diretor Financeiro: acompanhar a execu-
ção do orçamento anual da Sociedade, bem como questões relacionadas à contabilidade e a tributos; e (iii) do Diretor Técnico: 
realizar o planejamento estratégico dos projetos, bem como conduzir as atividades técnicas de engenharia. Art. 18. As reuni-
ões da Diretoria serão sempre convocadas por qualquer dos Diretores e serão presididas pelo Diretor Financeiro, o qual de-
signará outro diretor para secretariar a reunião. §1º. As convocações para as reuniões da Diretoria deverão conter a ordem do 
dia, informando as matérias que serão discutidas e deliberadas, devendo ainda indicar que todos os documentos necessários 
para amparar as decisões relativas aos assuntos objeto da ordem do dia estão disponíveis na sede da Sociedade. § 2º. As 
reuniões da Diretoria serão realizadas, preferencialmente, na sede da Sociedade, ou por meio de conferência telefônica, vi-
deoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a interação com os demais Diretores da Sociedade. § 
3º. As deliberações da Diretoria serão tomadas mediante aprovação pela maioria dos presentes. § 4º. As reuniões da Direto-
ria serão consideradas instaladas com a presença da maioria dos seus membros, sendo considerado como presente o Dire-
tor que, na ocasião, tiver enviado seu voto por escrito ou ainda, designarem, por escrito, outro Diretor como seu substituto. § 
5º. As formalidades da convocação poderão ser dispensadas se todos os Diretores estiverem presentes ou se declararem 
cientes do local, data, hora e ordem do dia da reunião. § 6º. Das reuniões lavrar-se-ão atas no livro próprio, assinadas pelos 
presentes. Cap. V. Conselho Fiscal. Art. 19. O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo instalado 
a pedido dos acionistas, dentro do que preceitua o Art. 161, da LSA. Art. 20. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral. Cap. VI. Exercício Social, Balanços, Lucros e Aplicações. Art. 21. O exercício social iniciará 
em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, serão levantados balanços 
gerais. Art. 22. As demonstrações financeiras serão elaboradas com data-base de 31 de dezembro de cada ano, observados 
os prazos para sua preparação estabelecidos na Lei 6.404/1976 e regulamentação aplicável. Art. 23. Do resultado do exercí-
cio serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e as provisões para impostos. O prejuízo do 
exercício será absorvido pelos lucros acumulados, pela reserva de lucros e pela reserva legal, nesta ordem. § único. O lucro 
líquido apurado terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que o saldo da 
reserva atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento de dividendos aos 
acionistas; e (c) O saldo, se houver, será destinado observando-se as disposições legais atinentes à matéria. Art. 24. A dis-
tribuição de dividendos não será obrigatória no exercício social em que os acionistas o julgarem incompatível com a situação 
financeira da Sociedade, caso em que poderá ser distribuído dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assem-
bleia Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum acionista presente, tenha direito a voto ou não, deliberar 
sobre distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. Art. 25. Poderão ser declarados (a) divi-
dendos intermediários à conta de lucros ou de reservas de lucros, apurados em balanços patrimoniais anuais ou semestrais; 
e (b) dividendos intercalares com base nos lucros apurados em balanço levantado em períodos que não o anual ou semestral, 
observadas as limitações legais. Art. 26. A Assembleia Geral poderá determinar o pagamento de juros sobre o capital próprio, 
até o limite permitido em lei, cujo valor poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, observadas a legislação e regulamen-
tação aplicável. Art. 27. Nos exercícios sociais em que for distribuído o dividendo obrigatório, poderá ser distribuída aos em-
pregados da Sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, participação no lucro do exercício até o teto legal permitido e 
desde que respeitada a regulamentação aplicável. Lei Aplicável e Foro. Art. 28. O presente Estatuto Social será regido e 
interpretado, em qualquer caso ou circunstância, conforme as Leis da República Federativa do Brasil. Art. 29. Fica eleito o 
Foro da Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, como competente para a solução de quaisquer divergências e 
controvérsias decorrentes deste estatuto, renunciando os acionistas e os administradores a qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja. Rio de Janeiro (RJ), 21 de março de 2023. Mesa: Guilherme Charnaux Grumser - Presidente; Rafael 
Marques Coelho - Secretário. Acionista: Genial Energia Renovável S.A., por seus diretores Sr. Ewerton Dantas Vital e Ra-
fael Marques Coelho. Visto do advogado: Ricardo Zancan- OAB/SP nº 337.959.
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Comerc Participações S.A. Comerc Participações S.A. 

Relatório da Administração 2022
 Comerc Participações S.A.: A administração da Comerc Participações S.A. (“Companhia”) submete a sua apreciação os Comentários de Desempenho e a correspondente Informação Financeira Intermediária Individual e Consolidadas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, referente ao período de 12 meses 
findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensagem da Administração: Em 2022 avançamos na implantação do nosso plano de negócios de forma consistente e conforme o planejado através de diversas iniciativas, tais como:

���������������������������������������������������
����������������������	�����

2T22
Unificação e reorganização de áreas operacionais 
internas e das verticais de negócio foco da 
Companhia

Vertical de Trading

Vertical de Soluções em energia

Vertical de Geração Centralizada

Vertical de Geração Distribuída

Comercial, Marketing 
e Comunicação 

Digital

3T22
Lançamento do Comerc Impacta, 
plataforma completa para assessorar 
nossos clientes nas suas jornadas de 
descarbonização

22/07
Aquisição Energea (GD)
com 29 MWp

¹ Bloco Vibra é composto pela Vibra e por sócios minoritários provenientes da Vibra Comercializadora S.A. que passou a ser subsidiária integral da Comerc em 18/mar/22.

18/03
Aquisição 
Vibra Comercializadora 
(antiga Targus)

1T22 
Consolidação da associação com Vibra

50%

34,8% 8,0% 7,2%
Fundos 
Perfin Kiko Outros 

Indivíduos

50%¹

Vibra 48,70% + 
Minoritários: 1,3%

4T22
Conclusão do 
Planejamento 
Estratégico

792MW de capacidade Instalada 
@stake com a entrada em 
operação de Castilho e 
Coromandel

Jan/23
Investimento na iGreen, 
empresa focada em captação 
de clientes para consórcios de 
GD, instalação de placas 
solares e migração ao 
mercado livre.

17/Mar/23
848 MW de capacidade
Instalada @stake com 
entrada em operação de 
aerogeradores e novas plantas 
de GD

15/09
Aquisição Soma (Gestão)
230 unidades

31/10
Incorporação da 
Comerc Gestão pela 
Comerc Participações

PRINCIPAIS DESTAQUES DE 2022: 
• Vibra passa a deter 50% de participação na Comerc exercendo co-controle das operações em conjunto com os acionistas originais da Comerc; • Lançamento da nova 
estrutura de marcas do Grupo; • Redesenho da estrutura organizacional com objetivo de potencializar a Plataforma de Energia; • Atualização do Planejamento Estratégico 
para os próximos 5 anos; • Avanço na Reorganização societária. A Companhia já incorporou 4 subsidiárias com o objetivo de ganhar eficiência e transformar a Comerc 
Participações em uma empresa operacional; • Lançamento do Comerc Impacta - Plataforma completa para assessorar clientes nas suas jornadas de descarbonização; • 
Conclusão das aquisições da Vibra Comercializadora, do controle da Soma Energia, da Energea e do co-controle da iGreen; • Companhia atingiu 848 MW de capacidade 
instalada @stake em março/231; • Geração Centralizada Solar: 515 MWp @stake (mar/23¹): • Usinas Castilho (267MWp @stake) e Coromandel (23MWp @stake) em 
operação no 4T22, somando 290 MWp @stake ao portfólio da Companhia; • Helio Valgas (655MWp @stake - maior projeto do portfólio): avanço das obras conforme o 
planejado, com início de operação previsto para 2T23; • Início das obras das usinas de Paracatu (271 MWp @stake) e Várzea (115 MWp @stake) no 4T22 e 1T23, 
respectivamente; • Geração Centralizada Eólica: 175MW @stake (mar/23¹): • Avanço das obras em Babilônia já com 63 MW @stake em operação e Rio dos Ventos Expansão 
(RDVF2) com 11 MW @stake, em mar/2023¹, incremento de 74 MW @stake ao portfólio da Companhia. • Em fevereiro de 2023, a Companhia e a Solatio assinaram contrato 
de compra e venda de ações (sujeita a condições suspensivas)2 para: (i) Aquisição da totalidade das ações dos parques de Hélio Valgas, Castilho, São João do Paracatu e 
Várzea por parte da Companhia; (ii) Venda e transferência para a Solatio a totalidade das ações de emissão de Cassilândia. •  Geração Distribuída Solar: 158 MW @stake em 
mar/23¹; (i) Aquisição de 50% da iGreen Energy em jan/23, empresa focada em captação de clientes para consórcios de GD com cerca de 10 mil clientes; instalação de placas 
solares e migração ao mercado livre; • Retorno do ICMS sobre a TUSD desde 10/fev/23 elevando a tarifa média compensável da GD; •  Trading com 3,1 GWm de volume 
negociado e R$ 753,5 MM de MtM de contratos futuros de energia a valor presente no 4T22; • Em soluções em energia investimos R$ 125MM  em 17 projetos de eficiência 
no ano, nos segmentos de motores, iluminação, ar comprimido, caldeira, entre outros; • Líder de mercado em gestão de energia para consumidores livres com 17% de Market 
Share e 4,2 mil unidades de consumo sob gestão no 4T22, crescimento de 23% vs 4T21; • Novas linhas de crescimento: • Hidrogênio Verde: assinado pré-contrato com o 
Complexo Portuário do Pecém para a construção de unidade com capacidade de até 2,4 GW de eletrólise; • Parceria Público Privada (PPPs) de Iluminação Pública: Toledo 
(PR) e Itatiba (SP); • Emissão de Rating AA-.br pela Moody’s para as debêntures emitidas de Hélio Valgas e Ciclo 1 de Geração Distribuída.

1  Até 17 de março de 2023
2  Aquisição sujeita ao cumprimento de algumas condições suspensivas

PRINCIPAIS INDICADORES FINANCEIROS E OPERACIONAIS

R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%

Receita Operacional Líquida 1.055,0 990,4 64,6 6,5% 4.052,1 3.809,7 242,4 6,4%
Lucro Bruto Corrente 133,1 48,9 84,2 172,1% 412,1 173,9 238,3 137,1%
EBITDA Ajustado 110,2 0,7 109,4 n.a. 246,8 38,8 208,0 535,9%
Lucro Líquido Ajustado 65,2 (10,8) 76,1 n.a. 102,9 8,5 94,4 n.a.
Capacidade Total (@stake) 792 343 449 130,9% 792 343 449 130,9%
 Capacidade instalada GC 642 194 448 230,9% 642 194 448 230,9%
 Capacidade instalada GD 150 149 1 0,7% 150 149 1 0,7%
Highlights do período

EBITDA Contábil

+R$825MM vs. 2021
R$ 667 MM

Carteira de Contratos Futuros Trading

MtM dos contratos futuros de 
energia a valor presente

R$ 754 MM

Geração Centralizada
Capacidade Instalada @stake

Solar: 515 MWp • Eólica: 175 MW
690 MW

Capacidade em 
implantação @stake

COD previsto até 1T24
1,3 GW

Geração Distribuída
Capacidade em implantação @stake

162 MWp

Geração Centralizada
Capacidade em implantação @stake

Solar: 1.030 MWp 
Eólica: 117 MW

1.147 MW

Geração Distribuída
Capacidade Instalada @stake

40 usinas operacionais
158 MWp

Gestão de Energia para Clientes 
(Unidades Atendidas)

+23% vs 2021 Market Share: 17%
4,2 mil

Investimento

R$ 2,8 bi GC, R$ 719 MM GD
R$ 3,5 bi

Capacidade Instalada @stake 
Em 17/mar/23

848 MW

EBITDA Ajustado¹

+536% vs. 2021
¹ EBITDA Contábil excluindo o efeito do MtM dos 
contratos futuros de energia e despesas não recorrentes

R$ 247 MM
³ Exclui efeito de MtM de opções, 
derivativos e contratos futuros de energia

Lucro Líquido Ajustado³

+94,4 MM vs. 2021
R$ 103 MM

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
A Companhia realizou processo de atualização de seu Planejamento Estratégico para os próximos 5 anos. O ciclo atual contou com a participação das lideranças 
da empresa e avaliou: • Megatendências globais e locais e seus impactos para os negócios da Comerc; • Diferenciais da Comerc no mercado brasileiro; • Propósito 
e territórios de atuação da Companhia; • Projeções de crescimento, investimento e necessidade de recursos para o período. 
Abaixo está a declaração de propósito da Comerc, seus objetivos e áreas de atuação:
PROPÓSITO:

A ESTRATÉGIA: A Visão da Companhia aterrissa o seu propósito em uma aspiração de longo prazo: “Ser a plataforma referência em descarbonização e valor criado 
por meio de geração renovável e soluções em energia”. Para tangibilizar o sucesso de longo prazo da empresa, foram definidos objetivos quantitativos que tem como 
foco o crescimento do resultado (EBITDA), a ampliação da base de clientes (Market Share), a ampliação da capacidade de geração, e por fim, a redução das 
emissões de CO2 dos clientes da Comerc.

PROPÓSITO Transformar energia para renovar o mundo

VISÃO Ser a plataforma referência em descarbonização e valor criado por meio de geração renovável e soluções em energia

TERRITÓRIOS
Mercado Livre
Energia / Gás

Trading Energia
Trading Carbono / Gás

Eólica / Solar
H2V

Ef. Energética
Iluminação Pública

Telemetria
Baterias

OBJETIVOS
QUANTATIVOS

Crescimento de 
EBITDA

Ampliação do
Market Share

Aumento da Capacidade 
de Geração com retornos atrativos

Redução Emissão
Carbono Clientes

Visão por vertical de negócios: A Comerc atua como uma plataforma integrada no setor de energias renováveis operando na geração; comercialização; gestão de 
energia para consumidores livres, soluções de eficiência energética, baterias, bem como na gestão do consumo de gás natural para a indústria. Os negócios da 
Comerc são divididos em 4 verticais de negócios: (i) Geração Centralizada, (ii) Geração Distribuída, (iii) Trading e (iv) Soluções em Energia. 
(i) Vertical de Geração Centralizada (GC): Informações Operacionais | GC: A Vertical de Geração Centralizada é composta de usinas solares e eólicas, 
totalizando atualmente 690 MW de capacidade instalada (@stake). Além disso, a empresa possui projetos em implantação que levarão a capacidade instalada total 
para 1,8 GW até primeiro trimestre de 2024, conforme tabela abaixo:

GC | Capacidade Instalada (@stake)

Em operação em Em implantação
até 2024 Total

Em desenvolvimento
 Dez/22

Total + em
 desenvolvimentoDez/22 17/mar/23

 GC Solar (MWp) 515 515 1.041 1.556 2.093 3.649
 GC Eólica (MW) 127 175 106 281 – 281
Total (MW) 642 690 1.147 1.837 2.093 3.930

Ativo Fonte Localização

Capacidade Instalada @stake (MWp/MW)
Tipo 

Principal de 
Contrato COD

Em operação em Em 
implantação

Em desenvolvimento 
Dez/22Dez/22 17/mar/23

 Brígida Solar PE 79 79 ACR 2T21
 Januária Solar MG 9 9 ACR 3T21
 Brisas Suaves Solar MG 5 5 ACR 3T21
 Bon Nome Solar PE 132 132 ACL 1T22
 Coromandel Solar MG 23 23 ACL 4T22
 Castilho Solar SP 267 267 ACL 4T22
 Hélio Valgas Solar MG 655 ACL 2T23 e 3T23
 Paracatu Solar MG 271 ACL 1T24
 Várzea Solar MG 115 ACL 1T24
 Rio dos Ventos - RDVF1 Eólico RN 101 101 ACL/ACR 3T21 e 4T21
 Babilônia Eólico BA 26 63 9 ACL/ACR 4T22 e 2T23
 Rio dos Ventos - RDVF2 Eólico RN 11 97 ACL/ACR 1T23 e 3T23
 Janaúba Solar MG 417 Não Comercializado 2025
 Cassilândia Solar MS 434 Não Comercializado 2025+
 Chapadão Solar MS 1.242 Não Comercializado 2025+
Total 642 690 1.147 2.093
A Companhia terminou o 4T22 com 2 novas usinas solares operacionais (Coromandel com 23 MWp @stake e Castilho com 267 MWp @stake), totalizando 6 usinas 
solares operacionais com capacidade instalada (@stake) de 515 MWp e continua avançando na implantação de outros 3 projetos, dos quais 1 está previsto para 
início de operação no 2T-3T23 totalizando 655 MWp @stake (Hélio Valgas), além de mais 2 para o primeiro trimestre de 2024 que somam 386 MWp @stake (projetos 
de Paracatu com 271 MWp @stake e Várzea com 115 MWp @stake). O cronograma de obras de Hélio Valgas, maior usina em implantação da Companhia (655 
MWp @stake), segue avançando conforme o planejado. A obra encontra-se na reta final, com 70% dos módulos instalados, dois transformadores nas bases e a linha 
de transmissão concluída. Além disso, em fev/23, a Moody’s concedeu rating AA-.br com perspectiva estável à 1ª emissão de debêntures da usina, reflexo da 
qualidade de crédito da Comerc e dos benefícios estrtuturais advindos do pacote de garantias reais da emissão. Com relação aos parques eólicos, a Companhia 
possui parceria com a Casa dos Ventos, e conta atualmente com capacidade instalada (@stake) de 175MW, sendo de 101 MW no projeto Rio dos Ventos Fase 1 
(RDVF1), 63 MW no projeto Babilônia (88% do projeto em operação) e 11 MW no parque Rio dos Ventos Fase 2 (RDVF2). A Companhia possui também, 106 MW 
em implantação com previsão de conclusão até o 3T23 (crescimento de 9 MW no projeto Babilônia e 97 MW no parque Rio dos Ventos Fase 2), atingindo capacidade 
instalada total de 281 MW @stake. Adicionalmente a companhia também possui 3 projetos solares, todos com o benefício do desconto nas tarifas de uso dos 
sistemas de distribuição e transmissão, em fase de desenvolvimento e com potencial de adicionar 2,1 GWp ao portfólio existente. 
Informações Financeiras | GC: A vertical de GC apresentou Receita Operacional Líquida de R$ 27,8 MM e R$ 102,8 MM no 4T22 e em 2022, respectivamente. 
Em dezembro de 2022, 2 novas usinas solares (Coromandel e Castilho) e parte da capacidade de 1 usina eólica (Babilônia) entraram em operação. 
O Lucro Bruto atingiu R$ 8,1 MM no trimestre e R$ 48,7 MM no acumulado do ano de 2022. O EBITDA foi de R$ 14,1 MM no 4T22 e de R$ 57,9 MM em 2022.

GC | Resultado
R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Receita Operacional Líquida 27,8 4,3 23,5 542,4% 102,8 4,3 98,4 n.a.
Lucro Bruto 8,1 2,8 5,3 188,6% 48,7 2,8 45,9 n.a.
EBITDA 14,1 4,4 9,6 217,9% 57,9 4,4 53,5 n.a.
(ii) Vertical de Geração Distribuída (GD): Informações Operacionais | GD: A vertical de Geração Distribuída ao final do 4T22 era composta por 36 usinas solares 
em operação, das quais 35 estão localizadas em Minas Gerais e 1 em Pernambuco, totalizando 187 MWp (150 MWp @stake) de capacidade instalada. Tais usinas 
geram energia para atender a demanda de cerca de 40 mil consumidores em consórcios ou cooperativas. A Companhia tem concluído nos últimos meses as obras 
de novas usinas em GD contando com 40 usinas operacionais em 17 de março de 2023 (158 MWp @stake), além de outras 64 novas usinas em construção no 
momento. As usinas que estão em implantação trarão incremento de 162 MWp @stake de capacidade instalada, com previsão de início ao longo de 2023. Por fim, 
a companhia possui um portfólio em desenvolvimento de 130 MWp (@stake) que corresponde ao 3º ciclo de crescimento de geração distribuída.
Além da implantação e operação das usinas, essa vertical também é responsável pelo portal Sou Vagalume, plataforma digital de colocação de energia solar distribuída 
a pequenos e médios consumidores, e que atualmente conta com mais de 21 mil clientes. Adicionalmente temos outros parceiros de negócios que são responsáveis 
pela colocação do restante da energia do portfólio. Em jan/23, a Companhia realizou investimento na iGreen, empresa focada em captação de clientes para consórcios 
de GD, instalação de placas solares e migração ao mercado livre. Esta parceria apresenta resultados nos primeiros meses do ano, gerando crescimento de 
aproximadamente 10 mil clientes, atingindo atualmente 50 mil clientes atendidos em GD. Por fim, em dez/22 a Moody’s concedeu rating AA-.br com perspectiva estável 
à 2ª emissão de debêntures da Mori, reflexo da qualidade de crédito da Comerc e dos benefícios estrtuturais advindos do pacote de garantias reais da emissão.

GD | Capacidade Instalada (@stake)

Ativo Fonte Localização

Quantidade de usinas Capacidade Instalada @stake (MWp)

COD

Em operação em Em implantação/ 
desenvolvimento

Em operação em Em 
implantação

Em 
desenvolvimentoDez/22 17/mar/23 Dez/22 17/mar/23

GD - Ciclo 1 Solar MG 34 34 144 144 2021
Rajada - Ciclo 1 Solar PE 1 1 5 5 2021
GD - Ciclo 2/Energea Solar MG 1 4 64 1 9 162 4T22 e 3T23
Mori - Ciclo 3 Solar – – 130 2024+
Total 36 40 64 150 158 162 130

Informações Financeiras | GD: A vertical de GD apresentou Receita Operacional Líquida de R$ 45,6 MM no 4T22 (+164,4% vs 4T21) e R$ 140,8 MM em 2022, 
apesar dos impactos negativos em virtude (i) do encerramento da Bandeira Vermelha em abril/2022, que impactou a Receita a partir de junho; e (ii) a publicação da 
Lei Complementar nº 194/2022, que estabeleceu a não incidência de ICMS sobre os serviços de distribuição e transmissão de energia elétrica, bem como reduziu 
as alíquotas de ICMS em MG para (a) consumo residencial - que era de 30%; (b) consumo comercial - que era de 25%; e (c) consumo industrial - que era de 18%, 
unificando todas para a alíquota de 18%, com impacto direto na Receita a partir de maio de 2022. De forma a mitigar esses efeitos e preservar a maior parte da 
margem atual, a Comerc atuou no sentido de reduzir os descontos aplicados e segue buscando continuamente a ampliação da participação de segmentos de melhor 
rentabilidade no mix de contratação. Em contrapartida, tivemos como impacto positivo em 2022 o reajuste anual de 5,7% da Cemig ocorrido em maio/22 para as 
classes residencial e comercial. A Companhia segue com perspectiva positiva para 2023 devido a decisão do Supremo Tribunal Federal em março de 2023, em 
contraposição à Lei complementar nº 194 de 23 de junho de 2022, que acatou o retorno de tarifas de transmissão e distribuição, além de encargos operacionais, na 
base de cálculo do ICMS. O Lucro Bruto do trimestre atingiu R$ 36,4 MM e R$ 106,7 MM no ano de 2022. O EBITDA no trimestre foi de R$ 44,0 MM (+689,7% vs 
4T21) e R$ 115,0 MM no acumulado do ano.

GD | Resultado

R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Receita Operacional Líquida 45,6 17,2 28,4 164,4% 140,8 17,2 123,5 716,2%
Lucro Bruto 36,4 13,5 22,9 170,4% 106,7 13,5 93,3 692,6%
EBITDA 44,0 5,6 38,4 689,7% 115,0 5,6 109,4 n.a.
(iii) Vertical de Trading: Informações Operacionais | Trading: A Comerc foi uma das precursoras do Mercado Livre de energia e atualmente é uma das maiores 
Comercializadoras do país com volume negociado em 2022 de 2,6 GWm LTM e 3,1 GWm no 4T22.
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS | TRADING

Trading¹ | Resultado

R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Volume de Energia Transacionado (GWh) 6.944,2 4.353,4 2.590,8 59,5% 22.617,9 17.093,5 5.524,4 32,3%
Receita Operacional Líquida 936,8 1.003,0 -66,2 -6,6% 3.938,3 3.912,1 26,2 0,7%
Lucro Bruto 132,3 (16,2) 148,5 n.a. 578,3 (40,5) 618,8 n.a.
Despesas (1,7) (36,6) 35,0 n.a. (55,7) (84,4) 28,7 n.a.
EBITDA 132,3 (50,8) 183,1 n.a. 529,5 (118,0) 647,5 n.a.
MtM de Instrumentos Financeiros Trading 82,6 (6,9) 89,5 n.a. 446,9 (94,2) 541,1 n.a.
Lucro Bruto Corrente² 49,8 3,5 46,2 n.a. 131,4 66,5 64,9 97,7%
Margem Corrente (R$/MWh) 7,2 0,8 6,4 783,6% 5,8 3,9 1,9 49,4%
EBITDA Ajustado² 49,8 (17,1) 66,9 n.a. 82,6 3,8 78,7 n.a.
MtM de contratos futuros de energia 753,5 62,5 691,0 n.a. 753,5 62,5 691,0 n.a.

1  Inclui Comerc Power Trading (Comercializadora Varejista).
2  Exclui efeito do MtM de Instrumentos Financeiros Trading (marcação a mercado dos contratos futuros de energia) e despesas não recorrentes.

Com relação aos volumes transacionados, a vertical apresentou crescimento de 59,5% no trimestre em relação ao mesmo período do ano anterior e de 32,3% no 
acumulado do ano. No 4T22 a vertical de Trading registrou Receita Operacional Líquida de R$ 936,8 MM, redução de 6,6% em comparação ao mesmo trimestre 
do ano anterior e R$ 3,9 bi no ano de 2022, crescimento de 0,7% vs 2021. O Lucro Bruto Corrente, que exclui os efeitos da variação da marcação a mercado de 
contratos futuros de energia, atingiu R$ 49,8 MM no trimestre, crescimento de R$ 46,2 MM em comparação ao 4T21. No ano, o Lucro Bruto Corrente foi de R$ 131,4 
MM, crescimento de 97,7% em comparação a 2021. A variação positiva no resultado do trimestre e no ano de 2022 se deve a novos contratos de longo prazo 
firmados pelas comercializadoras.

Lucro Bruto Corrente (R$ milhões)

Margem Bruta Corrente (R$/MWh)

4T21

4

1T22 2T22

31

3T22¹

40

4T22¹

50

0,8 2,9

5,8 6,1
7,2

11

¹ Inclui Comerc Power Trading (Comercializadora Varejista).

A Vertical de trading vem apresentando recuperação consistente de margens. No 4T22 registrou R$ 7,2/MWh. O EBITDA Ajustado no 4T22 foi de R$ 49,8 MM vs 
R$ 17,1 MM negativos no 4T21 e de R$ 82,6 MM no ano de 2022, crescimento de R$ 78,7 MM em comparação a 2021, em função de um maior volume de operações 
e a retomada de patamares históricos de margem unitária. O MtM de contratos futuros de energia (VPL da marcação a mercado) atingiu em 2022 o valor de R$ 753,5 
MM, crescimento de R$ 691,0 MM em comparação a 2021. Tal crescimento se deve principalmente a novos contratos firmados pelas comercializadoras e pela 
incorporação da Vibra Comercializadora (Targus). 
(iv) Vertical de Soluções em Energia: Informações Operacionais | Soluções: Nesta vertical de negócios o maior destaque é a gestão de energia para 
consumidores do Mercado Livre, por meio da qual somos precursores e líderes deste mercado com 4,2 mil unidades de consumo sob gestão no 4T22, crescimento 
de 23% com relação ao 4T21 e representando um market share de 17% em unidades consumidoras sob gestão. A somatória da carga da nossa base de clientes 
representa cerca de 6% da carga total de energia do país. Nesta vertical, a Comerc assessora seus clientes no desenho da estratégia de compra de energia em 
função de suas necessidades, além de fazer a representação dos clientes e cumprir as obrigações necessárias com a Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”). Além disso, a vertical de Soluções engloba soluções de eficiência energética e baterias as a service. Como principais destaques do 4T22 em 
eficiência energética, atingimos 54 projetos ativos, dos quais 15 se encontram em fase de implantação. No 3T22, foi realizada a aquisição de 70% da Soma (com 
opção de compra de 100% a partir de 2026) empresa de gestão e consultoria de soluções em energia que atende atualmente mais de 270 unidades consumidoras 
no Nordeste, possibilitando crescimento de market share regional e aumento de cross sell de produtos/soluções Comerc. Ainda no ano de 2022, a Companhia 
passou a investir em duas novas linhas de crescimento: Parcerias Público Privadas de Iluminação Pública (PPPs) e produção de Hidrogênio Verde e Amônia Verde. 
As duas primeiras PPPs de iluminação da Companhia, em parceria com o grupo Engeluz, estão em fase de implantação, após termos ganho o processo competitivo 
no 2T22 através do Consócio Ilumina Toledo na cidade de Toledo (PR) e através do Consórcio Ilumina Itatiba na cidade de Itatiba (SP). Além da eficiência energética, 
o projeto apresenta também benefícios ligados a sustentabilidade das cidades, pois reduz a emissão de CO2. Em relação aos projetos de Hidrogênio e Amônia Verde, 
a Companhia assinou, em conjunto com a Casa dos Ventos, um pré-contrato com o Complexo Portuário do Pecém, no Ceará em dez/22. O projeto prevê a 
possibilidade de construção de uma unidade fabril de produção, com capacidade de até 2,4 GW de eletrólise, o que seria equivalente a produção de mais de mil 
toneladas de hidrogênio por dia, chegando a até 2,2 milhões de toneladas de amônia verde por ano. Tal capacidade representa um potencial de emissões evitadas 
de CO2, equivalente a até 430 mil toneladas por mês. O projeto encontra-se atualmente em fase de licenciamento ambiental.
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS | SOLUÇÕES

Soluções¹ | Resultado
R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Receita Operacional Líquida 44,7 35,3 9,5 26,8% 141,2 106,6 34,6 32,4%
Lucro Bruto 38,9 31,5 7,4 23,6% 125,3 93,5 31,9 34,1%
Despesas (38,4) (22,1) -16,3 n.a. (127,0) (68,9) -58,1 n.a.
EBITDA 5,7 12,5 -6,8 -54,2% 12,6 29,4 -16,8 -57,2%

1  Considera Comerc Gestão que foi incorporada pela Controladora (Comerc Participações) em out/22.
O segmento de Soluções apresentou Receita Operacional Líquida de R$ 44,7 MM no 4T22, aumento de 26,8% vs 4T21 e R$ 141,2 MM no ano de 2022, 
crescimento de 32,4% quando comparado a 2021. O Lucro Bruto atingiu R$ 38,9 MM no 4T22, crescimento de 23,6% em comparação ao 4T21 e R$ 125,3 MM no 
acumulado do ano, aumento de 34,1% quando comparado ao mesmo período do ano anterior. No ano, o crescimento da Receita Operacional Líquida e do Lucro 
Bruto são decorrentes principalmente do crescimento de unidades sob gestão e aumento do número de projetos de eficiência energética realizados. O aumento das 
Despesas no ano de 2022, quando comparado ao ano anterior, é devido principalmente a dois fatores: (i) Pela consolidação das empresas MegaWhat e Doc88 no 
resultado da Companhia a partir de novembro de 2021. Essas empresas apresentam EBITDA negativo e foram consolidadas durante os 12 meses de 2022 versus 
apenas dois meses em 2021. (ii) Pelo aperfeiçoamento do critério de rateio das despesas corporativas. Com o objetivo de focar em suas principais verticais de 
negócios, o Portal de notícias, educação e análises MegaWhat deixou de fazer parte do Grupo em março de 2023. Desta forma, o Portal pertencerá e será 
administrado de forma independente por antigos executivos da Companhia.
RESULTADO COMERC

R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Receita Operacional Líquida 1.055,0 990,4 64,6 6,5% 4.052,1 3.809,7 242,4 6,4%
Lucro Bruto 215,7 29,2 186,5 637,9% 859,0 66,9 792,1 n.a.
Lucro Bruto Corrente 133,1 48,9 84,2 172,1% 412,1 173,9 238,3 137,1%
Despesas (63,9) (146,1) 82,1 n.a. (312,8) (241,0) -71,8 n.a.
EBITDA 190,1 (107,8) 297,9 n.a. 667,2 (157,9) 825,0 n.a.
EBITDA Ajustado 110,2 0,7 109,4 n.a. 246,8 38,8 208,0 535,9%
Resultado Financeiro (250,4) (116,6) -133,8 n.a. (433,0) (115,9) -317,1 n.a.
Lucro Líquido (prejuízo) do exercício (111,2) (221,0) 109,8 n.a. (27,0) (260,1) 233,2 n.a.
Lucro Líquido (prejuízo) Ajustado 65,2 (10,8) 76,1 n.a. 102,9 8,5 94,4 n.a.
A Receita Operacional Líquida da Comerc foi de R$ 1,1 bi no 4T22 e de R$ 4,1 bi no acumulado do ano, crescimento de 6,5% e 6,4%, respectivamente, quando 
comparado ao mesmo período do ano anterior. A Companhia apresentou Lucro Bruto Corrente de R$ 133,1 MM no 4T22 e R$ 412,1 MM no ano de 2022, 
crescimento de 172,1% e 137,1%, respectivamente, em comparação ao ano anterior. No trimestre, o EBITDA foi de R$ 190,1 MM e no acumulado do ano atingiu R$ 
667,2 MM. O crescimento do EBITDA e Lucro Bruto se deve principalmente ao aumento da marcação a mercado (VPL) dos contratos futuros de energia da vertical 
de Trading e ao crescimento das verticais de Geração Centralizada e Distribuída. Adicionalmente, quando excluímos o efeito da marcação a mercado dos contratos 
futuros de energia e itens não recorrentes, o EBITDA Ajustado foi de R$ 110,2 MM no 4T22 vs R$ 0,7 MM no 4T21. No ano, o EBITDA Ajustado atingiu R$ 246,8 
MM em comparação a R$ 38,8 MM no ano de 2021. No 4T22, o Resultado Financeiro sofreu um impacto negativo de R$ 141,8MM devido à marcação a mercado 
do derivativo do contrato de energia de Hélio Valgas. A marcação a mercado deste derivativo embutido é necessária pois o contrato de venda de energia de Hélio 
Valgas é denominado em dólares. Importante ressaltar que essa marcação não impacta o caixa da Companhia.
RECONCILIAÇÃO DO EBITDA AJUSTADO

R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Lucro Líquido (prejuízo) (111,2) (221,0) 109,8 n.a. (27,0) (260,1) 233,2 n.a.
(+) IR/CSLL 21,6 (10,0) 31,6 n.a. 162,0 (29,4) 191,5 n.a.
(+) Resultado Financeiro 250,4 116,6 133,8 114,7% 433,0 115,9 317,1 273,7%
(+) Depreciação/Amortização 29,3 6,6 22,7 344,6% 99,1 15,8 83,3 525,7%
EBITDA 190,1 (107,8) 297,9 n.a. 667,2 (157,9) 825,0 n.a.
(–) MtM de instrumentos financeiros da Trading (82,6) 6,9 -89,5 n.a. (446,9) 94,2 -541,1 n.a.
(+) Outras despesas não recorrentes 2,6 101,6 -99,0 -97,4% 26,5 102,5 -76,0 -74,1%
EBITDA Ajustado 110,2 0,7 109,4 n.a. 246,8 38,8 208,0 535,9%
RECONCILIAÇÃO LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO

R$ MM 4T22 4T21 Δ Δ% 2022 2021 Δ Δ%
Lucro Líquido (prejuízo) do exercício (111,2) (221,0) 109,8 49,7% (27,0) (260,1) 233,2 89,6%
(–) MtM de instrumentos financeiros da Trading (a) (82,6) 6,9 -89,5 n.a. (446,9) 94,2 -541,1 n.a.
(+) Outras Despesas Não Recorrentes 2,6 104,4 -101,8 -97,5% 26,5 105,3 -78,8 -74,8%
(+) Opções de Compra1(b) 97,6 51,3 46,3 90,2% 147,7 51,3 96,4 187,8%
(+) MtM de Instrumentos financeiros (Hedge Cambial) (10,1) 15,8 -25,9 n.a. 86,0 15,8 70,2 443,4%
(+) Debêntures Conversíveis2(c) – 43,7 n.a. n.a. 48,3 43,7 4,6 10,6%
(+) Derivativos Embutidos³ 141,8 – n.a. n.a. 141,8 – 141,8 n.a.
(+) Efeito IR/CSLL s/ Ajustes4 27,2 (12,0) 39,2 n.a. 126,5 (41,7) 168,2 n.a.
Lucro Líquido Ajustado 65,3 (10,8) 76,1 n.a. 102,9 8,5 94,4 n.a.

1  Opções de compra Ares 1, Ares Eyner, Mercury (Eólicas e Solar)
2  Considera R$ 48,3MM de juros capitalizados no 1T22 e R$ 43,7 MM capitalizados no 4T21 (Debêntures Vibra)
3   Marcação a mercado (MTM) referente a derivativo embutido no contrato de PPA de Hélio Valgas sem efeito caixa
4  Valor de IRPJ/CSLL diferido (34%) sobre o item (a) + (b) + (c)

Caixa e Endividamento: No ano de 2022 as atividades operacionais da Companhia geraram R$ 157,7 MM versus um consumo de caixa de R$ 110,1 MM em 2021. 
Em 2022, foi investido R$ 3,5 bi e captados R$ 2,7 bi, que foram direcionados principalmente para nossos projetos de Geração Centralizada e Geração Distribuída 
que se encontram em construção com COD previsto para 2023. Consequentemente, com contribuição para a geração de caixa apenas a partir de 2023.
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Relatório da Administração 2022

R$ MM 2022 2021
Resultado Líquido do Exercício (27,0) (260,1)
Ajustes de resultado às disponibilidades geradas 324,3 222,0
Capital de giro (139,6) (71,9)
Fluxo de Caixa Operacional 157,7 (110,1)
Aquisição de Imobilizado e Intangível (3.193,1) (134,0)
Aportes em Investidas (158,1) (12,2)
Aquisição de Investimentos (229,9) (43,2)
Caixa proveniente de Aquisição/Reorganização 56,1 70,3
Outros (3,5) (3,5)
Atividades de Investimento (3.528,4) (122,6)
Integralização de Capital Social – 175,0
Arrendamentos por Direito de Uso (25,2) (9,8)
Empréstimos, Financiamentos, Debêntures 2.787,1 2.018,5
Outros (16,5) 0,2
Atividades de Financiamento ex-dividendos 2.745,3 2.183,8
Dividendos – (27,4)
Variação de Caixa e Equivalentes (625,4) 1.923,7
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 1.990,5 66,8
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 1.365,1 1.990,5
RECONCILIAÇÃO DA DÍVIDA LÍQUIDA (CAIXA LÍQUIDO AJUSTADO)
R$ MM 4T22 3T22 2T22 1T22 4T21
Endividamento Bruto 3.980,2 3.661,3 3.209,0 935,7 2.979,4
(–) Debênture Vibra Convertida em Participação 2.017,7
Endividamento Bruto Ajustado 3.980,2 3.661,3 3.209,0 935,7 961,7
Caixa e Equivalentes 1.365,1 1.754,2 3.317,8 1.653,6 1.990,5
Caixa e aplicações restritas 11,7 167,7 10,3 46,6 24,1
Caixa Líquido (Dívida Líquida) Ajustado(a) (2.603,5) (1.739,4) 119,2 764,5 1.052,8
No 4T22 realizamos a captação da 1ª emissão de debêntures simples da Várzea, no montante de R$ 250 MM.
Ao longo do ano de 2022 realizamos a captação de R$ 3,2 bi em novas emissões de dívidas e efetuamos o pagamento parcial do empréstimo ponte da usina de 
Bon Nome, totalizando captação líquida de R$ 2,8 MM conforme tabela abaixo. Com a captação destas dívidas concluímos o ciclo de funding de praticamente todas 
as usinas de Geração Centralizada e Geração Distribuída que estavam previstas no nosso plano de negócios, faltando apenas a estruturação de dívida de Paracatu 
(271 MWp @stake) com previsão de COD para 1T24.
R$ MM Valor
1ª emissão de debêntures simples da Hélio Valgas 1.287,2
2ª emissão de debêntures simples da Comerc (Castilho) 800,0
1ª emissão de Notas Comerciais escriturais da Ares 2 205,0
2ª emissão de debêntures simples da Ares 2 360,0
1ª emissão de debêntures simples da Várzea 250,0
Empréstimo Banco do Nordeste - Bon Nome 192,5
Empréstimo Banco Santander - Eficiência 100,0
(–) Pagamento ponte de Bon Nome, juros e custos de transação (407,7)
Total 2.787,1

Anexos
Anexo 1: Balanço Patrimonial

R$ MM
Consolidado Consolidado
4T22 4T21 4T22 4T21

Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 1.365,1 1.990,5 Fornecedores 588,3 488,2
Aplicações financeiras restritas 0,5 – Empréstimos, financiamentos e debêntures 158,7 408,4
Contas a receber 636,5 380,1 Obrigações sociais e trabalhistas 58,3 16,7
Instrumentos financeiros derivativos 2.395,3 930,9 Imposto de renda e contribuição social a pagar 18,9 0,3
Impostos e contribuições a recuperar 26,2 14,0 Outros tributos a pagar 45,2 27,4
Partes relacionadas 7,5 0,5 Adiantamento de clientes 8,3 9,2
Dividendos e JSCP a receber 0,5 – Partes relacionadas 3,6 3,9
Outros ativos 38,0 19,4 Instrumentos financeiros derivativos 2.245,9 923,4

Derivativo embutido - conversibilidade de debêntures – 26,0
Passivo de arrendamento 6,4 7,5
Opções de compras outorgadas 154,0 –
Provisão para demandas judiciais e administrativas 23,7 28,5
Contas a pagar pela aquisição de investimento 118,4 2,5
Outros passivos 14,9 4,4

Total do circulante 4.469,6 3.335,4 Total do circulante 3.444,7 1.946,2
Não circulante Não circulante
Contas a receber 0,3 0,9 Empréstimos, financiamentos e debêntures 3.821,5 2.571,0
Impostos e contribuições a recuperar 18,3 0,7 Impostos e contribuições diferidos 465,9 201,3
Caixa e aplicações restritas 11,2 24,1 Obrigações sociais e trabalhistas 9,6 –
Partes relacionadas – 7,1 Passivo de arrendamento 160,2 110,6
Impostos e contribuições diferidos 46,1 13,7 Adiantamento de clientes 11,7 4,6
Venda de Participação acionária 49,4 – Obrigações tributárias – –
Instrumentos financeiros derivativos 2.477,2 380,4 Perdas em Investimentos – –
Outros ativos 26,6 5,6 Partes relacionadas 9,2 5,7
Investimentos 643,8 493,8 Instrumentos financeiros derivativos 2.062,5 305,0
Direito de uso 160,1 116,5 Provisão para demandas judiciais e administrativas 1,0 0,2
Imobilizado 5.017,7 1.611,4 Provisão para desmobilização 11,9 5,3
Intangível 731,3 674,7 Contas a pagar pela aquisição de investimento – 111,8

Opções de compras outorgadas 211,8 218,1
Outros passivos 1,0 0,0

Total do não circulante 9.182,1 3.329,0 Total do não circulante 6.766,3 3.533,4
Patrimônio líquido
Capital social subscrito e integralizado 3.657,8 1.292,6
Reserva de capital (31,6) 91,4
Prejuízo acumulado (273,1) (249,2)
Total patrimônio líquido 3.353,1 1.134,8
Total do patrimônio líquido atribuído a controladores 3.353,1 1.134,8
Participação de não controladores 87,6 49,8
Total do patrimônio líquido 3.440,6 1.184,7

Total do ativo 13.651,7 6.664,3 Total do passivo e do patrimônio líquido 13.651,7 6.664,3

Anexo 2: Demonstração de Resultados

R$ MM

GC GD Trading Soluções¹ Consolidado GC GD Trading Soluções¹ Consolidado

4T22 4T22 4T22 4T21 4T22 4T21 4T22 4T21 2022 2022 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 27,8 45,6 936,8 1.003,0 44,7 35,3 1.055,0 990,4 102,8 140,8 3.938,3 3.912,1 141,2 106,6 4.052,1 3.809,7
Marcação a Mercado de 
 Instrumentos Financeiros – – 82,6 (6,9) – – 82,6 (6,9) – – 446,9 (94,2) – – 446,9 (94,2)
Custos de vendas de energia 
 e serviços prestados (19,7) (9,2) (887,1) (1.012,3) (5,9) (3,8) (921,9) (954,3) (54,0) (34,1) (3.806,9) (3.858,4) (15,9) (13,1) (3.640,0) (3.648,6)
Resultado bruto 8,1 36,4 132,3 (16,2) 38,9 31,5 215,7 29,2 48,7 106,7 578,3 (40,5) 125,3 93,5 859,0 66,9
Despesas administrativas, 
 comerciais e gerais (9,5) (14,2) (25,0) (36,7) (36,6) (22,9) (92,3) (144,4) (26,8) (58,7) (83,2) (83,1) (125,9) (69,6) (346,1) (238,0)
Outras receitas/(despesas) 
 operacionais – 6,9 23,3 0,0 (1,8) 0,7 28,4 (1,7) – 6,9 27,5 (1,3) (1,1) 0,8 33,4 (3,0)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 6,8 1,9 0,0 – (1,4) (0,0) 9,0 2,5 3,5 15,3 1,0 – (7,8) (2,0) 21,8 0,4
Despesas financeiras (193,3) (46,8) (1,2) (5,9) 0,7 (1,2) (239,6) (116,2) (407,7) (130,6) (7,8) (9,2) (23,2) (3,5) (615,2) (121,4)
Receitas financeiras (29,7) 3,0 3,2 1,8 (2,2) 0,7 (10,8) (0,4) 48,7 11,2 9,1 4,4 11,5 1,6 182,2 5,5
Resultado por segmento antes
  do imposto de renda e 
  contribuição social (217,6) (12,8) 132,7 (56,8) (2,5) 8,7 (89,6) (231,0) (333,5) (49,1) 524,8 (129,7) (21,2) 20,7 135,1 (289,6)
Imposto de renda e 
 contribuição social - correntes (1,5) (6,7) (13,3) 4,5 (2,6) (2,8) (24,1) 0,5 (4,9) (17,5) (19,2) (0,0) (7,6) (8,6) (49,3) (10,8)
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferidos – 1,6 (32,8) 14,3 33,7 (4,3) 2,6 9,5 – 6,6 (160,0) 43,8 40,6 (3,1) (112,8) 40,2
Lucro líquido (prejuízo) do período(219,0) (17,9) 86,6 (38,0) 28,6 1,7 (111,2) (221,0) (338,4) (60,0) 345,7 (85,9) 11,8 9,0 (27,0) (260,1)
Controladora (208,7) (20,3) 86,6 (37,9) (9,0) 1,6 (140,6) (221,7) (328,0) (67,6) 345,7 (81,2) (25,7) 8,9 (23,9) (256,1)
Minoritários (10,3) 2,4 – (0,0) 0,1 0,1 (8,1) 0,7 (10,3) 7,6 – (4,8) (0,1) 0,1 (3,1) (4,0)

1  Considera Comerc Gestão que foi migrada para Holding devido à reorganização societária.

Anexo 3: Fluxo de Caixa

R$ MM

Consolidado

2022 2021
Resultado líquido do período (27,0) (260,1)
 Depreciação e amortização 88,5 11,1
 Amortização de direito de uso 10,6 4,2
 Juros sobre passivo de arrendamento 18,3 2,3
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 179,6 29,7
 Resultado de equivalência patrimonial (21,8) (0,4)
 Demais juros (incluindo juros sobre mútuos) 6,4 1,3
 Marcação de mercado de instrumentos financeiros derivativos (264,2) 108,6
 Resultado de contratos futuros de energia elétrica PIS e COFINS diferidos 48,8 (3,0)
 Valor justo de opções de compra de ações 147,7 51,3
 Derivativo embutido - conversibilidade de debêntures – 26,0
 Tributos diferidos 112,8 (40,2)
 Perdas esperadas das contas a receber 1,9 0,1
 Reversão de provisão para demandas judiciais e administrativas (4,8) 28,5
 Baixa de ativo imobilizado e intangível para resultado 0,5 2,4
Decréscimo/(acréscimo) em ativos – –
 Contas a receber (191,8) (41,6)
 Impostos e contribuições a recuperar (6,6) 4,1
 Outros ativos (29,9) 0,5
 Dividendos recebidos 22,1 4,3
 Transações com partes relacionadas 0,1 (7,1)
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais – –
 Fornecedores 54,8 (31,7)
 Adiantamentos de clientes 6,3 5,8
 Obrigações sociais e tributárias 100,1 14,1
 Outros passivos 17,1 (7,8)
 Dividendos recebidos de controladas – –
 Transações com partes relacionadas 3,8 0,1
 Juros pagos de empréstimos, financiamentos e debêntures (80,2) (0,3)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (35,4) (12,3)
Fluxo de caixa líquido proveniente das/(aplicados nas) atividades operacionais 157,7 (110,1)
 Aquisição de ativo imobilizado (3.180,6) (121,5)
 Aquisição de ativo intangível (12,5) (12,6)
 Aportes em controladas, coligadas e controladas em conjunto (154,4) (12,2)
 Aplicação em caixa restrito (incluindo depósitos judiciais) (3,5) (3,5)
 Aquisição de investimentos (229,9) (43,2)
 Mútuos concedidos (3,7) –
 Caixa proveniente de reorganização societária 25,7 –
 Caixa proveniente de aquisição de investimento 30,4 70,3
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das atividades de investimento (3.528,4) (122,6)
 Integralização de capital social – 175,0
 Pagamentos de arrendamentos por direito de uso (25,2) (9,8)
 Ingresso de empréstimos, financiamentos e debêntures 3.194,8 2.018,5
 Pagamento de empréstimos, financiamentos e debêntures (principal) (282,5) –
 Pagamento de custos de empréstimos e debêntures (custos de transação) (125,2) –
 Dividendos pagos no exercício – (27,4)
 Liquidação de instrumentos financeiros derivativos (17,9) –
 Movimentação com não controladores 1,3 0,2
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 2.745,3 2.156,4
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (625,4) 1.923,7
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 1.990,5 66,8
No fim do período 1.365,1 1.990,5

Balanços patrimoniais  31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 3 532.169 1.587.484 1.365.064 1.990.463
Aplicações financeiras restritas 3 – – 510 –
Contas a receber 4 12.193 – 636.520 380.147
Instrumentos financeiros derivativos 23 – – 2.395.298 930.860
Impostos e contribuições a recuperar 6.403 1.796 26.175 13.962
Partes relacionadas 5 42.083 1 7.462 537
Dividendos e JSCP a receber 5 6.153 796 548 –
Outros ativos 561 111 37.996 19.381
Total do circulante 599.562 1.590.188 4.469.573 3.335.350
Não circulante
Contas a receber 4 – – 287 861
Impostos e contribuições a recuperar 17.698 – 18.319 679
Caixa e aplicações restritas 11.4 – – 11.187 24.089
Partes relacionadas 5 13.469 35.881 – 7.146
Impostos e contribuições diferidos 22 41.236 – 46.069 13.663
Venda de participação acionária 23 – – 49.403 –
Instrumentos financeiros derivativos 23 – – 2.477.240 380.444
Outros ativos – 350 26.590 5.630
Investimentos 6 3.585.891 1.609.965 643.803 493.789
Direito de uso 7 7.472 – 160.148 116.497
Imobilizado 8 1.830 – 5.017.708 1.611.449
Intangível 9 12.521 – 731.331 674.728
Total do não circulante 3.680.117 1.646.196 9.182.085 3.328.975
Total do ativo 4.279.679 3.236.384 13.651.658 6.664.325

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 10 7.277 45.008 588.341 488.175
Empréstimos, financiamentos e debêntures 11 – – 158.664 408.442
Obrigações sociais e trabalhistas 12.091 – 58.319 16.666
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 18.853 271
Outros tributos a pagar 4.986 2.135 45.217 27.393
Adiantamento de clientes 48 – 8.332 9.193
Partes relacionadas 5 7.315 3.785 3.648 3.910
Instrumentos financeiros derivativos 23 – – 2.245.887 923.360
Derivativo embutido - conversibilidade de debêntures 23 – 25.987 – 25.987
Passivo de arrendamento 7 2.742 – 6.410 7.536
Opções de compras outorgadas 15 – – 154.045 –
Provisão para demandas judiciais e administrativas 12 – – 23.661 28.475
Contas a pagar pela aquisição de investimento 14 – – 118.411 2.450
Outros passivos 66 – 14.906 4.373
Total do circulante 34.525 76.915 3.444.694 1.946.231
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 11 855.193 2.017.690 3.821.549 2.570.953
Impostos e contribuições diferidos 22 – – 465.925 201.327
Obrigações sociais e trabalhistas 9.590 – 9.590 –
Passivo de arrendamento 7 5.293 – 160.244 110.577
Adiantamento de clientes – – 11.747 4.570
Perdas em investimentos 6 12.840 1.787 – –
Partes relacionadas 5 9.175 5.149 9.175 5.654
Instrumentos financeiros derivativos 23 – – 2.062.464 304.989
Provisão para demandas judiciais e administrativas 12 – – 976 172
Provisão para desmobilização 13 – – 11.941 5.252
Contas a pagar pela aquisição de investimento 14 – – – 111.800
Opções de compras outorgadas 15 – – 211.782 218.135
Outros passivos – – 951 2
Total do não circulante 892.091 2.024.626 6.766.344 3.533.431
Patrimônio líquido
Capital social subscrito e integralizado 17.1 3.657.793 1.292.635 3.657.793 1.292.635
Reserva de capital 17.2 (31.588) 91.423 (31.588) 91.423
Prejuízo acumulado (273.142) (249.215) (273.142) (249.215)
Total patrimônio líquido 3.353.063 1.134.843 3.353.063 1.134.843
Total do patrimônio líquido atribuído a controladores 3.353.063 1.134.843 3.353.063 1.134.843
Participação de não controladores – – 87.557 49.820
Total do patrimônio líquido 3.353.063 1.134.843 3.440.620 1.184.663
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.279.679 3.236.384 13.651.658 6.664.325

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto resultado por ação)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 18 24.930 – 4.052.124 3.809.682
Marcação a mercado de instrumentos
  financeiros derivativos 23 – – 446.906 (94.172)
Custos de vendas de energia e serviços prestados 19 (1.178) – (3.640.009) (3.648.632)
Resultado bruto 23.752 – 859.021 66.878
Despesas administrativas, comerciais e gerais 20 (78.159) (76.336) (346.149) (238.017)
Outras receitas/(despesas) operacionais 33 – 33.352 (2.973)
Resultado de equivalência patrimonial 6 (66.347) (150.583) 21.831 410
Total das receitas/(despesas) operacionais (144.473) (226.919) (290.966) (240.580)
Despesas financeiras 21 (52.413) (43.998) (615.207) (121.370)
Receitas financeiras 21 108.172 14.802 182.215 5.489
Resultado financeiro, líquido 55.759 (29.196) (432.992) (115.881)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (64.962) (256.115) 135.063 (289.583)
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 – – (49.267) (10.757)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 41.035 – (112.777) 40.206
Prejuízo do exercício (23.927) (256.115) (26.981) (260.134)
Participação atribuída aos controladores – – (23.927) (256.115)
Participação atribuída a não controladores – – (3.054) (4.019)
Prejuízo atribuído aos controladores básico 
 e diluído - por ação (R$ por ação) – – (0,07085) (2,56951)

Demonstrações dos resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo do exercício (23.927) (256.115) (26.981) (260.134)
Total dos resultados abrangentes do exercício (23.927) (256.115) (26.981) (260.134)
Participação atribuída aos controladores – – (23.927) (256.115)
Participação atribuída a não controladores – – (3.054) (4.019)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas
Capital 
social

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital
Cotas em 

tesouraria
Reserva  

de capital
Reserva 

de lucros

Resultado do 
 exercício/Prejuízo 

 acumulado

Patrimônio  
líquido da  

controladora

Participação  
de não  

controladores

Patrimônio  
líquido 

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 172.065 500 (175) (1.138) 8.928 – 180.180 25.054 205.234
Aumento de capital 19.944 (500) – 170.000 – – 189.444 (14.444) 175.000
Dividendos distribuídos – – – – (1.816) – (1.816) (5.216) (7.032)
Ganhos e perdas na participação em investimentos – – – (3.247) – – (3.247) (1.515) (4.762)
Perda por dividendo recebido desproporcional – – – (1.176) – – (1.176) 1.176 –
Transações com acionistas – – 175 (11.398) – – (11.223) 152 (11.071)
Constituição de reserva de capital – – – 652 – – 652 – 652
Reorganização societária 1.100.626 – – (62.482) – – 1.038.144 48.632 1.086.776
Absorção de reserva de lucro – – – – (6.900) 6.900 – – –
Outras mutações – – – 212 (212) – – – –
Prejuízo do exercício – – – – – (256.115) (256.115) (4.019) (260.134)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.292.635 – – 91.423 – (249.215) 1.134.843 49.820 1.184.663
Conversão de debêntures 1.1 2.066.017 – – 25.987 – – 2.092.004 – 2.092.004
Dividendos distribuídos por controladas – – – – – – – (2.669) (2.669)
Integralização de investimento - Vibra comercializadora 1.1 299.141 – – (150.452) – – 148.689 – 148.689
Redução de capital social em controlada – – – – – – – (3.007) (3.007)
Efeito de compra de participação de acionista minoritário 2.7(i) – – – (10.349) – – (10.349) – (10.349)
Integralização de capital em controlada – – – – – – – 7.423 7.423
Ganhos e perdas em investimentos 6.1.2 – – – 10.935 – – 10.935 34.736 45.671
Mais valia atribuída a acionista minoritário - aquisição SOMA 1.3.2 – – – – – – – 4.469 4.469
Outras movimentações – – – 868 – – 868 (161) 707
Prejuízo do exercício – – – – – (23.927) (23.927) (3.054) (26.981)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.657.793 – – (31.588) – (273.142) 3.353.063 87.557 3.440.620

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (23.927) (256.115) (26.981) (260.134)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 519 – 88.509 11.086
Amortização de direito de uso 384 – 10.600 4.212
Juros sobre passivo de arrendamento 132 – 18.274 2.308
Juros sobre empréstimos, financiamentos e 
 debêntures (incluindo amortização de custos) 51.167 17.907 179.586 29.722
Resultado de equivalência patrimonial 66.347 150.583 (21.831) (410)
Demais juros (incluindo juros sobre mútuos) (5.229) (585) 6.433 1.265
Marcação de mercado de instrumentos financeiros derivativos – – (264.181) 108.621
Resultado de contratos futuros de energia elétrica 
 PIS e COFINS diferidos – – 48.837 (3.029)
Valor justo de opções de compra de ações – – 147.692 51.326
Derivativo embutido - conversibilidade de debêntures – 25.987 – 25.987
Tributos diferidos (41.035) – 112.777 (40.206)
Perdas esperadas das contas a receber 218 – 1.914 149
Reversão de provisão para demandas judiciais e administrativas – – (4.773) 28.506
Baixa de ativo imobilizado e intangível para resultado – – 495 2.432
Decréscimo/(acréscimo) em ativos –
Contas a receber (10.201) – (191.843) (41.636)
Impostos e contribuições a recuperar (22.151) (1.553) (6.584) 4.110
Outros ativos 383 (134) (29.925) 469
Dividendos recebidos no exercício 796 2.141 22.121 4.306
Transações com partes relacionadas – – 70 (7.108)
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais –
Fornecedores (38.612) 45.008 54.794 (31.664)
Adiantamentos de clientes 48 – 6.266 5.779
Obrigações sociais e tributárias 21.953 2.133 100.141 14.094
Outros passivos (98) – 17.143 (7.763)
Transações com partes relacionadas – – 3.813 80
Juros pagos de empréstimos, financiamentos e debêntures – – (80.242) (312)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (35.396) (12.290)
Caixa líquido proveniente das/(aplicados nas) 
 atividades operacionais 694 (14.628) 157.709 (110.100)
Das atividades de investimento
Adiantamentos para futuro aumento de capital – (80.947) – –
Aquisição de ativo imobilizado – – (3.180.599) (121.451)
Aquisição de ativo intangível (3.118) – (12.483) (12.596)
Aportes em controladas, coligadas e controladas em conjunto(1.858.864) (442.595) (154.386) (12.203)
Aplicação em caixa restrito (incluindo depósitos judiciais) – – (3.451) (3.451)
Aquisição de investimentos (7.144) (10.545) (229.903) (43.159)
Mútuos concedidos (12.854) (35.297) (3.696) –
Transações com partes relacionadas 2.643 – – –
Caixa proveniente de reorganização societária 36.855 – 25.687 –
Caixa proveniente de aquisição de investimento – – 30.449 70.284
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento(1.842.482) (569.384) (3.528.382) (122.576)
Das atividades de financiamento
Integralização de capital social – 175.000 – 175.000
Pagamentos de arrendamentos por direito de uso (482) – (25.235) (9.827)
Transações com partes relacionadas (pagamento de mútuo) – (4.500) – –
Ingresso de empréstimos, financiamentos e debêntures 800.000 2.000.000 3.194.753 2.018.465
Pagamento de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures (principal) – – (282.488) –
Pagamento de custos de empréstimos e debêntures 
 (custos de transação) (13.045) – (125.200) –
Dividendos pagos no exercício – (216) – (27.433)
Liquidação de instrumentos financeiros derivativos – – (17.905) –
Movimentação com não controladores – – 1.349 152
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamento 786.473 2.170.284 2.745.274 2.156.357
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.055.315) 1.586.272 (625.399) 1.923.681
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.587.484 1.212 1.990.463 66.782
No fim do exercício 532.169 1.587.484 1.365.064 1.990.463
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.055.315) 1.586.272 (625.399) 1.923.681

Demonstrações do valor adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 28.516 – 4.643.550 3.901.698
Outras receitas – – 446.906 (94.140)
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (218) – (1.914) (149)

28.298 – 5.088.542 3.807.409
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos (1.245) – (4.008.520) (3.647.957)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (11.984) (75.028) (43.341) (125.352)

(13.229) (75.028) (4.051.861) (3.773.309)
Valor adicionado bruto 15.069 (75.028) 1.036.681 34.100
Depreciação e amortização (903) – (99.109) (15.839)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 14.166 (75.028) 937.572 18.261
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (66.347) (150.583) 21.831 410
Receitas financeiras 113.447 15.614 189.567 7.065
Outras (2.670) (3) (5.594) (3.910)

44.430 (134.972) 205.804 3.565
Valor adicionado total a distribuir 58.596 (210.000) 1.143.376 21.826
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 49.859 464 174.615 70.189
Benefícios 1.222 63 18.620 11.048
F.G.T.S 1.485 – 6.239 2.618

52.566 527 199.474 83.855
Impostos, taxas e contribuições
Federais (23.660) 907 232.775 10.950
Estaduais 181 550 121.360 58.801
Municipais 1.010 135 7.666 6.272

(22.469) 1.592 361.801 76.023
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 49.006 17.716 543.003 34.770
Aluguéis 49 – 847 167
Outras 3.371 26.280 65.232 87.145

52.426 43.996 609.082 122.082
Remuneração de capitais próprios
Prejuízo do exercício (23.927) (256.115) (23.927) (256.115)
Participação dos não controladores – – (3.054) (4.019)

(23.927) (256.115) (26.981) (260.134)
58.596 (210.000) 1.143.376 21.826

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais )
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Comerc Participações S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “Grupo” quando em conjunto com as suas 
controladas), constituída em 03 de agosto de 2016, tem como principal objetivo a participação em outras 
empresas comerciais civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia ou acionista. A Companhia está domiciliada 
no Brasil, tendo sua sede na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909 - 21º andar - Torre Norte, São Paulo, 
SP. Após a incorporação da controlada Comerc Energia, a Companhia passou também a prestar serviços de 
gestão de energia - vide nota explicativa nº 1.2, no segmento de soluções. O Grupo Comerc atua na 
comercialização de energia elétrica (compra e venda), prestação de serviços de gestão do consumo de energia 
e representação de seus clientes junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), prestação 
de serviços de gerenciamento de consumo de energia elétrica a consumidores que tenham opção de escolha 
de fornecedor (consumidor livre), comercialização de gás (compra e venda), prestação de serviços de gestão 
do consumo de gás, locação de equipamentos com a proposta de gerar melhor eficiência no consumo de 
energia elétrica de seus clientes bem como a prestação de serviços que auxiliem a empresa a reduzir esse 
consumo. Durante o quarto trimestre de 2021, a Companhia passou a incorporar negócios de geração 
centralizada e distribuída, através de uma reorganização societária envolvendo entidades dos Fundos Perfin 
(para maiores detalhes, vide nota explicativa nº 1.1 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2021). Informações sobre controladas, coligadas e empreendimentos em conjunto podem ser verificadas na 
nota explicativa nº 2.7). 1.1. Vibra Energia S.A.: Em 08 de outubro de 2021, a Vibra Energia S.A. (“Vibra”) 
celebrou contratos com a Companhia que lhe possibilitaram adquirir 50% do capital social desta última. A 
operação foi composta de um aporte primário e uma aquisição secundária. Conforme instrumentos da operação 
celebrados na referida data, a Vibra: (i) subscreveu debêntures conversíveis em ações ordinárias de emissão 
da Companhia, representativas de 30% do seu capital social (vide nota explicativa nº 11); e (ii) assegurou opção 
para adquirir (parcela secundária) dos sócios da Companhia, até 20% de ações ordinárias. A depender do 
atingimento de determinadas métricas de desempenho de longo prazo e da implantação de capacidades 
adicionais às previstas em seu plano de negócios, os sócios poderão receber, futuramente, a uma parcela 
complementar a título de earnout. A opção de compra, por ter sido um instrumento firmado entre a Vibra e os 
sócios da Companhia, não trouxe impacto contábil para a Companhia. As condições estipuladas para a 
conversão das debêntures e exercício da opção de compra foram cumpridas, incluindo a obtenção da 
aprovação da operação de forma irrestrita pelo CADE, em 20 de janeiro de 2022, bem como a realização, em 
24 de fevereiro de 2022, de AGE da Companhia aprovando a dispensa da eventual obrigação de realização de 

oferta pública para aquisição de ações em razão da operação. A Companhia recebeu, em 25 de fevereiro de 
2022, notificação irrevogável e irretratável da Vibra solicitando a conversão das debêntures e exercendo a opção 
de compra. Nesta mesma data, os acionistas da Companhia, a Vibra e acionistas minoritários da Vibra 
comercializadora firmaram acordos de acionistas que passaram a regular as relações entre eles a partir da 
implementação da conversão de debêntures e da aquisição da Vibra Comercializadora. Em 18 de março de 
2022, foi realizada AGE que aprovou aumento de capital na ordem de R$2.066.017 mediante a conversão das 
debêntures integralmente detidas pela Vibra Energia, com emissão de 104.189.466 novas ações ordinárias que 
representam 30% do capital social da Companhia. Nesta mesma data, também foi aprovado um segundo 
aumento de capital social da Companhia, no valor total de R$ 299.141, mediante a emissão de 15.731.042 
novas ações ordinárias. Tais ações foram totalmente subscritas e integralizadas pela Vibra Energia e pelos 
acionistas minoritários da Vibra Comercializadora (“Bloco Vibra”), mediante a conferência ao capital social da 
Companhia da totalidade das ações representativas do capital social da Vibra Comercializadora. Dessa forma, 
a Companhia passou a ser controladora direta e detentora de ações representativas de 100% do capital social 
da Vibra Comercializadora. Considerando que a Vibra e os acionistas minoritários da Vibra Comercializadora se 
tornaram acionistas da Companhia, os acordos de acionistas celebrados por tais partes se tornaram 
plenamente eficazes em março de 2022. Em razão da implementação da conversão das debêntures, 
integralização do investimento na Vibra Comercializadora e da vigência dos acordos de acionistas acima 
descritos: (i) o bloco Vibra passou a deter 33,033% das ações representativas do capital social da Companhia; 
e (ii) a Companhia passou a ter sua governança e controle compartilhado entre os acionistas originais, a Vibra 
e os acionistas minoritários da Vibra Comercializadora, configurando assim a admissão de um novo investidor 
conjunto, ou joint venture, no negócio em conjunto que já existia entre os acionistas anteriores da Companhia. 
Em 30 de maio de 2022 foi realizado o fechamento da operação de opção de compra de ações de emissão da 
Companhia representativas de 16,9667% do capital da Companhia (aquisição secundária). O fechamento e 
implementação da opção de compra foram realizados mediante o pagamento do preço de aquisição equivalente 
a R$ 1.224.082 e a transferência de 61.594.123 ações de emissão da Companhia para a Vibra Energia. Em 
razão da implementação da opção de compra, a Vibra, se torna titular de ações representativas de 48,70% do 
capital social total da Companhia e forma, em conjunto com os acionistas fundadores da Vibra Comercializadora 
de Energia S.A. (subsidiária integral da Companhia) - que se tornaram acionistas da Companhia em 18 de 
março de 2022 - um bloco de acionistas titular de 50% do capital social total da Companhia. Para composição 
acionária, vide nota explicativa nº 17.1. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais )
O balanço patrimonial da Vibra Comercializadora na data da incorporação em 18 de março de 2022, é como 
segue:
Ativo circulante Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 25.671
Contas a receber 64.045
Instrumentos financeiros derivativos 307.165
Outros ativos circulantes 10.231
Total do ativo circulante 407.112
Ativo não circulante
Instrumentos financeiros derivativos 607.227
Outros ativos não circulantes 1.000
Imobilizado líquido 577
Intangível 179
Total do ativo não circulante 608.983
Total do ativo 1.016.095
Passivo circulante Passivos
Fornecedores diversos 68.947
Instrumentos financeiros derivativos 293.095
Outros passivos circulantes 1.002
Total do passivo circulante 363.044
Passivo não circulante
Impostos e contribuição diferidos 78.298
Instrumentos financeiros derivativos 426.064
Total do passivo não circulante 504.362
Acervo líquido 148.689
O investimento na Vibra Comercializadora, avaliado por empresa terceira especializada, foi de R$ 299.141, o 
qual foi incorporado ao capital social da Companhia. Visto que o acervo contábil na data da incorporação era de 
R$ 148.689, a diferença de R$ 150.452 foi registrada reserva de capital. Conforme mencionado anteriormente, 
após a conversão das debêntures em capital e aporte da Vibra Comercializadora ao capital social da Compa-
nhia, os acionistas originais (anteriores à operação societária ocorrida em novembro de 2021) e acionistas 
fundos PERFIN passaram a compartilhar o controle e governança da Companhia com a Vibra e os acionistas 
minoritários da Vibra Comercializadora, caracterizando a admissão de um novo investidor conjunto (joint ventu-
re) ao negócio em conjunto (joint venture nos termos do CPC 18 (R2)/IAS28) que já existia. Dessa forma, a re-
organização envolvendo a Vibra Comercializadora foi contabilizada ao custo histórico dos ativos e passivos da 
Vibra Comercializadora (book value method, previsto no IASB Discussion Paper/2020/2 Business Combinations 
under Common Control que trata de combinações envolvendo entidades sobre controle comum), e de forma 
consistente com o tratamento dado quando da formação da joint venture na Companhia em novembro de 2021 
(vide demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 para maiores detalhes). Em 31 de outubro de 
2022, a Vibra Serviços Energia Ltda. foi incorporada por sua controladora, a Vibra Comercializadora de Energia 
S.A., que por sua vez foi incorporada pela Comerc Comercializadora (subsidiária da Companhia) em 30 de 
novembro de 2022. A reorganização não resultou em aumento de capital da Companhia, considerando que 
houve somente uma troca de investimento. A Companhia, a qual possuía investimento direto na Vibra Comer-
cializadora, passou a possuir investimento de forma indireta através de outra subsidiária do mesmo segmento 
de comercialização (a Comerc Comercializadora). As referidas incorporações estão em linha com a reorganiza-
ção societária mencionada no tópico a seguir. 1.2. Reorganizações societárias: Em 1º de julho de 2022, foi 
aprovada no Conselho de Administração da Companhia uma reorganização societária do grupo, alinhada com 
a estratégia de otimização da estrutura societária e de negócios, de modo a racionalizar custos administrativos 
e com o cumprimento de obrigações acessórias. Durante o quarto trimestre de 2022, as seguintes incorpora-
ções foram concluídas pela Companhia: MicroPower Comerc Participações Ltda.: Em 31 de outubro de 2022, a 
Companhia incorporou a Micropower Participações, passando a deter participação direta nos investimentos 
MPCs (baterias); Comerc Energia Ltda.: Em 31 de outubro de 2022, a Companhia incorporou a Comerc Ener-
gia, prestadora de serviços de gestão, tornando-se uma sociedade operacional; Ares One Participações S.A.: 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia incorporou a Ares One, passando a deter participação direta nos 
investimentos das usinas solares Brígida Solar e Brígida Solar 2 (já operacionais). Os balanços patrimoniais das 
empresas incorporadas nas respectivas datas de incorporação, são como segue:
Ativos Micropower Comerc Energia Ares One
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 79 36.762 14
Contas a receber – 2.210 –
Imposto e contribuições a recuperar – 133 21
Partes relacionadas – 1.163 –
Outros ativos – 483 –
Total do ativo circulante 79 40.751 35
Ativo não circulante
Impostos e contribuições diferidos – 201 –
Investimentos 9.468 11.105 46.232
Direito de uso – 7.856 –
Imobilizado – 1.914 –
Intangível – 9.838 –
Total do ativo não circulante 9.468 30.914 46.232
Total do ativo 9.547 71.665 46.267
Passivos
Passivo circulante
Fornecedores – 874 7
Outros tributos a pagar – 1.992 1
Imposto de renda e contribuição social a pagar – 586 –
Partes relacionadas – 2.152 –
Passivo de arrendamento – 2.743 –
Outros passivos – 164 –
Total do passivo circulante – 8.511 8
Passivo circulante
Passivo de arrendamento – 5.642 –
Total do passivo circulante – 5.642 –
Acervo incorporado 9.547 57.512 46.259
Total do passivo e patrimônio líquido 9.547 71.665 46.267
Os saldos incorporados estão destacados nas notas explicativas como movimentações da controladora iden-
tificadas como “valores provenientes de reorganizações societárias”. 1.3. Aquisição de novos negócios: 
Durante o terceiro trimestre de 2022, as controladas da Companhia adquiriram novos investimentos, sendo 
as transações classificadas como combinações de negócios conforme detalhamento a seguir: 1.3.1 Aquisi-
ção Energea (segmento geração distribuída): Em 22 de julho de 2022, a controlada Ares 2 concluiu o fe-
chamento da operação de compra da totalidade das ações de emissão de sociedade de propósito específico 
(subholding denominada CL RJ 018 Empreendimento e Participações S.A.) detentora da totalidade do capital 
social da Energea Salinas Geração S.A., Energea Pedrinópolis Ltda., Energea Patrocínio Ltda. e Energea 
Três Pontas Ltda. O fechamento e implementação da operação foram realizados nesta data mediante o pa-
gamento do preço de aquisição corrigido equivalente a R$ 209.224 e a transferência da totalidade das ações 
para a Ares 2. A aquisição das SPEs está em linha com a estratégia da Companhia em ampliar sua atuação 
no setor de geração distribuída, contribuindo para a expansão de suas atividades em Minas Gerais, amplian-
do sua capacidade instalada em 28,5 MWp após a conclusão da construção das referidas usinas. A Compa-
nhia contratou empresa especializada para preparo de laudo de alocação de preço PPA (alocação do preço 
de compra). O laudo foi recebido em 12 de outubro de 2022 e pode ser assim resumido: • Data da combina-
ção de negócios: 22 de julho de 2022; • Adquirente: Ares 2; • Preço de aquisição: valor desembolsado de  
R$ 209.224 em 22 de julho de 2022, o qual foi reduzido em R$ 11.737, representando uma estimativa de 
devolução do preço de aquisição por atrasos em entrada de operação de cada projeto. Este saldo está regis-
trado como outros ativos circulantes no balanço consolidado. Vale ressaltar que os projetos ainda estão em 
construção, porém era esperado que a maioria estivesse em operação quando da aquisição da ENERGEA. 
Dessa forma, o preço de aquisição ajustado é de R$ 197.487, alocado da seguinte forma:

Montante % de aquisição
Valor contábil dos ativos líquidos (PL) - 31 de julho de 2022 A 125.158 100,00%
Valor justo de ativos intangíveis 71.329 100,00%
Parecer de acesso 71.329 100,00%
Outros 1.000 100,00%
Ajustes ao valor justo B 72.329 100,00%
Valor justo dos ativos líquidos C = A + B 197.487 100,00%
Preço total de aquisição D 197.487 100,00%
(+/–) Ágio (Goodwil) E = D - C – 100,00%
O valor contábil em 31 de julho de 2022 é representado principalmente por ativo imobilizado em curso, o qual 
já se encontra a valor justo, não necessitando ajuste. O balanço consolidado na respectiva data de compra 
pode ser assim resumido:
Ativo circulante Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 30.270
Imposto e contribuições a recuperar 156
Outros ativos circulantes 12
Total do ativo circulante 30.438
Ativo não circulante
Direito de uso 4.167
Imobilizado líquido 94.467
Intangível 396
Total do ativo não circulante 99.030
Total do ativo 129.468
Passivo circulante Passivos
Fornecedores diversos 95
Outros tributos a pagar 31
Passivo de arrendamento 4.167
Outros passivos circulantes 17
Total do passivo circulante 4.310
Valor contábil dos ativos líquidos 125.158
1.3.2 Aquisição SOMA (segmento soluções): Em 15 de setembro de 2022, a controlada direta Comerc 
Energia (incorporada pela Companhia em 31 de outubro de 2022, conforme detalhado na nota explicativa n° 
1.2) concluiu o fechamento da operação de compra de ações representativas de 70% do capital da Soma 
Consultoria em Gestão Energética S.A. pelo montante de R$ 11.105, passando esta última a ser controlada 
direta da Companhia. A Soma é uma gestora e consultora de soluções em energia com foco de atuação no 
nordeste brasileiro, especializada na prestação dos serviços de gestão e representação para consumidores 
no mercado livre de energia elétrica. A aquisição está alinhada à estratégia de longo prazo e representa uma 
oportunidade de crescer organicamente através de uma empresa como a Soma que, além de apresentar 
complementariedade de negócios e geografias, também amplia a capilaridade e permite a oferta de todos os 
demais produtos e serviços da plataforma para os clientes da Soma. Foi contratada uma empresa especiali-
zada para preparo de laudo de alocação de preço PPA (alocação do preço de compra). O laudo foi recebido 
em 24 de outubro de 2022 e pode ser assim resumido: • Data-base dos dados em 31 de agosto de 2022.
R$ em milhares Valor % de aquisição Valor
Valor contábil dos ativos líquidos (PL) A 80 70,00% 56
Valor justo de ativos intangíveis 14.819 70,00% 10.373
 Carteira de clientes 6.856 70,00% 4.799
 Ajuste a valor justo da tecnologia 4.809 70,00% 3.366
 Cláusula de non-compete - 1 1.743 70,00% 1.221
 Cláusula de non-compete - 2 1.088 70,00% 761
Marca 323 70,00% 226
Outros  – 70,00% –
 Ajustes ao valor justo B 14.819 70,00% 10.373
 Valor justo dos ativos líquidos C = A + B 14.899 70,00% 10.429
 Preço total de aquisição D N/A 70,00% 11.105
  (+/–) Goodwill E = D - C N/A 70,00% 676
A parcela atribuída a acionistas não controladores é de R$ 4.469, equivalente a 30% do valor justo dos ativos 
líquidos. 1.4 - Coronavírus (“COVID-19”): Para cuidar tanto dos seus colaboradores quanto de clientes e 
parceiros, o Grupo tomou diversas ações para ajudar no combate à pandemia da Covid-19. Em março de 
2020, instituiu trabalho remoto para 100% dos colaboradores, além da orientação de adiamento e/ou cance-
lamento de viagens, visitas comerciais, eventos e reuniões presenciais. Por ser uma empresa que usa tecno-
logia como base de seus processos, alinhada a ações de saúde mental, a empresa conseguiu manter a 
produtividade, garantindo a qualidade das entregas. Com isso, as operações do Grupo não sofreram impac-
tos relevantes durante o exercício finalizado em 31 de dezembro de 2022. 
2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS 

E CONSOLIDADAS, INCLUINDO AS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais estão preparadas de acordo 
com práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPCs) e também com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM. As demonstrações consolidadas da Companhia, foram preparadas de acordo com acordo com práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs), além das normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Stan-
dards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, bem como com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e apresentadas de forma condizente com as normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. No caso da Companhia, essas práticas diferem das 
normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS), somente no que 
se refere à capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos ativos em construção de uma 
de suas controladas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no pressu-
posto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Com-
panhia e de suas controladas em dar continuidade às suas atividades, não possuindo conhecimento de ne-
nhuma incerteza material que pudesse gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão das atividades da 
Companhia, conforme Orientação Técnica OCPC 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-
Financeiros de Propósito Geral. Os membros do Conselho de Administração da Companhia examinaram o 
conjunto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, e concluíram que as referidas demonstrações financeiras traduzem com propriedade sua 
posição patrimonial e financeira naquela data, e as aprovam em 21 de março de 2023. 2.2. Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histó-
rico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, 
os quais são mensurados pelo valor justo por meio do resultado do exercício. 2.3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todas as informações financeiras foram apresen-
tadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas adota-
das no Brasil e normas internacionais de contabilidade, é requerido que a Administração da Companhia se 
baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em exercícios subse-
quentes, podem diferir dessas estimativas devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação às estimativas  
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos  
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 

apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas e nas políticas contábeis. As principais estimativas utilizadas na elaboração das 
demonstrações financeiras são: perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa; vida útil dos bens do 
ativo imobilizado, perda por redução ao valor recuperável de ativos não circulantes, provisão para demandas 
judiciais e administrativas, valor justo de instrumentos financeiros derivativos; realização do imposto de renda 
e contribuição social diferido (disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam 
ser utilizados) e provisão para desmobilização de ativos. 2.5. Principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis da Companhia e de suas controladas, descritas em detalhes a seguir, foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nas presentes demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. 2.5.1. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Na análise para a classificação 
dos ativos financeiros a Companhia e suas controladas avaliam os seguintes aspectos: (i) o modelo de negó-
cios para a gestão dos ativos financeiros; e (ii) as características de fluxo de caixa contratual do ativo finan-
ceiro. Os principais ativos financeiros estão descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa, incluem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras com liquidez imediata e estão 
demonstradas pelo custo acrescido dos juros auferidos por apresentarem risco insignificante de variação no 
seu valor de mercado. As aplicações financeiras possuem conversibilidade imediata, insignificante risco de 
mudança de valor, montante conhecido de caixa no momento do resgate e expectativa de realização em até 
90 dias são registradas como equivalentes de caixa. De acordo com o modelo de negócios da Companhia e 
de suas controladas, os saldos de caixa e equivalentes de caixa são classificados como custo amortizado 
pois tem como objetivo coletar os fluxos de caixa de principal e juros. Tais ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo e ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, juros e correção monetá-
ria, em contrapartida ao resultado, calculados com base no método de taxa de juros efetiva, conforme defini-
do na data da sua contratação e atualização da taxa CDI mensal. Contas a receber: Incluem o fornecimento 
de energia elétrica faturada aos consumidores livres, geradores e comercializadores e a receita relativa à 
energia fornecida e não faturada até o encerramento do balanço, contabilizada com base no regime de 
competência. Também são considerados os valores a receber relativos à prestação de serviço e de aluguéis. 
São reconhecidas quando o recebimento do valor da contraprestação seja incondicional, ou seja, se fizer 
necessário apenas o transcorrer do tempo para sua ocorrência. Inicialmente são registrados pelo valor justo 
da contraprestação a ser recebida e, posteriormente, mensuradas pelo custo amortizado, deduzidos das 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ( impairment). Essas perdas esperadas são apuradas 
com base na experiência de perda de crédito histórica, ajustadas com base em dados observáveis recentes 
para refletir os efeitos e condições atuais e futuras, quando aplicável. A Companhia adota o prazo de vencidos 
há mais de 60 dias para constituição de perda esperada. Contratos futuros de energia (compra e venda): 
As controladas do segmento de comercialização de energia (trading) possuem portifólios de contratos de 
energia futuros, que compreendem a compra e venda de energia, visando atender ofertas de consumo ou 
fornecimento de energia. As controladas possuem flexibilidade para gerenciar estes contratos com o objetivo 
de obter ganhos por variações nos preços de mercado, considerando suas políticas internas e limites de 
risco. Os contratos futuros podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro 
(como exemplo, celebrando com a contraparte contrato de compensação). Tais operações de compra e 
venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem à definição de instrumento financeiro, 
devido ao fato de serem liquidados pelo valor líquido à vista e serem prontamente conversíveis em dinheiro. 
Tais contratos são contabilizados como derivativos, e são reconhecidos no balanço consolidado da Compa-
nhia pelo seu valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do 
balanço. Os valores justos desses derivativos são estimados com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, 
pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram premissas internas de análise de submercados e suas 
respectivas ofertas e demandas, cenários de estresse para preços de alta e de baixa, entrada de novos ge-
radores que possam impactar preços de mercado, lastro capturado pelos últimos doze meses junto à Câma-
ra de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, entre outros aspectos. Sempre que o valor justo no reco-
nhecimento inicial para esses contratos for diferente do preço da transação, um ganho ou perda de valor 
justo é reconhecido na data-base. O efeito do valor justo dos contratos de compra e venda de energia está 
divulgado na rubrica de valor justo. O efeito no resultado dos exercícios é reconhecido na margem por se 
tratar de operação principal de suas controladas (comercialização de energia). Passivos financeiros: For-
necedores de energia: Incluem compra de energia elétrica faturada e não faturada até o encerramento do 
balanço, contabilizado pelo regime de competência, bem como saldos a pagar relativos às prestações de 
serviços e compra de materiais. É utilizado o método de custo amortizado para reconhecimento e mensura-
ção dos saldos. Empréstimos, financiamentos e debêntures: São reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos nas captações e, posteriormente, são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando-se o método de taxa de juros efetiva. Demais instrumentos financeiros derivativos (ativos e 
passivos financeiros derivativos): Contratos a termo de moedas (NDFs): Suas controladas fazem uso de 
derivativos com o objetivo de proteção das suas exposições ao risco cambial. A valorização ou a desvaloriza-
ção do valor justo do instrumento destinado à proteção são registradas em contrapartida da conta de receita 
ou despesa financeira, no resultado do exercício. Opções de ações outorgadas: também são registradas a 
valor justo por meio do resultado, sendo utilizada a metodologia do Black and Scholes. Derivativo embutido 
- conversibilidade de debêntures e contrato de venda de energia em moeda estrangeira - registrados e re-
mensurados a valor justo por meio do resultado. Para maiores detalhes da metodologia e premissas, vide 
nota explicativa nº 23. 2.5.2. Combinação de negócios: Combinações de negócios são registradas utilizan-
do o método da aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atendem à definição de um 
negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um 
negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um 
processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. A contra-
partida transferida em uma combinação de negócios é geralmente mensurada pelo valor justo, que é calcu-
lada pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para 
os antigos controladores da adquirida e das participações emitidas pela Companhia e controladas em troca 
do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorri-
dos. Na data da aquisição, ativos e passivos são reconhecidos pelo valor justo. As participações dos acionis-
tas não controladores são inicialmente mensuradas com base na parcela proporcional das participações de 
acionistas não controladores nos valores reconhecidos dos ativos líquidos identificáveis da adquirida. A dife-
rença líquida positiva, se houver, entre a contraprestação transferida, somada à parcela dos acionistas não 
controladores, e o valor justo dos ativos identificados e passivos assumidos líquidos, na data da aquisição, é 
registrada como ágio (“goodwill”). Em caso de diferença líquida negativa, uma compra vantajosa é identifica-
da e o ganho é registrado na demonstração de resultado do exercício, na data da aquisição. 2.5.3. Investi-
mentos: Investimentos em empresas controladas direta ou indiretamente: Nas demonstrações financei-
ras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados com base no 
método da equivalência patrimonial e consolidados integralmente para fins de apresentação das demonstra-
ções financeiras consolidadas. Os investimentos em controladas são aqueles em que a Companhia está 
exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade, e tem a capaci-
dade de interferir nesses retornos por meio do poder que exerce sobre ela. Com base no método da equiva-
lência patrimonial, o investimento é reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é 
ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da Companhia no patrimônio líquido a 
partir da data de aquisição. As mais valias e os ágios são incluídos no valor contábil do investimento nas de-
monstrações individuais. O ágio não é amortizado, sendo testado anualmente para fins de redução no valor 
recuperável dos ativos. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os ágios e mais valias de controladas 
são reclassificados para a conta de intangível. As mais valias são representadas, principalmente, por direitos 
e contratos adquiridos em combinações de negócios. A demonstração do resultado reflete a participação da 
Companhia nos resultados de cada investida. Quando houver variação reconhecida diretamente no patrimô-
nio, a Companhia reconhece sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração 
das mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre a 
Companhia e a controlada são eliminados em proporção à participação. A soma da participação da Compa-
nhia nos resultados é apresentada na demonstração do resultado, representando o resultado após os tributos 
e as participações de não controladores nas controladas. As demonstrações financeiras das controladas são 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da Companhia. Investimentos em negócios em 
conjunto e coligadas: Os negócios em conjunto são aqueles nos quais a Companhia e um ou mais investi-
dores mantêm o controle compartilhado das atividades operacionais e financeiras da entidade. Podem ser 
classificados como operações em conjunto ou empreendimento controlado em conjunto, dependendo dos 
direitos e das obrigações contratuais dos investidores. Os ágios relativos aos investimentos em coligadas e 
controladas em conjunto permanecem como investimento nas demonstrações consolidadas. Uma sociedade 
é considerada coligada quando a empresa investidora possui influência significativa na administração dela, 
mas não a controla. Os investimentos em empreendimento controlado em conjunto e em controladas são 
inicialmente contabilizados pelo valor de custo e posteriormente reconhecidos pelo método de equivalência 
patrimonial, sendo reconhecidos na linha de “equivalência patrimonial” na demonstração do resultado indivi-
dual e consolidada. 2.5.4 Arrendamentos: A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do 
contrato, se este é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. O Grupo como arrendatá-
rio: A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os arrendatários também devem 
reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por exemplo, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da altera-
ção de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em geral, o arrendatário reconhece o 
valor da reavaliação do passivo de arrendamento como um ajuste do ativo de direito de uso. Essas alterações 
são classificadas como remensurações. Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito 
de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer amortização acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem rea-
lizados durante o contrato, utilizando taxa incremental de financiamento, uma vez que a taxa de juros implíci-
ta não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor do passivo de arrendamento é remensurado se houver modificação, alteração de prazo ou uma mudan-
ça de valor das parcelas. 2.5.5. Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da 
depreciação calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil estima-
da dos bens. O valor contábil dos ativos é ajustado para seu valor recuperável, sempre que os eventos ou 
circunstâncias indicarem que seu valor contábil pode não ser recuperável. Os juros líquidos e os demais en-
cargos financeiros dos empréstimos, financiamentos e debêntures relacionados com as imobilizações em 
curso são computados como custo do respectivo imobilizado, assim como os ganhos e perdas de hedge de 
fluxo de caixa registrados no patrimônio líquido que se qualificam em relação aos imobilizados. O valor pre-

sente do custo esperado para desmobilização de um ativo após seu uso, quando aplicável, é incluído no 
custo do respectivo ativo. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear de acordo 
com a vida útil de cada unidade de adição e retirada, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Para as controladas nos segmentos de 
geração centralizada, a depreciação é calculada com base nas taxas determinadas pela ANEEL, consideran-
do o limite das respectivas autorizações. O Grupo acompanha e revisa pelo menos uma vez ao ano o valor 
residual e vida útil dos ativos. Para as controladas nos segmentos de geração distribuída a depreciação é 
calculada com base na média adota pelo mercado. No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o mon-
tante recuperável de um ativo individualmente, o Grupo calcula o montante recuperável da unidade geradora 
de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, 
os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo 
de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identifi-
cada. A necessidade de provisão para desmantelamento de ativos foi identificada para os investimentos da 
controlada Mori Holding. A provisão refere-se aos custos e despesas a serem incorridos, assim como a 
obrigação que a entidade deverá liquidar, no futuro, de retirada de serviço dos seus ativos. A obrigação é 
descontada a valor presente e, posteriormente, ajustada através do acréscimo de despesas financeiras ao 
longo do tempo. O custo de desativação de ativos equivalente ao passivo inicial é capitalizado como parte do 
valor contábil do ativo sendo depreciado durante o período de vida útil do contrato. As premissas e cálculo 
são atualizados em bases anuais. Eventual variação é registrada em contrapartida no passivo. 2.5.6. Ativos 
intangíveis: São registrados ao custo de aquisição ou pelo valor justo dos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócio. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados inter-
namente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica 
e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de 
valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida 
são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contá-
beis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Os ativos intangíveis provenientes de 
aquisição de negócios são registrados como intangíveis nas demonstrações consolidadas. Os prazos de 
amortização estão descritos na nota explicativa nº 9. 2.5.7. Provisões: São reconhecidas quando existe uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, resultante de evento passado, na qual seja provável uma saída 
de recursos para a sua liquidação e que essa obrigação possa ser razoavelmente estimada. A atualização da 
provisão ao longo do tempo é reconhecida como despesa financeira. A avaliação da probabilidade de perda 
por parte dos assessores jurídicos da Companhia inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. O cálculo dos montantes provisionados é 
realizado com base em valores estimados e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos, respon-
sáveis pelos processos. As provisões são revisadas pelo menos trimestralmente e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos e decisões de tribunais. 2.5.8. Resultado do exercício: Reconheci-
mento de receitas: A receita de comercialização de energia é registrada com base no fornecimento de 
energia, acordado em contratos bilaterais firmados com agentes de mercado e devidamente registrados na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para o Grupo, podendo ser confiavelmente mensurados. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber líquidas de quaisquer con-
traprestações variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, in-
centivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. As operações de trading de energia 
são transacionadas em mercado ativo e, para fins de mensuração contábil, atendem à definição de instru-
mentos financeiros ao valor justo. O Grupo reconhece a receita quando da entrega da energia ao cliente pelo 
valor justo da contraprestação. Adicionalmente, são reconhecidos como receita os ganhos líquidos não reali-
zados decorrentes da marcação a mercado - diferença entre os preços contratados e os de mercado - das 
operações líquidas contratadas em aberto na data das demonstrações contábeis (vide item 2.5.1. Contratos 
futuros de energia (compra e venda)). As receitas de prestação de serviço e aluguéis de suas controladas são 
reconhecidas pelo valor justo da contraprestação a receber mensalmente, conforme a obrigação de desem-
penho é atendida. Quanto à receita de venda de energia elétrica (geração centralizada), esta é reconhecida 
no resultado de acordo com as regras do mercado de energia elétrica, as quais estabelecem a transferência 
de controle sobre a quantidade contratada de energia para o comprador. A apuração do volume de energia 
entregue para o comprador ocorre em bases mensais, conforme as bases contratadas. A receita de supri-
mentos de energia elétrica inclui também as transações no mercado de curto prazo. A receita da geração 
distribuída advém da locação dos ativos de micro e mini geração de energia fotovoltaica (UFV) para consór-
cios ou cooperativas de consumidores de energia de baixa e média tensão (sistema de compensação de 
energia) que compartilham os direitos econômicos destes ativos. Custo de compra de energia: As compras 
(custo de energia comprada) e as vendas (receita de suprimento) são registradas pelo regime de competên-
cia de acordo com as informações divulgadas pela CCEE, entidade responsável pela apuração das opera-
ções de compra e venda de energia. Nos meses em que essas informações não são disponibilizadas em 
tempo hábil pela CCEE, os valores são estimados pela Administração do Grupo, utilizando-se de parâmetros 
disponíveis no mercado. Os custos de vendas e serviços prestados são reconhecidos e mensurados: • Líqui-
dos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e • Com base na associação direta da receita. O 
custo de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia elétrica comprada para comercialização 
vinculada à atividade operacional do Grupo. Receita de juros: A receita de juros é reconhecida com base no 
tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva 
aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do 
ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial deste ativo. 2.5.9. Impostos: a) Tributos sobre 
vendas: Os principais tributos incidentes sobre as vendas são: PIS e COFINS no regime não cumulativo com 
alíquotas de 1,65% e 7,6% (gerando créditos sobre certos custos, principalmente compra de energia) quanto 
os do regime cumulativo que são 0,65% e 3%. b) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. Os impostos corrente e diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens di-
retamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. c) Imposto corrente: O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. A Companhia e suas 
controladas contabilizam os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, as referidas 
entidades possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as 
entidades pretendam fazer ou receber esse pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamenta-
ção fiscal requer interpretação e estabelece provisões, quando apropriado. Algumas das controladas da 
Companhia optaram pela sistemática do lucro presumido. d) Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias não tributáveis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e prejuízos tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tribu-
táveis futuros estejam disponíveis para que as diferenças temporárias possam ser realizadas e os créditos e 
prejuízos tributários possam ser utilizados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada 
a cada encerramento de balanço ou em período inferior, quando ocorrer eventos relevantes que requeiram 
uma revisão. Quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado, de acordo com o prazo máximo de 10 anos. A expectativa de geração de lucros tributáveis futu-
ros é determinada por estudo técnico aprovado pelo Conselho de Administração. Esses tributos diferidos são 
integralmente apresentados no grupo “não circulante”, de forma líquida, independente da expectativa de re-
alização e da exigibilidade dos valores que lhes dão origem. Imposto de renda e contribuição social diferidos 
são reconhecidos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, seja no resultado, no resultado 
abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. 2.5.10. Avaliação do valor recuperável de ativos não fi-
nanceiros (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus 
principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ágios registrados são testados anualmente 
para fins de recuperabilidade. Em 31 de dezembro de 2022, não foram apuradas perdas por impairment de 
ágios registrados. 2.5.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se conside-
rado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro  
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
2.6. Informações por segmento: Para fins de análise e gerenciamento das operações, o Grupo é dividido 
em verticais de negócio, com base nos produtos e serviços, com 4 segmentos operacionais sujeitos  
à divulgação de informações: • Trading; • Soluções em energia; • Geração centralizada (solar e eólica); • Ge-
ração distribuída. Durante o final do segundo trimestre e início do terceiro trimestre de 2022, a Administração, 
no intuito de alavancar o conceito da Plataforma Integrada de Energia e reforçando a cultura centrada no 
cliente, reestruturou a sua proposta de marca unificando todas as marcas das verticais de negócios debaixo 
de um único guarda-chuva. Também reestruturou os times comerciais criando uma estrutura comercial única 
que atende e busca oportunidades de negócios. Dessa forma, houve uma reformulação dos segmentos 
operacionais, que resultou nos segmentos anteriormente enumerados. A Administração da Companhia mo-
nitora separadamente os resultados operacionais das verticais de negócio para poder tomar decisões e 
avaliar o seu desempenho. 

As informações referentes aos resultados de cada segmento estão apresentadas a seguir: 
a) Informações de resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022: Controladora Trading Soluções Geração centralizada Geração distribuída Eliminações Total
Receita operacional líquida 24.930 3.938.294 116.270 102.764 140.767 (270.901) 4.052.124
Marcação a mercado de instrumentos financeiros – 446.906 – – – – 446.906
Custos de vendas de energia e serviços prestados (1.178) (3.806.907) (14.685) (54.049) (34.052) 270.862 (3.640.009)
Resultado bruto 23.752 578.293 101.585 48.715 106.715 (39) 859.021
Despesas administrativas, comerciais e gerais (78.159) (83.211) (98.576) (26.771) (58.655) (777) (346.149)
Outras receitas/(despesas) operacionais 33 27.485 (1.108) – 6.942 – 33.352
Resultado de equivalência patrimonial (66.347) 982 (7.798) 3.490 15.270 76.234 21.831
Despesas financeiras (52.413) (7.845) (23.221) (407.664) (130.583) 6.519 (615.207)
Receitas financeiras 108.172 9.114 11.471 48.743 11.235 (6.520) 182.215
Resultado por segmento antes do imposto de renda  e contribuição social (64.962) 524.818 (17.647) (333.487) (49.076) 75.417 135.063
Imposto de renda e contribuição social - correntes – (19.189) (7.646) (4.886) (17.546) – (49.267)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 41.035 (159.953) (442) – 6.583 – (112.777)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (23.927) 345.676 (25.735) (338.373) (60.039) 75.417 (26.981)
Controladora (23.927) 345.676 (25.684) (328.029) (67.630) 75.667 (23.927)
Minoritários – – (51) (10.344) 7.591 (250) (3.054)
b) Informações patrimoniais em 31 de dezembro de 2022: Controladora Trading Soluções Geração centralizada Geração distribuída Eliminações Total
Caixa e equivalentes de caixa 532.169 119.520 27.940 378.159 307.276 – 1.365.064
Contas a receber 12.193 621.494 7.567 11.612 24.507 (40.566) 636.807
Instrumentos financeiros derivativos – 4.872.460 – – 78 – 4.872.538
Partes relacionadas 55.552 7.515 1.157 4.211 9.928 (70.901) 7.462
Impostos e contribuições diferidos 41.236 – 4.833 – – – 46.069
Investimentos 3.585.891 1.162 11.629 479.721 137.524 (3.572.124) 643.803
Direito de uso 7.472 2.240 691 92.113 57.632 – 160.148
Imobilizado 1.830 6.442 142.631 3.764.978 1.101.827 – 5.017.708
Intangível 12.521 2.197 25.765 14.991 675.857 – 731.331
Outros 30.815 24.811 10.637 74.941 35.129 (5.605) 170.728
Ativos por segmento (curto e longo prazo) 4.279.679 5.657.841 232.850 4.820.726 2.349.758 (3.689.196) 13.651.658
Fornecedores (7.277) (512.608) (10.719) (87.159) (11.137) 40.559 (588.341)
Arrendamento (8.035) (3.202) (777) (91.632) (63.008) – (166.654)
Partes relacionadas (16.490) (35.645) (22.737) (752) (8.100) 70.901 (12.823)
Perdas em Investimentos (12.840) – – – – 12.840 –
Impostos e contribuições diferidos – (278.910) – – (187.015) – (465.925)
Opções de compra de ações outorgadas – – – (320.481) (45.346) – (365.827)
Contas a pagar pela aquisição de investimento – – – (118.411) – – (118.411)
Provisão para demandas judiciais e administrativas – (23.760) – – (877) – (24.637)
Instrumentos financeiros derivativos – (4.119.591) (6.866) (181.894) – – (4.308.351)
Empréstimos, financiamentos e debêntures (855.193) – (110.369) (2.014.393) (1.000.258) – (3.980.213)
Outros (26.781) (73.396) (13.756) (28.178) (43.362) 5.617 (179.856)
Passivos por segmento (curto e longo prazo) (926.616) (5.047.112) (165.224) (2.842.900) (1.359.103) 129.917 (10.211.038)
Patrimônio líquido atribuído a controladores por segmento (3.353.063) (610.729) (58.615) (1.954.022) (935.919) 3.559.285 (3.353.063)
Patrimônio líquido atribuído a não controladores por segmento – – (9.011) (23.804) (54.736) (6) (87.557)
c) Informações de resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021: Controladora Trading Soluções Geração centralizada Geração distribuída Eliminações Total
Receita operacional líquida – 3.912.081 106.608 4.335 17.246 (230.588) 3.809.682
Marcação a mercado de instrumentos financeiros – (94.172) – – – – (94.172)
Custos de vendas de energia e serviços prestados – (3.858.428) (13.149) (1.529) (3.782) 228.256 (3.648.632)
Resultado bruto – (40.519) 93.459 2.806 13.464 (2.332) 66.878
Despesas administrativas, comerciais e gerais (76.336) (83.101) (69.639) (2.106) (9.165) 2.330 (238.017)
Outras receitas/(despesas) operacionais – (1.302) 759 – (2.430) – (2.973)
Resultado de equivalência patrimonial (150.583) – (1.957) 1.624 3.615 147.711 410
Despesas financeiras (43.998) (9.213) (3.472) (60.070) (6.250) 1.633 (121.370)
Receitas financeiras 14.802 4.412 1.576 (13.835) 167 (1.633) 5.489
Resultado por segmento antes do imposto de renda e contribuição social (256.115) (129.723) 20.726 (71.581) (599) 147.709 (289.583)
Imposto de renda e contribuição social - correntes – (12) (8.601) (216) (1.928) – (10.757)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos – 43.799 (3.112) – (481) – 40.206
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (256.115) (85.936) 9.013 (71.797) (3.008) 147.709 (260.134)
Controladora (256.115) (81.153) 8.917 (71.798) (3.675) 147.709 (256.115)
Minoritários – (4.783) 96 1 667 – (4.019)
d) Informações patrimoniais em 31 de dezembro de 2021: Controladora Trading Soluções Geração centralizada Geração distribuída Eliminações Total
Ativos por segmento 3.236.384 1.786.962 158.719 1.770.449 1.434.523 (1.722.712) 6.664.325
Passivos por segmento (2.101.541) (1.678.597) (75.162) (1.035.225) (702.410) 113.273 (5.479.662)
Patrimônio líquido por segmento (1.134.843) (108.365) (83.557) (735.224) (732.113) 1.609.439 (1.184.663)
e) Informações adicionais sobre impacto de depreciação e amortização nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021.

Controladora Trading Soluções Geração centralizada Geração distribuída Reclassificações 31.12.2022
Depreciação e amortização (903) (6.894) (13.305) (32.501) (44.693) (813) (99.109)

Controladora Trading Soluções Geração centralizada Geração distribuída Reclassificações 31.12.2021
Depreciação e amortização – (6.935) (6.719) (2.112) (197) – (15.963)
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais )
2.7 Princípios de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Companhia, suas con-
troladas e controladas indiretas. O período de abrangência das demonstrações financeiras das controladas inclu-
ídas na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas contábeis foram aplicadas de forma 
uniforme nas empresas consolidadas. Entre os principais procedimentos de consolidação estão: (a) Eliminação 
dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas consolidadas. (b) Eliminação das participações no 
capital, reservas e lucros acumulados das empresas consolidadas. (c) Eliminação dos saldos de receitas e des-
pesas, bem como de resultados não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. (d) 
Destaque do valor da participação dos acionistas não controladores nas demonstrações financeiras consolidadas. 
A estrutura societária envolvendo controladas, coligadas e controladas em conjunto será detalhada a seguir:

% de participação  
no Capital Social

Tipo de  
investimento

Empresa Segmento 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Comerc Comercializadora 
 de Energia Elétrica Ltda. (a) Trading 100,00% 100,00% Controlada Controlada
Newcom Comercializadora de 
 Energia Elétrica Ltda. (b) Trading 100,00% 100,00% Controlada Controlada
Comerc Energy Trading Comercializadora
  de Energia Ltda. (c) Trading 99,99% 99,99% Controlada Controlada
Comerc Financial Trading 
 Comercializadora de Energia Ltda. (c) Trading 99,99% 99,99% Controlada Controlada
Newcom Financial Trading 
 Comercializadora de Energia Ltda. (c) Trading 99,99% 99,99% Controlada Controlada
Newcom Energy Trading 
 Comercializadora de Energia Ltda. (c) Trading 99,99% 99,99% Controlada Controlada
Comerc Energia Ltda. (d) Soluções n/a 100,00% n/a Controlada
Soma Consultoria em Gestão 
 Energética Ltda. (d) Soluções 70,00% n/a Controlada n/a
Comerc Gás Comercializadora de 
 Energia Ltda. (e) Soluções 95,00% 95,00% Controlada Controlada
DOC 88 Desenvolvimento e Serviços S.A. (f) Soluções 100,00% 100,00% Controlada Controlada
Megawhat Desenvolvimento e Serviços S.A. (g) Soluções 100,00% 100,00% Controlada Controlada
Comerc Power Trading Ltda. (h) Soluções 100,00% 100,00% Controlada Controlada
Nexway Comércio e Prestação 
 de Serviços em Energia S.A. (i) Soluções 100,00% 95,00% Controlada Controlada
Nexway Desenvolvimento, Comercio e
  Prestação de Serviços em Energia Ltda. (i) Soluções 100,00% 95,00% Controlada Controlada
Micropower Comerc Participações Ltda (j) Soluções n/a 100,00% n/a Controlada
Micropower Energia S.A. (j) Soluções 32,15% n/a Coligada n/a
MPC Serviços Energéticos 1A S.A. (j) Soluções 16,67% n/a Coligada n/a
MPC Serviços Energéticos 1B S.A. (j) Soluções 16,67% n/a Coligada n/a
Infinito Energy Investimentos 
 e Participações S.A. (k) Soluções 50,00% n/a Coligada n/a

Ares 1 Participações S.A.(l)
Geração  

centralizada 100,00% 100,00% Controlada Controlada

Ares Eyner Participações S.A. (m)
Geração  

centralizada 100,00% 100,00% Controlada Controlada

Ares One Participações S.A. (n)
Geração  

centralizada n/a 100,00% n/a Controlada

Brígida Solar SPE S.A. (n)
Geração  

centralizada 99,99% n/a Controlada
Controlada 

 indireta

Brígida Solar 2 SPE S.A (n)
Geração  

centralizada 99,99% 99,99% Controlada
Controlada 

 indireta

Mercury Renew Participações S.A. (o)
Geração  

centralizada 100,00% 100,00% Controlada Controlada
UFV Rajada Energia Aluguel 
 de Infraestrutura S.A. (p)

Geração  
distribuída 100,00% 100,00% Controlada Controlada

Ares 2 Participações S.A. (q)
Geração  

distribuída 100,00% 100,00% Controlada Controlada

Mori Energia Holding S.A. (r)
Geração  

distribuída 100,00% 100,00% Controlada
Controlada 

 indireta

Mori III Participações Ltda. (s)
Geração  

distribuída 100,00% n/a Controlada n/a
(a) A Comerc Comercializadora de Energia Elétrica Ltda. tem como principal objetivo a comercialização de 
energia elétrica (compra e venda), a prestação de serviços de gestão do consumo de energia e a represen-
tação de seus clientes junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). A Empresa possui 
participação em uma investida BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A. com participa-
ção de 4,13% em ambos os exercícios apresentados. Esse investimento é reportado como custo. (b) A 
Newcom Comercializadora de Energia Elétrica Ltda., tem como objetivo a comercialização de energia elétrica 
no mercado atacadista (compra e venda). (c) Correspondem a 4 Comercializadoras em fase pré-operacional.
(d) Em 15 de setembro de 2022, a Comerc Energia (incorporada pela Companhia em 31 de outubro de 2022 
conforme detalhado na nota explicativa n° 1.2) concluiu a compra de 70% das ações representativas do ca-
pital da Soma Consultoria em Gestão Energética S.A. descrito na nota explicativa 1.3.2. A aquisição está 
alinhada a estratégia de crescimento e ampliação da capilaridade permitindo a oferta de todos os demais 
produtos e serviços da plataforma para os clientes da Soma. A controlada, tem como objeto social a presta-
ção de serviços de gerenciamento de consumo de energia elétrica a consumidores que tenham opção de 
escolha de fornecedor (consumidor livre). Por meio da elaboração de estratégias de posicionamento e de 
estruturas de gerenciamento de energia, a controlada busca maximizar a redução de custo para seus clientes 
e atender plenamente às suas necessidades no curto, médio e longo prazo; (e) A Comerc Gás Comercializa-
dora Ltda., tem como principal objetivo a comercialização de gás (compra e venda), a prestação de serviços 
de gestão do consumo de gás e encontra-se em fase pré-operacional. (f) DOC 88 Desenvolvimento e Servi-
ços S.A. (“Doc88”) tem como principal objetivo a consultoria em tecnologia da informação, desenvolvimento 
de programa de computador sob encomenda customizável ou não, suporte e treinamento em informática e 
participação em outras empresas. Companhia é detentora do Zordon, solução, no segmento de Internet das 
Coisas (“Internet of Things - IOT”), que combina um dispositivo de telemetria e um software que coleta e 
transmite dados, focada na captação de informações referentes a utilities (energia, água, luz, gás) ou proces-
sos (funcionamento de máquinas, status de equipamentos) e na transformação destes dados em eficiência 
e gestão. (g) Megawhat Desenvolvimento e Serviços S.A. (“Megawhat”) tem como principal objetivo a divul-
gação de informações por meio de portais e provedores de conteúdo na internet, bem como a prestação de 
serviços de consultoria relacionados ao mercado de energia. (h) A Comerc Power Trading Ltda. (Comerc 
Power ou Comerc Futuro), tem como principal objetivo a comercialização de energia elétrica (compra e ven-
da) nos mercados atacadista e varejista, bem como a prestação de serviços de gestão do consumo de 
energia e a representação de seus clientes junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 
(i) A Nexway Comércio (“NEI”) e a Nexway Desenvolvimento (“NED”) têm como principal objetivo a comercia-
lização, locação de equipamentos com a proposta de gerar melhor eficiência no consumo de energia elétrica 
de seus clientes bem como a prestação de serviços que auxiliem a empresa a reduzir esse consumo. Em 08 
de setembro de 2022 foi assinado contrato de compra e venda de participações societárias nas empresas de 
eficiência energética (ações da Nexway Comércio e quotas da Nexway desenvolvimento). A Companhia ad-
quiriu os 5% remanescentes e passou a ter o controle integral em ambas as sociedades. Por ser transação 
envolvendo acionista minoritário em sociedades em que a Companhia já exercia o controle, a transação é 
qualificada como uma transação de capital, com impactos no patrimônio líquido consolidado do grupo. Dentro 
do terceiro trimestre de 2022, houve desembolso inicial de R$ 1.776 (principal de R$ 1.588 e atualização de 
R$189) e R$ 8.230 foram classificados como contingentes, visto que dependem de eventos futuros para sua 
concretização. A compra da participação gerou uma reserva de capital negativa de R$ 10.349. Durante o 
quarto trimestre de 2022, houve o segundo desembolso no valor de R$719. (j) As MPCs têm como principal 
objetivo a prestação de serviço de armazenamento de energia. As entidades passaram a ser controladas 
diretas da Companhia em 31 de outubro de 2022 através da incorporação da Micropower Comerc Participa-
ções conforme detalhamento na nota explicativa n° 1.2. (k) A Infinito Energy Investimentos e Participações 
S.A. (“Infinito”) atua no desenvolvimento de projetos de geração de energia solar. (l) A Ares 1 Participações 
S.A. possui participação em investimentos em plantas eólicas classificados como coligadas. 

 Coligadas

Capacidade  
instalada  
em MW Localidade

Data de  
início de  

operação
Ventos De Santo Artur Energia Renováveis S.A. 63 Riachuelo - RN Set-21
Ventos De Santa Alice Holding S.A. 63 Ruy Barbosa - RN Ago-21
Ventos De Santa Amelia Energia Renováveis S.A. 63 Caiçara do Rio do Vento - RN Nov21
Ventos De Santa Sara Holding S.A. 67,2 Riachuelo - RN Out-21
Ventos De Santa Sofia Holding S.A. 63 Caiçara do Rio do Vento- - RN Dez-21
Ventos De Santo Felipe Holding S.A. 63 Riachuelo - RN Dez-21
Ventos De Santo Mizael Holding S.A. 63 Bento Fernandes - RN Out-21
Ventos De Santo Abelardo Energia Renováveis S.A. 58,8 Ruy Barbosa- RN Fev-22
(m) A Ares Eyner Participações S.A. recebeu através de cisão da Ares One Participações S.A., acervo líquido 
representado por investimento no complexo Rio dos ventos Fase II, participação equivalente a 20% das 
ações do referido complexo, considerando as oito SPE´s. Conforme detalhamento a seguir:

Coligadas

Capacidade  
instalada  
em MW Localidade

Data prevista  
para início  

de operação
Ventos de São Leão I Energias Renováveis S.A. 67,5 Lajes - RN 2T e 3T / 23
Ventos de São Leopoldo Energias Renováveis S.A. 67,1 Caiçara do Rio do Vento - RN 2T e 3T / 23
Ventos de Santa Livia Energias Renováveis S.A. 67,5 São Tomé - RN 2T e 3T / 23
Ventos de São Longino Energias Renováveis S.A. 67,5 Caiçara do Rio do Vento - RN 2T e 3T / 23
Ventos de São Lucio I Energias Renováveis S.A. 66,1 Lajes - RN 2T e 3T / 23
Ventos de São Ludgero Energias Renováveis S.A. 66,1 Lajes - RN 2T e 3T / 23
Ventos de São Luigi Energias Renováveis S.A. 67,5 São Tomé - RN 2T e 3T / 23
Ventos de São Luís Energias Renováveis S.A. 64,9 Caiçara do Rio do Vento - RN 2T e 3T / 23
RDVE Subholding S.A. N/A Holding
(n) A Brígida Solar SPE S.A. e Brígida Solar 2 SPE S.A. são entidades de geração centralizada solar já 
operacionais (contratos regulados - CCEAR por disponibilidade) localizadas em São José do Belmonte - PE 
com capacidade instalada de 63 MW. As entidades passaram a ser controladas diretas da Companhia  
em 31 de dezembro de 2022 através da incorporação da Ares One Participações S.A. conforme detalhamen-
to na nota explicativa n° 1.2. (o) Mercury Renew Participações S.A. (“Mercury”) é especializada em geração 
de energia renovável com uma carteira de projetos, prioritariamente solar, a serem implantados ao longo dos 
próximos anos. Os investimentos estão detalhados a seguir: 

% de participação Capaci- Data de

Controladas 31/12/2022 31/12/2021

dade 
 instalada  
em MW Localidade

início de  
operação  
(prevista)

UFV Brisas Suaves S.A. 100% 100% 5 Verdelândia - MG Operacional
Bon Nome Solar Participações S.A. 100% 100% n/a São Paulo - SP Holding

Bon Nome Solar S.A. (**) 99,99% 99,99% 100
São José do  

Belmonte - PE Operacional
Mercury Geração Solar 
 Operação e Manutenção S.A. 100% 100% 9 Januária - MG Operacional
Várzea Solar Participações S.A. 99,98% 99,98% n/a Várzea da Palma - MG Holding
Geradoras Solar Várzea Ltda. (I e II) 100% 100% 90 Várzea da Palma - MG 1T/24
Castilho Solar Participações S.A. (***) 99,99% 99,99% n/a Castilho - SP Operacional
Geradoras Solar Castilho S.A.
  (I a III) (***) 100% 100% 205

Castilho - SP/  
Paracatu - MG Operacional

Paracatu Solar Participações S.A. 99,99% 99,99% n/a Paracatu - MG Holding
Geradoras Solar São João 
 Paracatu S.A. (I e II) 100% 100% 210 Paracatu - MG 1T/24
Chapadão Solar Participações S.A. 99% 99% n/a Cassilândia - MS Holding
Geradoras Solar Chapadão Ltda.
  (I a XIX) 100% 100% 950 Cassilândia - MS 2025
Hélio Valgas Solar Participações S.A. (*) 95,71% 99% n/a Várzea da Palma - MG Holding
Geradoras Solar Hélio Valgas S.A. (I a V) 100% 100% 500 Várzea da Palma - MG 2T e 3T / 23
Cassilândia Solar Participações S.A. 99,69% 50% n/a Cassilândia - MS Holding
Geradoras Solar Cassilândia Ltda. (I a IX) 100% 50% 427 Cassilândia - MS 2025
(*) Em 31 de outubro de 2022 a Companhia alienou 486 milhões de ações ordinárias classe B da Hélio Valgas 
Participações reduzindo a sua participação econômica na controlada para 95,71%. A nova participação 
considera o percentual econômico da Mercury Renew na controlada uma vez que é detentora de 99,9998% 
das ações preferenciais que dão direito a dividendos em montante equivalente a 20 vezes os dividendos 
pagos a cada ação ordinária. A Companhia reconheceu o montante de R$ 48.918 (atualizado até 31 de de-
zembro de 2022 em R$ 49.403) apresentado na rubrica de venda de participação acionária no ativo não 
circulante em contrapartida a redução do investimento na subholding em R$ 30.237 e reserva de capital no 
patrimônio líquido em R$ 18.681. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo da reserva é de R$14.793 devido aos 
aumentos de capital realizados pela Companhia em suas investidas (principalmente na controlada Hélio 
Valgas Participações) e não aportados pelos acionistas minoritários que foram registrados em contrapartida 
a redução dos investimentos nas mesmas. (**) Em 03 de fevereiro de 2022 a ANEEL autorizou, o início da 
operação comercial da UFV Bon Nome com capacidade instalada de 131,7MWp, sob o regime de produção 
independente de energia solar. (***) Em 28 e 30 de dezembro de 2022, a ANEEL emitiu despacho autorizan-
do o início da operação comercial da usina solar UFV Castilho, localizada no município de Castilho, SP. A 
usina é a maior do estado de São Paulo com capacidade instalada de 270 MWp.

% participação Capacidade Data de início

Coligadas (eólicas) 31/12/2022 31/12/2021
instalada  

em MW Localidade
de operação 

 (prevista)
Ventos de Santa Jacinta 
 Energias Renováveis S.A. (*) 20% 20% 67,2 Maracanaú - CE 1T e 2T / 23
Ventos de Santa Justina 
 Energias Renováveis S.A. (**) 20% 20% 67,2 Maracanaú - CE 1T e 2T / 23
Ventos de São João XXIII 
 Energias Renováveis S.A. 20% 20% 67,2 Maracanaú - CE 1T e 2T / 23
Ventos de São Joaquim 
 Energias Renováveis S.A.(***) 20% 20% 67,2 Maracanaú - CE 1T e 2T / 23
Ventos de São Júlio I Energias 
 Renováveis S.A. (****) 20% 20% 67,2 Maracanaú - CE 1T e 2T / 23
Durante o quarto trimestre de 2022 para algumas coligadas eólicas, foi aprovado na ANEEL o incio  
das operações em teste comercial, quando a energia produzida pelas unidades geradoras passa  
a estar disponível no sistema, conforme os despachos: (*) Despacho 2.394, de 31 de agosto de 2022;  
(**) Despacho nº 2.706, de 22 de setembro de 2022; (***) Despacho nº 2.395 de 31 de agosto de 2022;  
e (****) Despacho nº 2.264 de 08 de setembro de 2022.

% participação Capacidade 
 instalada  
em MW Localidade

Data de  
início de 

operação
Investimento em 
 controlada em conjunto 31/12/2022 31/12/2021
Usina de Energia Fotovoltaica 
 de Coromandel S.A. 28% 28% 72 Coromandel - MG Operacional
(p) UFV Rajada Energia Aluguel de Infraestrutura S.A. tem por objeto social a locação, sem disponibilização 
de operador, de equipamento para geração de energia instalado na filial da Companhia no Estado do 
Pernambuco. A Companhia encontra-se em operação desde março de 2022. Situada em Petrolina com 

capacidade de geração de 4MW. (q) Ares 2 Participações S.A. detém participação por meio de suas 
controladas e controladas em conjunto de ativos de micro e minigeração distribuídas de energia com foco em 
energia limpa e renovável de matriz exclusivamente fotovoltaica, como foco a adesão de consumidores de 
baixa e média tensão ao sistema de compensação de energia elétrica. Todas as plantas encontram-se no 
Estado de Minas Gerais. Em 28 de fevereiro de 2022, ocorreu uma reorganização societária envolvendo as 
controladas Mori Holding e Ares 2, com incorporação de parcela cindida da Ares 2 na Mori. A referida 
reorganização societária visa a segregação das usinas operacionais e dos projetos em construção. Assim, a 
controladora Ares 2, cindiu todo o patrimônio correspondente à Mori Holding, o qual foi absorvido por esta 
última (incluindo as debêntures e o caixa associado à mesma). Nesta mesma data, a Mori Holding passou a 
ser um investimento direto da Companhia. A referida reorganização societária não trouxe impactos contábeis 
nas demonstrações consolidadas da Companhia, visto que ocorreu somente transferência dos investimentos 
e das debêntures para Mori Holding, a qual se tornou investimento direto da Companhia. 

% participação Capacidade
Controladas 31/12/2022 31/12/2021 instalada em MW
Mori Geração II Energia Solar S.A. 100% 100% 28,4
Mori Minas Newco IV Energia Solar S.A. 100% 100% 37,5
Mori Minas Newco V Energia Solar S.A. 100% 100% 24,5
SPE São Paulo 100% 100% (*)
SPE Pernambuco 100% 100% (*)
SPE Bahia 100% 100% (*)
SPE Distrito Federal 100% 100% (*)
CL RJ 018 Empreendimento e Participações S.A. (Energea) 100% 100% (**)
Mori Geração III Energia Solar Ltda. 100% 100% (***)
(*) Empresas em desenvolvimento. (**) Subholding que controla os projetos de Energea dos quais possuem 
capacidade instada de 28,5 MWp conforme mencionado na nota explicativa nº 1.3.1. (***) Subholding.

% participação Capacidade
Controlada em conjunto 31/12/2022 31/12/2021 instalada em MW
Estrela do Norte S.A e controladas. 100% 100% 47
Aquisição da Estrela do Norte Holding S.A.: Em 21 de abril de 2021, o FIP Ares II, FIP Apolo e a Apolo 
Renováveis, assinaram um Instrumento Particular de Acordo de Investimento e Parceria para desenvolver e 
explorar, em conjunto, novos projetos. Em 03 de janeiro de 2022, o FIP ARES II cede e transfere a totalidade 
dos seus direitos e obrigações previstos no referido acordo à controlada Ares 2. Nesta mesma data, as partes 
assumiram que as condições precedentes ao negócio foram superadas e a controlada, adquiriu 4.786.704 
ações, correspondente a 22,47% de participação, por R$ 2.199. O acordo ainda prevê que, no decorrer do 
desenvolvimento do projeto, a controlada Ares 2 vem provendo aumentos de capital para subscrever tantas 
ações quanto necessário para que sua participação resulte em uma participação de 51%. (r) Os investimentos 
da Mori Energia Holding S.A. podem ser assim resumidos:

% participação Capacidade
Controladas indiretas 31/12/2022 31/12/2021 instalada em MW Observação
BD Participações e Administração Ltda. 100% 100% N/A Administrativa
Energia Solar Mendes e Souto Ltda. 100% 100% N/A Administrativa
Engenharia Solar Ltda. 100% 100% N/A Administrativa
Minasol Serviços de Desenhos Técnicos S.A. 100% 100% N/A Administrativa
Mori Minas Holding Importadora S.A. 100% 100% N/A Administrativa
Mori Minas Newco I Energia Solar S.A. 89% 89% 32 Operacional
Mori Minas Newco II Energia Solar S.A. 89% 89% 17,5 Operacional
Mori Minas Newco III Energia Solar S.A. 89% 89% 25 Operacional
UFV Carmo do Paranaíba Geração 
 Energia Elétrica Distribuída S.A. 100% 100% 2 Operacional
UFV Francisco Sá Geração de Energia
  Elétrica Distribuída S.A. 100% 100% 5 Operacional
UFV Januária I Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. 99,99% 99,99% 5 Operacional
UFV Januária II Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. 99,99% 99,99% 2 Operacional
UFV Nanuque Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. 99,99% 99,99% 2,5 Operacional
UFV Paracatu Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. 99,99% 99,99% 2,5 Operacional

% participação Capacidade
Controladas em conjunto (parceria CEMIG SIM) - operacionais31/12/2022 31/12/2021  instalada em MW
UFV Bonfinópolis II Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 2,5
UFV Brasilândia Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Corinto Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Janaúba Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Lagoa Grande Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Lontra Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Manga Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Mato Verde Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 2,5
UFV Mirabela Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 5
UFV Porteirinha Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 2,5
UFV Porteirinha II Geração de Energia Elétrica Distribuída S/A 51% 51% 2,5
A DMC Consultoria e Gestão de Projetos de Energia Ltda. passa a ser consolidada após a reorganização 
concluída em novembro de 2021 quando da entrada das empresas PERFIN. A atual composição de quotistas 
é a seguinte: 51% Mori Holding e 49% DOC 88. A principal atividade desta Empresa é a gestão de consórcios 
e cooperativas em relação à quantidade de energia proveniente de energia distribuída e alocada aos mes-
mos. (s) A Mori III Participações foi criada para abrigar e desenvolver projetos futuros de geração distribuída. 
2.8 Pronunciamentos novos ou alterados, vigentes e não vigentes: Mantendo o processo permanente 
de revisão das normas de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu novas 
normas e revisões as normas já existentes. As alterações dos pronunciamentos que entraram em vigor a 
partir de 1º de janeiro de 2022 não produziram impactos relevantes nas demonstrações financeiras, sendo as 
principais: Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos 
pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 
e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes 
do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida 
pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais 
de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de 
janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: As alterações especificam que, ao 
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam 
diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por 
exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente relacionados às 
atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos 
de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente 
relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos 
termos do contrato. Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alteração proíbe as entidades de 
deduzirem do custo de um item imobilizado, quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse 
ativo para o local e condição necessários para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela 
administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os itens, e os custos de 
produzir os itens, na demonstração do resultado. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem 
uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual 
emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma 
exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - 
Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de 
passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities 
and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou 
IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da 
IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma 
obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para 
esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição.  
De acordo com as disposições transitórias, o Grupo aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para 
combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as 
alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos 
contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS RESTRITAS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixas e bancos 176 8 52.212 53.864
Aplicações financeiras 531.993 1.587.476 1.312.852 1.936.599

532.169 1.587.484 1.365.064 1.990.463
O caixa e equivalentes de caixa da Companhia e de suas controladas está composto por saldo de depósitos 
bancários à vista, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. As aplicações financeiras correspondem a Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB), fundos de investimento de renda fixa e fundo de investimento exclusivo, com liquidez 
imediata e com risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização com taxa média de 105,68% da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI na 
Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (taxa média de 114,7% no exercício findo  
em 31 de dezembro de 2021) e no consolidado, taxa média de 103,20% do DI (taxa média de 113,59 % no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Algumas controladas possuem contas no exterior, as quais em 
31 de dezembro de 2022 somam R$ 9.155, registrados como caixa e bancos. Os depósitos feitos em dólares 
norte-americanos serão usados para pagamentos a fornecedores estrangeiros. Como a moeda norte-
americana sofreu valorização no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, houve um incremento no caixa 
pela variação cambial positiva no montante total de R$ 34.572. Aplicações financeiras restritas: A controlada 
indireta Hélio Valgas Participações possui conta bancária com instituição financeira cuja movimentação é 
restrita para garantia das operações de remessa de recursos ao exterior necessários para pagamentos a 
fornecedores de equipamentos importados. O saldo restrito em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 510.
4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Compostos basicamente por valores a vencer decorrentes de comercialização de energia elétrica, prestação 
de serviços e de locação (geração distribuída). O prazo médio de recebimento dos valores relativos às faturas 
de venda de energia é de aproximadamente 30 dias, contados a partir do primeiro dia do mês subsequente 
à venda. Em relação às faturas de locação, o prazo médio de recebimento é de até 60 dias.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Cliente de energia - faturados – – 114.846 255.091
Clientes de energia - medidos e não faturados (a) – – 487.175 105.199
Serviços prestados - faturados 3.365 – 8.867 6.446
Serviços prestados - medidos e não faturados 9.621 – 9.621 –
Locação (b) – – 24.700 21.725
(–) Perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa (793) – (8.402) (7.453)

12.193 – 636.807 381.008
Circulante 12.193 – 636.520 380.147
Não circulante – – 287 861

12.193 – 636.807 381.008
(a) Os saldos de clientes “não faturados” são compostos pelas vendas de energia de contratos de curto, 
médio e longo prazo de comercialização de energia elétrica convencional e incentivada no ambiente de 
contratação livre (ACL), cujo consumo de energia ocorreu até o final do período e o faturamento ocorreu no 
mês subsequente com recebimento até o 9º dia útil do mês subsequente ao consumo. O incremento deve-se 
ao artigo 14 da Portaria SRE 14/2022, o qual determinou que os faturamentos de energia elétrica no merca-

do livre (ACL) devem ocorrer até o último dia do mês subsequente ao fato gerador. Contudo, não houve alte-
ração no prazo médio de recebimento das faturas. (b) Proveniente da geração distribuída: Conforme mencio-
nado na nota explicativa no. 1.2, após a incorporação da Comerc Energia, a Companhia passou a ser 
operacional, com prestação de serviços de gerenciamento de consumo de energia elétrica a consumidores 
que tenham opção de escolha de fornecedor (consumidor livre). Por meio da elaboração de estratégias de 
posicionamento e de estruturas de gerenciamento de energia, a Companhia busca maximizar a redução de 
custo para seus clientes e atender plenamente às suas necessidades no curto, médio e longo prazo.
Abertura por vencimento: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 11.372 – 635.624 382.734
Vencidos até 30 dias 640 – 1.224 645
Vencidos de 31 a 90 dias 261 – 542 210
Vencidos há mais de 90 dias 713 – 7.819 4.872
(–) Perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa (793) – (8.402) (7.453)

12.193 – 636.807 381.008
Movimentação das perdas esperadas das contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldos iniciais – – (7.453) (4.012)
(–) Saldo proveniente de reorganizações societárias (601) – – (3.358)
(–) Adições (234) – (4.023) (149)
(+) Reversões 16 – 2.109 –
(+) Baixas 26 – 965 66
Saldos finais (793) – (8.402) (7.453)
O reconhecimento das perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa é feito com base na avaliação 
do risco associado às operações.
5. PARTES RELACIONADAS
Ativo Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Nexway Desenvolvimento, Comercio e Prestação 
 de Serviços em Energia Ltda. (a.1) 4.709 3.140 – –
Comerc Comercializadora (a.2) 34.404 18.667 – –
Nexway Comercio e Prestação de Serviços 
 em Energia S.A. (a.3) 15.814 14.074 – –
Ventos De Santa Jacinta Energias Renováveis S.A. (a.4) – – 3.701 –
Mútuo acionista minoritário – – – 527
Subtotal mútuos concedidos 54.927 35.881 3.701 527
Micropower Comerc Energia S.A. – – – 10
Newcom Comercializadora de Energia Elétrica Ltda. 625 – –
Newcom Financial Trading Comerc. De Energia Ltda. – 0,5 – –
Newcom Energy Trading Comerc. De Energia Ltda. – 0,5 – –
UFV Lagoa Grande Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. – – – 62
UFV Porteirinha Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 391 906
UFV Porteirinha II Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 198 452
UFV Mato Verde Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – – 546
UFV Bonfinópolis II Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 9 306
UFV Mirabela Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 29 455
UFV Lontra Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 138 867
UFV Brasilândia Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 2.771 2.770
UFV Janaúba Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – – 3
UFV Manga Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – – 75
UFV Corinto Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – – 357
Consórcios diversos – – – 347
Estrela do norte GD S.A. – – 187 –
Estrela do norte SPE II – – 27 –
Usina de Energia Fotovoltaica de Coromandel S.A. – – 11 –
Subtotal outros ativos (b) 625 1 3.761 7.156
Comerc Energia Ltda. - JSCP a receber (c) – 796 – –
Mori Holding S.A. - dividendos 5.347 – – –
UFV Rajada Energia Aluguel de Infraestrutura S.A. - 
 dividendos 258 – – –
Infinito Energy Investimentos e Participações S.A. - dividendos 548 – 548 –
Dividendos e JSCP a receber 6.153 796 548 –
Total ativo com partes relacionadas 61.705 36.678 8.010 7.683
Circulante 48.236 797 8.010 537
Não circulante 13.469 35.881 – 7.146

61.705 36.678 8.010 7.683
Passivo Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
DOC 88 Desenvolvimento e Serviços S.A. 426 – – –
Subtotal fornecedor 426 – – –
Ex-quotistas Newcom Comercializadora de 
 Energia Elétrica Ltda. (d) 3.120 8.934 3.120 8.934
Aquisição de participação de acionista 
 minoritário - Nexway (e) 8.230 8.230 –
Solatio Energy Gestão de Projetos Solares Ltda. – – 80 79
Solatio Desenvolvimento e Gestão de 
 Projetos Solares Ltda. – – 42 42
GD Energy LLC – – – 509
Comerc Comercializadora 4.780 – – –
Mercury Renew Participações S.A. 180 – – –
Mori Energia Holding S.A. 180 – – –
UFV Lagoa Grande Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. – – 72 –
UFV Bonfinópolis II Geração de Energia 
 Elétrica Distribuída S.A. – – 358 –
UFV Mirabela Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – – 332 –
Perfin Administração de Recursos Ltda. – – 589 –
Total passivo com partes relacionadas 16.490 8.934 12.823 9.564
Circulante 7.315 3.785 3.648 3.910
Não circulante 9.175 5.149 9.175 5.654

16.490 8.934 12.823 9.564
Receitas Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Micropower Comerc Energia S.A. – – – 27

– – – 27
Custos Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Energia
DOC 88 Desenvolvimento e Serviços Ltda. (f) (819) – – (5.933)
Megawhat Desenvolvimento e Serviços Ltda. (f) – – – (185)

(819) – – (6.118)
Despesas Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
DOC 88 Desenvolvimento e Serviços Ltda. (f) – – – (4.591)
Megawhat Desenvolvimento e Serviços Ltda. – – – (33)

– – – (4.624)
Resultado financeiro Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros sobre mútuos concedidos (a) 5.653 585 225 –
Juros sobre mútuos (26) – –
Aquisição de cotas /ações da Nexway 
 Desenvolvimento e Nexway Investimento (e) – – (188) –
Atualização financeira de passivo com ex-quotistas 
 Newcom Comercializadora de Energia Elétrica Ltda. (d) – (218) (251) (218)
(a) Mútuos concedidos com taxas variando entre 100% e 107,69% da variação do DI. O mútuo concedido 
para o acionista minoritário foi aprovado em reunião de Conselho Administrativo.

Partes relacionadas com a Companhia (mútuo) Taxa CDI Vencimento
(a.1) Nexway Desenvolvimento, Comercio e Prestação de Serviços em 

Energia Ltda. 100% e 104,5% 2023
(a.2) Comerc Comercializadora de Energia Elétrica Ltda. 100% e 101,43% 2023 e 2024
(a.3) Nexway Com. E Prest. De Serv. Em Energia S.A. 100% a 107,69% 2023 e 2025

Parte relacionada com a controlada Mercury (mútuo) Taxa CDI Vencimento
(a.4) Ventos De Santa Jacinta Energias Renováveis S.A. 100% + 2,15% 2023
(b) Despesas operacionais comuns a todas as empresas e pendentes de ressarcimentos pelas empresas do 
Grupo. (c) JSCP declarados em dezembro de 2021 e pagos em 15 de agosto de 2022 pela controlada Co-
merc Energia. (d) Valores a pagar pela aquisição de cotas da empresa Newcom, ocorrida durante o primeiro 
trimestre de 2021. (e) Aquisição de 5% das ações das Nexways conforme nota explicativa nº 2.7. (f) Prestação 
de serviços entre as empresas do mesmo Grupo. A partir da reorganização societária de novembro de 2021, 
as empresas DOC 88 e Megawhat passam a ser investimentos diretos da Companhia. A Companhia consi-
dera que todas as transações entre partes relacionadas refletem condições de mercado. Os fluxos futuros do 
passivo com partes relacionadas estão evidenciados na nota explicativa 23.
Remuneração da Administração Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Remuneração fixa anual (incluindo bônus de curto prazo) 13.532 16.803
Incentivo de longo prazo (ILP) 3.885 –
Programa de retenção 27.975 –
Informação adicional sobre remuneração: Em reunião de Conselho de Administração realizada em 18 de 
novembro de 2021, foi aprovada política de incentivo de longo prazo da Companhia, com liquidação em caixa, 
composto por um programa de retenção e por um programa de performance de longo prazo. A Diretoria da 
Companhia, em reunião realizada no dia 21 de dezembro de 2021, formalizou a primeira outorga do programa 
de performance de longo prazo, em linha com as diretrizes gerais fixadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia. Os contratos de outorga foram assinados pelos participantes em 31 de dezembro de 2021.  
O prêmio somente será plenamente adquirido se verificadas, cumulativamente, as seguintes condições: vínculo 
empregatício durante o período (2022 a 2024) e atingimento de determinadas métricas de desempenho pela 
Companhia, conforme pesos e valores estabelecidos nos contratos de outorga referentes aos exercícios a 
findarem-se em 31 de dezembro de 2022, 2023 e 2024. Na mesma reunião de Diretoria foi aprovada a primeira 
outorga do plano de retenção de executivos também com a condição de vínculo empregatício e avaliação 
econômica da Companhia no final do 4º aniversário da outorga e será apurado por empresa especializada 
independente. Foi determinado um valor target de avaliação da Companhia nos contratos outorgados. Como 
ambos os planos estabelecem condições a partir do exercício de 2022, as provisões estão sendo feitas a partir 
de 1o de janeiro de 2022, considerando as premissas estabelecidas nas outorgas. As outorgas a longo prazo, 
atraem, retêm e motivam executivos e funcionários chaves, reduzindo o turnover, promovem comportamento e 
sentimento de propriedade (ownership) e tornam mais competitivos os pacotes de atração e retenção. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia fez a segunda outorga do plano de incentivo de longo prazo, o qual começará 
a ser provisionado a partir do exercício de 2023 (2023 - 2025) com pagamento a ser realizado em dinheiro.

6. INVESTIMENTOS
6.1 Controladora - Movimentação e composição dos investimentos

Empresa
Saldo em 

 31/12/2021
Equivalência  

patrimonial
Aporte  

de capital
Reclassifi- 

cação
Aquisi- 

ções

Reorganização  
societária  

(notas nºs. 1.1 e 1.2)

Dividendos  
e JSCP  

recebidos
Reserva  

de capital

Encargos 
 de dívida  

capitalizados (*)

Ganho/ 
Perda de  

Participação
Saldo em  

31/12/2022
Infinito Energy Investimentos e Participações S.A. 2.913 2.437 – – – – (548) – – – 4.802
Micropower Energia S.A. (561) – – – 3.630 – – – – 3.069
MPC Serviços Energéticos 1ª S.A. – 53 – – – 4.999 – – – – 5.052
MPC Serviços Energéticos 1B S.A. – 3 – – – 840 – – – – 843
Total coligadas e controladas em conjunto 2.913 1.932 – – – 9.469 (548) – – – 13.766
Comerc Comercializadora de Energia Elétrica Ltda.(*) 75.131 306.971 5.000 – – 148.176 – – – – 535.278
Newcom Comercializadora de Energia Elétrica Ltda. 25.119 26.745 – – – – – – – – 51.864
Comerc Energy Trading Comercializadora de Energia Ltda. 1.019 73 – – – – – – – – 1.092
Comerc Financial Trading Comercializadora de Energia Ltda. 1.019 80 – – – – – – – – 1.099
Vibra Comercializadora de Energia S.A. (*) – (513) – – – 513 – – – – –
Comerc Power Trading Ltda. 6.084 12.328 3.000 – – – – – – – 21.412
Total segmento - Trading 108.372 345.684 8.000 – – 148.689 – – – – 610.745
DOC 88 Desenvolvimento e Serviços S.A. 18.652 (17.611) 28.965 – – – – – – – 30.006
Comerc Gás Comercializadora Ltda. 1.245 248 – – – – – (45) – – 1.448
Comerc Energia Ltda. (incorporada) 42.187 15.325 – – – (57.512) – – – – –
Megawhat Desenvolvimento e Serviços S.A. 7.425 (13.305) 4.000 1.880 – – – – – – –
Soma Consultoria em Gestão Energética Ltda. – (348) – – 11.105 – – – – – 10.757
Micropower Comerc Participações Ltda. (incorporada) 6.459 (3.408) 10.322 – – (9.548) – (3.825) – – –
Nexway Comercio e Prestação de Serviços em Energia S.A. 9.001 (6.556) 19.000 – – – – – – 339 21.784
Total segmento - Soluções 84.969 (25.655) 62.287 1.880 11.105 (67.060) – (3.870) – 339 63.995
Ares 1 Participações S.A. 91.335 23.512 – – – – – – – – 114.847
Ares Eyner Participações S.A. (5.147) (50.597) 48.300 7.444 – – – – – – –
Ares One Participações S.A. (incorporada) 37.517 (14.408) 23.150 – – (46.259) – – – – –
Brígida Solar SPE S.A. – – – – – 22.727 – – – – 22.727
Brígida 2 Solar SPE S.A. – – – – – 23.505 – – – – 23.505
Mercury Renew Participações S.A. 611.432 (286.547) 1.416.500 – – – – 14.805 44.197 – 1.800.387
Total segmento - Geração centralizada 735.137 (328.040) 1.487.950 7.444 – (27) – 14.805 44.197 – 1.961.466
UFV Rajada Energia Aluguel de Infraestrutura S.A. 16.376 2.313 – – – – (258) – – – 18.431
ARES 2 Participações S.A. 662.198 (70.680) 308.376 – – (637.169) – – – – 262.725
Mori Energia Holding S.A. – 9.681 13.260 – – 637.169 (5.347) – – – 654.763
Total segmento - Geração distribuída 678.574 (58.686) 321.636 – – – (5.605) – – – 935.919
Subtotal - Investimentos 1.609.965 (64.765) 1.879.873 9.324 11.105 91.071 (6.153)) 10.935 44.197 339 3.585.891
Newcom Energy Trading Comercializadora de Energia Ltda. (4) (4) – – – – – – – – (8)
Newcom Financial Trading Comercializadora de Energia Ltda. (4) (4) – – – – – – – – (8)
Total segmento - Trading (8) (8) – – – – – – – – (16)
Nexway Desenvolvimento, Comercio e Prestação 
 de Serviços em Energia Ltda. (1.779) (1.574) – – – – – – – (147) (3.500)
Megawhat Desenvolvimento e Serviços S.A. – – – (1.880) – – – – – – (1.880)
Total segmento - Soluções (1.779) (1.574) – (1.880) – – – – – (147) (5.380)
Ares Eyner Participações S.A. – – – (7.444) – – – – – – (7.444)
Total segmento - Geração centralizada – – – (7.444) – – – – – – (7.444)
Subtotal - Perda de Investimentos (1.787) (1.582) – (9.324) – – – – – (147) (12.840)
Total investimento controladora - líquido 1.608.178 (66.347) 1.879.873 – 11.105 91.071 (6.153) 10.935 44.197 192 3.573.051
*  O aporte na Companhia das ações da Vibra Comercializadora foi em 18 de março de 2022 no montante de R$ 148.689 (1.1) e posteriormente a Vibra Comercializadora foi incorporada na Comerc Comercializadora 

(subsidiária integral da Companhia) em 30 de novembro de 2022 no montante de R$ 148.176.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais )
Movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2021

Empresa
Saldo em  

31/12/2020

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Aporte  
de  

Capital AFAC
Aquisi- 

ções
Reorg.  
Perfin

Dividen- 
dos e 

 JSCP  
recebidos

Reser- 
va de 

 capital

Ganho/ 
Perda de  

Partici- 
pação

Perda  
por distri- 

buição  
despro- 

porcional
Saldo em  

31/12/2021
Comerc Comercializadora de Energia 
 Elétrica Ltda. 120.685 (70.363) 9.000 15.000 – – – 809 – – 75.131
Comerc Energia Ltda. 21.075 17.048 5.000 – – – (936) – – – 42.187
Comerc Power Trading Ltda. 5.134 (2.050) 3.000 – – – – – – – 6.084
Comerc Gás Comercializadora Ltda. 106 257 882 – – – – – – – 1.245
MicroPower Comerc Participações Ltda. 8.636 (2.876) 699 – – – – – – – 6.459
Comerc Energy Trading Comercializadora 
 de Energia Ltda. – 19 1.000 – – – – – – – 1.019
Comerc Financial Trading Comercializadora
  de Energia Ltda. – 19 1.000 – – – – – – – 1.019
Nexway Comercio e Prestação de Serviços 
 em Energia S.A. (NEI) 3.934 362 5.820 2.451 – – – – (3.566) – 9.001
Newcom Comercializadora de Energia 
 Elétrica Ltda. 20.720 (9.109) 8.624 – 8.039 – (2.141) (157) 319 (1.176) 25.119
DOC 88 Desenvolvimento e Serviços Ltda. – 1.538 – – – 17.114 – – – – 18.652
Megawhat Desenvolvimento e Serviços Ltda. – (5.294) – – – 12.719 – – – – 7.425
Infinito Energy Investimentos e Participações S.A. – (147) 633 – 2.427 – – – – – 2.913
Ares 1 Participações S.A. – (10.295) 8.891 24.109 – 68.630 – – – – 91.335
Ares Eyner Participações S.A. – (14.200) 6.900 – – 2.153 – – – – (5.147)
Ares One Participações S.A. – (2.557) – – – 40.074 – – – – 37.517
Mercury Renew Participações S.A. – (44.747) 403.700 – – 252.479 – – – – 611.432
UFV Rajada Energia Aluguel de 
 Infraestrutura S.A. - Goverde – (411) – – – 16.787 – – – – 16.376
ARES 2 Participações S.A. – (5.990) – 40.000 – 628.188 – – – – 662.198
Subtotal - Investimentos Comerc 180.290 (148.796) 455.149 81.560 10.466 1.038.144 (3.077) 652 (3.247) (1.176) 1.609.965
Newcom Energy Trading Comercializadora
  de Energia Ltda. – (4) – – – – – – – – (4)
Newcom Financial Trading Comercializadora 
 de Energia Ltda. – (4) – – – – – – – – (4)
Nexway Desenvolvimento, Comércio e 
 Prestação de Serviços em Energia Ltda. (NED) – (1.779) – – – – – – – – (1.779)
Subtotal - Provisão para perdas 
 em investimentos – (1.787) – – – – – – – – (1.787)
Total Geral 180.290 (150.583) 455.149 81.560 10.466 1.038.144 (3.077) 652 (3.247) (1.176) 1.608.178
6.2 Consolidado: Composto por investimentos em coligadas e controladas em conjunto - para maiores informações, vide nota explicativa nº 2.5.8.

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022:
Empresa

Saldo em  
31/12/2021

Equivalência  
patrimonial

Aportes  
(reduções)  
de capital Aquisições

Reserva  
de capital

Divi- 
dendos

Saldo em  
31/12/2022

Infinito Energy Investimentos e Participações S.A. 2.913 2.437 – – – (548) 4.802
Micropower Energia S.A. 491 (3.933) 10.336 – (3.825) – 3.069
MPC Serviços Energéticos 1ª S.A. 5.122 (70) – – – – 5.052
MPC Serviços Energéticos 1B S.A. 768 75 – – – – 843
Subtotal Comerc Participações 9.294 (1.491) 10.336 – (3.825) (548) 13.766
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A. 1.162 – – – – – 1.162
Subtotal Comerc Comercializadora 1.162 – – – – – 1.162
Ventos de São Leopoldo Energias Renováveis S.A. 12.347 – 8.484 – – – 20.831
Ventos de São Lucio I Energias Renováveis S.A. 12.327 (377) 612 – – – 12.562
Ventos de São Luigi Energias Renováveis S.A. 12.368 56 8.523 – – – 20.947
Ventos de São Luís Energias Renováveis S.A. 12.027 (4) 8.589 – – – 20.612
RDVE Subholding S.A. 49.596 (3.302) 18.864 – – – 65.158
Subtotal - coligadas indiretas - Ares Eyner 98.665 (3.627) 45.072 – – – 140.110
Ventos de Santo Artur Energias Renováveis S.A. 22.687 1.941 – – – (89) 24.539
Ventos de Santa Alice Holding S.A. 29.586 3.369 – – – (1.620) 31.335
Ventos de Santa Amelia Energias Renováveis S.A. 18.684 1.206 – – – – 19.890
Ventos de Santa Sara Holding S.A. 30.642 3.339 – – – (1.266) 32.715
Ventos de Santa Sofia Holding S.A. 19.840 623 – – – – 20.463
Ventos de Santo Felipe Holding S.A. 28.565 4.252 – – – (960) 31.857
Ventos de Santo Mizael Holding S.A. 29.086 3.800 – – – (833) 32.053
Ventos de Santo Abelardo Energias Renováveis S.A. 21.250 338 – – – – 21.588
Subtotal - coligadas indiretas - Ares 1 200.340 18.868 – – – (4.768) 214.440
Ventos De Santa Justina Energias Renováveis S.A. 15.090 (3.206) 6.756 – – – 18.640
Ventos De Santa Jacinta Energias Renováveis S.A. 15.712 (1.667) 7.108 – – – 21.153
Ventos De São João XXIII Energias Renováveis S.A. 15.032 (574) 7.763 – – – 22.221
Ventos De São Joaquim Energias Renováveis S.A. 15.289 (3.065) 6.474 – – – 18.698
Ventos De São Júlio I Energias Renováveis S.A. 15.075 (1.969) 7.392 – – – 20.498
Usina de Energia Fotovoltaica de Coromandel S.A. 12.381 (1.251) 12.834 – – – 23.964
Cassilândia Solar Participações S.A. 203 (18) 72 (257) – – –
Subtotal - coligadas indiretas e controlada em conjunto - Mercury 88.782 (11.750) 48.399 (257) – – 125.174
UFV Bonfinópolis II Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 6.746 1.306 (714) – – (619) 6.719
UFV Brasilândia Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 13.579 2.938 (959) – – (2.297) 13.261
UFV Corinto Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 9.634 2.017 (1.070) – – (1.797) 8.784
UFV Janaúba Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 2.808 1.562 653 – – (1.483) 3.540
UFV Lagoa Grande Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 13.387 2.883 (1.261) – – (2.301) 12.708
UFV Lontra Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 14.995 3.895 (1.276) – – (2.756) 14.858
UFV Manga Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 11.299 2.664 (986) – – (2.171) 10.806
UFV Mato Verde Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 5.783 1.353 (425) – – (907) 5.804
UFV Mirabela Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 4.821 1.085 (370) – – (598) 4.938
UFV Porteirinha Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 6.424 1.166 (841) – – (970) 5.779
UFV Porteirinha II Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. 6.070 1.317 (154) – – (906) 6.327
Subtotal - Mori Holding 95.546 22.186 (7.403) – – (16.805) 93.524
Estrela do Norte – (2.355) 57.982 – – – 55.627
Subtotal - Ares 2 – (2.355) 57.982 – – – 55.627
Total investimento consolidado 493.789 21.831 154.386 (257) (3.825) (22.121) 643.803

Exercício findo em 31 de dezembro de 2021:
Empresa

Saldo em  
31/12/2020

Equiva- 
lência  

Patrimonial

Aporte/ 
(redução) 

 de capital AFAC
Reorg. 
Perfin

Aquisi- 
ções

Aquisição  
de controle

Divi- 
dendos

Saldo em  
31/12/2021

Infinito Energy Investimentos e Participações S.A. – (147) 633 – – 2.427 – – 2.913
Nexway Comércio e Prestação de Serviços em Energia S.A. (NEI) 3.934 – – – – – (3.934) – –
Micropower Energia S.A. 3.200 (2.709) – – – – – – 491
MPC Serviços Energéticos 1ª S.A. 4.482 (58) – 698 – – – – 5.122
MPC Serviços Energéticos 1B S.A. 867 (99) – – – – – – 768
MPC Serviços Energéticos 1C S.A. – – – – – – – – –
DMC Consultoria e Gestão de Projetos de Energia Ltda. – (426) 980 – 155 – (709) – –
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A. 1.162 – – – – – – – 1.162
Subtotal Comerc Participações 13.645 (3.439) 1.613 698 155 2.427 (4.643) – 10.456
Ventos de São Leopoldo Energias Renováveis S.A. – (8) 262 – 12.093 – – – 12.347
Ventos de São Lucio I Energias Renováveis S.A. – (115) 504 – 11.938 – – – 12.327
Ventos de São Luigi Energias Renováveis S.A. – (7) 278 – 12.097 – – – 12.368
Ventos de São Luís Energias Renováveis S.A. – (7) 203 – 11.831 – – – 12.027
RDVE Subholding S.A. – 193 1.569 – 47.834 – – – 49.596
Subtotal - coligadas indiretas - Ares Eyner – 56 2.816 – 95.793 – – – 98.665
Ventos de Santo Artur Energias Renováveis S.A. – (5) – – 22.692 – – – 22.687
Ventos de Santa Alice Holding S.A. – 214 – – 29.372 – – – 29.586
Ventos de Santa Amelia Energias Renováveis S.A. – 270 – – 18.414 – – – 18.684
Ventos de Santa Sara Holding S.A. – 525 – – 30.117 – – – 30.642
Ventos de Santa Sofia Holding S.A. – 235 – – 19.605 – – – 19.840
Ventos de Santo Felipe Holding S.A. – 289 – – 28.276 – – – 28.565
Ventos de Santo Mizael Holding S.A. – 581 – – 28.505 – – – 29.086
Ventos de Santo Abelardo Energias Renováveis S.A. – (487) – – 21.737 – – – 21.250
Subtotal - coligadas indiretas - Ares 1 – 1.622 – – 198.718 – – – 200.340
Ventos De Santa Justina Energias Renováveis S.A. – (11) 1.020 – 14.081 – – – 15.090
Ventos De Santa Jacinta Energias Renováveis S.A. – (13) 1.564 – 14.161 – – – 15.712
Ventos De São João XXIII Energias Renováveis S.A. – (11) 923 – 14.120 – – – 15.032
Ventos De São Joaquim Energias Renováveis S.A. – 19 1.249 – 14.021 – – – 15.289
Ventos De São Júlio I Energias Renováveis S.A. – (11) 1.002 – 14.084 – – – 15.075
Usina de Energia Fotovoltaica de Coromandel S.A. – (24) 5.738 – 6.667 – – – 12.381
Cassilândia Solar Participações S.A. – (3) – – 206 – – – 203
Subtotal - coligadas indiretas e controlada em conjunto - Mercury – (54) 11.496 – 77.340 – – – 88.782
UFV Bonfinópolis II Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 122 – – 6.899 – – (275) 6.746
UFV Brasilândia Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 60 – – 13.958 – – (439) 13.579
UFV Corinto Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 310 – – 9.602 – – (278) 9.634
UFV Janaúba Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 280 (6.120) – 10.022 – – (1.374) 2.808
UFV Lagoa Grande Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 130 – – 13.720 – – (463) 13.387
UFV Lontra Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 1.306 – – 14.126 – – (437) 14.995
UFV Manga Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 310 – – 11.214 – – (225) 11.299
UFV Mato Verde Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 89 – – 5.929 – – (235) 5.783
UFV Mirabela Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 19 – – 4.939 – – (137) 4.821
UFV Porteirinha Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 70 – – 6.592 – – (238) 6.424
UFV Porteirinha II Geração de Energia Elétrica Distribuída S.A. – 38 – – 6.237 – – (205) 6.070
DMC Consultoria e Gestão de Projetos de Energia Ltda. – 881 1.530 – (282) – (2.129) – –
Subtotal - Ares 2 – 3.615 (4.590) – 102.956 – (2.129) (4.306) 95.546
Total  ABN investimento consolidado 13.645 1.800 11.335 698 474.962 2.427 (6.772) (4.306) 493.789
Os investimentos contemplam saldos de ágios registrados por expectativa de rentabilidade futura e podem ser assim resumidos:
Investidas Montante
Eólicas (Ares 1) 68.727
Eólicas (Ares Eyner) 53.521
Eólicas (Mercury) 38.013
Solar (Mercury) 2.776
Informações sobre controladas, coligadas e empreendimentos em conjunto podem ser verificadas na nota explicativa nº 2.7.
Em 31 de dezembro de 2022, não foram apuradas perdas por impairment de ágio.
7. DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
O Grupo possui arrendamentos com as naturezas de locação de imóveis ou terrenos. A taxa nominal de empréstimo incremental (desconto) utilizada para o cálculo 
a valor presente dos contratos foi baseado em cotações efetuadas com instituições financeiras para aquisição de ativos em condições semelhantes aos contratos de 
arrendamento. A taxa incremental de empréstimos - IBR é determinada com informações prontamente observáveis e ajustadas à realidade da Companhia. A taxa 
incremental de captação é aplicável à carteira de ativos arrendados.

Consolidado
Taxa  

média
Prazo  
médio

Direito de uso Arrendamento
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Comerc Participações - controladora 10% mar-26 7.472 – 8.035 –
Comerc Comercializadora 10% dez-24 2.240 3.377 3.201 5.399
Newcom Comercializadora 10% dez-22 – 62 – 65
Comerc Energia 10% mar-26 – 8.120 – 8.414
Doc 88 10% fev-23 181 1.484 209 1.637
Megawhat 10% jan-24 510 932 569 981
Mori 9% jun-50 25.682 – 27.612 –
Ares 2 9% fev-47 31.950 41.403 35.051 41.177
UFV Rajada 5% jun-44 – – 344 240
Ares One 11% ago-53 4.896 3.372 5.167 3.523
Mercury 12% ago-55 87.217 57.747 86.466 56.677

160.148 116.497 166.654 118.113
Circulante 6.410 7.536
Não circulante 160.244 110.577

166.654 118.113
Controladora Consolidado

Direito de uso Arrendamento Direito de uso Arrendamento
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial – – – – 116.497 13.416 118.113 16.341
Adições – – – – 44.024 1.621 43.225 1.621
Saldos provenientes de reorganização societária 7.856 – 8.385 – – 104.499 – 106.421
Valor decorrente de aquisição de investimento – – – – 4.167 – 4.167 –
Amortização (384) – – – (10.600) (4.212) – –
Juros – – 132 – – – 18.274 2.308
Pagamentos – – (482) – – – (25.235) (9.827)
Baixa – – – – (379) (248) (379) –
Remensuração – – – – 8.489 1.421 8.489 1.249
Reclassificação para intangível - servidão – – – – (2.050) – – –
Saldo final 7.472 – 8.035 – 160.148 116.497 166.654 118.113
As parcelas relativas às obrigações por arrendamento têm os seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
Principal Juros Total Principal Juros Total

até 3 meses 721 (37) 684 5.042 (4.894) 148
3 a seis meses 721 (36) 685 4.988 (4.948) 40
6 meses a 1 ano 1.444 (71) 1.373 14.005 (7.783) 6.222
até 1 ano 2.886 (144) 2.742 24.035 (17.625) 6.410
até 2 anos 2.886 (597) 2.289 21.891 (17.934) 3.957
até 3 anos 2.886 (528) 2.358 21.681 (17.692) 3.989
até 4 anos 721 (75) 646 18.881 (17.047) 1.834
até 5 anos – – – 18.160 (16.852) 1.308
mais de 5 anos – – – 462.782 (313.626) 149.156
 Total 9.379 (1.344) 8.035 567.430 (400.776) 166.654
Informações adicionais: Em 18 de dezembro de 2019, a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) emitiu o ofício circular CVM/SNC/SEP/nº 02/2019, contendo 
informações acerca dos seguintes assuntos: (i) Aspectos Conceituais do CPC 06 (R2); (ii) Taxa Incremental de Empréstimos - IBR; (iii) PIS e COFINS a recuperar - 
Tratamento Contábil; (iv) PIS e COFINS embutidos no Passivo de Arrendamento - Tratamento Contábil; e (v) Evidenciação - Nota Explicativa. A Companhia avaliou 
os assuntos abordados no ofício em questão, e concluiu que: (i) as políticas contábeis acerca do tratamento contábil de contratos de arrendamentos estão em 
consonância com o que é requerido pelo CPC 06 (R2)/IFRS 16, a taxa incremental de empréstimos - IBR é determinada com informações prontamente observáveis 
e ajustadas à realidade da Companhia, conforme divulgado anteriormente, os fluxos projetados não consideram efeitos inflacionários, conforme orientado pelos 
pronunciamentos em questão, nem esses efeitos inflacionários apresentam materialidade suficiente que ensejariam uma apresentação específica; e (ii) a Companhia 
não apresenta obrigações de arrendamentos líquidos de PIS e COFINS, adicionalmente, os créditos de PIS e COFINS oriundos de contratos de arrendamentos não 
apresentam materialidade suficiente que ensejariam uma apresentação específica. A Administração entende que a taxa utilizada representa o fluxo de caixa mais 
próximo do real e estão alinhados com as características de seus contratos. Os fluxos de caixa dos contratos de arrendamento são, em sua maioria, atualizados pelo 
IPCA, anualmente.

8. IMOBILIZADO
Composição do ativo imobilizado Controladora

Descrição
Taxa anual % Custo Depreciação 31/12/2022 31/12/2021

Líquido Líquido
Ativo imobilizado em serviço
Máquinas e equipamentos 5% 9 (1) 8 –
Móveis e utensílios 10% 132 (19) 113 –
Equipamentos de processamento de dados 20% 654 (94) 560 –
Benfeitorias em imóveis 22,24% 1.611 (462) 1.149 –

2.406 (576) 1.830 –
Movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 Controladora

Descrição 31/12/2021
Saldos provenientes de  

reorganizações societárias Adições Transferência 31/12/2022
Ativo imobilizado em serviço
Máquinas e equipamentos – 9 – – 9
Móveis e utensílios – 132 – – 132
Equipamentos de processamento de dados – 558 – 96 654
Benfeitorias em imóveis – 1.611 – – 1.611
(–) Depreciação – (492) (84) – (576)
Ativo imobilizado em andamento
Imobilizado em andamento – 96 – (96) –

– 1.914 (84) – 1.830
Composição do ativo imobilizado Consolidado

Descrição
Taxa anual % Custo Depreciação 31/12/2022 31/12/2021

Líquido Líquido
Ativo imobilizado em serviço
Terrenos – 4.201 – 4.201 3.803
Máquinas e equipamentos 5% 2.235.983 (88.548) 2.147.435 763.265
Edificações, obras civis e benfeitorias 5% 15.966 (687) 15.279 286
Móveis e utensílios 10% 4.148 (2.088) 2.060 2.268
Equipamentos de processamento de dados 20% 14.060 (9.830) 4.230 4.305
Benfeitorias em imóveis 21,6% 13.679 (10.296) 3.383 4.722
Ativo imobilizado em andamento
Imobilizado em andamento 2.841.120 – 2.841.120 832.800

5.129.157 (111.449) 5.017.708 1.611.449
Movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2022

Consolidado

Descrição 31/12/2021 Adições Baixa Outras
Trans- 

ferência

Aquisição 
 de con- 
trole (a)

Outras  
reclassifi- 

cações (b)

Encargos  
de dívida  
capitali- 

zados (c)

Aquisição  
de investi- 
mento (d) 31/12/2022

Ativo imobilizado em serviço
Terrenos 3.803 398 – – – – – – – 4.201
Máquinas e equipamentos 791.228 17.034 (86) (1.655) 1.412.474 141 16.847 – – 2.235.983
Edificações, obras civis e benfeitorias 295 – – 6.009 9.619 – – – 43 15.966
Móveis e utensílios 3.972 64 (215) 29 55 202 – – 41 4.148
Equipamentos de processamento de dados 12.287 326 (182) – 1.280 314 – – 35 14.060
Benfeitorias em imóveis 12.572 – – – 851 256 – – – 13.679
(–) Depreciação (45.508) (61.382) 93 (4.381) – (220) – – (51) (111.449)
Ativo imobilizado em andamento
Imobilizado em andamento 832.800 3.137.640 – (2) (1.423.609) 71 22.929 176.824 94.467 2.841.120

1.611.449 3.094.080 (390) – 670 764 39.776 176.824 94.535 5.017.708
(a) Vibra Comercializadora e Cassilândia. (b) O valor de R$16.847 refere-se à reclassificação do saldo dos serviços relacionados às instalações dos projetos e 
R$22.929 adiantamento de imobilizado e serviços em andamento da Nexway Comércio. (c) Referem-se aos juros capitalizados pela Companhia relacionado ao 
investimento de Castilho de R$65.398, bem como os juros capitalizados sobre as debêntures de Hélio Valgas, Várzea Solar e Ares 2 de R$95.577, R$2.198 e 
R$13.651, respectivamente. Como as referidas dívidas estão diretamente atribuídas às plantas em construção, todos os encargos (líquidos dos respectivos 
rendimentos de aplicação financeira de Castilho, Hélio Valgas, Várzea Solar e Ares 2 nos montantes de R$ 21.201, R$ 32.699, R$ 1.689 e R$ 7.039, respectivamente) 
foram capitalizados e registrados como parte da construção do ativo. Devido ao fato dos rendimentos terem efeito caixa, os mesmos estão sendo apresentados como 
adições, enquanto os encargos de dívida, sem efeito caixa, estão sendo demonstrados separadamente, em coluna específica. (d) Combinação de negócios - 
aquisição de ENERGEA e Soma (1.3.1 e 1.3.2). Do total de imobilizado em andamento transferido para em serviço no exercício findo 31 de dezembro de 2022,  
R$ 892.255 e R$ 406.203 são referentes à entrada em operação comercial das usinas solares UFV Castilho e UFV Bom Nome Solar, respectivamente (segmento 
geração centralizada). R$ 94.462 foram transferidos pelo segmento de geração distribuída no mesmo exercício, representando as plantas que entraram em operação. 
A expectativa é que grande parte do saldo do ativo imobilizado em andamento em 31 de dezembro de 2022 entre em operação durante o exercício de 2023.  
O Grupo oferece como forma de garantia de alguns empréstimos, financiamentos e debêntures, a alienação fiduciária de certas máquinas e equipamentos (para 
maiores detalhes vide nota explicativa no. 11.4).
Movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 Consolidado
Descrição 31/12/2020 Adições Baixa Transferência (*) Reorganização Societária 31/12/2021
Móveis e utensílios 3.613 – – 134 225 3.972
Equipamentos de processamento de dados 9.777 186 (15) 1.109 1.230 12.287
Benfeitorias em imóveis 13.539 – (2.578) 1.611 – 12.572
Máquinas e equipamentos 1.625 – (723) (947) 791.273 791.228
Adiantamentos contratos de importação – 83.849 – – 31.479 115.328
Edificações, obras civis e benfeitorias – – – – 295 295
Terrenos – 290 – – 3.513 3.803
Imobilizado em andamento 671 106.517 – (12.808) 623.092 717.472
(–) Depreciação (14.745) (5.462) 1.216 – (26.517) (45.508)

14.480 185.380 (2.100) (10.901) 1.424.590 1.611.449
(*) O saldo de R$ 10.901 de transferência está relacionado a valores investidos e que serão ressarcidos pela distribuidora local. As controladas indiretas da Ares 2 
fizeram o investimento para agilizar a conexão à rede e permitir a operação delas. Contudo, o investimento é de responsabilidade da distribuidora, a qual fará o 
reembolso para as companhias. O referido saldo foi reclassificado para outros ativos.
9. INTANGÍVEL, LÍQUIDO
Composição e movimentações do ativo intangível: Movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2022

Controladora
Descrição
Intangível em operação

Vida útil estimada  
em anos 31/12/2021

Saldos provenientes de  
reorganizações societárias Adições 31/12/2022

Softwares e licenças 5 – 12.960 – 12.960
Marcas Indefinida – 2 – 2
(–) Amortização acumulada – (3.709) (435) (4.144)
Subtotal em operação – 9.253 (435) 8.818
Intangível em andamento – 585 3.118 3.703
Subtotal em andamento – 585 3.118 3.703
Total intangível – 9.838 2.683 12.521

Consolidado

Descrição
Intangível em operação

Vida útil  
estimada  
em anos 31/12/2021 Adições Baixa

Transfe- 
rência

Reorganização  
societária (a)

Aquisição de  
investimento (b) 31/12/2022

Softwares e licenças 5 19.924 1.211 (38) 14.416 112 877 36.502
Marcas Indefinida 14 – (67) – 67 – 14
Mais valia - contrato de venda de energia 20 6.012 – – 2.444 – – 8.456
Mais valia - direito de autorização 30 1.822 – – 1.228 – – 3.050
Mais valia - relacionamento com clientes e direito de autorização 25 522.018 – – – – 6.856 528.874
Mais valia - pareceres de acesso 25 – – – 2.449 – – 2.449
Ágio na aquisição de investimentos Indefinida 102.339 – – – – 7.963 110.302
Servidão Indefinida 489 – – 2.050 – 676 3.215
Outros Indefinida 88 (1.736) – (7) – – (1.655)
(–) Amortização acumulada (18.845) (27.127) – (22) – – (45.994)
Subtotal em operação 633.861 (27.652) (105) 22.558 179 16.372 645.213
Mais valia - projetos em desenvolvimento 21.011 (8.305) – (10.616) – – 2.090
Mais valia - pareceres de acesso 2.449 – – (2.449) – 71.329 71.329
Mais valia - contrato de venda de energia (em curso) 2.407 – – (2.407) – – –
Mais valia - direito de autorização (em curso) 5.059 – – (1.236) 13 – 3.836
Ágio na aquisição de investimentos – – – – – 1.000 1.000
Intangível em andamento 9.941 13.008 – (15.086) – – 7.863
Subtotal em andamento 40.867 4.703 – (31.794) 13 72.329 86.118
Total intangível 674.728 (22.949) (105) (9.236) 192 88.701 731.331
(a) Vibra Comercializadora e Cassilândia. (b) Soma e Energea (Notas nos 1.3.1 e 1.3.2).
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, houve transferência do intangível para outros ativos relacionados a valores a receber de distribuidoras na geração 
centralizada, bem como transferência do ativo de direito de uso para o intangível relacionado às servidões.

Consolidado

Descrição
Vida útil estimada 

em anos 31/12/2020 Adições Baixa Transferência
Reorganização 

 societária 31/12/2021
Softwares e licenças 5 4.921 – – 10.145 4.858 19.924
Marcas Indefinida – – – – 14 14
Mais valia - contrato de venda de energia (a) 20 – – – – 6.012 6.012
Mais valia - direito de autorização (a) 30 – – – – 1.822 1.822
Mais valia - relacionamento com clientes e direito de autorização (b) 25 – – – – 522.018 522.018
Ágio na aquisição de investimentos (b) Indefinida – – – – 102.339 102.339
Servidão Indefinida – 489 – – – 489
Outros Indefinida – 8 – – 80 88
(–) Amortização acumulada (1.805) (5.611) – – (11.429) (18.845)
Subtotal em operação 3.116 (5.114) – 10.145 625.714 633.861
Mais valia - projetos em desenvolvimento (b) – – (498) – 21.509 21.011
Mais valia - pareceres de acesso (b) – – – – 2.449 2.449
Mais valia - contrato de venda de energia (em curso) (a) – – – – 2.407 2.407
Mais valia - direito de autorização (em curso) (a) – – – – 5.059 5.059
Intangível em andamento 8.567 12.099 (580) (10.145) – 9.941
Subtotal em andamento 8.567 12.099 (1.078) (10.145) 31.424 40.867

11.683 6.985 (1.078) – 657.138 674.728
(a) Mais valias relacionadas aos investimentos nas controladas indiretas da Mercury. (b) Mais valia e ágio provenientes da aquisição da participação da Mori Energia 
Holding S.A. na qual a Ares 2 passou a ter o controle a partir de maio de 2021. Em maio de 2021, a controlada Ares 2 adquiriu 5,22% da participação remanescen-
te na Mori Holding. O antigo acordo de acionista previa que haveria controle compartilhado desde que o outro acionista possuísse ao menos 10% das ações ordiná-
rias e 5% das ações totais da investida, condição que se cumpria até a aquisição do controle integral. Trata-se de uma combinação de negócios com participação 
anterior remensurada a valor justo, gerando mais valias e ágio.
10. FORNECEDORES Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de energia – – 472.324 306.762
Demais fornecedores (a) 7.277 45.008 116.017 181.413

7.277 45.008 588.341 488.175
(a) A redução em demais fornecedores na controladora decorre, principalmente, de valores pagos de serviços relacionados à M&As e IPO durante o primeiro trimestre 
de 2022. Vale ressaltar que durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia comunicou a desistência do pedido de registro da oferta pública de dis-
tribuição primária de ações ordinárias (IPO), em razão de decisão pela Companhia de dar seguimento a oportunidade de negócio entendida pela Companhia como mais 
benéfica aos seus acionistas (acordos Vibra). O saldo consolidado é principalmente relacionado à aquisição de ativo imobilizado pelas controladas da Companhia.
11. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES Circulante Não circulante Total

Debêntures não conversíveis Vencimento Taxa efetiva
En- 

cargos
Prin- 
cipal

Custos a  
amortizar Total

En- 
cargos

Prin- 
cipal

Custos a 
 amortizar Total

circulante +  
não circulante

Debêntures Comerc 
 Participações - Castilho (a) junho-24 CDI+ 2% a.a. – – – – 65.398 800.000 (10.205) 855.193 855.193
Debêntures (Hélio Valgas 
 Solar Participações) (b) junho-38 IPCA + 8,26% a.a. – – – – 71.040 1.307.746 (94.842) 1.283.944 1.283.944
Debêntures (Bon Nome 
 Participações) (c) setembro-23 CDI + 1,9% a.a. 3.669 79.982 (332) 83.319 – – – – 83.319
Debêntures 1ª emissão (Mori) junho-30 IPCA + 6,4% a.a. 1.133 53.861 (741) 54.253 – 364.094 (6.638) 357.456 411.709
Debêntures 2ª emissão 
 (Ares 2) (d) setembro-24 CDI + 2,36% a.a. – – – – 13.651 360.000 (2.778) 370.873 370.873
Debêntures (Várzea Solar 
 Participações) (e) novembro-24 CDI + 2,1% a.a. – – – – 2.075 250.000 (2.840) 249.235 249.235

4.802 133.843 (1.073) 137.572 152.164 3.081.840 (117.303) 3.116.701 3.254.273
Empréstimos e financiamentos
moeda nacional
Banco Desenvolve São Paulo -
  Nexway Comércio dezembro-29 Selic +2,61% a.a. 27 500 – 527 – 3.000 – 3.000 3.527
Banco de Desenvolvimento 
 de Minas Gerais S.A. - BDMG
   (Brisas) abril-32 CDI + 2,15% a.a. 88 1.309 – 1.397 – 10.913 – 10.913 12.310
Banco do Nordeste do 
 Brasil S.A. - Brígida outubro-40 IPCA + 3,27% a.a. 153 2.837 (11) 2.979 6.757 85.773 (191) 92.339 95.318
Banco do Nordeste do 
 Brasil S.A. - Brígida 2 outubro-40 IPCA + 3,27% a.a. 146 2.820 (11) 2.955 6.903 85.588 (191) 92.300 95.255
Banco do Nordeste do Brasil
  S.A. - Bon Nome Solar (f) fevereiro-42 IPCA + 4,29% a.a. 310 9.431 (200) 9.541 6.015 183.082 (3.627) 185.470 195.011
Nota Comercial 1ª 
 emissão (Ares 2) (g) julho-24 CDI + 2,32% a.a. – – – – 14.054 205.000 (1.377) 217.677 217.677

724 16.897 (222) 17.399 33.729 573.356 (5.386) 601.699 619.098
Moeda estrangeira
Banco Santander 4131 -
  Nexway Comércio (h) maio-27 USD + 5,41% a.a. 3.693 – – 3.693 – 103.834 (685) 103.149 106.842

3.693 – – 3.693 – 103.834 (685) 103.149 106.842
Total da dívida 9.219 150.740 (1.295) 158.664 185.893 3.759.030 (123.374) 3.821.549 3.980.213
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, houve a emissão e alteração das seguintes dívidas: (a) 2ª emissão de debêntures não conversíveis em ações feita 
pela Companhia perfazendo o montante total de R$800.000 na data de emissão (oferta restrita), destinada exclusivamente a investidores profissionais. Os recursos 
captados pela Companhia por meio da Emissão estão sendo utilizados para aporte, integralização de capital e/ou reembolso de equity na sua investida Castilho 
Solar Participações S.A., tendo data de emissão de 15 de junho de 2022 e data de liquidação financeira em 21 de junho de 2022. Como as debêntures foram cap-
tadas para investimento em Castilho, a Companhia está capitalizando os encargos dessa dívida. No balanço individual, a capitalização é demonstrada como inves-
timento. No balanço consolidado, o saldo é reclassificado para ativo imobilizado. (b) Emissão de debêntures - Hélio Valgas Participações S.A.: em 07 de março de 
2022, através do Instrumento particular de escritura, a controlada Hélio Valgas constituiu a 1ª emissão de debêntures simples, em série única, emitidas em 15 de 
abril de 2022 e desembolsadas em 02 de maio de 2022, com prazo de vencimento de 16 anos e reajustadas pela variação do IPCA + 8,2561% a.a. no montante de 
R$ 1.287.240. Os recursos captados pela controlada estão sendo utilizados exclusivamente para a realização do investimento do projeto da Central Geradora Foto-
voltaica Hélio Valgas. Os encargos das referidas debêntures estão sendo capitalizados, compondo o saldo de ativo imobilizado em construção. Adicionalmente, por 
possuir a receita indexada em dólares americanos, a controlada celebrou com instituição financeira, na mesma data e com igual vigência, o contrato de SWAP 
(contrato de derivativos) trocando, em bases semestrais, o índice IPCA + spread da dívida para uma dívida em dólar com juros de 6,91% a.a. Os efeitos financeiros 
do referido SWAP afetam o resultado financeiro consolidado da Companhia. (c) Debêntures - Bon Nome Participações: Durante o terceiro trimestre de 2022, a Bon 
Nome Participações S.A. liquidou parcialmente as debêntures existentes e em circulação no montante de R$ 169.463 de principal e R$ 29.888 de juros e renegociou 
o saldo remanescente de R$ 79.982 de principal, através de criação de uma 2ª série, para liquidação em 09 de setembro de 2023 com alteração na taxa de remu-
neração de CDI+2,3% para CDI+1,9%. (d) Emissão de debêntures - Ares 2 Participações S.A.: A controlada Ares 2 constituiu a 2ª emissão de debêntures simples, 
em série única, emitidas em 23 de setembro de 2022, com prazo de vencimento de 2 anos e reajustadas pela variação do CDI + 2,36% a.a. no montante de  
R$ 360.000. Os recursos captados pela controlada estão sendo utilizados exclusivamente para a realização do investimento de projetos fotovoltaicos. (e) A controla-
da Várzea Solar Participações constituiu a 1ª emissão de debêntures simples, em série única e desembolsadas em 12 de dezembro de 2022, com prazo de venci-
mento de 2 anos e juros remuneratórios correspondente a CDI + 2,10% a.a. no montante de R$ 250.000. Os recursos captados estão sendo utilizados para custeio 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais )
de gastos e despesas relacionados à implantação e exploração de projeto de geração de energia solar cen-
tralizada. Os encargos das referidas debêntures estão sendo capitalizados, compondo o saldo de ativo imo-
bilizado em construção. (f) Financiamento Bon Nome Solar: Em 19 de janeiro de 2022, a Bon Nome Solar 
S.A, celebrou junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., contrato de financiamento, no valor de R$ 183.082, 
prazo 20 anos, juros de IPCA + 4,2875% que serão pagos mensalmente a partir de março de 2023.  
(g) Emissão de nota comercial - Ares 2 Participações S.A.: A controlada Ares 2 constituiu a 1ª emissão de 
notas comerciais, em série única, emitidas em 19 de julho de 2022 com prazo de vencimento de 2 ano e re-
ajustadas pela variação do CDI + 2,32% a.a. no montante de R$ 205.000. Os recursos captados pela contro-
lada foi utilizada exclusivamente para a aquisição dos projetos de Energea (nota explicativa nº 1.3.1). (h) A 
controlada Nexway Comércio (NEI) assinou com o Banco Santander (Brasil) S.A., LUXEMBOURG BRANCH 
contrato de financiamento no valor principal de USD 19.897 com vencimento para maio de 2027. Na mesma 

data, a controlada assinou com o Banco Santander instrumento derivativo SWAP trocando USD + 4,556% ao 
ano por reais CDI + 2,4% a.a. Os efeitos financeiros do referido SWAP estão afetando o resultado financeiro 
consolidado da Companhia.
11.1. Vencimento futuro das parcelas do não circulante:

Empréstimos e financiamentos Debêntures não conversíveis Total
2024 262.699 1.641.463 1.904.162
2025 45.196 102.793 147.989
2026 45.246 108.581 153.827
2027 44.485 115.320 159.805
2028 em diante 307.222 1.148.544 1.455.766
Total 704.848 3.116.701 3.821.549

11.2. Movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures

Saldos em  
31/12/2021 Ingressos

Paga- 
mentos 

 principais

Juros/  
atualização 
 monetária

Encargos  
de dívida  

capitalizados
Variação  
cambial

Paga- 
mentos  
de juros

Diferimento  
custos de  
transação

Amortização  
de custos  

de transação
Conversão de 

 debêntures
Saldos em  
31/12/2022

Debêntures conversíveis (moeda nacional)
Debentures 1a emissão (conversíveis) (*) 2.017.690 – – 48.327 – – – – – (2.066.017) –
Debêntures não conversíveis (moeda nacional)
Debentures Comerc Participações - Castilho – 800.000 – – 65.398 – – (13.045) 2.840 – 855.193
Subtotal Controladora 2.017.690 800.000 – 48.327 65.398 – – (13.045) 2.840 (2.066.017) 855.193
Debêntures não conversíveis (moeda nacional)
Debêntures (Hélio Valgas Solar Participações) – 1.287.240 – – 95.577 – – (98.873) – – 1.283.944
Debêntures (Bon Nome Participações) 255.555 – (169.464) 26.156 – – (29.888) (443) 1.403 – 83.319
Debêntures 1a emissão (Mori) 439.156 – (53.583) 53.923 – – (28.768) (195) 1.176 – 411.709
Debêntures 2a emissão (Ares 2) – 360.000 – – 13.651 – – (3.214) 436 – 370.873
Debêntures 1a emissão (Ares One) 53.950 – (52.669) 109 – – (1.430) – 40 – –
Debêntures (Várzea Solar Participações) – 250.000 – 2.198 – – (2.963) – 249.235
Empréstimos e financiamentos (moeda nacional)
Banco Desenvolve São Paulo - Nexway Comércio 4.024 – (500) 513 – – (510) – – – 3.527
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG - Brisas 13.607 – (1.310) 1.799 – – (1.786) – – – 12.310
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - Brígida 97.620 – (2.379) 9.001 – – (8.910) (25) 11 – 95.318
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - Brígida 2 97.793 – (2.583) 9.010 – – (8.950) (25) 10 – 95.255
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - Bom Nome Solar S.A. – 192.513 – 6.325 – – – (4.008) 181 – 195.011
Nota comercial 1a emissão - Ares 2 – 205.000 – 14.054 – – – (1.811) 434 – 217.677
Empréstimos e financiamentos (moeda estrangeira)
Banco Santander 4131 - Nexway Comércio (NEI) – 100.000 – 3.693 – 3.835 – (831) 145 – 106.842
Subtotal controladas 961.705 2.394.753 (282.488) 124.583 111.426 3.835 (80.242) (112.388) 3.836 – 3.125.020
Total consolidado 2.979.395 3.194.753 (282.488) 172.910 176.824 3.835 (80.242) (125.433) 6.676 (2.066.017) 3.980.213
(*) Em 08 de outubro de 2021, a Companhia realizou sua primeira emissão de debêntures conversíveis em ações para colocação privada. As debêntures foram subscritas pela Vibra Energia S.A. e integralizadas em 22 
de novembro e 13 de dezembro de 2021. Em 18 de março de 2022, as debêntures foram convertidas em capital da Companhia - vide nota explicativa nº 1.1.
11.2. Movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures Saldos em 

 31/12/2020
Efeitos das  

reorganizações Ingressos
Pagamento  

principais Juros
Pagamentos 

 juros
Amortização de  

custos de transação
Saldos em 
 31/12/2021

Empréstimos e financiamentos
Banco Desenvolve São Paulo – 4.009 – – 217 (202) – 4.024
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - Brígida – 87.369 9.147 – 1.104 – – 97.620
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - Brígida 2 – 87.371 9.318 – 1.104 – – 97.793
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG (Brisas) – 13.694 – (109) 132 (110) – 13.607
Debêntures conversíveis
Debêntures 1a emissão – – 2.000.000 – 17.690 – – 2.017.690
Debêntures não conversíveis
Debêntures 1a emissão (Ares One) – 53.339 – – 506 – 105 53.950
Debêntures 1a emissão (Ares 2) – 432.854 – – 6.401 – (99) 439.156
Debêntures (Bon Nome Participações) – 252.665 – – 2.475 – 415 255.555
Total consolidado – 931.301 2.018.465 (109) 29.629 (312) 421 2.979.395

11.3. Composição por tipo de indexador
Indexador Montante exposto
CDI 1.788.607
IPCA 2.081.237
SELIC 3.527
USD (taxa fixa) 106.842

3.980.213
11.4. Garantias

Debêntures 2ª emissão (Companhia)
Cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, alienação 
fiduciária de ações de emissão de sociedades investidas e 
alienação fiduciária de máquinas e equipamentos

Debêntures 1ª emissão (Ares One) Fiança bancária Itaú; Alienação fiduciária de ações.

Debêntures (Hélio Valgas) Contrato de cessão fiduciária de recebíveis; Alienação fiduciária de 
equipamentos e ações; Cessão fiduciária - recursos de emissão.

Debêntures 1ª emissão (Ares 2) Fiança bancária.
Debêntures 2ª emissão (Ares 2) Alienação de ações e equipamentos.
Notas Comerciais 1ª emissão (Ares 2) Alienação de ações e equipamentos.

Debêntures (Bon Nome Participações)

Alienação fiduciária de ações;
Cessão fiduciária dos recebíveis dos contratos de venda de 
energia e dos direitos emergentes da autorização do MME/
ANEEL; Alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; 
Garantia corporativa da Mercury Renew S.A.

Banco do Nordeste do Brasil S.A.
 (Bon Nome Solar)

Fiança bancária. Constituição da conta reserva de fundo de 
liquidez. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo restrito por conta 
do endividamento é de R$ 6.196.

Banco Desenvolve São Paulo 
 (Nexway Comércio)

Carta fiança com o Banco Safra no mesmo valor do contrato do 
financiamento, pelo prazo de 1 (um) ano, com previsão de 
renovação periódica antes do seu vencimento e taxa de 
remuneração aplicável é de 1,45% ao ano.

Santander 4131 (Nexway Comércio) Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito.

Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
(Brígida) Banco do Nordeste do 
Brasil S.A. - (Brígida 2)

Contrato de cessão fiduciária de direitos emergentes; Contrato de 
cessão fiduciária de Direitos da Concessão/Autorização;
Contrato de penhor das ações;
Alienação fiduciária das máquinas e equipamentos; Constituição 
da Conta Reserva de O&M; e Fiança bancária.
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo restrito por conta dos 
endividamentos é de R$ 4.199.

Banco de Desenvolvimento de Minas 
Gerais S.A. - BDMG (Brisas)

Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e 
Centralização de Recebíveis;
Alienação fiduciária das máquinas e equipamentos; Cessão 
fiduciária da conta vinculada. Em 31 de dezembro de 2022, o 
saldo restrito por conta dos endividamentos é de R$ 792.

Debêntures (Várzea Solar)

Fiança outorgada pela Companhia;
Garantias reais, constituídas nos termos dos respectivos 
contratos de garantia, na forma de (a) cessão fiduciária de 
determinados direitos creditórios; (b) alienação fiduciária de 
ações de emissão de sociedades investidas direta e indiretamente 
pela Companhia; e (c) alienação fiduciária de determinados 
equipamentos de propriedade de sociedades investidas.

11.5. Restrições contratuais (covenants): Somente os contratos a seguir possuem cláusulas restritivas:
Debêntures Mori Holding: • A manutenção de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida em 1,3 vezes, duran-
te o período de amortização, sendo a primeira apuração com relação ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 (calculado anualmente); Debêntures Hélio Valgas / Mori Holding: • Índice de alavancagem 
financeira da COMERC ultrapassar 5,25 (cinco inteiros e vinte e cinco centésimos) durante os trimestres 
findos nos meses de março, junho, setembro e dezembro de 2025, ou ultrapassar a 4,75 (quatro inteiros e 
setenta e cinco centésimos) contado a partir do mês de março de 2026 até a data de vencimento. Os referidos 
índices serão requeridos anualmente a partir de cada data-base estabelecida em seus respectivos contratos.
12. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS
12.1. Prováveis: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de 
natureza tributária, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores 
legais, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no 
desfecho das ações em curso. A avaliação da probabilidade de perda inclui a análise das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências atuais, as decisões mais recentes nos tribunais sobre cada tema, bem 
como a avaliação dos advogados externos. A Companhia e suas controladas revisa, suas estimativas e 
premissas continuamente. Consolidado
Descrição 31/12/2021 Adições Reversão Atualizações 31/12/2022
Trabalhista (a) 172 873 (83) 13 975
Tributárias (b) 16.951 – – 1.578 18.529
Cíveis (c) 11.524 2 (5.565) (828) 5.133

28.647 875 (5.648) 763 24.637
Circulante 28.475 23.661
Não Circulante 172 976

28.647 24.637
(a) As adições das ações judiciais trabalhistas e procedimentos administrativos estão relacionados aos ex-
colaboradores das prestadoras de serviço terceirizadas. (b) As comercializadoras do Grupo haviam aderido 
ao regime especial de tributação do PIS e COFINS conforme estabelecido pelo artigo 47 da Lei n° 10.637, de 
30.12.2002 (“Lei 10.637/02”). Como há incerteza quanto à base a ser utilizada, a Administração sempre 
acompanhou o risco com pareceres legais. Ao longo de 2021, foi identificado um aumento no risco, havendo 
a necessidade de recalcular o impacto retroativamente considerando a não cumulatividade para suas opera-
ções. Enquanto aguardam desfecho com a RFB, as comercializadoras do Grupo estão atualizando os saldos 
pela SELIC. (c) Ação questionando os valores pagos a cotista retirado do grupo Comerc, quando de sua  
saída. Em fevereiro de 2022, uma controlada da Companhia efetuou depósito judicial na ordem de R$ 16.335, 
a fim de se afastar a incidência de multa e honorários advocatícios de execução. Durante o exercício findo 31 
de dezembro de 2022, houve julgamento do Agravo de Instrumento interposto pela controlada, o qual deter-
minou o valor da perícia. A controlada efetuou reversão do montante R$ 5.565 de principal e R$ 828 de atu-
alização monetária para refletir o valor do laudo homologado atualizado. Em 31 de dezembro de 2022 o 
montante atualizado de R$13.020 é classificado como perda possível.

Consolidado
Descrição 31/12/2020 Adições Atualizações Reorganização societária 30/12/2021
Trabalhista 57 – 34 81 172
Tributárias – 15.669 1.282 – 16.951
Cíveis – 9.997 1.527 – 11.524

57 25.666 2.843 81 28.647
Circulante – 28.475
Não Circulante 57 172

57 28.647
12.2. Contingências possíveis: Em 31 de dezembro de 2022, as contingências classificadas como perda 
possível (a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que provável e maior que remota) e, 
portanto, não foram contabilizados nas presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
estão apresentadas como segue: Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista 182 959
Tributárias (a) 581 665
Cíveis (b) 13.132 5.461
Relacionados ao COVID-19 (c) – 9.051
Total 13.895 16.136
(a) Refere-se à notificação de lançamento de multa isolada sobre Perdcomps não homologadas. (b) Relacio-
nada principalmente com o item 12.1 (b). (c) Referem-se a ações de cliente solicitando o reconhecimento de 
caso fortuito ou força maior na controlada Comerc Comercializadora. Durante o segundo trimestre de 2022, 
a controlada efetuou acordo com um cliente de forma a eliminar a discussão judicial, que discutia a possibili-
dade de rescisão antecipada do contrato de compra e venda de energia elétrica, por caso fortuito ou força 
maior, em razão da pandemia COVID-19. A classificação da ação era como possível, e a controlada firmou o 
acordo para receber os prejuízos auferidos no valor de R$ 3.100 (principal registrado na rubrica “outras recei-
tas e despesas operacionais” e atualização como “receita financeira”). 12.3. Revisão da apuração de tribu-
tos: De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia estão sujeitas à revisão pelas autori-
dades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos (imposto de renda, contribuição social, 
PIS, COFINS, INSS e FGTS). Como decorrência dessas revisões, transações e recolhimentos podem ser 
questionadas, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. 
13. PROVISÃO PARA DESMOBILIZAÇÃO
Para as controladas da Mori Holding, que exploram parques solares instalados em terrenos de terceiros, foi 
constituída provisão para desmobilização dos ativos ao final do prazo do contrato. A provisão foi inicialmente 
mensurada ao seu valor justo e, posteriormente, é ajustada ao valor presente e às mudanças no valor ou na 
tempestividade dos fluxos de caixa estimados. Os custos de desmobilização do ativo foram capitalizados 
como parte do valor contábil do ativo relacionado e são depreciados ao longo da vida útil remanescente do 
contrato. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo é de R$ 11.941 (R$ 5.252 em 31 de dezembro de 2021). A 
atualização do passivo é registrada como despesa financeira (nota explicativa nº 21).
14. CONTAS A PAGAR PELA AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTO Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Salus - FIP Multiestratégia (a) 118.411 111.800
Solatio (b) – 2.450

118.411 114.250
Circulante 118.411 2.450
Não circulante – 111.800

118.411 114.250
(a) O saldo em 31 de dezembro de 2022, o saldo está assim representado: R$ 70.520 da controlada Ares 
Eyner pela aquisição 4 sociedades de propósito específico (SPE’s) e uma subholding. O montante é atualizado 
mensalmente pela variação do IPCA e deverá ser pago em uma única parcela no dia 1° de março de 2023 e 
R$ 47.891 da controlada Mercury referente a aquisição de 20% do complexo Babilônia Sul - preço de aquisição 
preliminar a ser pago em 1º de setembro de 2023 atualizado pelo IPCA e deverá ser validado mediante 
conclusão do projeto e efetiva capacidade de geração. (b) O valor referente a aquisição da empresa Bon Nome 
Solar S.A foi pago durante o exercício de 2022. A atualização pelo IPCA do saldo referente à aquisição de 
investimento está demonstrada na nota explicativa nº 21. 
15. OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES OUTORGADAS Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Coligadas eólicas da Ares 1 (a) 104.716 109.713
Coligadas eólicas da Ares Eyner (a) 62.424 50.623
Coligadas da Mercury (eólicas) (a) 44.642 29.882
Controladas e empreendimentos em conjunto da Mercury (solar) (b) 108.699 27.917
Controladas da Ares 2 (solar) (c) 45.346 –

365.827 218.135
Circulante 154.045 –
Não circulante 211.782 218.135

365.827 218.135

(a) As controladas Ares 1, Ares Eyner e Mercury outorgaram, de forma irrevogável e irretratável, opções de compra 
de 30% das ações de suas titularidades em cada uma das coligadas (eólicas). A opção poderá ser exercida a 
qualquer momento a partir de 01 de janeiro de 2026 e durante o período de 6 anos após o termo inicial. (b) A 
controlada Mercury também outorgou opções de compra em projetos solares, que podem variar de 7% a 10,5% 
das ações de cada SPE, e poderão ser exercidas quando verificadas certas condições previstas em contrato. (c) 
A controlada Ares 2 Participações S.A. outorgou, de forma irrevogável e irretratável, opções de compra sobre 
quantas ações forem necessárias para que o outorgado atinja uma participação correspondente a 11% do capital 
social de duas de suas controladas - Mori Minas Newco IV Energia Solar S.A. e Mori Minas Newco V Energia 
Solar S.A. Estas opções poderão ser exercidas no prazo de 60 dias corridos contados da conclusão das obras dos 
respectivos projetos e terão preço de exercício correspondente a R$ 1,00 (um real). Adicionalmente, também ou-
torgou de forma irrevogável e irretratável, opções de compra sobre quantas ações forem necessárias para que o 
outorgado eleve essa mesma participação para o montante correspondente a 20% do capital social delas citadas 
anteriormente. Assim como as opções anteriores, estas poderão ser exercidas no prazo de 60 dias corridos con-
tados da conclusão das obras dos respectivos projetos e terão preço de exercício correspondente aos custos 
efetivamente ocorridos para a implantação do projeto, corrigidos à taxa de IPCA + 10% a.a., proporcionalizados 
pela participação da Ares 2 no momento do exercício. Considerando que o exercício de tais opções pela contra-
parte é provável, devido ao nível de rentabilidade dos projetos, as controladas reconheceram em seu passivo, em 
contrapartida do resultado financeiro, as obrigações relacionadas às opções, pelo valor justo nas datas de encer-
ramento das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em conformidade com o pronunciamento 
CPC 48. As informações sobre a metodologia utilizada para cálculo das opções acima, bem como os inputs não 
observáveis significativos na avaliação do valor justo estão incluídos na Nota 23.
16. Dividendos e JSCP a Pagar: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não houve declaração de 
dividendos pela Companhia. Em AGO realizada no dia 29 de abril de 2022, foram aprovadas as contas da 
administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.  
A Companhia apresentou prejuízo no referido exercício, não havendo dividendos a serem distribuídos.
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social integralizado da 
Companhia é de R$3.657.793 (R$1.292.635 em 31 de dezembro 2021), representado por 363.029.262 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal (243.108.754 ações em 31 de dezembro de 
2021). Em 18 de março de 2022, a AGE aprovou aumento do capital social da Companhia, mediante a emis-
são de 104.189.466 novas ações ordinárias, no valor total de R$ 2.066.017, em decorrência da conversão da 
totalidade das debêntures detidas pela Vibra (para maiores detalhes vide nota explicativa nº 1.1). Na mesma 
AGE, foi aprovado um segundo aumento de capital social da Companhia, no valor total de R$ 299.141, me-
diante a emissão de 15.731.042 novas ações ordinárias. Tais ações foram totalmente subscritas e integraliza-
das pela Vibra e pelos acionistas minoritários da Vibra Comercializadora, mediante a conferência ao capital 
social da Companhia da totalidade das ações representativas do capital social da Vibra Comercializadora. 
Dessa forma, a Companhia passou a ser controladora direta e detentora de ações representativas de 100% 
do capital social da Vibra Comercializadora. Quantidade total  

de ações (unidades) % Ações
Acionista 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Perfin Comercury Fundo de Investimento 
 em Participações Multiestratégia 13.846.100 18.524.887 3,81% 7,62%
Perfin Ares I Fundo de Investimento em Participações 27.619.520 36.952.532 7,61% 15,20%
Perfin Ares 2 Fundo de Investimento em Participações 62.143.915 83.143.193 17,12% 34,20%
Perfin Mercury Fundo de Investimento em Participações 21.550.492 28.832.698 5,94% 11,86%
Perfin Mercury UV Fundo de Investimentos
  em Participações em Infraestrutura 1.162.927 1.555.896 0,32% 0,64%
Cristopher Alexander Vlavianos 29.215.883 39.088.329 8,05% 16,08%
Demais pessoas físicas 25.975.794 35.011.219 7,16% 14,40%
Subtotal acionistas originais 181.514.631 243.108.754 50,00% 100,00%
Vibra Energia S.A. 176.795.320 – 48,70% –
Demais pessoas físicas 4.719.311 – 1,30% –
Subtotal acionistas - bloco Vibra 181.514.631 – 50,00% –
Total 363.029.262 243.108.754 100,00% 100,00%
17.2. Reserva de capital: A reserva de capital é decorrente das reorganizações societárias ocorridas em 
2020 e 2021, bem como do aumento de capital realizado pela Perfin Administradora em abril de 2021. Quan-
to ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o impacto mais significativo foi o efeito do derivativo embu-
tido das debêntures conversíveis, o qual foi registrado contra a referida reserva por conta da conversão das 
debêntures em março de 2022, bem como o efeito da incorporação da Vibra Comercializadora. Em 08 de 
setembro de 2022 a companhia adquiriu os 5% das ações das Nexways e passou a ter o controle integral em 
ambas as sociedades, houve já o desembolso inicial de R$ 1.776 (principal de R$ 1.588 e atualização de 
R$189), R$719 referente a parcela anual e R$ 8.230 são contingentes, os quais dependem de eventos futu-
ros para sua concretização. A compra da participação gerou uma reserva de capital negativa de R$ 10.349 
(2.7 (i)). 17.3. Resultado por ação: O cálculo do resultado básico e diluído por ação é feito por meio da divi-
são do resultado da Companhia pela quantidade média ponderada de ações existentes no período. A tabela 
a seguir apresenta o cálculo básico/diluído por ação para os períodos apresentados:

31/12/2022 31/12/2021 (*)
Básico Diluído Básico Diluído

Prejuízo do exercício atribuído aos controladores (23.927) (23.927) (256.115) (256.115)
Quantidade média ponderadas ações (em unidades) 337.730.963 337.730.963 99.674.775 99.674.775
Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) (0,0708) (0,0708) (2,5695) (2,5695)
(*) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, ocorreram transações com as ações que não tive-
ram efeito caixa: transformação em S.A. e grupamento das ações (nota explicativa nº 17.1 das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2021). Para fins de cálculo do resultado por ação, esses eventos foram 
considerados para todos os períodos apresentados para fins de comparabilidade. A Companhia possuía ins-
trumento considerado diluidor para fins de apuração do resultado diluído por ação - as debêntures conversíveis 
descritas na nota explicativa nos 1.1 e 11.2. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o 
resultado diluído é igual ao resultado básico, uma vez que a Companhia apresentou prejuízo no referido exer-
cício e, dessa forma as potenciais ações que poderiam ter efeito diluidor, foram consideradas não dilutivas.  
18. Receita operacional líquida: A composição da receita operacional líquida está apresentada a seguir 
para os exercícios indicados: Os impostos incidentes sobre a receita são PIS, COFINS e ICMS ST. O aumen-
to nos impostos incidentes sobre a venda de energia é decorrente da saída do regime especial de tributação 
(RET) e consequente mudança de regime tributário de PIS e COFINS (regime não cumulativo) aplicável para 
todas as receitas e custos das empresas do segmento de trading (comercializadoras).

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita de venda de energia – – 4.331.809 3.758.784
(–) Dedução da venda de energia - impostos incidentes – – (562.977) (74.198)

– – 3.768.832 3.684.586
Receita de prestação de serviços 28.516 – 169.109 125.381
(–) Dedução da prestação de serviços - impostos incidentes (3.586) – (23.198) (17.179)

24.930 – 145.911 108.202
Receita de locação – – 142.632 17.533
(–) Dedução da prestação de serviços - impostos incidentes – – (5.251) (639)

– – 137.381 16.894
Receita operacional líquida 24.930 – 4.052.124 3.809.682
19. CUSTOS DE VENDAS DE ENERGIA E SERVIÇOS PRESTADOS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Compra de energia – – (3.964.725) (3.631.903)
Créditos de PIS e COFINS 67 – 427.077 –
Depreciação e amortização – – (57.856) (1.403)
Custo serviços prestados (1.245) – (23.132) (9.166)
CUSD - utilização do sistema de distribuição – – (16.370) (5.617)
Outros custos – – (5.003) (543)

(1.178) – (3.640.009) (3.648.632)
O aumento nos créditos de PIS e COFINS são decorrentes principalmente da mudança para o regime não 
cumulativo no segmento de trading.
20. DESPESAS ADMINISTRATIVAS, COMERCIAIS E GERAIS

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal (*) (61.947) (558) (222.255) (96.377)
Serviços de terceiros (**) (13.624) (75.714) (69.044) (109.418)
Depreciação e amortização (903) – (21.535) (12.824)
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (218) – (1.914) (149)
Arrendamento e aluguéis (49) – (800) (167)
Despesas com seguros (109) (64) (1.669) (172)
Amortização de mais-valia – – (19.718) (1.613)
Provisão (reversão) demandas judiciais e administrativas – – 4.773 (10.029)
Outras despesas administrativas (1.309) – (13.987) (7.268)

(78.159) (76.336) (346.149) (238.017)
(*) Na controladora, o aumento nas despesas com pessoal é decorrente, principalmente, da outorga dos 
planos de incentivo de longo prazo e também pelas incorporações das controladas (nota explicativa nº 5).
(**) A redução é decorrente de gastos com IPO no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Conforme men-
cionado na nota nº 10, a Companhia comunicou a desistência ao pedido de registro de oferta pública primária de 
ações, não dando seguimento ao IPO e registrando como despesa os gastos relacionados ao processo.
21. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 107.554 15.024 139.750 20.610
Juros e atualizações monetárias 210 – 3.160 1.296
Ganhos e perdas com instrumentos financeiros – – 63 (10.989)
Atualizações CCEE – – – 223
PIS e COFINS sobre receita financeira (5.275) (813) (7.352) (1.074)
Juros mútuo parte relacionada 5.653 585 225 4
Descontos obtidos – – – 118
Marcação a mercado de derivativos - SWAP – – 4.396 (4.833)
Variação cambial ativa - swap – – 3.835 –
Demais variações cambiais – – 34.572 –
Outras receitas financeiras 30 6 3.566 134
Subtotal receitas financeiras 108.172 14.802 182.215 5.489
Despesas financeiras
Cartas fianças – – (6.609) (4.455)
Juros sobre passivo de arrendamento (132) – (18.274) (2.308)
Juros sobre empréstimos e debêntures (48.327) (17.690) (172.910) (29.827)
Variação cambial debêntures – – (3.835) –
Juros passivos - Swap – – (6.691) –
Variação cambial passiva - Swap – – (28.615) –
Marcação a mercado de derivativos - SWAP – – (4.640) –
Amortização de custos de transação (2.840) – (6.676) –
Atualização contas a pagar - aquisição de investimentos – – (6.610) (810)
Opções de ações outorgadas – – (147.692) (51.326)
Liquidação financeira - CCEE – – – (2.729)
Atualizações monetárias diversas (546) (50) (2.974) (840)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Atualizações de contratos de mútuo – (26) – –
IOF (35) (1) (3.198) (972)
Derivativo embutido - debêntures conversíveis – (25.987) – (25.987)
Derivativo embutido - moeda estrangeira (*) – – (141.755) –
Perdas com instrumentos financeiros derivativos - NDFs – – (54.320) –
Variação cambial – – (5) 1.504
Despesas bancárias (94) (25) (317) (129)
Atualização passivo partes relacionadas (439) (218) (439) (218)
Atualização de provisão para desmobilização – – (622) –
Atualização da provisão para demandas judiciais 
 e administrativas – – (763) (2.808)
Outras despesas financeiras – (1) (8.262) (465)
Subtotal despesas financeiras (52.413) (43.998) (615.207) (121.370)
Resultado financeiro, líquido 55.759 (29.196) (432.992) (115.881)
(*) A receita do projeto Hélio Valgas (controlada indireta) é indexada ao dólar americano estando sujeita às 
flutuações cambiais que podem impactar a rentabilidade do projeto. A controlada avaliou o contrato de venda 
de energia firmado, o qual terá prazo de suprimento de 20 anos, e concluiu que o mesmo possui um deriva-
tivo embutido relacionado à moeda estrangeira (dólares americanos), com necessidade de ser contabilizado 
separadamente. Essa conclusão é baseada no fato da moeda em questão não ser amplamente utilizada no 
ambiente econômico de compra e venda de energia, bem como as partes envolvidas também não possuírem 
dólares americanos como moeda funcional. O derivativo embutido de moeda estrangeira é contabilizado a 
valor justo e remensurado também a valor justo a cada data-base. O registro é feito no resultado financeiro 
devido ao fato de ser um derivativo de moeda estrangeira.
22.  DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA (IRPJ) E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO (CSLL) 

CORRENTES E DIFERIDOS
22.1. Imposto de renda e contribuição social corrente: O IRPJ e a CSLL são calculados e registrados com 
base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento 
dos tributos, considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado antes dos impostos sobre o lucro (64.962) (256.115) 135.063 (289.583)
(–) Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição 
 Social - Empresas no “Lucro Presumido” – – (120.901) 6.655
Resultado antes dos impostos sobre o lucro - 
 “Empresas no Lucro Real” (64.962) (256.115) 14.162 (282.928)
Alíquota vigente combinada de 34% 22.087 87.079 (4.815) 96.195
Juros sobre capital próprio (recebido)/pago – – – 318
Equivalência patrimonial (22.558) (51.198) 7.423 139
Outras adições/exclusões não dedutíveis para fins fiscais 366 – (5.522) (903)
IRPJ/CSLL diferidos não constituídos, líquidos – (35.881) (166.485) (64.619)
Outros 41.140  29.413 –

41.035 – (139.986) 31.130
Incentivos fiscais – – 876 489

41.035 – (139.110) 31.619
Imposto de renda e contribuição social Lucro Real - correntes – – (26.333) (8.587)
Imposto de renda e contribuição social Lucro Real - diferidos 41.035 – (112.777) 40.206
Imposto de renda e contribuição social 
 Lucro Presumido - correntes – – (22.934) (2.170)
Total 41.035 – (162.044) 29.449
Alíquota efetiva 63% – 120% 10%
Devido à reorganização societária, na qual a Companhia incorporou a controlada Comerc Energia, gerou 
expectativa de geração de lucro tributável futuro. Dessa forma, a Companhia constituiu ativo fiscal diferido no 
montante de R$ 41.035. As controladas que estão no lucro presumido adotam as alíquotas de presunção de 
8% (geração de energia) e 32% (receita de locação).
22.2. Impostos diferidos (consolidado)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo/(Passivo) fiscal diferido
Passivo de contratos futuros de energia 
 elétrica IRPJ/CSLL – – (232.492) (25.153)
Ativo de contratos futuros de energia elétrica IRPJ/CSLL – – – 4.849
Outras despesas temporárias 8.778 – 30.069 15.495
Valor justo da Mori Holding – – (187.015) (193.597)
Prejuízo fiscal/Base negativa da CSLL 32.458 – 39.281 13.545
Subtotal IRPJ/CSLL Diferidos 41.236 – (350.157) (184.861)
Resultado de contratos futuros de energia 
 elétrica PIS e COFINS diferidos – – (69.699) (2.803)

41.236 – (419.856) (187.664)
Ativo fiscal diferido 41.236 – 46.069 13.663
Passivo fiscal diferido – – (465.925) (201.327)

41.236 – (419.856) (187.664)
Controladora Consolidado

Impacto no resultado do exercício 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Variação do resultado de contratos futuros de 
 energia elétrica IRPJ/CSLL – – (151.948) 32.019
Variação prejuízo fiscal/base de cálculo no exercício 32.458 – 20.317 2.689
Baixa de ativo fiscal diferido – – (3.162) (4.233)
Variação no resultado de outras despesas temporárias 8.577 – 22.016 9.731

41.035 – (112.777) 40.206
Controladora Consolidado

Movimentação ativo/(passivo) fiscal diferido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldos iniciais – – (187.664) (46.370)
Impostos diferidos provenientes da Nexway Comércio – – – 1.869
Impostos diferidos provenientes da reorganização societária 201 – (70.578) (187.459)
Impacto de contratos futuros de energia IR e CSLL – – (151.948) 32.019
Impacto sobre diferidos diferenças temporárias 8.577 – 21.157 10.794
Impacto sobre Prejuízo fiscal/Base negativa da CSLL 32.458 – 18.014 (1.544)
Impacto nos impostos de Pis e Cofins diferidos – – (48.837) 3.027
Saldo finais 41.236 – (419.856) (187.664)
Com base no estudo técnico de geração de lucros tributários futuros e estimativas da Administração, para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia estima a realização dos tributos diferidos ativos 
nos seguintes exercícios: Expectativa de realização do ativo fiscal registrado: As premissas utilizadas nas 
projeções de resultados operacionais e financeiros e o potencial de crescimento foram baseados nas expec-
tativas de sua Administração em relação ao futuro da Companhia e de suas controladas e não devem ser 
utilizadas para tomada de decisão em relação a investimento. A Administração entende que a presente esti-
mativa é consistente com o seu plano de negócio, à época da elaboração do estudo técnico, de forma que 
não é esperada nenhuma perda na realização desses créditos.
Ano 2023 2024 2025 2026 Entre 2027 e 2029 Total
Ativo fiscal diferido 33.208 2.539 1.612 4.832 27.159 69.350
As controladas Comerc Comercializadora, Newcom e Comerc Power Trading possuem saldos ativos de tribu-
tos diferidos referentes a prejuízo fiscal/base negativa e sobre diferenças temporárias. Por apresentarem 
saldos passivos de tributos diferidos superiores aos ativos por conta do MTM de contratos de compra e 
venda de energia, elas apresentam os efeitos dos tributos diferidos líquidos em seus respectivos balanços.
A abertura é conforme segue:

Comerc  
Comercia- 

lizadora

Comerc  
Partici- 
pações

Comerc  
Power  

Trading

Newcom  
Comercia- 

lizadora

Nexway  
Investi- 
mento

Mori 
 Holding Total

Outras diferenças temporárias 16.797 8.778 135 2.996 1.363 – 30.069
Prejuízo fiscal/base negativa 
 da CSLL 2.957 32.458 396 – 3.470 – 39.281
Subtotal IRPJ/CSLL 
 diferido ativo 19.754 41.236 531 2.996 4.833 – 69.350
MTM de contratos futuros de
  energia elétrica IRPJ/CSLL (224.418) – (4.411) (3.663) – – (232.492)
Diferido sobre valor justo no 
 controle da Mori Holding – – – – – (187.015) (187.015)
MTM de contratos futuros de
  energia elétrica PIS e 
 COFINS diferidos (67.279) – (1.322) (1.098) – – (69.699)
Subtotal IRPJ/CSLL diferido
  passivo (291.697) – (5.733) (4.761) – (187.015) (489.206)
Total IRPJ/CSLL 
 diferidos, líquidos (271.943) 41.236 (5.202) (1.765) 4.833 (187.015) (419.856)
Em 31 de dezembro e 2022, as bases dos impostos diferidos não constituídos podem ser assim resumidas:
Empresa Prejuízo fiscal/base negativa Diferenças temporárias
Megawhat 22.911 3.899
Doc 88 18.219 660
Nexway Desenvolvimento (NED) 2.331 1.097
Mori Holding 134.817 5.631
BD Participações 607 –
Ares 2 96.541 46.107
Mercury Renew 40.761 101.717
Bon Nome 27.784 –
Cassilândia 395 1
Castilho 21.042 4.856
Chapadão 30 –
Hélio Valgas 53.383 24.219
Várzea Solar Part. 1.278 –
São João de Paracatu 3.032 4.390
Quando for provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele, o saldo do ativo será ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Gerenciamento de riscos: O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A gestão desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando à liquidez, à 
rentabilidade e à segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. O Grupo não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão 
condizentes com as políticas e as estratégias definidas pela sua Administração. As operações da Companhia 
estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: Instrumentos financeiros por categoria de valor justo: 
O valor contábil dos principais instrumentos financeiros ao custo amortizado não diverge materialmente dos 
seus respectivos valores justos, com exceção dos empréstimos em 31 de dezembro de 2022, cujo valor justo 
é de R$ 3.899.547. O método de mensuração utilizado para cômputo do valor de mercado foi o fluxo de caixa 
descontado, considerando expectativas de liquidação desses passivos e taxas de mercado vigentes, 
respeitando as particularidades de cada instrumento na data do balanço. Os principais instrumentos 
financeiros, classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pelo Grupo são como segue:

Consolidado
Mensurados a valor justo por meio do resultado Hierarquia 31/12/2022 31/12/2021
Instrumentos financeiros derivativos (ativo) Nível 2 4.872.538 1.311.304
Instrumentos financeiros derivativos (passivo) Nível 2 4.308.351 1.228.349
Instrumentos financeiros derivativos (passivo) derivativo embutido Nível 3 – 25.987
Opções de compras outorgadas Nível 2 365.827 218.135
Custos amortizado (ativos financeiros)
Caixa e equivalente de caixa Nível 1 1.365.064 1.990.463
Contas a receber Nível 2 636.807 381.008
Partes relacionadas Nível 2 8.010 7.701
Caixa e aplicações restritas Nível 1 11.697 24.089
Venda de participação acionária Nível 2 49.403 –
Custos amortizado (passivos financeiros)
Fornecedores Nível 2 588.341 488.175
Contas a pagar aquisição de investimentos Nível 2 118.411 114.250
Empréstimos, financiamentos e debêntures Nível 2 3.980.213 2.979.395
Passivo de arrendamento Nível 2 166.654 118.113
Partes relacionadas Nível 2 12.823 9.564
Hierarquia: A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo contra re-
sultado baseia-se no modelo de negócios e nas características de fluxo de caixa esperado pela Companhia 
para cada instrumento. O valor justo de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) 
trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido da curva de 
juros de mercado em reais. Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: Preços cotados em 
mercado ativo para instrumentos idênticos; • Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados 
em mercado ativo que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); e • Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de 
mercado. Abertura dos instrumentos financeiros derivativos (mensurados a valor justo por meio do resultado):

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Derivativo embutido - conversibilidade de debêntures (i) – (25.987)
Contratos futuros de comercialização de energia (ii) 753.499 62.523
Contrato a termo de moedas (NDFs) (iii) (15.842) 20.432
Derivativo embutido - contratos venda de energia em moeda estrangeira (iv) (141.755)
SWAPs - dívidas (v) (31.085) –
SWAP - outros (630) –

564.187 56.968
Ativo circulante 2.395.298 930.860
Ativo não circulante 2.477.240 380.444
Passivo circulante (2.245.887) (949.347)
Passivo não circulante (2.062.464) (304.989)
(i) Derivativo embutido - conversibilidade de debêntures. Devido à conversão das debêntures em capital  
da Companhia, o derivativo embutido foi reclassificado para o patrimônio líquido (reserva de capital).  
(ii) Contratos futuros de comercialização de energia. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais )

Consolidado
Valor justo contratos futuros de comercialização de energia 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 2.395.220 919.924
Ativo não circulante 2.477.240 370.948
Passivo circulante (2.226.392) (923.360)
Passivo não circulante (1.892.569) (304.989)

753.499 62.523
(–) PIS e COFINS diferidos (69.699) (2.803)
Total do ativo líquido 683.800 59.720

31/12/2022 31/12/2021
Movimentação dos exercícios
Adição decorrente da reorganização societária - Vibra Comercializadora 195.233 –
PIS e COFINS - reorganização societária (18.059) –
Efeito no resultado do exercício 446.906 (94.172)
A Companhia possui contratos futuros de energia com vencimento até o exercício de 2040. O resultado real 
dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar, uma vez que as marcações desses contratos 
foram realizadas considerando as respectivas datas-bases. O valor justo dos contratos de compra e venda de 
energia da Companhia foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliação. A taxa de desconto utilizada tem como referência a taxa de retorno livre de risco de 
mercado, ajustada pelo índice de inflação de cada contrato. A variação positiva no resultado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 deve-se, principalmente, a novos contratos de venda firmados pelas co-
mercializadoras. (iii) Contrato a termo de  moedas (NDFs)

Coligadas Operação Contraparte Moeda Notional Início
Venci- 
mento

MTM 
31/12/22

MTM  
31/12/21

Ares Eyner NDF em Moedas Banco Itaú USD 4.497 24/06/2021 22/05/2023 (939) 2.490
Ares Eyner NDF em Moedas Banco Itaú EUR 4.288 24/06/2021 22/05/2023 (3.360) 1.476
Ares Eyner NDF em Moedas Banco Itaú CNY 37.990 24/06/2021 22/05/2023 (2.219) 3.484
Ares Eyner NDF em Moedas BTG Pactual USD 4.497 09/01/2021 22/05/2023 (1.890) 674
Ares Eyner NDF em Moedas BTG Pactual EUR 4.288 09/01/2021 22/05/2023 (3.758) 147
Ares Eyner NDF em Moedas BTG Pactual CNY 37.990 09/01/2021 22/05/2023 (3.754) 1.225
Controladas
 Mercury NDF em Moedas Banco Itaú CNY 24.860 24/06/2021

25/07/2022  
a 12/12/2022 – 2.332

Mercury NDF em Moedas Banco Itaú EUR 1.850 24/06/2021
25/07/2022  

a 12/12/2022 – 595

Mercury NDF em Moedas Banco Itaú USD 3.322 24/06/2021
25/07/2022  

a 12/12/2022 – 1.810

Mercury NDF em Moedas BTG Pactual CNY 24.860 01/09/2021
25/07/2022  

a 12/12/2022 – 809

Mercury NDF em Moedas BTG Pactual EUR 1.850 01/09/2021
25/07/2022  

a 12/12/2022 – 66

Mercury NDF em Moedas BTG Pactual USD 3.322 01/09/2021
25/07/2022 

a 12/12/2022 – 493

Castilho NDF em Moedas ABC USD 59.712 01/09/2021
30/07/2022  

a 31/08/2022 – 4.831
Ares 2 NDF em Moedas BTG Pactual USD 686 05/04/2022 01/02/2023 23 –
Ares 2 NDF em Moedas BTG Pactual USD 170 05/04/2022 01/02/2023 35 –
Ares 2 NDF em Moedas BTG Pactual USD 320 05/04/2022 01/02/2023 20 –

Total líquido (15.842) 20.432
Ativo  

circulante 78 10.936
Ativo não  
circulante – 9.496

Passivo  
circulante (15.920) –

(iv) Derivativo embutido - contratos venda de energia em moeda estrangeira: A receita do projeto da 
controlada Hélio Valgas é indexada ao dólar americano estando sujeita às flutuações cambiais que podem 
impactar a rentabilidade do projeto. A controlada avaliou o contrato de venda de energia firmado pela 
controlada, o qual terá prazo de suprimento de 20 anos, e concluiu que o mesmo possui um derivativo 
embutido relacionado à moeda estrangeira (dólares americanos), com necessidade de ser contabilizado 
separadamente. Essa conclusão é baseada no fato da moeda em questão não ser amplamente utilizada no 
ambiente econômico de compra e venda de energia, bem como as partes envolvidas também não possuírem 
dólares americanos como moeda funcional. O derivativo embutido de moeda estrangeira é contabilizado a 
valor justo e remensurado também a valor justo a cada data-base. O registro é feito contra o resultado 
financeiro da controlada devido ao fato de ser um derivativo de moeda estrangeira. O notional envolvido no 
contrato de venda de energia é de USD 811.979. (v) SWAPs dívidas:

Controladas Ponta ativa
Ponta  

passiva Accrual
MTM  

(patrimonial)
Efeito no resultado 

 financeiro MTM

Nexway Comércio  (NEI) USD + 5,41% a.a.
BRL CDI +  

2,4% a.a. (2.856) (6.866) (4.010)
Hélio Valgas 
 Participações BRL IPCA + 8,26% a.a.

USD +  
6,91% a.a. (28.615) (24.219) 4.396

O accrual é composto por juros e variação cambial conforme contratados.
23.1. Considerações sobre riscos: a) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas restringem a 
exposição a riscos de crédito associados à caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras avaliadas como de primeira linha, sem concentração de investimentos em único grupo 
econômico. Com relação a contas a receber de clientes, o Grupo restringe a sua exposição a riscos de crédito 
por meio da seletividade de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos 
relevantes de perdas, por meio de acompanhamento dos limites individuais de posição, a fim de minimizar 
eventuais problemas de inadimplência com essas contas a receber. b) Risco de taxa de juros: Decorre da 

possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
financeiras estão mencionadas na nota explicativa nº 3 e as relacionadas às dívidas na nota nº 11. c) Risco 
com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por 
causa de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os valores captados no mercado. As controladas 
da Companhia adotam a política de contratação de NDFs com o objetivo de proteção de importações futuras 
de equipamentos. d) Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital 
e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a sua Administração monitora 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna. e) Risco de liquidez: O 
risco de liquidez evidencia a capacidade da Companhia em liquidar as obrigações assumidas. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e realizados, 
da combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e pela manutenção de 
relacionamento próximo com instituições financeiras. A tabela a seguir apresenta informações sobre os 
vencimentos futuros dos passivos financeiros da Companhia com previsão de serem liquidados em caixa. 
Para as rubricas de “empréstimos e financiamentos” estão sendo considerados os fluxos de caixa contratuais 
não descontados. Por se tratar de uma projeção, estes valores diferem dos divulgados na nota 11. As 
informações refletidas na tabela a seguir incluem os fluxos de caixa de principal e juros, quando aplicável.

Posição em
 31/12/2022

Fornece- 
dores

Partes  
relacio- 

nadas

Empréstimos,  
financia- 

mentos e  
debêntures não 

 conversíveis

Passivo  
com  

arrenda- 
mento

Instru- 
mentos  

finan- 
ceiros 

 (NDFs)

Instru- 
mentos  

finan- 
ceiros  

(SWAP)

Contas a  
pagar de  

aquisição de  
investimento Total

até 3 meses 588.341 – 9.328 148 – – – 597.817
3 a seis meses – – 55.379 40 15.920 – 124.699 196.038
6 meses a 1 ano – 3.648 167.842 6.222 – – – 177.712
1 a 3 anos – 9.175 2.904.316 7.946 – – – 2.921.437
3 a 5 anos – – 722.166 3.142 – – – 725.308
mais 5 anos – – 3.357.486 149.156 – 24.219 – 3.530.861
Total 588.341 12.823 7.216.517 166.654 15.920 24.219 124.699 8.149.173
23.2. Análise de sensibilidade sobre os instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas 
efetuaram análises de sensibilidade, elaborados com base na exposição líquida às taxas variáveis dos instru-
mentos financeiros ativos e passivos, derivativos e não derivativos, relevantes, em aberto no fim do período 
deste relatório, assumindo que o valor dos ativos e passivos a seguir estivesse em aberto durante todo o 
período, ajustado com base nas taxas estimadas para um cenário provável do comportamento do risco que, 
caso ocorra, pode gerar resultados adversos. Análise de sensibilidade sobre as operações de compra e 
venda de energia: O principal fator de risco é a exposição à variação dos preços de mercado da energia. A 
variação da taxa de desconto não impacta de forma relevante o valor justo apurado. As análises de sensibili-
dade foram preparadas, considerando, para os cenários 1 e 2, a elevação ou queda de 25% e 50% nos pre-
ços futuros, aplicados sobre a curva futura de preços de mercado em 31 de dezembro de 2022, para cada 
uma das datas de vencimento das obrigações contratuais. A Companhia entende que o cenário provável está 
refletido nos montantes contabilizados, uma vez que esses contratos estão marcados a mercado com base 
em cotações disponíveis. Os resultados obtidos estão demonstrados a seguir:
Análise de sensibilidade sobre as operações de compra e venda de energia

Variação Base Cenários projetados
Descrição no preço 31/12/2022 Cenário 1 (25%) Cenário 2 (50%)
Ganhos não realizados em operações 
 de compra e venda de energia Elevação 753.499 316.185 (48.416)

Queda 753.499 1.045.390 1.409.711
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e variações monetárias: A Companhia desenvolveu análise 
de sensibilidade com objetivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixadas e de variações monetárias 
sobre seus ativos e passivos financeiros expostos a tais riscos. Para o cenário base, foram considerados os 
saldos existentes nas respectivas contas em 31 de dezembro de 2022 e para o cenário provável  
considerou-se os saldos com a variação dos indicadores previstos na mediana das expectativas de mercado 
para 2023 do Relatório Focus do Bacen. Para os cenários I e II, foram consideradas deteriorações de 25% e 
50%, respectivamente, no indicador de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível utilizado 
no cenário provável; nos cenários III e IV, foram consideradas elevações de 25% e 50%, respectivamente 
sobre a mesma base. Indexa- 

dores
Base  

31/12/2022
Cenário 
 I (50%)

Cenário 
 II (25%)

Cenário  
Provável

Cenário 
 III 25%

Cenário 
 IV 50%

CDI/ SELIC 12,25% 6,13% 9,19% 12,25% 15,31% 18,38%
IPCA 5,31% 2,66% 3,98% 5,31% 6,64% 7,97%
USD 5,27 2,64 3,95 5,27 6,59 7,91

Caixa e equivalentes 
 de caixa CDI 1.365.064 83.610 125.415 167.220 209.025 250.831
Empréstimos, financia-
 mentos e debêntures CDI/SELIC (1.809.666) (151.645) (208.243) (264.842) (321.440) (378.039)
Empréstimos, financia-
 mentos e debêntures IPCA (2.187.689) (217.691) (248.796) (279.902) (311.007) (342.113)
Empréstimos, financia-
 mentos e debêntures Dólar (107.527) 50.893 22.577 (5.740) (34.057) (62.373)
Contas a pagar aquisição
  de investimentos IPCA (118.411) (3.144) (4.716) (6.288) (7.860) (9.431)
Efeito SWAP dívidas (31.085) 93.300 138.060 182.820 227.580 272.339
Efeito líquido estimado no resultado (2.889.314) (144.677) (175.703) (206.732) (237.759) (268.786)
Um dos efeitos mais significativos é a variação cambial do dólar americano. Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 11, a controlada Hélio Valgas Participações contratou instrumento financeiro derivativo para 
conversão da dívida em reais para dólares americanos (notional de USD 255.000). Sensibilidade do derivati-
vo embutido em moeda estrangeira:

Moeda
Base  

31/12/2022
Cenário 
 I (50%)

Cenário 
 II (25%)

Cenário  
Provável

Cenário 
 III 25%

Cenário 
 IV 50%

5,27 2,64 3,95 5,27 6,59 7,91
Derivativo embutido - 
 contrato de venda de energia USD (141.755) (2.003.019) (1.053.541) (104.064) 845.413 1.794.890
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacida-
de de continuidade das operações para oferecer retorno aos cotistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custo e maximizar os recursos para aplicação 
em novas tecnologias, melhorias de processos e métodos avançados de gestão. A estrutura de capital da 
Companhia consiste em passivos financeiros, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários.
Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade em liquidar os seus passivos, 
tomando as ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar desequilíbrios relevantes.

31/12/2022 31/12/2021
Total dos empréstimos, financiamentos e debêntures 3.980.213 2.979.395
(–) Caixa e equivalentes de caixa (1.365.064) (1.990.463)
(–) Caixa e aplicações restritas (11.697) (24.089)
Dívida líquida 2.603.452 964.843
Total do patrimônio líquido 3.440.620 1.184.663
Dívida líquida/(dívida líquida + patrimônio líquido) 43% 45%
24. TRANSAÇÕES NÃO CAIXA
As principais transações não caixa do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão descritas a seguir:
Transação Notas explicativas Montante
Aumento de capital - integralização de debêntures 1.1 2.066.017
Aumento de capital - aporte de investimento na Vibra Comercializadora 1.1 299.141
Dividendos declarados não recebidos 6.1 6.153
Aquisição de participação de acionista minoritário 5 8.230
Encargos de dívidas capitalizados 8/11 176.824
Custo de emissão 1ª emissão de debentures Várzea Solar – 233
Venda de participação acionária 23 49.403
25. SEGUROS Vigência
Tipo Valor do Principal Início Fim
Responsabilidade Civil 1.000 17/09/2022 17/09/2023
Seguro fiança 63.865 01/01/2023 31/01/2024
Locatícia 17.619 03/07/2022 03/07/2023
D&O 50.000 17/03/2022 17/03/2023
 Trading 132.484
Responsabilidade Civil 45.480 08/11/2021 30/05/2023
Riscos de Engenharia 79.637 15/07/2021 30/05/2024
Seguro fiança 4.000 01/12/2022 01/12/2023
Locatícia 454 01/02/2022 01/02/2023
 Soluções 129.571
Risco Operacional 661.633 29/01/2022 19/06/2023
Responsabilidade Civil 45.000 10/08/2022 28/09/2023
Riscos de Engenharia 3.195.253 23/04/2022 17/12/2023
Geração centralizada 3.901.886
Risco Operacional 167.662 25/06/2022 25/06/2023
Responsabilidade Civil 12.000 26/04/2022 26/06/2023
Riscos de Engenharia 604.410 20/04/2022 27/10/2023
Seguro fiança 7.500 29/07/2021 30/07/2026
 Geração distribuída 791.572
Total 4.955.512
26. COMPROMISSOS
Suas controladas possuem compromissos de investimentos já firmados em infraestrutura no montante total 
de R$ 1.532.438 para construção das plantas de Castilho (R$ 24.879), Helio Valgas (R$ 220.242), São João 
do Paracatu (R$ 868.742) e Várzea (R$ 418.575) para o exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2023.
27. EVENTOS SUBSEQUENTES
Geração distribuída: Em 04 de janeiro de 2023, a controlada indireta DMC Consultoria e Gestão de Projetos de 
Energia Ltda. concluiu a compra de quotas representativas do capital social de duas empresas, a IGREEN 
ENERGIA COMERCIO E SERVICO LTDA. e a IGREEN COMERCIAL LTDA. pelo montante total de R$ 20.000, 
pagos no mesmo dia, com participação no capital das referidas investidas na proporção de 50% e 20%, respec-
tivamente. A aquisição de ambas as sociedades está alinhada com a estratégica de crescimento em geração 
distribuída pelo grupo, visto que ambas as empresas possuem plataforma que permitirá conectar novos usuários 
ao sistema de geração distribuída. Soluções: Durante o quarto trimestre de 2022, objetivando maior foco no 
corebusiness da Companhia, a Administração do Grupo decidiu descontinuar os investimentos na prestação de 
serviços de informações por meio de portais e provedores de conteúdo na internet do setor de energia, serviços 
estes prestados pela controlada Megawhat. Dessa forma, em 2023, transferiu todos os ativos e direitos para 
outra empresa não relacionada ao Grupo, a qual seguirá sob a gestão de antigos colaboradores do Grupo. Essa 
nova empresa não fará parte do Grupo, contudo esta nova empresa poderá prestar serviços em condições de 
mercado ao Grupo. Geração centralizada: Em fevereiro de 2023, a Companhia e a controlada direta Mercury 
Renew de um lado, e a Solatio Desenvolvimento e Gestão de Projetos Solares Ltda. e a Solatio Energy Gestão 
de Projetos Solares Ltda. de outro lado, assinaram contrato de compra e venda de ações e outras avenças, que 
têm por objetivo a implementação das transações abaixo, as quais estão sujeitos ao cumprimento de algumas 
condições suspensivas. Dentre elas, a obtenção de waivers de credores. O montante total envolvido nesse 
contrato foi de R$ 122.687. A transação contempla: a) Compra e venda de ações: As Solatios venderão e trans-
ferirão para a Mercury a totalidade das ações de emissão de Hélio Valgas, Castilho, São João e Várzea detidas 
pelas Solatios; A Mercury venderá e transferirá para as Solatios a totalidade das ações de emissão da Cassilân-
dia detidas pela Mercury. b) Cessão dos direitos de aumento de participações: A Companhia adquirirá das  
Solatios, todos os direitos de aumento de participação detidos pelas Solatios em relação a Hélio Valgas, Castilho, 
São João e Várzea (opções de compra de ações outorgadas às Solatios conforme nota explicativa nº 15).

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Comerc Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Comerc Participações S.A (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais 
assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para 
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os 
resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem 
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento 
de receita e custo de venda de energia: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
reconheceu receitas operacionais de venda de energia no montante de R$ 4.161.666 mil, conforme divulgado 
na nota 18 e R$ 4.334.899 mil relacionados ao custo com compra de energia, conforme divulgado na nota 19 
às demonstrações financeiras consolidadas. O impacto referente à marcação a mercado dos contratos 
futuros de energia perfaz a quantia de R$ 446.906 mil, conforme divulgado na nota 23 (ii) às demonstrações 
financeiras consolidadas. As receitas da Companhia e suas controladas são oriundas principalmente do 
fornecimento de energia elétrica aos consumidores livres, geradores e comercializadores, além dos serviços 
de consultoria para adequação do consumidor para migração ao ambiente de contratação livre (ACL). O 
reconhecimento da receita é realizado quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente por 
um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca destes bens ou 
serviços. Adicionalmente, os contratos de compra e venda de energia possuem características e são 
classificados como instrumentos financeiros, conforme IFRS 09/CPC 48. A receita é um importante indicador 
de performance da Companhia e de sua diretoria, o que pode criar um incentivo de reconhecimento da 
receita antes do cumprimento da obrigação de desempenho ou registro de contratos de venda de energia 
que não atendem aos requisitos previstos para o reconhecimento, conforme IFRS 15/CPC 47, especialmente 
no período que antecede o fechamento do exercício. Adicionalmente, a mensuração da marcação a 
mercados dos contratos futuros de energia é uma estimativa contábil que demanda julgamento da diretoria. 
O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista os riscos 
de que uma receita seja reconhecida, sem a transferência dos riscos e benefícios para o cliente e do 
cumprimento da obrigação de desempenho. Além disso, a especificidade dos contratos de comercialização 
de energia demanda processos e controles internos da Companhia para suportar o seu reconhecimento 
adequado. Como nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
dentre outros: • Avaliação da adequação das políticas contábeis adotadas pela Companhia no reconhecimento 
das receitas e custos de comercialização de energia; • Realização de procedimentos de teste de corte da 
receita em base amostral de forma extensiva, com a alocação da materialidade proporcionalmente à 

população de teste; • Análise de uma amostra de contratos, para conferência dos dados utilizados na 
mensuração dos valores de mercado; • Obtenção do relatório de liquidação subsequente emitido pela 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica-CCEE, onde confrontamos com os relatórios gerenciais da 
Companhia, com o propósito de corroborar a quantidade de energia e o período de suprimento reconhecidos 
pela Companhia; • Efetuamos testes de recebimentos e pagamentos subsequentes de faturas, por 
amostragem; • Com a assistência de nossos especialistas, realizamos o recálculo da marcação a mercado 
dos contratos futuros de energia, avaliando as premissas utilizadas pela diretoria, e confrontando com as 
informações externas do mercado. • Avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia 
sobres as receitas, custos e marcação a mercado dos contratos futuros, incluídas nas notas 18, 19 e 23(ii) às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre o reconhecimento das receitas, custos e marcação a mercado dos contratos 
futuros de energia, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e 
premissas utilizadas pela diretoria são aceitáveis, assim como as respectivas divulgações, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Critérios de capitalização de 
gastos com o ativo imobilizado: Conforme divulgado na nota explicativa 8, a Companhia e suas controladas 
possuem saldo de imobilizado, no montante de R$ 1.830 mil na controladora e R$ 5.017.708 mil no 
consolidado. O negócio em que a Companhia e suas controladas estão inseridas requer que a Companhia e 
suas controladas efetuem investimentos expressivos nas operações que são classificados, dependendo de 
sua natureza, como imobilizado, intangível ou resultado do exercício. O reconhecimento e mensuração 
desses ativos envolvem julgamento relevante especialmente em relação aos critérios de definição do 
momento da capitalização e em relação a determinação da classificação contábil de tais gastos em função 
da natureza dos mesmos. Em função destes motivos e da relevância do saldo de imobilizado, consideramos 
a capitalização de gastos no ativo imobilizado como um assunto significativo para a nossa auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos incluíram, dentre outros: • Entendimento do 
processo e dos controles relacionados à avaliação dos critérios de capitalização dos bens que compõem o 
ativo imobilizado; • Teste documental, em bases amostrais, dos bens adquiridos durante o exercício de 2022 
de forma a verificar, com base na documentação que suporta tais aquisições, as evidências do momento da 
capitalização e da natureza dos gastos adicionados ao imobilizado. • Avaliamos a adequação das divulgações 
sobre o assunto, as quais se encontram na nota explicativa 8. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a capitalização de gastos no ativo imobilizado, que está consistente com a 
avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria, assim como as 
respectivas divulgações nas notas explicativas acima mencionadas, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.  

São Paulo, 21 de março de 2023
Ernst & Young 

Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC - SP034519/O

Francisco F. A. Noronha Andrade
 Contador CRC PE-026317/O

A Diretoria Contador - Renato Resende Paes - 1SP308201/O-7

Manifestação do Conselho de Administração - CA 
Os membros do Conselho de Administração da Comerc Participações S.A., aqui representados pelo 
Presidente do Conselho de Administração abaixo-assinado, procederam ao exame das Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, compreendendo o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultado, das Mutações do Patrimônio 

Líquido, do Fluxo de Caixa, do Valor Adicionado, de Outros Resultados Abrangentes, complementadas 
pelas Notas Explicativas, bem como a proposta de destinação do resultado do exercício, e acompanhadas 
do relatório da auditoria externa, sem ressalvas, emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S (“EY”),  que tendo aprovado os referidos documentos, propõe sua submissão à Assembleia Geral 

Ordinária da Companhia.
São Paulo, 21 de março de 2023.
Cristopher Alexander Vlavianos

Presidente do Conselho de Administração

Cragea - Cia. Regional de Armazéns Gerais e Entrepostos Aduaneiros
CNPJ nº 44.411.353/0001-50

Demonstrações Financeiras (Em unidades de Reais)
Relatório da Diretoria - Srs. Acionistas: Conforme disposições legais, apresentamos o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2022 e respectivas demonstrações financeiras. São Paulo, 06/03/2023. A  Diretoria.

Balanço Patrimonial 2021 2022
Ativo/Circulante 57.453.590,36 51.788.376,69
Disponível 3.461.647,60 3.719.773,42
Aplicações Financeiras 43.182.035,31 35.366.696,22
Clientes 7.513.496,35 8.801.084,77
Adiantamentos Diversos 2.398.755,68 2.733.849,02
Valores a Recuperar 24.483,35 –
Despesas do Exercício Seguinte 873.172,07 1.166.973,26
Não Circulante 9.952.617,22 12.566.886,25
Depósitos Judiciais 602.824,18 577.636,53
Imobilizado 9.349.793,04 11.989.249,72
Total do Ativo 67.406.207,58 64.355.262,94
Passivo/Circulante 5.043.649,24 4.431.582,28
Fornecedores 1.562.544,26 1.539.694,37
Obrigações Trabalhistas 215.319,85 272.344,59
Tributos a Recolher 2.582.486,84 2.087.165,80
Contas a Pagar 683.298,29 532.377,52
Não Circulante 13.893.048,68 8.500.400,68
Obrigações de Longo Prazo 13.893.048,68 8.500.400,68
Patrimônio Líquido 48.469.509,66 51.423.279,98
Capital Subscrito 29.146.385,97 29.146.385,97
(–) Capital a Realizar (3,98) –
Reserva Legal 3.469.393,26 4.188.664,42
Reserva de Lucros 9.325.496,65 11.234.495,18
Reserva de contingencias Futuras 6.528.237,76 6.853.734,41
Total do Passivo 67.406.207,58 64.355.262,94

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva

Reserva p/
Contingências Reserva de

Discriminação Capital Legal Futuras Lucros Total
Saldo em Dezembro 2021 29.146.381,99 3.469.393,26 6.528.237,76 9.325.496,65 48.469.509,66
Lucros do Exercício – – – 14.385.422,97 14.385.422,97
Transf. Reservas Legal – 719.271,16 – (719.271,16) –
Transf. Reservas Contingências – – 325.496,65 (325.496,65) –
Ajustes do Exercício Anterior – – – 13.550,50 13.550,50
Distribuição de Lucros – – – (15.300.000,00) (15.300.000,00)
Capital a Integralizar 3,98 – – – 3,98
Reversão de Distr. lucros a pagar    3.854.792,87 3.854.792,87
Saldo em Dezembro 2022 29.146.385,97 4.188.664,42 6.853.734,41 11.234.495,18 51.423.279,98

Demonstração Resultado 2021 2022
Receitas Operacionais 56.186.256,09 75.777.685,49
Prestação de Serviços 56.186.256,09 75.777.685,49
Deduções das Receitas (7.051.559,98) (9.379.472,75)
Impostos sobre Receitas (7.051.559,98) (9.379.472,75)
Custos s/ Serviços (21.663.890,32) (32.732.111,89)
Lucro Bruto 27.470.805,79 33.666.100,85
Despesas Operacionais (16.222.270,08) (18.538.464,71)
Administrativas (13.304.446,28) (15.014.518,75)
Financeiras (1.567.773,92) (1.704.759,79)
Tributárias (1.087.378,40) (1.555.941,49)
Comerciais (248.414,08) (260.900,02)
Indedutíveis (14.257,40) (2.344,66)
Outras Receitas Operacionais 2.651.049,01 5.528.757,11
Outras Receitas/Despesas
  não Operacionais 1.196.723,61 1.125.152,44
Resultado antes dos Impostos 15.096.308,33 21.781.545,69
Provisão para IRPJ e CSLL (5.118.692,33) (7.396.122,72)
Resultado do Exercício 9.977.616,00 14.385.422,97
Reserva Legal (498.880,80) (719.271,16)
Lucro a Disposição da Assembleia 9.478.735,20 13.666.151,81

Demonstração do Fluxo de Caixa
Discriminação 2021 2022
Atividades Operacionais
Resultado do Exercício 9.478.735,20 13.666.151,81
Depreciações 1.207.385,34 1.397.420,45
Reserva Legal 498.880,80 719.271,16
Ajuste exercício anterior (356.383,65) 13.550,50
(1)Resultado Líquido Ajustado 10.828.617,69 15.796.393,92
(2) Variação nos Ativos e Passivos (3.243.171,45) (1.279.932,64)
Variações do Ativo Circulante (3.491.792,95) (1.891.999,60)
Variações do Passivo Circulante 248.621,50 612.066,96
(3) Atividade de Investimentos 4.242.532,77 (18.218.881,68)
Variações do Ativo Não Circulante (44.861,24) 25.187,65
Variações do Ativo imobilizado (1.250.861,80) (4.036.877,13)
Variações no Passivo Não Circulante 10.038.255,81 1.092.807,80
Distribuição de lucros (4.500.000,00) (15.300.000,00)
(4) Atividades de Financiamentos (8.350.761,01) (3.854.792,87)
Diminuição do Capital (7.853.618,01) –
Reversões (497.143,00) (3.854.792,87)
(=) Variações disponibilidades (1+2+3+4) 3.477.218,00 (7.557.213,27)
(a) Saldo Inicial das Disponibilidades 43.166.464,91 46.643.682,91
(b) Saldo Final das Disponibilidades 46.643.682,91 39.086.469,64
(=) Variações das disponibilidades(b-a) 3.477.218,00 (7.557.213,27)

Notas Explicativas: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas em 
conformidade com a Legislação Societária Brasileira, bem como as Normas 
Regulamentares do CFC. Ativo Imobilizado: O imobilizado é registrado ao 
custo de aquisição, formação ou construção. Ativo Circulante: As aplica-
ções financeiras estão avaliadas ao custo, acrescido dos rendimentos aufe-
ridos até a data do Balanço. Passivo Circulante: São demonstrados pelos 
valores de realização, acrescidos quando aplicável, das variações monetá-
rias e encargos incorridos. Apuração de Resultado: O resultado é apurado 
pelo Regime de Competência. Demonstração do Fluxo de Caixa: Elabo-
rado com base no método Indireto. Maurilio Hiromi Yoshita - Diretor 

 Presidente; Sergio Massami Yoshita - Diretor Vice-Presidente; Mauro 
Shiguemi Yoshita - Diretor; Akico Yoshita - Diretora; Hilton Luiz Ichi - 
Téc.Cont.CRC: 1SP218000/O-0

Embu S/A Engenharia e Comércio
CNPJ/MF nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

Carta de Convocação
Na qualidade de Conselheiros da Embu S/A Engenharia e Comércio, vimos pela presente 
convocar seus sócios a comparecerem na sede da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araujo, nº 202, 3º andar, CEP 05428-000, no dia 
06/04/2023, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de, em Reunião Ordinária de Sócios, 
discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
(a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022;
(b) Distribuição de dividendos aos acionistas;
(c) Eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for 
o caso;
(d) Fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2023.
Aproveitamos para informar que o Balanço Patrimonial da Embu S/A Engenharia e Comércio, 
levantado em 31/12/2022, devidamente auditado, foi publicado no Diário Comercial nas páginas  
B3 e B4, e no Site do Diário Comercial nas páginas 5 e 6, ambos em 16 de março de 2023.  
O Balanço Patrimonial está disponível na sede da Sociedade.

São Paulo, 20 de março de 2023
Luiz Eulalio de Moraes Terra

Presidente
Fabio Luna Camargo Barros

Conselheiro

YPE - YSER PINE CHEMICAL
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ: 15.842.377/0001-65 - NIRE: 35300439414

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da YPE - YSER PINE CHEMICAL PARTICIPAÇÕES 
S.A., a se reunirem em assembleia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, na 
cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Moema, nº 300, CJ 112, CEP 04077-20, no dia 
30 de março de 2023, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
a) Alteração do Estatuto Social da Companhia; b) Eleição da Diretoria; c) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 21 de março de 2023. RIOS E OCEANOS - SOCIEDADE 
DE GESTÃO E EXPLORAÇÃO TURÍSTICA S.A. - João Nuno Donas Barreiros Cardoso.

Trigo Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 11.102.289/0001-76 - NIRE 35300370791

Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Trigo Empreendimentos e Participações S.A., na 
sua sede social, à Avenida Cidade Jardim, 400, 3º andar, conjunto 32, sala 2, Itaim Bibi, em São Paulo, SP, 
o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022. Nos termos da Lei 13.818/19 que entrou em vigor no dia 1º/01/22, as publicações 
societárias da Companhia estão sendo alteradas, prevendo a sua divulgação de forma resumida e 
simultânea da íntegra desses documentos, unicamente no jornal “Diário Comercial”, editado em São Paulo, 
SP, e na sua página na internet. São Paulo, 22 de Março de 2023. 

Carmen Silvia Papazissis - Diretora

AC Real State Administração e
 Participações Ltda.

CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70
Edital de Convocação de Reunião de Sócios São Paulo, 28 de abril de 2023

Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 8º do Contrato 
Social, ficam os sócios da AC Real State Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), convocados 
para se reunirem em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, na sede da Sociedade, 
na Rua Bandeira Paulista, n° 600, 9° andar, Itaim Bibi, CEP 04532-001, São Paulo, SP, às 10:00 horas, em 
primeira convocação ou às 10:30 horas, em segunda e última convocação, para examinar, discutir e 
deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2022. Estarão à disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião 
de Sócios, na sede da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes 
ao exercício social encerrado 31.12.2022. Antonio Chohfi Cury - Administrador

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação de Reunião de Sócios São Paulo, 28 de abril de 2023
Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 5º do Contrato 
Social, ficam os sócios da A. Cury Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), convocados para 
se reunirem em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, na sede da Sociedade, na 
Rua Bandeira Paulista, n° 600, 9° andar, Itaim Bibi, CEP 04532-001, São Paulo, SP, às 10:00 horas, em 
primeira convocação ou às 10:30 horas, em segunda e última convocação, para examinar, discutir e 
deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2022. Estarão à disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião 
de Sócios, na sede da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes 
ao exercício social encerrado 31.12.2022. Antonio Chohfi Cury - Administrador
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PicPay Bank - Banco Múltiplo S.A.

C.N.P.J. : 09.516.419/0001-75
Relatório da Administração - Em 31 de dezembro de 2022 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras do 
PicPay Bank - Banco Múltiplo S.A. (antigo Banco Original do Agronegócio S.A.), encerradas em 31 de 
dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas explicativas bem como do relatório dos 
auditores independentes. O PicPay Bank - Banco Múltiplo S.A. encerrou o ano de 2022 com patrimônio 

líquido de R$ 139.497 (R$ 146.380 em 31 de dezembro de 2021) e total de ativos de R$ 10.109.300 (R$ 
154.083 em 31 de dezembro de 2021). O PicPay Bank - Banco Múltiplo S.A. preza por uma estrutura 
organizacional que permita o controle tempestivo independente e assertivo, suportado por processos de 
identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos incorridos 

em virtude de suas atividades, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado. A 
administração agradece aos clientes, acionistas, parceiros pela confiança investida e aos colaboradores 
pelo contínuo empenho e dedicação.

São Paulo, 23 de março de 2023

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do semestre/exercício (10.855) 1.957 (6.882) 9.047
Itens que podem ser subsequentemente
  reclassificados para o resultado
 Ativos financeiros
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total (10.855) 1.957 (6.882) 9.047

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: O PicPay Bank - Banco Múltiplo S.A. (“PicPay Bank” ou “Companhia”), (ante-
riormente denominada Banco Original do Agronegócio S.A.), é uma instituição financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”) a operar sob a forma de banco múltiplo, através de carteira comercial, 
de financiamento e investimento, operações compromissadas e mercado de câmbio, constituído na forma 
de sociedade anônima e sediado na Avenida Manuel Bandeira, 291, Condomínio Atlas Office Park, Bloco 
B, 3º andar, Vila Leopoldina, São Paulo - SP. Em 25 de fevereiro de 2022 a J&F Participações contribuiu 
com suas ações do PicPay Bank para a PicPay Holding Ltda. (“PicPay Holding”) com 100% das suas 
ações em troca da emissão de 146.900.768 quotas da PicPay Holding no valor total de R$ 146.901. Em 
26 de maio de 2022 a companhia alterou a sua razão social de Banco Original do Agronegócio S.A. para 
PicPay Bank - Banco Multiplo S.A. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na legislação societária brasileira, 
normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e do BACEN, quando aplicáveis. A apre-
sentação destas demonstrações financeiras está de acordo com os pronunciamentos aprovados pelo 
BACEN, mencionados abaixo. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com os princípios 
contábeis adotados no Brasil, exige que a Administração efetue estimativas e adote premissas no melhor 
de seu julgamento, que afetam os montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), 
receitas, despesas e outras transações, descritas na Nota 4. Estas estimativas e premissas são revisadas 
e validadas de maneira contínua. A liquidação das transações envolvendo esses ativos e passivos, finan-
ceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. Na 
elaboração das demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, a Companhia considerou o 
disposto na Resolução BCB nº 2/2020 e os seguintes pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronun-
ciamentos (CPC), aprovados pelo Banco Central: • CPC 00 - Pronunciamento conceitual básico aprovado 
pela Resolução CMN nº 4.924/2021; • CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos aprovado pela 
Resolução CMN nº 4.924/2021; • CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa aprovado pela Reso-
lução CMN nº 4.818/2020; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas aprovado pela Resolu-
ção CMN nº 4.818/2020; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações aprovado pela Resolução CMN 
nº 3.989/2021; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro aprovado pela 
Resolução CMN nº 4.924/2021; • CPC 24 - Eventos subsequentes aprovado pela Resolução CMN nº 
4.818/2020; • CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes aprovado pela Resolução 
CMN nº 3.823/2009; • CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados aprovado pela Resolução CMN nº 
4.877/2020; • CPC 41 - Resultado por ação aprovado pela Resolução CMN nº 4.818/2020. • CPC 46 - 
Mensuração do valor justo aprovado pela Resolução CMN nº 4.924/2021; • CPC 47 - Receita de contrato 
com o cliente aprovado pela Resolução CMN nº 4.924/2021; Com base na Resolução CMN nº 4.818/20 
e Resolução BCB nº 2/2020 a apresentação dos ativos e passivos é realizada exclusivamente por ordem 
de liquidez e exigibilidade. A abertura de segregação de curto e longo prazo está sendo divulgada nas 
respectivas notas explicativas. Resoluções do CMN que entrarão em vigor em períodos futuros: 
Instrumentos Financeiros - Resolução CMN nº 4.966/21: Dispõe sobre os critérios contábeis aplicá-
veis a instrumentos financeiros, incorporando conceitos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção da contabilidade de hedge, com 
início de vigência principal em 01 de janeiro de 2025. A Resolução estabelece a obrigação de remessa 
ao BACEN de um plano para a implementação da regulamentação prevista na norma. O PicPay Bank 
iniciou as avaliações de produtos e processos internos sobre os impactos e alterações necessárias à 
adequação a esta norma. O PicPay Bank, de forma resumida, destaca o plano de implementação da re-
ferida resolução, em atendimento ao art. 76, parágrafo único, inciso II: Critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos financeiros, estabelecendo novas diretrizes para classificação, mensuração e contabiliza-
ção de ativos e passivos financeiros, impairment e hedge sendo: 1 - Classificação e Mensuração; 2 - Im-
pairment, Taxa efetiva; e 3 - Classificação do Hedge. O Plano de Implementação, não se trata de um 
plano definitivo e será atualizado conforme necessidade e/ou normativos que serão emitidos pelo Bacen. 
O PicPay Bank entende que o Plano de Implementação objetiva dar diretrizes para a conversão das 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil para as Normas Internacionais de Relatório Financeiro International Financial Reporting 
Standards (IFRS), até janeiro de 2025, conforme previsto na Resolução CMN nº 4.966/21 Art. 81° e inci-
so I. Todos os saldos apresentados nestas demonstrações financeiras foram arredondados para milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram preparadas, com 
base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Investi-
mento avaliado pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais

Entidade controlada
31/12/2022 31/12/2021

Participação Participação
Original Investimentos Imobiliários Ltda. – 99.90%
Em 24 de fevereiro de 2022 foi celebrado o “distrato/encerramento” da empresa Original Investimentos 
Imobiliários. A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho de Administração 
em 23 de março de 2023. 3. Resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: 
O resultado é apurado em conformidade com o princípio da competência, ou seja, no período em que as 
receitas e despesas ocorrem, independentemente de recebimentos ou pagamentos. As receitas e despe-
sas de natureza financeira, incluindo efeitos das variações monetárias, são contabilizadas pelo critério 
pro rata die. b) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Não há transações significativas realizadas em moeda estrangeira. c) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional 
e aplicações interfinanceiras de liquidez, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, 
seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de mudança de valor justo. d) Ativos 
financeiros: d.1.1) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez 
são registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço e ajustadas por provisão para perda, quando aplicável. d.1.2) Títulos e valores mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela 
Circular BACEN nº 3.068/2001 e levam em consideração a intenção da Administração em três categorias 
específicas: • Negociação: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Por isso, são apresentados no curto prazo, in-
dependentemente do seu prazo de vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados ao valor justo; • Disponíveis para venda: classi-
ficam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários que podem ser negociados, porém não são ad-
quiridos com o propósito de serem frequentemente negociados ou de serem mantidos até o seu venci-
mento. Os rendimentos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de resultado e as variações no 
valor justo ainda não realizados são realizados em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líqui-
do. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, são reconhecidos na data 
de negociação na Demonstração do Resultado, em contrapartida de conta específica do Patrimônio Lí-
quido; e • Mantidos até o vencimento: nesta categoria são classificados os títulos e valores mobiliários 
para os quais a Companhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até seu 
vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. As perdas permanentes com títulos e valores mobiliários classificados como disponíveis para 
venda e como mantidos até o vencimento são reconhecidas no resultado do período e compõem a base 
de custo do ativo. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores mobiliários é efetuada por 
ocasião da elaboração dos balanços semestrais, conforme as diretrizes estabelecidas pela PicPay, levan-
do em consideração a intenção e a capacidade financeira da Companhia, observados os procedimentos 
estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/2001. d.1.3) Hierarquia do valor justo: O Pronunciamento 
Técnico CPC 46 - Mensuração do Valor Justo aprovado pela Resolução CMN n° 4.748/19 define que o 
valor justo deve ser determinado considerando as seguintes hierarquias: Nível I: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos; Nível II: Inputs incluídos no nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível III: Premissas que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Envolve o emprego de métodos 
quantitativos, amplamente aceitos, que utilizam referenciais de mercado e dados não observáveis no 
mercado na produção de suas estimativas. d.1.4) Carteira de crédito: d.1.3.1) Operações de crédito, 
outros créditos com características de concessão de crédito e provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito: As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamen-
to da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a expe-
riência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e aos garantidores, ob-
servando os parâmetros estabelecidos pela regulamentação vigente, que requer a análise periódica da 
carteira e sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo). As operações 
são registradas a valor presente, calculadas pro rata die com base nas taxas de juros pactuadas, sendo 
atualizadas até o 59º dia de atraso, observada a expectativa de recebimento. A partir do 60º dia, o reco-
nhecimento no resultado ocorre quando do efetivo recebimento das prestações. Operações classificadas 
como nível “H” permanecem nessa classificação por 180 dias, quando então são baixadas contra a pro-
visão existente e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no balan-
ço patrimonial. Operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas, observadas as regras da regulamentação vigente, exceto quando houver amortização 
significativa das operações ou quando fatos novos relevantes justificarem a mudança do nível de risco. 
As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam 
em contas de compensação são classificadas como nível H, e os eventuais ganhos provenientes da re-
negociação são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. A provisão para perdas as-
sociadas ao risco de crédito, atende aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99. 
e)  Investimentos: O investimento em sociedade controlada é avaliado pelo método da equivalência 
patrimonial e registrado em resultado de participações em controladas. f) Imobilizado de uso: Corres-
ponde aos bens tangíveis próprios e às benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros destinados à 
manutenção das atividades da Companhia ou que tenham essa finalidade por período superior a um 
exercício social. São demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os gastos diretamente atribuíveis 
à sua aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas e ajustado por redução ao valor recu-
perável dos ativos (“impairment”), quando aplicável. Os gastos subsequentes são incluídos no valor con-
tábil somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a tais custos e 
que possam ser mensurados com segurança. Os custos com reparos e manutenções são reconhecidos 
como despesa quando incorridos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. As depreciações são calculadas pelo método linear, conside-
rando a vida útil estimada de uso para cada ativo. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabili-
zado prospectivamente. As vidas úteis dos ativos imobilizados estão assim estimadas: - Máquinas e 
equipamentos - 10 anos. - Móveis e utensílios - 10 anos. Um item do imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre 
os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. g) Provisões 
para redução ao valor recuperável de ativos: É reconhecido como perda o valor de um ativo quando 
seu valor contábil excede seu valor recuperável. As perdas com impairment , quando aplicáveis, são re-
gistradas no resultado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros são 
revisados periodicamente no mínimo uma vez ao ano, para determinar se existe alguma indicação de 
perda no valor recuperável ou de realização desses ativos. h) Depósitos e captações no mercado 
aberto: Os depósitos e captações no mercado são demonstrados pelos valores das exigibilidades e 
consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do Balanço, reconhecidos em base pro 
rata die. Os custos incorridos na emissão de títulos ou outras formas de captação que se enquadram 

como custos de transação são reconhecidos no resultado com base no regime de competência pelo 
prazo das operações originárias, e são apresentados como redutores do passivo correspondente. 
i) Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resul-
tantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa do montante requerido para liqui-
dar a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são 
esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso 
for certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na Demonstração do Resultado, líquida de qualquer reembolso, quando aplicável. j) Provi-
sões para contingências: Ativos contingentes - Não são reconhecidos nas demonstrações financei-
ras, exceto quando a realização do ganho é praticamente certa, então o ativo relacionado não é um ativo 
contingente e o seu reconhecimento é adequado. Passivos contingentes - Os passivos contingentes 
são avaliados e classificados levando em consideração o risco de cada passivo. Quando o risco é consi-
derado possível, os passivos são apenas divulgados nas demonstrações financeiras dada a incerteza da 
Companhia ter a obrigação que resulte em saída de recursos. Quando o risco é considerado provável, 
são reconhecidos como passivos nas demonstrações financeiras em virtude de serem obrigações pre-
sentes. Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - São reconhecidas como passivo nas demons-
trações financeiras as obrigações derivadas de contratos, legislação ou outra ação da lei em que a enti-
dade não tem opção senão a de liquidar a obrigação. São constituídas provisões para contingências para 
fazer face às eventuais perdas que possam resultar de decisão final dos processos judiciais em curso, 
tomando-se como base os pareceres técnicos dos consultores jurídicos da Companhia. Os critérios para 
constituição das provisões judiciais são definidos pelos consultores jurídicos. k) Passivos fiscais: A 
provisão para IRPJ é constituída com base no lucro real, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10% ao que exceder a R$ 240 mil no exercício fiscal. A provisão para CSLL é calculada sobre o lucro lí-
quido contábil ajustado por adições e exclusões determinadas por Lei, à alíquota de 20%. Em 28 de abril 
de 2022, foi adotada a Medida Provisória nº 1.115 (“MP”), com força de lei que elevou a alíquota da 
contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL do setor bancário, em um ponto percentual, durante o 
período de 1º de agosto de 2022 a 31 de dezembro de 2022. O PIS (0,65%) e a COFINS (4%) são cal-
culados sobre determinadas receitas e despesas brutas. As instituições financeiras podem deduzir des-
pesas financeiras na determinação da referida base de cálculo. As despesas de PIS e da COFINS são 
registradas em “despesas tributárias”. l) Outros passivos: Demonstrados pelos valores conhecidos e 
mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridas em base pro 
rata die. m) Resultado recorrente e não recorrente: Em cumprimento com a Resolução BCB nº 2 de 
06 de agosto de 2020, a Companhia estabelece que resultados recorrentes são resultados relacionados 
ao objeto social, inerentes às atividades usuais da Companhia, e os resultados não recorrentes são 
aqueles que não tem previsibilidade e não são relacionados às atividades usuais da Companhia. Os re-
sultados recorrentes e não recorrentes estão apresentados na Nota 21. 4. Julgamentos Críticos E 
Principais Estimativas E Premissas Contábeis: Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, 
a Administração deve exercer julgamento e fazer estimativas sobre os valores contábeis de ativos e 
passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e premissas relacionadas ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais po-
dem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas pelo menos anual-
mente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período 
em que são revisadas. A seguir estão os principais julgamentos e estimativas feitas pela Administração 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e que afetam significativamente os va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras. (i) Redução ao valor recuperável dos ativos não fi-
nanceiros: Para determinar a necessidade de redução do valor recuperável dos ativos, a Companhia 
avalia ao fim de cada data-base utilizada para elaboração das demonstrações financeiras se há alguma 
indicação de que seus ativos possam ter sofrido desvalorização, por meio de indicadores externos e in-
ternos. Se houver qualquer evidência, é realizada uma estimativa do valor recuperável das unidades ge-
radoras de caixa. O cálculo do valor recuperável exige que a Administração estime os fluxos de caixa 
futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para 
que o valor presente seja calculado. (ii) Vida útil dos bens do imobilizado e intangíveis: A Companhia re-
visa a vida útil estimada dos bens do ativo imobilizado e intangível anualmente e as taxas atualmente 
utilizadas são julgadas representativas das vidas úteis destes. (iii) Projeção de lucro fiscal futuro para a 
realização de ativos fiscais diferidos: A realização de ativos fiscais diferidos está suportada pelas proje-
ções orçamentárias da Companhia. Referidas projeções consideram premissas de plano de negócios, 
estratégias corporativas, cenário macroeconômico, desempenho histórico e expectativa de crescimento 
futuro, dentre outros, que incorrem em alto grau de julgamento. (iv) Impactos da COVID-19 nas Demons-
trações Financeiras: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o 
coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. Em 11 de março a mesma organização 
elevou a classificação do surto para pandemia, devido ao seu alcance global. Esse surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao seu impacto potencial, 
aumentou o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Considerando a situação atual da disseminação do 
surto, a Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patri-
monial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os 
impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Durante a pandemia, a carteira digi-
tal tem se mostrado uma ferramenta importante de ajuda para os cidadãos que estão em isolamento 
social, especialmente, para as comunidades mais sensíveis. A PicPay criou uma Central de Doações 
para conectar as pessoas com causas ligadas à Covid-19. Os usuários podem fazer doações para dife-
rentes entidades que, hoje, estão arrecadando recursos para combater a crise e amparar pessoas. Além 
disso, a PicPay, por meio da integração com governos municipais, tornou-se um meio facilitador para que 
benefícios de auxílio emergencial cheguem de forma eficiente, rápida e segura às mãos dos cidadãos, o 
que aumentou consideravelmente os saldos em carteira e transacionados, seus respectivos lastros e o 
número de usuários ativos. Ao longo do exercício de 2022 o Brasil observou uma diminuição dos números 
de pessoas infectadas e mortes pela COVID-19, as atividades gradativamente estão retornando ao mes-
mo nível do observado antes da pandemia. Não foram observados impactos significativos em decorrência 
da pandemia em ativos financeiros, ativos intangíveis, imobilizado e provisões e/ou passivos contingen-
tes. 5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades  146 607
Em moeda nacional  146 607
Aplicações interfinanceiras de liquidez - Posição bancada - Nota 6.1a 6.227.151  150.859
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 2.416.701  –
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 3.810.450 150.859
Total 6.227.297 151.466

6. Ativos financeiros: 6.1. Instrumentos financeiros: a) Aplicações interfinanceiras de liquidez:
31/12/2022 31/12/2021

Até 3 Meses Total Até 30 Meses Total
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 2.416.701 2.416.701 – –
Notas do Tesouro Nacional - NTN 3.810.450 3.810.450 150.859 150.859
Total 6.227.151 6.227.151 150.859 150.859
b) Títulos e valores mobiliários:

Valor de Custo 31/12/2022
Até 3

 meses
 de 3 a 

12 meses
Acima de

 12 meses Total
Ajuste a 

valor justo Total
Títulos disponíveis para venda529.056 192.007 – 721.063 (89) 720.794
Títulos Públicos
Letras Financeiras do Tesouro
  - LFT 529.056 192.007 – 721.063 (89) 720.974
Títulos Privados – – 1.842.142 1.842.142 _ 1.842.142
Quotas Seniores - FIDC _ _ 1.842.142 1.842.142 _ 1.842.142
Total 529.056 192.007 1.842.142 2.563.205 89 2.563.116
c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários:

2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Resultado em aplicações 
 interfinanceiras de liquidez 230.919 4.565 234.236 6.416

Resultado em títulos de renda variáveis – – – 4.166

Resultado com fundos de investimento 115.461 – 115.460 –

Total 346.380 4.565 349.696 10.582
d) Operações de crédito: d.1) Composição da carteira por produto:

Curso da operação Rating 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos Normal AA 310.702 –
Cessão de direitos 
 creditórios (1) Normal AA 851.979 –
Total 1.162.681 –
Circulante 1.162.681  –
Não há operações classificadas em rating diferente de AA, a Administração considerou diversos critérios 
técnicos e concluiu pelo não provisionamento de montante para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito, de acordo com os normas estabelecidos pelo BACEN.
(1) Direito creditórios sobre transações de pagamento adquiridos por cessão sem retenção dos riscos e 
benefícios pelo cedente. d.3) Carteira de crédito por setores de atividade econômica:

31/12/2022 % 31/12/2021 %
Setor privado
Pessoa Jurídica
Instituições e serviços financeiros 1.162.681 100% – 100%
Total 1.162.681 100% – 100%
d.4) Carteira de crédito por níveis de risco e prazos de vencimento:

AA 31/12/2022 AA 31/12/2021
Parcelas vincendas
Até 30 dias 1.162.681 1.162.681 – –
Total 1.162.681 1.162.681  – –
e) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: Não foi constituída provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. f) Resultado:

2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021

Rendas de empréstimos 100.237 70 107.087 70

Antecipação de recebíveis 11.156 – 11.156 –

Total 111.393 70 118.243 70
Por instrumento particular de cessão e aquisição de direitos creditórios e outras avenças firmado em 1 de 
junho de 2022, o PicPay Bank alienou a totalidade de sua carteira de crédito anteriormente baixada para 
prejuízo à J&F Investimentos S.A. O valor líquido da cessão foi ajustado em R$ 100, registrado na de-
monstração de resultados em lucros em operações de venda ou de transferência de ativos financeiros.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
 Disponibilidades 5 146 607
 Ativos financeiros 9.952.948 150.859
  Instrumentos financeiros 9.952.948 150.859
   Aplicações interfinanceiras de liquidez 6.1.a 6.227.151 150.859
   Títulos e valores mobiliários 6.1.b 2.563.116 –
 Outros créditos com características de concessão 
  de Operações de crédito 6.1.d 310.702 –
   crédito 6.1.f 851.979 –
 Outros ativos 7 144.370 32
 Ativos fiscais 11.834 2.571
  Ativos fiscais correntes 8.b 4.992 1.309
  Ativos fiscais diferidos 8.d 6.842 1.262
 Investimentos – 1
  Investimento em participação em controlada – 1
 Imobilizado de uso – 13
 Imobilizado 9 493 493
 Depreciação acumulada 9 (493) (480)
Total do Ativo 10.109.298 154.083

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
 Passivos financeiros 9.792.285 –
  Depósitos 10a 9.213.798 –
  Captações no mercado aberto 10b 578.487 –
Outras obrigações 11 170.171 –
Passivos fiscais 4.885 5.220
  Passivos correntes 9c 4.885 5.220
Provisões para contingências 12.a 2.460 2.483
Patrimônio líquido 139.498 146.380
 Capital social 13.a 112.123 112.123
 Reservas de lucros 13.b 38.230 34.257
 Prejuízos acumulados (10.856) –

  
Total do passivo e patrimônio líquido 10.109.298 154.083

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 

Nota
2º Semestre 

2022
2º Semestre 

2021 31/12/2022 31/12/2021
Rendas da intermediação financeira 457.773 4.635 467.939 10.652
Rendas de operações de crédito 6.1.f 111.393 70 118.243 70
Resultado em operações com títulos e 
 valores mobiliários 6.1.c 346.380 4.565 349.696 10.582
Despesas da intermediação financeira (439.074) (30) (440.002) (208)
Despesas em operações de captação no 
 mercado 14 (439.074) (30) (440.002) (208)
Resultado bruto da intermediação 
 financeira 18.699 4.605 27.937 10.444
Resultado das provisões para perdas – 47 – 1.047
Provisão para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito – 47 – 47
Recuperação de créditos baixados como 
 prejuízo – – – 1.000
Receitas/(despesas) operacionais (38.695) (1.042) (40.722) (2.453)
Receitas de tarifas bancárias – – – 4
Despesa de pessoal 15 (10.541) – (10.541) –
Outras despesas administrativas 16 27.248 (828) 28.911 (1.644)
Despesas tributárias 17 (727) (214) (1.271) (813)
Resultado operacional (19.996) 3.610 (12.785) 9.038
Outras receitas/despesas 18
Outras receitas 429 (94) 424 298
Outras despesas (106) 11 (101) 15
Resultado antes dos tributos (19.673) 3.527 (12.462) 9.351
Imposto de renda e contribuição social 8.818 (1.570) 5.580 (304)
Provisão para imposto de renda 8.a 4.277 (683) 2.457 (2.841)
Provisão para contribuição social 8.a 3.431 (586) 2.110 (2.323)
Ativo fiscal diferido 8.a 1.110 (301) 1.013 4.860
Lucro(prejuízo) do semestre/exercício 10.856 1.957 6.883 9.047
Resultado por ação - básico e diluído (R$) 13.d 0,02 0,02 (0,07) 0,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais. exceto quando indicado)
Reserva de Lucros

Nota Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária Lucros Acumulados Total
Saldo em 30 de junho de 2021 112.123 3.968 28.332 – 144.423
Lucro do semestre – – – 1.957 1.957
Destinações
  Reserva legal 13.b – 98 – (98) –
 Reserva estatutária 13.b – – 1.859 (1.859) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 112.123 4.066 30.191 – 146.380
Saldo em 31 de dezembro de 2020 112.123 3.613 21.597 – 137.333
Lucro do exercício – – – 9.047 9.047
Destinações
 Reserva legal 13.b – 453 – (453) –
 Reserva estatutária 13.b – – 8.594 (8.594) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 112.123 4.066 30.191 – 146.380
Saldo em 30 de junho de 2022 112.123 4.265 33.965 – 150.353
Prejuízo do semestre – – – (10.855) (10.855)
Destinações
 Reserva legal 13.b – – – – –
 Reserva estatutária 13.b – – - – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 112.123 4.265 33.965 (10.855) 139.498
Saldo em 31 de dezembro de 2021 112.123 4.066 30.191 – 146.380
Prejuízo do exercício – – – (6.882) (6.882)
Destinações
 Reserva legal 13.b – 199 – (199) –
 Reserva estatutária 13.b – – 3.774 (3.774) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 112.123 4.265 33.965 (10.855) 139.498

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 

Nota
2º Semestre

2022
2º Semestre

2021 31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa provenientes das
 operações
Lucro(prejuízo) do semestre/exercício (10.856) 1.957 (6.883) 9.047
Ajustes ao resultado líquido (1.616) 4.928 1.843 1.243
Constituição/(reversão) da provisão para
 perdas esperadas associadas ao
  risco de crédito – (47) – (47)
 Depreciações e amortizações 15 5 15 13 32
 Ativo fiscal diferido 8.d (1.110) 301 (1.013) (4.860)
 Constituição/(reversão) da provisão
  para contingências trabalhistas 10.a.2 (106) 94 (69) (298)
 Resultado com aplicações interfinanceiras
  de liquidez (405) 4.565 2.912 6.416
Resultado líquido ajustado (12.472) 6.885 (5.040) 10.290
Variações patrimoniais 6.236.858 (18.549) 6.080.871 (1.695)
 (Aumento)/redução em título e valores
  mobiliários mantido para negociação (2.562.711) (4.565) (2.566.028) 7.659
 (Aumento)/redução em carteira de crédito (158.712) 47 (310.702) 47
 (Aumento)/redução em outros
  instrumentos financeiros (851.979) – (851.979) –
 (Aumento)/redução em ativos fiscais (4.567) (819) (3.179) 3.568
 (Aumento)/redução em outros ativos (144.337) 1 (144.337) 1
 (Redução)/aumento em passivos financeiros 9.792.285 (13.991) 9.792.285 (13.812)
 (Redução)/aumento em passivos fiscais 1.498 1.757 (335) 2.425
 (Redução)/aumento em outros passivos 169.852 (1) 170.217 (55)
 Imposto de renda e
  contribuição social pagos (4.471) (978) (5.071) (1.528)
Caixa gerado/(utilizado) nas
 atividades operacionais 6.224.386 (11.664) 6.075.831 8.595
Variação líquida em caixa e
 equivalentes de caixa 6.224.386 (11.664) 6.075.831 8.595
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do semestre/exercício 5 2.911 163.130 151.466 142.871
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do semestre/exercício 5 6.227.297 151.466 6.227.297 151.466
Aumento/(redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 6.224.386 (11.664) 6.075.831 8.595

7. Outros ativos:

31/12/2022 31/12/2021
 Valores a repassar CDB - ligadas 13.712 –
 Valores a repassar recompra de cessão de crédito - ligadas 130.341 –
 Depósitos em garantia - contingências trabalhistas 33 32
 Adiantamento despesas com pessoal 67 –
 Despesas antecipadas 217 –
 Total 144.370 32
 Não circulante 144.370 32
8. Ativos e passivos fiscais:  a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e 
contribuição social: 

2° Semestre 
2022

2° Semestre 
2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social (19.673) 3.527 (12.462) 9.351
Encargo total do imposto de renda e contribuição
  social às alíquotas vigentes 8.853 (1.764) 5.608 (4.676)
Efeito na apuração dos tributos
Provisão para contingências trabalhistas – 47 (48) (149)
Ajuste positivo ao valor de mercado dos títulos 
 e valores mobiliários – – – 3.783
Outros (1.145) 448 (993) (4.122)
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes 7.708 (1.269) 4.567 (5.164)
Ativos/passivos fiscais diferidos - 
 imposto de renda e contribuição social 1.110 (301) 1.013 4.860
Total 8.818 (1.570) 5.580 (304)
Provisão para imposto de renda 4.277 (683) 2.457 (2.841)
Provisão para contribuição social 3.431 (586) 2.110 (2.323)
b) Composição dos ativos correntes:

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda a compensar 2.813 755
Contribuição social a compensar 2.179 554
Total 4.992 1.309
Circulante 4.992 1.309
c) Composição dos passivos correntes: 

31/12/2022 31/12/2021
Provisão para imposto de renda – 2.841
Provisão para contribuição social – 2.323
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 3.918 3
PIS 34 7
COFINS 209 46
Outros 723 –
Total 4.884 5.220
Circulante 4.884 5.220
d) Composição dos ativos diferidos: 

31/12/2022 31/12/2021
Base negativa e prejuízo fiscal 4.566 145
Provisões passivas 1.176 –
Provisão para contingências trabalhistas 1.100 1.117
Total 6.842 1.262
Circulante 5.735 145
Não circulante 1.107 1.117
e) Movimentação dos ativos diferidos

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 1.262 1.564
Constituições 5.580 -
Realizações – (302)
Saldo final 6.842 1.262

h) Expectativa de realização dos ativos diferidos
31/12/2022

Ano 2023 2024 2025 2026 2027 Total
Realização projetada 3.363 2.372 – – 1.107 6.842
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da 
realização não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros. i) Valor presente 
dos ativos diferidos: O valor presente dos ativos diferidos em 31 de dezembro de 2022, considerando 
a taxa de captação projetada é de R$ 6.144 (R$ 894 em 31 de dezembro de 2021).
9. Imobilizado de uso: a) Composição

Em 31 de dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2021

Custo Depreciação
Saldo

contábil Custo Depreciação
Saldo

contábil
Móveis e utensílios 222 (222) – 222 (210) 12
Máquinas e equipamentos 271 (271) – 271 (270) 1
Total 493 (493) – 493 (480) 13
b) Movimentação:

31/12/2021 Movimentação de 01/01 a 31/12/2022 31/12/2022
Saldo 

contábil  Aquisições Baixas Depreciação Saldo contábil 
Instalações, móveis e 
 equipamentos de uso 12 – – (12) –
Sistemas de segurança e 
 comunicações 1 – – (1) –
Total 13 – – (13) –
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não houve registro de perdas por impairment .
10. Depósitos e captações no mercado aberto: a) Depósitos:

31/12/2022 31/12/2021
Sem vencimento Acima de 12 meses Total Total 

 Depósitos a vista 26.573 – 26.573 –
  Pessoas jurídicas 26.573 – 26.573 –
 Depósitos a prazo – 9.187.225 9.187.225 –
  Moeda nacional – 9.187.225 9.187.225 –
 Saldo final (1) 26.573 9.187.225 9.213.798 –
 Não Circulante 26.573 –
 Circulante 9.187.225 –
(1) Os depósitos a prazo tiveram início ao longo do segundo semestre de 2022.
b) Captações no mercado aberto:

31/12/2022 31/12/2021
Carteira própria 578.487  –
 Letras Financeiras do Tesouro 578.487 –
Saldo final  578.487  –
Circulante 578.487  –
11. Outras obrigações:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões com folha de pagamento 4.136 –
Fornecedores diversos 958 –
Obrigações por transações de pagamento 297 –
Outras obrigações - partes relacionadas (Nota 19) 164.780 –
Saldo final 170.171 –
Circulante 170.171 –
12. Provisões: a) Provisões trabalhistas: Majoritariamente, são ações movidas por ex-empregados 
pleiteando direitos trabalhistas. A provisão é constituída de acordo com a opinião técnica dos assessores 
jurídicos externos, sempre que a perda for avaliada como provável. 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2022 da PicPay Bank - Banco Múltiplo S.A. (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração do PicPay Bank Banco Múltiplo S.A. (anteriormente 
denominado Banco Original do Agronegócio S.A.) - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras do PicPay Bank Banco Múltiplo S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do PicPay Bank Banco Múltiplo S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração do Banco é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dade da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do 
Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 

risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda.  André Dala Pola
CRC 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP Contador CRC 1SP214007/O-2

Administradores responsáveis pela divulgação das demonstrações financeiras 
José Antonio Batista Costa - Diretor Presidente Augusto Ribeiro Junior - Diretor Financeiro

Contadora 
Mariana Tamarindo Cota - CRC SP 1SP 285237

a.1) Composição: 31/12/2022 31/12/2021
Provisões trabalhistas 2.446 2.483
Provisões cíveis 14 –
Saldo final 2.460 2.483
Não circulante 2.589 2.483
a.2) Movimentação:

Provisão Cível Provisão Trabalhista Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial – – 2.483 2.781 2.483 2.781
Constituição 14 – 443 175 457 175
Reversão – – (480) (473) (480) (473)
Saldo final 14 – 2.446 2.483 2.460 2.483
O cenário de incerteza de duração dos processos e a possibilidade de alterações na jurisprudência dos 
tribunais tornam incertos os valores e o cronograma esperado de saídas. A previsão de consumo das 
provisões é de até quatro anos. b) Passivos contingentes classificados como de risco de perda 
possível: São processos na esfera fiscal, classificados com base na expectativa de perda e conforme o 
prognóstico dos advogados, como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente, mas divul-
gados nas notas explicativas das demonstrações financeiras.
b.1) Composição

31/12/2022 31/12/2021
Provisões trabalhistas – 2.483
Provisões cíveis 1.538 –
Saldo final 1.538 2.483
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não havia processos na esfera fiscal classificados como de risco de 
perda possível. 13. Patrimônio líquido a) Capital social: O capital social subscrito é de R$ 112.123 
(R$ 112.123, em 31 de dezembro de 2021) e é representado por 102.192.983 ações (102.192.983 ações, 
em 31 de dezembro de 2021), todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de lucros: 
b.1) Reserva legal: Constituída obrigatoriamente à base de 5% sobre o lucro do exercício, limitada a 
20% do capital social. Poderá deixar de ser constituída quando acrescida do montante das reservas de 
capital exceder 30% do capital social. Somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para 
compensar prejuízos. b.2) Reserva estatutária: A legislação vigente e o estatuto social facultam à Admi-
nistração, no encerramento do período, propor que a parcela do lucro não destinada à reserva legal e não 
distribuída, caso exista, seja destinada para reserva estatutária, com a finalidade de fazer frente aos in-
vestimentos para expansão dos negócios. Além disso, poderá ser utilizada para distribuição de dividen-
dos aos acionistas. c) Dividendos/juros sobre o capital próprio: Aos acionistas é assegurado o direito 
aos dividendos mínimos obrigatórios ou juros sobre o capital próprio, correspondente a 25% do lucro do 
período, deduzida a parcela destinada a reserva legal. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foram 
deliberados dividendos ou juros sobre o capital próprio.
d) Lucro por ação:

2ª Semestre
 2022

2ª Semestre
 2021 31/12/2022 31/12/2022

Resultado líquido (R$ mil) (10.855) 1.957 (6.882) 9.047
Quantidade média ponderada de ações 102.192.983 102.192.983 102.192.983 102.192.983
Lucro por ação - básico e diluído (R$) (0,11) 0,02 (0,07) 0,09

14. Despesas da intermediação Financeira:
2° Semestre 

2022
2° Semestre

 2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas em operações de captação no mercado
Depósitos interfinanceiros – (30) – (208)
Depósitos a prazo (439.074) – (440.002) –
Total (439.074) (301) (440.002) (208)
15. Despesa de pessoal:

2° Semestre
 2022

2° Semestre 
2021 31/12/2022 31/12/2021

Proventos (5.301) – (5.301) –
Encargos sociais (311) – (311) –
Benefícios a funcionários (649) – (649) –
Comissões e premiações (4,280) – (4,280) –
Total (10.541) – (10.541) –
16. Outras despesas administrativas:

2° Semestre
 2022

2° Semestre 
2021 31/12/2022 31/12/2021

Processamento de dados (1.226) (401) (2.054) (895)
Despesas administrativas compartilhadas – – (280) –
Legais e jurídicas – (14) (8) (22)
Comunicações – (7) – (13)
Propaganda e publicidade (20.493) (2) (20.545) (84)
Serviços do sistema financeiro (5.103) (50) (5.159) (94)
Serviços técnicos especializados e de terceiros (195) (219) (357) (310)
Serviços de vigilância e segurança – (2) (2) (2)
Depreciações e amortizações – (15) (9) (32)
Aluguéis (384) (15) (401) (15)
Outras (27) (103) (96) (177)
Total (27.428) (828) (28.911) (1.644)
17. Despesas tributárias: 2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
COFINS (603) (184) (1.010) (696)
PIS/PASEP (98) (30) (164) (113)
Outras (26) – (97) (4)
Total (727) (214) (1,271) (813)
18. Outras receitas e despesas:

2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisões para contingências 129 (93) 24 300
Atualização de impostos a compensar – 9 5 17
Receitas com cessão de crédito – – 100 –
Perdas operacionais (20) – (20) –
Multas (16) – (16) –
Outras receitas 285 1 285 1
Outras despesas (55) – (55) (5)
Total 323 (83) 323 313

19. Partes relacionadas: O PicPay Bank não remunera seus administradores com benefícios pós-em-
prego, benefícios de longo prazo e pagamento baseado em ações. O PicPay Bank não concedeu em-
préstimos ao pessoal chave da administração, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
Tais transações são praticadas em condições negociadas entre a Companhia e as empresas relaciona-
das, vigentes nas datas das operações. Essas operações não envolvem riscos anormais de recebimento.

31/12/2022
Banco 

Original S.A.
FIDC 

PicPay I
Cred
novo

Guia
bolso

PicPay Instituição
de Pagamento S.A. Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa – – – – 144.053 144.053
Ativos financeiros 704.465 1.842.142 – – 310.702 2.857.309
Passivos
Depósitos a vista 13.931 12.640 26.571
Operações compromissadas – 566.485 – 12.002 - 578.487
Outros passivos – – – – 164.608 164.608
Resultado em 31 de dezembro de 2022
Resultado em operações com
  títulos e valores mobiliários 18.218 115.462 – – – 133.680
Resultado com operações de
  antecipações de recebíveis – – – – 11.156 11.156
Resultado em operações com
  empréstimos – – 55 20 99.385 99.460
Despesas em operações de
  captação no mercado – – – – (2.218) (2.218)
Despesas com indicação de clientes – – – – (20.493) (20.493)
Outras receitas e despesas (17) (1.490) – (4) – (1.511)

31/12/2021
Banco Original S.A. Total

Ativos
 Ativos financeiros 150.859 150.859
Resultado em 31 de dezembro de 2021
Resultado em operações com
  títulos e valores mobiliários 1.851 1.851
Despesas em operações de
   captação no mercado (178) (178)
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não houve transações com a controladora.
20. Gestão de riscos: 20.1 Gerenciamento de riscos: O PicPay Bank é uma entidade integrante do 
Conglomerado Prudencial Original, que preza por uma estrutura organizacional que permite um controle 
tempestivo, independente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, reporte, controle e mitigação dos diversos riscos incorridos em virtude de suas ativida-
des, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado e atendendo às regulações 
pertinentes. A Companhia possui uma estrutura específica para gestão de riscos, incluindo políticas e 
procedimentos, abrangendo a avaliação e o monitoramento dos riscos operacionais, de crédito e de liqui-
dez (incluindo fluxo de caixa) incorridos pela instituição. Ponto fundamental da estrutura de gerenciamen-
to de risco é a segregação de atividades entre as áreas de negócios e as áreas de controle, evitando 
conflitos de interesses e garantindo a independência dos administradores. Por sua vez, os processos 
operacionais têm como núcleo duas vertentes igualmente relevantes, sendo o envolvimento de todas as 
áreas quando da implantação e comercialização de um novo produto ou serviço e a independência na 
mensuração e reporte de riscos por essas áreas em processos já implantados. Esse processo é contínuo, 
permanentemente revisado e serve de base às estratégias da instituição, entre os principais fatores de 
risco que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-se: Risco de crédito: Risco de crédito é a 
possibilidade de uma contraparte não cumprir com suas obrigações, seja de um contrato ou instrumento 
financeiro, levando a uma quebra de expectativa de caixa ou prejuízo financeiro. O risco de crédito na 
Companhia decorre das exposições com outras instituições financeiras, incluindo operações de caixa, 
equivalente de caixa, aplicações, instrumentos financeiros e depósitos. • Caixa e equivalentes de caixa: 
O risco de crédito referente aos saldos de contas bancárias em instituições financeiras é gerido pela área 
de Riscos e Tesouraria, sendo priorizada a alocação em instituições com avaliação “AAA” pelas agências 
de rating (Moody´s, S&P ou Fitch). Com base na avaliação de risco da PicPay Bank, a perda de crédito 
esperada não é material, uma vez que as contas a receber são compostas principalmente por investi-
mentos de alta liquidez e contas operacionais, aprovadas por grandes instituições financeiras que têm um 
baixo nível de risco global com base em ratings recebidos das principais agências de classificação de 
crédito. Além disso, essas instituições financeiras são os responsáveis legais pelas contas a receber. • 
Investimentos financeiros: Se referem principalmente a títulos emitidos pelo governo brasileiro. Não há 
expectativa significativa perda de crédito reconhecida para esses ativos. • Outros ativos financeiros: Re-
ferem-se principalmente às transações envolvendo partes relacionadas que se baseiam em condições 
negociadas entre a Companhia e as empresas ligadas. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia não registrou nenhuma perda por redução ao valor recuperável nas contas a 
receber relacionadas aos valores devidos com partes relacionadas por entender que não há risco de 
crédito sobre os saldos em aberto. Risco de Mercado: O risco de mercado é definido como a possibili-
dade de o valor justo dos ativos financeiros ou investimentos aumentar ou diminuir como resultado da 
volatilidade e movimentos imprevisíveis nas avaliações de mercado. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 a Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos. É política do Grupo 
que não sejam realizadas negociações de derivativos para fins especulativos. Risco de Liquidez: Risco 
de Liquidez é a possibilidade de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, devido a um descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos em seu fluxo de caixa. Os processos de gerenciamento de liquidez da PicPay Bank 
incluem: • Monitoramento da liquidez de caixa: atualização diária do fluxo de caixa administrativo e ope-
racional, detalhando as entradas e saídas, incluindo a projeção de caixa e o cenário de estresse. Para a 
projeção de caixa, são utilizadas premissas de crescimento e fatores de estresse, que incluem aumento 
de perdas e despesas baseadas no orçamento. • Limites mínimos de caixa: estabelecem limites mínimos 
para o caixa projetado, que permitem a tomada de ações preventivas para garantir recursos suficientes 
para cumprir os compromissos financeiros. • Liquidez do saldo de moedas eletrônicas emitidas: Monito-
ramento diário do saldo em títulos públicos para a cobertura do saldo total da carteira de usuários. O 
fluxo de caixa projetado da Companhia é gerado e monitorado diariamente pela tesouraria e pela área de 
Riscos com o objetivo de garantir que a Companhia tenha os recursos necessários para cumprir os 
compromissos financeiros e as necessidades operacionais. Adicionalmente a companhia possui políticas 
que estabelecem as diretrizes para o monitoramento do risco de liquidez, além de possuir um plano de 
contingência de liquidez com os procedimentos a serem adotados nos casos de crise de liquidez, inclu-
sive com alternativas para a captação de recursos. As políticas e procedimentos desenvolvidos estão de 

acordo com os requerimentos da Resolução nº 4.557/2017. As informações sobre passivos financeiros 
são informações essenciais para a projeção e gerenciamento do fluxo de caixa, garantindo que a Com-
panhia possua os recursos necessários para liquidar suas obrigações. Como procedimento de gestão de 
caixa, a tesouraria investe os valores excedentes em ativos de alta liquidez e baixo risco. É importante 
ressaltar que a PicPay Bank não possui bens dados em garantia de empréstimos, operações financeiras 
ou obrigações contratuais. A maior parte dos depósitos são classificados como devidos em “até 30 dias”, 
pois podem ser contratualmente sacados imediatamente. No entanto, o comportamento histórico dos 
clientes sugere que esses valores não serão sacados neste período. Risco operacional: Segundo a 
Resolução BCB nº 25, incluem-se nos eventos de risco operacional: falhas na proteção e na segurança 
de dados sensíveis relacionados tanto às credenciais dos usuários finais quanto a outras informações 
trocadas com o objetivo de efetuar transações de pagamento; falhas na identificação e autenticação do 
usuário final; falhas na autorização das transações de pagamento; fraudes internas; fraudes externas; 
demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; práticas inadequadas relativas a 
usuários finais, produtos e serviços de pagamento; danos a ativos físicos próprios ou em uso pela insti-
tuição; ocorrências que acarretem a interrupção das atividades da instituição de pagamento ou a descon-
tinuidade dos serviços de pagamento prestados; falhas em sistemas, processos ou infraestrutura de 
tecnologia da informação; falhas na execução, cumprimento de prazos e gerenciamento das atividades 
envolvidas em arranjos de pagamento; e falhas na iniciação de transação de pagamento. Segundo a 
Resolução BCB nº 25, incluem-se nos eventos de risco operacional: falhas na proteção e na segurança 
de dados sensíveis relacionados tanto às credenciais dos usuários finais quanto a outras informações 
trocadas com o objetivo de efetuar transações de pagamento; falhas na identificação e autenticação do 
usuário final; falhas na autorização das transações de pagamento; fraudes internas; fraudes externas; 
demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; práticas inadequadas relativas a 
usuários finais, produtos e serviços de pagamento; danos a ativos físicos próprios ou em uso pela insti-
tuição; ocorrências que acarretem a interrupção das atividades da instituição de pagamento ou a descon-
tinuidade dos serviços de pagamento prestados; falhas em sistemas, processos ou infraestrutura de 
tecnologia da informação; falhas na execução, cumprimento de prazos e gerenciamento das atividades 
envolvidas em arranjos de pagamento; e falhas na iniciação de transação de pagamento. A Companhia 
possui áreas dedicadas à mitigação de perdas operacionais, entre elas: • Risco Operacional: identifica, 
mensura, avalia, monitora, reporta, controla e mitiga os riscos operacionais aos quais a instituição está 
exposta, além de disseminar internamente a cultura de controle de riscos. • Prevenção a Fraudes: desen-
volvimento de processos e estratégias antifraude e monitoramento em tempo real das transações com 
saldo de conta de pagamento ou cartão de crédito para boletos, saques ou transferências entre usuários, 
identificando, aprovando ou recusando transações. • Segurança da Informação: criação de controles e 
processos, visando a melhoria contínua da proteção das informações, da aplicação, da rede interna, da 
estrutura em cloud e disseminar a cultura de segurança da informação. O risco operacional mais relevan-
te para a Companhia é o risco de fraude externa, que se trata de atividade indevida, ilegal ou criminosa 
que causa prejuízo financeiro para uma das partes envolvidas numa transação financeira no âmbito da 
PicPay Bank. A fraude de cartão de crédito inclui o uso não autorizado de cartões perdidos, roubados, 
fraudulentos, falsificados ou alterados, bem como o uso indevido da conta de pagamento do usuário da 
PicPay. Dentro desse cenário, a Companhia está exposta a perdas devido a estornos de transações 
(cancelamentos/ chargeback). 20.2 Suficiência de capital: Durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, o Conglomerado Prudencial Original mostrou-se enquadrado no limite de capital regula-
tório e com patrimônio de referência compatível com seu nível de risco. Em 31 de dezembro de 2022, o 
Índice de Basileia foi de 12,8% (11,1%, em 31 de dezembro de 2021). A controladora do Conglomerado 
Prudencial Original possui liquidez e capacidade financeira para dar suporte ao plano estratégico de ca-
pital. 20.3 Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2022, o valor justo dos ativos financeiros 
da Companhia registrados no balanço patrimonial, se aproximam ao valor de curva, por serem representados 
principalmente por itens de curto prazo e por estarem indexados às taxas de mercado. Os ativos realizados 
pela PicPay são operados com as seguintes motivações: • Recebíveis gerados por suas atividades como ins-
tituição de arranjo de pagamento; • Gestão de liquidez de caixa disponível; e Estimativa do Valor Justo: 
A tabela a seguir apresenta a comparação entre o valor contábil e o valor justo dos instrumentos financeiros
da PicPay: 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Ativos Financeiros
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Nível 
Hierarquia

Nível 
Hierarquia

Valor 
Justo

Nível 
Hierarquia

Títulos públicos (1) 720.974 720.974 nível I – – nível I
Títulos privados (2) 1.842.142 1.842.142 nível II – – nível II
Aplicações interfinanceiras
  de liquidez (1) 6.227.151 6.227.151 nível I 150.859 150.859 nível I
Outros instrumentos 
 financeiros (3) 851.979 851,979 nível II – – nível II
Total 9.642.246 . 9,642,246 – 150.859 150.859 –

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Passivos Financeiros
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Nível 
Hierarquia

Nível 
Hierarquia

Valor 
Justo

Nível
 Hierarquia

Depósitos e captações
  no mercado aberto (4) 9.792.285 9.792.285 nível II – – nível II
Total 9.792,285 9.792.285 – – – –
(1) Devido à alta liquidez, o valor contábil das aplicações financeiras são próximas ao valor justo. (2) 
Outros investimentos são investimentos de renda fixa, com liquidez diária onde o valor contábil é consi-
derado o mesmo do valor justo. (3) As operações são realizadas conforme contrato, são liquidadas finan-
ceiramente dentro dos prazos acordados, não sofrendo impactos de taxas ou indexadores ou diferenças 
entre o valor contábil e o valor justo. (4) O saldo disponível em carteira (usuários) têm liquidez imediata e 
os juros são acumulados diariamente, de modo que o valor contábil seja próximo do valor justo. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não houve alterações entre as mensurações de 
valor justo de Nível I e Nível II ou entre o Nível II e Nível III. Compensação de instrumentos financeiros: 
Os saldos de ativos e passivos financeiros podem ser compensados (valor líquido) caso exista um docu-
mento legalmente executável no qual as partes aceitem a compensar os valores reconhecidos e preten-
dem liquidar em uma base líquida, ou a realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a Picpay não possui instrumentos financeiros que atendam às condições de 
reconhecimento pelo valor líquido. 21. Informações complementares:
a. Resultado recorrente e não recorrente:

2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021 1
Resultado líquido (10.855) 1.957 (6.882) 9.047
Resultado não recorrente 
 líquido dos efeitos tributários – – – –
Resultado recorrente (10.855) 1.957 (6.882) 9.047
       b. Conciliação da movimentação dos fluxos de caixa das atividades de financiamento: Não houve 
fluxos de caixa das atividades de financiamento nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 

continuação

continua

continuação

continua

TRACK & FIELD CO. S.A.
CNPJ/MF nº 59.418.806/0001-47 

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Track & Field Co S.A. (“Companhia”) a 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“AGO” ou “Assembleia”), que será realiza-
da no dia 24 de abril de 2023, às 10h00, de modo exclusivamente digital, com participa-
ção por meio de sistema eletrônico ou por meio dos mecanismos de votação a distância, 
inclusive com a possibilidade de envio do Boletim de Voto a Distância, nos termos do 
artigo 5º, 2º, inciso I da Resolução CVM nº 81, sem a possibilidade de comparecimento 
presencial, para examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias constantes da 
ordem do dia: (1) tomar as contas dos administradores; (2) examinar, discutir e votar 
as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022, juntamente com o Relatório dos Auditores Independentes 
e o parecer do Conselho Fiscal; (3) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos;
(4) fi xar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2023; (5) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; (6) eleger os mem-
bros do Conselho Fiscal; e (7) fi xar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal.
Informações gerais: O acionista ou procurador devidamente constituído, observado o 
disposto na Lei nº 6.404, de 1976 (“Lei das S.A.”), participará da AGO de modo exclusi-
vamente digital, por meio da plataforma Ten Meetings (https://www.tenmeetings.com.br/
assembleia/portal/?id=07A9B4DC54F4, “Plataforma Digital”), ou por meio dos mecanis-
mos de votação a distância, nos termos do Manual de Participação na AGO, que esta-
belece em maiores detalhes os documentos necessários ao credenciamento prévio e 
à participação na AGO. Participação pessoal ou representado por procurador: Nos 
termos do art. 6º, §3º, da Resolução CVM nº 81, os acionistas que desejarem participar 
da AGO via Plataforma Digital deverão enviar os documentos necessários aos cuidados 
do Departamento de Relações com Investidores (e-mail: ri@tf.com.br), com no mínimo, 
2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou 
seja, até o dia 22 de abril de 2023. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, 
o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio 
do e-mail utilizado para o cadastro. (3) A Companhia recomenda que os acionistas 
se familiarizem previamente com o uso da Plataforma Digital, bem como garantam a 
compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos para a utilização da Pla-
taforma. Adicionalmente, a Companhia solicita a tais Acionistas que, no dia da AGO, 
acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do 
horário previsto para o seu início, a fi m de permitir a validação do acesso de todos os 
acionistas credenciados. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas 
operacionais ou de conexão que os Acionistas venham a enfrentar e outras situações 
que não estejam sob o controle da Companhia. Caso o Acionista que tenha solicitado 
devidamente sua participação por meio eletrônico não receba o e-mail com instruções 
para acesso à Plataforma Digital até as 10h00 do dia 23 de abril de 2023, deverá entrar 
em contato através do e-mail ri@tf.com.br, a fi m de que lhe sejam reenviadas suas 
respectivas instruções para acesso. Aos acionistas que se farão representar por meio 
de procuração outorgada para o fi m específi co de participar em assembleia, a Com-
panhia dispensará o reconhecimento de fi rma e/ou a consularização ou apostilamento 
dos instrumentos de procuração outorgados pelos acionistas a seus respectivos re-
presentantes. Ressalta-se, contudo, que os documentos que não sejam lavrados em 
português deverão ser acompanhados da respectiva tradução juramentada, exceto se 
originalmente lavrada em língua portuguesa, inglesa ou espanhola. Participação por 
meio de votação a distância. A Companhia, atendendo as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), em especial a Resolução CVM nº 81, assegurará aos acio-
nistas a possibilidade de exercerem seu voto a distância na AGO. O acionista que optar 
por exercer seu direito de voto a distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto 
diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia, 
caso estas disponibilizem esses serviços; (ii) transmitir as instruções de voto diretamen-
te ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o Banco Itaú Unibanco S.A., 
conforme instruções estabelecidas no Manual de Participação da AGO; ou (iii) preen-
cher o boletim de voto a distância disponível nos endereços indicados abaixo e enviá-lo 
diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no Manual de Participação da 
AGO. Para mais informações, observar as regras previstas na Resolução CVM nº 81, 
no Manual para Participação na AGO e no boletim de voto a distância disponibilizado 
pela Companhia nos endereços indicados abaixo. Documentos relacionados à AGO: 
Conforme determinado pela Resolução CVM nº 81, encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede social da Companhia, na página de relações de investidores da 
Companhia (www.tfco.com.br/ri/) e na página da CVM (www.cvm.gov.br), o manual de 
participação na AGO e proposta da administração, os boletins de voto a distância e os 
demais documentos relacionados às matérias constantes na ordem do dia da AGO, 
em conformidade com o disposto no § 3º do artigo 135 da Lei das S.A. São Paulo,
24 de março de 2023. Gabriela Baumgart - Presidente do Conselho de Administração.

Brasilwagen Comércio de Veículos S.A.
CNPJ nº 49.707.557/0001-56

Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Diretoria
Contador: Carlos Alberto dos Santos  - CRC 1SP 233041/O-7

Demonstração do Resultado 2022 2021
Operações continuadas
Receita operacional líquida 430.548 354.850
Custo das mercadorias vendidas
  e serviços prestados (380.728) (309.486)
Lucro bruto 49.820 45.364
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (9.165) (8.094)
Gerais e administrativas (33.273) (32.360)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 12.388 7.109

(30.050) (33.345)
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 19.770 12.019
Resultado financeiro
Despesa financeira (2.076) (942)
Receita financeira 272 925
Resultado financeiro líquido (1.804) (17)
Resultado antes do IR a e da CS 17.966 12.002
IR e CS Correntes (6.072) (3.716)
IR e CS Diferidos (13) 9
Lucro líquido do exercício 11.881 8.295
Lucro por ação - por lote de mil - Em R$ 1,00 5,75 4,01

Não houve resultados abrangentes no exercício findo em 31/12/2022 
que requeiram a apresentação de Demonstração específica

Balanço Patrimonial 2022 2021
Ativo/Circulante 101.131 48.735
 Caixa e equivalentes de caixa 9.298 6
 Contas a receber 11.179 5.282
 Estoques 75.913 39.458
 Impostos a recuperar e a compensar 585 746
 Aplicações financeiras 134 403
 Adiantamento a fornecedores 1.617 1.268
 Despesas do exercício seguinte 150 56
 Outros créditos 2.255 1.516
Não Circulante 43.781 68.460
 Tributos diferidos 80 93
 Partes relacionadas 23.584 47.329
 Depósitos judiciais 3.633 2.054
 Investimentos 4.004 6.286
 Imobilizado líquido 12.472 12.690
 Intangível 8 8
Total do Ativo 144.912 117.195

Balanço Patrimonial 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 66.443 48.430
 Fornecedores 5.045 2.873
 Adiantamento de clientes 17.101 12.071
 Empréstimos e financiamentos 27.682 18.231
 Obrigações trabalhistas 3.000 2.542
 Obrigações tributárias 6.625 6.700
 Tributos Parcelados 1.658 802
 Outras contas a pagar 5.332 5.211
Não Circulante 31.313 31.517
 Provisão para riscos 237 273
 Partes relacionadas – 420
 Obrigações tributárias 3.457 5.298
 Tributos parcelados 9.834 7.741
 Antecipação de recursos de IPI 17.785 17.785
Patrimônio Líquido 47.156 37.248
 Capital social 20.739 20.739
 Reserva de lucros 24.784 14.876
 Reserva de reavaliação 1.633 1.633
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 144.912 117.195

Demonstração do Fluxo de Caixa 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 11.881 8.295
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
  com recursos gerados nas (aplicados nas)
   atividades operacionais:
  Despesas de imposto de renda
    e contribuição social correntes 6.072 3.716
  IR e CS diferidos 13 (9)
  Redução da provisão para risco (36) 25
  Encargos sobre tributos parcelados 1.034 536
  Depreciações do imobilizado 2.566 1.912
  Baixa partes relacionadas – 198
  Amortização intangível – 9
  Ganhos na alienação de imobilizado (1.766) (443)
  Perdas (ganhos) na alienação de ações 1.299 (1.724)
  (Reversão) constituição estimativa de perda
    com créditos liquidação duvidosa (11) –

21.052 12.515

Demonstração do Fluxo de Caixa 2022 2021
Decréscimo (acréscimo) nas contas do ativo
 Contas a receber (5.886) 519
 Estoques (36.455) (10.186)
 Impostos a recuperar e a compensar 161 913
 Partes relacionadas – (13)
 Outros (2.761) (1.729)
Acréscimo (decréscimo) nas contas do passivo
 Fornecedores 2.172 (685)
 Obrigações trabalhistas 458 799
 Obrigações tributárias 172 6.292
 Outras contas a pagar 111 241
Caixa (aplicado) gerado nas atividades
  operacionais (20.976) 8.666
 Juros pagos sobre financiamentos – –
 Tributos pagos sobre o lucro (6.355) (3.894)
Caixa líquido (aplicado) gerado
  nas atividades operacionais (27.331) 4.772
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (3.111) (1.023)

Demonstração do Fluxo de Caixa 2022 2021
 Valor de venda de ativo imobilizado 2.529 624
 Aumento de Investimento (599) (4.190)
 Valor de venda de Investimento - ações 1.582 3.240
 Empréstimos a partes relacionadas (140.968) (120.237)
 Recebimento de partes relacionadas 164.713 96.665
 Aplicação Financeira 269 5.295
Caixa líquido gerado (aplicado)
  nas atividades de investimentos 24.415 (19.626)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
 Captação de financiamentos
   de automóveis e peças 356.271 250.761
 Pagamento de financiamentos
   de automóveis e peças (346.820) (247.456)
 Captação de empréstimos bancários – 1.414
 Captação de empréstimos 
  de partes relacionadas – 7.332
 Pagamentos de empréstimos
   a partes relacionadas (420) (6.928)
 Impostos parcelados 110 2.062
 Adiantamento de clientes 5.030 4.181
 Distribuição de lucros (1.963) (1.194)
Caixa líquido gerado nas atividades
  de financiamento 12.208 10.172
Aumento (redução) no caixa
  e equivalentes de caixa 9.292 (4.682)
 Caixa e bancos no inicio do exercício 6 4.688
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no fim do exercício 9.298 6

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 23/03/2023.

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Reservas de Lucros
Capital  
social

Reserva de  
legal

p/Investimentos e 
 capital de giro

Reserva de  
reavaliação

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 20.739 573 7.208 1.633 – 30.153
Lucro líquido do exercício – – – – 8.295 8.295
Constituição de reserva legal – 415 – – (415) –
Dividendos - R$ 0,58 por ação em reais R$ 1,00 por lote de mil – – – – (1.200) (1.200)
Transferência para reserva de lucros - para
 investimentos e capital de giro – – 6.680 – (6.680) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.739 988 13.888 1.633 – 37.248
Lucro líquido do exercício – – – – 11.881 11.881
Constituição de reserva legal – 594 – – (594) –
Dividendos - R$ 0,95 por ação em reais R$ 1,00 por lote de mil – – – – (1.973) (1.973)
Transferência para reserva de lucros - para
  investimentos e capital de giro – – 9.314 – (9.314) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 20.739 1.582 23.202 1.633 – 47.156

ECE S.A.
CNPJ/ME nº 45.335.934/0001-12 - NIRE nº 35300586808

Extrato da Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 09/03/2023
Aos 09/03/2023, às 10h, na sede social, reuniram-se os membros da Diretoria da Companhia. O Sr. Presidente, 
Pedro Augusto Paranhos de Oliveira, convidou a mim, Luiz Antonio Diório Filho, para secretário. Por unanimidade 
de votos dos presentes, foram aprovadas as aberturas dos estabelecimentos filiais da Companhia, todas com 
atividade econômica de comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de 
petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista: (“Filial Melhoramentos”), localizada na 
Estrada Destilaria, s/nº, Sala ECE, Zona Rural, Jussara/PR, CEP 87230-000; e (“Filial Nova Londrina”), 
localizada na Rodovia BR 376, s/nº, Sala ECE, Lote 4-A, Zona Rural, Nova Londrina/PR, CEP 87970-000. Nada 
mais. São Paulo, 09/03/2023. Mesa: Pedro Augusto Paranhos de Oliveira - Presidente; Luiz Antonio Diório Filho 
- Secretário. JUCESP nº 111.935/23-4 em 20/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ECE S.A.
CNPJ/ME nº 45.335.934/0001-12 - NIRE nº 35300586808

Extrato da Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 13 de Março de 2023
Aos 13/03/2023, às 10h, na sede social, reuniram-se os membros da Diretoria da Companhia. O Sr. 
Presidente, Pedro Augusto Paranhos de Oliveira, convidou a mim, Luiz Antonio Diório Filho, para 
secretário. Por unanimidade de votos dos presentes, foi aprovada a abertura do estabelecimento filial da 
Companhia, com atividade econômica de comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e 
demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista: (“Filial 
Açailândia”), localizada na Rodovia BR 222, s/nº, Sala ECE, Povoado Pequia de Cima, Açailândia/MA - 
CEP 65930-000. Nada mais. São Paulo, 13/03/2023. Mesa: Pedro Augusto Paranhos de Oliveira - 
Presidente; Luiz Antonio Diório Filho - Secretário. JUCESP nº 111.933/23-7 em 20/03/2023. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Picpay Instituição de Pagamento S.A.

C.N.P.J. : 22.896.431/0001-10
Relatório da Administração - em 31 de dezembro de 2022

A PicPay Instituição de Pagamento S.A., tem o prazer de divulgar as suas demonstrações financeiras, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, elaboradas com base nas práticas contábeis emanadas pela legislação societária brasileira, 
associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil 
(BACEN). A PicPay é uma Companhia privada, constituída em 10 de julho de 2015, com sede na cidade 
de São Paulo. Atua como uma instituição de arranjos de pagamento, onde o cliente possui uma conta de 
pagamento pré ou pós-paga e permite fazer compras e transferências entre pessoas e negócios. 
A Companhia começou com a missão de democratizar pagamentos do dia a dia no Brasil, conectando 
pessoas que precisavam transferir dinheiro, sendo pioneiros na oferta de transações P2P (pessoa para 
pessoa) 24 horas por dia e 7 dias por semana, adicionando recursos sociais para criar mais engajamento 
e interação entre usuários e pagamentos/check-outs via QR Code para lojistas em uma experiência 
única, 100% digital, integrada e móvel. Ao longo do tempo, expandimos o ecossistema com o lançamento 
de novos produtos e serviços, que abrangem desde pagamentos do dia a dia na carteira digital, como 
P2P, Pix e pagamentos de contas, até investimentos, serviços financeiros, e-commerce, soluções de 
pagamentos para negócios, entre outros, proporcionando uma experiência única de one-stop-shop para 
atender as necessidades financeiras diárias dos nossos clientes e negócios. Em 2022, o PicPay lançou 

diversos produtos e serviços, como o Pix parcelado, monitoramento de crédito, portabilidade de salário, 
open banking, gestão de dívidas veiculares como multas e IPVA, contas em dia, remessa e câmbio 
internacional, seguro de proteção de carteira digital e celular, empréstimo entre pessoas e empresas 
(P2B lending), antecipação do FGTS, investimentos em cripto, cofrinhos, integração do QR Code 
PicPay + Pix e ferramentas de vendas, campanhas e comunicação para negócios. A estratégia da 
companhia para o ano de 2022 foi focada em melhorar a eficiência e atingir a rentabilidade. Seguimos 
com a nossa estratégia de crescimento mantendo um forte ritmo de crescimento de receita por meio 
de novos lançamentos e do cross-sell de produtos e serviços adicionais para a nossa base de clientes 
PF e PJ e obtendo eficiência por meio de ganhos de escala e redução de custos e despesas. 
Como resultado, a Companhia registrou lucro líquido no último trimestre do ano de 2022. O número de 
usuários mensais (usuários que abriram o aplicativo ou com saldo em conta/cripto ou que fizeram pelo 
menos uma operação financeira em dezembro de 2022) atingiu 30 milhões em 31 de dezembro de 2022, 
expansão de 6% frente a 31 de dezembro de 2021. O volume total de pagamentos (TPV) da Companhia 
totalizou R$ 199 bilhões em 31 de dezembro de 2022 frente a R$ 92 bilhões em 31 de dezembro de 2021, 
expansão de 115%. A receita total(1) da PicPay atingiu R$ 2,6 bilhões em 31 de dezembro de 2022 (R$1,1 
bilhão em 31 de dezembro de 2021), crescimento de 136%. As receitas de intermediação financeira 

totalizaram R$ 1,6 bilhão em 31 de dezembro de 2022 (R$ 727 milhões em 31 de dezembro de 2021), 
expansão de 117%. As receitas de prestação de serviços atingiram R$ 1,0 bilhão em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 366 milhões em 31 de dezembro de 2021), aumento de 174% na comparação anual. No 
exercício de 2022, a Companhia teve um prejuízo de R$ 697 milhões (R$ 1,1 bilhão no exercício de 
2021), queda de 39%. Essa redução foi impulsionada pela maior eficiência da Companhia, com a receita 
crescendo em um ritmo muito mais acelerado do que os custos e despesas. A forte expansão de receita 
impulsionada pela estratégia de cross-sell de produtos e serviços adicionais e os esforços voltados para 
o maior controle de custos e despesas resultaram em um lucro líquido de R$ 25 milhões no último 
trimestre de 2022. Para 2023 em diante, nosso principal foco é crescer com rentabilidade e escalar 
nossos produtos e serviços para os nossos clientes PF e PJ, aumentando o nosso portfólio de serviços 
financeiros, como por exemplo a aquisição da Bx Blue (Vide Nota 30 - Eventos Subsequentes), um 
marketplace focado em crédito consignado público, e continuar em busca de um relacionamento mais 
próximo com a nossa base de clientes, com o objetivo de nos tornarmos ao longo do tempo a principal 
opção de conta dos nossos clientes.

São Paulo, 23 de março de 2023
Nota 1: Soma das receitas de intermediação financeira + receitas de prestação de serviços + outras receitas.

1. Contexto Operacional: A PicPay Instituição de Pagamento S.A. (“PicPay” ou “Companhia”) (anterior-
mente denominada PicPay Serviços S.A.), é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 
10 de julho de 2015, domiciliada no Brasil, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida Manuel Bandeira, nº 291, condomínio Atlas Office Park, bloco A, 1º andar (escritórios 22 e 23), 
2º e 3º andares, bloco B, 3º andar (escritórios 43 e 44), Vila Leopoldina, CEP 05317-020, e filial na cidade 
de Vitória, estado do Espírito Santo, na Rua Gil Martins de Oliveira, nº 315, Santa Lúcia, CEP 29056-300, 
a qual atua no segmento de serviços financeiros e meios de pagamentos brasileiro. Em 30 de setembro 
de 2020, a PicPay foi autorizada pelo Banco Central do Brasil (BACEN) para atuar como Instituição de 
Pagamento. A Companhia possui como público-alvo, na esfera das pessoas físicas, cidadãos localizados 
no Brasil, inscritos regularmente no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), proprietários de smar-
tphones com sistema operacional iOS e Android, com especial atenção aqueles que não possuem qual-
quer conta em instituições financeiras (“não bancarizados”). Com relação às pessoas jurídicas, embora 
inicialmente a proposta da Companhia fosse habilitar pequenos estabelecimentos comerciais, profissio-
nais liberais e autônomos, a partir do ano de 2019 se iniciou uma estratégia de consolidação do recebi-
mento de pagamentos com PicPay também em grandes redes dos mais variados setores do varejo, tais 
como restaurantes, postos de gasolina, supermercados, farmácias, entre outros. A Companhia atua 
como uma instituição de arranjo de pagamentos, onde o usuário contém conta de pagamento pré-paga, 
para efetuar compra e transferências entre usuários e comerciantes dentro do território nacional. Em seus 
arranjos de pagamento, a Companhia também desempenha a atividade de instituição de pagamentos na 
modalidade de emissora de moeda eletrônica, criando e gerenciando contas de pagamentos do tipo 
pré-paga dos seus usuários finais. Em todos os seus arranjos de pagamentos atua habilitando a aceita-
ção dos instrumentos de pagamento por estabelecimentos comerciais, seja no papel de instituição de 
pagamentos emissora de moeda eletrônica, e no caso dos arranjos de pagamentos de contas de paga-
mentos pré-pagas ou como instituição de pagamento credenciadora, e no caso dos arranjos de paga-
mentos de contas de pagamentos pós-pagas. Para ampliar a oferta de produtos financeiros aos usuários 
finais, a Companhia celebrou contrato para atuar como correspondente do Banco Original S.A. (“Banco 
Original”) e de outras instituições financeiras no país, viabilizando a liquidação de boletos, aquisição de 
empréstimos e a oferta de cartões de crédito do seu próprio arranjo de pagamentos (PicPay Card) para 
seus clientes. A PicPay também ampliou a sua atividade de intermediação de negócios em geral, incluin-
do novos bens digitais em seu marketplace, tais como créditos em jogos, recargas de celulares, bilhetes 
de transporte, criptomoedas entre outros. Com o propósito de ofertar pagamentos parcelados à pessoas, 
lojistas ou de boletos, a Companhia estruturou o Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não-Pa-
dronizados PicPay I (“FIDC”, CNPJ/ME nº 32.527.650/0001-86). Referido FIDC atua adquirindo os direi-
tos creditórios dos usuários pagadores e as agendas de recebíveis dos profissionais autônomos/liberais 
ou lojistas que decidem ofertar pagamentos parcelados sem custos a seus clientes, através do PicPay. 
Como forma de mitigação de todo e qualquer risco de inadimplemento, toda a operação de securitização 
realizada pelo FIDC é performada através de contas vinculadas (“escrow ”), garantindo que usuários e o 
próprio FIDC tenham seus direitos creditórios satisfeitos. Em 23 de fevereiro de 2021, as cotas detidas 
pelo Banco Original no FIDC PicPay I foram convertidas em 1.023.000 cotas seniores e o FIDC emitiu 
113.668 cotas subordinadas adquiridas pelo PicPay por R$ 97.800, que passou a ser controlador do 
fundo. Em 20 de julho de 2021 o PicPay adquiriu 100% do capital social do Guiabolso Correspondente 
Bancário e Serviços Ltda. (“Guiabolso”) e sua subisidiária Guiabolso Pagamentos Ltda. (anteriormente 
denominada Just Correspondente Bancário e serviços Ltda.) (“Just”), passando a deter o controle do 
consolidado. O preço de compra foi de R$ 110.000, totalmente pago em dinheiro. O Guiabolso é uma 
plataforma on-line que oferece à seus usuários o gerenciamento de suas finanças pessoais e a possibi-
lidade de acesso a produtos e serviços, de acordo com o seu perfil, em um marketplace financeiro como 
cartões de crédito, seguros, investimentos entre outros. Em 26 de outubro de 2021 a Companhia alterou 
a sua razão social de PicPay Serviços S.A. para PicPay Instituição de Pagamento S.A.. Em 31 de dezem-
bro de 2021 os controladores criaram uma nova entidade, denominada PicPay Holding Ltda. (“PicPay 
Holding”). Como resultado da operação descrita na Nota 18a em 31 de dezembro de 2021 esta entidade 
passou a ser uma holding intermediária que controla diretamente o PicPay e é controlada pela PicS Ltd. 
(“PicS”). As estratégia da companhia para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi focada em 
melhorar a eficiência e alcançar a rentabilidade. Nós continuamos com a nossa estratégia de crescimen-
to, mantendo um forte ritmo de crescimento de receita por meio da venda cruzada de produtos e serviços 
adicionais para a nossa base de usuários e atingimos a eficiência por meio do ganho de escala e redução 
nos custos e despesas da companhia. Com isso, a companhia alcançou um resultado positivo pela pri-
meira vez no último trimestre do ano de 2022. Para 2023 em diante, nosso principal foco é crescer com 
rentabilidade e continuar a escalar nossos produtos e serviços para os nossos clientes, expandindo o 
nosso portfolio de serviços financeiros e buscando um relacionamento cada vez mais próximo com a 
nossa base de clientes, com o objetivo de nos tornarmos a conta principal deles ao longo do tempo. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1 Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na legislação societária brasileira, nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e do BACEN, quando aplicáveis. A apresen-
tação destas demonstrações financeiras está de acordo com os pronunciamentos aprovados pelo BA-
CEN, mencionados abaixo. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com os princípios 
contábeis adotados no Brasil, exige que a Administração efetue estimativas e adote premissas no melhor 
de seu julgamento, que afetam os montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), 
receitas, despesas e outras transações, descritas na Nota 4. Estas estimativas e premissas são revisadas 
e validadas de maneira contínua. A liquidação das transações envolvendo esses ativos e passivos, finan-
ceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. Na 
elaboração das demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, a Companhia considerou o 
disposto na Resolução BCB nº 2/2020 e os seguintes pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronun-
ciamentos (CPC), aprovados pelo Banco Central: • CPC 00 - Pronunciamento conceitual básico aprovado 
pela Resolução BCB nº 120/2021; • CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos aprovado pela 
Resolução BCB nº 120/2021; • CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa aprovado pela Resolu-
ção CMN nº 4.818/2020; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas aprovado pela Resolução 
CMN nº 4.818/2020; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações aprovado pela Resolução CMN 
nº 3.989/2021; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro aprovado pela 
Resolução BCB nº 120/2021; • CPC 24 - Eventos subsequentes aprovado pela Resolução CMN 
nº 4.818/2020; • CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes aprovado pela Resolu-
ção CMN nº 3.823/2009; • CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados aprovado pela Resolução CMN 
nº 4.877/2020; • CPC 41 - Resultado por ação aprovado pela Resolução CMN nº 4.818/2020. • CPC 46 - 
Mensuração do valor justo aprovado pela Resolução BCB nº 120/2021; • CPC 47 - Receita de contrato 
com o cliente aprovado pela Resolução BCB nº 120/2021. Com base na Resolução CMN nº 4.818/20 e 
Resolução BCB nº 2/2020 a apresentação dos ativos e passivos é realizada exclusivamente por ordem 
de liquidez e exigibilidade. A abertura de segregação de curto e longo prazo está sendo divulgada nas 
respectivas notas explicativas. Resoluções do CMN que entrarão em vigor em períodos futuros: 
Instrumentos Financeiros - Resolução BCB 219/22: Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos financeiros, incorporando conceitos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, bem como para 
a designação e o reconhecimento das relações de proteção da contabilidade de hedge, com início de 
vigência principal em 01 de janeiro de 2025. A Resolução estabelece a obrigação de remessa ao Banco 
Central do Brasil de um plano para a implementação da regulamentação prevista na norma. A PicPay 
iniciou as avaliações de produtos e processos internos sobre os impactos e alterações necessárias à 
adequação a esta norma. A PicPay, de forma resumida, destaca o plano de implementação da referida 
resolução, em atendimento ao art. 67, parágrafo único, inciso II: Critérios contábeis aplicáveis aos instru-
mentos financeiros, estabelecendo novas diretrizes para classificação, mensuração e contabilização de 
ativos e passivos financeiros, impairment e hedge sendo: 1 - Classificação e Mensuração; 2 - Impairment, 
Taxa efetiva; e 3 - Classificação do Hedge. O Plano de Implementação, não se trata de um plano definiti-
vo e será atualizado conforme necessidade e/ou normativos que serão emitidos pelo Bacen. A PicPay 
entende que o Plano de Implementação objetiva dar diretrizes para a conversão das práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil para as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), até 
janeiro de 2025, conforme previsto na Resolução BCB nº 219/22 Art. 72° e inciso I. Todos os saldos 
apresentados nestas demonstrações financeiras foram arredondados para milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram preparadas, com base no custo 
histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmen-
te é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Estas demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela diretoria na reunião realizada em 23/03/2023. 3. Resumo das Principais 
Práticas Contábeis: 3.1 Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as 
receitas e despesas são reconhecidas na apuração do resultado do exercício a que pertencem. 3.2 Mo-
eda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Não há transações significativas realizadas em moeda estrangeira. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem as disponibilidades (caixa e os depósitos bancários) e outros in-
vestimentos de curto prazo de alta liquidez, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos ba-
lanços, que não excedem o seu valor justo ou de realização e são resgatáveis em até 90 dias em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeito a um risco insignificante de mudança de valor. Os equi-
valentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento próprio, vinculado à saldo de conta pré-paga ou outros fins. 3.4 Aplicações inter-
financeiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor de aplica-
ção ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do balanço. 
3.5 Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acor-
do com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/2001 e levam em consideração a inten-
ção da Administração em três categorias específicas: • Negociação: classificam-se nesta categoria os 
títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Por 
isso, são apresentados no curto prazo, independentemente do seu prazo de vencimento. São registrados 
ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados ao valor 

justo; • Disponíveis para venda: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários que podem 
ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem frequentemente negociados ou de 
serem mantidos até o seu vencimento. Os rendimentos (“accrual ”) são reconhecidos na demonstração 
de resultado e as variações no valor justo ainda não realizados são realizados em contrapartida à conta 
destacada do Patrimônio Líquido. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realiza-
dos, são reconhecidos na data de negociação na Demonstração do Resultado, em contrapartida de 
conta específica do Patrimônio Líquido; e • Mantidos até o vencimento: nesta categoria são classificados 
os títulos e valores mobiliários para os quais a Companhia tem a intenção e capacidade financeira de 
mantê-los em carteira até seu vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. As perdas permanentes com títulos e valores mobiliários classi-
ficados como disponíveis para venda e como mantidos até o vencimento são reconhecidas no resultado 
do período e compõem a base de custo do ativo. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores 
mobiliários é efetuada por ocasião da elaboração dos balanços semestrais, conforme as diretrizes esta-
belecidas pela PicPay, levando em consideração a intenção e a capacidade financeira da Companhia, 
observados os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/2001. 3.6 Hierarquia do va-
lor justo: O Pronunciamento Técnico CPC 46 - Mensuração do Valor Justo aprovado pela Resolução 
CMN nº 4.748/19 define que o valor justo deve ser determinado considerando as seguintes hierarquias: 
Nível I: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos; Nível II: Inputs incluídos no nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 
III: Premissas que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Envol-
ve o emprego de métodos quantitativos, amplamente aceitos, que utilizam referenciais de mercado e 
dados não observáveis no mercado na produção de suas estimativas. 3.7 Relações interfinanceiras: No 
ativo os valores são representados principalmente pelos valores a receber de credenciadores (adquiren-
tes) e emissores de cartões de crédito relativos a transações de pagamento. São os recebíveis repassa-
dos à Companhia por conta do processamento das transações parceladas de cartões de crédito realiza-
das na plataforma do PicPay e outras plataformas de e-commerce, registrados pelo valor da transação, 
líquido das comissões cobradas pelo serviço de processamento das adquirentes e de eventuais perdas 
prováveis. Recebíveis de cartões de débito são liquidados em 1 dia e o contas a receber de transações 
de cartões de crédito à vista são liquidados em até 32 dias. Recebíveis decorrentes de pagamentos 
parcelados em cartões de crédito são geralmente: (i) cedidos para o FIDC por meio de um acordo de 
repasse em que a PicPay é devedora; ou (ii) adiantado pelas adquirentes, pelo Banco Original e pelo 
PicPay Bank Quando os recebíveis são adiantados ou cedidos sem coobrigação são desreconhecidos. 
Porém, quando são transferidos para o FIDC pelo acordo de repasse, eles não são desreconhecidos 
porque a PicPay retém substancialmente todos os riscos e benefícios dos recebíveis. Os valores são lí-
quidos de provisões para risco de crédito e fraude (chargeback ). O risco de crédito na Companhia decor-
re das exposições com outras instituições financeiras, adquirentes ou emissores de cartões, incluindo 
operações de caixa, equivalente de caixa, aplicações, ativos financeiros e depósitos. Como instituição de 
pagamento pré-paga, a Companhia não realiza operações de crédito para seus usuários. Os valores da 
provisão são calculados conforme metodologia interna da Companhia que tem como premissa a exposi-
ção dos valores a receber das adquirentes considerando os ratings de agências classificadores de risco 
e os mitigadores do arranjo de pagamentos. No passivo, os valores correspondem a valores a pagar, re-
gistrados pelo valor de liquidação, as adquirentes relativos a operação. 3.8 Outros ativos financeiros: 
Representam principalmente as comissões de parceiros de negócios e valores a receber das taxas de 
intermediação cobrados pelo processamento das transações a receber dos estabelecimentos comer-
ciais. 3.9 Despesas antecipadas: Estão relacionadas a serviços ou produtos pagos antecipadamente 
nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros e, portanto, o valor é amor-
tizado ao longo do tempo na demonstração do resultado. 3.10 Imobilizado de uso: Corresponde aos 
bens tangíveis próprios e às benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros destinados à manutenção 
das atividades da Companhia ou que tenham essa finalidade por período superior a um exercício social. 
São demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os gastos diretamente atribuíveis à sua aquisição, 
líquido das respectivas depreciações acumuladas e ajustado por redução ao valor recuperável dos ativos 
(“impairment ”), quando aplicável. Os gastos subsequentes são incluídos no valor contábil somente quan-
do for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a tais custos e que possam ser 
mensurados com segurança. Os custos com reparos e manutenções são reconhecidos como despesa 
quando incorridos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. As depreciações são calculadas pelo método linear, considerando a vida útil 
estimada de uso para cada ativo. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação 
são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. As vidas úteis dos ativos imobilizados estão assim estimadas: - Máquinas e equipamentos - 10 
anos; - Computadores e periféricos - 5 anos; - Móveis e utensílios - 10 anos; - Benfeitorias - 5 a 12 anos; 
- Instalações -10 anos; - Licenças - conforme vigência contratual. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
3.11 Intangível: Os ativos intangíveis, inclusive os gerados internamente, possuem vida útil definida e 
são registrados por seu custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida 
útil estimada e o método de amortização são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O prazo para amortização dos ativos mais significan-
tes é de 5 a 10 anos, sendo amortizados à taxa de 10% a 20% ao ano. Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados apenas se forem confiavelmente mensurados, os benefícios econômicos forem prová-
veis e se a Companhia tiver a intenção e recursos para finalizar o desenvolvimento para uso ou venda do 
ativo. Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no período em que são 
incorridos. O software desenvolvido internamente é registrado na rubrica “software desenvolvido interna-
mente”. 3.12 Ágio: O ágio corresponde ao valor pago excedente ao valor contábil dos investimentos ad-
quiridos a valor justo, decorrente da expectativa de rentabilidade futura e sustentado por estudos econô-
mico-financeiros que fundamentaram o preço de compra do negócio. O ágio fundamentado na previsão 
de resultados futuros deve ainda ser submetido anualmente ao teste de redução no valor recuperável ou 
com maior frequência, quando houver indicação de que a unidade geradora de caixa poderá apresentar 
redução no valor recuperável. A amortização é efetuada pelo método linear com base no prazo que o 
benefício é gerado e é incidente sobre o valor amortizável, a partir da data de disponibilização do ativo 
intangível para uso. A vida útil e o valor residual desses ativos, quando aplicável, são revisados anual-
mente ou quando há alterações significativas nas premissas utilizadas. 3.13 Redução ao valor recupe-
rável - ativos não financeiros: A Resolução BCB nº 120/2021 dispõe sobre procedimentos aplicáveis ao 
reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor recuperável de ativos. A redução ao valor 
recuperável dos ativos não financeiros (“impairment ”) é reconhecida como perda quando o valor de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor recu-
perável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera 
fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por 
impairment, quando aplicáveis, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os 
valores dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se 
há alguma indicação de perda no valor recuperável ou de realização destes ativos. Desta forma, em 
atendimento aos normativos relacionados, a Administração não tem conhecimento de quaisquer ajustes 
relevantes que possam afetar a capacidade de recuperação dos ativos não financeiros em 31 de dezem-
bro de 2022. 3.14 Contas de pagamento pré-pagas: Corresponde aos saldos em moeda eletrônica 
mantidos em contas de pagamento pré-pagas, inclusive os saldos em trânsito entre contas de pagamen-
to da mesma instituição, tais valores são demonstrados pelos valores das exigibilidades e considerando 
os rendimentos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata die, podendo ser resga-
tados a qualquer momento pelo usuário. 3.15 Obrigações por operações vinculadas a cessões: Nes-
sa rubrica são registrados os montantes referentes às obrigações decorrentes de transações cedidas, 
estas cessões foram contabilizadas de acordo com a resolução nº 3.533/08 do CMN, que trata de opera-
ções cedidas sem coobrigação e operações cedidas com retenção substancial ou parcial de riscos e 
benefícios, as quais devem ser mantidas na carteira do cedente em contrapartida de obrigações por 
operações vinculadas a cessão, onde o usuário é o cedente e a PicPay é classificada como intermedia-
dora, representante dos cedentes e devedora dos direitos creditórios levando em consideração que a 
Companhia opera como uma instituição de pagamento e atua em conformidade com o art. 1º do Decreto 
22.626/33 (“Lei da Usura”). 3.16 Obrigações por Empréstimos e Repasses: As operações de emprés-
timos estão atreladas às necessidades de caixa da empresa para a manutenção ou expansão de suas 
atividades. Os valores na PicPay representam empréstimos captados com terceiros, reconhecidos inicial-
mente pelo custo e atualizados de acordo com a taxa efetiva de juros. 3.17 Provisões: As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhe-
cido como provisão é a melhor estimativa do montante requerido para liquidar a obrigação no fim de cada 
exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recupe-
rados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na Demonstração 
do Resultado, líquida de qualquer reembolso, quando aplicável. 3.18 Provisões para contingências 
Contingências Cíveis, trabalhistas e fiscais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) baseiam-se nos critérios definidos 
pela Resolução CMN nº 3.823/2009 da seguinte forma: Ativos contingentes - Não são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, exceto quando a realização do ganho é praticamente certa, então o ativo 
relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado. Passivos contingentes - 
Os passivos contingentes são avaliados e classificados levando em consideração o risco de cada passi-
vo. Quando o risco é considerado possível, os passivos são apenas divulgados nas demonstrações finan-
ceiras dada a incerteza da Companhia ter a obrigação que resulte em saída de recursos. Quando o risco 
é considerado provável, são reconhecidos como passivos nas demonstrações financeiras em virtude de 
serem obrigações presentes. Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - São reconhecidas como 
passivo nas demonstrações financeiras as obrigações derivadas de contratos, legislação ou outra ação 
da lei em que a entidade não tem opção senão a de liquidar a obrigação. São constituídas provisões para 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)
ATIVO Nota 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 5 22.133 44.089
Instrumentos financeiros 5.226.568 9.840.993
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 6 – 4.550.001
 Relações interfinanceiras 7 2.938.604 2.854.975
  (Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito) 7 (1) (796)
 Títulos e valores mobiliários 8 2.027.917 2.342.603
 Outros instrumentos financeiros 9 260.048 94.210
Outros ativos 10 49.804 27.953
Ativos fiscais 241.153 105.752
 Ativos fiscais correntes 11a 190.688 55.287
 Ativos fiscais diferidos 11b 50.465 50.465
Investimentos 105.520 106.288
 Investimentos em controlada 12a 20.498 –
 Ágio em investimento em controlada 12c 85.022 106.277
 Outros investimentos – 11
Imobilizado de uso 13 34.553 42.956
 Imobilizado 59.773 58.440
 Depreciação acumulada (25.220) (15.484)
Intangível 14 297.234 145.035
 Ativos intangíveis 381.998 186.019
 Amortização acumulada (84.764) (40.984)
TOTAL DO ATIVO 5.976.965 10.313.066

PASSIVO Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivos financeiros 15 4.327.855 9.590.890
 Contas de pagamento pré-pagas 847.052 6.408.561
 Relações interfinanceiras 185.134 131.454
 Obrigações por operações vinculadas a cessões 2.759.851 2.573.425
 Obrigações por empréstimos e repasses 310.702 228.279
 Outros passivos financeiros 225.116 249.171
Outras obrigações 16 579.724 287.771
Provisões para contingências 17 4.318 1.378
TOTAL DO PASSIVO 4.911.897 9.880.039
Patrimônio líquido
 Capital social 18 3.209.504 1.834.774
 Capital social - em a provação 18 150.000 220.000
 Reserva de Capital 18d 23.262 –
 Outros resultados abrangentes (265) (1.349)
 Prejuízos acumulados (2.317.433) (1.620.398)
 1.065.068 433.027

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 5.976.965 10.313.066

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Nota
2º Semestre 

2022
2º Semestre 

2021 31/12/2022 31/12/2021
 Receitas de intermediação financeira 725.704 519.131 1.574.754 727.245
  Resultado de operações com títulos 
   e valores mobiliários 8b 725.704 519.131 1.574.754 727.245
 Despesas de intermediação financeira (212.936) (202.321) (650.374) (252.517)
  Juros de empréstimos e repasses (103.413) (10.142) (122.680) (11.025)
  Despesas de remuneração de contas 
   de pagamento pré-pagas 15e (109.523) (192.179) (527.694) (241.492)
 Resultado bruto da intermediação financeira 512.768 316.810 924.380 474.728
 Outras receitas/despesas operacionais (550.335) (1.111.803) (1.624.512) (1.623.386)
  Receitas de prestação de serviços 20 519.271 215.968 1.001.052 365.744
  Despesas de pessoal 21 (439.064) (377.868) (897.076) (581.823)
  Outras despesas administrativas 22 (423.833) (615.778) (1.151.342) (817.099)
  Despesas tributárias 23 (97.016) (62.172) (199.961) (104.399)
  Despesa pelo recebimento antecipado 
   de valores 24 (7.756) (50.704) (92.858) (70.864)
  Despesa com serviços associados 
   a transações de pagamento 25 (78.048) (151.127) (214.466) (315.170)
  Resultado de participação de coligadas 
   e controladas 11 10.447 (41.450) (6.598) (41.450)
  Outras despesas operacionais 26 (34.336) (28.672) (63.263) (58.325)
 Resultado operacional (37.567) (794.993) (700.132) (1.148.658)
 Outras receitas/despesas
  Outras receitas 27 711 721 2.153 866
  Outras despesas 27 3.009 (1.059) 944 (1.517)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
 e participações (33.847) (795.331) (697.035) (1.149.309)
Ativo fiscal diferido – (11) – (11)
Prejuízo do semestre/exercício (33.847) (795.342) (697.035) (1.149.320)
Prejuízo por ação - básico e diluído (R$) 18c (0,46) (174,63) (13,11) (406,48)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

2º Semestre 
2022

2º Semestre 
2021 31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo do semestre/exercício (33.847) (795.342) (697.035) (1.149.320)
Outros resultados abrangentes (ORA)
- Item que pode ser subsequentemente 
 reclassificado para o resultado
Ajuste ao valor justo de títulos disponíveis para venda 1.680 (1.208) 1.084 (1.626)
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL (32.167) (796.550) (695.951)  (1.150.946)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Nota
Capital
Social

Capital Social 
(em aprovação)

Reserva 
de Capital

Outros Resultados
Abrangentes

Prejuízos
Acumulados Total

Saldo em 30 de junho de 2021 1.018.447 – – (141) (825.056) 193.250
Ajuste ao valor justo – – – (1.208) – (1.208)
Integralização de capital social 18a – 1.036.327 – – – 1.036.327
Aprovação de aumento capital social 18a 816.327 (816.327) – – – –
Prejuízo do semestre – – – – (795.342) (795.342)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.834.774 220.000 – (1.349) (1.620.398) 433.027
Saldo em 31 de dezembro de 2020 582.246 259.000 – 277 (471.078) 370.445
Ajuste ao valor justo – – – (1.626) – (1.626)
Integralização de capital social 18a – 1.213.528 – – – 1.213.528
Aprovação de aumento capital social 18a 1.252.528 (1.252.528) – – – –
Prejuízo do exercício – – – – (1.149.320) (1.149.320)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.834.774 220.000 – (1.349) (1.620.398) 433.027
Saldo em 30 de junho de 2022 2.670.774 438.830 – (1.945) (2.283.586) 824.073
Ajuste ao valor justo – – – 1.680 – 1.680
Integralização de capital social 18a – 249.900 – – – 249.900
Aprovação de aumento capital social 18a 538.730 (538.730) – – – –
Pagamento baseado em ações 18d – – 23.262 – – 23.262
Prejuízo do semestre – – – – (33.847) (33.847)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.209.504 150.000 23.262 (265) (2.317.433) 1.065.068
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.834.774 220.000 – (1.349) (1.620.398) 433.027
Ajuste ao valor justo – – – 1.084 – 1.084
Integralização de capital social 18a – 1.304.730 – – – 1.304.730
Aprovação de aumento capital social 18a 1.374.730 (1.374.730) – – – –
Pagamento baseado em ações 18d – – 23.262 – – 23.262
Prejuízo do exercício – – – – (697.035) (697.035)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.209.504 150.000 23.262 (265) (2.317.433) 1.065.068

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Dem onstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Nota
2º Semestre 

2022
2º Semestre 

2021 31/12/2022 31/12/2021
 Prejuízo do semestre/exercício
  Ajustes para reconciliar o resultado ao
   caixa gerado pelas atividades 
    operacionais (33.847) (795.342) (697.035) (1.149.320)
 Transações com partes relacionadas 18d 23.262 – 23.262 –
 Provisões encargos trabalhistas (9.182) 4.673 28.708 19.480
 Depreciação/amortização 13/14 29.539 19.923 53.521 43.416
 Provisão para contingências 17 2.516 3.672 5.145 3.629
 Provisão chargeback 7 (681) 2.229 (350) 3.274
 Provisão para perdas esperadas 
  associadas ao risco de crédito – 276 97 670
 Baixa de ativo imobilizado 13 145 306 148 340
 Provisão para perdas operacionais 3.726 805 3.726 3.503
 Juros sobre empréstimos 4.987 6.559 4.992 6.018
 Resultado de participação de controlada 12a (10.447) 41.450 6.598 41.450
 Ativos fiscais diferidos 11b – 11 – 11
 Resultado com aplicações interfinanceiras
  de liquidez 107.211 31.962 137.368 38.570
 Amortização de ágio em investimento 
  em controlada 10.628 – 21.255 –
 Baixa de contas a receber 4.091 – 4.091 –
TOTAL AJUSTE DE RECONCILIAÇÃO 131.948 (683.476) (408.474) (988.959)
 Aumento/redução dos ativos e passivos 
  operacionais
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 6.445.290 (1.108.963) 4.412.633 (3.658.571)
 Títulos e valores mobiliários 661.128 (1.645.620) 315.770 (1.968.557)
 Relações interfinanceiras a receber 1.003.424 (420.709) 1.360.657 (1.388.791)
 Outros ativos financeiros (131.218) 77.294 (165.838) 58.296
 Ativos tributários correntes (13.308) (29.844) (135.401) (49.594)
 Outros ativos (4.503) (4.330) (25.577) (9.885)
 Depósitos (7.420.389) 2.569.028 (5.033.815) 5.429.949
 Relações interfinanceiras a pagar 104.172 93.142 53.680 116.190
 Outras obrigações 269.474 173.716 242.108 307.293
 Pagamento de contingências 16 (895) (3.321) (2.205) (2.609)
 Juros pagos (897.677) (767.331) (2.099.898) (1.197.087)
FLUXO DE CAIXA (APLICADO) NAS 
 ATIVIDADES OPERACIONAIS 15.498 (1.066.938) (1.077.886) (2.363.366)
 Fluxo de caixa das atividades de 
  investimentos
 (Aquisição)/Alienação de imobilizado 
  de uso 13 (1.055) (2.771) (1.486) (9.370)
 (Aquisição)/Alienação de intangível 14 (126.927) (54.720) (195.979) (105.926)
 (Aquisição) de outros investimentos 11 – 11 (1)
 (Aquisição) de investimentos em 
  participações em controladas – (110.000) – (110.000)
 (Aumento) de investimentos em 
  participações em controladas (7.257) (24.590) (40.233) (24.590)
FLUXO DE CAIXA (APLICADO) NAS 
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (135.228) (192.081) (237.687) (249.887)
 Fluxo de caixa das atividades de 
  financiamento
 Aumento de capital 18a 538.730 816.327 1.374.730 1.252.528
 Capital social - em aprovação 18a (288.830) 220.000 (70.000) (39.000)
 Empréstimos e financiamentos 104.888 145.122 194.150 226.079
 Valores pagos de principal de operações 
  vinculadas a cessões 29a (4.713.686) (3.298.293) (9.029.125) (4.876.075)
 Valores recebidos de operações 
  vinculadas a cessões 29a 4.330.134 4.099.650 9.232.336 7.039.887
FLUXO DE CAIXA GERADO (APLICADO)
 NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (28.764) 1.982.806 1.702.091 3.603.419
Aumento de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do
 semestre/exercício 38.679 3.778 44.089 42.882
Caixa e equivalentes de caixa no início do
 semestre/exercício 22.133 44.089 22.133 44.089
(REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES
 DE CAIXA (16.546) 40.311 (21.956) 1.207

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

contingências para fazer face às eventuais perdas que possam resultar de decisão final dos processos 
judiciais em curso, tomando-se como base os pareceres técnicos dos consultores jurídicos da Compa-
nhia. Os critérios para constituição das provisões judiciais são definidos pelos consultores jurídicos. 
3.19 Impostos e contribuições: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e 
diferido são calculados pelo regime de tributação do Lucro Real com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 ao ano para Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os Impostos de 
Renda e Contribuição Social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A despesa com impostos cor-
rentes é o montante do Imposto de Renda e da Contribuição Social a pagar ou a recuperar relacionada 
ao resultado tributável do período. Impostos diferidos são valores de ativos fiscais a serem recuperados 
e passivos fiscais a serem pagos em períodos futuros. Os passivos fiscais diferidos compreendem as 
diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos decorrem de prejuízos fiscais verificados na 
fase anterior à mudança de controle acionário, conforme critérios definidos pela Resolução CMN 
nº 4.842/2020. Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas 
atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos realizados pela Administração. 
3.20 Provisão para chargeback: A provisão para chargeback é realizada com base nas notificações dos 
valores a receber junto às adquirentes e que estão em análise, a média histórica de perdas também é 
considerada para o cálculo desta provisão. 3.21 Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no 
balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.22 Reconhecimento de receita Receita 
de prestação de serviços: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A partir de 1º de janeiro 
de 2022 entrou em vigor a Resolução BCB nº 120 que estabelece os princípios gerais para reconheci-
mento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas instituições de pagamento autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Dentre as disposições normativas, essa norma recepcionou o 
CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes, norma que especifica como e quando serão reconhecidas 
as receitas de contratos, assim como requer que as entidades forneçam dados mais relevantes aos 
usuários das informações contábeis. Os princípios gerais apresentados não divergem das práticas con-
tábeis aplicadas pela Companhia. A receita é reconhecida de acordo com as seguintes etapas: identifica-
ção do contrato e da obrigação de desempenho, determinação e alocação do preço da transação e reco-
nhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é satisfeita. A receita de contratos com 
clientes é reconhecida no momento em que o controle dos serviços é transferido para o cliente. A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. As receitas decorrentes da captura das transações com cartões de 
crédito e de débito são apropriadas ao resultado na data da captura/processamento das transações. 
A Companhia geralmente atua como agente na prestação de serviços, pois seu papel é providenciar para 
que outra entidade forneça os bens ou serviços. O PicPay oferece incentivos com diversas características 
aos usuários para divulgar sua plataforma. Os seguintes critérios são avaliados para determinar se os 
incentivos são considerados um componente da receita ou são apresentados separadamente como des-
pesas de marketing: (i) se os pagamentos são para o cliente em troca de um bem ou serviço distinto; (ii) a 
existência de uma obrigação de desempenho da Companhia para com o usuário final; (iii) se há expec-
tativa de contratos futuros específicos em decorrência do incentivo; (iv) se os incentivos são, em substân-
cia, um pagamento em nome dos parceiros ou outras partes envolvidas no acordo. Os produtos financei-
ros e de pagamentos da Companhia se consolidam nos seguintes: - Person-to-Person (“P2P”): produto 
destinado aos usuários cadastrados, pessoas físicas, sem fins comerciais, que possibilita o recebimento 
instantâneo de pagamento realizado via cartão de crédito ou de saldo de outro usuário cadastrado no 
aplicativo. - Professional (“PRO”): produto destinado aos usuários cadastrados, pessoas físicas (autô-
nomos e microempreendedores individuais (“MEI”), com fins comerciais (venda de produtos/serviços), 
que possibilita o recebimento instantâneo de pagamentos realizados via cartão de crédito ou de saldo de 
outros usuários cadastrados no aplicativo. - Person-to-Business (“P2B”): produto destinado aos usuá-
rios cadastrados, pessoas jurídicas, com fins comerciais. Neste produto é considerado as seguintes 
modalidades: • Business (“BIZ”): Destinado a lojas físicas; • Transferência Eletrônica de Fundos (“TEF”): 
Destinado a grandes redes; • E-commerce : Destinado as lojas de vendas online; • Assinaturas: Destina-
do a produtos de vendas recorrentes. - PicPay Store: serviço de marketplace não credenciados na Pi-
cPay cujos produtos vendidos são recargas de celular, créditos de transportes, créditos em plataformas 
digitais, games e outros. - Pagamento de Contas: produto destinado a liquidação de contas de convênio 
ou boleto bancário. - Person-to-machine (“P2M”): produto que usuários pessoas físicas realizam paga-
mentos a pessoas jurídicas não credenciadas na PicPay através da leitura de QR-Code em maquininha 
de cartão de crédito de credenciadoras parceiros neste tipo de operação. - Empréstimo: Através do 
aplicativo os usuários podem obter empréstimos financeiros com pagamento de principal mais juros. 
Atuando como correspondente bancário, recebemos uma comissão pela indicação destes empréstimos 
através de nosso aplicativo, em caso de não pagamento pelo usuário não será necessária a devolução 
desta comissão. - PicPay Card: produto destinado a usuários cadastrados, pessoas físicas, para que 
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utilizem em maquininhas de cartão de débito e créditos de outras credenciadoras. Neste produto há dois 
segmentos: • PicPay Card Débito: aceito na rede de estabelecimentos credenciados a bandeira 
 Mastercard; • PicPay Card Crédito: contrato de correspondente bancário do Banco Original. As receitas 
destes produtos são representadas substancialmente por: - Pix: Sistema de pagamento instantâneo 
lançado pelo BACEN, habilita os usuários a enviarem e receberem pagamentos transferindo os recursos 
de forma instantânea. - P2P Lending : Modalidade de empréstimo coletivo entre os usuários do aplicati-
vo (múltiplos investidores emprestando para múltiplos tomadores de empréstimo). Receitas de presta-
ção de serviços com meios de pagamento: receitas de taxas cobradas pela intermediação de paga-
mentos eletrônicos são reconhecidas na data da transação. Os custos de transação relacionados são 
reconhecidos ao longo do mesmo período em que os serviços (transação) são prestados. Os produtos 
que possuem este tipo de remuneração são: P2P, PRO, P2B (BIZ , TEF, Assinaturas e E-commerce) e 
Pagamento de Contas. Receitas com intermediação de serviços: receitas oriundas dos contratos ce-
lebrados entre a Companhia e o Banco Original e sobre as transações realizadas na store (parceiros) do 
aplicativo. Estas receitas são reconhecidas na data da transação e os produtos que possuem este tipo de 
remuneração são: Store (Recarga de Celular e Digital Goods ), P2M, PicPay Card (Débito e Crédito) e 
Criptomoedas. 3.23 Resultado não recorrente: Em cumprimento com a Resolução BCB nº 2 de 06 de 
agosto de 2020, a Companhia estabelece que resultados recorrentes são resultados relacionados ao 
objeto social, inerentes às atividades usuais da Companhia, e os resultados não recorrentes são aqueles 
que não têm previsibilidade e não são relacionados às atividades usuais da Companhia. Os resultados 
recorrentes e não recorrentes estão apresentados na Nota 29b. 4. Julgamentos Críticos e Principais 
Estimativas e Premissas Contábeis: Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Adminis-
tração deve exercer julgamento e fazer estimativas sobre os valores contábeis de ativos e passivos que 
não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e premissas relacionadas baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas pelo menos anualmente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que são 
revisadas. A seguir estão os principais julgamentos e estimativas feitas pela Administração no processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia e que afetam significativamente os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras. (i) Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros: Para 
determinar a necessidade de redução do valor recuperável dos ativos, a Companhia avalia ao fim de cada 
data-base utilizada para elaboração das demonstrações financeiras se há alguma indicação de que seus 
ativos possam ter sofrido desvalorização, por meio de indicadores externos e internos. Se houver qual-
quer evidência é realizada uma estimativa do valor recuperável das unidades geradoras de caixa. O cál-
culo do valor recuperável exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriun-
dos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor presente seja 
calculado. (ii) Vida útil dos bens do imobilizado e intangíveis: A Companhia revisa a vida útil estimada dos 
bens do ativo imobilizado e intangível anualmente e as taxas atualmente utilizadas são julgadas repre-
sentativas das vidas úteis destes. (iii) Projeção de lucro fiscal futuro para a realização de ativos fiscais 
diferidos: A realização de ativos fiscais diferidos está suportada pelas projeções orçamentárias da Com-
panhia. Referidas projeções consideram premissas de plano de negócios, estratégias corporativas, cená-
rio macroeconômico, desempenho histórico e expectativa de crescimento futuro, dentre outros, que incor-
rem em alto grau de julgamento. (iv) Provisão chargeback: Para determinar a necessidade de constituição 
de provisão para chargeback , a Companhia avalia as transações para as quais foram solicitados cance-
lamentos e estima a provisão com base no histórico de perdas. (v) Amortização e redução ao valor recu-
perável de ágio por expectativa de rentabilidade futura: De acordo com as normas do Banco Central, o 
ágio contabilizado na investidora ou controladora, que tenha fundamento na previsão de resultados futu-
ros da coligada ou controlada, deve ser amortizado em consonância com os prazos de projeções que o 
justificaram. A estimativa dos prazos de geração de resultados futuros dos investimentos em coligada, 
controlada ou empreendimento controlado em conjunto para os quais tenha sido reconhecido ágio envol-
ve julgamentos significativos por parte da Administração. Adicionalmente, os ágios são testados anual-
mente quanto ao seu valor recuperável, ou sempre que tiver indicativo de impairment em período inferior 
a um ano, os quais também envolvem premissas e um grau considerável de julgamentos na estimativa 
dos fluxos de caixa futuros para descontá-los a valor presente. (vii) Impactos do COVID-19 nas Demons-
trações Financeiras: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o 
coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. Em 11 de março a mesma organização 
elevou a classificação do surto para pandemia, devido ao seu alcance global. Esse surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao seu impacto potencial, 
aumentou o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Considerando a situação atual da disseminação do 
surto, a Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patri-
monial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os 
impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Durante a pandemia, a carteira digi-
tal tem se mostrado uma ferramenta importante de ajuda para os cidadãos que estão em isolamento 
social, especialmente, para as comunidades mais sensíveis. A PicPay criou uma Central de Doações 
para conectar as pessoas com causas ligadas à COVID-19. Os usuários podem fazer doações para dife-
rentes entidades que, hoje, estão arrecadando recursos para combater a crise e amparar pessoas. Além 
disso, a PicPay, por meio da integração com governos municipais, tornou-se um meio facilitador para que 
benefícios de auxílio emergencial cheguem de forma eficiente, rápida e segura às mãos dos cidadãos, o 
que aumentou consideravelmente os saldos em carteira e transacionados, seus respectivos lastros e o 
número de usuários ativos. Ao longo do exercício de 2022 o Brasil observou uma diminuição dos números 
de pessoas infectadas e mortes pela COVID-19, as atividades gradativamente estão retornando ao mes-
mo nível do observado antes da pandemia. Estes fatores contribuíram para um aumento de TPV e das 
receitas da companhia com novos produtos e serviços lançados ao longo do ano. Não foram observados 
impactos significativos em decorrência da pandemia em ativos financeiros, ativos intangíveis, imobilizado 
e provisões e/ou passivos contingentes. 5. Disponibilidades:

31/12/2022 31/12/2021
Caixas e bancos 22.133 44.078
Aplicação automática – 11
Total 22.133 44.089
São consideradas como aplicações automáticas os valores que são transferidos automaticamente pelo 
banco para uma conta de “investimento” onde o saldo acrescido de rendimento retornará para a conta 
corrente de origem diariamente. 6. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez:

31/12/2022 31/12/2021
Até 30 dias Total Até 30 dias Total

Aplicações em operações compromissadas
Vinculadas a saldos em conta pré-paga
Letras do Tesouro Nacional - LTN – – 700.001 700.001
Nota do Tesouro Nacional - NTN-B – – 3.850.000 3.850.000
Total – – 4.550.001 4.550.001
7. Relações Interfinanceiras:

31/12/2022 31/12/2021
Valores a receber de adquirentes 2.373.081 2.618.494
Valores a receber de emissores de cartões 390.872 –
Conta de pagamento instantâneo (PIX) 123.682 95.432
Contas a receber operacionais (Nota 19) (1) 58.013 148.443
Provisão para chargeback (7.044) (7.394)
Provisões para perdas associadas ao risco de crédito (1) (796)
Total 2.938.603 2.854.179
Vencimento de até 30 dias 1.296.859 921.983
De 31 a 60 dias 512.692 626.772
De 61 a 90 dias 341.115 425.094
De 91 a 180 dias 514.644 548.187
De 181 a 365 dias 273.293 332.143
Total 2.938.603 2.854.179
(1) Correspondem substancialmente aos valores a receber relativos às transações realizadas com o 
PicPay Card que são processadas pelo Banco Original, que exerce o papel de adquirente nesse produto. 
Em 31 de dezembro de 2022 não há créditos vencidos. 8. Títulos e Valores Mobiliários: a) Movimenta-
ção da carteira por categoria: Em 31 de dezembro de 2022 a carteira de títulos e valores mobiliários é 
composta conforme abaixo:

Valor de Custo 31/12/2022
De 1 a 

3 meses
De 3 a 

12 meses
Acima de 
12 meses Total

Ajuste 
Valor Justo Total

Títulos disponíveis para venda 
Títulos Públicos (Vinc. a saldos 
 de conta) 189.347 631.379 – 820.726 (265) 820.461
Letras Financeiras do Tesouro - 
 LFT (1) 189.347 631.379 – 820.726 (265) 820.461
Títulos Privados – – 1.207.456 1.207.456 – 1.207.456
Cotas Subordinadas FIDC (2) – – 1.207.456 1.207.456 – 1.207.456
Total 189.347 631.379 1.207.456 2.028.182 (265) 2.027.917
Em 31 de dezembro de 2021 a carteira de títulos e valores mobiliários é composta conforme abaixo:

Valor de Custo 31/12/2021
De 1 a 

3 meses
De 3 a 

12 meses
Acima de 
12 meses Total

Ajuste 
Valor Justo Total

Títulos disponíveis para venda 
Títulos Públicos (Vinc. a saldos 
 de conta) 592.066 617.632 639.957 1.849.655 (1.349) 1.848.306
Letras Financeiras do Tesouro - 
 LFT (1) 592.066 617.632 639.957 1.849.655 (1.349) 1.848.306
Títulos Privados – – 494.297 494.297 – 494.297
Recibo de Depósito Cooperativa - RDC – – 137 137 – 137
Cotas Subordinadas FIDC (2) – – 494.160 494.160 – 494.160
Total 592.066 617.632 1.134.254 2.343.952 (1.349) 2.342.603
Não houve reclassificações entre categorias nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
(1) O valor de mercado dos títulos públicos (LFT) foi calculado com base no “preço unitário de mercado” 
informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) 
e estão custodiados por bancos de grande porte. (2) Em 23 de fevereiro de 2021 a PicPay subscreveu 
113.668 cotas subordinadas do FIDC, totalizando R$ 97.800. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia 
possui 117.002 (117.002 em 31 de dezembro de 2021) cotas subordinadas que totalizam R$ 1.207.456 
(R$ 494.161 em 31 de dezembro de 2021). b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários:

2º Semestre 
2022

2º Semestre 
2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado em cotas de fundos de investimento 554.985 363.447 1.014.296 536.178
Resultado de operações com títulos e valores 
 mobiliários 109.041 93.966 332.804 100.544
Resultado de operações em compromissadas
 (Nota 6) 61.678 61.718 227.654 90.523
Total 725.704 519.131 1.574.754 727.245
9. Outros Instrumentos Financeiros:

31/12/2022 31/12/2021
Outras contas a receber (1) 260.048 94.210
Total 260.048 94.210
Circulante 192.568 26.730
Não circulante 67.480 67.480
(1) Referem-se principalmente aos valores a receber previstos em contrato de ressarcimento de despesas 
de marketing relacionadas à marca PicPay de partes relacionadas e valores a receber com o Banco 
Original, vide Nota 19. 10. Outros Ativos:

31/12/2022 31/12/2021
Despesas antecipadas 45.655 26.620
Adiantamento a fornecedores 1.201 300
Adiantamento despesas com pessoal 2.664 968
Depósitos judiciais 284 65
Total 49.804 27.953
Circulante 25.323 27.953
Não Circulante 24.481 –
11. Ativos Fiscais: a) Ativos fiscais correntes:

31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a compensar 5.939 2.205
 Impostos de renda a recuperar (1) 184.749 53.082
Total 190.688 55.287
Circulante 190.688 55.287
(1) Referem-se principalmente aos valores de impostos sobre títulos e valores mobiliários, que podem ser 
compensados com outros impostos federais. b) Movimentação dos ativos fiscais diferidos:

31/12/2021 Constituição Reversão 31/12/2022
Ativos fiscais diferidos - Prejuízo fiscal/Base 
 negativa 50.465 – – 50.465
Imposto de renda 37.107 – – 37.107
Contribuição social 13.358 – – 13.358
Expectativa de realização: A expectativa de realização dos créditos tributários respalda-se em projeções 
elaboradas em 31 de dezembro de 2022. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a PicPay teve 
prejuízos fiscais de R$ 491.272 (R$ 1.000.627 em 31 de dezembro de 2021), aumentando os prejuízos fis-
cais acumulados para R$ 1.894.274 (R$ 1.403.002 em 31 de dezembro de 2021). Devido ao aumento de 
usuários, amplo portfólio de produtos e mudança de quadro acionário, a Administração revisou suas estima-
tivas de lucros tributáveis futuros e reconheceu em 31 de dezembro de 2020, com base na exceção prevista 
no art. 4º da Resolução BCB nº 15, o ativo fiscal diferido R$ 50.465 referentes aos prejuízos fiscais não re-
conhecidos anteriormente, uma vez que a Administração considerou que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, podendo ser utilizados contra tais prejuízos. Em nova projeção de lucros tributáveis futuros, 
constatou-se que houve alteração nas estimativas de realização da Companhia, porém não ocorreram novas 
constituições devido ao histórico de prejuízos, não havendo, dessa forma, a alteração no ativo fiscal diferido. 

2023 2024 Total
Realização projetada 5.400 45.065 50.465
O valor presente dos ativos diferidos em 31 de dezembro de 2022, considerando a taxa de captação proje-
tada é de R$ 45.173 (R$ 50.448 em 31 de dezembro de 2021). Conforme Resolução BCB nº 02, os ativos 
fiscais diferidos são classificados como não circulante independente da expectativa de realização. 
c)  Crédito Tributário não ativado: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social acumulados sobre os quais não foram registrados créditos tributários.

31/12/2022 31/12/2021
IRPJ 436.461 313.644
CSLL 157.127 112.912
Total 593.588 426.556
12. Investimentos em controlada: a) Investimentos em participação em controladas:

31/12/2021 Movimentação de 01/01 a 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021
Participação 

na controlada
Equivalência 

patrimonial
Aportes 

de capital
Participação 

na controlada
Participação 

na controlada
Guiabolso (1) (13.137) (6.598) 40.233 20.498 (13.137)
Total (13.137) (6.598) 40.233 20.498 (13.137)

b) Informações financeiras resumidas das controladas: Informações das controladas em 31 de 
dezembro de 2022:

31/12/2022 31/12/2021
Guiabolso Guiabolso

Ativo total 58.089 5.603
Passivo total 58.089 5.603
Passivo 37.591 18.740
Patrimônio líquido (1) 20.498 (13.137)
Resultado do período (2) (6.598) 76.599
Participação capital social 100% 100%
(1) Refere-se ao valor da participação que no exercício de 2021 correspondia ao passivo a descoberto da 
Companhia, sendo classificado para o passivo em outras obrigações (Nota 16). (2) As informações finan-
ceiras resumidas do exercício findo em 31/12/2021 não consideram a data de início do investimento do 
PicPay. c) Ágio em investimento em controlada:

31/12/2021
Adi-

ções Baixas
Amortização 

do Período 31/12/2022
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 45.245 – – (9.049) 36.196
Diferença de valor de mercado de ativos intangíveis 61.032 – – (12.206) 48.826
 Total 106.277 – – (21.255) 85.022
O total dos ativos líquidos adquiridos a valor justo foi de R$ 64.755 tendo reconhecido o valor de 
R$ 61.032 a título de ativos intangíveis para o principal software da empresa. O laudo realizado por em-
presa independente especializada em avaliação de ativos (Purchase Price Allocation) (“PPA”) foi finaliza-
do em janeiro de 2022 resultando em um ágio por expectativa de rentabilidade futura no valor de 
R$ 45.245, o laudo prevê o período de amortização em 5 anos para ambos. Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia registrou um total de amortização de R$ 21.255 (R$ 0, em 31 de dezembro de 2021). 
13. Imobilizado de Uso:

Em 31 de dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2021
Valor de 

Custo
Depreciação

acumulada
Saldo 

Contábil
Valor de 

Custo
Depreciação

acumulada
Saldo 

Contábil
Computadores e periféricos 36.016 (17.285) 18.731 35.125 (10.211) 24.914
Benfeitorias 17.135 (6.212) 10.923 17.135 (4.172) 12.963
Móveis e utensílios 3.795 (1.016) 2.779 3.743 (642) 3.101
Máquinas e equipamentos 2.744 (684) 2.060 2.349 (440) 1.909
Instalações 89 (29) 60 89 (20) 69
Total 59.779 (25.226) 34.553 58.441 (15.485) 42.956
As movimentações no período estão demonstradas a seguir:

31/12/2021 Adições Baixas
Depreciação 

do Período 31/12/2022
Computadores e periféricos 24.914 891 – (7.074) 18.731
Benfeitorias 12.963 – – (2.040) 10.923
Móveis e utensílios 3.101 62 (9) (374) 2.779
Máquinas e equipamentos 1.909 395 – (244) 2.060
Instalações 69 – – (9) 60
Total 42.956 1.347 (9) (9.741) 34.553
14. Intangível:

Em 31 de Dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2021
Valor de 

Custo
Amortização

Acumulada
Saldo 

Contábil
Valor de 

Custo
Amortização

Acumulada
Saldo 

Contábil
Software desenvolvido 
 internamente (1) 318.601 (58.683) 259.918 140.067 (23.027) 117.040
Licenças de software 22.264 (14.166) 8.098 27.335 (13.314) 14.021
Software ou programas de 
 computador - adquiridos 41.132 (11.914) 29.218 18.616 (4.642) 13.974
Total 381.997 (84.763) 297.234 186.018 (40.983) 145.035

31/12/2021 Adições
Reclassi-

ficação Baixas
Amortização 

do Período 31/12/2022
Software desenvolvido 
 internamente (1) 117.040 165.097 13.437 – (35.656) 259.918
Licenças de software 14.021 8.366 (13.437) – (852) 8.098
Software ou programas de 
 computador - adquiridos 13.974 22.516 – – (7.272) 29.218
Total 145.035 195.979 – – (43.780) 297.234
(1) A vida útil do software desenvolvido internamente é definida em 5 anos e a amortização é reconhecida 
como “outras despesas administrativas”. 15. Passivos Financeiros: a) Composição dos passivos fi-
nanceiros:

31/12/2022 31/12/2021
Contas de pagamento pré-pagas (1) 847.052 6.408.561
Relações interfinanceiras 185.134 131.454
Obrigações por operações vinculadas a cessões - partes relacionadas (Nota 19) (2) 2.759.851 2.573.425
Obrigações por empréstimos e repasses (Nota 19) 310.702 228.279
Outros passivos financeiros 225.116 249.171
Total 4.327.855 9.590.890
Circulante 4.327.855 9.590.890
(1) Corresponde aos depósitos de clientes feitos na conta de pagamento pré-paga do PicPay. Tais depósitos, 
e também os valores registrados na conta PIX, são mantidos aplicados em títulos públicos, conforme reque-
rimento da Resolução BCB nº 80, sendo remunerados por 102% do CDI (120% do CDI em 31 de dezembro 
de 2021) e possuem liquidez diária. Todos os depósitos são considerados de curto prazo, ou seja, no pas-
sivo circulante. (2) Refere-se às obrigações decorrentes de transações cedidas ao Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios Não-Padronizados PicPay I (“FIDC”). b) Abertura por vencimento: Em 31 de de-
zembro de 2022:

Sem
vencimento

Com prazo 
até 30 dias

de 31 a 
60 dias

de 61 a 
90 dias

de 91 a 
180 dias

de 181 a 
365 dias Total

Contas de pagamento 
 pré-pagas 847.052 – – – – – 847.052
Relações interfinanceiras – 185.134 – – – – 185.134
Obrigações por operações
 vinc. a cessões – 839.564 598.420 391.475 606.006 324.386 2.759.851
Obrigações por empréstimos
 e repasses – 310.702 – – – – 310.702
Outros passivos financeiros – 218.531 31 1.140 199 5.216 225.116
Total 847.052 1.553.931 598.451 392.615 606.205 329.602 4.327.855
Em 31 de dezembro de 2021:

Sem
vencimento

Com prazo 
até 30 dias

de 31 a 
60 dias

de 61 a 
90 dias

de 91 a 
180 dias

de 181 a 
365 dias Total

Contas de pagamento 
 pré-pagas 6.408.561 – – – – – 6.408.561
Relações interfinanceiras – 131.454 – – – – 131.454
Obrigações por operações
 vinculadas a cessões – 761.759 561.407 366.298 557.001 326.960 2.573.425
Obrigações por 
 Empréstimos e Repasses – 91.949 – 40.018 96.312 – 228.279
Outros passivos financeiros – 214.027 25.757 4.602 3.156 1.629 249.171
Total 6.408.561 1.199.189 587.164 410.918 656.469 328.589 9.590.890
c) Obrigações por empréstimos e repasses:

Em 31 de 
dezembro de 2022

Em 31 de 
dezembro de 2021

Moeda
Juros 

nominal a.a.
Ano de 

vencimento
Valor de 

face
Valor

contábil
Valor de 

face
Valor

contábil
Do país - Instituições oficiais
CCB (Cédula de Crédito 
 Bancário) (1) R$

109,73% 
do CDI 2022 305.148 310.702 224.997 228.279

Total 305.148 310.702 224.997 228.279
(1) Empréstimos realizados através da emissão de CCB´s sem a inclusão de covenants . O total de juros 
pagos pela utilização destes créditos no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 121.711 
(R$ 6.559 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). d) Outros passivos financeiros:

31/12/2022 31/12/2021
Estabelecimentos conveniados a pagar (1) 133.591 101.470
Fornecedores diversos 60.552 81.506
Valores a pagar fornecedores operacionais 2.518 17.332
Taxa de processamento a pagar 3.076 30.934
Outros passivos financeiros 25.379 17.929
Total 225.116 249.171
(1) As obrigações com terceiros correspondem aos montantes a serem repassados para os estabeleci-
mentos comerciais referentes às transações feitas pelos portadores de cartões, líquidas das taxas de 
intermediação e descontos aplicados. e) Despesas de depósitos remunerados:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Rendimento de carteira de usuário (109.523) (192.179) (527.694) (241.492)
Total (109.523) (192.179) (527.694) (241.492)
16. Outras Obrigações: a) Composição:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões com folha de pagamento (1) 250.743 138.865
Fornecedores de serviços e materiais de consumo 52.318 51.298
Fiscais e previdenciárias 112.477 80.972
Obrigações por transações de pagamento 19.175 90
Fornecedores diversos 145.011 3.409
Participação em controladas
Guiabolso Correspondente Bancário e Serviços Ltda. (2) – 13.137
Total 579.724 287.771
Circulante 561.646 260.019
Não Circulante 18.078 27.752
(1) Inclui a provisão para pagamento referente ao contrato de compra do Guiabolso no montante de R$ 18.078, 
através de ações ou em dinheiro, para os executivos da Companhia ao final do período de carência de 24 
meses. (2) Refere-se ao valor da participação correspondente ao passivo a descoberto da Companhia, que 
no exercício de 2022 foi reclassificado para investimento em participação em controladas (Nota 12).
17. Contingências:

Provisão Cível Provisão Trabalhista Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 1.335 358 43 _ 1.378 358
Constituição 6.713 4.428 523 43 7.236 4.471
Reversão (2.007) (842) (84) – (2.091) (842)
Reversão por pagamento (2.205) (2.609) – – (2.205) (2.609)
Saldo final 3.836 1.335 482 43 4.318 1.378
a) Cíveis: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia registrou uma provisão de R$ 3.836 (R$ 1.335 em 
31 de dezembro de 2021) para processos de natureza cíveis, considerados com risco de perda provável 
onde os usuários reivindicam uma indenização de danos morais e/ou material. O montante considerado 
com risco de perda possível, onde não há exigibilidade da constituição de provisão, totaliza no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 R$ 38.487 (R$ 12.459, em dezembro de 2021). A Companhia esti-
ma que o cronograma esperado para desembolso é de 18 meses, porém devido à incerteza no prazo 
de conclusão dos processos o desembolso ocorre conforme evolução processual. b) Trabalhistas: Em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia registrou uma provisão trabalhista de R$ 482 (R$ 43 em 31 de 
dezembro de 2021) para processos de natureza trabalhista, considerados com risco de perda provável 
onde os reclamantes reivindicam a condenação subsidiária, bem como indenizações trabalhistas. O mon-
tante considerado com risco de perda possível, onde não há exigibilidade da constituição de provisão, 
totaliza no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 R$ 3.782 (R$ 1.124, em 31 de dezembro de 
2021). A Companhia estima que o cronograma esperado para desembolso é de 24 meses, porém devido 
à incerteza no prazo de conclusão dos processos o desembolso ocorre conforme evolução processual. 
c)  Fiscais: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possuía contingências fiscais classificadas 
como possível. O montante considerado com risco de perda possível, onde não há exigibilidade da cons-
tituição de provisão, totaliza no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 R$ 11.650 (R$ 0, em 31 de 
dezembro de 2021). 18. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social subscrito é de R$ 3.359.504 
(R$ 2.054.774, em 31 de dezembro de 2021) e é representado por 85.208.660 ações (10.168.770 ações, 
em 31 de dezembro de 2021), das quais 42.604.330 são ordinárias (5.084.385 ações ordinárias, em 31 de 
dezembro de 2021) e 42.604.330 ações preferenciais (5.084.385 ações preferenciais, em 31 de dezem-
bro de 2021) sem direito a voto e com prioridade na distribuição de dividendos, todas nominativas e sem 
valor nominal. Aos acionistas é garantido um dividendo mínimo obrigatório de uma parcela não inferior 
a 2% de lucro, após deduções legais. Com base no prejuízo do exercício, não houve distribuição de divi-
dendos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. a) Movimentação do capital social:

Número de ações
Ações

Ordinárias
Ações

Preferenciais
Nº Total 

de Ações
Valor 
Total

Saldo das ações em 31 de dezembro de 2020 220.031 220.031 440.062 841.246
Ações subscritas em 29 de janeiro de 2021 76.921 76.921 153.842 129.500
Ações subscritas em 31 de março de 2021 37.788 37.788 75.576 47.701
Ações subscritas em 02 de julho de 2021 185.331 185.331 370.662 108.000
Ações subscritas em 30 de julho de 2021 258.356 258.356 516.712 96.000
Ações subscritas em 18 de agosto de 2021 1.256 1.256 2.512 523
Ações subscritas em 27 de agosto de 2021 250.815 250.814 501.629 104.304
Ações subscritas em 21 de setembro de 2021 461.551 461.552 923.103 157.500
Ações subscritas em 27 de outubro de 2021 536.522 536.521 1.073.043 140.000
Ações subscritas em 30 de novembro de 2021 1.220.646 1.220.646 2.441.292 210.000
Ações subscritas em 23 de dezembro de 2021 1.835.168 1.835.169 3.670.337 220.000
Saldo das ações em 31 de dezembro de 2021 5.084.385 5.084.385 10.168.770 2.054.774
Ações subscritas em 31 de janeiro de 2022 1.878.816 1.878.816 3.757.632 160.000
Ações subscritas em 25 de fevereiro de 2022 2.816.677 2.816.677 5.633.354 177.000
Ações subscritas em 30 de março de 2022 2.014.652 2.014.652 4.029.304 99.000
Ações subscritas em 27 de abril de 2022 4.883.342 4.883.342 9.766.684 180.000
Ações subscritas em 31 de maio de 2022 4.126.477 4.126.477 8.252.954 124.950
Ações subscritas em 30 de junho de 2022 11.514.327 11.514.327 23.028.654 313.880
Ações subscritas em 31 de agosto de 2022 4.107.730 4.107.730 8.215.460 99.900
Ações subscritas em 29 de dezembro de 2022 (1) 6.177.924 6.177.924 12.355.848 150.000
Saldo das ações em 31 de dezembro de 2022 42.604.330 42.604.330 85.208.660 3.359.504
(1) Este aumentos de capital ainda aguardam a aprovação do Banco Central. Na AGE realizada em 29 de 
janeiro de 2021, houve o aumento de capital da Companhia no valor de 129.500, mediante a emissão e 
subscrição de 153.842 ações, sendo 76.921 ações ordinárias e 76.921 ações preferenciais, todas nomi-
nativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em 28 de maio de 2021. 
Em 19 de fevereiro de 2021, José Batista Sobrinho vendeu suas ações na PicPay para a J&F  Participações 
S.A. (“J&F Participações”), representativas de 130.610 ações ordinárias e 271.095 ações preferenciais. 

Na mesma data, o Banco Original também alienou suas ações, representativas 134.793 ações ordinárias 
e, portanto, a J&F Participações passou a ser controladora da PicPay. Na AGE realizada em 31 de março 
de 2021, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 47.701, mediante a emissão e subs-
crição de 75.576 ações, sendo 37.788 ações ordinárias e 37.788 ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em 02 de junho de 2021. 
Em 31 de março de 2021, a J&F Participações vendeu suas ações na PicPay para Anderson Andrade 
Chamon do Carmo e José Antonio Batista Costa, representando 22.294 ações preferenciais e 9.373 
ações preferenciais respectivamente. Em 19 de abril de 2021, a J&F Participações conferiu 637.811 
ações emitidas pela PicPay para a PicS, composta por 334.739 ações ordinárias e 303.072 ações prefe-
renciais, que representam 95,26% do capital social da Companhia. Em 19 de abril de 2021, o José Anto-
nio Batista conferiu a totalidade das suas ações emitidas pela PicPay para a PicS, representando 9.373 
ações preferenciais, que representam 1,40% do capital social da PicPay. Em 19 de abril de 2021, o An-
derson Chamon do Carmo conferiu a totalidade das suas ações emitidas pela PicPay para a PicS, repre-
sentando 22.294 ações preferenciais, que representam 3,33% do capital social da PicPay. Na AGE reali-
zada em 02 de julho de 2021, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 108.000, 
mediante a emissão e subscrição de 370.662 ações, sendo 185.331 ações ordinárias e 185.331 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN 
em 15 de setembro de 2021. Na AGE realizada em 30 de julho de 2021, houve o aumento de capital da 
Companhia no valor de R$ 96.000, mediante a emissão e subscrição de 516.712 ações, sendo 258.356 
ações ordinárias e 258.356 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento 
de capital foi aprovado pelo BACEN em 15 de setembro de 2021. Na AGE realizada em 18 de agosto de 
2021, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 523, mediante a emissão e subscrição 
de 2.512 ações, sendo 1.256 ações ordinárias e 1.256 ações preferenciais, todas nominativas e sem 
valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em 15 de setembro de 2021. Na AGE 
realizada em 27 de agosto de 2021, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 104.304, 
mediante a emissão e subscrição de 501.629 ações, sendo 250.815 ações ordinárias e 250.814 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN 
em 26 de outubro de 2021. Na AGE realizada em 21 de setembro de 2021, houve o aumento de capital 
da Companhia no valor de R$ 157.500, mediante a emissão e subscrição de 923.103 ações, sendo 
461.551 ações ordinárias e 461.552 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse 
aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em 26 de outubro de 2021. Em 30 de setembro de 2021, 
J&F Participações transferiu 1.810.479 ações da PicPay para a PicS, sendo 905.239 ações ordinárias e 
905.240 ações preferenciais, livres e desembaraçadas, representando 60,67% do capital da Companhia, 
em troca da emissão de 2.433.869.508 novas ações Classe B da PicS. Na AGE realizada em 27 de ou-
tubro de 2021, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 140.000, mediante a emissão 
e subscrição de 1.073.043 ações, sendo 536.522 ações ordinárias e 536.521 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em 25 de novembro 
de 2021. Na AGE realizada em 30 de novembro de 2021, houve o aumento de capital da Companhia no 
valor de R$ 210.000, mediante a emissão e subscrição de 2.441.292 ações, sendo 1.220.646 ações or-
dinárias e 1.220.646 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capi-
tal foi aprovado pelo BACEN em 20 de dezembro de 2021. Em 1º de dezembro de 2021, o Banco Central 
aprovou a transferência do controle J&F Participações (acionista direta desta Companhia) para os Srs. 
Joesley Mendonça Batista e Wesley Mendonça Batista, conforme Assembleia Geral Extraordinária e 
Contrato de Compra e Venda de 10 de setembro de 2021, no âmbito da holding J&F Participações. Na 
AGE realizada em 21 de dezembro de 2021, J&F Participações transferiu 3.514.337 ações da PicPay 
para a PicS, sendo 1.757.169 ações ordinárias e 1.757.168 ações preferenciais, livres e desembaraça-
das, representando 54,07% do capital da Companhia, em troca da emissão de 4.724.409.732 novas 
ações Classe B da PicS. Na AGE realizada em 23 de dezembro de 2021, houve o aumento de capital da 
Companhia no valor de R$ 220.000, mediante a emissão e subscrição de 3.670.337 ações, sendo 
1.835.168 ações ordinárias e 1.835.169 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em Ofício datado de 11 de fevereiro de 2022. 
Em 31 de dezembro de 2021, J&F Participações e PicS transferiram a totalidade de sua participação na 
PicPay para PicPay Holding Ltda. tornando-se a única acionista da PicPay. Na AGE realizada em 31 de 
janeiro de 2022, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 160.000, mediante a emissão 
e subscrição de 3.757.632 ações, sendo 1.878.816 ações ordinárias e 1.878.816 ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em Ofício 
datado de 16 de março de 2022. Na AGE realizada em 25 de fevereiro de 2022, houve o aumento de 
capital da Companhia no valor de R$ 177.000, mediante a emissão e subscrição de 5.633.354 ações, 
sendo 2.816.677 ações ordinárias e 2.816.677 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nomi-
nal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em Ofício datado de 31 de março de 2022. 
Na AGE realizada em 30 de março de 2022, houve o aumento de capital da Companhia no valor de 
R$ 99.000, mediante a emissão e subscrição de 4.029.304 ações, sendo 2.014.652 ações ordinárias e 
2.014.652 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi apro-
vado pelo BACEN em Ofício datado de 30 de maio de 2022. Na AGE realizada em 27 de abril de 2022, 
houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 180.000, mediante a emissão e subscrição de 
9.766.684 ações, sendo 4.883.342 ações ordinárias e 4.883.342 ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em Ofício datado de 24 de junho 
de 2022. Na AGE realizada em 31 de maio de 2022, houve o aumento de capital da Companhia no valor 
de R$ 124.950, mediante a emissão e subscrição de 8.252.954 ações, sendo 4.126.477 ações ordinárias 
e 4.126.477 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi 
aprovado pelo BACEN em Ofício datado de 1 de julho de 2022. Na AGE realizada em 30 de junho de 
2022, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 313.880, mediante a emissão e subscri-
ção de 23.028.654 ações, sendo 11.514.327 ações ordinárias e 11.514.327 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal. Esse aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em Ofício datado de 
26 de julho de 2022. Na AGE realizada em 31 de agosto de 2022, houve o aumento de capital da Com-
panhia no valor de R$ 99.900, mediante a emissão e subscrição de 8.215.460 ações, sendo 4.107.730 
ações ordinárias e 4.107.730 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Esse aumento 
de capital foi aprovado pelo BACEN em Ofício datado de 26 de setembro de 2022. Na AGE realizada em 
29 de dezembro de 2022, houve o aumento de capital da Companhia no valor de R$150.000, mediante 
a emissão e subscrição de 12.355.848 ações, sendo 6.177.924 ações ordinárias e 6.177.924 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, a qual aguarda aprovação do Banco Central do 
Brasil. b) Composição do capital social:

Nº de 
Ações 

Ordinárias

Ações 
ordiná-
rias %

Nº de 
ações pre-
ferenciais

Ações
preferen-

ciais %
Nº Total 

de Ações

% Total 
de 

Ações
Valor 
Total

Em 31 de dezembro de 2022
PicPay Holding Ltda. 42.604.330 100,00% 42.604.330 100,00% 85.208.660 100,00% 3.359.504
Total 42.604.330 100,00% 42.604.330 100,00% 85.208.660 100,00% 3.359.504

Nº de 
Ações 

Ordinárias

Ações 
ordiná-
rias %

Nº de 
ações pre-
ferenciais

Ações
preferen-

ciais %
Nº Total 

de Ações

% Total 
de 

Ações
Valor 
Total

Em 31 de dezembro de 2021
PicPay Holding Ltda. 5.084.385 100,00% 5.084.385 100,00% 10.168.770 100,00% 2.054.774
Total 5.084.385 100,00% 5.084.385 100,00% 10.168.770 100,00% 2.054.774
c) Resultado por ação:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido (R$ mil) (33.847) (795.342) (697.035) (1.149.320)
Quantidade média ponderada de ações 73.542.877 4.554.387 53.161.189 2.827.486
Prejuízo por ação - básico e 
 diluído (R$) (0,46) (174,63) (13,11) (406,48)
d) Reserva de capital:

2° Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Pagamento baseado em ações (1) 23.262 – 23.262 –
Total 23.262 – 23.262 –
(1) Refere-se ao pagamento referente ao contrato de compra do Guiabolso aos executivos através de 
ações ou dinheiro, o saldo refere-se ao primeiro período de carência, 12 meses, que será totalmente li-
quidado pela controladora (Nota 16). 19. Partes Relacionadas: As transações envolvendo partes rela-
cionadas são realizadas com base em condições negociadas entre a Companhia e as empresas relacio-
nadas, as quais são apresentadas de acordo com os custos e preços de prestação de serviços conforme 
definido nos contratos firmados entre as partes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
a Companhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor recuperável das contas a receber 
relacionadas com os valores devidos por partes relacionadas por entender que não existe risco de crédi-
to sobre os saldos em aberto. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 o montante pago como 
remuneração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 16.645 (R$ 17.068, no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021). Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou os seguintes saldos e 
manteve as seguintes transações com partes relacionadas:

J&F
Partici-
pações

S.A.

Banco 
Original 

S.A. FIDC
PicPay 

Bank

Cred-
novo 

S.A

Outras 
Partes 

relacio-
nadas (a) Total

Em 31 de dezembro de 2022
Ativo
Caixa e equivalentes 
 de caixa – – – 12.640 – – 12.640
Títulos e valores mobiliários – – 1.207.456 – – – 1.207.456
Relações interfinanceiras – 79.695 – 180 223 – 80.098
Aplicações Interfinancei-
 ras de liquidez – 800.424 – – – – 800.424
Outros instrumentos 
 financeiros 67.480 – – – – – 67.480
Total 67.480 880.119 1.207.456 12.820 223 – 2.168.098
Passivo
Recursos de terceiros – – – – – 74 74
Obrigações por emprés-
 timos e repasses – – – 310.702 – – 310.702
Obrigações por opera-
 ções vinculadas a 
  cessões – – 2.773.422 – – – 2.773.422
Outras obrigações – 164.787 – 144.157 – – 308.944
Total – 164.787 2.773.422 454.859 – 74 3.393.142
Resultado em 31 de dezembro de 2022
Receitas com interme-
 diação de serviços – 197.561 (1) – 20.492 (8) 842 (9) 218.895
Receita de juros de 
 contas a receber – – 1.014.296 (7) – – – 1.014.296
Receita de aplicações 
 financeiras – 78.929 (2) – – – – 78.929
Despesas com serviços
 de transações de 
  pagamentos – (10.018) (4) (10.467) (7) – – – (20.485)
Despesa pelo 
 recebimento 
  antecipado de valores – (37.358) (3) – – – – (37.358)
Outras despesas 
 administrativas – (5.728) (4) – (2.218) (8) – – (7.946)
Despesas financeiras – (5.032) (5) – (121.095) (8) – – (126.127)
Despesas com pessoal – – – – – (16.645) (16.645)
Total – 218.354 1.003.829 (102.821) 842 (16.645) 1.103.559

J&F
Partici-
pações

S.A.
Banco 

Original S.A. FIDC

Outras 
Partes 

relacio-
nadas (a) Total

Em 31 de dezembro de 2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa – 26.032 – – 26.032
Títulos e valores mobiliários – – 494.160 – 494.160
Relações interfinanceiras – 148.443 – – 148.443
Aplicações Interfinanceiras de liquidez – 1.000.000 – – 1.000.000
Outros instrumentos financeiros 67.480 – – – 67.480
Total 67.480 1.174.475 494.160 – 1.736.115
Passivo
Relações interfinanceiras – 85.493 – – 85.493
Recursos de terceiros – – – 950 950
Obrigações por empréstimos e repasses – 91.949 – – 91.949
Obrigações por operações vinculadas 
 a cessões – – 2.589.462 – 2.589.462
Outras obrigações 929 30.949 – – 31.878
Total 929 208.391 2.589.462 950 2.799.732
Resultado em 31 de dezembro de 2021
Receitas com intermediação de serviços – 57.833 (1) 15.184 (7) – 73.017
Receita de juros de contas a receber – – 363.447 (7) – 363.447
Receita de aplicações financeiras – 17.627 (2) – – 17.627
Despesas com serviços de 
 transações de pagamentos – (24.911) (3) – – (24.911)
Despesa pelo recebimento 
 antecipado de valores – (33.446) (4) – – (33.446)
Outras despesas administrativas – (541) (4) – – (541)
Despesa com serviços técnicos
 especializados (9.943) (6) – – – (9.943)
Despesas com pessoal – – – (17.068) (17.068)
Total (9.943) 16.562 378.631 (17.068) 368.182
Ativo e passivo com partes relacionadas: Disponibilidades: O valor refere-se ao saldo em conta cor-
rente no Banco Original e PicPay Bank. Relações interfinanceiras - ativo: referem-se basicamente aos 
valores a receber pelas operações financeiras processadas pelo Banco Original na função de adquirente 
referente ao produto Cartão PicPay e valores a receber dos emissores de cartão. Outros instrumentos 
financeiros: referem-se a valores a receber previstos em contrato de ressarcimento de despesas de 
marketing relacionadas à marca PicPay. Relações interfinanceiras - passivo: o valor a pagar ao Banco 
Original está relacionado ao custo de emissão, processamento e liquidação de boleto, ao custo de pro-
dução do Cartão PicPay, ao custo de saque e ao repasse referente às transações de P2M. Depósitos: 
referem-se ao saldo em contas pré-pagas de partes relacionadas. Obrigações por operações vinculadas 
a cessões: a Companhia transfere os direitos de crédito gerados a partir das transações de parcelamen-
to de seus usuários para o FIDC sob um acordo de repasse com retenção substancial de riscos e bene-
fícios. Resultado com partes relacionadas: (a) Em “Despesas com pessoal” inclui diretores, conselhei-
ros e membros próximos da família do pessoal-chave. Na linha de “Recursos de terceiros” inclui demais 
acionistas e membros próximos da família e em “Outros instrumentos financeiros” foram considerados 
saldos com as empresas PicPay Holding, Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A., Banco Original e 
Liga Invest DTVM. (1) Receitas relacionadas aos contratos com o Banco Original; Em 1º de outubro de 
2018, a PicPay e o Banco Original firmaram um Contrato de Interface de Programação do Aplicativo 
(Contrato de Uso de API de Pagamento), segundo o qual foram estabelecidos os termos e condições que 
regem o uso da interface de programação do aplicativo do Banco Original pela PicPay. O Acordo de In-
terface de Programação de Aplicativo concede a PicPay uma licença temporária e limitada para usar, 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da PicPay Instituição de Pagamento S.A. - São Paulo 
- SP. Opnião: Examinamos as demonstrações financeiras da PicPay Instituição de Pagamento S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da PicPay Instituição de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para Opnião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras Informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 

da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis 
pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda.  André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 ‘F’-SP Contador - CRC 1SP214007/O-2

continuação

continua

acessar e copiar a interface de programação de aplicativo do Banco Original. O termo do contrato é por 
um período indefinido e qualquer uma das partes pode rescindir o contrato mediante aviso de 90 dias. 
Além disso, o Banco Original pode suspender, modificar, revogar ou rescindir de outra forma esta licença 
e seu direito de acesso e especificações técnicas aos seus serviços de interface de programação de 
aplicativos mediante o fornecimento da PicPay com 30 ou 60 dias de antecedência, o valor do aviso de-
pendendo de qual está sendo suspenso, modificado, revogado ou encerrado. Nesse contrato, o Banco 
Original paga o PicPay pelo uso do API PAG para liquidação de boletos. As receitas que a PicPay gerou 
em decorrência desse acordo com o Banco Original foram reconhecidas no resultado como “receitas com 
intermediação de serviços” R$ 15.160 no exercício findo em 31 de Dezembro de 2022 (R$ 4.779 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Em 11 de setembro de 2018, a PicPay e o Banco Original 
firmaram um Contrato de Prestação de Serviços de Correspondente Bancário (Contrato de Prestação de 
Serviços de Correspondente Bancário), segundo o qual a PicPay presta serviços ao Banco Original rela-
tivos a recebimentos, pagamentos e outras atividades relacionadas a terceiros e recebimento e encami-
nhamento de propostas de cartões de crédito do Banco Original. O prazo do contrato é de 24 meses e 
pode ser rescindido por qualquer uma das partes mediante aviso prévio de 30 dias. Nesse contrato, o 
Banco Original paga a PicPay uma taxa por cartão de crédito ativo, R$ 0 no exercício findo em 31 de 
Dezembro de 2022 (R$ 1.802 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021); um percentual sobre o 
valor total do crédito contratado e outro percentual relativo às parcelas pagas R$ 62.979 no exercício 
findo em 31 de Dezembro de 2022 (R$ 29.229 no exercício findo em 31 de Dezembro de 2021), ambos 
valores foram reconhecidos no resultado como “receitas com intermediação de serviços”. Além disso, 
pelo fato deste contrato estar vinculado ao Contrato de Interface de Programação do Aplicativo (Contrato 
de Uso de API de Pagamento), a PicPay é remunerado pela utilização da API PAG para liquidação de 
boletos, conforme descrito acima. Em 9 de setembro de 2020, a PicPay e o Banco Original firmaram um 
Contrato de Parceria de Cartão de Crédito (Contrato de Parceria para Emissão de Cartão de Pagamen-
to), pelo qual as partes se comprometeram a desenvolver, promover e oferecer um cartão de crédito 
PicPay co-branded para nossos clientes sob um esquema de compartilhamento de receitas. O Contrato 
de Parceria de Cartão de Crédito tem um prazo de 10 anos e será renovado automaticamente por mais 
cinco anos, a menos que qualquer uma das partes se oponha pelo menos seis meses antes do prazo 
original expirar. Qualquer uma das partes pode rescindir o contrato: (1) fornecendo um aviso de 180 dias 
para a outra parte; ou (2) em caso de violação de uma disposição pela outra parte e tal falha persistir por 
mais de 30 dias mediante notificação. Nesse contrato, o Banco Original paga uma porcentagem da taxa 
de intercâmbio do cartão de crédito e débito à PicPay. As receitas que a PicPay gerou em decorrência dos 
acordos com o Banco Original referentes ao Cartão PicPay foram reconhecidas no resultado como “re-
ceitas com intermediação de serviços” R$ 119.422 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 15.291 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Em 2 de setembro de 2020, a PicPay e o 
Banco Original celebraram um contrato de emissão de cartão de crédito corporativo (Contrato de Emis-
são de Cartão de Crédito Virtual Corporativo), segundo o qual o Banco Original concordou em emitir 
cartões de crédito virtuais para os clientes da PicPay. O prazo do contrato é indefinido e qualquer uma 
das partes pode rescindir o acordo mediante aviso prévio de 30 dias. Segundo esse contrato, o Banco 
Original paga uma porcentagem da tarifa de intercâmbio a PicPay. As receitas que a PicPay gerou em 
decorrência desse acordo com o Banco Original foram reconhecidas no resultado como “receitas com 
intermediação de serviços” R$ 0 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 1.779 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021). No exercício findo em 2020, os usuários da Companhia cederam 
seus direitos creditórios em moeda eletrônica das transações parceladas ao Banco Original, conforme 
acordo operacional firmado, a Companhia atua como representante dos cedentes e intermediária das 
operações. O valor apresentado na rubrica “Receita de prestação de serviço” referente ao ganho na 
baixa desses créditos totaliza R$ 0 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 18.878 no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021). (2) No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o resultado 
com operações de títulos e valores mobiliários foi de R$ 78.929 (R$ 17.627, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021). (3) Despesas relacionadas com os acordos com o Banco Original reconhecidas 
como “despesas com serviços de transações de pagamentos”: Sob este contrato, PicPay paga ao Banco 
Original pelo uso do API TED Envio e API Emissão de Boleto. As despesas da PicPay incorridas em de-
corrência deste acordo com o Banco Original foram reconhecidas nas demonstrações financeiras R$ 0 
no exercício findo em 31 dezembro de 2022 (R$ 32 no exercício findo em 31 dezembro de 2021). Em 3 de 
setembro de 2019, a PicPay e o Banco Original firmaram um Contrato de Prestação de Serviços de QR 
Code (Contrato de Prestação de Serviços Saque QR Code). De acordo com os termos deste contrato, o 
Banco Original concordou em fornecer determinados serviços ao PicPay, permitindo que o PicPay pro-
porcionasse a seus usuários a capacidade de sacar valores em suas contas usando um QR Code em 
caixas eletrônicos. O prazo deste contrato é por tempo indeterminado. Qualquer uma das partes pode 
rescindir o contrato: (1) mediante aviso prévio de 90 dias; e (2) após a violação de uma disposição pela 
outra parte, fornecendo um aviso de pelo menos 10 dias a partir da data em que o aviso da violação for 
recebido pela parte inadimplente. Neste acordo, a PicPay paga uma taxa ao Banco Original, de acordo 
com a quantidade de saques feitos por mês. As despesas da PicPay incorridas em decorrência desse 
acordo com o Banco Original foram no montante de R$ 37.358 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 24.879 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Despesas com o Banco Original rela-
cionadas ao custo de produção do PicPay Card reconhecidas no montante de R$ 5.728 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 24.879 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). (4) Despesas 
relacionadas aos acordos com o Banco Original reconhecidas como “Despesas com serviços de transa-
ções de pagamentos” no montante de R$ 9.049 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 33.446 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Pelos contratos firmados em 4 de junho de 
2020 e 18 de dezembro de 2020, o Banco Original concedeu a PicPay uma linha de crédito rotativo de 90 
dias. Os valores sacados desta linha de crédito incorreram em juros de 2% ao mês conforme a utilização. 
Esta linha de crédito é renovada automaticamente por iguais períodos e pode ser rescindida por qualquer 
uma das partes a qualquer momento. O total pago ao Banco Original referente ao contrato em 2020 foi 
de R$ 969 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 541 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021). (5) Em 28 de julho de 2021, PicPay e Banco Original firmaram uma cédula de crédito bancário 
(CCB) no valor total de R$ 90.000, finalizado em abril de 2022. O total pago ao Banco Original foi de 
R$ 5.032 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 0, no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021). (6) A marca “PicPay” foi vendida para a J&F Participações em 2 de maio de 2019 pelo seu valor 
justo conforme apurado em laudo de avaliação independente. Com a venda da marca, a Companhia ce-
deu a titularidade de todos os direitos e obrigações sobre a marca e sua promoção, continuando com o 
direito de uso da marca, efetuando o pagamento de royalties com base na receita líquida, a partir de 
01/05/2021 (obrigação esta que foi prorrogada pelo prazo de 120 dias) além da remuneração pela pres-
tação de serviços de marketing com base no número de novos usuários. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, foi pago a título de remuneração R$ 0 (R$ 9.943, no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021). Em 20 de setembro de 2021 as partes decidiram encerrar este acordo, e a marca “PicPay” 
foi transferida da J&F Participações para a PicPay com todos os seus direitos e obrigações, nenhum 
montante foi desembolsado pela PicPay neste operação. (7) A Companhia transfere os direitos de crédito 
gerados a partir das transações de parcelamento de seus usuários para o FIDC sob um acordo de repas-
se com retenção de substancialmente todos os riscos e benefícios. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022, o valor recebido das cessões totalizou R$ 9.232.336 (R$ 7.039.887, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021). O montante apresentado na rubrica “receitas de prestação de serviços” totali-
za R$ 0 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 15.184, no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021), conforme remuneração prevista em contrato. O Resultado das quotas de investimentos do 
FIDC totalizou R$ 1.014.296 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 363.447 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021). Na rubrica de despesas com serviços de transações de pagamentos 
foram registradas as perdas com as quotas do FIDC, totalizando R$ 10.467 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 0 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). (8) Pelos contratos firmados em 
18 de março de 2022 e 23 de maio de 2022, o PicPay Bank concedeu à PicPay uma cédula de crédito 
bancário (CCB). O total pago ao PicPay Bank foi de R$ 121.095 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 0, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). A PicPay assinou um acordo com o 
PicPay Bank em 26 de dezembro de 2022 para recebimento de receita por indicação de seus usuários 
para utilização dos serviços do PicPay Bank no total de R$ 20.492 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 0 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Em 24 de maio de 2022 foi assinado um 
acordo entre as empresas para o compartilhamento de custos de funcionários pagos pelo PicPay Bank 
no total de R$ 2.218 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 0 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021). (9) Crednovo e PicPay firmaram contrato para a intermediação dos serviços de P2P 
Lending (modalidade de empréstimo coletivo) onde a Crednovo faz o gerenciamento das operações e 
paga ao PicPay uma comissão por empréstimo ativo. As receitas que a PicPay gerou em decorrência 
desse foi de R$ 842 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 0, no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021). 
20. Receitas de Prestação de Serviços:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas de prestação de serviço com 
 meios de pagamentos (1) 490.305 119.521 818.713 194.650
Receitas com intermediação 
 de serviços (2) 28.966 96.447 182.339 171.094
Total das receitas de prestação 
 de serviços 519.271 215.968 1.001.052 365.744
(1) Correspondem às receitas relacionadas às transações de pagamentos cobradas dos usuários finais de 
operações realizadas dentro da plataforma do PicPay (P2P, PRO P2B, marketplace, store e pagamento 
de boletos) e tarifas. (2) Refere-se principalmente à receita pelo serviço de intermediação no qual a PicPay 
atua como correspondente bancário na originação de operações com o Banco Original e FIDC e receita 
de comissão de serviços para produtos como recarga de celular, transporte público, etc. 
21. Despesas com Pessoal:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Proventos (202.354) (187.796) (413.262) (289.244)
Encargos sociais (101.425) (82.492) (189.880) (132.510)
Benefícios a funcionários (38.396) (34.203) (153.284) (67.370)
Comissões e premiações (96.889) (73.377) (140.650) (92.699)
Total (439.064) (377.868) (897.076) (581.823)
22. Outras Despesas Administrativas:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesa com processamento de dados (152.342) (110.366) (257.438) (188.259)
Despesa com serviços 
 técnicos especializados (34.822) (63.530) (71.008) (95.483)
Despesa com propaganda e publicidade (95.079) (266.169) (507.272) (281.001)
Despesa de relacionamento com clientes (89.269) (124.668) (210.538) (164.214)
Despesa com depreciação e amortização (40.148) (23.923) (74.759) (46.887)
Despesa com comunicação (2.147) (1.462) (4.417) (3.123)
Outras despesas administrativas (1) (10.026) (25.660) (25.910) (38.132)
Total (423.833) (615.778) (1.151.342) (817.099)
(1) Correspondem principalmente às despesas de funcionamento, prediais e bens de pequeno valor.
23. Despesas Tributárias:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesa de contribuição ao COFINS (68.724) (44.009) (139.749) (72.050)
Despesa de ISS (14.378) (9.110) (32.141) (16.474)
Despesa de contribuição ao PIS/PASEP (13.323) (8.418) (26.939) (13.970)
Outras despesas tributárias (1) (591) (635) (1.132) (1.905)
Total (97.016) (62.172) (199.961) (104.399)
(1) Correspondem basicamente à despesa com IOF, IPTU e demais impostos, contribuições e taxas.
24. Despesa pelo Recebimento Antecipado de Valores:

2º Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesa pelo recebimento antecipado
 de valores (1) (7.756) (50.704) (92.858) (70.864)
Total (7.756) (50.704) (92.858) (70.864)
(1) Correspondem às despesas pelo recebimento antecipado da agenda de valores a receber das adqui-
rentes relativas às transações de cartões de crédito. 
25. Despesa com Serviços Associados a Transações de Pagamento:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com chargeback (1) (12.152) (109.125) (88.374) (257.898)
Despesas com serviços de transações
 de pagamentos (2) (65.896) (42.002) (126.092) (57.272)
Total (78.048) (151.127) (214.466) (315.170)
(1) No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, R$ 82,807 (R$254.121 em 31 de dezembro de 2021) 
refere-se a perdas relacionadas a fraudes externas. (2) Correspondem principalmente às despesas de pro-
cessamento de saques, cartão de crédito e depósitos via boleto. 
26. Outras Despesas Operacionais:

2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Perdas operacionais (13.493) (22.450) (37.425) (50.678)
Provisões para contingências (19.756) (2.259) (22.967) (3.640)
Outras despesas operacionais (1) (1.087) (3.963) (2.871) (4.007)
Total (34.336) (28.672) (63.263) (58.325)
(1) Correspondem substancialmente ao efeito no resultado de variação cambial passiva juros de mora.
27. Outras Receitas e Despesas:

2° Semestre 2022 2° Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Perda na baixa de imobilizado (145) (306) (148) (340)
Outras despesas (1) 3.154 (753) 1.092 (1.177)
Outras receitas (2) 711 721 2.153 866
Total 3.720 (338) 3.097 (651)

(1) Correspondem principalmente a despesas indedútiveis. (2) Valores principalmente relacionados a des-
contos recebidos e recuperações de despesas. 28. Gestão de Riscos: 28.1 Gerenciamento de riscos: 
A Companhia possui uma estrutura específica para gestão de riscos, incluindo políticas e procedimentos, 
abrangendo a avaliação e o monitoramento dos riscos operacionais, de crédito e de liquidez (incluindo 
fluxo de caixa e das aplicações dos recursos mantidos em contas de pagamento) incorridos pela institui-
ção. Esse processo é contínuo, permanentemente revisado e serve de base às estratégias da instituição, 
entre os principais fatores de risco que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-se: Risco de 
crédito: Risco de crédito é a possibilidade de uma contraparte não cumprir com suas obrigações, seja 
de um contrato ou instrumento financeiro, levando a uma quebra de expectativa de caixa ou prejuízo fi-
nanceiro. O risco de crédito na Companhia decorre das exposições com outras instituições financeiras ou 
adquirentes, incluindo operações de caixa, equivalente de caixa, aplicações, instrumentos financeiros e 
depósitos. Importante reforçar que a Companhia, como instituição de pagamento pré-paga, não realiza 
operações de crédito para seus usuários. • Caixa e equivalentes de caixa: O risco de crédito referente aos 
saldos de contas bancárias em instituições financeiras é gerido pela área de Riscos e Tesouraria, sendo 
priorizada a alocação em instituições com avaliação “AAA” pelas agências de rating (Moody´s, S&P ou 
Fitch). Com base na avaliação de risco da PicPay, a perda de crédito esperada não é material, uma vez 
que as contas a receber são compostas principalmente por investimentos de alta liquidez e contas ope-
racionais, aprovadas por grandes instituições financeiras que têm um baixo nível de risco global com 
base em ratings recebidos das principais agências de classificação de crédito. Além disso, essas institui-
ções financeiras são os responsáveis legais pelas contas a receber. • Investimentos financeiros: Se refe-
rem principalmente a títulos emitidos pelo governo brasileiro. Não há expectativa significativa perda de 
crédito reconhecida para esses ativos. • Valores a receber de adquirentes e emissores de cartão: A 
Companhia reconhece os valores a receber das adquirentes pela sua atividade como sub-adquirente e 
também quando os usuários utilizam o aplicativo para quitar boletos ou realizam outras transações com 
cartão de crédito cadastrado no aplicativo. Esses recebíveis têm vencimento em até doze parcelas men-
sais. Dessa forma, a Companhia está exposta ao risco de inadimplência por parte das adquirentes. Para 
a operacionalização, a PicPay utiliza adquirentes nacionais buscando evitar concentração em uma única 
adquirente e aumentar a eficiência financeira, todos os recebíveis são cedidos para o FIDC (com coobri-
gação) ou para o Banco Original e PicPay Bank (sem coobrigação), antecipando os valores para prazos 
mais curtos. As transações de cartão de crédito são processadas pelas seguintes adquirentes: Cielo, 
Getnet e Stone. A PicPay utiliza apenas adquirentes autorizadas a funcionar pelo Banco Central, sendo 
supervisionadas e monitoradas quanto ao nível de patrimônio mínimo para a operação, e que possuam 
rating nacional “AAA” pelas agências de rating (S&P ou Fitch). Adicionalmente, tais empresas possuem 
instrumentos mitigadores de riscos referente a valor das contas a receber dos estabelecimentos comer-
ciais, tais como: gerenciamento de risco, processos de prevenção a fraude, limitações de antecipação da 
agenda, entre outros. Esses procedimentos ajudam a mitigar o risco sistêmico do arranjo de pagamento. 
Vale ressaltar que até o momento a PicPay não sofreu perdas com recebíveis das adquirentes. A Admi-
nistração da PicPay não espera perdas significativas por inadimplência dessas contrapartes além dos 
valores já reconhecidos como estornos, apresentados sob risco de fraude. O arranjo de pagamentos 
(Visa, Mastercard, Elo e outros) possui modelos de riscos e garantias próprios para avaliar e mitigar o 
risco de inadimplência dos emissores, que mitigam o risco das adquirentes e o risco sistêmico dos arran-
jos de pagamentos brasileiros. Além disso, as adquirentes e emissores têm outros fatores de mitigação 
como: • Os valores vencidos em até 27 dias da data da operação original, inclusive os que vencem na 
primeira parcela do parcelamento a receber, são garantidos pelo acordo de pagamento, caso os devedo-
res legais não efetuem o pagamento. • Processos de mitigação de falhas operacionais, como prevenção 
de fraudes, limitações de antecipação de agenda, entre outros. Os emissores de cartões de crédito são 
supervisionados pelo Banco Central do Brasil. Nas operações de adquirência, os bancos emissores de 
cartão efetuam o pagamento à PicPay dos valores relativos às transações realizadas pelos portadores 
dos cartões por eles emitidos, por sua vez a PicPay possui a obrigação de efetuar o pagamento dos va-
lores aos estabelecimentos comerciais credenciados. Os bancos emissores de cartão podem descumprir 
com suas obrigações financeiras junto a PicPay devido à falha operacional, inadimplência do portador de 
cartão, falta de liquidez, ou outras razões, o que não desobriga a PicPay em realizar os pagamentos aos 
estabelecimentos comerciais credenciados. O nível de risco ao qual a PicPay está exposta, depende dos 
volumes transacionados por emissor e o modelo de risco/garantia adotado pela bandeira do cartão na 
sua operação junto aos emissores e aos credenciadores. Em 31 de dezembro de 2022, o montante total 
a receber das adquirentes é de R$ 2.810.772 (R$ 2.625.074, em 31 de dezembro de 2021), e com base 
nas probabilidades de inadimplência atribuídas pelas agências de classificação e os processos de miti-
gação de risco apresentados acima, foi registrada a provisão para perdas de crédito esperadas no valor 
de R$ 1 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 796, em 31 de dezembro de 2021). • Outros ativos financeiros: 
Referem-se principalmente as transações envolvendo partes relacionadas que se baseiam em condições 
negociadas entre a Companhia e as empresas ligadas. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia não registrou nenhuma perda por redução ao valor recuperável nas contas a 
receber relacionadas aos valores devidos com partes relacionadas por entender que não há risco de 
crédito sobre os saldos em aberto. Risco de Mercado: O risco de mercado é definido como a possibili-
dade de o valor justo dos ativos financeiros ou investimentos aumentar ou diminuir como resultado da 
volatilidade e movimentos imprevisíveis nas avaliações de mercado. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022 a Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos. É política do Grupo que não 
sejam realizadas negociações de derivativos para fins especulativos. a) Risco de taxa de juros: A 
PicPay possui títulos públicos e compromissadas em cumprimento a Resolução BCB nº 80, que exige 
que as instituições de pagamento mantenham o valor total do saldo de seus usuários em títulos do Go-
verno com prazo inferior a 540 dias, compromissadas emitidas pelo Governo e/ou saldo em conta espe-
cífica no Banco Central do Brasil. Os investimentos em títulos do Governo são classificados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Desta forma, a Companhia está exposta principalmen-
te às flutuações da SELIC (taxa básica de juros no Brasil). A tabela abaixo apresenta a composição da 
carteira alocada para atender aos requisitos da Resolução BCB nº 80.

Em 31 de dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2021
Tipo Índice Vencimento Valor Índice Vencimento Valor
Letras Financeiras do Tesouro - LFT Selic 01/03/2023 189.339

Selic
01/03/2022 591.827

01/09/2023 631.122 01/09/2022 617.592
Selic – 01/03/2023 638.887

Aplicações interfinanceiras de liquidez – Selic 03/01/2022 4.550.001
Total 820.461 6.398.307
Adicionalmente foi realizada uma análise de sensibilidade referente a exposição à taxa de juros aos quais 
os ativos financeiros estão expostos em 31 de dezembro de 2022. Como premissa, foram adotados im-
pactos de 10% para cima ou para baixo, tanto na taxa SELIC quanto na taxa de CDI. Como resultado, a 
receita financeira com relação aos investimentos de curto prazo e dos títulos públicos seriam impactadas 
da seguinte forma: Em 31 de dezembro de 2022:

Choque da taxa básica de juros
Tipo Risco de Taxa Valor total da carteira +10% -10%
Letras Financeiras do Tesouro - LFT Selic 820.461 82.046 (82.046)
Depósitos (1) CDI 847.052 84.705 (84.705)
Em 31 de dezembro de 2021:

Choque da taxa básica de juros
Tipo Risco de Taxa Valor total da carteira +10% -10%
Letras Financeiras do Tesouro - LFT Selic 1.848.306 1.423 (1.423)
Aplicações interfinanceiras de liquidez Selic 4.550.001 3.504 (3.504)
Depósitos (1) CDI 6.408.561 (28.453) 28.453
(1) Como estratégia de negócios com o objetivo de atrair e manter sua base de usuários, a PicPay utiliza 
a “taxa CDI” (taxa de depósito interbancário brasileira) para remunerar diariamente o saldo da carteira 
dos usuários PicPay. Considerando que, não há prazo determinado, a PicPay pode deixar de remunerar 
os saldos de seus usuários, a qualquer momento, desde que não haja exigência legal. Essa falta de 
obrigação atua como um mitigador de risco em caso de movimentos de altas taxas de juros, permitindo 
que a PicPay interrompa quando quiser. b) Risco Cambial: A PicPay possui compromisso de pagamen-
to de fornecedores em moeda estrangeira. Esses compromissos se referem a prestação de serviços, li-
cenças de software, entre outros. A Companhia realiza o acompanhamento desses pagamentos e a ex-
posição a moeda estrangeira. A tabela a seguir mostra a sensibilidade a um choque na cotação do dólar 
norte-americano, com todas as demais variáveis mantidas constantes. Em 31 de dezembro de 2022 o 
Picpay não havia exposição em USD para pagamento de seus fornecedores cotados em dolar-americano, 
o qualquer outra despesa na mesma moeda.

Em 31 de dezembro de 2022
Tipo Risco de Taxa Valor total +10% -10%
Outras Obrigações Dólar – – –

Em 31 de dezembro de 2021
Tipo Risco de Taxa Valor total +10% -10%
Outras Obrigações Dólar 2.638 264 (264)
Risco de liquidez: Risco de Liquidez é a possibilidade de a Companhia não possuir recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, devido a um descasamento de prazo ou de volu-
me entre os recebimentos e pagamentos previstos em seu fluxo de caixa. Os processos de gerenciamen-
to de liquidez da PicPay incluem: • Monitoramento da liquidez de caixa: atualização diária do fluxo de 
caixa administrativo e operacional, detalhando as entradas e saídas, incluindo a projeção de caixa e o 
cenário de estresse. Para a projeção de caixa, são utilizadas premissas de crescimento e fatores de es-
tresse, que incluem aumento de perdas e despesas baseadas no orçamento. • Limites mínimos de caixa: 
estabelecem limites mínimos para o caixa projetado, que permitem a tomada de ações preventivas para 
garantir recursos suficientes para cumprir os compromissos financeiros. • Liquidez do saldo de moedas 
eletrônicas emitidas: Monitoramento diário do saldo em títulos públicos para a cobertura do saldo total da 
carteira de usuários. O fluxo de caixa projetado da Companhia é gerado e monitorado diariamente pela 
tesouraria e pela área de Riscos com o objetivo de garantir que a Companhia tenha os recursos neces-
sários para cumprir os compromissos financeiros e as necessidades operacionais. Adicionalmente a 
companhia possui políticas que estabelecem as diretrizes para o monitoramento do risco de liquidez, 
além de possuir um plano de contingência de liquidez com os procedimentos a serem adotados nos ca-
sos de crise de liquidez, inclusive com alternativas para a captação de recursos. As políticas e procedi-
mentos desenvolvidos estão de acordo com os requerimentos da Circular BC nº 3.681/2013. As informa-
ções sobre passivos financeiros são informações essenciais para a projeção e gerenciamento do fluxo de 
caixa, garantindo que a Companhia possua os recursos necessários para liquidar suas obrigações. Como 
procedimento de gestão de caixa, a tesouraria investe os valores excedentes em ativos de alta liquidez e 
baixo risco. É importante ressaltar que a PicPay não possui bens dados em garantia de empréstimos, 
operações financeiras ou obrigações contratuais. A tabela a seguir demonstra o vencimento contratual de 
ativos e passivos financeiros: Em 31 de dezembro de 2022:

Ativos Financeiros
Até 30 

dias
De 1 a 3 

meses
De 3 a 

12 meses
Acima de 
12 meses Total

Títulos e valores mobiliários – 189.339 631.121 1.207.457 2.027.917
Relações interfinanceiras 1.296.859 853.807 787.937 – 2.938.603
Outros ativos financeiros 192.568 – – 67.480 260.048
Total 1.489.427 1.043.146 1.419.058 1.274.937 5.226.568

Passivos Financeiros
Sem 

vencimento
Até 30 

dias
De 1 a 

3 meses
De 3 a 

12 meses Total
Contas de pagamento pré-pagas 847.052 – – – 847.052
Relações interfinanceiras – 185.134 – – 185.134
Obrigações por operações vinculadas a cessões – 839.564 989.895 930.392 2.759.851
Obrigações por empréstimos e repasses – 310.702 – – 310.702
Outros passivos financeiros – 218.531 1.171 5.415 225.116
Total 847.052 1.553.931 991.066 935.807 4.327.855
Em 31 de dezembro de 2021:

Ativos Financeiros
Até 30 

dias
De 1 a 3 

meses
De 3 a 

12 meses
Acima de 
12 meses Total

Aplicações interfinanceiras de liquidez 4.550.001 – – – 4.550.001
Títulos e valores mobiliários – 591.827 617.592 1.133.184 2.342.603
Relações interfinanceiras 921.983 1.051.866 880.330 – 2.854.179
Outros ativos financeiros 21.612 2.421 2.697 67.480 94.210
Total 5.493.596 1.646.114 1.500.619 1.200.664 9.840.993

Passivos Financeiros
Sem 

vencimento
Até 30 

dias
De 1 a 

3 meses
De 3 a 

12 meses Total
Contas de pagamento pré-pagas 6.408.561 – – – 6.408.561
Relações interfinanceiras – 131.454 – – 131.454
Obrigações por operações vinculadas a cessões – 761.759 927.705 883.961 2.573.425
Obrigações por empréstimos e repasses – 91.949 40.018 96.312 228.279
Outros passivos financeiros – 214.027 30.359 4.785 249.171
Total 6.408.561 1.199.189 998.082 985.058 9.590.890
A maior parte dos depósitos são classificados como devidos em “até 30 dias”, pois podem ser contratu-
almente sacados imediatamente. No entanto, o comportamento histórico dos clientes sugere que esses 
valores não serão sacados neste período. Além disso, os títulos do Governo relacionados, adquiridos em 
cumprimento à Resolução BCB nº 80 e reconhecidos como “títulos e valores mobiliários”, podem ter um 
prazo de vencimento máximo de 540 dias, mas historicamente apresentam alta liquidez no mercado 
brasileiro. Risco operacional: Segundo a Resolução BCB nº 25, incluem-se nos eventos de risco opera-
cional: falhas na proteção e na segurança de dados sensíveis relacionados tanto às credenciais dos 
usuários finais quanto a outras informações trocadas com o objetivo de efetuar transações de pagamen-
to; falhas na identificação e autenticação do usuário final; falhas na autorização das transações de 

 pagamento; fraudes internas; fraudes externas; demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de 
trabalho; práticas inadequadas relativas a usuários finais, produtos e serviços de pagamento; danos a 
ativos físicos próprios ou em uso pela instituição; ocorrências que acarretem a interrupção das atividades 
da instituição de pagamento ou a descontinuidade dos serviços de pagamento prestados; falhas em 
sistemas, processos ou infraestrutura de tecnologia da informação; falhas na execução, cumprimento de 
prazos e gerenciamento das atividades envolvidas em arranjos de pagamento; e falhas na iniciação de 
transação de pagamento. A Companhia possui áreas dedicadas à mitigação de perdas operacionais, 
entre elas: • Risco Operacional: identifica, mensura, avalia, monitora, reporta, controla e mitiga os riscos 
operacionais aos quais a instituição está exposta, além de disseminar internamente a cultura de controle 
de riscos. • Prevenção a Fraudes: desenvolvimento de processos e estratégias antifraude e monitoramen-
to em tempo real das transações com saldo de conta de pagamento ou cartão de crédito para boletos, 
saques ou transferências entre usuários, identificando, aprovando ou recusando transações. • Segurança 
da Informação: criação de controles e processos, visando a melhoria contínua da proteção das informa-
ções, da aplicação, da rede interna, da estrutura em cloud e disseminar a cultura de segurança da infor-
mação. O risco operacional mais relevante para a Companhia é o risco de fraude externa, que se trata de 
atividade indevida, ilegal ou criminosa que causa prejuízo financeiro para uma das partes envolvidas 
numa transação financeira no âmbito da PicPay. A fraude de cartão de crédito inclui o uso não autorizado 
de cartões perdidos, roubados, fraudulentos, falsificados ou alterados, bem como o uso indevido da 
conta de pagamento do usuário da PicPay. Dentro desse cenário, a Companhia está exposta a perdas 
devido a estornos de transações (cancelamentos/chargeback). Risco de fraude: A Companhia está ex-
posta a diversos riscos operacionais, sendo o mais relevante o risco de fraude, que é uma atividade in-
devida, ilegal ou criminosa que causa prejuízo financeiro para uma das partes envolvidas numa transa-
ção financeira no âmbito da PicPay. A fraude de cartão de crédito inclui o uso não autorizado de cartões 
perdidos, roubados, fraudulentos, falsificados ou alterados, bem como o uso indevido da conta de paga-
mento do usuário da PicPay. Dentro desse cenário, a Companhia está exposta a perdas devido a estor-
nos de transações (cancelamentos/chargeback ). O processo de chargeback começa quando um usuário 
faz uma transação via cartão de crédito no aplicativo PicPay e, por motivos não relacionados ao PicPay, 
decide contestar a transação junto ao emissor do cartão, que a encaminha ao adquirente que realiza o 
cancelamento da transação, reduzindo o valor de contas a pagar que possui em aberto com a PicPay. A 
Companhia possui áreas dedicadas à prevenção de fraudes com o desenvolvimento de processos e es-
tratégias antifraude e monitoramento em tempo real das transações com saldo de conta de pagamento 
ou cartão de crédito para boletos, saques ou transferências entre usuários, identificando, aprovando ou 
recusando transações. 28.2 Gestão de Capital: A PicPay possui processos e controles implementados 
para garantir o patrimônio líquido mínimo ajustado pelos limites de resultados (patrimônio líquido mais 
lucros/perdas do período) exigidos pela Circular nº 3.681 que visa garantir que as instituições de paga-
mento tenham patrimônio suficiente para suportar a operação. De acordo com tais regulamentos, o capi-
tal social mínimo ajustado da PicPay deve ser equivalente ao maior de: • 2% (dois por cento) da média 
mensal das transações de pagamento executadas pela instituição nos últimos 12 (doze) meses; ou • 2% 
do saldo das moedas eletrônicas por elas emitidas, apurado diariamente. O patrimônio líquido ajustado é 
calculado como o capital social, mais o valor do aumento de capital futuro e das receitas e subtraindo os 
custos e despesas e a perda acumulada para o ano. A área de Risco calcula esses valores mensalmente 
a título de acompanhamento e controle, visto que o patrimônio mínimo requerido não se aplica as insti-
tuições de pagamento integrantes do conglomerado prudencial. Cenário que a PicPay está inserida, onde 
o Banco Original é o controlador da Companhia no conglomerado prudencial. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, a exigência de capital da PicPay com base em 2% da média de TPV dos últimos 12 
meses foi de R$ 255.501 Patrimônio Líquido Ajustado da PicPay foi de R$ 878.778, cobrindo assim 344% 
do valor necessário. 28.3 Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2022, o valor justo dos 
ativos financeiros da Companhia registrados no balanço patrimonial, se aproximam ao valor de curva, por 
serem representados principalmente por itens de curto prazo e por estarem indexados às taxas de mer-
cado. Os ativos realizados pela PicPay são operados com as seguintes motivações: • Recebíveis gerados 
por suas atividades como instituição de arranjo de pagamento; • Gestão de liquidez de caixa disponível; 
e • Obrigações regulatórias quanto aos valores de moedas eletrônicas emitidas conforme requerido na 
Circular nº 3.681. Estimativa do Valor Justo: A tabela a seguir apresenta a comparação entre o valor 
contábil e o valor justo dos instrumentos financeiros da PicPay:

Em 31 de dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2021

Ativos Financeiros
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Nível de 
Hierarquia

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Nível de 
Hierarquia

Títulos públicos (Circular BCB 
 n° 80) (1) 820.461 820.461 nível I 1.848.306 1.848.306 nível I
Relações interfinanceiras (2) 2.938.603 2.938.603 nível II 2.854.179 2.854.179 nível II
Títulos privados (3) 1.207.456 1.207.456 nível II 494.160 494.160 nível II
Aplicações interfinanceiras de 
 liquidez (Circular BCB n° 80) (1) – – nível I 4.550.001 4.550.001 nível I
Outros investimentos (3) – – nível I 137 137 nível I
Outros instrumentos financeiros (5) 260.048 260.048 nível II 94.210 94.210 nível II
Total 5.226.568 5.226.568 9.840.993 9.840.993

Em 31 de dezembro de 2022 Em 31 de dezembro de 2021

Passivos Financeiros
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Nível de 
Hierarquia

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Nível de 
Hierarquia

Contas de pagamento pré-pagas (4) 847.052 847.052 nível II 6.408.561 6.408.561 nível II
Relações interfinanceiras (5) 185.134 185.134 nível II 131.454 131.454 nível II
Obrigações por operações 
 vinculadas a cessões (6) 2.759.851 2.759.851 nível II 2.573.425 2.573.425 nível II
Obrigações por empréstimos e 
 repasses (5) 310.702 310.702 nível II 228.279 228.279 nível II
Outros passivos financeiros (5) 225.116 225.116 nível II 249.171 249.171 nível II
Total 4.327.855 4.327.855 9.590.890 9.590.890
(1) Devido à alta liquidez, o valor contábil das aplicações financeiras são próximas ao valor justo. (2) As 
operações de cartão de crédito a prazo são cedidas para o FIDC que realiza o pagamento ao PicPay 
descontando a receita da operação. Assim o PicPay recebe o valor das operações com as adquirentes 
dentro da agenda estipulada e realiza o repasse ao FIDC. Assim não havendo diferença entre o valor 
contábil e o valor justo. (3) Outros investimentos são investimentos de renda fixa, com liquidez diária onde 
o valor contábil é considerado o mesmo do valor justo. (4) O saldo disponível em carteira (usuários) têm 
liquidez imediata e os juros são acumulados diariamente, de modo que o valor contábil seja próximo do 
valor justo. (5) As operações são realizadas conforme contrato, são liquidadas financeiramente dentro dos 
prazos acordados, não sofrendo impactos de taxas ou indexadores ou diferenças entre o valor contábil e 
o valor justo. (6) Os valores são cedidos para o FIDC para a liquidação da cessão conforme agenda. Os 
valores são cedidos no mesmo dia em que as adquirentes fazem o pagamento a PicPay. Os valores que 
são cedidos têm prazo máximo de 12 meses e o valor contábil é considerado uma aproximação razoável 
do valor justo. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não houve alterações entre as 
mensurações de valor justo de Nível I e Nível II ou entre o Nível II e Nível III. Compensação de instru-
mentos financeiros: Os saldos de ativos e passivos financeiros podem ser compensados (valor líquido) 
caso exista um documento legalmente executável no qual as partes aceitem a compensar os valores re-
conhecidos e pretendem liquidar em uma base líquida, ou a realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Picpay não possui instrumentos financeiros que 
atendam às condições de reconhecimento pelo valor líquido. 29. Outras Informações: a) Conciliação 
da movimentação patrimonial com fluxos de caixa decorrentes das atividades de financiamento:

Empréstimos 
e Repasses

Operações 
vinculadas a cessões

Capital 
social

Saldo em 31 de dezembro de 2020 – 421.578 841.246
Variação com efeito caixa 83.458 999.175 177.201
Valores pagos de operações vinculadas a cessões – (1.577.782) –
Valores recebidos de operações vinculadas a cessões – 2.940.238 –
Juros recebidos de operações vinculadas a cessões – (363.281) –
Valores provenientes de empréstimos recebidos 83.999 – 177.201
Juros pagos de conta garantida (541) – –
Variação sem efeito caixa – 358.195 –
Transação com partes relacionadas – 358.195 –
Saldo em 30 de junho de 2021 83.458 1.778.948 1.018.447
Variação com efeito caixa 151.380 287.101 1.036.327
Valores pagos de operações vinculadas a cessões – (3.298.293) –
Valores recebidos de operações vinculadas a cessões – 4.099.650 –
Juros recebidos de operações vinculadas a cessões – (514.256) –
Aportes de capital – – 1.036.327
Valores provenientes de empréstimos recebidos 154.657 – –
Juros pagos de empréstimos (3.277) – –
Variação sem efeito caixa (6.559) 507.376 –
Transação com partes relacionadas – 507.376 –
Juros sobre empréstimos (6.559) – –
Juros pagos de conta garantida – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 228.279 2.573.425 2.054.774
Variação com efeito caixa 52.398 (93.103) 1.054.830
Valores pagos de operações vinculadas a cessões – (4.315.439) –
Valores recebidos de operações vinculadas a cessões – 4.902.202 –
Juros recebidos de operações vinculadas a cessões – (679.866) –
Aportes de capital – – 1.054.830
Valores provenientes de empréstimos recebidos 200.000 – –
Valores empréstimos pagos (130.000) – –
Juros pagos de empréstimos (17.602) – –
Variação sem efeito caixa 18.437 663.584 –
Transação com partes relacionadas – 663.584 –
Juros sobre empréstimos 18.437 – –
Saldo em 30 de junho de 2022 299.114 3.143.906 3.109.604
Variação com efeito caixa (91.686) (1.050.149) 249.900
Valores pagos de operações vinculadas a cessões – (4.713.686) –
Valores recebidos de operações vinculadas a cessões – 4.330.134 –
Juros recebidos de operações vinculadas a cessões – (666.597) –
Aportes de capital – – 249.900
Valores provenientes de empréstimos recebidos 301.462 – –
Valores empréstimos pagos (295.000) – –
Juros pagos de empréstimos (98.148) – –
Variação sem efeito caixa 103.274 666.094 –
Transação com partes relacionadas – 666.094 –
Juros sobre empréstimos 103.274 – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 310.702 2.759.851 3.359.504
b) Resultados recorrentes e não recorrentes: A Resolução BCB nº 2, em seu artigo 34º, determina a 
divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 a Companhia obteve os seguintes resultados:

2º Semestre 2022 2º Semestre 2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do semestre/exercício (33.847) (795.342) (697.035) (1.149.320)
(–) Eventos não recorrentes – (8.500) – (8.500)
Prejuízo recorrente do 
 semestre/exercício (33.847) (786.842) (697.035) (1.140.820)
30. Eventos Subsequentes: Em 06 de janeiro de 2023 a controladora da Companhia alterou sua razão 
social de PicPay Holding Ltda. para PicS Holding Ltda. Em 23 de Janeiro de 2023 a PicPay adquiriu 100% 
do capital social da Liga Invest Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Liga Invest”) por R$ 27.395, 
totalmente pago em dinheiro, passando a deter seu controle. A Liga Invest é uma corretora de valores 
mobiliários. Esta transação ocorreu com entidades entre controle comum sendo a operação realizada a 
valor de livros. Em 24 de janeiro de 2023 a PicPay investiu R$ 25.000 a título de AFAC na Liga Invest, 
deste total R$ 12.500 foram pagos no ato e o restante será efetivado até 31 de dezembro de 2023. 
Em 02 de fevereiro de 2023 sua subsidiária Guiabolso adquiriu 100% do capital social do BX Negócios 
Inteligentes Ltda. (“BX Blue”), passando a deter seu controle. A BX Blue opera como um marketplace fi-
nanceiro de empréstimo consignado direcionado a servidores públicos federais, aposentados e pensio-
nistas do INSS, no qual integrará seus serviços com a plataforma da PicPay para ampliar a oferta de 
produtos financeiros para seus usuários. O preço de compra foi de R$ 9.500, totalmente pago em dinhei-
ro. O Contrato ainda prevê pagamentos adicionais correspondente a um percentual de lucros futuros da 
adquirida (earnout). A Companhia já iniciou processo para a alocação do preço de compra (Purchase 
Price Allocation) que será finalizado dentro do período de mensuração previsto em norma, que é de 
12 meses após a data de compra.
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BALANÇO PATRIMONIAL
 Ativo Nota 2022 2021
Circulante 931.171 213.192
Disponibilidades 7.807 7.230
Instrumentos financeiros ativos 271.204 38.850
Valor justo por meio do resultado 227.390 –
Títulos e valores mobiliários 4 227.390 –
Avaliados ao custo amortizado 42.158 35.347
Rendas a receber 6 42.158 35.347
Outros ativos 652.160 167.112
Impostos e contribuições a compensar 4.919 2.107
Adiantamento a fornecedor es 7 647.190 165.005
Despesas antecipadas 51 –
Não circulante 284.490 164.628
Valor justo por meio do resultado 284.423 164.461
Títulos e valores mobiliários 1.656 3.503
Contratos de comercialização de energia 5 282.767 160.958
Imobilizado de uso e intangível 67 167

  
Total do ativo 1.214.005 374.317

Passivo Nota 2022 2021
Circulante 755.057 115.655
Instrumentos financeiros passivos 754.433 115.631
Valor justo por meio do resultado 754.433 115.631
Fornecedores 8 18.002 33.023
Instrumentos de financiamento 9 736.431 82.608
Outros passivos 624 24
Obrigações sociais e estatutárias 34 9
Obrigações fiscais e previdenciárias 18 15
Outros passivos 572 –
Não circulante 418.456 228.989
Valor justo por meio do resultado 397.571 226.866
Contratos de comercialização de energia 5 115.433 136.187
Instrumentos de financiamento 9 282.138 90.679
Passivo fiscal diferido 10 20.885 2.123
Total do passivo 1.173.513 344.644
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 11 40.492 29.673
Capital social 30.000 30.000
Reserva de lucros 10.492 –
Prejuízos acumulados – (327)
Total do passivo e Patrimônio líquido 1.214.005 374.317

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E PERÍODO DE 04 DE MAIO (INÍCIO DAS ATIVIDADES) A 31 DE DEZEMBRO DE 2021  (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇ ÃO
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, acompanhadas das notas 
explicativas, referidas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, elaboradas segundo a Lei 
das Sociedades Anônimas e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e quando aplicável, as regulamentações emitidas pela 
ANEEL, quando esta não estiver em desacordo com as práticas adotadas no B   rasil.

GESTÃO DE RISCOS

A Gestão de Riscos está estruturada de forma totalmente independente das áreas de negócio, 
reportando-se diretamente à alta administração, para garantir isenção de conflito de interesse e uma 
segregação de funções adequada às boas práticas de governança corporativa e de mercado.

O gerenciamento de riscos é exercido de modo integrado e independente, por meio de formalização de 
políticas, procedimentos e metodologia, consistentes com a tolerância a risco e com a estratégia de 
negócio e onde são monitorados os diversos riscos inerentes às operações e/ou processos, incluindo os 
riscos de mercado, liquidez, crédito, operacional e subscrição.
Tais processos de gerenciamento de riscos estão, ainda, associados aos processos de gestão de 
continuidade dos negócios.

POLÍTICAS DE REINVESTIMENTO DE LUCROS E DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

De acordo com o estatuto social, são assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 
25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido ajustado, apurado em cada encerramento de exercício.

O saldo do lucro líquido, verificado após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, 

terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberadas pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo 

ser integralmente destinado a Reserva de Lucros Estatutária, visando a manutenção de margem 

operacional compatível com o desenvolvimento das atividades da Companhia conforme previsto no Art. 

202 da lei nº 6.404/76 § 4º, § 5º e § 6º até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do 

capital social integralizado.

Em 31 de dezembro de 2022, consultado o acionista controlador, a Administração não irá propor à

 Assembleia de acionistas a distribuição de dividendos.

São Paulo, 22 de março de 2023.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A XP Comercializadora de Energia S.A., anterio rmente denominada Sol is 
Comercializadora de Energia Ltda. (“Companhia” ou “XP Energia”) foi constituída em 04 de maio de 2021 
e tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubits-
chek, n° 1909, Torre Sul, 29º andar (parte), CEP 04543-010. A XP Energia atua no comércio atacadista 
de energia elétrica, mediante corretagem, representação, intermediação, compra, venda, importação e 
exportação, prestação de serviço de intermediação entre compradores e vendedores de energia elétrica, 
desenvolvimento de produtos físicos e financeiros relacionados à energia elétrica que atendam as ne-
cessidades específicas dos agentes de mercado, representação de agentes de mercado junto à Câma-
ra de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE ou, no caso de sua extinção, junto à entidade que vier 
a substituí-la, para os processos de adesão, modelagem, registro e medição; e na realização de leilões 
de compra e venda para consumidores finais, geradores e comercializadores de energia elétrica. A XP 
Energia é controlada direta pela XP Investimentos S.A., que detém 100% de participação em seu capital 
total e indiretamente controlado da XP Inc., a qual possui como acionista controlador a XP Control, de-
tentora de 18,4% de participação em seu capital total. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela Administração em 22 de março de 2023. 2. Base de elaboração das demonstrações financeiras: 
(a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e quando aplicável, as regula-
mentações emitidas pela ANEEL, quando esta não estiver em desacordo com as práticas adotadas no 
Brasil. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos financeiros 
derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em reais (“R$”) e todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras 
e notas explicativas foram arredondados para m ilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
O balanço patrimonial está apresentado em ordem de liquidez dos ativos e passivos. O momento de sua 
realização ou liquidação depende não apenas de sua liquidez, mas também dos julgamentos da admi-
nistração sobre os movimentos esperados nos preços de mercado e outros aspectos relevantes. 
(b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas em 
reais, moeda funcional utilizada pela Companhia, e  estão apresentadas em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma.                 (c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras requer o uso de estimativas e julgamentos para determinadas operações em relação ao 
reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas. As premissas utilizadas são 
baseadas no histórico e outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas periodicamente pela 
Administração. Os resultados reais podem divergir dos valores estimados. As políticas contábeis e esti-
mativas críticas aplicadas à estas demonstrações financeiras estão incluídas nas respectivas notas ex-
plicativas, quando relevantes. (d) Novas normas e interpretações ainda não adotadas: A Companhia 
não adotou antecipadamente qualquer norma, interpretação ou alteração que tenha sido emitida, mas 
ainda não esteja em vigor. 3. Resumo das políticas contábeis: (a) Instrumentos financeiros ativos e 
passivos: A Companhia classifica, no reconhecimento inicial, seus ativos e passivos financeiros, como 
mensurados: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”); 
(iii) valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48 é 
geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas carac-
terísticas de fluxos de caixa contratuais. Reconhecimento e mensuração: No reconhecimento inicial, a 
Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso: de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são registrados como despesas no resultado. Para fins de avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Os ativos financeiros ao VJR são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos 
da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos, neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de proprie-
dade. Os ganho s ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
ao VJR são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas ou despesas financeiras” no 
exercício em que ocor rem. As variações cambiais de títulos monetários são reconhecidas no resultado. 
H  avendo ativos financeiros avaliados ao VJORA, estes serão mensurados ao valor justo e as variações 
no valor justo, exceto as perdas por impairment, juros e diferenças cambiais sobre os instrumentos de 
dívida, são reconhecidas nos resultados abrangentes e acumuladas na reserva de valor justo. As varia-
ções no valor justo de títulos monetários classificados como VJORA, são reconhecidas no patrimônio 
líquido. Quando os títulos classificados como ao VJORA são vendidos ou sofrem perda (impairment), os 
ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio líquido, são incluídos na demonstração 
do resultado como “Receitas ou despesas financeiras”. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
mensurados subsequentemente pelo método da taxa efetiva de juros (“EIR”) e estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modifi-
cado ou desvalorizado. A entidade reclassifica os ativos financeiros somente quando altera seu modelo 
de negócios para o gerenciamento desses ativos financeiros. Os valores justos dos investimentos com 
cotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Se o mercado de um ativo financeiro (e de 
títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo através de técnicas 
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência 
a outros instrumentos que são substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e 
modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mer-
cado e contam o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria entidade. 
Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de rece-
bimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Impairment de ativos financeiros: A entidade re-
conhece uma provisão para perdas de crédito esperadas (“ECLs”) para todos os instrumentos de dívida 
não classificados em VJR. Os ECLs baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devi-
dos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados 
a uma aproximação de taxa de juros efetiva original. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de 
caixa da venda de garantias mantidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. Em cada data de balanço, a companhia avalia se os ativos financeiros estão com problemas 
de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Valor justo 
dos instrumentos financeiros: O valor justo dos instrumentos financeiros ativamente negociados em 
mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no mercado 
no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo 
de instrumentos financeiros para os quais não há mercado ativo é determinado pelo uso de técnicas de 
mensuração. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (em base de 
mercado); referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxos de caixa 
descontados ou outros modelos de mensuração, conforme Nota 4. Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no 
caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. Instrumentos finan-
ceiros (contratos futuros de comercialização de energia): A Companhia tem um portfólio de contra-
tos de energia (compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consumo ou fornecimento 
de energia, tratado na nota 5. Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende posições 
“forward”, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromisso de combinar uma compra 
com um contrato de venda. A Companhia tem flexibilidade para gerenciar os contratos nesta carteira 
com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado, considerando as suas políticas e 
limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro 
instrumento financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou “des-
fazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em pouco tempo após a 
compra, realizando a venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de curto prazo no preço ou 
ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas em 
mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas 
pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados 
como derivativos segundo o CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo 
valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. 
O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em 
mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso 
de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda 
recentes, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponi-
bilidade. A marcação a mercado é feita diariamente, utilizando como base o BBCE e a Dcide, os preços 
dos produtos serão correspondentes a média ponderada por volume da última hora do dia, sendo utili-
zados os preços dos produtos mensais, trimestrais, semestrais ou anuais, considerando a existência de 
liquidez para o menor destes prazos. Para os produtos de baixa liquidez na BBCE será utilizado a curva 
da Dcide. Esses preços serão mantidos até negociações serem realizadas na BBCE com volumes supe-
riores a 1MWm ou até a publicação da nova curva da Dcide. A administração avalia que estes instrumen-
tos financeiros se enquadram no Nível 2, visto que o valor justo destes instrumentos financeiros é deter-
minado utilizando técnicas de avaliação onde todos os dados significativos exigidos para sua valorização 
são observáveis   direta ou indiretamente. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem disponibilidades e quaisquer outras aplicações de curto prazo que possuam alta liquidez, 
que sejam prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que não estejam sujeitas a 
um risco significante de mudança de valor, bem como que sejam mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimentos ou outros propósitos. As operações 
são consideradas de curto prazo quando possuem vencimentos em três meses ou menos a contar da 
data da aquisição e/ou possuem liquidez imediata. (c) Rendas a receber: As contas a receber decorrem 
substancialmente do fornecimento de energia elétrica faturada e a faturar aos consumidores livres no 
curso normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com 
o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, quando aplicável, mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado com o 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO E DO RESULTADO ABRANGENTE
Nota 2022 2021

Receita líquida operacional
Receita com comercialização de energia 12 232.955 60.884
Resultado de instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado 12 134.219 22.910
Total da receita líquida 367.174 83.794
Custos operacionais 13 (255.057) (80.485)
Resultado bruto da operação 122.117 3.309
Despesas com vendas (27) (2)
Despesas administrativas 13 (3.390) (515)
Despesas de juros 9 (92.306) (3.287)
Lucro antes dos impostos 16.394 (495)
Imposto de renda e contribuição social (5.575) 168
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício/período 10.819 (327)
Resultado abrangente – –
Total do Resultado Abrangente 10.819 (327)
Lucro líquido/(Prejuízo) por ação básico e diluído 0,3606 (0,0109)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
Reserva 

legal
Reserva 

Estatutária

Lucro/
(Prejuízo) 

Acumulado Total
Saldos em 04 de maio de 2021 – – – – –
Aumento de capital (Nota 11) 30.000 – – – 30.000
Prejuízo do período – – – (327) (327)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.000 – – (327) 29.673
Resultado do exercício – – – 10.819 10.819
Destinações ao lucro líquido do exercício
Reservas – 541 9.951 (10.492) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.000 541 9.951 – 40.492

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/(prejuízo) do período 16.394 (495)
Ajustes ao lucro líquido/(prejuízo)
Amortizações 100 33
Provisão de juros (Nota 15) 92.306 3.287
Lucro líquido/(prejuízo) ajustado 108.800 2.825
Variação dos ativos e passivos operacionais
Instrumentos financeiros (227.668) –
Contratos de comercialização de energia (142.563) (24.772)
Rendas a receber (6.811) (35.347)
Adiantamento a fornecedores (482.185) (165.005)
Outros ativos (51) –
Fornecedores (15.021) 33.023
Obrigações sociais e estatutárias 25 9
Obrigações fiscais e previdenciárias 10.747 200
Outros passivos 572 –
Caixa Operacional
Juros pagos (Nota 15) (11.239) –
Impostos pagos (369)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais 765.763 (189.067)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado – (200)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento – (200)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital (Nota 11) – 30.000
Emissão de debêntures (Nota 15) 574.215 90.000
Emissão de notas promissórias (Nota 15) 270.000 80.000
Pagamento de debêntures (Nota 15) (80.000)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 764.215 200.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (1.548) 10.733
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício/período 10.733 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício/período 9.185 10.733
Disponibilidades 7.807 7.230
Certificado de depósito bancário 1.378 3.503

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

continuação

continua

uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas, quando aplicável. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. (d) Adiantamento à fornecedo-
res: Despesas antecipadas são reconhecidas como um ativo no balanço patrimonial. Essas despesas 
incluem pagamentos antecipados referente aos contratos futuros de energia, ou seja, as antecipações 
de contrato de aquisição de energia elétrica que servirão de lastro a operações futuras de venda de 
energia. (e) Imposto de renda e contribuição social: A XP Energia, apura o imposto de renda e a 
contribuição social com base no lucro real em que o imposto de renda é apurado com base na alíquota 
de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente 
a R$ 240. A contribuição social é apurada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O impos-
to diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacio-
nam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é calculado sobre prejuízo fiscais, 
base negativa de Contribuição Social e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é pro-
vável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão 
baixados na medida em que sua realização não seja mais provável. (f) Fornecedores: As contas a pa-
gar aos fornecedores são substancialmente obrigações a pagar por compra de energia faturada e a fa-
turar e que foram adquiridas no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, devido ao curto prazo médio de pagamento, são apresentadas ao valor do efetivo faturamento. 
(g) Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária), quando aplicável, são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não in-
cluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilida-
de de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é re-
conhecido como despesa financeira. (h) Instrumentos de financiamento: Os títulos de dívida classifi-
cados como Instrumentos de financiamento são compostos por Debêntures e Notas Promissórias e são 
inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquidos dos custos de transação incorridos e, posteriormen-
te, transportados a custo amortizado. Quaisquer diferenças entre os rendimentos (líquidos dos custos de 
transação) e o valor total a pagar são reconhecidas em lucro ou perda durante o período dos emprésti-
mos utilizando o método de taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em conta 
qualquer desconto ou prêmio na aquisição e taxas ou custos que sejam parte integrante do EIR. 
A amortização do EIR é incluída como despesa de juros sobre a dívida na demonstração do resultado. 
(i) Registro das operações de compra e venda de energia na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE: As compras (custo de energia comprada) e as vendas (receita de suprimento) 
são registradas pelo regime de competência de acordo com as informações divulgadas pela CCEE, 
entidade responsável pela apuração das operações de compra e venda de energia. Nos meses em que 
essas informações não são disponibilizadas em tempo hábil pela CCEE, os valores são estimados pela 
Administração da Companhia, utilizando-se de parâmetros disponíveis no mercado. (j) Capital social: 
As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais dire-
tamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como 
uma dedução, líquida de impostos, dos recursos. (k) Resultado por Ação: O lucro básico por ação é 
calculado utilizando o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a média pondera-
da das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação diluído é calculado pelos 
mesmos indicadores, sendo a média das ações em circulação ajustada pelos instrumentos potencial-
mente conversíveis em ações, com efeito diluidor, conforme IAS 33/CPC 41 - Resultado por ação. 
A Companhia não possui instrumentos com efeito diluidor, e por este motivo, não existe diferença entre 
o lucro básico por ação e o lucro por ação diluído. (l) Reconhecimento da receita de contratos com 
clientes - Contratos de comercialização de energia: A receita é reconhecida quando a Companhia 
transfere o controle dos serviços para os clientes, em um valor que reflete a contraprestação que a 
Companhia espera receber em troca desses serviços. A Companhia aplica os seguintes cinco passos: 
i) identificação do contrato com um cliente; ii) identificação das obrigações de execução no contrato; 
iii) determinação do preço de transação; iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempe-
nho do contrato; e v) reconhecimento de receita quando ou conforme a entidade satisfizer uma 
obrigação de desempenho. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados dos clientes, que são 
posteriormente remetidos às autoridades governamentais. 
4. Instrumentos financeiros: 2022 2021

Custo Valor Justo Custo Valor Justo
Cotas de Fundos de Investimentos 227.390 227.390 – –
Certificados de Depósitos Bancários (a) 1.323 1.378 3.503 3.503
Títulos do Governo Brasileiro 278 278 – –

228.991 229.046 3.503 3.503
Ativos

2022 2021
Circulante 227.390 –
Sem vencimento 227.390 –
Não Circulante 1.656 3.503
Acima de 12 meses 1.656 3.503
Total 229.046 3.503
(a)Em 31 de dezembro de 2022, certificados de depósitos bancários no valor de R$ 1.378 (R$ 3.503 em 
31 de dezembro de 2021) estão sendo apresentados como equivalentes de caixa nas demonstrações 
dos fluxos de caixa. 5. Contratos de comercialização de energia: A Companhia opera no Ambiente de 
Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as 
contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e perda com o excedente de energia para a 
Companhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação 
física dos contratos de compra e venda de energia, é de R$ 167.334 (R$ 24.770 em 31 de dezembro de 
2021), conforme demonstrado abaixo:
Comercialização de energia 2022 2021
Marcação a mercado dos contratos de compras (115.433) (136.187)
Marcação a mercado dos contratos de vendas 282.767 160.958
Valor justo de marcação a mercado dos instrumentos financeiros 167.334 24.770
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar substancialmente, as 
marcações desses contratos foram feitas considerando a data-base de 31 de dezembro de 2022 e 2021.
6. Rendas a receber: 2022 2021
Saldo a vencer em até 30 dias 42.158 35.347
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i) – –
Total 42.158 35.347
(i) A Companhia não tem histórico de perdas ou atrasos com recebíveis em decorrência das caracterís-
ticas do mercado regulado em que atua, sendo assim a administração entende não haver a necessidade 
de constituição de provisão para perdas com seus recebíveis. 7. Adiantamento a fornecedores: 
Em 31 de dezembro de 2022, os adiantamentos a fornecedores se referem às antecipações de contrato 
de aquisição de energia elétrica que servirá de lastro a operações futuras de venda de energia.

2022 2021
Adiantamento a fornecedores 647.190 165.005
Total 647.190 165.005
8. Fornecedores: 2022 2021
Fornecedores - Suprimento de Energia a faturar (*) 17.862 33.023
Demais fornecedores 140 –
Total 18.002 33.023
(*) Composto por provisões para compra de energia de contratos de curto, médio e longo prazo de 
comercialização de energia convencional e incentivada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujo 
contrato de compra e o consumo de energia, ocorreu até 31 de dezembro e o pagamento da fatura 
ocorreu no mês subsequente. 9. Instrumentos de financiamento: O saldo total é composto pelas 
seguintes emissões próprias:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Até 

1 ano
De 1 até 

5 anos Total
Até 

1 ano
De 1 até 

5 anos Total

Notas promissórias (i)
Taxa Fixa/

Taxa variável – – – 82.608 – 82.608

Debêntures (ii)
Taxa Fixa/

Taxa variável 736.431 – 736.431 – 90.679 90.679

Notas comerciais (iii)
Taxa Fixa/

Taxa variável – 282.138 282.138 – – –
Total 736.431 282.138 1.018.569 82.608 90.679 173.287
Circulante 736.431 82.608
Não Circulante 282.138 90.679
(i) Notas Promissórias: Em 9 de setembro de 2021, a XP Energia emitiu a primeira nota promissória com 
o objetivo de financiar o capital de giro da empresa e os investimentos em tesouraria relacionados ao 
negócio de comercialização de energia elétrica no atacado. O valor do principal foi liquidado na data de 
vencimento em 04 setembro de 2022 (valor total de R$ 82.608 em 31 de dezembro de 2021). 
(ii) Debêntures: Em 8 de dezembro de 2021, a XP Energia emitiu Debêntures não conversíveis em ações 
no valor de R$ 90.000 e em 2022 emitiu Debêntures não conversíveis em ações no valor de R$ 574.215. 
A série de Debêntures tem limite máximo de emissão autorizado de até R$ 1.000.000. O objetivo é 
financiar o capital de giro e os investimentos de tesouraria relacionados ao negócio de comércio atacadista 
de eletricidade. O valor do principal é devido e será pago na data de vencimento de 8 de dezembro de 
2023. A taxa de juros é CDI+2,5% pré-fixada pagável anualmente. Em 31 de dezembro de 2022 o valor total 
é de R$ 736.431 (R$ 90.679 em 31 de dezembro de 2021), que é detido por entidades do Grupo XP. 
(iii) Notas Comerciais: Em 8 de setembro de 2022, a XP Energia emitiu a primeira nota comercial no valor 
de R$ 270.000 com o objetivo de financiar o capital de giro da empresa e os investimentos em tesouraria 
relacionados ao negócio de comercialização de energia elétrica no atacado. O valor do principal é devido 
e pago na data de vencimento, em 08 setembro de 2025, e a taxa de juros é CDI + 2% a.a.. Em 31 de 
dezembro de 2022, o montante total é de R$ 282.138. Em 31 de dezembro de 2022 foi reconhecido 
R$ 92.306 (R$ 3.287 em 31 de dezembro de 2021), referente a despesas financeiras das emissões. 
10. Impostos e contribuições:
Impostos diferidos Balanço Patrimonial

2022 2021
Prejuízo fiscal a compensar 46.224 7.812
Reavaliação de ativos financeiros ao valor justo (67.109) (9.935)
Total (20.885) (2.123)
Ativo fiscal diferidos – –
Passivo fiscal diferidos (20.885) (2.123)
(a) Conciliação do imposto de renda e da contribuição social:

2022 2021
Resultado antes dos impostos 16.394 (495)
Alíquota aplicável à Companhia 34% 34%
Imposto utilizando a alíquota de imposto da controladora 5.575 (168)
Corrente 5.575 –
Diferido – (168)

5.575 (168)

11. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado, em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 é de R$ 30.000, dividido em 30.000.000 ações, com valor nominal de R$ 1,00 
cada. Em 04 de maio de 2021, os acionistas, no ato contínuo da aquisição da XP Energia,  e em conjunto 
com a cessão e transferência, a título oneroso, do capital social anteriormente integralizado pelos 
acionistas anteriores da Solis Comercializadora de Energia Ltda. para a única acionista XP Investimentos 
S.A., no montante de R$ 1.000, correspondente a 1.000.000 de quotas, aprovaram o aumento de capital 
da Sociedade, no montante de R$ 29.000, com a emissão de 29.000.000 quotas, mediante integralização 
de capital. (b) Reservas de lucros: A reserva legal é constituída à alíquota de 5% do Lucro Líquido 
apurado no balanço individual da XP Energia. A reserva estatutária para investimento e expansão é 
constituída pelo saldo remanescente do Lucro Líquido apurado no balanço, após as destinações legais 
e tem por objetivo assegurar recursos para investimentos. Esta reserva não poderá ultrapassar o capital 
social. (c) Distribuição de dividendos: É assegurado dividendo mínimo obrigatório à razão de 25% do 
Lucro Líquido do exercício após as destinações específicas. O saldo do lucro líquido, verificado após as 
deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação proposta pela Diretoria e 
deliberadas pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo ser integralmente destinado a Reserva de 
Lucros Estatutária, visando a manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento 
das atividades da Companhia conforme previsto no Art. 202 da lei nº 6.404/76 § 4º, § 5º e § 6º até atingir 
o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do capital social integralizado. Em 31 de dezembro 
de 2021 não houve lucro a ser distribuído. 
12. Receita Líquida: 2022 2021
Receita de comercialização de energia 256.425 67.090
(-) Impostos sobre a comercialização (23.470) (6.206)
Receita operacional líquida 232.955 60.884
Resultado de instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado 147.741 25.225
(-) Impostos sobre instrumentos financeiros (13.522) (2.315)
Resultado de instrumentos financeiros a valor justo 134.219 22.910
13. Custos e despesas por natureza: 2022 2021
Custos Operacionais
Custo da energia comercializada 273.989 66.108
Custos Provisionados (4.563) 22.425
Outros custos 11.371 141
Impostos sobre custos de mercadorias (25.740) (8.189)
Total do custo da mercadoria comercializada 255.057 80.485

2022 2021
Despesas administrativas
Despesas de pessoal (1.663) (291)
Serviços de terceiros – (152)
Despesas de amortização (100) (33)
Outras despesas administrativas (1.627) (39)
Total das despesas administrativas (3.390) (515)
14. Gerenciamento de Riscos: (a) Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração tem 
responsabilidade global pelo estabelecimento e pela supervisão da estrutura de gerenciamento de 
riscos da XP Energia. A Gestão de Riscos está estruturada de forma totalmente independente das áreas 
de negócio, reportando-se diretamente à alta administração, para garantir isenção de conflito de 
interesse e uma segregação de funções adequada às boas práticas de governança corporativa e de 
mercado. As políticas de gerenciamento de riscos da XP Energia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar 
riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
periodicamente para refletir as mudanças nas condições de mercado e nas atividades da XP Energia. 
A XP Energia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, tem por 
objetivo desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. Tais processos de gerenciamento de risco estão, ainda, 
associados aos processos de gestão de continuidade de negócios, principalmente no que tange à 
formulação de análises de impacto, aos planos de continuidade, aos planos de recuperação de 
desastres, aos planos de backup, ao gerenciamento de crises, etc. (b) Risco de crédito: O risco de 
crédito está diretamente ligado à possibilidade de ocorrências de perdas associadas ao não 
cumprimento, pelo emissor, ou contraparte, de suas respectivas obrigações contratuais nos termos 
acordados, à desvalorização de contrato decorrente da deterioração na classificação de risco do 
tomador, a redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos 
custos de recuperação, dentre outros. A definição de risco de crédito compreende, entre outros: • Risco 
da contraparte: É a possibilidade do não cumprimento de obrigações relativas à liquidação de operações 
com ativos financeiros, inclusive instrumentos financeiros derivativos. • Risco país: É a possibilidade de 
perdas relacionadas ao não cumprimento de obrigações financeiras por tomadores localizados fora do 
país, em virtude de ações realizadas pelo governo do país em que reside o mesmo. • A possibilidade de 
ocorrência de desembolsos para honrar avais, fianças, coobrigações, compromissos de crédito ou 
outras operações de natureza semelhante. • A possibilidade de perdas associadas ao não cumprimento 
de obrigações financeiras, nos termos pactuados, por parte intermediadora ou convenente de operações 
de crédito. O gerenciamento do risco de crédito é de responsabilidade da área de risco da Companhia 
que visa a garantir o cumprimento do determinado na política da Companhia e assegurar que os limites 
operacionais estabelecidos sejam executados. A Companhia estabelece sua política de crédito com 
base no cenário interno, como composição da carteira por título, por emissor, por rating, por atividade 
econômica e pelo duration da carteira. E no cenário externo como taxas de juros, de inflação, entre 
outros. A área de análise de crédito também participa ativamente neste processo, sendo responsável 
pela avaliação do risco de crédito, emissões e emissores com os quais as empresas da XP Energia 
mantém ou pretendem manter relações creditícias, ou intencionam recomendar posições de risco de 
crédito a clientes. Cabe à área de análise de crédito também a recomendação de limite das posições de 
risco de crédito dos clientes. As análises realizadas são apresentadas ao Comitê Consultivo de Crédito, 
que tem como atribuição determinar se os créditos avaliados são elegíveis como risco de contraparte. 
Com relação aos créditos destinados à distribuição para a base de clientes da Companhia, são 
determinados também os limites de crédito para cada emissor e emissão estruturada. A área de risco é 
subordinada diretamente ao Diretor de Risco, sem qualquer vinculação com a área comercial. A área de 
análise de crédito também é subordinada ao Diretor de Risco, tendo a isenção necessária para a 
realização de suas atividades, uma vez que não participa da definição de estratégias de negócios e não 
realiza as operações de mercado de qualquer natureza. A Administração realiza análise da qualidade de 
crédito dos ativos que não estão vencidos nem reduzidos ao valor recuperável. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito está demonstrado no quadro abaixo:
Posição ativa 2022 2021
Disponibilidades 7.807 7.230
Ativos financeiros
Títulos privados 278 3.503
Títulos públicos 228.768 –
Total 236.853 10.733
(c) Risco de liquidez: É a ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis -  
“descasamentos” entre pagamentos e recebimentos - que possam afetar a capacidade de pagamento 
da Companhia, levando-se em consideração diferentes prazos de liquidação de direitos e obrigações. 
A Companhia possui política de gerenciamento de risco de liquidez, que visa garantir um nível mínimo 
de liquidez considerado adequado pela Alta Administração. Essa política prevê ações a serem tomadas 
em casos de contingência de liquidez, devendo estes ser suficientes para gerar o reenquadramento do 
caixa dentro dos limites requeridos de liquidez mínima. A estrutura e o gerenciamento de riscos são de 
responsabilidade da área de riscos, que está subordinada à Diretoria Executiva, evitando desta forma 
eventual conflito de interesse com áreas tomadoras de liquidez. O controle de risco de liquidez é 
baseado na projeção de caixa e ativos com risco de crédito. A projeção de caixa conta com os recursos 
livres depositados pelos clientes, enquanto as destinações dos recursos podem ser classificadas quanto 
a seus prazos de liquidação ou zeragem. (d) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, preço de ações e taxas de juros, têm 
nos ganhos da XP Energia, ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A administração de risco de mercado das 
operações é efetuada por meio de políticas, procedimentos de controle e identificação prévia de riscos 
em novos produtos e atividades, visando a manter a exposição ao risco de mercado em níveis 
considerados aceitáveis pela Companhia e atender à estratégia de negócios e aos limites definidos pelo 
Comitê de Risco. Com as regras formalizadas, o Departamento de Risco tem o objetivo de controlar, 
acompanhar e assegurar o enquadramento dos limites preestabelecidos, podendo recusar-se, total ou 
parcialmente, a receber e/ou executar as operações solicitadas, mediante a imediata comunicação aos 
clientes, além de intervir em casos de desenquadramento e reportar ao Comitê todos os eventos 
atípicos. Além do controle efetuado pela ferramenta, a XP Energia adota diretrizes para o controle do 
risco dos ativos que balizam as operações da Tesouraria para que as carteiras próprias das empresas 
participantes sejam compostas de ativos que tenham baixa volatilidade e, consequentemente, menor 
exposição ao risco. No caso de desenquadramento dos limites operacionais, o gestor da Tesouraria deve 
tomar medidas necessárias para o reenquadramento o mais rápido possível. i. Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade da XP Energia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Na data das demonstrações financeiras, os 
instrumentos financeiros com risco de taxa de juros da XP Energia são:
Ativos financeiros 2022 2021
Selic/DI 1.378 3.503
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(e) Risco de mercado: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos, decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da XP Energia, e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da 
XP Energia. O objetivo da XP Energia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação das empresas, 
além de buscar eficiência de custos para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e a implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração dentro de cada unidade de negócio. 
A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da XP Energia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: 
(i) Exigências para segregação de funções, incluindo a autorização independente de operações; (ii) Exigências para reconciliação e monitoramento de 
operações; (iii) Cumprimento com exigências regulatórias e legais; (iv) Documentação de controles e procedimentos; (v) Exigências para avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; (vi) Desenvolvimento de planos de 
contingência; (vii) Treinamento e desenvolvimento profissional; e (viii) Padrões éticos e comerciais. 

15. Informação de fluxo de caixa: (a) Reconciliação da dívida líquida

Debêntures Notas Promissórias e comerciais Total
Dívida total em 4 de maio de 2021 – – –
Aquisições/Emissão 90.000 80.000 170.000
Juros incorridos 679 2.608 3.287
Dívida total em 31 de dezembro de 2021 90.679 82.608 173.287
Aquisições/Emissão 574.215 270.000 844.215
Amortização – (80.000) (80.000)
Juros incorridos 71.537 20.769 92.306
Juros pagos – (11.239) (11.239)
Dívida total em 31 de dezembro de 2022 736.431 282.138 1.018.569
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da XP Comercializadora de Energia S.A. - Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da XP Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da XP Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do  
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Porque é um PAA - Contratos de comercialização de energia - 
contrato futuro (Notas 3(a) e 5): A Companhia possui contratos de comercialização de 
energia que compreende posições “forward”, geralmente de curto prazo. Para este 
portfólio, não há compromisso de combinar uma compra com um contrato de venda. Esses 
contratos de energia futuros são mensurados ao valor justo, considerando cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam ou pelo 
uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda 
recentes, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de 
disponibilidade. Considerando a relevância desses contratos no contexto das demonstrações financeiras 
da Companhia, essa área foi considerada como foco de nossa auditoria. Como o assunto foi 
conduzido em nossa auditoria: Nossos principais procedimentos de auditoria consideraram o 
entendimento do processo estabelecido pela Companhia para o reconhecimento e mensuração ao valor 
justo dos contratos de comercialização de energia - contrato futuro. Efetuamos testes quanto a existência 
dessas operações por meio do confronto das informações em aberto com os respectivos contratos das 
operações, assim como efetuamos testes das operações liquidadas por meio da inspeção do contrato e 

extrato de liquidação obtido em fonte externa (Câmara de  Comercialização de Energia Elétrica (CCEE)). 
Com o apoio de nossos especialistas de precificação, analisamos a metodologia da administração para 
mensuração desses instrumentos financeiros e efetuamos o cálculo do valor a mercado e provisionamento 
das operações selecionadas. Desta forma, nossos procedimentos de auditoria nos proporcionaram 
evidências apropriadas e suficientes de auditoria no contexto das demonstrações financeiras da 
Companhia. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos  procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 22 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Tatiana Fernandes Kagohara Gueorguiev
CRC 2SP000160/O-5 Contadora - CRC 1SP245281/O-6

Assuntos

Porque é
um PAA

Como o 
assunto foi
conduzido

MAFRIP MATADOURO FRIGORÍFICO RIO PARDO S.A.
CNPJ nº 13.818.919/0001-39

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante
Obrigações fiscais 4 13 24
Total do circulante 13 24
Não circulante
Provisão para riscos processuais 5 4.419 4.419
Débitos com empresas ligadas 6 6.136 6.705
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos 7 189 211
Total do não circulante 10.744 11.335
Patrimônio líquido 8
Capital social 9.845 9.845
Reserva de capital 266 266
Reserva de reavaliação 6.906 6.949
Prejuízos acumulados (18.632) (19.029)
Total do patrimônio líquido (1.615) (1.969)
Total do passivo e patrimônio líquido 9.142 9.390

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Companhia foi criada pela Cooperativa Mista 
de Médio Rio Pardo Ltda., seus Associados e o Estado da Bahia, na Rodovia 
BA 263, Km 167 - Zona Rural, na cidade de Itapetinga, Estado da Bahia.  
Em outubro de 2004, a Cooperativa Mista do Médio Rio Pardo Ltda. Alienou 
71,84% de suas ações, transferindo o controle acionário da Companhia para 
a empresa Bertin Ltda. Em 2 de janeiro de 2008, a Companhia foi arrendada 
pela Bertin S.A., que, por seguinte, teve todo seu quadro de funcionários 
transferido para a arrendatária que ao mesmo tempo assumiu seu passivo 
trabalhista. Por meio do contrato de arrendamento firmado entre as partes, 
fica acordado que a arrendatária deverá pagar um valor mensal de R$ 50 
(cinquenta mil reais), com vencimento no dia 10 de cada mês. Em 31 de 
dezembro de 2009, a Bertin S.A. foi incorporada pela JBS S.A., consequen-
temente a controladora JBS S.A. arrendou a Companhia.
2 . Impostos a recuperar: 31/12/2022 31/12/2021
Demais Débitos - RFB - Lei 12.996/14 211 288
Débitos Previdenciários - PGFN - Lei 12.996/14 210 210
Débitos Previdenciários - RFB - Lei 12.996/14 600 600

1.021 1.098
3 . Imobilizado: Líquido

Custo
Depreciação 

acumulada 31.12.2022 31.12.2021
Terrenos 6.600 – 6.600 6.600
Máquinas e equipamentos 4.659 (4.659) – –
Edificações e construções 4.049 (2.528) 1.521 1.692
Móveis e utensílios 374 (374) – –
Equipamentos de informática 45 (45) – –
Veículos 30 (30) – –

15.757 (7.636) 8.121 8.292

Conselho de Administração

Membro do Conselho - José Batista Sobrinho

Membro do Conselho - Wesley Mendonça Batista Filho

Membro do Conselho - Jeremiah Alphonsus O’Callaghan

Diretoria Estatutária
Diretor Superintendente - Wesley Mendonça Batista Filho

Diretor Administrativo e Financeiro - Renato Mauro Menezes Costa
Contador

Presley Marcio Souza Santana (CRC BA 020647/O-5)

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante
Impostos a recuperar 2 1.021 1.098
Total do circulante 1.021 1.098
Não circulante
Imobilizado 3 8.121 8.292
Total do não circulante 8.121 8.292
Total do ativo 9.142 9.390

Demonstrações do resultado Nota 31/12/2022 31/12.2021
Receitas (Despesas) operacionais
Administrativas e gerais 9 (222) (317)
Outras receitas 10 600 600
Receitas operacionais 378 283
Despesa financeira 11 – (4)

– (4)
Resultado antes da provisão para
 imposto de renda e contribuição social 378 279
Imposto de renda e contribuição social corrente (24) (43)

(24) (43)
Lucro líquido 354 236

Demonstrações dos resultados abrangentes
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido DRE 354 236
Total do resultado abrangente 354 236
Total do resultado abrangente atribuível a:
Participação dos controladores 354 236

354 236

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital
social

Reserva
de capital

Reser- 
va de

reava- 
liação

Prejuí- 
zos

acumu- 
lados

Total do
Patri- 

mônio
líquido

Saldos em 31/12/2020 9.845 266 6.998 (19.314) (2.205)
Realização de reserva
  de reavaliação – – (75) 75 –
IR e CS diferido – – 26 (26) –
Lucro líquido – – – 236 236
Saldos em 31/12/2021 9.845 266 6.949 (19.029) (1.969)
Realização de reserva de
 reavaliação – – (65) 65 –
IR e CS diferido – – 22 (22) –
Lucro líquido – – – 354 354
Saldos em 31/12/2022 9.845 266 6.906 (18.632) (1.615)

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido 354 236
Ajustes por:
Depreciação e amortização 171 188

525 424
Variação em:
Impostos a recuperar 77 (1.064)
Outros ativos circulantes e não circulantes – 165
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais (11) (1.239)
Outros passivos circulantes – (185)
Provisão para riscos processuais – 2.251
Imposto de renda e contribuição social diferidos (22) (25)
Variações em ativos e passivos operacionais 44 (97)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 569 327
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Débitos com empresas ligadas (569) (327)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 financiamentos (569) (327)
Variação cambial sobre caixa e equivalentes
 de caixa – –
Variação líquida – –
Caixa e equivalentes de caixa inicial – –
Caixa e equivalentes de caixa final – –

Demonstrações do valor adicionado 31.12.2022 31.12.2021
Receitas
Outras receitas operacionais líquidas 600 600

600 600
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (29) (31)

(29) (31)
Valor adicionado bruto 571 569
Depreciação e Amortização (171) (188)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 400 381
Valor adicionado total a distribuir 400 381
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições
Federais 46 141

46 141
Remuneração de capitais de terceiros
Juros – 4

– 4
Remuneração de capitais próprios
Lucro líquido 354 236

354 236
Valor adicionado total distribuído 400 381

4. Obrigações fiscais: 31/12/2022 31/12/2021
PIS e COFINS a recolher 2 5

IRPJ e CSLL a recolher 11 19

13 24
5. Provisão para riscos processuais: 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhistas1 1.501 1.501
Tributária3 1.666 1.666
Previdenciária Patronal2 1.252 1.252

4.419 4.419
Trabalhistas1 >> R$ 1.501 >> Processo nº 0006200-04-2004-5-05-0621 - 
Refere-se discussão de diferença de FGTS movida pelo Sindicato -  
SINDICARNE-BA. Previdenciária Patronal2 >> R$ 1.252 >> Refere-se  
Contribuição Previdenciaria Patronal - PGFN; numero do débito 352376368 
no valor de R$ 1.210, débito 352376376 no valor de R$ 42. Tributária3 >> 
Provisão tributária histórica. 6. Transações com partes relacionadas:  
Os principais saldos entre partes relacionadas nas contas patrimoniais e nas 
contas de resultado são a seguir apresentados:

31/12/2022 31/12/2021

Companhia Moeda
Contratos de 

conta corrente
Contratos de 

conta corrente
JBS S.A. R$ 6.136 6.705

6.136 6.705
7. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

31.12.2022 31.12.2021
IRPJ sobre reserva de revaliação 139 155
CSSL sobre reserva de revaliação 50 56

189 211
8. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social autorizado da Compa-
nhia, conforme previsto em contrato social é de 15.000.000 (quinze milhões) 
de ações, ao valor unitário de R$ 1,00. Deste montante, R$ 9.845.232 (nove 
milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil, duzentos e trinta e dois reais)  
encontram-se totalmente integralizados em 31 de dezembro de 2022. Abaixo 
relacionamos os principais acionistas e suas participações em reais (R$) na 
Companhia:

31/12/2022 Participação

JBS S.A. 7.073.089 71,84%

AgroBahia (Estado da Bahia) 1.630.308 16,56%

Garcia Agropecuária Ltda. 99.600 1,01%

José Carlos Cruz Cerqueira Moura 70.000 0,71%

Edward de Brito Land 51.048 0,52%

Cabana da Ponte Agropecuária Ltda. 50.625 0,51%

Minoritários - Pulverizados 870.562 8,85%

9.845.232 100,00%

9. Despesas por natureza: 31/12/2022 31/12/2021

Despesas administrativas e gerais

Impostos taxas e contribuições (23) (98)

Depreciação e amortização (171) (187)

Serviços profissionais e contratados (28) (32)

(222) (317)
10. Outras receitas: 31.12.2022 31.12.2021

Aluguéis e arrendamentos 600 600
600 600

11. Resultado financeiro líquido 31.12.2022 31.12.2021
Juros passivos – (1)
Impostos, contribuições, tarifas e outros – (3)

– (4)

COMEXPORT COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CNPJ/MF nº 43.633.296/0001-90

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

A Diretoria

Contador
Bruno Conceição Daitx
CRC - SP 297920/O-6

Relatório da Diretoria: Às autoridades, investidores, clientes e parceiros. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. São Paulo, 15 de março de 2023. A Diretoria

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.833 893 871.287 252.277
Contas a receber 1.138 1.385 788.976 837.369
Estoques 305 – 1.489.934 1.080.889
Impostos a recuperar 1.749 1.721 105.563 185.771
Partes relacionadas 1.222 3.748 – –
Outros ativos financeiros 2.180 1.419 567.811 372.883

9.427 9.167 3.823.572 2.729.189
Não circulante
Impostos a recuperar 9.805 9.831 9.805 9.831
IR e CS diferidos – – 324 303
Partes relacionadas 8.170 – – –
Depósitos judiciais 302 285 26.084 18.029
Propriedades para investimentos 4.049 4.049 10.734 10.734
Outros ativos financeiros 554 464 11.655 5.474
Total do realizável a longo prazo 22.881 14.629 58.601 44.371
Investimentos 1.261.736 1.039.703 – –
Imobilizado 78 81 12.309 7.781
Direito de uso de arrendamento – – 10.630 12.685
Intangível – – 85 189

1.261.814 1.039.785 23.024 20.655
Total do ativo não circulante 1.284.696 1.054.414 81.626 65.027
Total do ativo 1.294.123 1.063.581 3.905.197 2.794.215

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 2.406 2.716 1.281.855 1.036.126
Empréstimos e financiamentos – – 537.302 319.797
Arrendamento mercantil – – 3.762 3.206
Salários e encargos sociais 15 15 14.416 9.901
Obrigações tributárias 1.275 337 78.349 87.709
Outras contas a pagar 4.002 3.116 651.843 228.581

7.698 6.184 2.567.527 1.685.320
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 17.660 18.493
Arrendamento mercantil – – 7.816 10.104
Provisão para contingências 16 16 2.086 2.086

16 16 27.563 30.682
Patrimônio líquido
Capital social 599.920 599.920 599.920 599.920
Reserva de lucros 676.605 442.196 676.605 442.196
Outros resultados abrangentes 9.884 15.265 9.884 15.265

1.286.409 1.057.381 1.286.409 1.057.381
Participação dos não controladores – – 23.699 20.831
Total do patrimônio líquido 1.286.409 1.057.381 1.310.108 1.078.212
Total do passivo e
 patrimônio líquido 1.294.123 1.063.581 3.905.197 2.794.215

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 2.911 8.919 10.150.521 9.274.464
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados (3.145) (8.517) (9.540.937) (8.705.634)
Lucro bruto (233) 402 609.583 568.830
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas (64.138) (33.296) (213.241) (156.924)
Com vendas (768) (861) (23.768) (75.184)
Resultado de
 equivalência patrimonial 381.694 401.834 – –
Outras receitas/(despesas)
 operacionais líquidas 140 2.899 17.442 79.902
Resultado antes do
 resultado financeiro 316.695 370.979 390.016 416.625
Receitas financeiras 4.463 3.823 166.842 135.373
Despesas financeiras (412) (529) (225.967) (155.155)
Resultado antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social 320.746 374.272 330.891 396.844
Imposto de Renda e
 Contribuição Social correntes (1.337) (91) (3.572) (11.994)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imposto de Renda e
 Contribuição Social diferidos – – 21 (262)
Lucro líquido do exercício 319.409 374.181 327.339 384.587
Lucros atribuíveis a:
Acionistas controladores 319.409 374.181
Acionistas não controladores 7.930 10.406

327.339 384.587

Demonstrações do Resultado
Abrangente

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 319.409 374.181 327.339 384.587
Outros resultados abrangentes (5.381) 2.620 (5.381) 2.620
Total dos resultados
 abrangentes dos exercícios 314.028 376.801 321.958 387.208
Total dos resultados
 abrangentes atribuíveis a:
Acionistas controladores 314.028 376.801 314.028 376.801
Acionistas não controladores – – 7.930 10.406

314.028 376.801 321.958 387.208

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Reservas de Lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
lucros a
realizar

Lucro líquido/
(prejuízo) do

exercício

Outros
resultados

abrangentes

Patrimônio líquido
atribuído ao
controlador

Participação
dos não

controladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 429.920 39.770 268.245 – 12.645 750.580 12.364 762.944
Dividendos distribuídos de 2021 – – (70.000) – – (70.000) – (70.000)
Ajuste acumulado de conversão de moeda – – – – 2.620 2.620 (1.939) 681
Aumento de capital 170.000 – (170.000) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 374.181 – 374.181 10.406 384.587
Destinação dos lucros
Reserva legal – 18.709 – (18.709) – – – –
Transferência para reserva de lucro – – 355.472 (355.472) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 599.920 58.479 383.717 – 15.265 1.057.382 20.831 1.078.212
Dividendos distribuídos de 2021 – – (35.000) – – (35.000) (3.000) (38.000)
Ajuste acumulado de conversão de moeda – – – – (5.381) (5.381) (2.062) (7.443)
Lucro líquido do exercício – – – 319.409 – 319.409 7.930 327.339
Destinação dos lucros
Reserva legal – 15.970 – (15.970) – – – –
Dividendos distribuídos de 2022 – – (50.000) – – (50.000) – (50.000)
Transferência para reserva de lucro – – 303.439 (303.439) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 599.920 74.450 602.156 – 9.884 1.286.410 23.699 1.310.108

Demonstrações dos
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 319.409 374.181 327.339 384.587
Ajustes que não afetam o caixa
IR e CS diferidos – – (21) 262
Resultado de equivalência
 patrimonial (381.694) (401.834) – –
Depreciação e amortização 4 4 5.884 4.013
Provisão para contingências – – – (75)
Dividendo desproporcional 61.435 28.124 – –
Juros sobre arrendamento – – 713 767
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa – – 86 (306)
Provisão de giro lento dos estoques – – 1.874 1.290
Ganho de processo sobre benefício
 tributário e atualização monetária – (5.726) – (121.746)
Ajustes acumulados de
 conversão de câmbio – – (5.381) 2.620

(846) (5.252) 330.495 271.414
Aumento/(redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 247 (60) 48.306 (97.203)
Partes relacionadas (5.645) (3.748) – –
Estoques (305) 484 (193.414) (480.565)
Impostos a recuperar (3) 394 80.233 23.716
Depósitos judiciais (17) 36 (8.054) 3.516
Outros ativos (850) 1.375 (201.108) (207.655)
(Redução)/aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (310) (771) 245.729 418.401
Partes relacionadas – (1.682) – –
Salários e encargos sociais – – 4.515 1.928
Obrigações tributárias 938 (225) (9.361) 7.202
Outras obrigações 886 (1.603) 423.262 141.610
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado 
 nas) atividades operacionais (5.904) (11.052) 720.602 82.365
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível – – (6.773) (6.998)
Recebimento de dividendos 93.000 65.000 – –
Aumento de capital (156) 868 – –
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
 nas) atividades de investimento 92.844 65.868 (6.773) (6.998)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (85.000) (70.000) (90.062) (71.939)
Pagamento de arrendamento mercantil – – (3.211) (2.222)
Pagamento de juros sobre
 arrendamento mercantil – – (713) (767)
Ingressos de financiamentos,
 líquidos de amortização – – (832) (5.913)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (85.000) (70.000) (94.819) (80.842)
Acréscimo líquido/(diminuição) do
 caixa e equivalentes de caixa 1.940 (15.183) 619.010 (5.475)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 893 16.076 252.277 257.751
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 2.833 893 871.287 252.277
Acréscimo líquido/(diminuição) do
 caixa e equivalentes de caixa 1.940 (15.183) 619.010 (5.474)

Nota Explicativa
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as normas contábeis 
vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. As Demonstra-
ções Financeiras completas e auditadas pela firma BDO RCS Auditores independentes 
encontram-se à disposição na sede da Companhia.

SP inicia obras 
das casas para 
desabrigados 
no Litoral Norte 

O Governo do Estado iniciou 
nesta quinta-feira (23) a constru-
ção de 704 moradias no Litoral 
Norte. As residências vão abri-
gar famílias que foram desaloja-
das pelas fortes chuvas e conse-
quentes deslizamentos que atin-
giram a região durante o Carna-
val. Nesta manhã, as máquinas 
já chegaram aos terrenos em 
São Sebastião para o início dos 
trabalhos. O investimento será 
de R$ 93,3 milhões.

A primeira etapa das obras 
será voltada à parte de infra-
estrutura. Com essa fase ven-
cida, as casas e apartamentos 
nas duas cidades devem ser 
entregues aos moradores em 
até 150 dias.

Além disso, serão erguidas 
72 casas da primeira etapa da 
chamada Vila de Passagem 
com prazo previsto de 30 até 
50 dias. As unidades serão des-
tinadas, em caráter emergen-
cial, ao atendimento de mora-
dores de áreas de risco afeta-
dos e famílias que perderam 
suas casas em razão das chu-
vas intensas.

“Vamos transformar a tra-
gédia de São Sebastião em 
um exemplo a ser replicado 
na questão da prevenção e de 
respostas de curto prazo em 
situações extremas”, reforçou 
o governador Tarcísio de Frei-
tas nesta quarta-feira (22).

RECUPERAÇÃO
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO (em milhares de reais)

 BALANÇO PATRIMONIAL (em milhares de reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional e informações gerais: A Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (Brasildental ou Companhia), sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na Alameda Araguaia, 2104, 19º andar, conjunto 194 A, Alphaville Industrial - Barueri, São Paulo - Brasil, iniciou suas operações 
em 12 de março de 2014, tendo obtido registro junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) em 14 de julho de 2014. A Companhia possui como 
acionistas a Odontoprev S.A. (Odontoprev) e a BB Seguros Participações S.A. (BB Seguros), com 25% e 75% de participação, respectivamente. O controle 
acionário é conjunto. Mediante contrato de associação entre BB Seguros, BB Corretora, Banco do Brasil (BB) e Odontoprev, há o objetivo de, por meio da 
Brasildental, desenvolver e divulgar, e, por meio da BB Corretora, distribuir e comercializar planos odontológicos sob a marca BB Dental, com exclusividade 
em todos os canais BB no território nacional. A Odontoprev Serviços (Controlada da Odontoprev) é responsável pelo suporte à operação de planos odontoló-
gicos da Brasildental, o que compreende atendimento via call center e pós-venda, desenho de produtos e planos, assessoria jurídica, suporte regulatório e 
para operações financeiras, contábeis, tecnologia e relatórios gerenciais. O atendimento aos beneficiários da Brasildental junto à rede credenciada da Odon-
toprev é suportado por contrato de compartilhamento de risco, de acordo com a Resolução Normativa (RN) 517/2022 da ANS e atualizações. A Brasildental 
enquadra-se como operadora odontológica no segmento terciário de acordo com a Resolução Normativa (RN) nº 531 de 02 de maio de 2022 da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Aprovação das demonstrações financeiras: A aprovação das demonstrações financeiras da Companhia foi autori-
zada pelo Conselho de Administração (CA) em 21 de março de 2023. 1.a Reapresentação dos valores correspondentes: Os valores correspondentes, 
relativos à Demonstração dos Resultados do Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão sendo reapresentados para fins de comparação, em confor-
midade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis, em 
decorrência de determinação regulamentar através da Resolução Normativa 528 de 29 de abril de 2022, onde os valores correspondentes a Contraprestações 
líquidas/prêmios retidos foram reclassificadas da rubrica contraprestações para Eventos/Sinistros Conhecidos ou Avisados, sem gerar efeito no resultado, 
tendo seus efeitos sido considerados não relevantes pela Administração. O resumo dos efeitos da reapresentação da Demonstração dos Resultados do 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 está apresentado abaixo:

Rubrica

Saldos anteriormente
apresentados em 31 de

dezembro de 2021 Reclassificações

Saldos reapresentados
em 31 de

dezembro de 2021
Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de planos de assistência à saúde 66.417 34.388 100.805
Receitas com operações de assistência à saúde 71.223 34.388 105.611
 Contraprestações líquidas/prêmios retidos 71.223 34.388 105.611
Tributos diretos de operações com planos de assistência à saúde da Operadora (4.806) – (4.806)
Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos 452 (34.388) (33.936)
Eventos/Sinistros Conhecidos ou Avisados – (34.388) (34.388)
Variação da provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 452 – 452
Total 66.869 – 66.869
2. Descrição das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
a seguir: 2.1 Elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), as quais abrangem as normas instituídas pela própria 
Agência e os pronunciamentos emitidos pelo CPC quando referendados e aprovados pela ANS. Tais demonstrações foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com o plano de contas da ANS. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
avaliados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (moeda funcional). Tais demonstrações financeiras são apresen-
tadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Ativo circulante: 2.3.1 Classificação: (a) Disponível (caixa e equivalentes de 
caixa): Corresponde às disponibilidades que inclui dinheiro em caixa e em bancos, bem como numerários em trânsito que representam recursos com livre 
movimentação para aplicação nas operações da Companhia sem restrições para o uso imediato (nota 5). Equivalentes de caixa são ativos de alta liquidez 
mantidos para atender a compromissos de curto prazo, os quais possuem vencimentos originais em até três meses de sua aquisição com risco insignificante 
de mudança de valor. (b) Aplicações financeiras (ativos financeiros ao valor justo através do resultado): Um ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo através do resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo 
com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Tais ativos financeiros correspondem a aplicações financeiras contabilizadas no ativo circulante (notas 
4.1.1 e 6) e mudanças em seu valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. (c) Outros recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pa-
gamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos no ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados no ativo não circulante). (d) Contraprestações pecuniárias a receber: São registrados 
e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, em contrapartida à conta de provisão de contraprestações 
não ganhas (PPCNG) no passivo circulante, conforme período de cobertura do risco dos contratos vigentes na data do balanço e pelos valores a receber 
referentes a ressarcimento de eventos. 2.3.2 Reconhecimento e mensuração de ativos financeiros: Os ativos financeiros são reconhecidos pelo valor 
justo, sendo que os custos, os ganhos e perdas decorrentes da transação são contabilizados em contrapartida a conta específica do resultado. Os ativos fi-
nanceiros são baixados quando os riscos e benefícios da propriedade tenham sido transferidos significativamente pela Companhia. A Companhia avalia, na 
data do balanço, se há evidência objetiva de perda em um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros (nota 2.3.4). 2.3.3 Estimativa do valor justo: A 
Companhia aplica o CPC 46 - Mensuração do valor justo para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer di-
vulgação das mensurações do valor justo de acordo com o nível hierárquico, e tem como política de gestão de risco financeiro a contratação de produtos fi-
nanceiros disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações 
futuras (nota 4.1). • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados operantes para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: metodologia de fluxo de caixa 
descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com base em dados observáveis de mercado. • Nível 3: informações para o ativo ou passivo que 
não são baseadas em variáveis observáveis de mercado. 2.3.4 Recuperabilidade (impairment) de ativos financeiros: A Companhia avalia no final de cada 
exercício se há evidência de que a qualidade de crédito de um ativo ou grupo de ativos está deteriorada, e os prejuízos de impairment são incorridos como 
resultado de um evento de perda, o qual tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo ou grupo de ativos financeiros. A Companhia reconhece 
uma redução ao valor recuperável sobre contraprestações a receber considerando as faturas em atraso acima de 60 dias para contratos individuais e 90 dias 
para contratos coletivos, acrescida de um percentual médio de perda apurado em um estudo de comportamento da carteira. As perdas com clientes são re-
gistradas na conta “provisão para perdas sobre créditos” no resultado. Os valores vencidos acima de 180 dias, para os quais não há mais expectativa da Ad-
ministração para recuperação, são contabilizados como perda efetiva. Mediante a avaliação da existência de evidência objetiva de perda por impairment, a 
Companhia mensura a provisão, reduzindo o saldo contábil ao seu valor recuperável e reconhecendo o valor da provisão. Caso, num período subsequente, 
ocorrer a diminuição do valor da perda por impairment e esta puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após ter sido reconhecida, a 
recuperação e reversão são reconhecidas na demonstração do resultado. As demais classes de ativos financeiros classificados como empréstimos e recebí-
veis não contêm ativos classificados como impaired. A exposição máxima de risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada 
classe de contas a receber mencionada anteriormente. 2.3.5 Despesas de comercialização diferidas: São os gastos diretamente incrementais e relaciona-
dos à origem ou à renovação de contratos, ou seja, os valores pagos a título de agenciamento nos contratos coletivos e comissões pagas nos contratos indi-
viduais anuais, ambos apropriados ao resultado pelo prazo de 12 meses. Os demais gastos são registrados como despesas de comercialização, conforme 
incorridos. 2.4 Ativo não circulante: 2.4.1 Realizável a longo prazo: (a) Imposto de Renda e Contribuição Social (IRPJ/CSLL) diferidos - ativo: Os ativos 
fiscais diferidos cuja dedutibilidade seja provável são reconhecidos com relação às diferenças temporárias tributáveis, ou seja, sobre as diferenças que resul-
tarão em valores a serem excluídos no cálculo do resultado tributável do imposto de renda e da contribuição social de exercícios futuros quando o valor con-
tábil do ativo for recuperado (nota 10). O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas/realizadas. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de elaboração das demonstrações financei-
ras e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 2.4.2 Imobilizado (uso próprio): Demonstrado ao custo de aquisição, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear dos bens às taxas anuais (nota 11). Os ganhos e perdas de alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado. 2.4.3 Intangível: Em 2021, refere-se à implantação 
de plataforma de acesso exclusiva aos corretores da Companhia, mensurado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo 
método linear às taxas anuais. O saldo foi integralmente amortizado durante o exercício de 2022. 2.5 Recuperabilidade (impairment) de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação/amortização são revisados anualmente para a verificação de impairment ou sempre que eventos ou mu-
danças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável (maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso). 2.6 Contratos de planos de 
assistência odontológica/teste de adequação dos passivos (TAP): A Companhia classifica todos os contratos de planos de assistência odontológica com 
base em análise de transferência de risco significativo de seguro entre as partes (Companhia e beneficiários). Em geral define como  risco significativo de 
seguro a possibilidade de incorrer em sinistralidade superior às mensalidades recebidas dos beneficiários. Caso seja identificada qualquer insuficiência, a 
Companhia registra a perda imediatamente como uma despesa no resultado do exercício, primeiramente reduzindo os custos de aquisição até o limite de zero 

e depois constituindo provisões adicionais aos passivos de seguros já registrados na data do teste. O último teste foi realizado na data-base de 31 de dezem-
bro de 2022 de acordo com os segmentos de negócios da Companhia, seguindo o critério estabelecido pela Resolução Normativa (RN) 528/2022, e conside-
rou as provisões técnicas (notas 2.7 e 12.2), contraprestações líquidas e despesas administrativas. Para estimar os sinistros futuros a Companhia utilizou a 
sinistralidade por segmento, considerando a tábua de mortalidade BR-EMSsb-v.2021 e a taxa de cancelamento observada em sua carteira. Para o cálculo do 
valor presente dos fluxos projetados a Companhia utilizou a estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ) pré-publicada pela Associação Brasileira de Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). A metodologia deste teste considera como valor líquido contábil todos os passivos de contratos de seguro, 
deduzidos dos ativos diretamente relacionados a estes contratos. Cenário avaliado no horizonte de 8 anos, conforme determina a ANS. - Sinistralidade: em-
presarial (31,37%), coletivo por adesão (34,80%) e individual (19,79%); - Despesas administrativas: • Despesas administrativas dos eventos pagos: 3,9%. 
Apurado com base na relação entre as despesas administrativas dos Centros de Custos diretamente envolvidas com pagamento de eventos. • Despesas 
administrativas das contraprestações: 33,77%. Apurado com base na relação entre as despesas administrativas dos demais Centros de Custos e as contra-
prestações. - Estimativa de inflação: 4,07% a.a. O resultado do TAP não apresentou insuficiência na data de sua realização, logo, não houve necessidade de 
ajustes nas provisões constituídas. 2.7 Provisões técnicas de operações de assistência odontológica: Companhia constitui mensalmente no passivo cir-
culante: (i) Provisão de prêmios/contraprestações não ganhas (PPCNG): calculada “pro rata die” com base nas contraprestações emitidas, sendo apro-
priada ao resultado de acordo com o período de cobertura do risco (nota 12.2). (ii) Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA): 
estimada atuarialmente para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não foram registrados contabilmente pela Companhia (nota 
12.2). O cálculo da PEONA foi elaborado com base em metodologia atuarial a partir da estruturação de triângulos de desenvolvimento dos registros de sinis-
tros por ocorrência dos eventos (triângulos de “run off’”), que consideram o período de experiência de eventos avisados nos últimos 18 meses. 2.8 Tributos e 
encargos sociais a recolher: (i) IRPJ e CSLL: são calculados com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. A provisão para IRPJ é consti-
tuída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre o lucro real excedente a R$240 ao ano e engloba a parcela correspondente 
aos incentivos fiscais (notas 14 e 23). A CSLL é calculada à alíquota de 9% do lucro contábil ajustado (notas 14 e 23). (ii) Demais obrigações federais: 
composta, principalmente, por Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), calculadas com base 
nos critérios estabelecidos pela legislação vigente e constituídas às alíquotas de 0,65% e 4,0% respectivamente, ambas sobre o faturamento deduzido de 
eventos indenizáveis pagos (notas 14 e 19). (iii) Obrigações municipais: corresponde a Imposto Sobre Serviços (ISS) calculado com base nos critérios es-
tabelecidos pela legislação vigente, constituída a alíquotas que variam de 2% a 5% (nota 14). (iv) Obrigações sociais: encargos sociais a recolher, contribui-
ções ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 2.9 Comercialização sobre operações: Com-
promissos relacionados a prestadores de serviços de intermediação de planos, comissões a pagar, em sua maioria liquidados mensalmente. 2.10 Outros 
débitos de operações com planos de assistência à saúde: A Brasildental mantém contrato de risco cedido com a Odontoprev a qual é responsável pelo 
atendimento dos beneficiários da operadora, sendo que os eventos conhecidos são contabilizados na Odontoprev, observando-se a data de conhecimento e 
eventuais glosas. O pagamento aos prestadores de serviços de assistência odontológica (rede credenciada de atendimento da Odontoprev, formalizada por 
contrato desta com os prestadores de serviços) é realizado pela Odontoprev, motivo pelo qual o registro da PEL é mantido nesta. Na Brasildental, o custo de 
transferência de risco decorrente do atendimento odontológico de seus beneficiários pela Odontoprev é registrada no resultado em “eventos conhecidos 
prestados por rede indireta” e a taxa de administração é registrada em “contraprestrações de corresponsabilidade cedida de assistência a odontológica - com 
preço preestabelecido” (notas 19 e 20) em contrapartida ao passivo “intercâmbio a pagar de corresponsabilidade cedida - preço pós-estabelecido”, de acordo 
com o anexo I - Normas Gerais, item 6.2.2 da RN 517/2022 e atualizações. A Odontoprev informa mensalmente à Companhia os atendimentos dos benefici-
ários e custos incorridos. 2.11 Débitos diversos: Obrigações com pessoal (salários, férias e honorários), fornecedores de serviços e bens, adiantamentos de 
clientes, e contas a pagar (notas 15 e 16). Referem-se a obrigações a liquidar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios 
sendo registrados no passivo circulante, exceto se o prazo de vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço, classificados no passivo não cir-
culante. 2.12 Provisões para ações judiciais (contingências): A Companhia avalia suas contingências de acordo com as determinações emanadas pelo 
pronunciamento contábil CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, no qual apenas os processos estimados como “perdas 
prováveis”, baseados na opinião dos assessores jurídicos internos e externos sobre a causa das ações, na similaridade com processos anteriores, na com-
plexidade da causa e na jurisprudência em casos semelhantes, 100% dos valores pretendidos são provisionados (nota 17). Adicionalmente são analisados 
individualmente os processos administrativos com autuação pelos órgãos de defesa do consumidor (ex. Procon), ANS e órgãos de classe, com aplicação de 
sanção pecuniária e pendentes de julgamento, para os quais são estabelecidas estimativas individuais, que podem ser alteradas a depender da fase proces-
sual ou definição de entendimentos pelos órgãos. A Companhia considera relevantes tais processos administrativos, o que impõe provisão para referidos 
processos com base na estimativa de perda e de desembolso esperados. Os processos judiciais relacionados a obrigações tributárias (legais, fiscais e previ-
denciárias), cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações fi-
nanceiras por serem considerados obrigações legais, e são atualizados monetariamente de acordo com a legislação fiscal. 2.13 Capital social: As ações 
ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido (nota 18.1). 2.14 Reconhecimento das receitas: (a) Contraprestações líquidas: São re-
ceitas provenientes das operações de planos privados de assistência odontológica na modalidade de pré-pagamento, obrigatoriamente apropriadas pelo valor 
correspondente ao rateio diário “pro-rata die” do período de cobertura individual de cada contrato, a partir do primeiro dia de cobertura (nota 19). As parcelas 
das contraprestações correspondentes aos dias do período de cobertura futuro estão contabilizadas na conta de PPCNG (notas 2.7 e 12.2). (b) Financeiras: 
Receitas oriundas dos rendimentos das aplicações financeiras e atualizações monetárias (nota 22). 2.15 Custo de serviços: O custo de serviços é reconhe-
cido no resultado pelo regime de competência, junto à conta “contraprestações de corresponsabilidade cedida de assistência a saúde”, considerando contra-
to de compartilhamento de risco existente firmado com a Odontoprev (nota 20). Tal contrato garante o atendimento odontológico aos beneficiários da Brasil-
dental, pela Odontoprev, junto à rede credenciada e/ou mediante livre escolha de profissionais (nota 1). 2.16 Dividendos: A distribuição de dividendos para 
acionistas da Brasildental é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras, com base no Estatuto Social da Companhia que prevê um dividen-
do mínimo obrigatório de 50% sobre o lucro líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório é mantido no patrimônio líquido, desde que não pago, até o 
término do exercício social, na conta “dividendo adicional proposto” (nota 18.3), até a sua aprovação pelos acionistas, em Assembleia Geral Ordinária (AGO). 
2.17 Normas normas e interpretações ainda não adotadas: As principais normas e interpretações que afetarão a Companhia estão sumariadas a seguir: 
CPC 48 - Instrumentos financeiros: A norma entrou em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018. A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), referen-
dou a aplicação do CPC 48 - Instrumentos financeiros pela Resolução Normativa 528 de 29 de abril de 2022, para ser aplicado a partir de 01 de janeiro de 
2023. (a) Classificação de ativos financeiros: A norma introduz a classificação dos ativos financeiros com base em seu modelo de negócios, sendo: custo 
amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia avaliará as classificações 
de ativos financeiros por meio do Teste SPPI (Solely Payments of Principal and Interest) que consiste em identificar se a rentabilidade dos ativos financeiros 
está ligada ao valor do principal mais os juros em função do valor do dinheiro no tempo. Os ativos aprovados no teste SPPI deverão ser mensurados a custo 
amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes a depender da forma que a Companhia o gerencia. Ativos gerenciados com objetivo de 
recebimento de fluxos de caixa são mensurados a custo amortizado. Já ativos gerenciados com o objetivo de obter fluxos de caixa por meio da manutenção 
do ativo e vendas são mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Ativos não aprovados no teste SPPI são classificados como valor 
justo por meio do resultado. A carteira da Companhia é constituída exclusivamente de fundos de investimento, sendo mensurados a custo amortizado ou a 
valor justo por meio do resultado a depender do modelo de negócio aplicado. Os impactos ocasionados pelas variações de taxas e hipóteses financeiras nos 
passivos não apresentam impacto significativo no resultado da Companhia. (b) Impairment: A norma IFRS 9/CPC 48 altera o cálculo da redução ao valor re-
cuperável do ativo definindo a perda esperada baseada em indícios macroeconômicos. A nova metodologia de cálculo de perda é aplicável para ativos que 
possuem risco de crédito. A Companhia possui em carteira fundos que investem em títulos públicos brasileiros emitidos em moeda nacional e por isso é en-
tendido que não há risco de crédito e para esses ativos não haverá cálculo de perda esperada. Os demais ativos financeiros da Companhia, sendo fundos e 
cotas, são mensurados a valor justo por meio do resultado e de acordo com a orientação da normativa não há cálculo de perda. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua, sendo as revisões reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras incluem: (i) avaliação das apli-
cações financeiras (nota 6), (ii) avaliação da provisão para perdas sobre créditos (nota 7) e (iii) provisões técnicas de operações de assistência a saúde (nota 
12). 4. Gerenciamento de riscos: Os principais riscos decorrentes dos negócios da Companhia mencionados a seguir são gerenciados por diferentes depar-
tamentos e contemplam estratégias de alocação de recursos consideradas adequadas pela Administração. 4.1 Fatores de risco financeiro: 
4.1.1 Risco de mercado (taxa de juros): Advém da possibilidade da Companhia estar sujeita a alterações nas taxas de juros que possam trazer impactos ao 
valor justo do portfólio das aplicações financeiras. A Companhia adota a política de aplicação em fundos de curto prazo obedecendo a critérios de avaliação 
interna e limites estabelecidos com base em informações qualitativas e quantitativas e incluem a necessidade de alocação de recursos em conformidade com 
a RN 521/2022 da ANS, para a garantia das provisões técnicas. A carteira de aplicações financeiras da Companhia está exposta à flutuação das taxas de 
juros no mercado doméstico. Em atendimento ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação, a Companhia realizou análise de sensibilidade de 
seus instrumentos financeiros, com base na variação da taxa SELIC, conforme destacado no quadro a seguir:

Apresentamos as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Em 2022 o número de beneficiários atingiu 484.663, redução de 38.325 em relação a 2021. Atualmente a carteira é composta por clientes empresariais 
(74,8%), individuais (13,6%) e PME’s (11,6%).
A receita operacional líquida (ROL) aumentou 2,8%, passando de R$114.710 em 2021 para R$117.901 em 2022. Reapresentado¹

2022 2021
Contraprestações líquidas (nota 19) 125.230 119.609
Cancelamentos (nota 19) (2.328) (93)
Tributos (nota 19) (5.001) (4.806)
ROL 117.901 114.710
1Vide nota 1.a.
Os custos de serviços passaram de R$48.420 em 2021 para R$49.534 em 2022, um aumento de 2,3%. O índice de sinistralidade (custo de serviços dividido 
pela ROL) foi de 42,2% em 2021 e 42,0% em 2022.

Reapresentado¹
2022 2021

Corresponsabilidade cedida (nota 19) (14.390) (13.905)
Eventos conhecidos ou avisados (nota 20) (35.091) (34.388)
Outras despesas (DRE) (53) (127)
Custo de serviços (49.534) (48.420)
A geração de caixa operacional, medida pelo critério do Lucro Antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização (LAJIDA) líquida da provisão para 
eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA), atingiu R$33.856 em 2022 (R$34.535 em 2021). A margem (LAJIDA dividido pela ROL) foi de 28,7% em 
2022 (30,1% em 2021).
O lucro da Companhia foi de R$27.870 em 2022 e R$22.778 em 2021.

Barueri, 21 de março de 2023
A Diretoria

31 de dezembro de
PASSIVO Notas 2022 2021
Circulante 22.084 21.301
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 13.257 12.662
  Provisão de prêmios/contraprestações não ganhas (PPCNG) 12.2 9.273 8.447
  Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 12.2 3.984 4.215
Débitos de operações de assistência à saúde 4.260 4.278
  Contraprestações/prêmios a restituir 2 97
  Comercialização sobre operações 55 20
  Operadoras de planos de assistência à saúde 13 4.203 4.161
Tributos e encargos sociais a recolher 14 2.219 2.027
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.132 948
 Demais obrigações federais 421 459
 Demais obrigações municipais 666 620
Débitos diversos 2.348 2.334
  Obrigações com pessoal (salários, férias e honorários) 838 856
  Fornecedores de bens e serviços 15 782 847
  Adiantamentos de clientes 7 168 320
  Outras contas a pagar 16 560 311
Não circulante 251 4.080
Provisões para ações judiciais 17 251 4.080
Patrimônio líquido 28.644 21.452
 Capital social 18.1 9.500 9.500
 Reservas de lucros 18.2 12.144 7.674
 Dividendo adicional proposto 18.3 7.000 4.278
TOTAL DO PASSIVO 50.979 46.833

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Exercício findo em 31 de dezembro de
Reapresentado

Nota 2022 2021
Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de planos de assistência à saúde 19 103.511 100.805
Receitas com operações de assistência à saúde 108.512 105.611
 Contraprestações líquidas/prêmios retidos 108.512 105.611
Tributos diretos de operações com planos de assistência à saúde da Operadora (5.001) (4.806)
Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos (34.860) (33.936)
Eventos/sinistros conhecidos ou avisados 20 (35.091) (34.388)
Variação da provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 12.2 e 20 231 452
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 68.651 66.869
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 118 4
Receitas de assistência à saúde não relacionadas com planos de saúde da Operadora – 164
Outras despesas operacionais com planos de assistência à saúde da Operadora (6.153) (4.656)
 Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde (53) (127)
 Provisão para perdas sobre créditos 7 (6.100) (4.529)
RESULTADO BRUTO 62.616 62.381
Despesas de comercialização (5.848) (5.981)
Despesas administrativas 21 (18.928) (20.932)
Resultado financeiro líquido 22 4.725 (8)
 Receitas financeiras 4.526 1.498
 Despesas financeiras 199 (1.506)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 42.565 35.460
 Imposto de renda (corrente) 23 (9.756) (9.326)
 Contribuição social (corrente) 23 (3.517) (3.346)
 Imposto de renda e contribuição social (diferidos) 23 (1.150) 531
 Participações no resultado (272) (541)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 27.870 22.778
Ações ordinárias do capital social no final do exercício (em milhares) 190 190
Ações preferenciais do capital social no final do exercício (em milhares) 190 190
Lucro básico e diluído por ação ordinária (R$) 73,34 59,94
Lucro básico e diluído por ação preferencial (R$) 73,34 59,94

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (em milhares de reais)

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 27.870 22.778
Outros resultados abrangentes – –
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 27.870 22.778

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em milhares de reais)

Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal
Reserva de retenção 

de lucros
Dividendo 

adicional proposto
Lucros

acumulados
Patrimônio

líquido
31 DE DEZEMBRO DE 2020 9.500 1.900 5.774 3.602 – 20.776
Lucro líquido do exercício – – – – 22.778 22.778
Proposta de destinação do lucro: 18.3 – – – 676 (22.778) (22.102)
Dividendos complementar (aprovado em 30 de abril de 2021, pagamento em 27 de maio de 2021) – – – (3.602) – (3.602)
Dividendos intercalares (aprovado em 30 de abril de 2021, pagamento em 27 de maio de 2021) – – – – (10.000) (10.000)
Dividendos intercalares (aprovado em 17 de junho de 2021, pagamento em 30 de junho de 2021) – – – – (4.500) (4.500)
Dividendos intercalares (aprovado em 02 de setembro de 2021, pagamento em 28 de setembro de 2021) – – – – (4.000) (4.000)
Dividendo adicional proposto a ser submetido à AGO – – – 4.278 (4.278) –
31 DE DEZEMBRO DE 2021 9.500 1.900 5.774 4.278 – 21.452
Lucro líquido do exercício – – – – 27.870 27.870
Proposta de destinação do lucro: 18.3 – – 4.470 2.722 (27.870) (20.678)
Dividendo adicional 2021 aprovado na AGO de 29 de abril de 2022, pagamento em 04 de maio de 2022) – – – (4.278) – (4.278)
Dividendos intercalares Jan/22 (aprovado em 11 de março 2022, pagamento em 24 de março de 2022) – – – – (6.000) (6.000)
Dividendos intercalares Jun/22 (aprovado em 19 de julho 2022, pagamento em 21 de julho de 2022) – – – – (8.000) (8.000)
Dividendos intercalares Dez/22 (aprovado em 27 de dezembro 2022, pagamento em 28 de dezembro de 2022) – – – – (2.400) (2.400)
Dividendo adicional proposto a ser submetido à AGO – – – 7.000 (7.000) –
Constituição reserva de retenção de lucros – – 4.470 – (4.470) –
31 DE DEZEMBRO DE 2022 9.500 1.900 10.244 7.000 – 28.644

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO (em milhares de reais)

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimentos de plano de saúde 125.615 113.568
Resgate de aplicações financeiras (nota 6) 85.556 92.204
Recebimentos de juros de aplicações financeiras (nota 6) 4.312 1.463
Outros recebimentos operacionais 261 231
Pagamentos a fornecedores/prestadores de serviços de saúde (49.351) (48.442)
Pagamentos de comissões (5.680) (5.696)
Pagamentos de pessoal (2.553) (2.149)
Pagamentos de pró-labore (1.373) (1.062)
Pagamentos de serviços de terceiros (13.925) (12.690)
Pagamentos de tributos (19.096) (18.555)
Pagamentos de processos judiciais (cíveis/trabalhistas/tributárias) (3.621) (170)
Pagamentos de aluguel (6) (6)
Pagamentos de promoção/publicidade (1.318) (979)
Aplicações financeiras (nota 6) (94.578) (92.943)
Outros pagamentos operacionais (2.828) (2.132)
AUMENTO DE CAIXA GERADO EM ATIVIDADES OPERACIONAIS 21.415 22.642
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamentos de participação nos resultados (360) (386)
Outros pagamentos das atividades de financiamento (20.678) (22.102)
REDUÇÃO DE CAIXA APLICADO EM ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (21.038) (22.488)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 377 154
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldo inicial 2.262 2.108
Saldo final 2.639 2.262
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 377 154
Ativos livres no início do exercício 32.771 33.546
Ativos livres no final do exercício 37.251 32.771
AUMENTO (REDUÇÃO) NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS - RECURSOS LIVRES 4.480 (775)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31 de dezembro de
ATIVO Nota 2022 2021
Circulante 49.709 44.432
Disponível (caixa e equivalentes de caixa) 5 2.639 2.262
Realizável 47.070 42.170
  Aplicações financeiras (ativos financeiros ao valor justo através do resultado) 6 41.111 36.401
   Aplicações garantidoras de provisões técnicas 6.499 5.892
   Aplicações livres 34.612 30.509
  Créditos de operações com planos de assistência à saúde (contraprestações pecuniárias a receber) 7 5.274 5.031
  Despesas de comercialização diferidas 12.2 261 394
  Créditos tributários e previdenciários 8 265 247
  Bens e títulos a receber 9 157 93
  Despesas antecipadas 2 4
Não circulante 1.270 2.401
Realizável a longo prazo 1.091 2.242
  Ativos fiscais diferidos (imposto de renda e contribuição social) 10 837 1.987
  Depósitos judiciais e fiscais 254 255
Imobilizado (uso próprio) 11 179 157
Intangível – 2
TOTAL DO ATIVO 50.979 46.833
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 DA BRASILDENTAL OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A. (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31 de dezembro de 2022
SELIC (a.a)¹ Fundos de investimentos

Aplicações 41.111
Projeção rentabilidade próximos 12 meses: Rentabilidade esperada
 Provável (taxa de juros esperada Dez/23) 12,25% 5.036
 Queda 2,0 p.p. 10,25% 4.214
 Queda 3,0 p.p. 9,25% 3.803
 Elevação 2,0 p.p. 14,25% 5.858
 Elevação 3,0 p.p. 15,25% 6.269
¹Baseada no relatório Focus divulgado pelo Banco Central do Brasil
Os investimentos em fundos são classificados como nível hierárquico 2 (metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para precificação do 
ativo com base em dados observáveis de mercado (nota 2.3.3)). A Companhia adotou em sua avaliação os percentuais 2,0 p.p e 3,0 p.p levando em conta a 
variação da taxa Selic nos últimos 12 meses e considera razoável a exposição de suas aplicações a esta variação.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021 Ratings das instituições financeiras
Rendimento médio Rendimento médio Fitch Moody’s S&P
em relação ao CDI em relação ao CDI CP LP CP LP CP LP

Títulos Públicos Governo Brasileiro 41.111 93,7% 36.401 97,8% BB- Ba2 BB-
41.111 36.401

4.1.2 Risco de crédito: Advém da possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes das aplicações financeiras e contraprestações (notas 6 e 
7). A Companhia monitora periodicamente o nível de suas contas a receber e apura provisão para perdas sobre créditos (nota 2.3.4). 4.1.3 Risco de liquidez: 
A gestão do risco de liquidez visa monitorar os prazos de liquidação dos direitos e obrigações da Companhia e dos seus instrumentos financeiros, elaborando 
análises de fluxo de caixa projetado e revisando periodicamente as obrigações assumidas e os instrumentos financeiros utilizados, sobretudo os relacionados 
aos ativos garantidores das provisões técnicas. Os recebimentos que compõem o fluxo de caixa da Companhia são oriundos, basicamente, dos contratos 
coletivos e individuais na modalidade pré-pagamento, que prevê a liquidação da mensalidade em contrapartida ao direito de utilização do benefício, o que 
ocorre em sua maioria no início de cada mês. Trata-se de ativos e passivos de curto prazo. 4.2 Riscos legal e regulatório - capital: A Companhia executa 
suas atividades de gestão de risco de capital por meio de um modelo centralizado, com o objetivo primário de atender aos requerimentos de capital mínimo 
regulatório para o segmento, segundo critérios determinados pela ANS, bem como otimizar o retorno sobre o capital para os acionistas. A estratégia e o mo-
delo utilizados pela Administração consideram ambos “capital regulatório” e “capital econômico”. A Companhia mantém níveis de capital acima dos requeri-
mentos regulatórios (nota 12.1). 
5. Disponível (caixa e equivalentes de caixa): 31 de dezembro de

2022 2021
Bancos conta movimento 118 143
Numerários em trânsito¹ 2.521 2.119

2.639 2.262
1Recebimentos de clientes a serem transferidos por instituições financeiras, bem como valores monetários em confirmação.
6. Aplicações financeiras (ativos financeiros ao valor justo através do resultado)

Movimentação das aplicações financeiras - Valor justo através do resultado
Garantidoras de provisões técnicas Livres Total

31 de dezembro de 2020 5.688 31.438 37.126
Aplicações – 91.479 91.479
(-) Resgates (31) (93.636) (93.667)
Rendimentos 235 1.228 1.463
31 de dezembro de 2021 5.892 30.509 36.401
Aplicações – 90.310 90.310
(-) Resgates (102) (89.810) (89.912)
Rendimentos 709 3.603 4.312
31 de dezembro de 2022 6.499 34.612 41.111
Aplicações garantidoras de provisões técnicas: cotas do fundo de investimentos aberto de renda fixa dedicado ANS em garantia ao saldo integral da 
PEONA. Aplicações livres: cotas do fundo de investimentos aberto de renda fixa BB Instituicional RF apurado com base em dados divulgados pela instituição 
financeira, administrada pela BB Gestão de Recursos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (BB DTVM), sendo classificadas no ativo circulante.
7. Créditos de operações com planos de assistência à saúde (contraprestações pecuniárias a receber): 

31 dezembro de
2022 2021

Contraprestações pecuniárias a receber (faturas) 8.188 6.986
Provisão para perdas sobre créditos (PPSC) (2.914) (2.434)
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 5.274 5.031

Créditos de operações com planos de assistência à saúde por idade de vencimento
  31 de dezembro de

Vencimento Faturas PPSC 2022 2021
A vencer 4.563 (30) 4.533 3.826
Vencidas até 30 dias 967 (436) 531 870
Vencidas de 31 a 60 dias 673 (510) 163 327
Vencidas de 61 a 90 dias 430 (385) 45 8
Vencidas acima de 91 dias 1.555 (1.553) 2 –

8.188 (2.914) 5.274 5.031
Movimentação da provisão para perdas sobre créditos e contraprestações a receber

31 de dezembro de
2022 2021

Contraprestações a receber (faturas) 8.188 7.465
 PPSC: Saldo no início do exercício (2.434) (1.740)
 PPSC: Reversões (provisões) no exercício (6.100) (4.529)
 PPSC: Perdas efetivas 5.620 3.835
Provisão para perdas sobre créditos (PPSC) (2.914) (2.434)
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 5.274 5.031
Adiantamentos de clientes (168) (320)
Contraprestações a receber 5.106 4.711
8. Créditos tributários e previdenciários

31 de dezembro de
2022 2021

IRRF 31 31
IRPJ 22 –
CSLL 47 47
PIS e COFINS 165 165
ISS – 4

265 247
9. Bens e títulos a receber

31 de dezembro de
2022 2021

Adiantamentos a funcionários 120 25
Adiantamentos a fornecedores 3 37
Demais créditos a receber 34 31

157 93
10. Ativos e passivos fiscais diferidos (imposto de renda e contribuição social)

Expectativa  
de realização Nota 31 de dezembro de 2021

Debitado  
(creditado) no resultado 31 de dezembro de 2022

Provisão para perda sobre créditos até 12 meses 7 421 156 577
Provisões para ações judiciais após 12 meses 17 1.298 (1.222) 76
Provisão para participações nos resultados até 12 meses – 239 1 240
Provisões diversas até 12 meses 16 29 (85) (56)

1.987 (1.150) 837
Imposto de renda diferido 1.461 (846) 615
Contribuição social diferida 526 (304) 222
11. Imobilizado (uso próprio)

Equipamentos de computação Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Veículos Total
31 de dezembro de 2021 18 10 3 126 157
Baixas – – (1) (25) (26)
Transferências 65 13 2 – 80
Depreciações (7) (1) (1) (23) (32)
31 de dezembro de 2022 76 22 3 78 179
Custo de aquisição 116 28 3 150 297
Depreciações acumuladas (40) (6) – (72) (118)
31 de dezembro de 2022 76 22 3 78 179
Taxa anual de depreciação (%) 20 10 10 20
12. Recursos próprios mínimos e provisões técnicas de operações de assistência à saúde: A ANS estabelece as regras para constituição de provisões 
técnicas e critérios de manutenção de patrimônio líquido mínimo de acordo, atualmente, com a RN 526/2022. A RN 526/2022 também dispõe sobre à adoção 
de modelo de capital regulatório baseado em riscos, obrigatório à todas as operadoras a partir de 2023, entretanto, possibilita adoção antecipada. A Compa-
nhia protocolou em maio de 2020 termo de compromisso (adoção antecipada). Devido à opção pela antecipação de utilização de modelo padrão de capital 
baseado em riscos nos termos do artigo 14 da RN 526/2022, a apuração do capital regulatório deverá considerar, o maior entre os seguintes valores: (i) o 
capital base; (ii) a margem de solvência de 75% fixo e (iii) capital baseado em riscos (inclui em 31 de dezembro de 2022 os riscos: subscrição, crédito, legal e 
operacional). 12.1 Recursos próprios mínimos: (a) O capital base (CB) representa o valor mínimo do patrimônio líquido, calculado a partir da multiplicação 
do fator K pelo capital de referência. (b) A margem de solvência (MS) corresponde à suficiência (S) do patrimônio líquido ajustado (PLA) para cobrir o maior 
montante entre 0,20 vezes a soma dos últimos 12 meses das contraprestações ou 0,33 vezes da média anual dos últimos 36 meses dos eventos líquidos. (c) 
O risco de subscrição é a medida de incerteza relacionada a uma situação econômica adversa que contraria as expectativas da operadora no momento da 
elaboração de sua política de subscrição quanto às incertezas existentes na estimação das provisões técnicas e relativas à precificação. O capital baseado 
no risco de subscrição é composto pelas parcelas: (i) capital baseado no risco de precificação e (ii) capital baseado no risco de provisionamento. (d) O risco 
de crédito é a medida de incerteza relacionada à probabilidade da contraparte de uma operação, ou de um emissor de dívida, não honrar, total ou parcialmen-
te, seus compromissos financeiros, ou de ter alterada sua classificação de risco de crédito. (e) O risco operacional é a medida de incerteza que compreende 
os riscos relacionados aos procedimentos internos (perda resultante de inadequações ou falhas em processos internos, pessoas e sistemas). (f) O risco legal 
é a medida de incerteza relacionada a falta de um completo embasamento legal; é o risco de não cumprimento de leis, regras, regulamentações, acordos, 
práticas vigentes ou padrões éticos aplicáveis, considerando, inclusive o risco de que a natureza do produto/serviço prestado possa tornar a operadora parti-
cularmente vulnerável a litígios. (g) O risco de mercado é a medida de incerteza relacionada à exposição a perdas decorrentes da volatilidade dos preços de
ativos, tais como cotações de ações, taxas de juros, taxas cambiais preços de commodities e preços de imóveis. Cálculo PMA, PLA, MS e S

31 de dezembro de
2022 2021

Capital de referência 10.883 9.727
(x) Fator K¹ 3,23% 3,23%
Patrimônio mínimo ajustado (PMA) 352 314
Patrimônio líquido contábil 28.644 21.452
Despesas de comercialização diferidas (261) (394)
Despesas antecipadas (2) (4)
Intangível – (2)
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 28.381 21.052
(A) 0,20 vezes da soma das contraprestações - últimos 12 meses 24.580 14.245
(B) 0,33 vezes da média dos eventos - útimos 36 meses 3.860 3.783
Margem de solvência (MS) total² = maior entre (A) e (B) 24.580 14.245
Suficiência total (PLA - MS total) 3.801 6.807
MS exigida³ (%) 75,000% 75,000%
MS exigida³ (R$) 18.435 10.683
Suficiência (PLA - MS exigida) 9.946 10.369
Capital Baseado em Risco (CBR)4 15.751 10.926
¹ Fator K corresponde a classificação: odontologia de grupo, segmento terciário e região 1 conforme anexo RN 461/2020.
² Margem de solvência total deverá ser constituída até 31 de dezembro de 2022 conforme RN 451/2020.
³ 75% fixo devido adoção antecipada RN 451/2020.
4 CBR: 31 de dezembro de 2022 (RN 526) = risco de subscrição (CRS) + crédito (CRC) + operacional e legal (CRO); 31 de dezembro de 2021 (RN 451, revo-
gada pela RN 526) = risco de subscrição (CRS). Em 31 de dezembro de 2022, considerando o CRM aprovado pela RN 569 de 19 de dezembro de 2022, o 
CBR seria de 16.479.
12.2 Movimentação das provisões técnicas de operações de assistência à saúde: PPCNG PEONA DAC¹
31 de dezembro de 2020 9.628 4.667 608
Contraprestações não ganhas 118.335 – –
Contraprestações apropriadas ao resultado (nota 19) (119.516) – –
Despesas de comercializações diferidas – – 999
Despesas de comercializações amortizadas – – (1.213)
Variação de PEONA – (452) –
31 de dezembro de 2021 8.447 4.215 394
Contraprestações não ganhas 123.728 – –
Contraprestações apropriadas ao resultado (nota 19) (122.902) – –
Despesas de comercializações diferidas – – 662
Despesas de comercializações amortizadas – – (795)
Variação de PEONA – (231) –
31 de dezembro de 2022 9.273 3.984 261
¹ Ativo diretamente relacionado a contratos de seguros.
13. Operadoras de planos de assistência à saúde 31 de dezembro de

2022 2021
Saldo anterior 4.161 4.222
Corresponsabilidade cedida 14.390 13.905
Eventos conhecidos ou avisados 35.091 34.388
Eventos pagos (49.439) (48.354)
Saldo final 4.203 4.161
14. Tributos e encargos a recolher

31 de dezembro de
2022 2021

Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.132 948
 IRPJ 808 683
 CSLL 324 265
Demais obrigações federais 421 457
 PIS e COFINS 235 234
 IRRF 65 87
 INSS 107 122
 FGTS 14 14
Obrigações fiscais municipais 666 622

2.219 2.027
15. Fornecedores de bens e serviços 31 de dezembro de

2022 2021
Odontoprev Serviços (nota 24) 659 573
Outros 123 274

782 847
16. Outras contas a pagar 31 de dezembro de

2022 2021
Provisões diversas 294 139
 Publicações 192 111
 Serviços 102 28
Créditos a identificar¹ 17 7
Cobranças antecipadas 96 128
Outros 153 37

560 311
¹Correspondem a valores recebidos de clientes ainda não identificados e que não ultrapassam o período de 60 dias.

17. Provisões para ações judiciais
31 de dezembro de 2022

Movimentações Fiscal - TPS Trabalhista Cível e administrativo Contingencias cíveis Total 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 3.893 43 144 – 4.080 3.296
Constituição – 4 208 152 364 641
Baixas (3.945) (47) (136) (139) (4.267) (5)
Atualização monetária 52 – 20 2 74 148
Provisão – – 236 15 251 4.080
(a) Fiscais: Taxa de saúde suplementar por plano de assistência à saúde (TPS): A Companhia pleiteia, através de ação judicial distribuída em 16 de 
agosto de 2017, a desconstituição da obrigatoriedade da TPS, autorizada pelo artigo 20, inciso I, da Lei n° 9.961/2000, bem como a compensação dos valores 
pagos nos últimos cinco anos. Após a distribuição da ação, houve o deferimento da tutela de urgência (liminar) determinando a suspensão da exigibilidade da 
TPS, ocorrendo, em 7 de maio de 2018, o julgamento favorável para declarar incabível a incidência da taxa, condenando a ANS a restituir os valores recolhidos 
desde 16 de agosto de 2012 (considerando o período de 5 anos anteriores a distribuição do processo, que ocorreu em 16 de agosto de 2017). A ANS interpôs 
Recurso de Apelação, porém, por unanimidade, os desembargadores votaram pelo integral improvimento do pleito recursal, ocorrendo a intimação das partes 
em 03 de fevereiro de 2022. Decisão favorável transitada em julgado em 04 de abril de 2022, resultando na reversão total dessa provisão. Em seguida ao 
trânsito em julgado da ação de forma favorável à Companhia, em 27 de julho de 2022, houve apresentação do respectivo cumprimento de sentença, onde 
apresentou-se cálculos no valor de R$1.517 para fins de restituição, ocasião em que a ANS concordou com os cálculos apresentados, porém impugnou os 
honorários advocatícios. O reconhecimento do ativo será contabilizado tão logo seja finalizado os trâmites operacionais para inscrição do precatório, momen-
to que o crédito será líquido e certo. (b) Cível e Administrativo: (i) Cível: Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui 12 processos judiciais de natu-
reza cível (12 em 31 de dezembro de 2021), cuja probabilidade de perda é possível, no montante de R$366, os quais não são provisionados (R$265 em 31 
de dezembro de 2021). (ii) Administrativo: Refere-se a 10 processos administrativos no âmbito da ANS (7 em 31 de dezembro de 2021), no montante de R$ 
432 (R$383 em 31 de dezembro de 2021), por supostas infrações regulatórias que são objeto de discussão pela Companhia, além de 01 processo adminis-
trativo no âmbito do Procon, o qual aguarda decisão.  
18. Patrimônio líquido: 18.1 Capital social: 31 de dezembro de

2022 2021
Capital social subscrito e integralizado (R$ mil) 9.500 9.500
Número de ações, sem valor nominal (qtd. ações) 380.000 380.000
 Ações ordinárias 190.000 190.000
 Ações preferenciais 190.000 190.000
Preço de emissão (R$/ação) 25,00 25,00
18.2 Reservas de lucros

31 de dezembro de
2022 2021

Reserva legal 1.900 1.900
Reserva de retenção de lucros 10.244 5.774

12.144 7.674
Reserva legal: constituída obrigatoriamente pela Companhia, com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até que seu valor atinja 20% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2019 a destinação atingiu o limite de constituição.

Limite de constituição da Reserva legal
Capital social 9.500
(%) Limite de constituição 20
Limite reserva legal 1.900

Movimentação da Reserva legal
31 de dezembro de 2021 1.900
Constituição em 2022 –
31 de dezembro de 2022 1.900
Reserva de retenção de lucros: constituída nos termos da Lei 6.404/1976 após destinação da reserva legal e dividendos obrigatórios.
18.3 Dividendo mínimo obrigatório

31 de dezembro de
2022 2021

Lucro líquido do exercício 27.870 22.778
(%) Percentual dividendo mínimo obrigatório conforme Estatuto 50 50
Dividendo mínimo obrigatório 13.935 11.389
Dividendos intercalares pagos 16.400 18.500
Dividendo adicional proposto 7.000 4.278
19. Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de planos de assistência à saúde

Exercício findo em 31 de dezembro de
Reapresentado¹

2022 2021
Contraprestações líquidas/prêmios retidos 125.230 119.609
Corresponsabilidade cedida (nota 24) (14.390) (13.905)
Contraprestações canceladas ou restituídas (2.328) (93)
Receitas com operações de assistência a saúde/contraprestações líquidas 108.512 105.611
Tributos diretos de operações com planos de assistência à saúde da Operadora (5.001) (4.806)
Contraprestações efetivas/prêmios ganhos de planos de assistência à saúde 103.511 100.805
¹ Vide nota 1.a.
20. Custo de serviços

Exercício findo em 31 de dezembro de
Reapresentado¹

2022 2021
Eventos conhecidos ou avisados (35.091) (34.388)
Variação da PEONA 231 452
Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos (34.860) (33.936)
¹ Vide nota 1.a.
21. Despesas administrativas

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

Pessoal (4.769) (4.165)
Serviços terceiros¹ (14.051) (12.712)
Localização e funcionamento (2.015) (1.969)
Publicidade e propaganda (1.197) (903)
Taxas e tributos (45) (568)
Depreciações e amortizações (32) (60)
Outras² 3.181 (555)

(18.928) (20.932)
¹ Inclui basicamente a prestação de serviços da Odontoprev Serviços (nota 23).
² Inclui reversão da taxa ANS de saúde suplementar.
22. Resultado financeiro líquido

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

Rendimentos de aplicações financeiras 4.312 1.463
Outras receitas financeiras 214 35
Receitas financeiras 4.526 1.498
Tarifas bancárias (7) (960)
Atualização monetária de taxa de saúde suplementar ANS 379 (146)
Outras despesas financeiras (173) (400)
Despesas financeiras 199 (1.506)

4.725 (8)
23. Cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

Resultado antes dos impostos e participações 42.293 34.919
 Alíquota vigente (%) 34 34
Expectativa de (despesas) de IRPJ e CSLL de acordo com a alíquota vigente (14.380) (11.872)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes/temporárias:
 Provisão para perdas sobre créditos (156) (240)
 Brindes (12) (33)
 Provisões para ações judiciais 1.222 (253)
 Provisões diversas 85 (1)
 Outras (54) (273)
Despesa de IRPJ e CSLL correntes (13.295) (12.672)
Receita de IRPJ e CSLL diferidos (1.150) 531
IRPJ e CSLL (14.445) (12.141)
Alíquota efetiva -34,2% -34,8%
Resultado de Exercícios Anteriores
PAT 2017 22 –
Despesa de IRPJ e CSLL Total (14.423) (12.141)
24. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias compatíveis às praticadas com 
terceiros, quando existentes, vigentes nas respectivas datas.
Ativo/(passivo) Natureza Brasildental Odontoprev Odontoprev Serviços
Contraprestação de corresponsabilidade assumida Compartilhamento de risco – 4.203 –
Bens e títulos a receber Serviços administrativos – – 659
Intercâmbio a pagar de corresponsabilidade cedida (nota 13) Compartilhamento de risco (4.203) – –
Fornecedores de bens e serviços (nota 15) Serviços administrativos (659) – –
Receitas/(despesas)
Contraprestação de corresponsabilidade assumida Compartilhamento de risco – 49.481 –
Corresponsabilidade cedida (nota 19) Compartilhamento de risco (49.481) – –
Receitas de serviços Serviços administrativos – – 10.058
Despesas administrativas Serviços administrativos (10.058) – –
31 de dezembro de 2022 (59.539) 49.481 10.058
31 de dezembro de 2021 (56.968) 48.293 8.675
A Companhia mantém operações com empresas dos grupos Banco do Brasil e Bradesco, nos quais estão incluídas as acionistas da Companhia BB Seguros 
e Odontoprev respectivamente, conforme demonstradas a seguir: 31 de dezembro de
Ativo/(passivo) Empresas do grupo Banco do Brasil Natureza 2022 2021
Disponibilidades Banco do Brasil S.A. Conta corrente 118 143
Aplicações financeiras BB DTVM Aplicações financeiras 41.111 36.402
Receitas/(despesas)
Despesas de comercialização BB Corretora de Seguros e Adminstração de Bens S.A. Comissões (2.071) (2.379)
Receitas financeiras BB DTVM Receita de aplicações financeiras 3.603 1.228
Despesas financeiras Banco do Brasil S.A. Tarifa bancária (7) (960)
Despesas adminstrativas Banco do Brasil S.A. Força de vendas (3.153) (3.264)
Despesas adminstrativas Banco do Brasil S.A. Administração de contas a pagar e a receber (357) (358)

(1.985) (5.733)
Receitas/(despesas) Empresas do grupo Bradesco Natureza 2022 2021
Despesas adminstrativas Bradesco Saúde S.A. Assistência médica - funcionários (355) (348)
Despesas adminstrativas Bradesco Vida e Previdência S.A. Seguro de vida - funcionários (7) (6)
Doações Fundação Bradesco Doações – (156)

(362) (510)
A Companhia concede participações no resultado a seus colaboradores e Administradores. Em 31 de dezembro de 2022 foi apropriado, à título de participa-
ções no resultado, o montante de R$272 (R$541 em 31 de dezembro de 2021). 25. Remuneração da Administração: A remuneração aos Administradores 
é composta exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante destinado e reconhecido contabilmente como despesa encontra-se relacionado  
a seguir:

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

Diretoria Estatutária 917 1.044
 Pró-labore 648 649
 Benefícios 139 125
 Bônus 130 270
Conselho de Administração 627 308
 Pró-labore 627 308
Conselho Fiscal 70 140
 Pró-labore 70 140

1.614 1.492
A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações do seu capital social.
26. Conciliação do lucro líquido com as atividades operacionais

Exercício findo em 31 de dezembro de
2022 2021

Lucro líquido do exercício 27.870 22.778
 Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa das atividades operacionais:
   Provisão de prêmios/contraprestações não ganhas (PPCNG) 826 (1.181)
   Variação da provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) (231) (452)
   Depreciações e amortizações 32 60
   Variações monetárias, líquidas (356) 150
   Provisões para ações judiciais (3.515) 532
   Provisão para perdas sobre créditos 6.100 4.529
   Provisão de imposto de renda e contribuição social 14.423 12.141

45.149 38.557
Redução (aumento) nos ativos operacionais
  Aplicações financeiras (ativos financeiros ao valor justo através do resultado) (4.710) 725
  Créditos de operações com planos de assistência à saúde (contraprestações pecuniárias a receber) (6.343) (4.314)
  Despesas de comercialização diferidas 133 214
  Créditos tributários e previdenciários (18) (55)
  Bens e títulos a receber (64) –
  Despesas antecipadas 2 3
  Depósitos judiciais e fiscais 1 (155)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
  Contraprestações/prêmios a restituir, comercialização sobre operações, operadoras de planos de assistência
   à saúde (18) (170)
  Tributos e encargos a recolher (demais obrigações federais e municipais) 8 (141)
  Débitos diversos (38) 135
  Exigível a longo prazo (passivo não circulante) 42 102

34.144 34.901
  Imposto de renda e contribuição social pagos (13.089) (12.645)
AUMENTO DE CAIXA GERADO EM ATIVIDADES OPERACIONAIS 21.055 22.256
27. Eventos subsequentes
A Companhia informa que não possui processo tributário (ativo ou encerrado) com objeto da decisão nos temas nº 881 e nº 885 (repercussão geral) do STF 
de 08 de fevereiro de 2023. Informa, ainda, que está avaliando em conjunto com seus assessores jurídicos sobre os impactos do entendimento da referida 
decisão em seus processos administrativos e judiciais tributários, encerrados e em andamento, o que não tem revelado, impactos relevantes nas suas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
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BRASILDENTAL OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (Operadora), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasildental Operadora de Planos 
Odontológicos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A 
Administração da Operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Operadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Operadora ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 

demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Operadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Operadora a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 21 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Cláudio Rogélio Sertório
CRC 2SP-028567/O-0 ‘F’ SP Contador - CRC 1SP212059/O-0
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Balanços Patrimoniais
Ativo circulante 2022 2021
 Caixa e equivalentes de caixa 65.289 103.050
 Aplicações financeiras vinculadas 5.669 1.365
 Contas a receber de clientes 66.614 47.223
 Estoques 41.302 78.679
 Impostos a recuperar 22.658 20.131
 Ativo biológico 38.324 –
 Custos obtenção de contratos 5.264 –
 Outros créditos 9.051 6.422
Total do ativo circulante 254.171 256.870
Ativos não circulantes
 mantidos para venda 23.694 –
Ativo não circulante
 Impostos a recuperar 10.340 6.521
 Aplicações financeiras vinculadas 3.309 2.900
 Depósito judicial 302 –
 Custos obtenção de contratos 10.110 –
 Outros créditos 39 –
 Contas a receber de
  clientes longo prazo 9.140 –

33.240 9.421
Investimentos 11.117 7.967
Imobilizado 265.522 165.616
Direito de uso 69.499 63.848
Intangível 1.145 596
Ativo Biológico 97.292 6.363
Total do ativo não circulante 477.815 253.811
Total do ativo 755.680 510.681

Passivo circulante 2022 2021
 Fornecedores 64.168 20.448
 Empréstimos e financiamentos 13.404 13.447
 Certificado de Recebíveis
  Agronegócio (CRA) 21.191 24.126
 Nota de crédito à exportação 17.416 16.486
 Passivo de arrendamento 9.631 7.666
 Partes relacionadas 11.122 51.376
 Obrigações sociais e trabalhistas 11.281 6.480
 Obrigações tributárias 9.361 10.354
 Adiantamento de clientes 23 13.821
 Juros sobre o capital próprio 
  e dividendos 8.834 3.876
 Outras contas a pagar 92 4.405
Total do passivo circulante 166.523 172.485
Passivos relacionados a 
 ativos não circulantes 
  mantidos para venda 620 –
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 22.139 35.301
 Instrumentos financeiros - SWAP 2.429 –
 Fornecedores 12.965 –
 Certificado de Recebíveis
  Agronegócio (CRA) 358.791 171.796
 IR e CS diferido 10.150 –
 Nota de crédito à exportação 70.964 37.905
 Provisão para contingências 21 –
 Obrigação trabalhista longo prazo 126 –
 Passivo de arrendamento 63.714 56.560
Total do passivo não circulante 541.299 301.562
Patrimônio líquido
 Capital social 20.641 12.000
 Reserva legal 3.279 2.349
 Reservas de capital 200 –
 Reservas de lucros 23.118 22.285
Total do patrimônio líquido 47.238 36.634
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 755.680 510.681

Combio Energia S.A.
CNPJ nº 10.376.555/0001-96

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado
2022 2021

Operações continuadas
 Receita operacional líquida 369.510 254.262
 Custo do produto vendido
  e dos serviços prestados (270.705) (181.850)
 Lucro bruto 98.805 72.412
 Receitas (despesas) operacionais
 Administrativas, gerais e comerciais (49.913) (35.247)
 Crédito tributário decorrente PIS
  e COFINS extemporâneo – 11.101
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais 38.460 463

(11.453) (23.683)
 Lucro operacional antes das
  receitas e despesas financeiras 87.352 48.729
 Receitas financeiras 6.069 589
 Crédito tributário decorrente PIS e
  COFINS sobre base cálculo do ICMS – 916
 Despesas financeiras (58.733) (29.389)
 Receitas (despesas)
  financeiras, líquidas (52.664) (27.884)
 Lucro antes do imposto de 
  renda e contribuição social 34.688 20.844
 Imposto de renda e 
  contribuição social - corrente (2.775) (6.310)
 Imposto de renda e 
  contribuição social - diferidos (10.150) –
 Lucro líquido do exercício
  das operações continuadas 21.764 14.534

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Reservas de capital Reservas de lucros

Capital 
social

Subvenção 
para inves- 

timentos

Instrumentos 
patrimoniais 
outorgados

Reserva 
legal

Reserva 
de  

lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 12.000 – – 1.490 10.888 – 24.377
Lucro líquido do exercício – – – – – 17.176 17.176
Reserva Legal – – – 859 – (859) –
Distribuição de dividendos – – – – – (3.750) (3.750)
Juros sobre capital próprio – – – – – (1.170) (1.170)
Constituição de reserva de lucros – – – – 11.397 (11.397) –
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 12.000 – – 2.349 22.285 – 36.633
Capitalização com saldo
 de reservas de lucros 8.000 – – – (8.000) – –
Aumento de capital devido a
 entrada de novos acionistas 641 – – – – – 641
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.694 18.694
Reserva legal – – – 930 – (930) –
Constituição de reserve de capital
 sobre subvenção para investimento – 96 – – – (96) –
Despesas do programa ILP,
 líquidas dos encargos – – 104 – – – 104
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (8.834) (8.834)
Constituição de reserva de lucros – – – – 8.834 (8.834) –
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 20.641 96 104 3.279 23.118 – 47.238

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das
 atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício, incluindo
 as operações descontinuadas 18.694 17.176
Ajustes por: Depreciação/amortização14.770 22.430
 Amortização de direito de uso 6.227 3.352
 Amortização de custos com
  obtenção de contratos 5.264 –
 Juros s/passivo de arrendamento 9.845 1.626
 Resultado na baixa de ativo imobilizado 9.378 924
 Compensações de adiantamentos 
  de aquisições de ativo imobilizado – 5.264
 Crédito tributário de PIS e 
  COFINS sobre base do ICMS – (12.017)
 Variação nas aquisições de direito
  de uso/arrendamento 54 (234)
 IRPJ e CSLL corrente e diferido 11.346 7.671
 Despesas de juros provisionados
  de empréstimos 38.258 25.517
 Atualização monetária sobre
  contratos de compra de florestas 9.729 –
 Avaliação a valor justo de
  ativos biológicos (35.646) –
 Ajuste a valor presente -
  Contas a receber 4.052 –
 Provisão para contingências 21 –

91.989 71.708
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
 Contas a receber de clientes (32.583) (32.309)
 Estoques (19.385) 8.040
 Impostos a recuperar 3.806 (5.485)
 Outros créditos (2.980) (1.568)
Acréscimo (decréscimo) em passivos:
 Fornecedores 47.155 (7.590)
 Obrigações sociais e trabalhistas 5.670 2.416
 Obrigações tributárias (995) 3.664
 Contas a pagar (3.892) (3.222)
 Adiantamento de clientes (13.798) 13.821
Caixa (consumido) gerado
 pelas atividades operacionais (17.002) (22.233)
 Imposto de renda e CS pagos (11.545) (7.670)

Caixa líquido (consumido) 
 gerado pelas 2022 2021
  atividades operacionais 63.442 41.805
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento:
 Aquisições de ativo imobilizado (158.647) (33.440)
 Aquisições de intangível (814) (363)
 Aquisições de investimento (3.150) (1.653)
 Aquisição ativo biológico (38.975) (5.726)
 Aplicações financeiras vinculadas – 173
Caixa líquido consumido pelas 
 atividades de investimento (201.586) (41.009)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento:
 Captação de empréstimos - CRA/NCE 250.000 144.685
 Pagamentos de empréstimos e
  financiamentos - principal e juros (11.950) (18.107)
 Pagamentos de Certificado de
  Recebíveis Agronegócio (CRA) -
   principal e juros (44.391) (27.080)
 Pagamentos de Nota de Crédito ao
  Exportador (NCE Fornecedor) -
   principal e juros (19.796) (17.563)
 Captação de empréstimos
  partes relacionadas 11.122 52.500
 Pagamento de empréstimos com partes
  relacionadas - principal e juros (51.376) (15.843)
 Captação de capital de giro 50.000 23.383
 Pagamentos de capital de giro (58.268) (32.910)
 Pagamentos de parcelas
  de arrendamentos (16.369) (3.726)
 JSCP e dividendos pagos no exercício (3.876) (7.140)
 Aplicações financeiras líquidas (4.713) –
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 100.383 98.199
Aumento (redução) líquida de
 caixa e equivalentes de caixa (37.761) 98.995
Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 103.050 4.055
 No final do exercício 65.289 103.050
Aumento (redução) líquida de
 caixa e equivalentes de caixa (37.761) 98.995

Diretoria

Paulo Antonio Skaf Filho - Diretor Presidente

João Perez Neto - Diretor Financeiro

Eduardo Ferreira Belelas dos Santos 

Contador -  CRC SP 314422/O-3

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estarão disponíveis eletronicamente no endereço www.combioenergia.com.br.

2022 2021
Operações descontinuadas
 Resultado das operações 
  descontinuadas (3.070) 2.641
 Lucro líquido do exercício 18.694 17.176
Resultado por ação
 Básico 1,5577 1,4313
 Diluído 1,5577 1,4313

Demonstrações do 
Resultado Abrangente 2022 2021

Lucro líquido do exercício 18.694 17.176
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do período 18.694 17.176

SP Japan Motors Distribuidora de Veículos Ltda.
CNPJ nº 67.592.295/0001-03

Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares. São Paulo, 23/03/2023.

Balanço Patrimonial Nota 2022 2021
Ativo/Circulante 62.818 37.332
 Caixa e equivalentes de caixa 3 33.130 496
 Contas a receber 4 10.477 10.274
 Estoques 5 18.517 25.989
 Impostos a recuperar e a compensar 6 348 296
 Despesas antecipadas 70 52
 Outros créditos 276 225
Não Circulante 54.791 68.972
 Partes relacionadas 7 17.704 34.434
 FIDC - Fundo de Invest. em Direitos Creditórios 11 19.803 15.083
 Depósitos judiciais 19 1.772 1.825
 IR e CS diferidos 71 134
 Investimentos 8 8.753 8.753
 Direito de uso de arrendamento 9 877 2.980
 Imobilizado,líquido 10 5.811 5.763
Total do Ativo 117.609 106.304

Balanço Patrimonial Nota 2022 2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 28.339 34.265
Fornecedores 12 6.426 6.716
Empréstimos e financiamentos 13 1.532 5.348
Adiantamento de clientes 14 8.200 7.354
Obrigações trabalhistas 15 2.253 2.130
Obrigações tributárias 16 5.512 7.822
Tributos parcelados 17 967 580
Arrendamentos a pagar 9 1.088 2.292
Outras contas a pagar 18 2.361 2.023
Não Circulante 10.787 12.672
Empréstimos e financiamentos 13 1.526 3.058
Partes relacionadas 7 384 318
Tributos parcelados 17 5.699 4.098
Provisão para riscos 19 1.355 1.197
Obrigações tributárias 16 1.823 2.915
Arrendamentos a pagar 9 – 1.086
Patrimônio Líquido 78.483 59.367
Capital social 20 24.402 24.402
Lucros acumulados 54.081 34.965
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 117.609 106.304

Demonstração do Resultado
Nota 2022 2021

Operações continuadas
Receita operacional líquida 21 245.803 313.964
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados 22 (206.516) (271.441)
Lucro Bruto 39.287 42.523
(Despesas) Receitas Operacionais
Com vendas 22 (7.445) (7.322)
Gerais e administrativas 22 (33.673) (33.257)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 37.451 28.182
Total das (despesas) receitas operacionais (3.667) (12.397)
Resultado Operacional antes do
 Resultado Financeiro 35.620 30.126

Nota 2022 2021
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (1.888) (1.423)
Receitas financeiras 1.778 616
Resultado Financeiro Líquido 23 (110) (807)
Lucro operacional antes do IR e da CS 35.510 29.319
IR e CS correntes 24 (12.032) (10.064)
IR e CS diferidos (63) 118
Lucro líquido do exercício 23.415 19.373
Lucro por cota - Em R$ 1,00 3,45 2,86

Não houve resultados abrangentes no exercício findo em 31/12/2022 
que requeiram a apresentação de demonstração específica.

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital
Social

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 24.402 15.592 39.994
Lucro líquido do Exercício – 19.373 19.373
Saldos em 31 de dezembro de 2021 24.402 34.965 59.367
Lucro líquido do Exercício – 23.415 23.415
Distribuição de dividendos:
 R$ 0,63 por cota em R$ 1,00 – (4.299) (4.299)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.402 54.081 78.483

Demonstração do Fluxo de Caixa
2022 2021

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 23.415 19.373
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do exercício com recursos gerados nas
  (aplicados nas) atividades operacionais:
Despesas de IR e CS correntes
 reconhecidos no resultado do exercício 12.032 10.064
IR e CS diferidos 63 (118)
Juros sobre arrendamentos 214 397
Aumento da provisão para risco 158 –
Depreciações do imobilizado 770 956
Amortização do arrendamento 2.103 2.096
Encargos sobre tributos parcelados 518 –
Ganhos na alienação de imobilizado (1.762) (630)
Baixa de ativo imobilizado 242 –
Receita de aplicação financeira - FIDC (1.736) (413)
Encargos financeiros provisionados
 sobre empréstimos 128 355
Baixa de créditos incobráveis 37 125
Constituição (Reversão) de estimativa de
 perdas com créditos de liquidação duvidosa (24) (32)

36.158 32.173
Decréscimo (acréscimo) nas contas do ativo
Contas a receber (216) (4.118)
Estoques 7.472 (10.179)
Impostos a recuperar e a compensar 176 878
Outros (16) (186)
Acréscimo (decréscimo) nas contas do passivo – –
Fornecedores (290) 29
Obrigações trabalhistas 123 529
Obrigações tributárias (1.039) 5.164
Partes relacionadas (318) (45)
Outras contas a pagar 338 1.732
Caixa gerado nas atividades operacionais 42.388 25.977
Tributos pagos sobre o lucro (12.027) (8.995)

2022 2021
Caixa Líquido Gerado nas
 Atividades Operacionais 30.361 16.982
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado (2.268) (803)
Valor de venda de ativo imobilizado 2.970 1.364
Empréstimos a partes relacionadas (139.019) (90.969)
Recebimento de partes relacionadas 155.749 65.862
Aplicação em FIDC - Fundo de
 Investimento em Direitos Creditórios (3.258) (4.454)
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
 nas Atividades de Investimentos 14.174 (29.000)
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Financiamento
Pagamento de tributos parcelados (852) (27)
Captação de financiamento
 com Banco Honda FIDC 161.489 205.962
Pagamento de financiamento
 com Banco Honda FIDC (163.939) (203.512)
Captação de empréstimos e financia-
 mentos - demais Instituições Financeiras – 1.494
Pagamentos de empréstimos e financia-
 mentos - demais Instituições Financeiras (3.026) (1.379)
Captação de empréstimos de
 partes relacionadas 384
Pagamento de arrendamento mercantil (2.504) (2.143)
Adiantamento de Clientes 846 4.237
Distribuição de lucros (4.299) –
Caixa Líquido (Aplicado) Gerado
 nas Atividades de Financiamento (11.901) 4.632
Aumento (Redução) do Saldo
 de Caixa e Equivalentes de Caixa 32.634 (7.386)
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 496 7.882
Caixa e equivalentes de
 caixa no fim do exercício 33.130 496

A Diretoria
Contador: Carlos Alberto dos Santos -  CRC 1SP 233041/O-7

A Diretoria
Contador: Carlos Alberto dos Santos - CRC 1SP 233041/O-7

HBW - Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 02.790.934/0001-08

Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma - R$)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 23/03/2023.

Balanço Patrimonial 2022 2021

Ativo/Circulante 14 45.332

Equivalentes de caixa 14 45.332

Não Circulante 143.466 114.494

Partes Relacionadas 384 –

Participações em controladas 141.424 112.836

Outros investimentos 1.631 1.631

Depósito judicial 27 27

Total ativo 143.480 159.826

Balanço Patrimonial 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 309 233
Contas a pagar 99 99
Obrigações trabalhistas 13 19
Obrigações tributárias 197 115
Não circulante 10.935 58.526
Partes relacionadas 3.940 51.531
Contas a pagar 6.968 6.968
Provisões para riscos cíveis 27 27
Patrimônio líquido 132.236 101.067
Capital social 58.056 58.056
Reserva legal 8.281 6.404
Reserva para investimentos e capital de giro 65.899 36.607
Total passivo e patrimônio líquido 143.480 159.826

Demonstração do Resultado
2022 2021

Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais (1.145) (1.343)
Resultado de equivalência patrimonial 34.850 27.190
Total das receitas (despesas) operacionais 33.705 25.847
Resultado financeiro
Receitas financeiras 5.791 1.393
Despesas financeiras (23) (21)

2022 2021
Resultado financeiro líquido 5.768 1.372
Lucro antes do IR e da CS 39.473 27.219
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.945) (461)
Lucro líquido do exercício 37.528 26.758
Lucro por ação - Em R$ 1,00 2,68 1,91

Não houve resultados abrangentes no exercício findo em 31/12/2022  
que requeiram a apresentação de Demonstração específica

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Lucros

Capital Reserva Legal
p/Investimentos e  

Capital de Giro
Lucros 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 58.056 5.066 12.318 – 75.440
Lucro líquido do exercício – – 26.758 26.758
Constituição da Reserva Legal – 1.338 – (1.338) –
Dividendos Distribuídos (R$ 0,08 por ação - em R$ 1,00) – – (1.131) (1.131)
Transferência para reserva de lucros - para investimento e capital de giro – – 24.289 (24.289) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 58.056 6.404 36.607 – 101.067
Lucro liquido do exercício – – – 37.528 37.528
Constituição da Reserva Legal – 1.877 – (1.877) –
Dividendos Distribuídos (R$ 0,45 por ação - em R$ 1,00) – – – (6.359) (6.359)
Transferência para reserva de lucros - para investimento e capital de giro – – 29.292 (29.292) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 58.056 8.281 65.899 – 132.236

Demonstração do Fluxo de Caixa 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 37.528 26.758
  Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
    com recursos gerados (aplicados) nas atividades
     operacionais:
  Despesas de imposto de renda e contribuição
    social correntes 1.945 461
  Resultado de equivalência patrimonial (34.850) (27.190)

4.623 29
Decréscimo (acréscimo) nas contas do ativo
Impostos a recuperar e a compensar – 8
Acréscimo (decréscimo) nas contas do passivo
 Obrigações trabalhistas (6) (66)
 Obrigações tributárias (5) (5)
Caixa gerado (aplicado) nas 
  atividades operacionais 4.612 (34)
 Tributos pagos sobre o lucro presumido (1.858) (366)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais 2.754 (400)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 6.262 1.194
Empréstimo a partes relacionadas (384) –
Caixa líquido gerado nas atividades
  de investimentos 5.878 1.194
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimo de partes relacionadas 272.006 181.181
 Pagamentos de empréstimo 
   de partes relacionadas (319.597) (135.663)
 Dividendos distribuídos (6.359) (1.131)
Caixa líquido (aplicado) gerado
  nas atividades de financiamento (53.950) 44.387
(Redução) aumento do saldo 
 de equivalentes de caixa (45.318) 45.181
Equivalentes de caixa no início do exercício 45.332 151
Equivalentes de caixa no fim do exercício 14 45.332

Chicago Prorsum Participações S.A.
CNPJ 32.681.169/0001-40

Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas da Chicago Prorsum Participações S.A. (“Companhia”), sociedade 
anônima inscrita no CNPJ sob n° 32.681.169/0001-40, com sede na cidade de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, na Rua Capitão Casiano Ricardo de Toledo, n° 191, sala 1509, 15º andar, Chácara Urbana, CEP 
13201-840 (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em 30 de 
março de 2023, às 9h00 horas, em formato exclusivamente digital, a fim de deliberarem acerca das 
seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) Eleger ou reeleger, conforme o caso, os membros do 
conselho de administração da Companhia; (ii) Deliberar acerca da remuneração dos membros do conselho 
de administração da Companhia; e (iii) Autorizar a administração da Companhia a realizar todos os atos 
necessários à efetivação da deliberação acima. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada por meio 
do sistema digital, pelo qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. 
Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao 
sistema e de participação remota. Os eventuais representantes dos acionistas, quer sejam acionistas ou 
advogados, deverão apresentar procuração outorgada há menos de 1 (um) ano com poderes específicos 
para comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, discutir e votar as matérias constantes da Ordem do 
Dia. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia. São Paulo, 22 de março de 2023. Ricardo Augusto de Campos Soares - Diretor 
Presidente; Rodrigo Furtado Galvão - Diretor Financeiro.

ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. -  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 35.300.180.631 
Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de abril de 2023.  
O Conselho de Administração da ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
(“Companhia”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 20 de abril de 2023, às 11 horas, de modo 
exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: 1. Ratificar o pedido da recuperação judicial da Companhia, promovido em 
conjunto com suas subsidiárias integrais, diretas e indiretas, em medida de urgência, na Comarca 
da Capital do Estado de são Paulo, em 07 de junho de 2022; 2. Alterar o Plano de Outorga de Opção 
de Compra de Ações de emissão a Companhia; 3. Revogar o Plano de Incentivo dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; e 4. Autorizar a administração da Companhia a tomar as 
providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação das matérias constantes da 
Ordem do Dia. INSTRUÇÕES GERAIS: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do 
disposto no §3º do art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes 
da Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados 
na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia  
(www.atmasa.com.br). 2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os 
Acionistas deverão enviar, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da 
documentação a seguir relacionada em formato PDF para o e-mail juridico-societario@atmasa.
com.br, com cópia para a área de relações com investidores ri@atmasa.com.br, até às 11 horas 
do dia 17.04.2023. 2.1. Os Acionistas, seus representantes legais ou procuradores, deverão enviar 
até às 11 horas do dia 17.04.2023, em formato PDF consoante instruções contidas no Manual 
da Assembleia e nos termos da Resolução CVM nº 81/22 e art. 126 da Lei 6.404/76, para o 
e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área de relações com investidores  
ri@atmasa.com.br: (i) documento de identidade com foto; (ii) comprovação de poderes; (iii) extrato 
de titularidade das ações. 2.2. As orientações, o link, e os dados para conexão serão enviados até às 
10 horas do dia 20.04.2023 somente àqueles que manifestarem tal interesse até às 11 horas do dia 
17.04.2023 e apresentarem a integralidade da documentação necessária. São Paulo, 22 de março de 
2023. Mauro Antônio Cerchiari - Presidente do Conselho de Administração.

ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 35.300.180.631 
Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de abril de 2023. O Conselho 
de Administração da ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”) 
convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), 
a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 20 de abril de 2023, às 15 horas, de modo exclusivamente 
digital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
1. Deliberar sobre a saída voluntária da Companhia do segmento especial de listagem da B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”), com a dispensa da 
realização de oferta pública de aquisição de ações (OPA), nos termos do artigo 44 do Regulamento 
do Novo Mercado e do artigo 36 do Estatuto Social da Companhia (“Saída do Novo Mercado”) e 
migração para o segmento básico de negociação da B3. 2. Sujeito à aprovação da deliberação 
constante do item anterior, a reforma global do Estatuto Social da Companhia para refletir a saída 
do Novo Mercado; 3. Deliberar sobre a alteração da composição do Conselho de Administração da 
Companhia, com a consequente alteração do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; 4. Deliberar 
sobre a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2ª do 
Estatuto Social da Companhia; 5. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
na hipótese de aprovação das matérias indicadas nos itens acima; e 6. Autorizar a administração 
da Companhia a tomar as providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação 
das matérias constantes da Ordem do Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até esta data. 
INSTRUÇÕES GERAIS: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto no 
§3º do art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem 
do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados na rede 
mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.atmasa.
com.br). 2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os Acionistas deverão 
enviar, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da documentação a seguir 
relacionada em formato PDF para o e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área 
de relações com investidores ri@atmasa.com.br, até às 11 horas do dia 17.04.2023. 2.1. Os Acionistas, 
seus representantes legais ou procuradores, deverão enviar até às 11 horas do dia 17.04.2023, em 
formato PDF consoante instruções contidas no Manual da Assembleia e nos termos da Resolução 
CVM nº 81/22 e art. 126 da Lei 6.404/76, para o e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com 
cópia para a área de relações com investidores ri@atmasa.com.br: (i) documento de identidade com 
foto; (ii) comprovação de poderes; (iii) extrato de titularidade das ações. 2.2. As orientações, o link, 
e os dados para conexão serão enviados até às 10 horas do dia 20.04.2023 somente àqueles que 
manifestarem tal interesse até às 11 horas do dia 17.04.2023 e apresentarem a integralidade da 
documentação necessária. São Paulo, 22 de março de 2023. Mauro Antônio Cerchiari - Presidente 
do Conselho de Administração.

LOUIS DREYFUS COMPANY 
TRANSPORTES LTDA.

CNPJ nº 18.844.277/0001-66 - NIRE 35.2.2781666-7
INSTRUMENTO PARTICULAR DE DELIBERAÇÃO DE SÓCIOS

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, a parte a seguir indicada e qualificada, a saber: 
Louis Dreyfus Company Brasil S.A. (doravante “LDC Brasil”), sociedade por ações com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 13º e 14º andares, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-919, inscrita no CNPJ/ME sob nº 47.067.525/0001-08, com atos constitutivos arquivados na JUCESP 
sob NIRE 35.3.0010451-0, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social por seus Diretores, a saber, 
Murilo Ribeiro de Castro Parada, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 20.871.369-4 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 275.551.618-69, e Henrique Donati Snitcovski, brasileiro, casado, 
administrador, portador do RG nº 20.184.275-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 266.765.308-48, ambos 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 13º andar, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-919; Na qualidade de sócia representando a totalidade do capital social da Louis Dreyfus Company 
Transportes Ltda. (doravante “Sociedade”), sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, 13º andar, Conjunto 1301, Sala B, Pinheiros, 
CEP 01452-919, inscrita no CNPJ sob o nº 18.844.277/0001-66, com atos constitutivos arquivados na JUCESP 
sob o NIRE 35.2.2781666-7, e vigésima e quinta e última alteração de contrato social arquivada na JUCESP 
sob o nº 87.364/23-2, em sessão de 27 de fevereiro de 2023, após ter sido dispensada a realização de reunião 
de sócios, em conformidade com o disposto no Artigo 1.072, §3º, da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), neste 
ato, por unanimidade, tomam as seguintes deliberações, sem ressalvas: 1. Aprovar a redução do capital social 
da Sociedade no montade de R$ 63.171.854,00 (sessenta e três milhões, cento e setenta e um mil e oitocentos 
e cinquenta e quatro reais) por julgá-lo excessivo em relação ao objeto social, passando, portanto, o Capital 
Social de R$ 102.732.210,00 (cento e dois milhões, setecentos e trinta e dois mil, duzentos e dez reais) para 
R$ 39.560.356,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e sessenta mil, trezentos e cinquenta e seis reais) nos termos 
do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. 2. Após o decurso do prazo legal de 90 (noventa) dias, contado a partir 
da data de publicação do presente instrumento, conforme estabelecido no Artigo 1.084, §1º, do Código Civil, a 
redução de capital ora aprovada tornar-se-á eficaz e as Sócias formalizarão a alteração do Contrato Social da 
Sociedade, a fim de ratificar e aprovar: (a) o valor da redução de capital; (b) os valores que serão restituídos às 
Sócias; (c) o novo valor do capital social; e (d) a consequente alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social. E por 
estarem assim justas e contratadas, as partes assinam digitalmente o presente instrumento, utilizando Certificado 
Digital (e-CPF). São Paulo, 23 de março de 2023. Sócia: Louis Dreyfus Company Brasil S.A. Murilo Ribeiro de 
Castro Parada - Diretor Presidente; Henrique Donati Snitcovski - Diretor Executivo.

TK Logística do Brasil Ltda.
CNPJ nº 04.657.635/0001-17 - NIRE 35.217.118.592

Comunicado
TK Logística do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 04.657.635/0001-17, 
com seu estabelecimento matriz situado à Avenida Paulista, nº 37 - 5º Andar, Sala 01 - Bairro Paraíso, no 
município de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, CEP: 01.311-902, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.217.118.592 e filial localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Anhanguera km 24+200, s/nº, Bairro Jardim Jaraguá, CEP 05275-000, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.657.635/0007-02, com registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 35.904.857.343, representada pelo seu Diretor Presidente Sr. Koichi Enomoto, japonês, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM nº F091340J 
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, inscrito no CPF sob o nº 242.356.338-80, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo e com domicílio profissional na Avenida Paulista, nº 37 - 5º andar, Sala 01 - Bairro 
Paraíso, na Capital do Estado de São Paulo, CEP 01.311-902, com sua tarifa remuneratória para Armazéns 
Gerais publicada no Diário Comercial no Segundo Caderno - Publicidade Legal - Edição Nacional, sábado, 
4, domingo, 5 e segunda-feira, 6 de fevereiro de 2023, na página B3, vem por meio desta complementar a 
publicação já realizada com o anexo da Tarifa Remuneratória para Armazéns Gerais já arquivado e 
registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 44.098/23-6 em 27/01/2023 - II - 
Serviços acessórios, 1 - Juros sobre o saldo devedor de 5% por mês, 2 - Pesagens: R$ 25,00/palete ou 
fração; 3 - Paletização: R$ 25,00/palete ou fração; 4 - Para todo serviço acessório solicitado cobrados os 
custos de movimentação agregados, e quando incidirem, conforme tabela anterior; 5 - Serviços 
extraordinários, executados fora do horário normal de funcionamento, têm os seguintes acréscimos sobre 
taxas normais: Aos sábados das 12:00 às 17:00 = 50%; B. Nos dias úteis e aos sábados das 17:00 às 22:00 
= 100%; C. Aos Domingos e feriados, nos horários de refeição = 100%. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 
2022. Koichi Enomoto - TK Logística do Brasil Ltda. - Diretor Presidente
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Ponswinnecke Empreendimentos e 
Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Ponswinnecke Empreendimentos e Participações 
S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Ponswinnecke Empreendimentos e Participações S.A. em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme mencionado na 
nota explicativa nº 6, às demonstrações financeiras, o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 apresenta na rubrica “Estoque” o montante de R$ 

435.340 mil e R$ 225.183 mil, respectivamente, cujo saldo é oriundo da reclassi-
ficação da rubrica “Propriedades para investimento”, visto a intenção futura de 
venda dos mesmos pela Companhia. De acordo com o CPC 28 - Propriedade 
para Investimento, uma reclassificação de “Propriedades para investimento” é so-
mente permitida quando houver alteração do uso da propriedade. Apenas a alte-
ração nas intenções da administração para o uso da propriedade não fornece 
evidência da alteração no uso. Adicionalmente e em consequência da reclassifica-
ção mencionada, a Companhia não efetuou o registro da depreciação das “Pro-
priedades para investimento” nos respectivos exercícios de 2022 e 2021 no mon-
tante de R$ 866 mil e R$ 853 mil, respectivamente. Consequentemente, nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, a rubrica “Estoque” no ativo circulante está apresentado a maior em R$ 
435.340 mil e R$ 225.183 mil, respectivamente, a rubrica “Propriedades para in-
vestimento” no ativo não circulante a menor em R$ 432.663 mil e R$ 223.372 mil, 
respectivamente, o prejuízo do exercício está apresentado a menor em R$ 866 mil 
e R$ 853 mil, respectivamente, e o patrimônio líquido apresentado a menor em R$ 
2.677 mil e R$ 1.811 mil, respectivamente. Nossa auditoria foi conduzida de acor-

do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Principais assuntos de audito-
ria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro-
fissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Com exceção do assunto descrito na seção Base para 
opinião com ressalva, não existem principais assuntos de auditoria a comunicar 
em nosso relatório. Responsabilidades da administração pelas demonstra-

ções financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,  
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,  
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1 Contexto operacional: A Ponswinnecke Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), foi constituída em 25 de fevereiro de 2008 e iniciou suas atividades 
em 4 de julho de 2008, com sede atual na Av. Nações Unidas, 14.171 - 8° andar - 
Marble Tower - São Paulo/SP, tendo por objeto: • A gestão e a comercialização de 
bens próprios; • As participações em outras Companhias, nacionais e estrangei-
ras, na qualidade de sócia, acionista ou quotistas; • A participação ou financiamen-
to de investimentos imobiliários, para aluguel, revenda ou outros fins; e 
• O loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária, a compra, a venda, a loca-
ção, o arrendamento e a administração de imóveis. Em julho de 2008 por meio do 
contrato de compromisso de Venda e Compra, a Companhia adquiriu a prazo 79% 
edifício Aron Birman da Autonomy Investimentos Ltda. Esta compra foi realizada 
em conjunto com a compra de mais dois empreendimentos que já foram vendidos. 
O edifício Aron Birman passou a ter a nova denominação AD 2200. 
Em agosto de 2018 por meio de contratos de compromisso de Venda e Compra, a 
Companhia adquiriu a prazo os demais 21% do edifício Aron Birman da Varicred 
Empreendimentos e participações Ltda. As transferências de posse das áreas va-
gas se deram em setembro de 2018 e as transferências das demais unidades 
ocorreu em março de 2019. Em 2019 a Companhia obteve a aprovação do retrofit 
no imóvel AD 2200 e a construção de uma nova torre corporativa, alterando as 
denominações dos projetos para Luna Crescente e Luna Nova, respectivamente. 
Tal estratégia objetiva o aumento de competitividade, valor de mercado e faz parte 
da estratégia de saída do ativo. Em janeiro de 2020 iniciou-se a obra da Luna 
Nova, com expectativa de conclusão da obra em junho de 2023. Em outubro de 
2020 a Companhia contratou um financiamento, com vista a custear as obras e 
demais despesas que não possam ser suportadas pelas receitas de locação do 
imóvel. Importante mencionar também que a Companhia conta com suporte dos 
acionistas e empresas relacionadas através de contratos de mútuos para custear 
as despesas, conforme mencionado na nota de eventos subsequentes em 2023 a 
Companhia recebeu aportes de capital e realizou contratos de mútuo suficientes 
para cobrir suas obrigações de curto prazo. 2 Base para preparação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As demonstrações financeiras 
foram elaboradas no pressuposto da continuidade operacional da Companhia. A 
Administração da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações financei-
ras em 17 de março de 2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos 
até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras.  
a. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado (caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras) que foram mensurados a valor justo. b. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em milhares de Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras de acordo com as normas dos CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a apli-
cação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes 
ao processo da sua determinação. As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar um ajuste significa-
tivo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são: 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é calculada com base nas perdas estimadas do contas a rece-
ber. As despesas com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa foram registradas na rubrica “Despesas operacionais” na demonstração do 
resultado. Provisões e contingências: A Companhia está sujeita no curso normal 
dos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos ad-
ministrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental e societária, den-
tre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou proce-
dimentos administrativos que sejam movidas contra a Companhia poderão ser 
adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado final. A Com-
panhia é periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas auto-
ridades não autuarão a Companhia, nem que essas infrações não se converterão 
em processos administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampou-
co o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais.  
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para o valor realizável liqui-
do: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. A avaliação é realizada por meio de laudos elaborados por terceiros, 
o qual em sua elaboração envolvem critérios subjetivos ou incertezas que exigem 
julgamento. 3 Resumo das principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações fi-
nanceiras resgatáveis a qualquer prazo e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras são registra-
das ao valor de custo de aquisição acrescido dos rendimentos proporcionalmente 
auferidos até as datas de encerramento dos períodos ajustado ao valor provável 
de realização, quando este for inferior. b. Ativos circulantes e não circulantes: 
Os ativos circulantes e não circulantes são registrados pelos seus valores de aqui-
sição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores 
prováveis de realização. c. Estoques: A Companhia classifica seus imóveis con-
forme a intenção da Administração de desenvolvimento e venda destes ativos 
durante o curso normal dos negócios, seguindo a definição do CPC 16 - Estoque. 
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. Os estoques são reduzidos ao seu valor recuperável através de estimativas 
de perda ao valor de mercado, mensurado anualmente por meio de laudo de rea-
valiação. A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Com-
panhia faz periodicamente revisões quanto à melhor estimativa da vida útil e valor 
residual de seus imóveis. d. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensu-
rados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financei-
ros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do va-
lor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediata-
mente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As 
compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos finan-
ceiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de 
norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são sub-
sequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de ati-
vos financeiros: A Companhia deve classificar ativos financeiros como subse-
quentemente mensurados ao (1) custo amortizado, ao (2) valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao (3) valor justo por meio do resultado com 
base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financei-
ros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. 
Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado 
se ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o 
fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo fi-
nanceiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo finan-
ceiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes se ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e 
(ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio do resultado: O 
ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos 
que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes. Entretanto, a entidade pode efetuar uma escolha irrevogável 
no reconhecimento inicial para investimentos específicos em instrumento patrimo-
nial, que de outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
de apresentar alterações subsequentes no valor justo em outros resultados abran-
gentes. Passivos financeiros: A Companhia deve classificar todos os passivos 
financeiros como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto 
por: (i) passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subsequente-
mente ao valor justo; (ii) passivos financeiros que surjam quando a transferência 
do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a aborda-
gem do envolvimento contínuo for aplicável; (iii) contratos de garantia financeira; 
(iv) compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; 
(v) a contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de 
negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser 
mensurada subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhecidas no 
resultado. Reconhecidos na data de negociação e inicialmente mensurados pelo 
valor justo. Os custos diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de  
ativos e passivos financeiros são adicionados ou deduzidos do valor justo dos ati-
vos ou passivos financeiros, conforme o caso, no seu reconhecimento inicial.  
Os custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado.  

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.067 48.953
Contas a receber 5 794 640
Estoques 6 435.340 225.183
Adiantamentos a fornecedores 7 4.896 9.115
Outros créditos 8 242 113
Impostos a recuperar 1.411 1.695
Contas a receber com partes relacionadas 9 – 5.583
Total do ativo circulante 451.750 291.282

Não circulante
Contas a receber 5 – 476
Outros créditos 8 1.167 1.528
Outros imobilizados de uso 6 3
Total do ativo não circulante 1.173 2.007

TOTAL 452.923 293.289

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo/Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 2.873 583
Fornecedores 10 2.504 1.328
Impostos e contribuições a recolher e diferido 13 493 504
Outras contas a pagar 11 5.325 1.576
Contas a pagar com partes relacionadas 9 10.085 –
Total do passivo circulante 21.280 3.991

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 350.000 200.000
Impostos e contribuições a recolher e diferido 13 322 392
Total do passivo não circulante 350.322 200.392
Capital social 15 123.754 302.091
Capital social a integralizar – (178.337)
Reserva de capital 1.207 1.207
Prejuízos acumulados (43.640) (36.055)
Total do patrimônio líquido 81.321 88.906

TOTAL 452.923 293.289

Ponswinnecke Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 09.395.277/0001-35

Demonstrações financeiras - Exercicíos Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Demonstrações de resultados Nota 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 16 2.694 1.904
Custos da atividade imobiliária
Custos de serviços prestados (14) (14)

Lucro bruto 2.680 1.890
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 17 (7.445) (9.706)

Resultado operacional antes do resultado financeiro
Receita financeira 18 7.696 2.959
Despesa financeira 18 (7.625) (9.770)

Resultado do exercício antes do IR e da CS (4.694) (14.627)
IR e CS - diferido 13 56 (107)
IR e CS - corrente 13 (2.947) –

Prejuízo líquido do exercício (7.585) (14.734)

Demonstrações de resultados abrangentes 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (7.585) (14.734)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (7.585) (14.734)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital Capital Reserva Prejuízos

Nota Social a Integralizar de capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 302.091 (178.337) (21.321) 102.433
Outras reservas de capital – – 1.207 – 1.207
Prejuízo do exercício – – – (14.734) (14.734)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 302.091 (178.337) 1.207 (36.055) 88.906
Prejuízo do exercício 15 – – – (7.585) (7.585)
Redução de capital (178.337) 178.337 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 15 123.754 – 1.207 (43.640) 81.321

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício antes do exercício antes do IR e CS (4.694) (14.627)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 2 2
Despesas de juros CRI aquisição imóvel 7.247 8.946
Impostos diferidos (56) 107

Resultado Operacional 2.499 (5.572)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/redução em contas a receber 322 (175)
(Aumento)/redução em estoques (166.093) (87.149)
(Aumento)/redução em impostos a recuperar 284 (666)
(Aumento)/redução em adiantamentos a fornecedores 4.219 (8.563)
(Aumento)/redução em outros créditos e despesas
 antecipadas 232 43
Aumento/(redução) em fornecedores 1.176 (2.972)
Aumento/(redução) em outras contas a pagar 3.749 1.221
Aumento/(redução) em impostos e contribuições a recolher (81) 289
Impostos pagos (2.835) –
Juros incorrido e pagos (49.021) (12.102)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (205.550) (115.646)
(Aumento)/redução em imobilizado (5) –
(Aumento)/redução em contas a receber com partes 
 relacionadas 5.583 (5.583)
Caixa líquido consumido pelas atividades de
 investimentos 5.578 (5.583)
Captação de empréstimos e financiamentos 150.000 100.000
Captação de empréstimos junto a partes relacionadas 10.085 –
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
 financiamento 160.085 100.000
Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (39.886) (21.229)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 48.953 70.182
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 9.067 48.953

(39.886) (21.229)

31/12/2022 31/12/2021
Taxa de desconto 8,50% - 8,25% 8,50% - 9,25%
Cap rate 7,75% - 7,50% 7,50% - 8,25%
7 Adiantamentos a fornecedores
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Thyssenkrupp Elevadores 3.293 8.140
BN Engenharia S.A. 946 186
Frasncisco Rodrigues Dias Construções EPP 242 119
Precisa Engenharia Ltda. 152 98
A&F Pintura Limpeza Conservação 130 49
Serv. Obras Mão de Obra na Construção Civil Ltda. 86 29
Isec Securitizadora S.A. 38 24
Outros adiantamentos 9 470
Total 4.896 9.115
Os adiantamentos de fornecedores são para garantir o fornecimento de insumos 
e materiais para a obra.
8 Outros créditos
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Garantia CRI (i) 925 1.167
Centroprojekt do Brasil 182 182
Leroy Merlin Companhia Brasileira de Bricolagem 50 50
Aron Birmann 25 25
Outros 227 217
Total 1.409 1.641
Circulante 242 113
Não circulante 1.167 1.528
(i) A Companhia concedeu, em garantia à 2º emissão de debêntures, a alienação fi-
duciária de 15.000m2 do empreendimento Rochaverá Torre C da Companhia Lesath, 
de forma a garantir um Índice de cobertura máximo (LTV) de 60% conforme previsto 
em contrato. Uma vez que a garantia foi realizada por uma Companhia relacionada, 
houve o recalculo da despesa financeira considerando qual seria a taxa de mercado 
do empréstimo, caso não houvesse a garantia do Empreendimento Rochaverá Torre 
C dada ao emissor. A taxa junto ao Kinea Investimentos é de 4,25% e caso não 
houvesse a garantia a taxa de mercado seria de 4,50%. A diferença do impacto da 
taxa está sendo refletida no contas a pagar da Companhia bem como outras reservas 
de capital no pratimônio líquido (Nota 15) e apropriada como despesa financeira du-
rante o prazo da debêntures para o resultado. 9 Contas a receber e a pagar com 
partes relacionadas: 9.1 Contas a receber com partes relacionadas:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Lesath Empreendimentos e Participações – 5.583
Total – 5.583
Saldo referente a empréstimo a receber junto a parte relacionada Lesath Empre-
endimento e Participações que foi recebido em 15 de dezembro de 2022.
9.2 Contas a receber com partes relacionadas:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Autonomy GTIS Barão de Tefé Empreendimentos Ltda. - 
 Contrato de mútuo 10.085 –
Total 10.085 –
A Companhia mantém transações com partes relacionadas, as quais foram efetu-
adas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros 
ou pelo mercado, vigentes nas datas das operações. 10 Fornecedores: Os for-
necedores a pagar são obrigações a pagar dos serviços e materiais adquiridos de 
fornecedores nacionais no curso normal da obra Luna, são classificados como 
passivo circulantes e na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura 
correspondente.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de materiais e serviços nacionais 2.504 1.328
Total 2.504 1.328
A abertura dos principais fornecedores a pagar em 2022 segue abaixo:
Descrição 31/12/2022
FR Instalações e Construções Ltda. 417
Lumini Soluções em Iluminação Ltda. 291
SLG Comércio de Sistema de Automação 279
Contato Comércio de Iluminação Ltda. 176
Servtec Serviços Engenharia e Comércio de Materiais 147
Best Clima Engenharia e Instalações Ltda. 135
Thyssenkrupp Elevadores 122
Glassec Vidros de Segurança Ltda. 81
Bimetal Engenharia Esquadrias e Vidros Ltda. 54
Outros fornecedores diversos 802
Total 2.504
11 Outras contas a pagar:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Retenções contratuais (i) 5.287 1.539
Outros 38 37
Total 5.325 1.576
(i) Referem-se a retenções feitas com base em 5% dos valores de cada nota fiscal 
emitida pelos fornecedores que têm essa previsão em seus contratos. Essas re-
tenções são técnicas e de garantia para uma adequada prestação de serviço ou 
qualidade de material. Os valores serão realizados quando todas as exigências 
contratuais forem atingidas pelos fornecedores.
12 Empréstimos e financiamentos: 31/12/2022 31/12/2021
Obrigação por aquisição de imóvel - Projeto Luna 350.000 200.000
Juros sobre empréstimo e financiamento a pagar 2.873 583
Total 352.873 200.583
Curto prazo 2.873 583
Longo prazo 350.000 200.000
Movimentação das obrigações por cessão de CCI 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 200.583 100.000
Captações 150.000 100.000
Pagamento de juros (49.021) (12.102)
Juros 51.311 12.685
Saldo final 352.873 200.583
Resumo do financiamento: Instrumento: Debênture em duas séries: 1ª R$190M, 
2ª R$160M, vinculados a CRIs CVM 476; Liberações: durante a obra, sendo 
R$100.000 (M0), R$100.000 (M9), R$ 75 (M17), R$ 75 (M21); SPE: Ponswinne-
cke S.A.; Prazo: 6 anos (72 meses), tendo data de início em 22/10/2020 e venci-
mento 15/10/2026; Juros: Mensais, vencimento PMT dia 15/mês; Amortização: 
Bullet, no final da operação; Pré-pagamento: Lock up 36 meses, permitido com 
multa e condições de mercado; Garantias: Imóvel, ações SPE, 15 mil m² conjun-
tos do Rochaverá Torre C; Imóveis Varicred: pagamentos até agosto de 2021. 
Constituição garantia até outubro de 2021. CRI Lesath: Constituição da garantia 
em até 180 dias. Regras para novas locações dos conjuntos cedidos; Covenants: 
LTV de 60% no habite-se; Fundo de reserva: Mínimo de 1 PMT, pode ser utilizado 
para pagar a PMT mensal. Em 2022, houve a liberações durante a obra, sendo 
R$150.000,  referente aos CRIs CVM 475 e 476. (Em 2021 houve a liberação de 
R$ 100.000) Todas as cláusulas contratuais foram cumpridas em 31 de dezembro 
de 2022 e 31 de dezembro de 2021. k. Vencimentos: Devido à carência no paga-
mento do valor principal, o CRI será liquidado em sua totalidade em 19 de outubro 
de 2026. A Companhia vem realizando os pagamentos mensais dos juros.
13 Imposto de renda e contribuição social: 
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
IRRF de terceiros a recolher 311 461
Imposto de renda e contribuição social a recolher (i) 180 –
Imposto de renda e contribuição social diferido (ii) 253 309
PIS e COFINS a recolher 2 42
PIS e COFINS diferido 69 84
Total 815 896
Impostos e contribuições a recolher 493 504
Impostos diferidos passivos 322 392
(ii) Os impostos diferidos contabilizados são provenientes da diferença temporária 
apurada entre o regime de caixa adotado fiscalmente e o regime de competência 
contábil. 13.1 Imposto de renda e contribuição social a recolher: Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia é tributada pelo Lucro presumido, o saldo de 
obrigações tributárias é composto principalmente pelo imposto de renda e  
contribuição social líquido de compensação conforme abaixo:

Lucro presumido
Descrição 31/12/2022
Receita Bruta de Serviço 2.486
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social
Presunção 32% 796
Receitas financeiras 6.442
Outras receitas diversas 1.254
Base fiscal de imposto de renda e contribuição social 8.492
Imposto de renda (2.155)
Contribuição social (792)
Impostos correntes - apuração presumido (2.947)
Efeito caixa competência sobre receita
Imposto de renda diferido 41
Contribuição social diferida 15
Impostos diferidos 56
Imposto de renda e contribuição social corrente (2.947)
Pagos imposto de renda 846
Pagos contribuição social 655
IR retido sobre sobre mútuo 213
IR retido sobre aplicação financeira 1.052
Saldo a pagar de IRRPJ e CSLL (i) (180)
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia era tributada pelo Lucro Real, o saldo 
de obrigações tributárias é composto principalmente pelo imposto de renda e 
contribuição social líquido de compensação conforme abaixo:

Lucro real
Descrição 31/12/2021
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (14.627)
(+) Pagamento indevido ou a maior –
Resultado antes da compensação de prejuízos (14.627)
Ajuste linearização da receita diferida (286)
(–) Compensação de prejuízo
Lucro real apurado (14.913)
IRPJ 15% –
IRPJ 10% –
CSLL 9% –
IRPJ 25% diferido (79)
CSLL 9% diferido (28)
Total (107)
Em 31 de dezembro de 2021, o montante de prejuízo fiscal e base negativa da 
contribuição social, são de R$17.689. 14 Remuneração dos administradores: 

e. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liqui-
dar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de 
caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para 
o passivo. f. Resultado: As receitas, custos e despesas são apresentados seguin-
do o regime da competência. (i) Arrendamento operacional: A receita de aluguel 
dos estoques são reconhecidas no resultado pelo método linear pelo prazo do  
arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como 
parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento.  
(ii) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no resultado, através do mé-
todo dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros 
sobre empréstimos. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são apropriados no 
resultado através do método de juros efetivos. g. Redução ao valor recuperável 
(impairment): (i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis) Um ativo financeiro 
não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidên-
cia objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa 
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. (ii) Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, 
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável, exceto imposto de renda e contribuição social diferidos. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor re-
cuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso 
e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. 
Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testa-
dos individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera 
entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos 
fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa 
ou UGC”). h. Passivos circulantes e não circulantes: Todos os passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi-
nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efeti-
vos. i. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social, do exercício corrente, são calculados pelo lucro presumido com a pre-
sunção de 32% para receita da atividade principal, tributada pelo regime de caixa 
com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 60 de cada trimestre para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. j. Normas e interpre-
tações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir.  
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. (i) Alterações no CPC 26/IAS 1 - Classifi-
cação dos passivos como circulante e não circulante: As alterações emitidas 
em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulan-
te ou não circulante e se aplicam os exercícios anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2024. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao 
IAS 1 e o adiamento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos 
anuais que se inciam ou após 1º de janeiro de 2024. Devido esta norma está su-
geita à desenvolvimento futuros, a Companhia não pode determinar o impacto 
dessas alterações nas demonstrações financeiras no período de aplicação inicial. 
A administração da Companhia resolveu não adotar de forma antecipada as alte-
rações trazidas pelo referido pronunciamento (ii) Alterações no CPC 32/IAS 12 - 
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação: As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial 
para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compen-
satórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As 
alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 
2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e 
passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início 
do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo 
reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patri-
mônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a 
transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A ad-
ministração da Companhia resolveu não adotar de forma antecipada as alterações 
trazidas pelo referido pronunciamento. (iii) Outras normas: Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demons-
trações financeiras da Companhia: - IFRS 17 Contratos de Seguros. - Divulgação 
de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). 
- Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).
4 Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2022
Bancos 5 141
Aplicações Financeiras 9.062 48.812
Total 9.067 48.953
Os valores de bancos e aplicações financeiras referem-se à disponibilidades man-
tidas pela Companhia, que serão utilizadas para liquidar os compromissos de 
curto, motivo pelo qual a Companhia classifica como caixa e equivalentes de caixa. 
A aplicação financeira da Companhia é de liquidação imediata no Fundo de Inves-
timento Itaú Corp Plus Referenciado DI FICFI, que apresentou uma rentabilidade 
bruta de 12,35% em 2022 (9,03% em 2021) e aplicação Bradesco FIC FI Referen-
ciado DI Max atrela a garantia do CRI, que apresentou uma rentabilidade bruta de 
12,93% em 2022 (4,87% em 2021).
5 Contas a receber: 31/12/2022 31/12/2021
Aluguéis a receber 50 908
Aluguéis a faturar (efeito das carências - CPC 06) (a) 744 208
Total de contas a receber 794 1.116
Circulante 794 640
Não circulante – 476
O referido saldo é oriundo dos contratos de locação do imóvel Alexandre Dumas 
2200, e têm seus contratos de aluguel classificados como arrendamento opera-
cional, visto que, não há transferência substancial dos riscos e benefícios ineren-
tes à propriedade do ativo locado, sendo que são registrados por regime de com-
petência e pagos mensalmente pelos locatários. Os contratos possuem prazo de 
duração de 1 a 5 anos, com cláusulas de opção de renovação e de reajuste anual 
pelo IGPM. Para os exercícios de 2022 e 2021 não foram identificadas provisões 
significativas para créditos de liquidação duvidosa. Em 31 de dezembro de 2022 
não haviam saldos de arrendamentos a receber vencidos. (a) Os arrendamentos 
operacionais são registrados de forma linear e pelo prazo do contrato de acordo 
com a prática contábil descrita na Nota Explicativa no 3.f.i.
6 Estoques: 31/12/2022 31/12/2021
Unidades em andamento 330.669 164.201
Unidades concluídas 57.184 57.184
Juros capitalizados 47.201 3.739
Outros 286 59
Total 435.340 225.183
Movimentação dos estoques

Unidade em  
andamento

Posição Terrenos

Obras  
em  

Anda- 
mento  

(Fase 1)

Edifício - 
 Alexandre 

 Dumas  
2200

Juros  
capita- 
lizados

Outros  
custos Total

Estoques em 
31/12/2020 77.060 – 57.184 18 33 134.295
Unidades em 
 andamento – 87.141 – – – 87.141
Outros custos de 
 aquisiçao – – – – 26 26
Juros capitalizados – – – 3.721 – 3.721
Estoques em 
31/12/2021 77.060 87.141 57.184 3.739 59 225.183
Unidades em 
 andamento – 166.468 – – – 166.468
Outros custos de 
 aquisiçao – – – – 227 227
Juros capitalizados – – – 43.462 – 43.462
Estoques em 
 31/12/2022 77.060 253.609 57.184 47.201 286 435.340
6.1 Avaliação dos estoques: O valor justo dos imóveis mantidos nos estoques foram 
estimados com base em avaliações realizadas trimestralmente pela Companhia 
Cushman Wakefield., avaliadores independentes de renome, especialistas em avalia-
ção desse tipo de propriedade para investimento. O valor justo dos imóveis foi deter-
minado segundo as recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT e do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia - IBAPE/SP.  
De acordo com o laudo emitido pela Cushman Wakefield, especializada em avaliação 
patrimonial, o valor justo da Luna Nova e Luna Crescente, totaliza o valor de  
R$ 513.720 em 2022 e (2021 - R$ 265.927). De acordo com o método do fluxo de 
caixa descontado, o valor justo é estimado utilizando as premissas referentes aos 
benefícios e passivos da titularidade em relação à vida dos ativos, incluindo valor de 
saída ou final. Esse método envolve a projeção de uma série de fluxo de caixa sobre 
participação em bens imóveis. Para essa série de fluxo de caixa descontado é aplica-
da uma taxa de desconto derivada do mercado para constituir o valor presente do 
fluxo de receita associado com ativo. A taxa final é normalmente apurada separada-
mente e difere da taxa de desconto. Adicionalmente as taxas de capitalização tam-
bém foram obtidas nas avaliações dos terceiros, os quais consideraram a perpetuida-
de do imóvel. As taxas de desconto utilizadas no cálculo do fluxo de caixa (DFC) são:

Os administradores são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade por 
planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, incluindo qual-
quer administrador (executivo ou outro). Nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 não houve benefícios de curto prazo, tais como salários, encargos 
e outros. 15 Capital Social: a. Capital social: O Capital social em 2022 está to-
talmente subscrito e integralizado em moeda nacional, sendo que o capital está 
dividido em 123.754 quotas, de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada, 
em 2021 o Capital social era de 302.091 quotas, estava parcialmente intregraliza-
do, sendo R$ 123.754 integralizado e R$178.337 a integralizar, distribuído entre 
os sócios quotistas, conforme demonstrado na movimentação abaixo:

Quadro societário
Capital social  

em 31/12/2021
(–) Baixa Capital 

 a Ingralizar
Capital social  

em 31/12/2022
Autonomy Brasil Sarl 271.994.811 (160.568.981) 111.425.830
Roberto Charles Gibbins 23.480.637 (13.862.571) 9.618.066
Roberto Miranda de Lima 6.615.582 (3.905.748) 2.709.834
Total 302.091.030 (178.337.300) 123.753.730
b. Distribuição de lucros e dividendos: Para os exercícios findos em 2022 e 
2021 não houve pagamento a título de distribuição de lucros e dividendos em 
decorrência dos prejuízos auferidos nos exercícios. Conforme Estatuto Social em 
cada exercício social, o lucro líquido ajustado, terá a aplicação que lhes for deter-
minada pelos acionistas representando 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
social, admitida a distribuição desproporcional à participação de cada um no capi-
tal social, nenhum acionista terá direito a parcela de lucro até que seja adotada 
deliberação expressa sobre sua aplicação. A Companhia poderá levantar balan-
ços patrimoniais semestrais e declarar, por deliberação da Diretoria, dividendos 
intermediários com base no lucro apurado em tal balanço patrimonial. Alem disso, 
a companhia poderá levantar Balanços Patrimoniais mensais e distribuir dividen-
dos intercalares em relação aos lucros assim apurados, desde que o total de divi-
dendos pagos em cada semestre não exceda o montante das reservas de capital. 
c. Reserva de capital: Em 2021 foi destinado dos lucros acumulados o valor de 
R$ 1.207 (um milhão duzentos e sete mil reais) referente ao impacto da diferença 
entre a taxa pactuada com taxa de mercado da garantia assumida pela Compa-
nhia para garantir a obrigação do CRI da Ponswinnecke Empreendimentos Imobi-
liários Ltda. (Companhia do mesmo Grupo Econômico) para garantir a obrigação 
do CRI da Ponswinnecke Empreendimentos Imobiliários S.A. (Projeto Luna)  
caso não houvesse a garantia dada ao emissor do CRI. 16 Receita operacional 
líquida: A receita está representada conforme abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Receitas operacional líquida
Receita de aluguéis 2.486 2.088
Outras receitas 307 9
Deduções
PIS e COFINS corrente sobre aluguéis (114) (164)
PIS e COFINS diferidos sobre aluguéis 15 (29)
Receita operacional líquida 2.694 1.904
17 Despesas administrativas e gerais: 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com ocupação (2.399) (4.720)
Serviços terceiros (4.389) (4.210)
Impostos e taxas (1.587) (537)
Outras receitas/despesas operacionais 930 (239)
Administrativas e gerais (7.455) (9.706)
18 Resultado financeiro líquido: O Resultado financeiro está demonstrado abai-
xo, substancialmente composto pelos juros sobre o financiamento para custear as 
obras e demais despesas que não possam ser suportadas pelas receitas de loca-
ção do imóvel.

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Atualização monetária ativa 1.033 81
Aplicação financeira 6.442 2.868
Outras receitas financeiras 221 10
Subtotal 7.696 2.959
Despesas financeiras
Juros pagos e incorridos (7.247) (9.327)
Atualização monetária passiva (46) (384)
Outras despesas financeiras (332) (59)
Subtotal (7.625) (9.770
Resultado financeiro líquido 71 (6.811)
19 Outras informações: a. Provisão para contingências e riscos: Atualmente 
a Companhia não tem conhecimento de ser parte (pólo passivo) em ações judi-
ciais, tributárias, trabalhistas e outros processos administrativos, portanto, não 
constituiu provisão para perdas prováveis estimadas e nem divulgou perdas pos-
síveis. b. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia 
não possuía instrumentos financeiros derivativos e os demais estão classificados 
conforme segue:
Instrumentos financeiros Classificação
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado
Contas a receber Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado
Hierarquia dos instrumentos financeiros: A Companhia possui instrumentos 
financeiros no qual são mensurados a valor justo, dado este cenário é aplicado a 
regra de hierarquia do valor justo vide CPC 46, isso requer que a Companhia faça 
uma avaliação da hierarquia do valor justo que são classificados em três níveis a 
seguir: (i) Nível 1 - São preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso a data da mensu-
ração. (ii) Nível 2 - São informações que são observáveis para o ativo ou passivo, 
seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados incluídos no nível 1. (iii) Nível 
3 - Informações (inputs) de nível 3 são dados observados para o ativo ou passivo. 
Os ativos financeiros mensurados a valor justo - Títulos e valores mobiliários fo-
ram classificados como Nível 2. Os instrumentos financeiros estão expostos a 
riscos conforme a seguir: a. Exposição a riscos de taxas de juros: A Compa-
nhia está exposta a taxas de juros flutuantes na atualização anual de contratos de 
locação, principalmente relacionadas às variações da IGP-M. As taxas de juros 
nas aplicações financeiras e dívida são vinculadas à variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI. Análise de sensibilidade: Em 31 de dezembro de 
2022, a Administração da Companhia efetuou análise de sensibilidade para 
um cenário de 12 meses, não representando necessariamente as expectati-
vas da Companhia. Foram considerados acréscimos passivos e decrésci-
mos ativos de 25% e 50% para os cenários possível e remoto, respectiva-
mente. Nesse sentido, a seguir estão demonstrados os índices e as taxas 
utilizados nos cálculos de análise de sensibilidade:

Cenário I Cenário II Cenário III
Ativo Índice Valor provável possível remoto

Caixa e equivalentes de caixa CDI 9.067 1.088 816 544
Contas a receber IGPM 794 33 24 16
Passivo
Empréstimos e 
 financiamentos LP CDI 352.873 42.345 31.759 21.172
Contas a pagar com partes 
 relacionadas CDI 10.085 1.210 908 605
Indicadores Cenário I Cenário II Cenário III

provável possível remoto
IGPM 4,10% 3,08% 2,05%
CDI 12,00% 9,00% 6,00%
O cenário-base apresentado pela Companhia está composto pelos juros estima-
dos para o período de 12 meses. Fonte relatório de mercado Focus. 20 Cobertu-
ra de seguros:  A Companhia adota uma política de efetuar a cobertura de segu-
ro de responsabilidade civil no valor de R$ 17.250 (dezessete mil e duzentos e 
cinquenta reais) para a Companhia, prevendo o reembolso referente a indeniza-
ção por danos corporais ou materiais, causados de maneira não intencional a 
terceiros, nas dependências da Companhia, e, seguro de riscos nomeados no 
valor de R$ 250.000 (duzentos e cinquenta mil reais), indenização aos Adminis-
tradores e reembolso a o tomador com franquia zero e prêmio de cobertura não 
aplicável. Em 31 de dezembro de 2022, as coberturas de seguro, eram conside-
radas suficientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos.  
21 Eventos subsequentes: Conforme Ata de Assembleia Geral realizada em 05 
de janeiro de 2023, a Administração da Companhia aprovou por unanimidade o 
aumento de Capital em R$ 10.000.000 (dez milhões de reais), mediante a emis-
são de 10.000.000 (dez milhões) de quotas nominativas, sendo subscritas e inte-
gralizadas da seguinte forma: a) o acionista AI Luna Sàrl subscreve 2.281.000 
(duas milhões, duzentas e oitenta e uma mil) quotas nominativas, com preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada, pelo valor total de R$ 2.281.000 (dois mi-
lhões, duzentos e oitenta e um mil reais), integralizadas em moeda corrente nacio-
nal; b) o acionista Roberto Miranda de Lima subscreve 219.000 (duzentas e 
dezenove mil) quotas nominativas, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) 
cada, pelo valor total de R$ 219.000,00 (duzentos e dezenove mil reais),  
integralizadas em moeda corrente nacional; c) o acionista Robert Charles  
Gibbins subscreve 7.500.000 (sete milhões e quinhentas mil) quotas nominati-
vas, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, pelo valor total de  
R$ 7.500.000 (sete milhões e quinhentos mil reais), integralizadas em moeda 
corrente nacional. Em janeiro de 2023, a Companhia realizou transação de mútuo 
no montante de R$ 4.000.000 (quatro milhões de reais) junto a sua parte relacio-
nada Autonomy Investimentos Participações Ltda. O empréstimo mútuo terá atu-
alização a juros remuneratórios de acordo com a CDI (taxa de rendimento a ser 
praticada mês) acrescido de 2,65% a.a com a obrigatoriedade de quitação em  
01 de janeiro de 2027.

Diretoria
Roberto Miranda de Lima - Diretor Presidente Fabio Inacio de Carvalho - Diretor

Contador
Fernando Lucas Correa da Silva - CRC SP262012/O-1
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B36
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras da Ponswinnecke Empreendimentos e Participações S.A.

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém aos responsáveis pela administração declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 

os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considera-
dos como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exer-
cício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 17 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Thaís de Lima Rodrigues Leandrini
CRC 2SP014428/O-6 Contadora -  CRC-1SP280836/O-5
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Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 81.962 65.860 84.788 69.238
Contas a receber 283.859 200.959 285.298 201.034
Estoques 431.061 244.877 431.224 245.077
Impostos e contribuições
 a recuperar 24.311 10.448 24.627 10.764
Ganho com instrumentos
 financeiros derivativos 6.750 1.421 6.750 1.421
Outros ativos 30.158 20.890 29.232 20.076
Total do ativo circulante 858.101 544.455 861.919 547.610
Não Circulante
Contas a receber – 75 – 75
Imposto de renda e
 contribuição social diferido 34.644 29.736 34.644 29.736
Ganho com instrumentos
 financeiros derivativos 493 6.431 493 6.431
Outros ativos não circulantes 2.576 2.137 1.439 1.153
Total do realizável a longo prazo 37.713 38.379 36.576 37.395
Investimentos 12.782 11.031 10.375 8.930
Imobilizado 84.878 104.531 84.882 104.536
Intangível 262.096 253.439 262.099 253.442

359.756 369.001 357.356 366.908
Total do ativo não circulante 397.469 407.380 393.932 404.303
Total do Ativo 1.255.570 951.835 1.255.851 951.913

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 153.902 84.478 153.904 84.456
Empréstimos e financiamentos 199.312 16.745 199.312 16.748
Arrendamentos 11.288 10.093 11.288 10.093
Obrigações sociais e trabalhistas 57.727 52.374 57.746 52.397
Obrigações tributárias 1.159 815 1.159 815
Imposto de renda e
 contribuição social corrente 2.457 6.379 2.521 6.381
Dividendos a distribuir 20.823 16.531 20.832 16.539
Comissões e direitos
 autorais a pagar 45.161 41.438 45.318 41.475
Adiantamentos de clientes 58.244 69.289 58.244 69.289
Outras contas a pagar 2.730 2.062 2.730 2.062
Receitas diferidas 370 223 370 223
Total do passivo circulante 553.173 300.427 553.424 300.478
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 4.078 14.045 4.078 14.045
Arrendamentos 8.702 17.768 8.702 17.768
Benefícios pós-emprego 21.201 18.641 21.201 18.641
Provisão para riscos tributários, 
 trabalhistas e cíveis 2.812 2.696 2.812 2.696
Outras contas a pagar 1.590 1.606 1.590 1.606
Receitas diferidas 1.481 – 1.481 –
Total do passivo não circulante 39.864 54.756 39.864 54.756
Patrimônio Líquido
Capital social 400.000 400.000 400.000 400.000
Reserva de lucros 244.281 187.230 244.281 187.230
Dividendos adicionais propostos 18.975 9.235 18.975 9.235
Ajuste de avaliação patrimonial (723) 187 (723) 187
Patrimônio líquido 662.533 596.652 662.533 596.652
Participação não controladores – – 30 27
Total Patrimônio líquido 662.533 596.652 662.563 596.679
Total do Passivo
 e Patrimônio Líquido 1.255.570 951.835 1.255.851 951.913

 Relatório da Diretoria: Dando cumprimento às disposições estatutárias, submetemos aos Srs. acionistas as demonstrações financeiras relativas aos exercícios de 2022 e 2021. A Diretoria

EDITORA FTD S.A.
CNPJ nº 61.186.490/0001-57 

Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Diretoria

Délcio Afonso Balestrin  
Diretor-Presidente

Antonio Luiz Rios da Silva  
Diretor-Superintendente

Contador 

Loecir Anderson de Andrade  
CRC 1PR 054023/O-7

Demonstrações  
do Resultado

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita Líquida de Vendas
 e Serviços 1.162.539 892.951 1.166.983 897.715
Custo dos produtos vendidos
 e dos serviços prestados (419.310) (314.186) (419.312) (314.290)
Lucro Bruto 743.229 578.765 747.671 583.425
Com vendas e comerciais (400.868) (310.630) (401.380) (311.283)
Gerais e administrativas (224.037) (174.861) (224.178) (175.015)
Resultado da equivalência
 patrimonial 5.379 4.547 1.699 997
Outras despesas operacionais (505) (1.577) (497) (1.577)
Lucro antes do
 Resultado Financeiro 123.198 96.244 123.315 96.547
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 9.404 10.239 9.632 10.250
Despesas financeiras (19.024) (13.689) (19.047) (13.705)

Demonstrações  
do Resultado

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro Operacional antes do 
 Imposto de Renda e da 
  Contribuição Social 113.578 92.794 113.900 93.092
Imposto de Renda e
 Contribuição Social
Corrente (30.403) (29.261) (30.687) (29.525)
Diferido 4.438 6.070 4.438 6.070

(25.965) (23.191) (26.249) (23.455)
Lucro Líquido do Exercício 87.613 69.603 87.651 69.637
Atribuído a:
Acionistas controladores
 da Companhia 87.613 69.603 87.613 69.603
Participação não controladores – – 38 34

87.613 69.603 87.651 69.637

Demonstrações do  
Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro Líquido do Exercício 87.613 69.603 87.651 69.637
Outros resultados abrangentes (910) 4.226 (910) 4.226
Resultado Abrangente
 Total do Exercício 86.703 73.829 86.741 73.863
Atribuído a:
Acionistas controladores
 da Companhia 86.703 73.829 86.703 73.829
Participação não controladores – – 38 34

86.703 73.829 86.741 73.863

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Reservas de lucros Dividendos Ajuste de Patrimônio líquido Patrimônio líquido
Capital Retenção adicionais avaliação Lucros atribuído aos atribuído aos
social Legal de lucros propostos patrimonial acumulados controladores não controladores Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 250.402 35.335 252.451 2.636 (4.039) – 536.785 13 536.798
Integralização do capital social 149.598 – (149.598) – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 69.603 69.603 34 69.637
Reserva legal – 3.480 – – – (3.480) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios sob
 a forma de juros sobre capital próprio – – – – – (16.531) (16.531) – (16.531)
Dividendos adicionais propostos sob
 a forma de juros sobre o capital próprio – – – 9.235 – (9.235) – – –
Retenção de lucros – – 45.563 (2.636) – (40.358) 2.569 – 2.569
Resultado atuarial – – – – 4.226 – 4.226 – 4.226
Outros valores não controladores – – – – – – – (20) (20)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 400.000 38.815 148.416 9.235 187 – 596.652 27 596.679
Lucro líquido do exercício – – – – – 87.613 87.613 38 87.651
Reserva legal – 4.381 – – – (4.381) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios sob
 a forma de juros sobre capital próprio – – – – – (20.822) (20.822) – (20.822)
Dividendos adicionais propostos sob
 a forma de juros sobre o capital próprio – – – 18.975 – (18.975) – – –
Retenção de lucros – – 52.669 (9.235) – (43.435) – – –
Resultado atuarial – – – – (910) – (910) – (910)
Outros valores não controladores – – – – – – – (35) (35)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 400.000 43.196 201.085 18.975 (723) – 662.533 30 662.563

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício: 87.613 69.603 87.651 69.637
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 48.056 40.187 48.057 40.189
 Equivalência patrimonial (5.379) (4.547) (1.699) (997)
 Despesa de imposto de renda 
  e contribuição social 25.965 23.191 26.249 23.455
 Juros e variação cambial
  sobre empréstimos 10.612 3.399 10.612 3.399
 Perdas (Ganhos) em
  contratos derivativos 609 4.568 609 4.568
 Juros sobre arrendamentos 1.504 1.742 1.504 1.742
 Provisão para riscos tributá-
  rios, trabalhistas e cíveis 1.329 664 1.329 664
 Benefícios pós-emprego 1.182 1.305 1.182 1.305
 Provisão para perda
  no estoque e devoluções 8.626 637 8.626 637
 Provisão créditos com
  perdas esperadas (951) (7.565) (986) (7.565)
 Resultado na baixa
  de bens do imobilizado (246) (111) (246) (111)
 Resultado na baixa
  de bens do intangível 128.097 40.554 128.097 40.552
 Provisão para devoluções
  esperadas (741) (4.051) (741) (4.051)
Lucro líquido do
 exercício ajustado 306.276 169.576 310.244 173.424
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber (81.133) (67.322) (82.461) (67.477)
 Estoques (194.810) (14.706) (194.773) (14.686)
 Impostos a recuperar (44.267) (31.468) (44.551) (31.764)
 Outros créditos (8.780) (961) (9.444) (849)
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores 69.424 38.529 69.448 38.506
 Obrigações sociais e trabalhistas 5.353 12.200 5.349 12.195
 Obrigações tributárias 344 (140) 344 (140)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

 Comissões e direitos
  autorais a pagar 3.723 13.807 3.842 12.922
 Adiantamentos de clientes (11.045) 65.644 (11.045) 65.644
 Outras contas a pagar 653 (5.200) 653 (5.204)
 Imposto de renda e
  contribuição social corrente 30.403 29.261 30.687 29.525
 Receitas diferidas 1.628 223 1.628 223
 Provisão para riscos tributá-
  rios, trabalhistas e cíveis (1.213) (751) (1.213) (751)
 Juros pagos (4.950) (1.237) (4.950) (1.237)
 Imposto de renda e
  contribuição social pagos (34.325) (24.937) (34.547) (25.201)
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) nas operações 37.281 182.518 39.211 185.130
Aquisições de imobilizado (6.593) (5.071) (6.593) (5.071)
Aquisições de intangível (156.486) (136.751) (156.486) (136.749)
Juros sobre capital próprio
 e dividendos recebidos 2.701 1.185 254 47
Alienação de imobilizado 992 390 992 390
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (159.386) (140.247) (161.833) (141.383)
Empréstimos obtidos 225.327 23.750 225.327 23.755
Pagamento de empréstimos (58.389) (54.479) (58.391) (54.491)
Pagamento de arrendamentos (12.200) (11.075) (12.200) (11.075)
Juros sobre capital próprio
 e dividendos pagos (16.531) (17.831) (16.564) (17.843)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades
  de financiamento 138.207 (59.635) 138.172 (59.654)
Aumento (diminuição)
 líquido (a) em caixa e
  equivalentes de caixa 16.102 (17.364) 15.550 (15.907)
Saldo inicial 65.860 83.224 69.238 85.145
Saldo final 81.962 65.860 84.788 69.238
Aumento (diminuição)
 líquido (a) em caixa e
  equivalentes de caixa 16.102 (17.364) 15.550 (15.907)

Agrícola Permatex S/A
C.N.P.J. 15.617.070/0001-60

AVISO
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo 

o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal
Demonstrações Financeiras Relativas ao Período Findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Balanços Patrimoniais

Ativo 2021 2022

Circulante 449.294.71 586.782.12

Disponibilidades 365.963.08 507.497.51

Caixa Bancos c/Movimento 2.130,61 1.220,65

Aplicações Financeiras 363.832,47 506.276,86

Créditos 83.331.63 79.284.61

Contas a Receber 83.312,82 76.435,85

Impostos a Compensar 18,81 2.848,76

Não Circulante 8.155.000.00 8.155.000.00

Permanente 8.155.000.00 8.155.000.00

Imobilizado 8.155.000.00 8.155.000.00

Imóveis 8.155.000,00 8.155.000,00

Total do Ativo 8.604.294.71 8.741.782.12

Passivo 2021 2022
Circulante 14.419.67 18.442.02
Débitos de Funcionamento 14.419.67 18.442,02
Fornecedores – 75,76
Contribuições Sociais a Recolher 3.110,67 3.220,33
Provisão p/Imposto de Renda 3.696,15 6.388,75
Contribuição Social - IRPJ 7.590,35 8.733,55
Impostos e Taxas a Recolher 22,50 23,63
Não Circulante 8.589.875.04 8.723.340.10
Patrimônio Líquido 8.589.875.04 8.723.340.10
Capital Social 7.800.000.00 7.800.000.00
Capital Integralizado 7.800.000,00 7.800.000,00
Reserva de Lucros 789.875,04 923.340.10
Lucros Acumulados 72.927,89 –
Lucro do Período/2021-2022 716.947,15 923.340,10
Total do Passivo 8.604.294.71 8.741.782.12

Demonstração do Resultado dos Exercícios
2021 2022

Receita Bruta Operacional 829.326.29 2.125.176.43
Arrendamento 3.780,00 63.873,36
Atividade Rural 823.266,29 2.058.723,07
Aluguel Imóveis 2.280,00 2.580,00
M Deduções De Vendas 30.270.42 77.569.01
P.I.S. s/Faturamento 5.390,64 13.813,70
COFINS 24.879,78 63.755,31
(=) Receita Operacional Líquida 799.055.87 2.047.607,42
(=) Lucro Bruto 799.055.87 2.047.607.42
(+/–) Despesas Operacionais 44.831.90 (479.32)
Despesas Administrativas 46.678,98 63.835,47
Despesas Tributárias 10.644,32 4.871,44
Despesas Financeiras 762,23 1.253,82
(+) Receitas Financeiras (13.253,63) (70.440,05)
(=) Lucro/Prejuízo Operacional 754.223.97 2.048.086.74
(=) Lucro/Prejuízo Líquido
  Antes Imposto Renda 754.223.97 2.048.086.74
(–) Provisão do Imposto de Renda 12.185,31 47.069,80
(–) Contribuição Social 25.091,51 67.551,88
(=) Lucro/Prejuízo Liquido 716.947.15 1.933.465.06
Lucro Por Ação 0.092 0.248

Diretoria
Marcos Evangelista da Roz - Diretor - CPF 046.296.958-42 Gilberto Putini Martim - Diretor - CPF 057.339.928-08

Contador
Marcio Roberto Sega - 1SP214833/O-6

Condomínio Garagem Automática República - São Paulo, 17 de fevereiro de 2023 - Edital de Convocação 
- Reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Dia: 05.04.2023 - 1ª Convocação 10h00 e 
2ª Convocação 10h30. Local da reunião da assembleia: Rua Aurora, 990 Santa Efigênia, CEP: 01209-001, 
São Paulo/SP. Ordem do dia: 1º. Prestação de contas do exercício 2022; 2º. Eleição de Síndico e membros 
do Conselho consultivo; 3º Previsão orçamentária para o ano 2023; 4º. Alteração na forma de arrecadação 
- de bimestral para mensal; 5ª. Proposta para operação de sistema de Estacionamento Rotativo; 
6º - Elevadores e estrutura do prédio; e 7º - Assuntos Gerais de interesse dos condôminos. Contamos com 
a participação de todos, tendo em vista a relevância dos assuntos que serão tratados nesta Assembleia. Os temas 
a serem deliberados são essenciais para o bom funcionamento do Condomínio. Nota 1: Artigo 1335, Código 
Civil “É direito do condômino votar nas deliberações das assembleias e delas participar estando quites com as 
suas obrigações condominiais”. Nota 2: Os documentos relativos à prestação de contas estarão à disposição no 
escritório da Administração sito à Rua Aurora n° 817, 5º andar no horário comercial, pedimos aos interessados para 
agendar data e horário pelos telefones (11) 3337-2189 WhatsApp Business, (11) 3223-4503 ou (11) 3331-4758, 
para verificação e conhecimentos das contas. ATENÇÃO: 1º - Verificação das contas do condomínio deverá 
ser feita no escritório da administração mediante prévio agendamento, de 2ª a 6ª feira, das 10h às 16h, com 
análise das contas em igual horário e prazo, através do e-mail cond.garagemautomatica@gmail.com, 
até o dia 31/03/2023. Advertimos que no momento da assembleia não haverá verificação de contas. 
2º - Portadores de procuração devem apresentá-las no escritório da Administração até as 16h do dia 
25/03/2023, para a devida conferência, sendo que tais procurações ficarão retidas em seu original para 
registro administrativo. 3º - Unidades devedoras de despesas condominiais, multas ou que estejam com 
Ação de Consignação em Pagamento contra o condomínio, não terão direito a voto na Assembleia. 
4º - Recomendamos a todos o uso de máscara durante toda a reunião. 5º - Alertamos a todos que o registro 
de imagens da reunião da Assembleia somente será permitido dentro dos limites da Lei, sendo que 
qualquer exposição inapropriada das referidas imagens fora da Assembleia (redes sociais, etc.) poderá 
ser objeto de providências judiciais cabíveis contra quem de direito. Maria Lucia Borgis Pereira - Síndica.

Grãos da Terra Empreendimentos S.A.
CNPJ 48.287.911/0001-78 - NIRE 35300602668 - Constituição 14/10/2022 - Sociedades por Ações

COMUNICADO
Início das atividades 25/08/2022 Capital R$ 10.000,00 (dez mil reais) endereço Avenida Professor José 
Maria Alkmin, nº 906, sala 06, Jardim Ester, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05366-000. Objeto Social: A sociedade tem por objeto a agricultura, pecuária, administração de 
bens próprios, participações e investimentos, prestação de serviços de qualquer natureza que sejam 
complementares ou que possam interessar direta ou indiretamente aos objetivos da sociedade, 
podendo, ainda, praticar todos os atos que diretamente se relacionarem com tais objetivos, e, inclusive, 
participar, como sócia ou acionista, de quaisquer outras sociedades. Diretoria: Paulo Sérgio Pedrialli, 
brasileiro, casado sob o regime parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG sob 
o nº 24.094.458 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob o nº 446.437.301-10, domiciliado na Rua 
Amazonas, nº 368, Bairro Stella Maris, CEP 16901-160, no Município de Andradina/SP, na situação de 
Diretor Presidente; Fábio Antônio Obici, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil sob o nº 121.855, portador da Cédula de Identidade sob o nº 12.667.023-7 
(SSP/SP) e inscrito no CPF sob o nº 092.739.258-55, domiciliado na Rua Presidente Vargas, nº 1.381, 
Bairro Centro, CEP 16901-026, no Município de Andradina/SP, na situação de Diretor.

Comercial TMC Produtos Metalúrgicos Ltda.
CNPJ: 00.896.390/0001-20

Aviso aos Sócios
Encontram-se à disposição dos Senhores Sócios os documentos a que se refere o artigo 1.078, § 1º do 
Código Civil, relativos ao exercício findo em 31/12/2022. Solicitamos que o pedido de envio seja feito através 
do e-mail: assembleia.tmc.2021@gmail.com, mencionando o nome da empresa.

São Paulo, 21/03/2023. A Administração.

Mineração Itapecuru Ltda.
CNPJ: 52.702.347/0001-80

Aviso aos Sócios
Encontram-se à disposição dos Senhores Sócios, os documentos a que se refere o artigo 1.078, § 1º 
do Código Civil, relativos ao exercício findo em 31.12.2022. Solicitamos que o pedido de envio seja feito 
através do e-mail: assembleia.tmc.2021@gmail.com, mencionando o nome da empresa.

São Paulo, 21/03/2023
A Administração

Anhanguera Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ: 59.934.380/0001-84

Aviso aos Sócios
Encontram-se à disposição dos Senhores Sócios, os documentos a que se refere o artigo 1.078, § 1º 
do Código Civil, relativos ao exercício findo em 31.12.2022. Solicitamos que o pedido de envio seja feito 
através do e-mail: assembleia.tmc.2021@gmail.com, mencionando o nome da empresa.

São Paulo, 20/03/2023 - A Administração

Brasinca S/A Administração e Serviços
CNPJ nº 59.290.239/0001-96

Aviso Aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o Artigo 133 
da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social findo em 31/12/2022.

São Paulo, 24 de março de 2023
Gil Moura Neto - Diretor Presidente

Demonstrações dos Resultados 2022 2021
Despesas administrativas (18) (32)
Transações com partes relacionadas 55 –
Lucro/prejuízo do exercício 37 (32)

GBLP Investimentos e Participações S.A.
CNPJ 31.862.119/0001-05

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

Diretora
Maria Edith Bertoletti Gambôa 

Contadora 
Simone Barbosa Vasconcelos - CRC MG 106.174/O-0

Demonstrações das Mutações 
 do Patrimônio Líquido

Capital  
Integralizado

Capital a  
Integralizar

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 615 (230) (371) 14
 Capital a integralizar – 21 – 21
 Prejuízos acumulados – – (32) (32)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 615 (209) (403) 3
 Capital a integralizar – 21 – 21
 Lucros acumulados – – 37 37
Saldo em 31 de dezembro de 2022 615 (188) (366) 61

Demonstração de Fluxo de Caixa Líquido - Método Indireto
2022 2021

1) Fluxo de Caixa das Atividades
 Operacionais
 Lucro/prejuízo do exercício 37 (32)
 Aumento/redução no
  ativo e passivo operacional
 (Aumento) redução de
  imposto de renda retido na fonte 145 –
 (Aumento) redução de outros créditos 4 2
 (Aumento) redução de
  transações com partes relacionadas (55) –
 Aumento (redução) de outros passivos(144) –
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades operacionais (13) (30)

2022 2021
2) Fluxo de Caixa das Atividades de
 Financiamento
 Recursos de acionistas 21 21
 Caixa líquido proveniente das (apli-
  cado nas) atividades de financiamento 21 21
Aumento (redução) dos saldos de caixa
 e equivalentes de caixa 8 (9)
 Caixa e equivalente de
  caixa no início do período – 9
Caixa e equivalente de
  caixa no final do período 8 –
Aumento (redução) dos saldos de caixa
 e equivalentes de caixa 8 (9)

Balancos Patrimoniais
Ativo/Circulante 2022 2021
 Caixa e equivalentes de caixa 8 –
 Imposto de renda retido na fonte – 145
 Outros créditos – 4
Total do Ativo Circulante 8 149
Não Circulante
Transações com partes relacionadas 55 –
Total do Ativo Não Circulante 55 –
Total do Ativo 63 149
Passivo/Circulante 2022 2021
 Outros passivos 2 146
Total do Passivo Circulante 2 146
Patrimônio Líquido
 Capital social 615 615
 Capital a integralizar (188) (209)
 Prejuízos Acumulados (366) (403)
Total do Patrimônio Líquido 61 3
Total do Passivo 63 149

COMARCA DE UBERLÂNDIA - MG. Secretaria da 2ª Vara Cível. Edital de Citação e Intimação com prazo de vinte dias. 
O Dr. Carlos José Cordeiro, Mm. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da comarca de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, por este Juízo e respectiva 
Secretaria, processam-se os termos e atos da ação de Execução de Título Extrajudicial, autos nº 5019841-28.2016.8.13.0702 
(PJe), requerida por BANCO BRADESCO S.A. - CNPJ: 60.746.948/0001-12. Narra a Exequente que é credora do Executado 
da quantia de R$ 20.562,71, referente à O exequente é credor do(a) executado(a) na quantia de R$ 20.562,71, data base de 
07 de Novembro de 2016 (doc. anexo), correspondente ao saldo devedor existente. Referido crédito decorre do inadimplemento 
do contrato” nº 02234.0016244.379.0126074 (doc.anexo), celebrado com o(a) executado(a) em 26/04/2016. Em garantia o 
co-executado Lilian Cristina Martins, firmou o presente instrumento na condição de avalista/interveniente garantidor. Ocorre 
MM. Juiz, que o(a) executado(a) não cumpriu com as obrigações assumidas perante a instituição Credora, deixando de paga-
ras parcelas do contrato supra mencionado, ficando a dever a quantia de R$ 20.562,71,valor este apurado até 07 de Novembro 
de 2016.Esgotado todos os meios amigáveis para orecebimento do seu crédito, sem lograr êxito, ao exequente não resta outra 
alternativa senão a propositura da presente ação. E como o Executado não foram encontrados para citação, é o presente Edital 
expedido com a finalidade de CITAR e chamar o Executado, LILIAN Cristina Martins de Oliveira - CPF: 704.385.106-82 e 
LW Casa de Carnes Ltda - ME - CNPJ: 08.809.101/0001-10 (Executado(a)), para os termos e atos da supracitada ação e 
para efetuar o pagamento da quantia de R$ 20.562,72 eferente ao principal, acessórios e 10% sobre o valor da execução, no 
prazo de 03 (três) dias. Sabendo que no caso de integral pagamento, no prazo supracitado, a verba honorária será reduzida 
pela metade. Poderá, ainda, caso queira, opor à execução por meio de Embargos, que deverão ser oferecidos no prazo de 15 
(quinze) dias. Faculto à parte ré optar em promover o depósito de 30% do valor atualizado do débito e parcelar o restante em 
até 06 (seis) vezes na forma (art. 916 do CPC). Assim, para conhecimento de todos, especialmente do (a/s) interessado (a/s), 
expediu-se o presente edital que será afixado no lugar público de costume e publicado uma vez no “Diário do Judiciário - Minas 
Gerais” e duas vezes no jornal local de grande circulação. Uberlândia, 07 de Março de 2023. Eu, Camila Carrijo Rodovalho 
Rodrigues Martins, Gerente de Secretaria, o digitei, subscrevi.(a) Carlos José Cordeiro. Juiz de Direito Titular.
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